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ESTUDOS  PllATICOS 


SOBRF 


A  ADIBlNISTRfiÇãO    DâS    PROVÍNCIAS   NO  BRASIL, 


SECCAO  \).' 


COMO   <A0  CONSIDERADOS   OS   SECRETÁRIOS   DE   PROVÍNCIA,    E   AS   SUAS 

SECUETARIAS.    (  ) 


§  noo. 

JSI.T. 

Os  Secretários  do  Proviíieia  erão  até  essa  época  con- 
siderados como  empregados  provi riciaes.  Nao  estavão 
enumerados  como  geracs  na  segunda  paile  do  §  7/ 
do  art.  10  do  acto  addicional.  Logo  podião  as  Assem- 
])léas  provinciaes  legislar  sobre  a  sua  creacàoesuppres- 
são,  sobre  o  estabelecimento  de  seus  ordenados,  soi)re 
os  casos  e  a  forma  por  que  poderião  os  Prísidentcíi 
de  Provincia  nomeal-os,  suspendel-os  e  demiltil-os. 


(*^  Os  Avisos  n."*  noí  (Ic  i  de  .iMlli(M]tHSa-.í  »' -ís^.)  dt»  2í  <!»' otmilíro 
(Ic  ISdJ  <I(M  laião  iiicompaliví'!  ocinprí^^o  dt*  Sci^^hirio  do  íiovn^n» 
( <>m  o  do  IMocurador  i'iscyl  da  lljesourariu,  c  cuii»  a  pruvisàv»  àc 
Advoirado. 


r.onsulliUiií  aSíTOiM)  do  InipiMÍo  Ho  Consdlio  do  Ks- 
lado,  cm  ISi;l,  sobre  a  naluiT/a  do  cmprcí^o  de  Se- 
crelario  de  Proviíicia,  c  comiieleiíiia  para  sii.i  iioiuea- 
rão,  di/ia  ella  vm  Coiisnlla  de  23  de  (hiluhro  do  dílo 
anuo,  Helalor  o  Sr.  Visconde  de  Olinda,  volos  os  Srs. 
15.  r.  de  Vasconcellos  e  Miranda  Uiboiro: 

u  ...  o  (Mnpn\i;()  de  Sec.n^lario  aclia-stí  na  lei  de  \:2, 
de.  Agoslo  de  INU  arl.  18,  com  a  denominação  d(;  Se- 
crelario  (In  rrovincia,  e  (juanio  á  nahnr/.a  dr  suas  fimc- 
^'òes  são  cilas  rolalivas  ao  exercício  ilos  poderes  do  Pre- 
sidente na  expedição  de  suas  ordens,  e  por  isso  não  podem 
di,'i\ar  de  ler  a  mVsma  nalnreza  fpie  a  desl(»s  allos  lime  - 
(•ionarios,  e  como  o  Presidenle  (í  um  em[)n'í'a(lo  ^cral, 
como  primeiro  Ordegado  do  (íoverno,  qualidade  esla  «pie 
não  pí'i'de,  ainda  uícsmo  rpiando  obra  como  <'X('(  iihu- de 
leis  proviuciaes,  ele,  íori^a  ê  dizer  que.  o  empní^^o  <!<> 
Secrelario  de  IMovincia  é  inn  emprego  geral,  ele.  » 

Esla  opinião  foi  conílrmada  pela  Assembléa  ficral 
do  Conselho  de  Eslado  cm  2G  de  Outubro  do  dito 
armo,  sendo  expedida  circular  em  conformidade  aos 
rresidcnles  de  Província  em  o  de  Dezendiro. 

Em  r.onsnlla  de  :>  de  Marco  de  ISU,   reprndu/i  i  i 


5i  :M\\, 


mil. 


O  Ministro  do  Império  om  seu  Helalorio  apresen- 
lado  á  Assembléa  ricral  em  181$.,  depois  de  expor  a 
opinião  do  r.onseHio  de  Eslado  que  acabo  de  men- 
cionar, dccrcscentava. 

«<  Com   <  i  <>  (,()n>rlli(»  (]••  i'N- 

liidt).    ('  n   !  :     .  '  !.»   sobre  a  C.ousulla 

dt  li.  mas    Províncias  vai  esla  disposição 

de  cni  unuo  a  uun.i..  legislalivas  que  llies  são  peruliarrs  : 


nestas  circumslancias  indispensável  parece  cfue,  to- 
mando vós  este  ol)jeclo  na  devida  considerarão,  de- 
clareis revogadas  essas  disposições  legislativas  pro- 
vinciaes,  para  que  o  Governo  Irnperial  possa  usar  da 
faculdade  (pic  llie  compete  naquellas  j^'ovincias  onde 
laes  disposições  existirem.  » 

Tendo  á  vista  disso  algumas  Asscmblcas  provinciaes 
negado  fundos  para  o  pagamento  de  taes  empregados, 
o  Relatório  do  Império  de  1845  pedia  que  o  Governo 
Geral  fosse  habilitado  com  os  meios  precisos,  visto 
que  iâo  acabar  brevemente  os  suppriraentos  que  ás 
Províncias  se  fazião  pelo  Thesouro. 

Havendo  a  Assembléa  provincial  de  Minas  Geraes 
eliminado,  em  18ií,  do  seu  orçamento,  a  quantia  para 
o  pagamento  do  Secretario  da  Provincia,  foi  con- 
sultada a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
sobre  a  autorisação  que  pedia  o  Inspector  da  Thcsou- 
raria  para  fazer  o  pagamento  pelos  cofres  geraes.  A 
Secção  foi  de  parecer,  cm  Consulta  de  29  de  Julho 
de  184t,  de  que  não  podia  ter  lugar  a  autorisação 
pedida,  e  que,  no  entretanto  que  não  se  revogava  a 
lei  provincial  que  dava  lugar  á  representação  de  que 
se  tratava,  se  ordenasse  ao  Presidente,  que  fizesse 
passar  do  cofre  geral  para  o  provincial,  a  litulo  de 
empréstimo,  as  quantias  necessárias  para  o  devido 
pagamento  ao  Secretario  daquella  Provincia,  mos- 
trando a  necessidade  á  Assembléa  provincial  de  in- 
cluir laes  despezas  nas  que  erão  satisfeitas  pelo  sup- 
primento  que  recebia  a  referida  Provincia. 

Assim  o  determinou  o  Aviso  de  20  do  Novembro 
de  1815. 


roíiii»  ('    rcsol^itla  a  que  «st  à(»  |ir!:i   AssriiiblV^a  («rral. 

ISào  foi  ii  (iiicslão  resolvida  cm  irriíicipio  pela  As- 
soinblórt  (leral,  mas  por  (^xpiMlicnlo  e  iruhircclamtTito, 
como  freipa^rílcmciilo  sófí  a(onl(íC(»r. 

(TOftmio  a  Provincia  do  Amazonas  marcou  ordenado 
Jio  sou  Serrelario,  pela  lei  n.°  628  de  17  de  Selembní 
de  18:»l   a  ri.  12. 

o  arl.  II  S  1/  da  lei  do  orramenlo  ii.^  711)  de  2S 
de  Onlnbro  de  18.>3,  aiilorisoii  o  (ioverno  para  ti\nr 
os  ordenados  dos  Secretários  das  rrovincias. 

O  Governo  Geral  (oncedeu,  e  a  AssemhléaGeral  ap- 
provoíi  em  18')i,  18  w  e  18)8  aposentadorias  a  Sccre- 
l.arios  de  Trovineia. 


\s  Asscuibiras  |iio\iiiria«-s  não  são  «■»iiiiir(rtilf>s  |*ara  le^ijislar 
Mulirc  us  Sc'4'i'ctai-ia.s  tias  l*ro\iti<'ias. 


Decisão  sobre  a  lei  do  Pará. 

il.ivcndo  a  lei  n."  Ili  de  18i:{  da  Assembléa  pro- 
vincial do  l'ará  approvado  nm  re;<ulamento  que  íòra 
organisado  pelo  Governo  dessa  Trovincia  para  a  Se- 
crelaria  respectiva,  em  cumprimeulo  de  lei  i)rovin<'ial, 
ioi  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Kstado,  em 
Gonsulla  de  7  dv  Outubro  de  iNii,  Kelator  o  Sr.  Mi- 
randa Uibciro,  votos  os  Srs.  Oliiula  e  W  IV  de  Vascon- 
lellos,  de  parecer  cpie  a  dita  Assembléa  nat)  C4*a  au- 
toridade competente  pura  regular  os  trabalhos  da 
referida  Secretaria,  cujos   emiiregadus,    na  iórma  áà 


lei  de  12  do  Maio  de  1810,  arts.  2."  c  3."  deixarão  de 
ser  considerados  dessa  época  em  diante  empregados 
provinciaes. 

Em  conformidade  declarou  o  Aviso  de  13  de  Janeira 
de  1845  quo  depois  da  promulgação  da  lei  de  12  de 
Maio  de  1840,  não  são  mais  as  Assembíéas  provinciaes 
compeientes  para  legislar  sobre  os  trabalhos  das  Se- 
cretarias das  Presidências,  como  se  fez  pela  lei  n.°  Ili- 
de 1843,  que  approvou  o  regulamento  organisado  em 
virtude  de  autorisacão  conferida  pela  lei  n."  9*4  de  184  K 


364. 


Sobi^  lei  <lo  Piauhy. 

A  lei  da  AssemJ^léa  provincial  do  Piauliy  n."  i9G 
do  1.°  de  Outubro  de  1845  approvou  o  Regulamento 
do  1.°  de  Setembro  do  mesmo  anno  para  a  Secreta- 
íia  do  Governo  da  Província.  A  Consulta  da  Secção 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  15  de  Junho 
de  184G,  Relator  o  Sr.  B.  V.  de  Vasconcellos,  votos  os 
Srs.  Miranda  Ribeiro  e  Olinda,  considerava  incompe- 
tente a  Assembléa  provincial. 

«  íitMii  que  as  Secretarias  das  Provindas  fossem  con- 
sideradas provinciaf^s  ])(do  ,^  7.°  do  art.  10  do  acto  ad- 
(Hcioiíal,  são  todavia  (^ssas  llei)arru;òes  do  nuuuTo  das 
('slal)el(M'i(las  por  leis  gcraes  relativas  a  objectos  sobre 
os  (juaes  não  ])od(Mn  legislar  as  Assciid>léas  provinciaes. 
e  sóbria  cujos  empregados  si)  ilies  conipi^te  a  laculdadíí 
de  lixar  o  numero,  sem  alterar  a  natureza  e  attri- 
buicòes  dos  empregos.  Assim  o  diMlarou  a  lei  de  12 
de  Maio  de  1840,  e  d(*  acctu-do  com  ella  vão  as  ul- 
Ijmas    leis  do  Orçamento  do  Poder  Legislativo  geral.  » 


—  c  — 

Do  S.  Paulo. 

A  lei  da  Asseiul)lra  U*gislaliva  de  S.  Taulo  n."  '^^ 
(Ic  isWi  liavia  errado  mais  nin  AmamuMise  pura  a 
Sccrrlaria  do  Ciovoriio  da  Província.  A  Smão  do  liii- 
perio  do  ('.onsellio  do  Eslado,  cm  Cônsul  la  de  S  de 
Outubro  de  ISIO,  Relator  o  Sr.  B.  i'.  de  Vasconcellos, 
votos  os  Srs.  Visconde  de  Olinda,  e  Monte  Ale^Te, 
dizia : 

«Sendo  os  crn[)re2:a(los  das  Secretarias  das  Provín- 
cias encarnjLíados  (1(^  serviro  jícral,  sem  duvitla  íjikí 
(•unjpcte  ás  Assendíléas  prnviíiciacs  íuiirinentiu-  o  sííii 
numero ;  nins  cumpre  rccoinnuMKlar  aos  Pnvsidcutes 
<ju(»  não  s;uic(ion<'m  com  facilidade  tacs  au,i:iMcnlos, 
não  sí»  p()i(iue  em  ^^Mal  prcjudicão  o  paiz,  senão  lam- 
bem ponjuc  esperando  as  Assi^nhlcas  provinciaes  (jue 
venlião  a  ser  j)acr(js  pelos  colVcs  .^craes,  é  (le  rccciar 
ípie  não  ponliao  ;i  devida  solicilnde  em  av(»ri,!Lniiir  a  n<'- 
cessidade  de  tal  aupjmenlo,  o  (piai  só  pódc  jusliíicar 
laes  actos.  » 

Assim  foi  resolvido  pela  Resolução  Imperial  de  2\ 
de  Novembro  de  18i0,  expedi ndo-se  Aviso  em  con- 
formidade ao  Presidente  de  S.  Paulo  em  31  de  iM arco 
de  18i7. 

A  lei  da  mesma  Asscmbléa  provincial  de  S.  Paulo, 
n."  3.J  de  ISVr»,  cpie  fixava  a  Receita  e  Despeza  pro- 
vincial, no  arl.  3(>,  estalx^lecia  certos  emolumentos, 
(pic  repartia  com  os  Oíliciaes  da  Secretaria  da  Pre- 
sidência, ele. 

A  Secção  do  Ini|>erio  do  Conselho  de  Eslado  di/ia 
em  Consulta  de  li  de  iSovcmbro  de  18tG,  Relator  o 
Sr.  Visconde  de  Monte  Alegre,  volos  os  Srs  Olinda 
e  B.  P.  de  Vasconcellos . 


«  A  Secção  ik  leve  a  lionra  de  pondeiar  na  Augiisla 
rrescnça  de  Vossa  Magcstade  luiperial  quo  ás  Assem- 
bléas  provinciaes  fallece  poder  para  legislar  ^obre  as 
Secretarias  presideneiaes,  que,  posto  que  consideradas 
pelo  §  l.""  do  art.  10  do  acto  addicional  Provinciaes 
são  todavia  do  numero  daquellas  estabelecidas  por  leis 
geraes  relativas  a  objectos  sobre  os  quaes  não  podem 
legislar  as  Assem bleas  provinciaes,  e  acerca  de  cujos 
empregados  só  iiies  compele  a  íaculdade  de  fixar  o 
numero  sem  alterar  a  natureza  e  allribuições,  como 
declarou  a  Lei  de  12  de  Maio  de  1840,   arl.'2.» 

Assim  resolveu  a  Resolução  Imperial  do  28  de  No- 
vembro de   l8iG. 


§   3(30. 

Das  ASagfôas. 

A  lei  n.°  47  do  ISIG  da  Provincia  das  Alagoas  pres- 
creveu regras  para  a  Secretaria  da  Presidência.  A 
Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  do  Estado 
de  10  do  Março  de  1817,  Relator  o  Sr.  Olinda,  votos 
os  Srs.  Monte  Alegre  e  B.  P.  de  Yascoucellos,    dizia: 

«  Além  desta  lei  versar  sobre  objecto  geral,  como  a 
vSecrão  lem  tido  a  boiu\i  de  consultar  em  outros  pare- 
ceres sobríi  nialeria  idrntica,  contêm  ella  uma  labrlla 
íle  emolumenlos,  muitos  dos  quaes  lem  ác  recahir  di- 
rectament(3  sobre  actos  do  (íoverno  imperial,  ele.,  o  <pie 
tudo  mostra  fiue  essa  lei  excede  as  laculdjulcs  pio- 
vinciaes.  » 

Assim  íbi  jesolvido  pela  Resolução  Impiu-ial  de  i:5 
de  Março  de  1847. 

Havendo  a  mesma  Assend)léa  novamente  legislado 
em  'I8S0  e  1850  sobre  a  Secretaria  ú<\  Provincia,  a 
Secção  do  Ifupcrio  do  Conselho  de  Estado,  em  Con- 
snlla  de  'iO  de  JaiUMro  de  is:>'.),   P^clalor  o  Sr.  Viscoruir 


—  .s  — 

4h»  Sapocaliy,   volos  os  Srs.  Ahraiílcs  c  oIiikI.i,   irpro- 
dn/i.i  ;4  doiilrina   arinia    apontada,   dizendo: 

n  \U'i\i  (jiKí  losxMii  lat'S  (!m|)i'(\m>s  yi\ii  SiMTrlaria)  ron- 
sidcrados  proviíhiars  pelo  arl.  10  >^  7."  «lo  jirlo  jiddi- 
cirmal,  são  todavia  aqucllas  H(;pailir<M.'s  do  iiiinnTo  das 
estaludocidas  ptdas  leis  ííiíiaLvs,  rolalivas  a  objcclos  sohro 
gni!  não  pijdrm  logislar  as  Assoinblcas  provincincs, 
sobre  cujos  cMiipn^gados  s()  lhos  Cínnpclc  a  lacnldadi» 
t\r  fixar  o  iiuiiiero  simií  ídl(M'ar  a  naliirc/a  r  allriliui- 
••õos  dns  nii|)i(\L;os,  na  luriiia  do  arl.  2."  da  It.-i  di-  \i 
do  Maio  dv.    \HU).  » 


§  :]r,7. 

lio    Si*rí;i|M«. 

O  Presiduiilc  úd  Província  di;  Siíri^MpiMmi  IS.').s,  an- 
lorisado  pela  Asscmblóa  provincial,  fez  om  Uej,'ula- 
monto  para  a  Secretaria  da  Província. 

A  Secção  do  Império  do  Conseliio  de  Esíado  nn 
r.onsulla  de  20  de  Maio  de  IHoO,  Uelalor  o  Sr.  Vis- 
conde de  Sapocaby,  volos  os  Srs.  Monte  Ale^^re  e  Olinda, 
re[)ro(bizia  a  oi>inião  que  cmitlira  na  (.onsnlta  (pie 
acabo  de  nieneionar  de  i9  de  Janeiro  e  accresccntava: 
«  Podia  pois  o  Presidente  por  força  do  seu  Ue^^imen- 
lo  orí^anisar  o  Uegulamento  sujeitando-o  depois  á 
approvarno  do  r,nrernn  imperial.  » 

Assim  dccidio  a  Uesolnrào  Imperial  de  21  de.Vgosto 
do  mesmo  anno. 

O  Tioverno  (Icral  portanto  desde  !8i.),  adoj)lando 
íi  opinião  i\í\  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Ks- 
(ado,  tem  declarado  por  meio  de  Avisos  o  Uesoln- 
;  rões  Imperiaes,  ípie  as  Assend)lcas  não  são  compc- 
íenles  para  lei^islar  sobre  Secretarias  do  Províncias, 
inis   durmhí  o  espaço   de    T)  annos  não  tem  essas 


—  9  — 

repetidas  e  solemnos  declarações  servido  para  por 
ellas  se  fazer  obra.  Parece  que  apenas  feitas  são  es- 
quecidas 1  , 

O  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  (cuja    ' 
capital  fica  defronte  daquella  onde  reside  o  Governo  - 
Geral,  o  qual  ás  vezes  se  envolve  nos  mais  pequeninos   ■ 
negócios,  sendo  pessoaes,  daquella  Provincia)  refor- 
ma a  Secretaria  da  Provincia  pela  deliberação  de  30 
de  Abril  de  1858;  a   lei  provincial    n/   1.127  de  4  , 
de  Fevereiro  de  I8.j9,  revogando  aquella  deliberação,  ( 
organisa  novamente  aquella  Secretaria.  O  Presidente 
da  Provincia  dá-llie    Regulamento   em  21    de  Junho 
seguinte.  i^-r^//->,^*ir'. /;?>    uLtt^r^^-  íli  /" ^  -^ifAU^A^/f/. 

Não  achei   que   o   Governo   Geral  interviesse  para  t*^»-^ /.'/ 
(|ue,  ao  menos,  pelo    seu   Delegado  fosse  respeitada  ^^^^^^ 
a  doutrina,  que,  como  acima  vimos,  estabelecera  tão  ^ 
categórica  e  solem nemen te. 

SECÇÃO  10.» 

DA    ACÍUMrLAÇÍO   DF.    EMPREGOS    GERAES   E    PROVIXCIAES. 

§  :UkS. 

Pódc  dtir*se,  «*  eonio. 

O  §  7."  do  art.  ò.^  da  Lei  de  :i  de  Outubro  de  18:ii 
declarou  (pie  comí)etia  ííos  Presidentes  de  Provincia 
*<  commetter  a  empregados  geraes  negócios  provinciaes 
(í  vice- versa.  » 

Está  visto  que  no  e\ercicio  dessa  altribuicão  W.\\\  de 
sujeitar-se  os  Presklentes  ás  inslrucções  c  ordíMis  do 
Governo  Geral,  do  (piai  são  h(Hegados. 

2 


—    10   — 

A  cirnilar  de  10  de  Woveinhro  de  \HTi  dizia  ijiie, 
haveiido-se  eiii  al^Miinas  Trovincias  procedido  á  no- 
mearão de  eniprejíados  geraes  para  enipn^j^os  provin- 
eiaes,  antes  de  terem  ol)tido  a  demissão,  e  serem  pr(;en- 
chidos  os  seus  lugares,  nào  podia  ter  lugar  Ião  irre- 
gular procedimento,  ])elo  que  jamais  devião  ser  feitas 
lies  nomeações,  sem  que  os  empregados  geraes  que 
as  pretendão,  solicitem  e  obterdião  antes  as  suas  de- 
missões. 

O  Aviso  n."  G9  de  7  de  Outubro  de  1843  declarou, 
portou ,  que  acpiella  circular  não  podia  ter  em  vista 
proscrever  absolutamente  toda  a  accumulação  de  em- 
pregos geraes  e  provinciaes,  que  não  se  acha  prohibida 
por  lei  alguma  expressa,  antes  é  permittida  e  muitas 
vezes  pôde  ser  conveniente  e  profícua,  reunindo  em  um 
so  individuo  capaz  dous  empregos  de  pequeno  or- 
denado, que  bem  possão  ser  tixercidos  conjunctamente. 

A  Lei  n.*^  287  de  l8')(>daAsscmblêa  provincial  do  Piauliy 
annexou  aos  lugares  de  Juiz  de  Direito  o  cargo  de  direc- 
tores de  instrucção  primaria  nas  respectivas  Comarcas, 
e  ordíMiou  que  os  Juizes  Municipaes  formados  tossem 
preteridos  na  nomeação  i)ara  o  cargo  de  Vice-Direc- 
tores  da  mesma  instrucção  nos  seus  Termos. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  O  de  Agosto  de  1851,  Hclator  o  Sr.  Maia, 
votos  os  Srs.  Araújo  Vianna  c  Olinda,  observava  que 
assim  erão  impostos  encargos  a  esses  enq)regados,  que 
sendo  geraes,  não  podião  ser  obrigados  ao  desempenho 
de  serviços  provinciaes,  havendo  assim  a  Assembléa 
provincial  excedido  os  limites  de  suas  atlril)uiçr>es 
marcadas  no  art.  10  S  7."  do  acto  addicional,  c  aii.  i.* 
da  Lei  de  12  de  Maio  de  \hU). 

Com  essa  Consulta  se  conformon  a  Hesolução  Im- 
perial de  27  íle  Setembro  do  mesmo  amio. 
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Havendo  a  Assembléa  provincial  da  Provinda  do 
Piauhy  creado  commissões  de  instrucção  publica,  dando 
a  presidência  delias  aos  respectivos  Juizes  de  Direito, 
não  quiz  o  da  Comarca  da  Parnaliyba  aceitar  esta  at- 
tribuição  por  julgar  a  Assembléa  incompetente,  fun- 
dando-se  no  Aviso  de  30  de  Janeiro  da  1857,  o  qual 
declarou  que  as  ditas  Assembléas  não  podem  augmentar 
nem  diminuirás  attribuições  dos  Juizes  de  Direito. 

Em  conformidade  da  Resolução  Imperial  de  1 1  de 
Outubro  de  1862,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de 
Justiça  do  Conselho  de  Estado,  declarouo  Aviso  n.^  4-75 
de  14  do  dito  mez  e  anno,  que  o  Juiz  de  Direito  pro- 
cedera regularmente,  recusando  aceitar  um  cargo  in- 
teiramente alheio  ao  seu  officio*  de  Magistrado,  visto 
como  nem  o  acto  addicional,  nem  outra  alguma  lei 
collocou  os  empregados  creados  por  leis  geraes  para 
íins  geraes  debaixo  da  acção  das  ditas  Assembléas. 

O  Aviso  n.*  52  de  18  de  Março  de  1847,  declarou  que 
os  empregados  das  Alfandegas,  Mesas  de  Rendas  e  Re- 
cebedorias que  não  estão  especialmente  encarregados 
de  arrecadar  impostos  provinciaes  do  modo  que  é  per- 
mittido  pelo  art.  20  do  Regulamento  de  30  de  Maio 
de  1836,  e  pelo  art.  17  do  de  22  de  Junho  do  mesmo 
anno,  não  devem  fazer  certos  trabalhos  de  que  são  in- 
cumbidos por  leis  provinciaes  e  ordens  dos  Presidentes. 

§  309. 

(liratifipaçòcs. 


A  ordem  do  Thesouro  Publico  Nacional  n.''  305  de 
29  de  Maio  de  18i1   determinou  que  os  empregado 
geraes  da  Thesouraria,  não  poderão  ser  encarregado 


s 
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(Ic  >erviroN  pioMiHiao.  quando  para  os  salisla/cicm 
forem  irnpediíios  (hí  exercer,  e  (Je>empenhar  suas  res- 
pectivas ()brij;a(j'ôes  no  lodo  ou  em  parle,  e  se^Mindo 
(pie  no  caso  de  ser  compatível  o  desemp(»niio  das  in- 
cumhencias  jíeraes  e  provi iiciaes  deveráõ  haver  os  ditos 
empre^Mdos  correspondentes  j^ratillcaçòes,  podendo  es- 
cnsar-se  do  serviço  na  falta  delias ;  salvo  o  caso  de 
ur^Tnle  necessidade  extraordinária,  em  rpie  o  Presi- 
dente da  Provincia  use  da  faculdade  (pie  lhe  dá  o  §  7." 
do  arl.  o."  da  lei  de  :{  de  Outubro  de  is:ji. 

;í  :n(i. 

A  lei  provincial  da  Bahia  n."  249  de  1846  autorisando 
o  Governo  provincial  a  supprir  na  P^uropa  um  esludaule 
com  certa  quantia,  dispuidia  (|ue  esse  su[)primonto  sei  ia 
feito  por  int(Tmedio  do  Ministro  Residente  do  Império 
em  Paris,  ao  qual  seria  particularmente  recommendado 
que  desse  aos  estudos  do  pensionista  a  mais  conveniente 
direcção.  A  Consulta  da  Secí^io  do  Império  do  Consellio 
de  Estado  de  3  d(í  Ouluhro  do  dito  anuo,  observava  (jue 
os  A^'entes  diplomáticos  somente  recebião  ordens  do 
r.overno  (ieral,  a  qu(Mn  o  Presidente  da  Provincia  de- 
veria pedir  que  as  (expedisse,  a  fim  de  se  fa/cr  o  que  a 
\ssembl(''a  provincial  desejava. 

Nesta  conformidade  foi  expedido  Aviso  ao  Presidenle 
(la  Pr()vificia  em  :J  de  .Novembro  do  mesrnn  .mnn 
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SKCÇÂOJI.  ^^ 

COMPREHENDK  O  |  7."  DO  ART.  10  DO  ACTO  ADDICWNAL  A  F.\Cll.DADE 
DE  ANNEXAR  OU  DESANNEXAR  OFFICIOS  DE  JISTIÇA  Qlli-^íÉIS  f.ERAES 
ANNEXÁRÁO  OU  DESAN>EXÁRÁO,  DE  DIVIDIR  OS  QUE  il^^AS  DECLARARÃO 
PRIVATIVOS,     OU  DE    DECLARAR    PRIVATIVOS  OS    QUE    ELLAS  REUMRÁO  ? 

§  371. 

Com»  tem   procedido   neste   assumpto   as   Assembléas 

provinciacs. 

As  Assembléas  provinciaes  teiri  armexado  oílicios  de 
Justiça  desaniiexos  por  leis  geraes,  tem  desannexado 
outros  annexos,  tem  tornado  cumulativos  outros  de- 
clarados privativos,  e  vice- versa.  E'  este  um  dos  as- 
sumptos em  que  tem  ellas  mais  frequentemente  tocado, 
é  um  daquelles  em  que  mais  formigão  pretendentes  e 
empenhos  ahi  por  essas  villas,  onde  ha  pouco  que  pedir 
e  pouco  que  dar,  muita  gente  que  se  quer  accommodar 
em  empregos  públicos  e  de  dous  em  dous  ânuos,  de 
quatro  em  quatro  annos,  muita  divida  eleitoral  para 
pagar. 

Os  casos  sao  numerosos,  apenas  apontarei  alguns 
para  exemplo . 

§  372. 

KxemploK.  C^aso  do  Ceará. 

Tendo  o  rn^sidento  da  Provincia  do  ('.cará  decidido 
que  ao  Kscrivão  do  Juizo  Municipal  competia  (^screvcr 
rui  Provedoria  de  ('.apellas  e  Hesiduos,  que  até  entào 
andava  aiuiexa  ao  ollicio  de  Kscrivão  de  Orphãos,  e 
representando  seu  successor   contra  esta  deliberarão 
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quo  ínra  auprovula  poio  (lovcriio  Imperial,  dcdarou 
esto,  vm  Aviso  de  i8  de  Aj^osto  /io  I«i8,  (pie  não  podiTio 
prevalecer  as  razões  opposlas  a  essa  deeisão  :  I  ."^  Por- 
(lue  desde  que  foi  promulgada  a  lei  de  3  de  Dezembro 
de  18il,  no  arl.  Ilí  §  2.''  foz  privativa  do  Juizo  Mu- 
nicipal a  competência    da  Provedoria,    hem  como  o 
Uegulamento  de  1')  de  Março  de  1842  paraa  execurão 
da  dila  lei  na  parle  civil,  (pie  no  art.  i.°  §  2.°  c  no  art.  4." 
c  seus  paragraphos,  separa  inteiramente  as  causas  da 
Provedoria  da(pjcllas  (pie  pertencem  ao  .luizo  dosOr- 
phàos,    não  podia  continuar    semelhante  anne\a(;ão. 
2.*  Porque  a  lei  n.''  lOo  de  12  de  Maio  de  181G,  (pie 
interpretou  al{,'uns  arli{5'os  do  acto  addicioual,  expressa- 
mente declarou  no  art.  1.*  (\ue  essa  faculdade  se  res- 
tringia ao  numero  dos  empregos,  sem  alteracjão  da  sua 
natureza  e  attrihuiçòes   (pie  estivessem  mancadas  cm 
leis  geraes,  relativas  a  objectos  a  respeito  dos  quaes 
não  podião  as  mesmas  Assembléas  legislar.  3.^  Final- 
mente, ponpie  se  a  circumstancia   de  ser  vitalícia  a 
serventia  do  oíficio  de  Escrivão  dos  Orphãos  não  obstou 
a  (pie  a  AssembUsi  Provincial  separasse  o  dito  oílicio 
de  2."Tal)ellião   daquelhí  a   (pie  nessa   ('poca  andava 
annexo  c  erão  exercidos  pelo  individuo,  que  já  gozava 
desse  titulo,  uumíos  poderia  impedira  Assembhsi  r.eral 
Legislativa  de  fazer  privativa  ao  .luizo  Municipal  a  com- 
petenciii   d.i    Provedoria  de  (lapcllas  e  Hesiduos,  e  por 
consoípiencia  de  transferir  |)ara  os   Kscrivães  que  p(í- 
rante  o  dito.luizo  servem,  o escn^verem  nas  respectivas 
causas,  sem  «pie  iK)r  tal  motivo  o  Escrivão  perdesse 
o  direito  ú  serventia  vilalicia,  separan(i(^-se  apenas  do 
olIício  a(piella   parle  (pie,   em    virtude;    da    lei  geral 
passou  para  outro  Jui/o. 
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§  373. 

D<^  Sergipe  e  Piaiiliy. 

A  Resolucrio  n.^  393  de  11  de  Junho  de  1853  de  Ser- 
gipe  dividio  o  officio  de  Escrivão  privativo  de  Orpliãos 
do  Municipio  das  Larangeiras  em  dous,  mandando  que 
os  dous  serventuários  escrevessem  por  distribuição , 
fazendo  o  novo  Escrivão  também  de  Tabellião  de  Notas. 

Não  se  limitou  portanto  simplesmente  a  crear  unica- 
mente um  lugar  de  Justiça,  com  natureza  creada  e 
defmida  por  lei  geral,  dividio  o  que  existia,  e  alterou 
a  sua  natureza  privativa. 

A  lei  Provincial  ny  339  de  22  de  Agosto  de  1853  do 
Piauhy  determinou  que  nos  lugares  em  que  os  oíficios 
dos  Escrivães  de  Orpliãos  fossem  separados  servissem 
estes  de  2.°^  Tabelliães. 

§   374. 

Consulta  de  10  de  Junho  de  i855. 

Suscitando-se  em  1855  por  occasião  de  Consulta  da 
Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  sobre  reque- 
rimento de  parte,  a  questão,  que  não  era  nova — se  com- 
pete ás  Assembléas  provinciaes  ou  ao  Poder  Geral  de- 
cretar a  desannexação  de  Ofllcios  de  Justiça,  consultou 
o  Governo  novamente  a  dita  Secção  designadamente 
sobre  esse  ponto. 

Dizia  ella  em  Consulta  de  10  de  Junho  de  1855,  Re- 
lator o  Sr.  Visconde  de  Sapocahy,  votos  os  Srs.  Maran- 
guape  e  Abrantes,  o  seguinte: 

«  Não  se  pôde  duvidar  que  ás  Assoinbléas  provinciaes 
pertença  a  creaçào  o  suppressão  de  empregos  provin- 
ciaes, e  que  nesta  categoria  estejão  os  Oiricios  de  Jus- 
tiça respectivos.  Assim  o  dispõe  o  arl.  10  §  7."  doado 
addicional,  e  o  art.  í.'»  da  lei  de  12  do  Maio  de  1840,  que 
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i)  iiilrr[)r(>lou.  h('>aiiiir\;)r  (»l)iri(i>.  ijllc  rrim  rXiTcidit.s 
|inr  um  indiviíliio,  |»íM'.-i  (»  >ri'<'iii  pnr  doiis,  iiN|Hit'lM  nT- 
laiiiciih'  rrí'arí"u».  c  vai  alhear  d  uuiuero  «los  cmprc^^ns  ; 
(í  que  r  |n'las  íris  ciladas  da  allrilmirão  <las  .\ssriuli.l»'*as 
prnviíMiacs.  Por  onde  a  SiM^cãii  não  (xidc  drixiir  di*  de- 
ridir-se  pela  <"oin[)rhMitia  dcslas.  K'  verda»l<'  (pie  o  (lo- 
v(*rno  imperial  nos  antoriínrs  (iabinotcs,  IímkIo  ord^Miado 
laes  desanncxarõtís,  lanio  nrsla  Còrtr  como  nas  Prorin- 
cias,  parece  nixo  ler  consideriído  o  acto  comíj  creacào 
(lo  empre^'o,  mnilo  priíuipalmenh'  ponpie  para  isso  lião 
scdicilou  a  inlervencão  do  Pod(»r  l.e«xislalivo.  Todavia  a 
Secção  consnilada  ^ohr<i  este  [)t)nlo  por  ordem  de  Vossa 
Ma^jfeslade  Imperial  não  <love  occullar  sen  j>ensamenlo, 
nem  ptuie  deixar  de  enmiciar  lealmente  sna  opinião,  se.ndo 
para  ella  inconlolavel  a  inc(MnjM'tencia  do  (loveriiu  Cieral 
para  alterar  o  numero  dos  empre^^^idos  provinciaes,  (-orno 
se  altera  com  a  desannexação  de  01íici(»s  (pn»  hão  de  ser 
sei'vidos  por  individiio>  ditVerentcs.   ►» 

;<  MT). 

.\ova  Coiisulla  «la  iiicsiiia   S<H*vào  ile  *Z7í   Ae  4aiioiro  ih*   INJ^it. 

Talvez  porque  eiilendesse  que  cumpria  aiarí^ar  niai> 
o  r:ainpo  para  essa  ipieslão,  e  reronsideral-a  mais  lar- 
ííamenle,  o  Governo,  >ein  resolver  sobre  aquella  Con- 
>ulla,  consultou  novamente  a  mesma  Seceão,  pondo-lhe 
o>  novos  í|uesitos  (pie  adiante  vão  Iranscriptos. 

A  Secção  deu  o  seu  parecer  na  bem  elaborada  eeon- 
cludenler.onsultade  2')  de  Janeiro  de  IHjG,  Relator  o  Sr. 
KusebiodeOueiros,  votos  os  Srs.  Abrantes  e  Maranguape. 

hepois  de  estabelecer  as  bases  e  princípios  que  re^om 
a  matéria,  e  (\iu)  são  ^'uias  irrecusáveis  para  a  solução 
da  (piestão,  passa  a  Consulta  a  deduzir  as  sc;;uinUís 
( lassificaçôes,  e  entra  na  solu<;ão  dos  quesitos  postos 
pela  maneira  (\\w.  o  leitor  vai  ver.  í*^ 


*  |N»slti  •|iii'  «'sta  (Cônsul la.  imm  i>\Ci;|M'à«»,  sr  ;ii*li(>  impressa  na  cul- 
Irrrâo  «li*  Ifis  niin  o  Aviso  n."  '1  rirriil;ii-  d»-  M)  de  .laiiriro  (W  iS-TT.  |»a- 
roriMi-iiH'  roiiY«'iii»'iih'  lraiis<r»*vi'r  a«|iií  ilrlla  «»>  ijucsitos  »•  a  solução. 
|Hiii|iii'  iifiii  hMtos  |MMti'iii  liM' a<|ii«*lla  dÍN|M«ii(lios:i  i»  volumosa  rolliTcãi». 


Diz  (úh\ : 

«  O  i  11  do  mesmo  art.  1 0  somente  comprehende  aquelles 
«  empregados  nrovinciaes,  cujas  íuncções  são  relativas 
«  a  objectos  sonre  as  quaes  podem  legislar  as  Assem- 
«  hléas  Legislativas  de  Províncias,  e  por  maneira  nenhuma 
«  aquelles  que  são  creados  por  leis  geraes  relativas  a  ob- 
«  jectos  da  competência  do  Poder  Legislativo  Geral.  » 

Os  empregos  públicos  no  Império,  em  vista  do  exposto, 
julga-se  a  Secção  autorisada  para  distinguir  nas  ires  ca- 
tegorias seguintes : 

1 ."  —  Geraes  a  respeito  dos  quaes  as  Assembléas  pro- 
vinciaes  não  podem  exercer  altrd)uição  alguma  legislativa. 
Taes  são  os  Presidentes,  Bispos  e  os  outros  acima  enu- 
merados. 

2.*  — Provinciaes  e  Municipaes,  mas  creados  por  leis 
geraes  para  execução  de  leis  geraes  relativas  a  objectos, 
sobre  os  quaes  não  podem  legislar  as  Assembléas  pro- 
vinciaes.  Nesta  categoria  entrão  os  Juizes  de  1.=*  Ins- 
tancia, os  Escrivães,  Tabelliães  e  em  geral  os  oííicios  de 
Justiça  creados  para  execução  dos  Códigos  e  Leis  de  Or- 
ganisação  Judiciaria,  por  serem  objectos  estes,  sobre  os 
quaes  não  podem  legislar  as  Assembléas  provinciaes. 
A  respeito  destes  empregos  as  Assembléas  provinciaes 
lem  a  faculdade  de  os  crear  e  supprimir  numericamente  ; 
isto  é,  augmcnlando  ou  diminuindo  o  seu  numero;  direito 
este  correlativo  ao  que  ellas  tem  de  legislar  sobre  a  di- 
visão Civil,  Judiciaria  e  Ecclesiastica  ;  mas  sempre  su- 
bordinado á  condição  de  não  augmentarou  dimmuirat- 
tribuições,  nem  alterar  sua  natureza  (art.  2.^  da  lei  de 
12  de  Maio  de  1810  nas  palavras,  «  somente  diz  respeito 
aonumero  dos  mesmos  enq)regos  sem  alteração  do  sua 
natureza  e  allribuições )  » 

3."  —  Empregos  Provinciaes  e  Municipaes,  cujas  Íunc- 
ções são  relativas  a  objectos,  sobre  os  qua(\s  podem  le- 
gislar as  AssíMubléas  piovinciaes.  Taes  são  todos  os  em- 
pregos, que  não  ontrão  nas  duas  primeiras  categorias.  A 
respeito  destes  os  Poderes  Geraes  carecem  absolutamente 
de  allribuições;  as  Assembléas  provinciaes  tem  a  plenitude 
do  Poder  Legislativo ;  e  podem  por  consequência  não  só 
crear  o  supprimir  em  Iodas  as  accepções  da  palavra,  mas 
até  legislar  sobre  os  casos,  o  a  Tórma  de  sua  nomeação, 
suspensão  e  demissão,  f  Lei  de  12  de  Maio  de  1840  art.' 
3.»  nas  palavras  «o  §  11  do  mesmo  art.  10  do  aclo  addi- 
cional  só)))CHf('  comprehende  aquelles  empregados  pi-o- 
vinciaes.  cujas  Íuncções  são  relativas  ã  objectos,  sobre 
os  quaes  podcun  legislar  as  Assembléas  legislativas  de 
Provincia )  » 

3 
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A<liiiilli«UiS  eslcs  priíir.ipios,  t|U(i  a  SiM-râo  nãt)  crCdU, 
«'  i\m'  iípnias  PíMordiMi  c  >lfínMn  iiiilliciilicaiiuiili'  aílinil- 
liilu>  prio  lN)«lrr  conii»(Uonlo,  <'lla  procurará  a[)plical-os 
paru  resi>oudor  aos  nove  (luesitos  pr(>[»ublos. 

A  disposirão  do  arl.  lo  ^  7."  du  a(  lo  adiliciuiial  (2/ 
parte)  e  arL  20  da  iiilerprclarào  n^lereiíi-se  nus  empn3- 
.i(()s  exislciilcs ,  ou  lainlwMn  áíjucllcs,  que  fossem  de 
futuro  iroailos  por  leis  ;;vraes  em  desíinpeiiho  das  al- 
Irihuições,  cpic  compelem  ao  Poder  Geral ":' 

O  (piesilo  de  eerlo  refere-se*  aos  empre;:r.jdos  da  se;;:uii- 
<la  categoria  ;  eom  os  da  priuieira  nada  lem  í|ue  ver  as 
Assembléas  provinciaes;  com  os  da  lerccira  nada  a  Assem- 
hléa  lleral. 

A  respeito  dos  da  se;íunda  as  expressões  do  aelo  addi- 
uional  são — leííislar  sohre  a   creayão  e  suppressão. 

Ora,  qiialíiut  r  (|ue  seja  a  iiileHÍL;»Mi(ia  diula  á  palavra 
eroat^ào,  é  sempre  especialmente  relativa  ao  futuro  ;  lo^o 
no  acto  addieional  não  se  p()de  encontrar  fundamento 
l)ara  c^xeluir  os  empre^'os   fiduros. 

A  lei  da  Inlerprelaeão  limilou-se  a  explicar,  t|ue  essa 
eroa(;ão  era  puramenle  numérica,  e  não  devia  entender 
(;om*a  natureza  e  attriliuicões  dos  empregos:  portanto 
nella  não  se  pode  achar  fundamento  i)ara  a  distincçào, 
de  que  trata  o   quesito. 

Pelo  contrario  o  i)are('er  da  Comnnssão,  explicando  a 
doutrina  deste  arli^^o,  nola  t|ue  ella  é  consentânea  coííi 
a  faculdade  que  lem  as  Assendjiéas  Icí^islativas  provin- 
ciaes de  leííi^lar  sobre  a  divisão  civil  e  judiciaria.  Ora, 
esta  faculdade  é  para  o  futuro;  como  pois  negar,  »iue 
igualnn^nle  o  seja  a  de  íixiir  o  numero  dos  empregauos 
em   harmonia  com  as  divisões,  (jue  st^  forem  decretando? 

Não  hesita  portanto  a  Secção  em  responder ;  que  essa 
attrihuição  das  Assenddéas  provinciaes  referc-se  não  só 
aos  empregos  existent(\s  como  land)em  aos  qu(»  de  fu- 
turo forem  creados  por  leis  geraes.  A  lei  não  fez  a  menur 
dislinceão. 

Scr/tOido  quesito. 

«  Pode  o  Po(h'r  iicr.d,  pelo  jírnii  ijUt»  <le  (]uc||jc  com- 
pele a  Organisacâo  Judiciaria.  (  rcar  olliciíts  Ai'  Justiça 
privativos  7  » 

(!rear  um  oílicio  ilc  .In>lh  a  jniN.itivti  c  destacar  {\i'  outros 
uma  pon;ao  de  allribuiçocs  relativa:»  ã  certa  e5i|MMÍe  de 
pessoas,  cousas  ou  acções  para  connnellel-a  a  funccio- 
niirio*  cspcciaes.  Eslc  binjples  enunciado  mostra  que  a 
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croação  de  um  ofllcio  privativo  cerceia  ns  attribiiicões 
de  outros,  allera-lhes  a  natureza,  e  clá  existência  a  em- 
pregos de  natureza  nova. 

Ora,  nós  já  vimos  ,  que  as  Assembléas  provinciaes,  a 
respeito  de  empregos  da  segunda  ciasse,  ( que  compre- 
íiende  os  Oílicios  de  Justiça)  só  tem  o  direito  de  os  crear 
unicamente,  isto  é,  sem  augmentar,  ou  diminuir  suas 
attribuições,  nem  alterar  sua'  natureza ;  logo  é  evidente, 
^JUlíl_LiiÍ2J?<^^^^^^  crear  Oílicios  de  Justiça  privativos. 

Mas  se  ()"tãc!olití(írcíõnáT  fíâd  deu  ás  iVBsembléas  provin- 
ciaes esse  direito,  é  claro,  que  continua  a  pertencer  ao 
Poder  Legislativo  Geral. 

Demais,  o  direito  de  interpretar  o  acto  addicional  no 
caso  de  duvida  sobre  a  intelligencia  de  algum  artigo  per- 
tence ao  Poder  Legislativo  Geral  (acto  addicional  art.  'ib)- 
mas  este  tem  creado  até  Juízos  privativos  como  o  dos 
Feitos  da  Fazenda,  e  os  Juizes  e  Tribunaes  do  Commer- 
cio,  além  de  Escrivães  privativos  para  o  Jury,  Execuções 
crimes,  ele,  logo  ainda  mesmo  que  houvesse  duvida, 
(o  que  a  Secção  nega)  elia  se  acharia  resolvida  pelo 
Poder  competente. 

Terceiro  quesito. 

«  Pode  o  Poder  Geral  por  virtude  do  mesmo  princípio 
crear  dolis  ou  mais  oílicios  cumulativos,  quando  esse 
numero  convier  á  organisação  ?  » 

O  direito  de  «crear  ou  supprimir  empregos  públicos  » 
foi  pela  Constituição  dado  ao  Poder  Legislativo  no  art. 
15  I  10  sem  a  menor  limitação. 

.Ta  íicou  demonstrado  que  ò  acto  addicional  estabele- 
ceu apenas  duas. 

Uma  a  respeito  dos  empregos  da  terceira  classe,  nos 
quaes  esse  direito  passou  inteiramente  do  Poder  Legis- 
lativo Geral  para  as  Assembléas  j)roviiuMaes.  Mas  não 
é  desses  mu»,  tratamos. 

A  outra  limitação,  que  é  relativa  aos  empregados  da 
segunda  classe,  <'onsistia  apenas  em  dar  ás  Assembléas 
legislativas  proviticiaes  o  direito  de  augmentar  ou  di- 
niinuir  seu  numero,  o  isso  mesmo  subordinado  á  con- 
íliçào  de  se  «  não  alterar  sua  natureza  e  attribuições.  » 

Logo  é  claro,  q\uí  o  Poder  Geral  continua  autorisado 
a  crear  OlUeios  cumulativos,  e  a  declarar  no  acto  da 
erecção  o  mnnero ;  a  dillerença  é  que  antes  do  acto 
addicional  esse  numero  não  ixxíia  s(ir  all(M'ado  por  oulro 
Poder  (jualquer,  ho.j(»  porém  as  Assembléas  provinciaes 
o  pod(MU  au,L;menlar  mu   dimiimir. 
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(Jnír/'f<}  qiirsito, 

«  Podem  as  Assemblóas  provinciacs  lornar  piivalivos 
os  Ollicins  (jiio  o  PodtT  Ciriiil  Iciii  cicíhIo  cmiio  ciimu- 
lalivus,  uu  vÍL'c-VL*rsa  luniar  tuiiuilalivos  aijutllcs  «jiie  o 
l*o(ler  Geral  leni  creatlo  como  privativos  ?  » 

Para  rospondor  ji  esto  (picsild  a  Scíccmo  jidí^a  neces- 
sário esclarecer  piinioiro  «pie  tudo  o  seiuido,  riíi  cpic  ni- 
tende  feila  a  perj^Minta. 

Cuinulalivo,  scí^^uiido  o  Diecionario  Jurídico  de  Pereira 
e  Sonso,  se  diz  o  i\\w  neilmi-e  a  mais  «le  nm.  Nesh; 
sentido  um  ollicio  cumuhHivíj  é  iupielle.  <\\\v  no  mesmo 
ilislrií  (o  é  exercido  por  mais  de  nm  lunccionario  in- 
dillercnlemente  ou  por  distiilíuiríu). 

O  fpje  conslilue  a  natureza  de  um  otlli  io  pii\ali\o  é 
ser  clle  destinado  a  uma  espécie  particular  de  cousas, 
pessoas,   ou  nccr)es. 

Admittindo  esta  signiíicação,  bem  se  vc  (jue  privali\o 
c  cunndalivo  signilicão  idéas  (liHerenles,  mas  não  con- 
trapostas e  inconciliáveis. 

O  Juízo  de  Orpliãos  é  privativo,  poniue  s()  trata  de 
inventários,  e  partilhas  de  orpliãos,  lh'ideiros  ausentes, 
e  suas  dep<3ii(iencías.  ( Disp.  Prov.  art.  i^O),  entretanto  a 
ridade  da  liahia  teve  dous  Juizes  de  Orpluuís;  (»  a  do 
Rio  tem  dous  Kscrivães,  (jue  servem  cunudaJ^Nameiílc. 
Eis-aqui  exemplos  de  Oílii  ios  privativos,  e  ao  mesmo 
empo  cumulativos. 

Logo,  se  a  Assend)léa  provim  ial  augmeiíta  o  numero 
dos  Oílicios  privativos,  lornando-os  cunndativos,  mas 
sem  alterar  sua  natureza  especial,  nem  suas  altribui(;õcs, 
está   porreitamentíí   no  seu  direito. 

Mas  [)arec(í  (pie  no  (piesito  o  sentido  libado  a  estas 
")alavras  é  diverso:  trata-se  díMdéas  contiap(»>tas.  Oflicio 
>rivativo  é  o  destinado  a  um  só  lunccionario  ;  cunm- 
ativo  a  nmitos. 

Neste  caso  é  necessário  fazer  uma  distinccão;  ou  o 
numero  d(»s  oílicios  é  lixado  p(U'  ntaneira  puramerite 
accidenlal,  de  modo  (pie  a  natureza  do  ()lli(  lo  não  sollra 
allcra(;ão  pelo  aujímento  ou  dimirmicão,  e  nesse  coso 
não  podt!  ser  contestável  o  direito,  «pie  tem  as  Asseml)léas 
provmciaes  de  o  aui^meiít.u'.  ou  dinnnuii-;  ou  |)elo  con- 
trario o  numero  é  por  tal  maneira  li^jado  a  natureza 
das  allribuic^òes,  (jUe  a  alleratjão  não  possa  deixar  de 
íuodilical-as,  e  nesse  caso  as  Assembléas  não  o  podem 
alterar;  ponpie  como  já  vimos,  e  é  expresso  no  arl.  2/ 
da  lei  de  Vi  de  Maio  de  IHIO,   o  direito  de  augnieidar 
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ou  diminuir  o  nuincro   dos   empregos  da  2."  classe  é 
subordinado  á  condirão  de  se  lhes  iiào  alterar  a  natureza 
e  attribuições. 

Um  exemplo  tornará  mais  claro  o  pensamento  di^ 
Secçcão.   Quando  a  lei  de  3  de  Dezembro  de  18il   disse 

no  àrt.  I."  «  haverá em  cada  Provincia  um  cheí^  de 

Policia ...  T^o^Z^/s  as  autoridades  são  subordinadas  ao 
Chefe  de  Policia  »  expriinio  um  i)ensamento  de  unidade 
administrativa,  que  entra  na  natureza  para  não  diziír 
essência  do  cargo  de  Chefe   de  Policia. 

Uma  lei  provincial,  que  dissesse— haverá  dous  ou  três 
Chefes  de  Policia  alterava  a  natureza  do  cargo,  e  fazia 
desapparecer  essa  subordinação  de  iodas  as  autoridades 
policiaes  a  um  Chefe  commiim  e  único. 

Outro;  creou-sc  uui  registro  geral  para  as  liypolhecas 
convencionaes  —  Decreto  de  14  de  Novembro  de  'i8U). 
O  pensamento  dessa  disposição  foi  chamar  a  um  centro 
unico  as  hypothecas  para  facilitar  as  transacções  de  bens 
de  raiz,  e  evitar  muitas  fraudes  com  que  se  il laqueava 
a  boa  fé  'dos  incautos. 

Uma  lei,  que  elevasse  o  numero  destes  registros,  equi- 
valia a  uma  revogação;  não  era  simples  alteração  nu- 
mérica. 

Entende  pois  a  Secção,  (pie  desde  que  o  Poder  Legis- 
lativo Geral  íixa  o  numero  fazeuíh^  nelle  consistir  parte 
(íssencial  da  organisação,  e  d(í  tal  sorti;  (jue  a  natureza 
dos  empregos  e  suas  attribuicòes  li(|uem  ipso  fado  al- 
teradas, se  o  numero  o  for,  as  Assend)léas  provinciaes 
não  o  podem  alterar,  porque  se  não  verifica  a  condição, 
a  que  está  sujeita  esta  sua  attribnição. 

Fora  porém  desta  hypothese,  (juenão  deve  ser  pre- 
sumida, mas  resultar  directa,  e  manifestameidv  das  (w- 
pressões  da  lei,  as  Assembléas  provinciaes  j)oil(Mn  scun 
a  menor  limitação  augmentar  ou  dimimiir  o  numero 
dos   empregos  da  segunda  classe. 


Quííiío  qucsilo. 

«  Podem  as  Asseudjléas  provinciai^s  supprimir  abso- 
Intamenh;  os  Oílicios  de  Justiça  creados  pelo  l*oder 
(leral  ?  » 

Desde  íjue  esses  oíTicios  forão  creados  para  execução 
das  leis  geraes,  e  em  objecto  sobre  (pie  não  podem  le- 
gislar as  Assembléas  provinciaes,  é  evidente  (pie  ellas 
não  podem  supprimil-os  absolutament(\ 

Supprimir  alguns  equivale  ao  direito  de  diminuir  o 
numero,  e  esse  direito  ellas  o  tem;  mas  a  su|)i)ressão 
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obsolula  <le  lodos  oquivalo  a  rcvoí:^ar  n  Ir^i  íjuo  os  croon: 
p  s(»ria  ahsnnio  (1í/.«m'  qiio  as  Assp!nl)l«'Ms  proviíiciaos 
podfMii  rrrof/a/'  liMs  ;;(M*a(*s  sobní  ()h;,i'<'lus  a  respcilo  dos 
tjuaes  wlo  podem  Ivf/islar ;  seria  o  idon  esse  et  non  esse. 

i 

<f  A  aniK^xarrio,  nn  (l.vs.umnxarao  dos  níTuMos  d(^  Jiislira 
não  (Milrndc  com  a  naliin«/.a  dos  mesmos  (dlicios?  » 

EsscncialmtMihí  não,  accidenlalmculo  r  possivol.  A  na- 
hircza  o  allrihiiiròcs  i\r  um  Ollicio,  r\i\  vv^j:ví\,  não  lição 
alteradas  [)onjue  o  serviMitnario  n-umí  esse  01]i<i(»  a 
oulro.  Mas  lia  Oílicios,  cujas  allribiiicõos  são  ahscdn- 
lanienh»  incoinpaliviMs  ,  (»  outros  em  que  síM'ia  |>reju- 
dicial  rt  acciímulacão. 

Mas  como  esse  "(pinsilo  . pároco  á  Soerão  ter  por  íitn 
verilicar,  se  as  Asscnihléas  proviriciaes  o  podíMn  la/.er, 
a  Secção,  pondo  di»  parle  maior  desenvolvimiMito  ao  cpie 
acal)a  de  di/jM*,  vai  entrai"  dii'(M'lam(Mile  na  (jnestão  prin- 
cipal. O  ilir(*ilo  de  le.irislar  sohre  os  casos  ti  a  forma 
das  nomeações  dos  omprec^ados  provinciaes  Ibi  tirado 
ao  PcMler  l.e.íxislalivo  tíeraí  e  expressamente»  conferido 
ás  AssíMnhléas  provinciaes  pelo  §  11  d(»  ait.  10,  como 
um  direito  distinclo,  e  não  comprehendido  no  da  erca- 
ção  c  suppressão  concedida  pelo  ^  7."  do  mesmo  ar- 
lii^o ;  mas  além  de  que  esse  para,i;raplio  onze  falia  de 
iKHueacões  feitas  pcdos  Pr(»si(íenles,  e  não  pelo  (Jover- 
no,  já  vimos  que  o  ai'l.  A."  da  lei  de  12  de  Maio  de 
1S'M)  declara  positivafnenle  que  esse  direito  « Sítmente 
conq^ín^lu^nde  atpielles  empnvi:rndos  provinciais,  cujas 
fniici-ríes  são  relativas  a  objectos,  sobre  os  q\ia(»s  podrm 
leííisiar  as  AssíMubléas  leijislativas  provinciaes  »  ou  por 
outra  sí)   os   da  t(^rceira  cat<\iroria. 

í.o^ío  as  Assembleias  provinciaes  não  podem  lepfislar 
sobre  os  casos  e  a  IVirma  da  nomeação  nos  cmpreufados 
íMU  Oííicios  de  Justiça,  (pie  pertencem  não  á  terciMra 
mas   á  se;:::unda  catet^^oria. 

Ora,  decretar  a  anncxação  de  oílicios  equivale  a  re- 
^'ular  conílicôes  iW.  nonjeacão.  l)es(le  (pie  se  anne\a 
pfir  bd  um  oilicio  a  outro,  o  Poder  encarre.:íado  de  fazer 
a  nomeação  eslá  li;;ado  n  escolher  para  um  cmpre;ico 
o  mesmo  cidadão,  «pie  escidlnM'  para  outro  ;  o  cons(»- 
qucnlemenl'»  as  liriuta(;("H»s  postas  ã  nomea(;ãode  um  íica- 
rião  ipso  facto  compn^hensivas  da  nomeação  para  outro. 

O  direito  pois  de  annexar  por  lei  s(»  pertence  a  qu(MU 
tem  o  direito  de  ropilar  a  noineaijão,  e  portanto  nã(i 
coinpiíln  ás  AssemhKMs  lei;islalivas  provinciaes  senão 
a  respiíilo  (b>s  emprei^íts  da  terceira  classe. 
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A  Secção  julga  desnecessário  observar,  que  ella  iiao 
confunde  com  estas  annexarões  eslabeleridas  por  lei, 
que  lirmão  regra  e  ligáo  o  Poder  executivo,  as  anne- 
xarões puramente  eventuacs,  que  resultão  da  nomeação 
do  rncsmo  individuo  para  dous  empregos,  ou  mesmo 
as  annexações  que  o  Poder  executivo  estabelece  por 
Decreto  seu  impondo  normas  a  si  mesmo. 

A  antiga  jurisprudência  estabelecia  como  regra,  que 
os  officios  hão  se  devião  accunmlar ;  mas  admittia  ex- 
cepções. O  Alvará  de  8  de  Janeiro  de  1627  diz:  «Hei 
por  "bem  e  me  praz  de  declarar  ífue  qualquer  pessoa, 
(jue  for  promovida  de  um  oíílcio  á  outro  ha  de  largar 

0  que  d'antes  tinha,  posto  que  sejào  compativeis,  se 
eu  logo  não  declarar  o  conirarHo.  » 

Com  este  pensaniíuito  concordão  os  Decretos  de  21 
de  Setembro  de  1077,  18  de  Julho  de  1G81,  3  de  Setem- 
bro de  1G82,  e  30  de  Março  de  168G. 

Assim  ])ois  nos  empregos  conqjativeis,  se  a  nomea- 
ção manifestava  a  intenção  de  os  fazer  accumular,  sub- 
sistia a  accunmlação  ;  o"  que  se  queria  era  embaraçar, 
que  com  oh  e  subreprão  um  só  individuo  requeresse, 
e  obtivesse  diversos  OíTicios.  Veio  depois  o  Decreto  de 
29  de  Fevereiro  de  1688;  manteve  a  não  accumulação 
como  regra,  mas  exceptuou  expressamente:  1."  Os  Òiíi- 
cios  ténues  ;  2."  Os  (jue  os  obtivessem  ent  uma  só  carta. 

Estes  antigos  principies  se  achão  implicitamente  con- 
sagrados peia  lei  de  22  de  Setembro  de  1828,  cujo  art.  2.** 

1  11  declarou,  (|ue  ao  írovcirno  compete:  «  Conceder  li- 
cença para  servir  dous  oílicios,  verihcando-se  circumstan- 
cias",  em  que  as  leis  o  ptírmitlem.» 

Reconheceu,  pois:  l."»,  (lue  em  regra  os  oílicios  senão 
accumulão ;  2.»,  que  as  leis  admittem  excepções  ;  3.", 
que  o  Juiz  da  conveniência  é  iiesses  casos  o  Governo, 

£  de  tudo  isto  crê  a  Secção  poder  concluir:  1.'',  que, 
cm  regra,  oílicios  diversos  devem  ser  providos  em  pes- 
soas íliversas  ;  2.",  que  t)oI()  contrario  se  forem  li^- 
nues  devem  ser  accumulados  de  modo  á  assegurar 
aos  serventuários  subsistência  honesta;  3.%  que  o  Poder 
que  nomêa  é  o  eomjx^tiMiti^  ])ara  o  determinar,  com 
tanto  í|ue  o  faça  (expressamente. 

Em  conclusão  a  Secção  responde  ao  sexto  quesito 
deduzindo  do  (pie  ex})(jz,  os  seguintes   corollarios: 

1." 

O  direito  de  annexar  (í  desannexar  oílicios,  como  me- 
dida permanente,  de  modo  que  a  m^neação  para  os 
annexados,  ou,  vicc-versa,  a  impossibilidiulc  da  nomoa- 
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rão  pnra  os  tl»sannt^Xiul«>s,  cslá  inliiniiinrntt'  li^Mdo  coux 
n  «lirrilo  (Ic  Ifjíislar  Míhrn  os  casos  e  róriíui  (ia  iio- 
inea(;iu). 

2." 

As  Assomhléas  proviíuiai^s  s(')  («Mn  este  ultimo  diivilo 
í\  resp»Mi()  (los  <Miii)r('g()S  tia  tí3rc('ira  classí»,  c  porlanto 
não  pocliMii  li*i,Mslar  aiinoxaiMo  ou  dnsaniKíxanno  os  da 
s('íxunda,  ^islo  (\  a(pirll«vs.  cuja  ci-carão  pcrloiico  ao 
INmIit  [.«'«íislaliv»)  (ifial,  tMUJas  run<\(M's  ivcalicni  sobro 
(íhjíMlos,  v\n  i\ur  não  pndiMU  l(';^islar  as  Asseud)lóas 
provint  iai's). 

a." 

O  dii"('i(o  (1(^  anncxar  ollicios  ovonlualuionto,  o  polo 
fado  <li'  nomear  o  mesmo  individuo  para  dous  ollicios 
compalÍNeis,  píMleniM^  a<>  C.iíverno. 

O  diíeilo  de  e.-.(al)el(M'er  como  muMoa  das  nomeações 
luluras  as  annexaçõ(?s  nos  precisos  lermos  do  corollario 
terceiro  pódc  ser  exercido  [xlo  Governo. 

O  dircíilo  de  desannexar  oíFicios,  que  so  annexár.ão  não 
p(ir  disposi(;Mo  da  lei,  mas  na  tV)rm;\  dos  corollarios  ler- 
ciíiro  e  quai-lo,  c()m[)«,'t(.*  i,Líualinenie  ao  (Jov(írno,  salvos 
os  direitos  particulares  adifuiridos  i)elas  nomeações  leitas. 

Sdimo  qucsilo, 

«  Se  as  Assombléas  provinciaos  podem  annexar  ou 
dt^sannexar  Oílieios  de  Justiça,  que  o  P<jd<ír  (leral,  pelo 
principio  da  oriíanisacão  Judieiaria,  annexou  (ai  diísan- 
nexou,  não  podem  também  annexar  ou  desannexar  ju- 
risdicção,  (|uafido  a  fonte  do  Pod(»r  ("í  a  mesma,  isto  é, 
<►  arl.  10  §  7."  do  acto  addiíional,  e  2.°  da  Lei  de  M  de 
Maio  de   1840?  » 

Hespondido  pela  negativa  o  sexto,  o  sétimo  está  pre- 
judicado. 

Oitavo  quesito, 

«  O  Decreto  de  30  de  Janeiro  de  18 U  que  rcí^ulou  os 
ollicios  de  Justiça  das  Villns  novamente  orçadas,  não  se 
consirlera  restaurado,   desde  que  a  interpretação  do  acto 


addicional  (art.  2.°)  reduzio  as  cousas  ao  statu  quo  an-- 
lerior  ás  circumslancias,  que  reclamarão  a  mesma  in- 
terpretação? » 

O  Código  do  Processo  uo  art.  3.°  autorisou  o  Governo 
e  Presidentes  eín  conselho  á  fazer  nova  divisão  de 
Termos,  e  Comarcas ;  no  art.  5.°  creou  um  Escrivão  das 
Execuções ;  no  art.  39  mandou,,  que  continuassem  a 
servir  perante  os  Juizes  de  Direito  e  Municipaes,  tanto 
no  crime  como  no  eivei,  os  Escrivães  que  servião  pe- 
rante os  Juizes  locaes,  e  Ouvidores  das  Comarcas ;  no 
art.  12  da  Disposição  Provisória  determinou,  que  os  Es- 
crivães dos  Juizes  Municipaes  e  de  Direito  escrevessem 
em  todos  os  actos  dos  pr  "  ex^^cucões  das  sen 

tenças  eiveis. 

Mas  tendo  estabelecido  uma  organisação  judiciarir- 
nova,  c  tendo  autorisado  a  creação  de  novosTermos  o 
Comarcas  sem  íixar  o  numero  dos  Escrivães  respectivos, 
o  Governo  entendeu  que  era  consequência  da  faculdade 
de  crear  os  novos  Termos  e  Comarcas  íixar  o  numero 
dos  oíficios  de  Justiça  novamente  creados,  e  procedendo 
em  virtude  dessa  delegação,  que  considerava  implicita- 
mente concedida  pelo  art.  S.°  do  Código  do  Processo 
marcou  pelo  Decreto  do  1.^  de  Março  de  1833  o  numero 
dos  que  devião  existir  em  Iguassú,  liaborahy  e  Parahvba 
do  Sul. 

Como  porém  nas  Villas  novamente  creadas  nas  dif- 
ferentes  Províncias  do  Império  se  encontrava  a  mesma 
lacuna,  baixou  o  Decreto  de  30  de  Janeiro  de  1834  li- 
xando o  numero  de  dous  para  todas  as  Villas  nova- 
mente creadas. 

Esse  Decreto  (expressamente  o  diz)  foi  uiua  ampliação 
do  Decreto  do  1."  de  Março  de  1833,  e  por  consequência 
se  deriva  como  elle  da  mesma  origem,  isto  é,  da  facul- 
dade de  crear  novos  Termos  concedida  pelo  Código  do 
Processo  no  art.  3.° 

Parece  claro  portanto  que  elle  só  pôde  vigorar  á  res- 
]K,Mto  dos  Termos  novanuMile  creados,  em  que  não  houver 
designação  especial  do  numero. 

Essa  designação  especial  do  numero  é  sem  contestação 
uma  attribiíição  (his  Assend)léas  provinciaes,  conu)  íic-ou 
acimn  demonstrado;  e  portanto  onde  eUas  usarem  dess(i 
direilo  devein  ser  resj)eiladas  suas  denb(M'açòes ;  ond(» 
cilas  o  tiverem  omitticlo  é  cUu'o,  f[ue  deixão  subsistir  o 
Decj'eto  de  30  de  Janeiro  de  1834,  que  então  deriva  sua 
força  da  vontade  presumida  da  Assenddéa  provincial. 

A  Secção  julga  desnecessai'io  recordar,  (|ue  o  direilo 
de  íixar" o  niunero  i'^  dilVerente  do  direilo  i\v  annt^xar.  A 
Assembléa  i)iovincial  i>óde  declarai',  <|ue  o  nnvo  Termo 


—  íG  — 

ttMilia  um.  (loiís  ou  Iros  Tiihclliães  do  Judii  ial,  o  lanlcís 
Escrivães  (1(^  Omhàos,  laiitos  de  Residu()S  e  Capellas, 
etc. ;  mas  ivu)  o  de  prescrever,  íjuo  o  dií  Orpliãus  accH- 
mulo  os  Resíduos,  ou  as  Notas,  ele,  nem  vice- versa. 
Esse  direito  uos  casos,  em  que  o  Poder  Legislativo  Ocral 
não  tenlia  positivameiíle  ordrMiado  o  couliario,  já  vimos 
na  resposta  ao  sexto  ^(juesito,  (pie  pertence  ao  Poder 
Executivo,  cKi  la/.(Mi(lo*recahir  os  provimentos  no  niesnio 
individuo,  ou  estabelecendo  por  um  Decreto  a  norma, 
que  preteuíh^  se^^uir  na  con<'essão  dn  tatis  provimentos. 


Xofio  qvcaiio. 


M  (.()mo  se  deve  proceder  á  re.spfiln  dos  Tilulos  Vila- 
licios  de  õllicios,  ijue  são  ao  defxíis  desannexados  pelas 
Assendjléas  provinciaes  ?  » 

A  Secção  julí^a  prejudicado  cslc  t[u»'Mlo,  desde  (|ue 
nega  ás  Assembleas  provinciaes  o  (tirfito  de  ordenar 
essas  desannexacòes. 

Ella  se  julga  igualmente  dispensada  de  apreciar  os  três 
Decretos  de  1'j  de  Junho  de  I8V7,  4  de  Eevertíiro  (ie 
1852,  e  28  de  Agosto  de  1853,  que  llie  forão  enviados 
para  mostrar  que  os  Gabinetes  antiuiores  decretarão  des- 
annexacão  de  olUcios :  1.",  porque  parece  que  em  vista 
da  doutrina  exposta  elles  não  exornitárão  ;  2.°,  porque 
f  m  lodos  três  se  trata  de  pessoas,  qm*  sorvião  oíTieios 
de  Tabelliães  de  Xotas,  (*  (jue  accunndavão  os  de  Es- 
crivães ou  TabcUiães  doJudicud,  e  cpie  pedirão  licença  para 
renunciar  á  estes  ;  í\)i  accila  a  r«Mumcia,  não  para  licar 
conio  regra  a  desannexação,  mas  apenas  para  de  accòrdo 
coni  a  vontade  dos  urovidos  licarem  elles,  einquanto 
servissem  os  ofllcios  tle  Tabelliães  de  Notas,  dispensados 
de  servir  no  Judicial. 

Ora,  esta  nuMlida  se  Teriíica  algumas  vezes  alé  a  res- 
peito de  allriboiròcs  d«»  um  mesmo  cnq)rego,  se  (piem 
o  serve  está  impedido  d«,'  exercer  .simultaneamente  lodos 
os  deveres.  A  respeito  do  Decreto  de  1H52  accresce,  que 
o  Governo  neni  nomeou  serveiUuarios  para  os  Cartórios 
do  Judicial  renunciados;  servem  os  Escrivães  comjm- 
idieiros,  conm  nos  inq)eclim(Mitos  temporários,  segundo 
consta  do  relíitíuio  de^se  amio  ;  M".  poirjue  mesmo  (pjMudo 
esses  Decretos  live:>sem  pn*scripto  desannexa(;(')es,  em 
casos  para  que  lhes  faltasse  competência,  seria  um  erro 
commeiíido,  e  nunca  um  principio,  sobre  que  a  Secí;ào 
pi].|('--,-  ».'i^c.'ir  direi»«'^ 


—  .27  -- 

A  Resolução  Imperial  do  I .°  de  3Iarço  de  1850  man- 
dou que  sobre  esta  Consulta  da  Secção  de  Justiça  fosse 
ouvido  o  Conselho  de  Estado. 

Ueunido  o  Conselho  de  Estado  debaixo  da  Presidên- 
cia do  Imperador,  em  19  de  Junho  de  185G,  depois  de 
discutida  a  matéria,  pareceu  ao  Conselho  de  Estado  o 
mesmo  que  á  Secção  de  Justiça,  cuja  doutrina  foi 
approvada  por  dez  Conselheiros,  a  saber:  os  Srs. 
Marcjuezesde  Olinda,  de  Monte  Alegre  e  de  Abrantes, 
AisGondes  de  Itaborahy,  de  Maranguape,  de  Abaete  e 
de  Sapocahy,  Eusébio  de  Queirós,  Santos  Barreto  e 
Mello  e  Alvim,  votando  contra  o  Sr.  Visconde  de  Albu- 
querque, o  qual  opinava: 

^<  Ouc  as  disposições  do  acto  addicional  c  da  sua  inter- 
pretação, a  que  se  refere  o  1."  (picsito,  ])areocm  contra- 
diclorias  e  absurdas,  pois  que  a  inlerpretação  não  foz  se 
não  resUingir  attribuiçòes  conferidas  ás  Assembléas 
í>rovineiaes,  cuja  rcstrícrão  nunca  poderá  liarnionisar-sc 
com  a  aUribuição  constitucional,  e  que  sempre  lhe  pa- 
receu que  esta  disposição  constitucional  exigia  uma  nova 
or^^anisação  judicial  c  administrativa  diversa  da  então 
existente,'  e  pela  (piai  íicassein  extremadas  as  attribuiçòes 
í)rovinciaes  das  nacionaes. 

«  Que  o  sej^undo  quesito  não  adniittia  duvida,  uma  vez 
da<la  a  intelligencia  referida  no  primeiro. 

«  Que  todas  as  duvidas  dos  outros  quesitos  são  filhas 
de  má  intfM'prctação  da  (lis])osição  constituí^ional,  e  síí 
desvanecem  logo  que  se  (picu'a  oi*ganisar  a  administração 
da  Justiça  em  harmonia  com  a  letra  do  art.  10  §  7.* 
do  acto  addicional.  » 

Sobre  essa  Consulta  do  Conselho  de  Estado  rccahio 
a  seguinte  Resolução  Imperial:  «  Como  parece  ao  Con- 
selho de  Estado,  menos  quanto  ao  ()/*  quesito,  cuja 
solução  depende  de  inter[U'etação  do  Corpo  Legisla- 
tivo. Paço,  17  de  Janeiro  de  1857.— Com  a  Huluioa  do 
S .  M .  o  lnq)erador .  —  ^'abuco .   ^> 


—  i8  — 

Em  virlmlc  dessa  Ucsolurão  Imperial  íui  expedido 
nos  Presidentes  de  rrovincia  o  Aviso  rárcular  n.°  2  de 
30  de  Janeiro  de  18o7,  no  qual  se  declara : 

«  I ."  (jup  n  r.\cul(liul(*  (|iie  \v\i\  as  Assomhléas  pro- 
\inciaes  do  Ic^^islar  solire  a  erea^'ào  c  suppressão  dos 
ííllicius  de  .íuslira  coniprclieiide  nao  só  os  ullieios  exis- 
l('nl(»s  ao  Icnipn  do  aclo  addicional,  senão  liimhoiíi  os 
TTeados  depois  delle.  (1.*  (|uesilo  da  Consulta.^ 

«  2."  (Juc  pido  piincipio  d»'  '|IH'  coiiípclc  ao  Poni-i  tit  - 
ral  a  organisarrio  judieiaria,  e  de  não  podcnin  as  Assoni- 
Idras  pí*ovineiaes  erear  ou  suppriniir  uíVieios  de  Juslira, 
alterando  a  sua  naUn'eza  e  atlrilmi(;ões,  se«;ue-se: 

«  (Juo  (juando  o  ninoero  íòr  connexo  ou  osseneial  á 
organisaeão,  não  podem  ellas  lornar  nrivalivo  ou  cunm- 
Jalivo  um  oflirio,  (jue  é  \)rivalivo  tle  uma  só  pessoa. 
(^.'1."  o  i."  ([uesilos.) 

«  3.*»  Qu(í  pelos  mcsrnos  prin(:ii)ios  não  podem  ellas 
erear  oflicios  esperia<'s  ou  destinados  exelusivamente 
para  certa  espécie  de  consas,  de  pessoas  ou  acções,  por- 
íjue  esta  creação  cerceia  allrihuiçòcs  de  outros  oííiiios, 
aliera-llies  a  fiatureza,  dá  existência  a  empregos  de  na- 
lui«'za  nova.   {-2..°  (juesito.) 

«4."  Que  pelos  mesmos  principios  não  podem  as 
Asscnd)léas  jirovinciaos  sui)primir  ahsolutanuMitc  os 
oilicios  de  Justiça,  ])or(pic  a  suppressão  ab.soliila  iiu- 
])orla  a  suppressíío  das  atlrihnii;ões.  (5."  cpiesito.) 

«  'i').°  Que  (pumdo  as  Asscmhléas  j)rovinciaes  não  dcsi.i;- 
narem  o  numero  dos  ollicios,  devii  elle  regular-^e  pelo 
Decreto  de  .JO  de  Janeiro  de  1834.  (8."  (juesilo.) 

«  Fmt|iianln  ã  annexação  e  desaniiexaçào  dos  ollicios, 
fiea  eiileiidido,  ã  vista  tia  imperial  Ue^ulução,  <)ue  alé 
haver  inlerprelação  legislativa  deve  ser  respeUada  a 
poss».'  em  {\ur  e-.lão  as  AssemMéas  orovinclaes  de  le- 
L;i^lar  a  este  respeito,  sem  prejui/.o  (las  reiíias  (estabe- 
lecidos nas  decisões  anleccífenles.  • 

Al;;uiis   rasas    uccorriílos    (lopois    «Icssa    Coiisiillu.   Ros<iliiçào 

o  Ãviato. 

São  decorridos  oito  annos  c  ainda  não  teve  cslc 
negocio  a  solução  que  foi  declarad  >  dependente  de 
inbMprcIação  legislativa.  Os  casos  scíniintes  denions- 
tiâo  ainda  mais  a  sua  necessidade. 


^_  ^J-  _, 

5.  Pawlo.  — Alei  n.'' 7  de  1855 de S.  Paulo  creoir  rta 
Tilla  de  Ubatuba  um  Escrivão  privativo  de  Orphãos  c 
ausentes. 

Entendendo  a  Secção  de  Justiçado  Conselho  de  Es- 

o  o 

lado  que  essa  disposição  excedia  as  attribuições  das 
Assembléas  provinciaes,  segundo  a  resposta  ao  2. o 
quesito  da  Consulta  acima  referida,  assim  foi  de- 
cidido pela  Resolução  Imperial  de  4  de  Junho  do 
dito  anno. 

O  Aviso  n.o  476  de  21  de  Outubro  de  18GI  declarou 
que  um  cidadão  não  occupava  os  dous  tabellionatos 
de  um  Termo,  á  vista  da  lei  provincial  n.^  2  do  1  .*  de 
Março  de  1838  da  Assembléa  provincial  de  S.  Paulo, 
e  que  quando  mesmo  houvesse  a  accumulação  allcgada» 
nada  poderia  fèizer  o  Governo  Geral,  visto  ter  mandado 
in  fine  o  Aviso  de  30  de  Janeiro  de  1857  respeitar  a 
posse  em  que  as  Assembléas  provinciaes  estão  de  le- 
gislar sobre  a  annexação  e  desannexacão  de  oílicios  de 
Justiça,  até  que  haja  interpretação  legislativa  do  acto 
addicional. 

Rio  de  Janeiro.  —  Havendo  a  lei  n.^  8G7  de  1856  da 
Provincia  do  Rio  de  Janeiro  determinado  que  ao  oílicio 
de  Contador  fosse  annexo  um  dos  de  Parlidor  e  ao  de 

Distribuidor  um  outro,  ouvida  a  Secção  de  Justira  do 

*  * 

Conselho  de  Estado  sobre  essa  lei  dizia  : 

Sobre  a  incompetência  cia  Asscnihlra  pi'OMn(.ial  Já  a 
Socçào  deu  o  seu  pareeer  em  Consulta  (h?  25  de  Janeiro 
(lo  Í85G,  mas  em  vista  da  ]{esolução  Im])erial  de  17  do 
Janeiro  de  1857,  nada  lia  por  ora  a  providenciar. 

E  assim  o  enlendcu  a  Resolução  Imperial  de  4  do 
Julho  de  1857. 

Iguaes  forão  as  soluções,  em  casos  semelhanles,  das 
Cônsul  las  da  mesma  Secção  do  Conselho  de  Estado  de 


—  rjo  — 

29  do  Janeiro c  10  do  Junho  do  1«j'3,  du  I."  do  Marco 
do  1856,  c  de  20  de  Agosto  de  ISoO. 

Buhia.—  X  Consulta  de  20  <lo  Maio  de  1859  da  Soerão 
do  Império  do  C.unsellio  {\v  I.slado,  subrt'  as  leis  pro- 
vincioes  da  Bahia  do  1.S5S,  observa,  (pie  as  disposi- 
fões  da  l<'i  n.'  723  poderião  ser  taxadas  de  irieonsli- 
lueionaos,  se  não  se  altendcsse  a  rpic  ahi  não  se  altorão 
asattribuiròes  dos  empregados,  faz-se  apenas  uma  dis- 
tribuição delias  por  aquellos  que  por  lei  geral  estão 
aulorisados  para  exereel-os. 

A  Resolução  Imperial  do  17  do  Agosto  do  1859  con- 
formou-so  oom  essa  solução,  que  não  se  acha  muito 
em  harmonia  com  a  da  Consulta  citida  de  2j  de  Janei- 
ro ôii  IS5('>,  V  sua  Uesolucão. 

^  •>/  / . 

Observação. 

Hão  de  SC  dar  essas  discordâncias  sempre  que 
mandarem  o  mesmo  assumpto  a  diversas  Secções  do 
Conselho  de  Estado  destacadamente,  sem  fazer  passar 
certas  decisões  por  um  só  cadinho. 

iSão  prevalece  somente  a  circumslancia  do  serem 
ou  não  alteradas  altribuições. 

^>iiando  o  Poder  deral  declara  os  oílicios  privativos, 
os  reumí  ou  separa,  prendo  essa  deliberação  com  o 
jogo  da  administração  da  Justiça.  Dar  a  outro  poder 
que  não  jxmIo  alterar  a  organisação  judiciaria  o  a 
legislação  civil  e  criminal  a  faculdade  nnica  c  simples 
de  alterar  a  natureza  desses  oílicios,  se|)arando  o  (pie 
está  reunido,  reunindo  o  que  está  separado,  tornando 
ennndativD  o  cpie  é  |)rivativo  c  vicc-versa,  seria  intro- 
duzir ii  desord''iii   n\  afbniiiislraeão  d  i  Ju^li«'íi 


—  3í    — 

A  atlribiiição  dada  ás  Assembléas  proYinciaes  polo 
§  7."  do  art.  40  do  acto  addicional,  como  declarou  a 
lei  que  o  interpretou,  somente  diz  respeito  ao  nu- 
mero dos  empregos,  sem  alteração  de  sua  natureza, 
quando  forem  estabelecidos  por  leis  geraes,  relativas 
a  objectos  sobre  os  quão*  não  podem  legislar  as  As- 
sembléas provinciais. 

§  378. 

Coufiiiuão  os  rasos. 

fíio  Grande  do  Norte. —  Não  tendo  a  lei  provincial 
do  Rio  Grande  do  Norte  n.°  452  de  30  de  Abril  de 
1859  estabelecido  o  modo  de  divisão  {'*')  dos  officios 
de  Escrivão  e  Tabellião  Publico  dos  Termos  da  Ci- 
dade de  S.  José  do  Mipibii  e  da  Villa  de  Goyanninha, 
deixando  a  lei  isto  á  determinação  do  Governo,  con- 
sultado o  Governo  Imperial  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, dftcidio  pelo  Aviso  n.'^  174  de  18  de  Julho  de 
1859,  que  a  divisão  devia  ser  feita  de  conformidade 
com  o  Decreto  de  30  de  Janeiro  de  1834,  visto  como 
a  Imperial  Resolução  de  Consulta  de  17  de  Janeiro 
de  1850,  reconhecendo  que  a  designação  í^special  do 
numero  dos  oílicios  de  Justiça  é  attribuição  das  As- 
sembléas provinciaes,  e  que  por  lei  quando  elhis  usa- 
rem desse  direito  devem  suas  decisões  ser  respeitadas, 
reconhece  também  que  quando  cilas  o  tiverem  omillido 
claro  é  que  doi\ão  subsistir  o  Decreto  de  30  de  Ja- 
neiro d(^  1834,  que  então  deriva  sua  força  da  von- 


(*)  As  Ass*»niblóas  provinciaes  quando  creão  estes  offlcio<í,  por 
exemplo  creiíndi»  uni  uo\o  Muniripio,  fazem  a  divisão  dos  oflicios, 
iiuifr  (IcvfUi  l'a/("-l  ;t  ^uaiiUidas  a.  liMS  geiats. 


tiulc  presumida  da  Assciuhka  provincial,  sendo  que 
lio  caso  prcsonlc,  ainda  maior  Ibrça  deriva  este  De- 
rreio do  arl.  2."  da  cilada  \v'\  provincial  de  30  de 
Al>ril.  na  parle  em  que  dispõe  que  os  rcspcclivos 
Servcnluarios  oíliciaráõ  comt)  \\)v  delerminaíio  pelo 
ViOverno. 

Panihi/ba.—TcA\(\o  a  lei  n.°  20  de  28  de  Setembro 
de  l8oy  da  Assembléa  provincial  da  Parahyba  sepa- 
rado altribuições  dos  Escrivães  do  Judicial,  Capellas 
c  Besiduos  das  Villas  de  Bananeiras  e  Independência, 
declarou  o  Aviso  n/'  190  de  9  de  Maio  de  1800  §  4." 
essa  lei  exorbil.uile,  i)or  não  caber  na  alçada  das 
Assembléas  proviniiaes  a  alteração  das  aUribuições 
dos  emprc{.Mdos,  e  mandou  ipic  Ibsse  submetlida  ao 
conhecimento  do  Poder  Legislativo,  c  isto  por  virtude 
de  Resolução  Imperial  de  5  do  dito  mez  c  anno, 
tomada  sol)rc  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  de  4  de  Abril  do  mesmo  anno  de 
lyoo. 

SECCÁO   12. 


C.OMPRT.IIF.NDF.M    OS    ^    7.»    E    11    D(>    ART.     10    DO    ACTO    ADDICIONAL    A 
FACULDADE    DK  APOáEMAR  K  Jl  UILAR  OS  ESIPREtiiDOS  PROVINCIAES  ? 

^  370, 


o    qiir    núo    orn    inatoriti    Ao    iliixida     ao    iiriíiripio    (ornoií-se 
«It^pois    «Imitia    mui  f'm|ii(>iif(>. 


A  ipn>lão  —  >c  .1?  A>.send>léiis  i)rovinciaes  podem 
conceder  aposentadorias  aos  Empregados  provinciaes, 
em  que  lermos  e  como  —  pende  sem  solução  ha  30 
annos,  1^1-.  •'     de<.1e  o  aclo  addicional.  Nãn  é  pnrqno 
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não  se  tenlui  ella  reproduzido  mui  frequentemente,  e 
porque  não  haja  sido  mui  frequentemente  enterrei- 
rada. 

E'  talvez  o  assumpto  de  que  mais  frequentemente  se 
tem  occupado  as  Assembléas  provinciaes,  o  Governo 
(ieral  e  o  Conselho  de  Estado.  E  isto  não  só  porque  é 
grande  o  numero  dos  Empregados  que  se  julgão  nas 
circumstancias  de  procurarem  suas  aposentadorias, 
como  porque  abrem  ellas  largo  campo  ao  favor.  São 
servidos  uns  e  seus  patronos,  dando-se-lhes  venci- 
mentos sem  trabalho ,  e  abre-se  espaço  para  servir,  a 
outros.  Em  diversas  Consultas  tôm  algumas  Secções 
do  Conselho  de  Estado  observado  que -as  coUecções 
annuaes  de  actos  de  algumas  Províncias  excedem 
os  que  tem  a  côr  de  interesse  particular  e  de  par- 
tido, os  que  se  podem  considerar  escoimados  de  favor 
e parcialidade.  H 

Não  achei  nos  primeiros  annos  do  acto  addicional 
(|ue  fosse  o  Governo  Geral  á  mão  das  Asseml)léas  pro- 
vinciaes  por  motivo  de  aposentadorias.  Então  tomavão 
ellas  á  larga  as  ensanchas  que  querião.  Poderião  ter 
demolido  todo  o  edihcio  Geral,  sem  que  o  passo  lhes 
fosse  embargado.  Era  isso  efleito  da  reacção  federativa 
({ue  precedeu  o  acto  addicional,  e  tanto  contribuio  para 
a  (juéda  do  1 .°  Reinado.  A  maairestação  da  verdadeira 


n  A  Consulta  da  Secção  do  hnprrio  (!(►  Conselho  de  Eslado  de  31  d»^ 
,Iiilho  de  1SÍ3,  Uelalor  o  Sr.  H.  I».  de  Vaseoiieellos,  volos  os  Srs.  Mi- 
randa Kiheiro  e  Olinda,  di/.ia  :  «  l>es|HMide  Já  a  IMoNineia  da  Ualiia  eoni 
a|)OS(*iilados,  Jnhilados  e  pensionistas  I8:(>27,s'.>78 ,  Iten»  cpuí  a  sua 
Asseuil)l(''a  l.ejiislaliva  não  eonie  de  exislencia  mais  de  U  aunos.  c  é  de 
reeeiar  (|ne  se  ella  não  arripiar  eaireiía,  avnllará  esla  verba  conside- 
ravelinenle,  em  nao  mui  Ioíijío  pra/.o.  O  inleresse  parlienlar  sabe  eolio- 
neslai"  snas  pi-elenrões  exeilandosenlimenlos  de  humanidade,  e  ra/.endo 
valer  direilos  (|ne  nào  existem,  e  (►s  Ke^risladores  seião  lauto  uiai*^  laeeis 
<MU  <'e{l(*r  aos  seus  arliíieios  (juanto  mais  li!nMalnient("  o  C.overno  hnpe- 
rial  eoueorrei"  para  o  supprim<'nl<»  dos  ilcficits  provineiaes,  ele.  >« 

ICra  enlao  o  suppiinínii'»  iViío  a  c.ssa  Proviu<  ia  pelos  eorres  goraes 
de    l-iO.OOOsooo. 
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inlelli^'encia  de  varias  dispOí>iròes  ilo  aclo  addicional 
leria  produzido  grande  irritarão  em  esi)iritos  enlâo 
muito  inlluenles,  e  feito  considerar  a  relorraa  como 
uma  misiilicação,  e  na  verdade  não  deixou  ella  de  o 
ser  para  muitos,  (pie  suppuulião  haver-se  estabelecido 
um  systema  federativo  á  guiza  do  dos  Estados-l  iiidos. 
A.  reacção  nas  idéas  que  o  í,'al>inete  de  19  de  Setembro 
aproveitou,  incorporou  e  habilmente  dirif^^io;  acreação 
do  Conselho  de  Estado,  composto  de  illustrações  pra- 
ticas, lizerào  com  cpic  se  começasse  a  olhar  mais  de 
perto  para  os  actos  das  Assend)léas  provinciaes,  cujas 
llaj^Tantes  usurpações ,  arrefecido  o  enthusiasmo  da 
nt)vidade,  não  podião  deixar  de  despertar  muito  a 
attenção.  E  aconteceu  o  que  sóe  acontecer  em  taes 
casos;  foi  alguma  vez  considerado  excesso  o  que  real- 
mente o  não  era. 

§  ;i80. 

Ilistin(*vões. 

Para  introduzir  a  ordem  nas  investigações  cm  que 
vou  entrar,  começarei  por  estal)elecer  as  seguintes 
di>linccões. 

As  Assembléas  provinciaes  tem  legislado  sobre  apo- 
sentadorias de  empregados  provinciaes : 

Ou  (\,^)  estabelecendo  as  condições,  verificadas  as 
quaes  deve  conceder  a  aposenla<loria  o  Poder  Exe- 
I  utivo  provincial,   isto  é,  o  Presidente  da  Provincia. 

Ou  (2.";  approvando  as  aposentadorias  concedidas 
pelos  Presidentes. 

Ou  (3."'  aposentando  nome.ulamente  lai  ou  lai  uui- 
pregado. 
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Por  nfio  haverem  sido  estabelecidas,  consagradas, 
e  estudadas  essas  distincções  no  principio,  fez-se 
grande  confusão  em  uma  matéria  aliás  simples. 

^  381. 

Fxemplos . 

Ao  exame  da  questão  de  direito  convém  que  pre- 
ceda uma  breve  resenha  dos  principaes  actos  das 
Assembléas  provinciaes  sobre  a  matéria  das  opiniões, 
diversas,  emittidas  em  diíferentes  épocas  pelo  Conselho 
de  Estado,  das  decisões,  nem  sempre  coherentes  to- 
madas pelo  Governo  Imperial.  Talvez  pareça  a  ex- 
posição que  vou  fazer,  posto  que  a  resuma  o  mais 
possivel,  longa  e  tediosa.  Julgo-a  porém  indispensável 
para  pôr  patente  a  confusão  em  que  ha  30  annos 
está  a  matéria,  e  para  mais  fazer  sobresahir  a  ne- 
cessidade de  uma  solução  definitiva  por  quem  so- 
mente a  pôde  dar. 

Vou  portanto  expor,  como  exemplos,  vários  actos 
provinciaes  sobre  a  matéria,  as  opiniões  emittidas 
sobre  elles  pelo  Conselho  de  Estado,  e  as  deri^õo^ 
tomadas  polo  Governo  Imperial. 

?Í  382. 

tHV*.  Ala^iítas. 

Uma  lei  n.^  í  de  1842  da  Assembléa  provincial  das 
Alagoas  aposenlou,  com  dous  terços  do  seu  ordenado, 
\ux\  profo^sor  do   primoir.K    loiras. 


—  'M\  — 

A  SOfOào  (lo  liMpiTio  (1«<  l.nhsfllío  (Ir  Kslado  ím*i 
r.nnsulta  do  8  de  Maio  do  isv:i,  lUlaior  o  Sr.  li.  V. 
de  Vascoiicollos,  votos  os  Srs.  olifidu  c  Miranda  Ui- 
beiro,  opinava    sobre  essa  lei  do  modo  seíjuintc: 

«  Paroc»^  á  Sfcrao  que  na  \v\  terral  (|ii('  Vos.sa  Ma- 
t;oslado  Iiii|)(M"ial  iciii  icsolvido  inaiidar  |)i"(»|)ur  au  Corpo 
loíílslalivo  sobic  ai)osenla(lorias.  se  declaro  que  essas 
disposirríps  coiiiprcliriideio  laiiihcm  as  do.s  emprruadus 
proN iiuiat*>,  [Kira  a>.^iiii  pòi"  Imiio  aos  excessos  de  aii- 
loriilado  que  as  Assoinblras  roínnielleni  froíjiKínlomonto. 

<\  Km  nciilmm  d(»s  ai  li.nos  do  aclo  addicional  foi  cori- 
Icrido  ás  AsMMidtléas  proviíiciacs  o  diicih»  de  aposen- 
tar os  seus  emp^e^^^d()s,  o  subsislindo  em  vi^^for  a 
(ioiisliluieãu  (juo  altriliue  ao  Puder  Kxeeulivo  a  conces- 
.^ao  de  mercês  necuniarias,  curn  dependência  de  appro- 
vação  da  Assemoléa  íioral,  quando  não  estão  laxadas 
em*  lei,  conciliar-se-iia  assim  os  inleresses  dos  empre- 
^Mdo.s  pruvinciaes  com  a  observância  da  lei.  Se  Vussa 
Ma;^('slade  líouvor  por  bem,  perndtlirá,  á  visla  das  ra- 
zões qne  occoriMMMMii,  aos  Presidentes  aposentar  certos 
•  '  dflfi-iuinndos  enii)i'egailos    provineiaes.  »» 

Nâo  teve  essa  Consulta  Resolução  Imperial,  mas, 
em  sua  confornddade,  foi  expedido  ao  Presidente  das 
Ala^'ôas  o  Aviso  de  12  de  Jullio  de  1S43,  que  decla- 
rava que  a  Asscnd)léa  provincial  exorbitara  de  suas 
attriluiiçõcs,  pois  que  não  estavão  as  Assenibléas  pro- 
vineiaes autorisadas  para  conceder  mercês  pecuniá- 
rias, que  são  da  privativa  competência  da  Assembléa 
Cioral  Lej^^islaliva. 

§  383. 

I  S  13.  l'rrnai)il)iiro 

Havendo  a  Lei  Provincial  iW  PcMuambuco  n.**  90 
aposentado  com  o  bonorario  de  000.>^M)oooPadre  Ií,'nacio 
do  Almeida  Tortuna,  sul>stitulo  de  latim  do  LycOo,  a 
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sobredita  Secção,  sendo  os  mesmos  acima  o  Relator,  e 
os  Vogaes,  opinou  da  mesma  maneira  que  na  Con- 
sulta precedente,  em  3  de  Julho  de  1843. 

Este  parecer  foi  approvado  em  20  de  Julho  do  mesmo 
anno  pelo  Conselho  de  Estado  reunido,  ao  qual  foi 
sujeito,  e  em  sua  conformidade  decidio  a  Resolução 
Imperial  de  9  de  Agosto  seguinte. 

Foi  então  expedido  ao  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco  o  Aviso  de  9  de  Novembro  de  1843,  no 
qual  se  declarava  que  a  Assembléa  provincial  havia 
exorbitado  de  suas  attribuições  na  lei  n.°  99,  porque 
o  acto  addicional  não  confere  ás  Assembléas  provin- 
ciaes  a  attribuição  de  conceder  aposentadorias,  o  que 
é  da  competência  do  Poder  Executivo,  por  serem  merc(}s 
pecuniárias. 

§  38i. 

'1845.  Espirito  Santo. 

A  Assembléa  provincial  do  Espirito  Santo,  pela  Re- 
solução de  21  de  Julho  de  1843,  aposenta  o  Secretario 
da  Presidência  que  contava  pouco  mais  de  12  annos 
de  serviço.  Sendo-lhe  negada  a  sancção  pelo  Presi- 
dente, é  adoptada  a  dita  Resolução  pela  Assembléa 
por  dous  terços  de  votos,  e  publicada. 

A  Secção  do  Im[)erio  do  Conselho  do  Estado  em  Con- 
sulta de  12  de  Setemi)ro  de  1843,  approva  o  proce- 
dimento do  Presidente,  e  reporta-se  á  doutrina  einil- 
tida  nas  precedentes. 

O  Sr.  Visconde  de  Ohnda  diverge  então  pela  se- 
guinte declaração  ; 

((  Concordo  com  o  parecer  na  parle  em  (ju»*  declara  nà(> 
pertencer  ás  Assembléas  provinciaes  aposentar  os  em- 
pregados das  Pruvincias,  nuis  não  na  que  sustenta  que 
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portenco  á  Assembléa  Geral  Lo^islaliva  o  leíçislar  sobre 
as  aposonlailorias  (hís  oni[>regad()s  Provinciais  c  au  (lo- 
voriio  ri(M'al  o  ap(íS(MUar  esses  mesiuos  óninreí>;ulos.  O 
(liroilo  de  crear  ompreííos  envolve  essencialmente  o  de 
tioelarar  todas  as  c()n(li(;òes  do  oxereieio  desses  eni- 
pre.i^os,  ontre  as  qua(\s  estão  sem  duvida  nenhuma  as 
aposentadorias.  A  autoridade  que  íôr  enveslida  do  direito 
d(í  iep:islar  sul>i'e  aijuellas  aeha-se  |)or  isso  (Miveslida  do 
de  le^'islar  sobre  esla.  K  lendo  estes  dous  direitos  tão 
estreita  e  necessária  relação  entre  si,  não  considero  as 
concessões  das  aposenladorias  entre  as  das  mercês  pe- 
cuniárias,  que  são   privativas  do  Governo. 

"  O  que  eu  entendo  (jue  se  deve  fazer  é  solicitar  da 
Assembléa  (l(M-al  uma  lei  que  declare  que  ás  Assend)léas 
provinciaes  só  com[)el(;  le^^islar  sobre  as  aposenladorias, 
mas  que  a  concessão  delias  pertence  aos  Presidentes,  com 
dependência  da  approvacão  das  mesmas  Assembléas, 
(luaiulo  uma  lei  não  lenba  ainda  rep^ulado  o  exercicio 
desse   direito.  » 

O  Aviso  de  l.j  de  Janeiro  do  1841  dirigido  ao  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Espirito  Santo,  conlbrmando-se 
com  a  opinião  da  maioria  da  Secção,  novamente  firmou 
a  doutrina  dos  Avisos  o  GonsuUas  precedentes. 

A  Consulta  da  mesma  Secção  de  10  de  Outubro,  e 
a  de  f)  de  Novembro  do  mesmo  anno  sobre  leis  da  Pa- 
rahyba  de  isi?,  que  havião  approvado  aposentadorias 
concedidas  pelo  Governo  da  Provincia  a  um  onícial 
da  Secretaria  do  Governo  c  a  vários  Professores  de 
primeiras  letras,  reproduzirão  a  doutrina  das  considias 
f>receíl  entes. 

I  H  ir*    S»  II  ta  Cu  I  li  a  ri  n  u . 

A  Asserahl»'»a  provincial  de  Santa  fatharina  por  lei 
de  20  de  Abril  de  18in,  manda  que  aos  Professores 
Públicos  que  houverem  de  jubilar-se  seja  levado  em 
ronla  o  leinpo  que  tiverem  «le  maííisferio  particular. 
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Estabelece  uma  regra  boa  ou  má.  Náo  aposeula  espe- 
cialmente um  individuo. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
de  18  de  Marco  de  1844,  Relator  o  Sr.  Miranda  Ribeiro, 
votos  os  Srs.  Monte  Alegre  e  Vasconcellos,  declara  aquella 
lei  fora  da  competência  das  Assembléas  Provinciaes, 
por  que  o  acto  addicional  em  nenhum  de  seus  arti- 
gos lhes  concede  autoridade  para  jubilar  Professores 
Públicos. 

O  Aviso  de  30  de  Agosto  de  1 844  ao  Presidente  de  Santa 
Catharina,  conformando-se  com  esse  parecer,  reproduz 
a  doutrina  dos  Avisos  precedentes. 

As  Consultas  da  mesma  Secção  de  7  e  28  de  Outubro  do 
mesmo  anno,  sobre  Leis  de  outras  Provincias,  repro- 
duzem também  a  mesma  doutrina. 

Em  conformidade  da  primeira  é  expedido  ao  Pre- 
sidente do  Ceará  o  Aviso  de  14  de  Fevereiro  de  1845, 
que  também  reproduza  doutrina  dos  precedentes.  E' 
o  negocio  reniettido  á  Assembléa  Geral. 

§  386. 

|845.   Sergipe . 

O  Presidente  da  Provincia  de  Sergipe  nega  primeira  c 
segunda  vez  a  sancção  a  projectos  da  respectiva  Assem- 
bléa que  aposentão  dous  Professores  um  de  lalinidade 
e  outro  de  primeiras  letras. 

A  Secção  do  Império  doConnselho  de  Estado,  em  Con- 
sulta de  7  de  Oiitul^ro  de  1845,  Relator  o  Sr.  Miranda 
Ribeiro,  votos  os  Srs.  Vasconcellos,  e  Olinda  reíere-se  á 
sua  opinião  já  manifestada,  e  o  Sr.  Visconde  de  Olinda 
ao  seu  voto  separado  na  de  li  de  Setembro. 


—  iO  — 

o  Aviso  de  4  de  Julho  do  \Hii\  ao  FresidoiiU;  de  Sei^çi- 
pe,  declara  (|iie  a  Assemhléa  rrovincial  exorbiloii  de  suas 
allrihuiroes,  e  (|ue  as  suas  leis  vão  ser  levadas  ao  conlie- 
riincnlo  doT.orpo  Legislaiivo. 

A  Cnniara  dos  DcitiitadoN  resolve  u  qncslào  cui  f Nl<>. 

No  anno  de  1845  a  Commissão  de  Assembléas  provin- 
ciaes  da  ('.amara  dos  Deputados,  tendo  em  vista  alí^umas 
Uús  Provineiaes  e  redamaeões  do  Governo,  que  ponde- 
ravão  a  necessidade  de  lixar-se  uma  intellij^encia  sobre 
Ião  importante  assumpto,  liavia  apresentado  um  pro- 
jecto i)ara  esse  fim. 

Dizia  a  Commissão  cm  seu  parecer  : 

«  O  Governo  nos  OíTicios  de  8  de  Fevereiro  e  26  de  Março 
ilc  1HU  »»x[)edidos  pela  Secrolaria  de  Kslado  dos  Nefíocios 
du  linj)orin.  rrnicMí^ndo  aljíiunas  Leis  Provinciaes,  pon- 
«icrnii  a  olii  \ii)^Mi>la  ílaiiiara  a  iiccosidailL'  He  li\ar-sc 
iniia  iiilelli^iMicia  a  respeito  do  direito  exercido  pelas 
\>>riiiltlras  IcLMslalivas  provinciaes,  de  aposcnlarom  os 
Empregados  provinciaes,  c  concedcrcni  jtcnsnes,  direilo 
(|ue  se  lhes  contesta.  A  Conunissão  de  Assembléas  pro- 
\iri('iars  a  ciijo  cxanic  foi  subinctlido  este  objcctr»,  é  de 
|).irrcííi  — «luaiito  a  1."  iiucslào— (jue  no  arl.  H>  §  II  do  aclo 
addicional  está  posilivaniente  incluido  o  din^to  cpic  tem 
lacs  Assembléas  de  cslabrlcccr  as  rcj^i-as  e  condirõos  ne- 
cessárias para  vcrilií  arcni-so  as  aposentadorias  dns  em- 
pregados provinciaes,  «Iclinidos  pela  lei  de  42  de  Maio  de 
ISIO.  O  aclo  addicional.  opeciiicaiido  iiosaris.  lOc  II  os 
objectos  sobre  os  cpiaes  podiâo  lr.i;i>la!*  as  Assend»léas 
pro\inciaes,  s('»menle  sobre  os  dous  desifínados  no  S  5.' 
•  lo  arl.  lo  perinillio  á  Asseinbléa  (icral  Irgislar  cunndali- 
Nainmli'.  h  ••slaiido  marcado  iiess»'s  arli;^n)s  nos  §§  7."  e  \  I 
o  direilo  de  le^íislareni  ellas  sfíbre  os  eniprcpados  provin- 
ciaes não  o  pixle  ter  a  As>enibl«'a  Ci«ral.  i-  então  sej^uir-se- 
Ida  (^a  não  e.^lar  no  citado  S  1 1  coniprchemlido  o  direilo  de 
Icí^islar  sobn*  aposentailorias),  rpie  os  pmt»reí?ados  de«]ue 
se  traia.   nâ«j  poderiãu  ser  aposenlatlos  em  caso  al^íum. 
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por  mais  longos  e  valiosos  que  fossem  seus  áerviçosi  por 
mais  notória  que  fosse  a  impossibilidade  de  os  continuar 
a  prestar. 

«  Se  porém  na  opinião  da  Commissão  é  bem  deter- 
minado o  direito ,  que  tem  as  Assembléas  legislativas 
provinciaes  de  estabelecerem  os  casos ,  e  as  condições 
com  que  se  deve  aposentar  em  geral  os  empregados 
provinciaes^  entende  ella,  pelo  contrario  a  respeito  da 
2.^  questão,  isto  é,  se  podem  aposentar  os  empregados 
provinciaes  que  lhes  requererem.  Por  semelhante  modo 
sahem  as  ditas  Assembléas  da  sua  esphera  de  corpos 
legislativos,  envolvem-se  e  arrogão  atlribuições  do  Poder 
Executivo,  e  oíTendem  o  art.  102  §  W  da  Constituição,  e  é 
por  estas  mesmas  razões  que  se  resolve  a  3.*  questão,  () 

«  Embora  possão  as  referidas  Assembléas  decretar  as 
despezas  provinciaes ,  dispor  da  receita  pela  maneira 
nue  mais  útil  parecer  aos  interesses  da  Província,  esse 
oireito  (assim  como  qualquer  outro)  nunca  deve  ser 
exercido  com  subversão  dos  principies  do  systema  cons- 
titucional, e  invadindo  de  qualquer  modo  attribuições 
de  outros  Poderes.  » 

A  Commissão  coríiposta  dOs  Srs.  Alvares  Machado  , 
Souto  e  Nascimento  Silva,  concluia  apresentando  o 
segiiinte  projecto,  que  considerava  de  interpretação 
ao  acto  addicional. 

«  A  Assembléa  Geral  Legislativa  decreta : 

Art.  1.^  No  art.  10  §  H  do  acto  addicional  á  Cons- 
tituição está  comprchcndido  o  direito  que  tem  as  As- 
sembléas legislativas  provinciaes  de  legislar  sobre  os 
casos,  e  a  forma  por  que  podem  ser  aposentados  os 
empregados  provinciaes. 

Art.  2.^  Ficão  revogadas,  etc   » 

Desembaraçado  esse  projecto  dos  solitos  e  inevitá- 
veis adiamentos,  e  discutido  com  largueza  na  Camará 
dos  Deputados,  foi  adoptado  com  uma  emenda  do  Sr. 
Fernandes  Leão  na  sessão  de  8  de  Junho  de  1846. 


(M  O  que  a  Comiuissilo  cliaiiia  a(iui  3.=»  ([inslfto  (^  a  ivhliva  ás  poií- 
sõi!S,  qiuí  icsolv»'  ncjíalivaiiuMilc  sem  a  doseuvolviT,  «Miuiparaiulo  as 
pcnsõos  a  aposiMiladoiias  conciMlidas  polas  AsstMiililóas  a  iiulividuo  ctMlo 
e  delerininado,  v  iMi^lobando  a  2.'  c  3.  •  qiieslão. 

ú 
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Essa  ('iiHMuia  acrrescenlava  ao  arl.  1."~(:omo  laos  de- 
clarados no  art.  2^  da  Lei  ii."  IO")  (\(^  12  de  Maio 
de  1840. 

l*relen(iião  uns  que  era  inútil  o  projecto  porque 
eru  claro  como  a  luz  nieridiana,  que  competia  ás  As- 
sembléas  provi nciaes  aposentar  os  empre{,'ados  pro- 
vinciaes;  outros  que  com  elleito  era  inútil,  mas  por- 
ipie  era  clan)  como  a  luz  meridiana  que  lhes  não 
competia. 

Será  tudo  em  taes  casos  muito  claro,  mas  é  imlis- 
pensavel  ipn»  se  decida  qual  das  duas  clarezas  é  mais 
clara. 

$5*388. 

o    pr4»Jeet(>  O    rejeilatlo    iio  Sciiudo. 

Sendo  o  projecto  remellido  ao  Senado  ioi  alii  appro- 
vado  em  1/*  discussão  na  sessão  de  2  de  Julho  de 
ísK;,  c  entrando  lo^'o  em  2.*  apenas  tállou  contra 
o  Sr.  Mello  e  Matos  reproduzindo  argumentos  a])re- 
sentados  e  respondidos  na  Camará  dos  Deputados. 
^inguem  sustentou  o  projecto,  nem  mesmo  algum 
dos  Ministros. 

Foi  rejeitado,  e  continuou  a  contusão  em  que  tem 
estado  este  assumi)to,  como  vamos  ver,  por  mais  18 
annos!!!   E  sabe  Deus  até  (juando  ! 

Continua  a  anarchia,  consideremol-a  por  um  pouco. 

E  para  isso  proseguirei  na  resenha  que  havia  (ence- 
tado e  (|ue  deixei  em  iJSiO,  ponpic  a  luz  (pie  derramão 
os  factos,  e  as  discussões  a  qu(;  derão  lugar,  são  o  (pie 
melhor  pód(í  illuminar  no  caminho  para  chegarmos 
ao  direito  que  i)rocuro,  e  (lue,  sem  duvida,  o  leitor 
lambem  (jucr  procurar. 
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§  389. 

1846.  Ceará. 

Logo  depois  a  Assembléa  provincial  do  Ceará,  pela 
Lei  de  14  de  Agosto  de  1846,  legislou  sobre  aposen- 
tadorias. O  Presidente  negou-lhe  a  sancção,  enten- 
dendo que  acabando  o  Senado  de  rejeitar  a  pro- 
posta, iniciada  na  Camará  dos  Deputados,  que  re- 
conheceu nas  Assembléas  provinciaes  o  direito  de 
legislar   sobre  a  matéria,  era  inconstitucional  a  lei. 

A  Assembléa  provincial  a  fez  passar  por  dous  terços 
de  votos. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  con- 
sultada sobre  o  caso,  em  Consulta  de  5  de  Novem- 
bro de  1846,  perseverava  em  sua  opinião  e  concluía 
que  fosse  a  lei  remcttida  á  Assembléa  Geral  Legislativa 
para  fixar  deíinitivamente  a  legislação  a  esse  respeito, 
fixação  que  acabava  de  ser  rejeitada. 

§  390. 

Evasiva.    I.iceiívas. 

Algumas  Assembléas  provinciaes  lançarão  mão  de 
uma  evasiva,  ou  para  salvar  os  seus  aposentados,  ou 
mais  respeitosas,  para  declinar  uma  luta  com  a  opinião 
do  Ciovcrno  Cerai. 

Algumas  Assembléas  provinciaes  concederão  licenças 
a  empregados  com  vencimentos,  indeterminadamen(e, 
sem    tempo  certo,    por  exemplo  : 

A  Assembléa  provincial  do  \\'\o  Crande  do  Sul  em 
sua  Lei  n."  33i  torna  a  concedel-as,  e  em  18'Vi  em  seu 
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aclon.'  305  ao  qual  o  Presidcnle  ihí^^ou  a  sancyão.  A 
Assemhlra  provincial  de  Minas  em  suas  Leis  n."^  474, 
i89,  ii*4,  e59l,  e  em  18.)7  por  unia  lUíS(jlu(;ão  á  (piai 
o  Vice-Presidenle  ne^M  a  sanorào,  ele,  etc. 

As  Consullas  da  Sec(;ão  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  3  de  Dezembro  de  1817  com  Kesolurão  Im- 
perial de  24  de  Janeiro  de  1819,  do  I."  de  Agosto 
de  1851,  com  Kesolurão  Imperial  de  i4  de  Setembro, 
de  7  de  Julho,  i9  de  Outubro  e  15  de  ISoven\bro  de 
1852,  de  21  de  Maio  e  31  de  Dezembro  de  1855, 
e  2  de  Novembro  de  1857,  com  Kesolurão  Imperial 
de  9  de  Dezembro  seguinte,  declararão  que  aquellas 
licenças  sem  tempo  e  com  vencimentos  erão  verda- 
deiras aposentadorias,  cuja  concessão,  excedia  as  fa- 
culdades das  Assembléas  provi nciaes  ,  e  ofl*endia  a 
Constituirão. 

O  Aviso  n.**  455  de  14  de  Dezembro  de  1857,  ao 
Tresidente  da  Provincia  de  Minas  Geraes  assim  ode- 
vlarou . 

§  31U. 

I HIO.    Ala^òus.     I>is|ieiisa. 

A  Assembléa  provincial  das  Alagoas  dispensa  do 
serviço  da  Thesímraria  provincial  o  Ollicial  Maior  da 
mesma  AssembUui  legislativa,  reduzindo  seus  venci- 
mentos, ])or  essa  dispensa. 

A  Consulta  da  Sec<;âo  do  Império  do  1.^  de  Junho 
de  4840,  dechira  que  por  se,m(;lhante  disposição  é 
encapotadamenli;  aposentado  acpielle  empregado,  ou 
se  lhe  concede  uma  pensão,  sem  nerdumia  allenção 
ao  ait.     102  §    II    da    Consliluição.    reprodn/indo-se 
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O  abuso  constantemente  notado  pela  Secção,  que  con- 
tinua a  considerar  fora  das  attribuições  das  Assem^ 
bléas  provinciaes  todos  os  actos  desta  natureza,  refe- 
rindo-se  a  seus  pareceres  anteriores,  etc. 

Assim  o  decidio  a   Resolução    Imperial  de  26  de 
Setembro  de  1846. 


392. 


Varias    Assemblcas    Provinciaes    recalcitrão   fazendo    passar 
aposentadorias    por   dous  terços  de  votos. 


Apezar  da  opinião  do  Conselho  de  Estado  constan- 
temente abraçada  e  sustentada  pelo  Governo,  e  ma- 
nifestada pelas  Resoluções  Imperiaes  e  Avisos  citados, 
não  obstante  haver  o  Senado  adherido  a  essa  opinião 
rejeitando  a  contraria  formulada  em  um  projecto  da 
Gamara  dos  Deputados,  continuão  as  Assembléas  pro- 
vinciaes a  legislar  sobre  aposentadorias,  recalcitrando 
quando  os  Presidentes  de  Provincia  oppoem  o  seu  veto. 

A  Assembléa  provincial  do  Espirito  Santo  aposenta  o 
Secretario  da  Presidência.  O  Presidente  nega  a  sancção 
ao  projecto,  e  o  faz  voltar  á  Assembléa  que  o  approva 
por  dous  terços  de  votos  E'  publicado  como  lei.  O 
Governo  approva  a  negativa  da  sancção,  e  reprova  o 
procedimento  da  Assembléa, 

No  anno  seguinte,  por  uma  Resolução,  suspende  a 
Assembléa  i)rovincial  a  sua  lei  que  aposentava  aípielle 
empregado,  até  que  a  Assembléa  Geral  decida  se  com- 
pele ou  não  ás  Assembléas  provinciaes  legislar  sobre 
aposentadorias. 

A  Assembléa  provincial  de  Santa  Gatliarin-i  legisla 
sobre  aposentadorias,  c  sendo  negada  a  sancção  ao  pro 
jecto,  o  faz  passar  por  dous  terços  de  votos.  O  Presidente 
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o  remei  te  ao  ('iov(»riiu  (ieral  para  decidir  se  deve  ou 
nào  ser  sanecionado. 

Ouvida  a  Secção  do  Império  do  Consellio  de  Estado 
entende  ella.  em  Consulta  de  M)  de  Julho  de  1846, 
que  o  rresidenle  o!)rou  legalmente,  e  (pie  aclmndo-se 
reunida  a  Assembléa  Cieral,  lhe  deve  ser,  como  foi, 
alleclo  o  neííocio. 

A  Assembléa  provincial  de  Sergipe  em  lsi7  íez  uma 
lei  aposentando  uma  professora  de  primeiras  letras. 
O  Presidente  m^ga-lhe  a  sanccão.  A  Assembléa  adopta 
o  projecto  por  dous  terços  de  votos.  O  Presidente  sus- 
I>ende  a  lei  c  aífecta  o  negocio  ao  Governo. 

A  Assembléa  provincial  da  Bahia  fundada  na  excepção 
da  2.''  parle  do  art.  13  do  acto  addicional  (pie  isenlou 
da  sancção  as  Hesolucões  relativas  aos  empregados  Mu- 
nicipaes,  enviou  ao  Presidente  da  Provincia  dous  actos 
legislativos,  que  aposentavão  o  OíTicial  Maior  e  o  Me- 
dico da  Camará  Municipal  da  Bahia,  para  que  pu- 
blicasse essas  leis. 

O  Presidente  fel-os  voltar  á  Assembléa  provincial 
declarando  (pie  não  i)0(lia  i)ublical-os,  por  os  julgar 
inconslitucionaes,  visto  que  além  de  não  poder  a  mesma 
Asscml)l(''a  legislar  sobre  objectos  não  comprehendidos 
nos  arts.  lO  c  II  do  acto  addicional,  havia  nelles  ma- 
nifesta oílénsa  do  art.  lOi  da  Constituição,  segundo  o 
qual  a  concessão  de  aposentadorias  pertencia  ao  Poder 
Executivo  sóment(\ 

iSão  obstante  essas  razões  a  Assembléa  provincial 
reenviou  os  mesmos  arlos  ao  Presidenhí,  julgando-os 
úteis  e  dignos  dr  publicação. 

Dando  conta  de<se  fado,  c  duvidando  ainda  publicai 
os  actos  reenviados,  o  Presidenhí  submelle  o  negocio 
.1  deliberação  do  Coverno   linperiiil 
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A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  que 
foi  ouvida  sobre  o  caso,  em  consulta  de  17  de  Ou- 
tubro de  1857,  dizia : 

«  A  Secção  pensa  que  faltaria  ao  seu  dever  se  não 
reiterasse  de  novo  as  opiniões  que,  por  mais  de  uma 
vez,  tem  emittido  sobre  a  matéria  sujeita  e  não  conti- 
nuasse a  insistir  na  inconstitucionalidade  da  aUribuição 
que  algumas  Assembléas  provinciaes  se  tem  arrogado 
de  conceder  aposentadorias  a  empregados. 

«  Cumpre  notar  que  no  caso  presente  em  que  se  trata 
de  empregados  Municipaes  não  pôde  aproveitar  para  sus- 
tentar aquella  opinião,  o  arl.  13  do  acto  addicional,  por- 
que isentando  da  sancção  do  Presidente  as  leis  relativas 
áquelles  empregos,  este  artigo  reí'ere-se  ao  art.  10  §  7.", 
no  qual  somente  são  autorisadas  as  creações  e  suppres- 
sões,  o  que  não  envolve  as  aposentadorias.  » 

Sendo  assim  resolvido  pela  Resolução  Imperial  de 
7  de  Novembro  de  1857,  foi  expedido  em  conformidade, 
ao  Presidente  da  Bahia,  o  Aviso  n.°  416  de  21  de  No- 
vembro de  1857.  E  nelle  lhe  era  prescripto  que  sus- 
tentasse o  seu  acto  até  ulterior  resolução  da  Assembléa 
Geral  Legislativa,  a  cujo  conhecimento  tinhão  sido  le- 
vadas as  Resoluções  provinciaes  em  questão. 


§  393.' 

Entre  parentheses. 

A'  excepção  dos  casos  que  acabo  de  apontar  e  de 
um  ou  outro  mais,  apezar  das  repetidas  declarações 
do  Coverno  Cerai,  continuarão  os  seus  Delegados  nas 
1'roviucias,  os  Presidentes,  a  sauccionar  leis  provin- 
ciaes sobre  aposentadorias. 

Não  é  raro,  (a  tal  ponto  degradarão  as  nossas  cousas  !) 
receiarcui  mais  certos  Presidentes  incorrer  no  desa- 
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j^Tado  (iií  iiillueiiciasás  qiiaes  vão  rrcqtioiilomonto  con- 
si^'naiii)s,  V  (las  (juaos,  dcpciiili'  mais  sua  coiistirvarão, 
do  que  do  (.lovcriio,  do  qual  são  Diílej^ados,  c  de  quem 
reconliecem  depender  menos. 

1810.  Bahia. 

O  Aviso  de  3  de  Novembro  de  1840  declara  ao  Presi- 
dente da  Bahia  que  a  respectiva  Assembléa  provincial 
exorbitou  na  adopção  das  Leis  n.^^  230,  230  e:áiO  desse 
anno  que  versão  sobre  jubilacões  e  aposentadorias,  as 
quaes  por  isso  ião  ser  presentes  ao  Corpo  Le<(islativo. 

g  395. 


IN  17.  Plaiiliy.— A  Socçáo  «lo  Iniporlo  do  Conselho  ilo  r.staclo 
ronioçu  a  adinlttir  (iiir  possào  as  Assciiibl^as  provliirlars. 
l4*;{lslar  sohrr   aposoiitatlorias. 


A  lei  provincial  do  Tiauhy  n  '  210  de  18i7jubilou  um 
professor  de  1.^^  leiras. 

o  Presidente  da  Província  sanccionou  essa  lei,  consi- 
derando-a  consetjuencia'  c  applicação  de  outra  lei  pro- 
vincial n.""  198  de  O  de  Outul)ro  de  I8i5,  queasse^nrava 
a  jubilarão  aos  protessore^,  dadas  as  circumslancias 
que  marcava. 

Todavia  a  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  de  15  de  Fevereiro  de  I8i7,  Relator oSr. 
Carneiro  bulo,  volos  os  Srs.  Olinda  e  B.  P.  de  Vascon- 
cellos,  dizia  : 

«  A  Secção  sem  íulnpiar  o  priíMipio  que  pareceu  se^aiir 
o  Srrindo  (pinndi)  rrjciliui  um  projecto  de  h'i,  vindo  da 
('.amara  lUts  D.pulailos  que  ileilarava  ser  da  eorriprlcrnia 
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das Assembléas  proviíiciaes, legislar  sobre  a  forma  por  que 
poderão  os  Presidentes  de  Província  aposentar  os  empre- 
itados, e  entendendo  mesmo  que  essa  attribuição  pode 
lhes  ser  reconhecida,  em  vista  de  uma  razoável  intelligen- 
cia  do  art.  10  |  T.'*  do  acto  addicional,  não  pode  conjludo 
deixar  de  notar  o  art.  50  da  Lei  n."  198  da  Provincia  do 
Piauhy,  e  a  Lei  n.*'  210  de  16  de  Setembro  de  1846,  coma 
evidentemente  contrários  aosarts.  10,  11  e  12 doado  addi- 
cional, por  quanto  o  referido  art.  50  não  se  limita  a 
legislar  sobre  os  casos  em  queasjubilacões  podem  ser 
concedidas  aos  professores  da  Província  do  Piauhy  :  a  As- 
sembléa  provincial  decreta  que  a  ella  mesma  compete 
conceder  essas  jubilações,  e  consequentemente  se  arroga 
funcções  executivas  e  administrativas,  o  que  contraria  a 
Constituição  e  introduz  a  confusão  dos  Poderes ,  com 
grave  damno  publico.  » 

Aqui  já  se  admitte  a  distincção  feita  no  §  380  supra, 
e  que  possão  as  Assembléas  provinciaes  legislar  na  1  .* 
hypothese.  Esta  opinião  da  Secção  poréninão é ainda 
abraçada  pelo  Governo. 


§  .m. 


Como  qiic  se  rctralie. 

A  Consulta  de  3  de  Setembro  do  mesmo  anno  sobro 
uma  lei  de  Sergipe,  Relator  o  Sr.  Olinda,  votos  os  Srs. 
Maia  e  Monte  Alegre,  diz  porém  : 

«  A  Secção  iá  tem  lido  a  honra  de  dar  a  sua  opinião  sobre 
as  aposenlaclorias  dos  empregados  provinciaes,  e  em  con- 
formidade de  seus  anteriores  pareceres,  não  hesita  (mji 
sustentar  que  a  lei  de  que  se  trata  excede  as  faculdaih^s 
provinciaes.  E  com  quaiUo  um  de  seus  niend)ros  (o  Sr. 
OUnda)  siga  opinião  diversa  da  maioria,  cjuanto  á  questão 
em  geral,  todavia  no  caso  presente  eUa  éunaiiiiiu»  nojuizd 
(pie  fóruia  da  lei,  porcpie  ainda  mesmo  adniilliiido-sê  (\\n\ 
seja  dado  ás  Asscml)léas  provinciaes,  o  legislar  sobre  aí)0' 
senladuiias,  não  lhes  pertenc»;  nunca  o  direito  dr  apo- 
sentar ^)or  si  mosnias,  que  é  o  i|U(»  se  faz  nesta  l»'i.>> 
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Pouco  diípois  o  Aviso  do  7  ile  oiilubro  do  mesma 
anuo  i\v  1847  (iodara  ao  Fresidcnte  do  Rio  Tirando 
do  ^orlo,  que  a  respectiva  Asscnd)]éa  provincial  o\ce- 
dcra  os  limites  de  suas  allribnirões,  legislando  soi)re 
aposentadorias. 

Legislar  sobre  apos(*nladoriiiN.  Sao  expressões  mui 
nmplas  e  (pic  comprebendoni  todas  as  bypoliicses.  (*) 

§  ^'■'" 

S.HIW     ISlt).    Uio  (Ic  Juiiciro,  Suiila  Cntharin:*. 

A  Asseml)léa  provincial  do  Rio  de  Janeiro  pelas  suas 
leis  n.^''  445  e  453  de  1848  aposenta  ura  professor  de 
1."  leiras  e  um  Secretario  de  Gamara  Municipal. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Relator 
o  Sr.  Olinda,  votos  os  Srs.  Maia  e  Paula  Souza,  em 
r.onsulta  de  20  de  Jullio  de  1850,  refcre-sc  a  seus  pa- 
receres anteriores  e  accrescenta  : 

«  Enlrelonlo  entondo  que  ()ual([iitM-  (uir  soja  a  opinião 
que  se  sustente  ipianlo  ao  direito  ile  Ic.í/islar  sobre  ns 
aposentadorias,  não  j)crlenceás  Asseinlílciís  iM-ovinciaes 
ttne.rdol-as  por  si  niesmns,  como  S(í  deduz  (Li  nvlaerão 
desta  lei  (jue  o  ílzera  a  Asscníldéa  provindal,  sem  íiiIím- 
venrão  da  anloriflade  (^xocuiiva,  que  ne.sle  caso  ('  o  Pre- 
sif.lenlo  da  Província.  ["■  » 


^  Não  hn  nada  ninis  nnliirnl  do  que  imidar  a  c>i)iiiião  tic  um.i 
Si(<;ão   do  ('-oiiscllio  <h*  Kslado.   niudíido  o  .*»oii  pissonl. 

1  in  :.(í''ii  f.«  Tíi  ii»!;i  a  pari','.  Mas  lia  moio';  para  aíMUldar  quo 
'  para  a  adiíiinisliavão,  meios  de  (|Ui>    laiirão 

1  iiiÍN  i!.,,  .•  .,;i,'  riÉi  lugar  <ie  cuidar  do  lij^as  c 

1  )S. 

,.    ^,'    I.  nr.wln/, m    jUSlKiclo 

1 1*  O  Uircil»» 
provem   (Ia  bUa  ftilta  de  uc.\o  v  de 
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Aqui  o  defeito  provém  não  de  incompelencia  c  ex- 
cesso da  Assembléa  provincial,  mas  da  falta  deinter- 
venrão  do  Presidente,  que  aliás  o  acto  addicional  excluc 
em  assumptos  municipaes. 

Em  1849  o  Aviso  de  20  de  Outubro  expedido  ao  Pre- 
sidente de  Santa  Catharina,  restringindo-se  ao  caso 
especial,  declara-llie  que  alei  provincial n.° 285  desse 
anno  que  concede  aposentadoria  ao  Secretario  de  uma 
Camará  Municipal,  contra  o  que  dispõe  o  acto  addi- 
cional, vai  ser  submettida  ao  Corpo  Legislativo  a  frni 
de  se  fixar  a  intelligencia  do  mesmo  acto,  sobre  con- 
cessão de  aposentadorias  a  empregados  provinciaes  c 
municipaes. 

§  398. 

Torna  a  ser  adniittida  a  f  .^  Iiypothosc  da  dÍ5>tÍMc<;^o  estabelecida 

no  §  380. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  de  13  de  Novembro 
de  1852  estabelecia— que  o  direito  de  jubilar  e  apo- 
sentar é  exclusivamente  do  Executivo,  isto  é,  dos  Presi- 
dentes nas  Provincias,  segundo  leis  previamente  vo- 
tadas. 

A  de  22  de  Dezembro  do  mesmo  anno  de  1852,  Re- 
lator o  Sr.  Maia,  votos  os  Srs.  Olinda  e  .\i'aujo  Yianna, 
diz   que: 

5t 


«  Nunca  o  Governo  Imperial  declnrou  inconipehMílcs  as  1 
isembléas  provinciaes  para  legislarem  sol)r(>  aposonia-  / 
)rias,  eiu  quanto  ellas  o  tciu  leilo  c  Tazciu  cslabclecendo    / 


Ass 
dor 


nnpol  nas  nossas  cousas)  tom  so  rspriuMiado  inrolmnc  por  rntiv  os 
i)oU's,  (\\n.)  liMH  k'va(lo  a  h^^nslai.àn  subn*  o  iiu^mo  assuiuplo  de 
oiMras  Provinrias.  INmIc-so  vit  a  lei  provincial  do  Uio  de  .lanoiro 
u."  <»S2  de  D  de  Sclcníhio  do  IS')í.  t|iu' dotoniiinon  oin  <pii^  cabO^  loui 
o  cHípregado  i)ublico  provincial  diivilo  a  sor  aposcnlàdu. 
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sóinonlp  ns  rrp:ras  í,'or«cs,  so^rnudo  ns  fjnncsos  a]K>sonl.i- 
(lorins  podíMii  s(T  (l.ulns  aos  (Mnp^('^^•\(l(»s  íjiioso  ac-linrcm 
nas  rirc  imislancias  ('S|)0(ili(a(la.^,  .sem  iiihrvircni  na  coii- 
coísão,  pela  (Icsiíínarào   das  possuas,   a  (piem  se  hajão 

ílc    dar  r\n  aliruns  casos  (.vp(M-iaes.   >» 


i8o3.   1851.  S.    Taiilo;  Prrnaiubuco,  Maranliuo. 

A  Assemhléa  provincial  de  S.  Paulo  pela  sua  Lei 
n.'  18  de  l8o3,  autorisa  o  (lovcrno  da  Provincia  a 
aposentar  um  Ollieial  da  Tlicsouraria  provincial. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  IG  Agosto  de  1853,  entende  que  a  Assemhléa 
provincial  cxorhita . 

Aqui  a  Assemhléa  provincial  não  aposenta.  Autorisa 
o  Poder  Executivo  para   aposentar. 

A  lei  de  Pernamhuco  n.°  313  de  1853  decreta  a  juln- 
lação  de  um  professor,  c  autorisa  o  Presidente  a  ju- 
bilar outro. 

A  Consulta  da  Secrão  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  10  de  óutuhro  de  1853  diz  que  continua 
a  achar  esses  actos  exorbitantes  das  faculdades  das 
Assemhléas  provinciaes,  em  quanto  outra  cousa  não 
íòr  determinada  pelo  poder  competente. 

Sobre  essa  Consulta  recahe  a  Resolução  hnperial  de 
^8  de  Outubro  de  1853,  que  com  ella  se  conforma,  c 
a  manda  remelter  á  Assemhléa  (ieral. 

As  leis  provinciaes  n.''  350,  352  e  353  de  1851,  do 
Maranlião  que  concederão  aposentadorias  a  pessoas 
desi^'nadas,  e  a  (.onsiiUa  de  3u  de  Dezembro  do  mesmo 
anno,  que  as  juljíou  exorbitantes,  forão  remettidas  á 
Ctimara  dos  Deputados  com  o"  Aviso  n."  44  de  20  de 
Janeiro  de  1855. 
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§  iOO. 


iSS"?.  1S5S.  Rio  Grande  ílo  IVorte,   S   Paiilo^  Rio  Cirande 

do    8n!. 


O  Presidontc  do  Rio  Grande  do  Norte  pcdio  ao  Go- 
verno esclarecimento—se  podia  ou  não  mandar  expedir 
titulo  de  aposentadoria  a  um  empregado  da  Secretaria 
daTresidencia  aposentado  em  virtude  de  lei  provincial. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  sendo 
consultada,  dizia  em  Consulta  de  14  de  Outubro  de  1857, 
Relator  o  Sr.  Monte  Alegre,  votos  os  Srs.  Sapocahy  e 
xVbrantes  : 

«  A  Secção  entende  com  o  Presidente  da  Província  e  já 
muitas  vezes  tem  tido  a  honra  de  manifeslar  peranle 
Vossa  Magestade  Imperial  que  as  Assembléas  provinciaes 
não  podem  aposentar  os  empregados  provinciaes. 

«  O  Governo  Imperial  tem  sempre  resolvido  remeller 
para  a  Assembléa  Geral  as  leis  provinciaes  que  aposenlão 
laes  empregados ,  coníbrmando-se  com  o  parecer  da 
Secção.  Mas  não  obstante  ser  essa  a  opinião  do  Go- 
verno Imperial,  esse  negocio  está  ainda  pendente  da 
decisão  do  Poder  Legislativo  que  ainda  o  não  decidio. 
A  Secção,  na  falta  dessa  decisão,  S(í  inclina  á  opinião  de 
que  ò*  Presidente  do  Rio  Grande  do  Norte  deve  expedir 
o  titulo  ao  empregado  que  hfo  requereu,  c  que  se  junda 
no  mandato  ac  uma  lei  que  foi  sanccio)iada  re(/ular- 
mente  pela  presidência. 

«  Cumpre  (pie  o  Governo  Imperial  insle  ])or  decisão 
legal  que  termine  a  (hivida  (pie  ha  iK^sla  matéria  úr,  apo- 
sentadorias, mas  em((uanto  não  lor  obtida  essa  decisão 
em  lavor  da  opinião  que  justnnuMite  S(\íí:u(^  o  Govímiio, 
('i  razoável  e  prudente  (\uc  si^,  executem  às  leis  provin- 
ciaes que  se  acharem  em  vigor.  » 

Assim  decidio  a  Resolução  Imperial  de  1 1  de  No- 
vend)ro  de  1857. 

O  Aviso  n.°  ili  de  18  de  Novembro  de  1857,  cm 
soln(;ão  á  duvida  referida,  proposta  pelo  Presidente  do 
Rio  Grande  do  Norte  ,  declarou  em  conformidade  com 


)  I 


a  ConsiiUa  c  l^osoluçuio  supra,  (lue  não  ohslanlc  sor 
oxorhilanlo  das  allriljuirõcs  das  AssoinbK^as  provin- 
ciaesa  dccrclarào  de  aposonl aderias  cm  favor  de  cm- 
prcf^ados  das  rrovincias,  coniliido  (jiie  crnípiaiilo  o 
Poder  Le.iíislalivo  não  desse  uma  decisão  sobre  a  ma- 
ioria, devião  sor  excculadas  as  leis  de  aposcnladurias 
cpie  fossem  sanceionadas. 

Nolr-se  (juo  a  (lonsidla  como  íjuc  parece  considerar 
le|:,'aes,  por  compelcnles,  as  aposentadorias  concedidas 
por  ap[)Iicarào  de  lei  anterior. 

As  leis  n."  31  de  20  de  Marco  de  I80G  art.  22  de 
S.  Paulo,  n."  3:)8  de  30  de  Marro  de  IS*)?  do  Riof.rande 
do  .Norte,  n."  312  de  23  de  Ahril  do  mesmo  anno  au- 
torisárão  os  respectivos  Presidentes  de  Provincia  a 
aposentar  vários  empreitados  provinciaes. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  conti- 
nuou a  CO  nsiderar  essas  leis  exorbitantes  nas  Consultas 
de  lo  de  Novembro  de  ISoO,  23  de  Outubro  de  1S')7, 
c  20  de  Janeiro  de  I808. 

A(pii  a  Assenibléa  provincial  não  aposentava,  auto- 
risava  o  Poder  Executivo  para  aposentar. 

A  Lei  n."  í2í  de  22  de  Dezembro  de  1858  da  Provincia 
de  S.  Pedro  do  Sul,   também  approva  uma  jnbilação. 

Nestes  casos  a  Assembléa  não  aposenta,  não  jubila. 

Approva  o  acto  do  Executivo. 

§    iOl. 

A  Sccrão  do  império  do  Conselho  de  Estado,  e  a 
Hcsoluçâo  Imi)erial  tomada  sobre  sua  r.onsidta,  fazem  a 
dislincção  estabelecida  no§3S0,  e  reconhecem  as  refiras 
estabelecidas  pelas  Assembléas  i)rovinciaes  para  os  Pre- 
sidentes aposentarem,  como  condições    do  emprego. 


OJ 


A  lei  provincial  do  Ceará  ri.°  8!G  de  IG  de  Janeiro 
de  4857  regulou  a  aposentadoria  dos  OíRciaes  do  Corpo 
de  Policia  da  Provincia,  declarando  quaes  as  circums- 
lancias,  e  como  lhes  seria  concedida.  O  Presidente 
sanccionou  essa  lei. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  23  de  Dezembro  de  1857,  Relator  o  Sr.  Vis- 
conde de  Sapocahy,  votos  os  Srs.  Monte  Alegre  e 
Abrantes,  dando  parecer  sobre  essa  lei,  observava : 

«  1.°  Que  a  razão  dada  polo  Presidente,  fundando-so 
na  posse  em  que  estão  as  Assembléas  de  legislar  sobro 
aposentadorias,  não  tem  grande  torça,  porf[ue  faUando- 
Ibe  autoridade  constitucional ,  a  posse  não  lli'a  podia 
<:oníerir;  quanto  mais  sendo-lbe  esta  sempre  contes- 
tada pelos  Pareceres  da  Secção  e  Consultas  do  Con- 
selho de  Estado  que  repetem  ê  apregoão  continuamente 
a  necessidade  de  uma  decisão  do  Poder  Legislativo,  cujo 
silencio,  por  si  só,  não  importa  approvação. 

«  2.°  Que  a  disposição  do  art.  1.°  da '  Resolução ,  se 
alguma  signiílcação  tem,  será  talvez  a  de  justificar  a  preíc- 
rencia  (juc  a  Assemblòa  deu  ao  verbo — aposentar  —  sol3re 
o  reformar  — que  mais  apropriado  parece,  exercendo  os 
Oííiciaes  do  Policia  íuncçõos  militares.  Ponjuanto  se 
ess,es  Oíliciaes  não  íbssenr  empregados  provinciaes  (por 
disposição  da  Conslltuição,  acto  addicional  art.  -10  |  7.") 
a  Assend)lra  provincial  não  os  poderia  iazei'  taes. 

«  Quanto  ao  ponto  priíu-ipal  tendo  a  Secção  declarado 
umilas  vezes  o  sou  piMisamonlo,  accrescoiítará  agora  o 
seguinte: 

«  Os  actos  decretados  pelas  Assembléas  provinciaes 
so].)re  aposcnladoriiis ,  reduzem-se  a  duas  caf(\iíorias  ; 
ou  são  disposições  geraes ,  contendo  regras  |)ai'a  os 
Presidentes  aposentarem  os  empregados  provinciaes  ;  c 
(Milão  podem  essas  rcgi'as  tomar  o  cai'acl(M' de  condições 
do  empregos ;  ou  são  disposii;ões  pai'ticulares  (jue  au- 
torisão  a  aposentar  individual  e  nominalmente  certos 
(í  (h^-lerminados  ompivgados,  e  então  taes  disposições 
e(iuivalem  a  vtírdadeiras  mercês  pecuniárias.  Os  actos 
da  2."  categoria  (jue  tem  sido  numerosos  ibrão  sempre 
dosa|)pi'ovados  ])ela  Secção  e  por  todo  o  Conselbo  de 
Eslado  coum  exorbitantes  das  (acuidades  das  Assendjléas 
provinciaes.  Os  da  1."  não  incorrem  certamente  em 
i'igor  na  mesnia  ciMisura,  mas  é  controverso  esse  ponto 

do    nosso    (IÍ!'(M!o    pulílicn. 


—  :>ú  — 

«  Porlaiilo  roíiliiuiaiulo  a  Sccrão  a  poisar  «lo  iiKsmo 
modo,  ó  (Ic  p.UTcrr  (iiKí  s(í  reíuclla  ii  Uú  provincíjil  á 
AssíMiihlra  Cerai,  solicilaiido-sc  «Ic  novo  uma  drcisão 
sobre  o  uhjoclo,  e  ([iii'   iicsm»   sciilido  se  reí>[)()nda  ao 

riTsidrntr  (\f)  Ceará.   » 

Assim  Ini  iheidido  ptda  UosolnríU)  Imperial  de  O 
de  Jindio  de  ISoS. 

ISessa  coiilorm idade  loi  expedido  o  Aviso  n."  208 
de  17  de  .Iiiidio  áo  mesnio  anuo. 


Kolatorio    aprrsoiitailo    á    Asscii»l»I<''a    <;«'ral     l.(*<;inlati\a    prlo 
.llinistro  «lo  Iiiiprfio  em    ISC»7. 


Dizia  o  ^linislro : 

a  Não  menos  necessário  é  quo  as  Camarás  de(;Iarem 
por  lei  (jiial  é  e  alé  onde  se  eslende  a  eomj)eleneia  das 
Assendtleas  proviíieiaes  acerca  da  apuseiiladuria  dos 
empreitados  provinciaes  e  municipaes. 

u  .\iii^'uem  i.Líiiora  (pie  de  lonj^a  dala  estão  as  mesmas 
Assenddéas  na   posse  de  legislar  a  csbc  respeito. 
•  •,«  ,....• ••». •..  ••• ••••••••  •••  •• 

«  Convém  sohrítiido  ipie  aliendais  ã  desi^uíddade  rin 
que,  na  ausência  de  uma  d(MÍsào  ilo  l'oder  com[)eleMte, 
íicão  colloeados  os  enq)regados  provinciaes,  uns  em  re- 
líuão  aos  outros. 

«  Km  umas  províncias  estão  em  execução  disposições 
l^'♦;i.^lativas  concedendo-liies  aposentadoria,  linuo  certo 
numero  de  annos  de  íMni)reí:o,  como  um  justo  premio 
ás  suas  radiaras,  c  a  terem-se  muitas  vezes  inútil isailo 
no  serviço   puhlico.  » 

.'  Km  outras  ponMU  em  (jue,  mais  escrup\dosas,  as  As- 
semldéiís  rrovmcia(,'s  a^uardão  uma  solução  do  Poder 
Lí•gi.'^lalivo,  não  parti lliao  os  cmpreÍ5^'ídos  as  mesmas 
vantagens,  sem  (pie  lhes  jxíssão  valer  os  j)oden\s  geraes, 
ponpie  s(í  não  v  liípiido  (pie  as  Assend)leas  teniião  o  di- 
reito de  legislar  sobre  laes  aposentadorias,  menos  o  é 
ainda  (lue  possa  o  tloverno  Cerai  aposentar  por  um  acto 
seu,  (lependíUitíi  da  approvação  da  Assend»l(''a  (ieral, 
enqir^gados  (jue  são  pagos  pelos  cofres  provinciaes,  cu- 
jas de^pezas  parece  (|ue  s(>  devem  ser  decretadas  pela 
lV»rma  dçtermmada  no  |  ò."  cio  ujt.  10  do  acto  addicional.» 


o  i 


§  403. 

I85f>.   llio  Grande  do  ."Vorte. 

A  Sccruo  do  liiipíMio  do  Conselho  do  Estado,  c  o  (io- 
vcnio  Geral  rcconlicccm  iiovamcrile  as  Asscnil)léas  pro- 
vinciaes  conipetenlcs  para  estabelecerem  regras  paia 
as  aposentadorias. 

O  Aviso  n.'^  293  de  12  de  Outubro  de  1859,  expedido 
em  conformidade  da  Resolução  Imperial  de  28  de  Se- 
tembro do  mesmo  anno ,  tomada  so])re  Consulta  da 
Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  26  desse 
ultimo  mez,  a  qual  versa  sobre  actos  legislativos  da  Pro- 
vincia  do  Rio  Grande  do  Norte,  dos  ([uacs  um  autorisou 
a  jubilação  de  um  professor  de  latim  c  outro  approvou 
a  aposentadoria  de  um  lente  do  Athcneo  provincial, 
declarou  que,  seginido  por  vezes  tinha  sido  declarado, 
(*)  as  Assembléas  provinciaes  são  competentes  sómentf» 
para  estabelecerem  regras  para  as  aposentadorias, 
jubilaçòes  e  reformas  de  empregados  ])rovincií\es,  nuis 
não  para  decreta l-as  em  favor  de  certos  e  delerníi na- 
dos indivíduos. 

§   iOi. 

Tnnt((   u  ser    coHsIdertfdd    a   ((ixtsciihKhni-t   ronKf 
iiHTcr  pcaniiarid . 

O  Aviso  n."199  de  9  de  Maio  di»  ISliO,  em  conformi- 
(la(h^  da  Hesolução  Imperial  de  -i  (lo  mesmo  mez  e 
anno,  tomada  sobre  Considla  da  Secção  do  ímt)erio  fio 


\s\{\  {\   rsl;i   opinião  loi  (  OMsJdcriHl;»    imIiiiíssIvcI,  ni;»s   ponl'»  con- 
1'ovcrso.  (•  (Irunidcnlc  d»'  (lr(|;n;«(ão  d;»  Ass<'nilt|<;t  (íciitl. 
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—  :>«  — 

Conselho  ile  Kslado  do  V  do  Abril,  declarou  que  exce- 
dia as  allrihiiirões  coideridas  ás  Assenibléas  provin- 
ciaos  polo  acto  addicional  a  lei  Provincial  n."  \2  de  2 
de  Setembro  de  I8")9  da  Paraiivba  que  aulorisava  a 
aposentadoria  de  um  continuo  da  mesnui  Assembléa, 
pois  não  podiào  as  Assembléas  provinciaes,  como  já 
tantas  vezes  se  tinha  decidido,  conceder  mercês  pecu- 
niárias. 

Nole-sc  que  neste  caso  não  é  a  Asscmblca  provincial 
que  ai)osenla.  Aulorisa  o  lAccutivo  para  aposentar. 

§  ior>. 

INttO  «'   iH4$l.    Hallia,    Viiiastiuas,  Sergipc;    l*arnlivba. 

Tendo  nesses  annos  as  Assembléas  dessas  Provincias 
legislado  sobre  aposentadorias,  declararão  os  Avisos 
n.°  352  de  o  de  Julho  S5i  1  •  o  2.*,  n."  380  de  II)  do  Junho 
?;  2.^,  n.'  i69  de  17  de  Outubro  ij  I  .^  todos  do  anuo  de 
isot.cn.*'  IGtdeil  de  Abril  de  1802^1.-,  em  confor- 
midade das  (lousullas  da  Secção  do  bnperio  rpie  cilão, 
o  l.^íjue  a  Assembléa  provincial  da  Bahia  havia  exor- 
bitado, visto  tratar  de  aposentadoria  de  certas  e  de- 
terminadas pessoas;  o  2."  que  a  Assembléa  do  Auiaso- 
nas  excedera  suas  attribu ienes  concedendo  jidjilacòos 
(pie  erào  da  conq)etencia  do  Poder  Kxecutivo,  por  se- 
rem mercês  pecuniárias;  o  3.*^  que  exorbitara  a  Assem- 
bléa provincial  de  Serj^^ipe  nas  resoluções  citadas,  re- 
lativas á  jubilação  de  certos  e  determinados  professores, 
visto  que  ttíi  ditas  AsscmbhNis  sómcíute  podem  estabe- 
lecer as  regras  cpie  a  tal  respeito  devem  ser  observa- 
das pelos  Presidentes  nas  respectivas  Provincias;  o  4." 
tinalmrntf'   qur  dua^  leis  da  Assend»lca  provincial  da 
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Parahyha,  tratando  de  aposentadorias  de  certas  ede* 
terminadas  pessoas,  erão  exorbitantes  das  faculdades 
conferidas  ás  Assembléas  Trovinciaes  pelo  acto  addi- 
cional. 

§  Í06. 

Assim  desde  1831,  ha30annos,duvida-se,  desde  1843, 
lia  2\  annos  qiiestiona-se  sobre  o  direito  que  possão 
ter  as  Assembléas  provinciaes  de  legislar  sobre  a  apo- 
sentadoria dos  empregados  provinciaes,  e  reclama-se, 
sem  a  promover,  uma  declaração  da  Assembléa  deral 
Legislativa  que  ponha  termo  a  tantas  incertezas.  Não 
menos  de  30  e  tantas  Consultas  do  Conselho  de  Estado 
forão  acima  citadas,  em  grande  numero  remettidas  á 
Camará  dos  Deputados;  não  menos  de  li  Avisos  do 
Governo  acabão  de  ser  apontados,  mais  ou  menos  em 
desharmonia  uns  com  os  outros,  que,  negando  ás  As- 
sembléas provinciaes  o  direito  de  entender  em  matéria 
de  aposentadoria  de  empregados  provinciaes,  fazem 
depender  a  solução  definitiva  de  declaração  legislativa. 

No  principio  é  contestado  em  glol)o  absolutamente,  ás 
Assembléas  provinciaes,  o  direito  de  aposentar.  Nenhum 
artigo  do  acto  addicional  lli'o  confere.  São  as  aposenta- 
dorias mercês  pecuniárias  da  única  e  exclusiva  compe- 
tência do  Poder  Geral.  Só  esse  as  pódc  conceder.  O 
direito  de  crear  ou  supprimir  empregos  e  de  marcar- 
Ihes  ordenado  não  resolve  o  de  deliberar  e  prover  sobre 
o  futuro  do  funccioíu\rio.  — Kmprega-se  as  expressões  — 
não  podem  legislar  sobre  aposentadorias— , o  que  com- 
prebende  todas  as  hypolheses. 


—  r.o  — 

rlaro  (|ia;  as  A>.M'inhU'as  proviíiciaos  não  jrkIciu  a|)(»- 
MMil.ir  individual  c  lioiíiiiudinciile  certos  indivíduos, 
poniuceiílao  ctiuivaliMU  laes  disposirOes  a  mercOs  pecu- 
niárias. 

Eslabelecc-so  a  linal  (pie  as  Assenihléas  provinciacs 
são  conipelenles  para  eslabclccoríMn  n'^M'as  sobre  as 
aposíMiladorias,  jidnlarõcs  o  rcíornias,  mas  derlara-se 
eonlrovcrso  esse  ponlo  do  nosso  Dircilo  Publico. 

ISo  eiilrelanlo  c  ape/ar  de  Ião  rei)elidas  declarações 
l(Mn  legislado  e  conliniião  a  legislar  sobre  aposentado- 
rias as  Asseinbléas  Provinciacs.  As  leis  de  umas  tem 
passado  incólumes,  as  de  outras  tem  sido  embaraçadas. 
V  algumas  tem  sido  negada  a  sancção  pelos  Tresidentes, 
a  maiorparle  tem  sido  sanccionada.  As.Vssembléasmais 
ousadas  tem  feito  (juanto  (luerem,  as  mais  modestas  e 
escrupulosas  tem-se  relraliido. 

Ouc  estado!  K  Irata-sc  de  allribuicões  constilucio- 
naes,  (ida  sorte  de  uma  numerosa  classe  de  empregados. 
Assim  ('•  (pie  somos  governados!   Mi  nun  disrr  (nimr.^. 

Ilapiílo  <'\ai)i4'  lia   (iiirstào. — Mliili:'.    opinião* 

Knlendo  (pie  as  aposentadorias  não  são  as  mercí^^s  de 
ipie  lalla  a  (:onslilui(;ão. 

0^11  do  arl.  lui  da  (>)nslilui(;ão  conrero  no  Poder 
FiXeculivo  a  allribiuíjão  de  conceder  lihdos,  híuiras  e 
oideiis  militai"es  e  dislincçõcs  em  recompensa  dos  ser- 
viços prestados  ao  Kslado,  dependendo  as  mercês 
j)ecuniarias  da  approvação  da  Assembléa,  quando  j;i 
nào  esli verem  designadas  por  lei. 

U  §  28  do  arl.  171)  garante  essas  recompensas. 
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Esses  tiíulos,  honras,  ordens  militares,  distineçoes, 
essas  mercais  pecuniárias  são  recompensas. 

E  são  recompensas  por  serviços  leitos  ao  estado. 

Não  são  recompensas  por  serviços  ordinários,  mas 
sim  extraordinários  e  relevantes.  Os  serviços  ordinários 
não  são  recompensados,  são  simplesmente  retribiiidos 
com  ordenados,  gratiíicaçoes  e  emolumentos,  pela  con- 
sideração social  que  dá  o  cargo,  pela  aposentadoria, 
dado  certo  numero  de  annos  de  serviços,  bastando 
os  ordinários,  com  vencimento  que  não  é  arbitrário, 
porque  não  pôde  deixar  de  ser  proporcionado  ao  nu- 
mero desses  annos,  e  relativo  ao  ordenado. 

«  Les  pensions  de  retraite  (aposentadorias),  diz 
Dalloz,  soni  fondées  sur  un  senliment  d'équité  si  nalurol 
ot  si  simple,  í|u'on  cst  d'abord  porlé  a  cróire  qunllcs 
ont  dil  exislerpcirlout  oiiunc  organisation  régulicro  a  por- 
inis  qu'il  y  eut  dos  personnes  voiiéf^s  par  état  au  service 
de  la  sociélé.  » 

A  palavra  aposentadoria  quer  dizer  hospedagem, 
gasalliado,  pousada.  E'  o  direito  de  exigir  alojamento, 
sal,  lenha,  etc.  Aposentar  é  desobrigar  alguém  de  servir 
o  emprego  ou  oíilcio,  conceder-lhe  descanço,  con- 
servando-lhe  a  totaliíUuleou  parte  dos  interesses  do  em- 
prego para  pousada  e  gasalliado.  E'  isentar  o  ser- 
vidor do  Estado  do  tralialho,  por  velho,  cançado  e 
doente.  O  Estado  em  vez  de  o  abandonar  cruelmenie 
na  velhice  ena  doença,  acode-lhe  com  meios  de  sub- 
sistência até  a  morte;  c  conq)cnsa-lhe  assim  a  modici- 
dade dos  vencimentos  que  não  lhe  deixou  margem  i)ara 
accumnlaçòes,  para  o  tempo  em  ([uc  não  pudesse  mais 
trabalhar. 

A  aposentadoria  é  continuação  do  ordenado,  é  con- 
sequência de  um  serviço  ordinário,  coniu^cido,  de  fácil 
avaliação,   continuo,  essencialmente   prolongado.     A 
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inoror  i>riniiiiiiria  a  qiio  S(»  ivOrr  a  Coiisliluirão  clá-sií 
\)nv  sorviros  extraordinários,  não  marcados,  (|iio 
podem  não  ser  coritimiO';  c  prolofii^ado^,  e  por  inna 
apreciação  moral,  muilas  vezes  va^M.  V  aposenlaflo- 
rirt  ó  sempre  dada  ao  individuo  que  sérvio;  aquellas 
merees  podem  recahir  em  terceiros,  recompensando-se 
por  eKenii>lo:  na  pessoa  da  viuva  e  dus  lillios  os  ser- 
viços do  marido  e  do  pai. 

A  aposentadoria  não  c''  uma  graça,  uma  mercc  (*). 
K"  um  direito  (piando  a  lei,  o^  precedentes,  os  es- 
lylos  a  tem  consagrado.  1/  um  incentivo  para  bem 
servir,  a  lim  de  não  perder  o  emprego,  e  o  direito 
a  ellc  adijuirido;  é  uma  condição,  uma  garantia  com 
(pie  conta  o  empregado,  e  ípie  não  pódc  nem  deve 
ser  discricionária  como  o  são  as  merc»'s.  AiFida  (juan- 
do  não  ha  lei  especial,  cosluma-se  concedèl-a  por 
cípiidade,  analogia  e  precedentes. 

.Não  se  dá  apos(Mitadoria  por  serviços  extraordiná- 
rios quando  o  tunccionariotem  poucos  íuinos  de  serviço 
e  ainda  pôde  Irahalhar.  Não  devem  ser  contemplados 
serviços  extraordinários  para  se  augmentar  o  r/í/^/zí////// 
da  aposentadoria  relativa  ao  ordenado  corresi)ondeiilc 
ao  emprego. 

Ma  antiga  Mouarchia  Porlugueza  a  [>alavra-~  mercr  — 
linha  uma  signilicação  anq)lissima,  cpic  não  i)ode  [vv 
mais  hoje  no  syslema  constitucional.  (**)  Tudo  (juanlo 


(•)    SiislonlíM  i»<i»;a  iloiitriíia    »iii    niii   disniiNo   qiw   profiTÍ    no  So- 
n.itlo  na  .s^*s>;mi  <I  •  27   dr  Jamiro  <lr  I80t.   Annacs    earlanionlaios. 

■'  Na  anlifía  Moiiarrlii  i  Kr.iiHT/n,  aiit<*«%  ih*  17.S0.  as  aposriita(loria«í 
rrâo  lanibiMii  ni-rns,  fíraras.  l.ivoírs  do  Moiiurrlia,  ijii»'  podiâosrr 
niodllirados  oii  stippriínMos.  A  Assciiililca  Coiislitiiinti'  não  podia  (l<i\;ii- 
d^>  rcconliocT  que.  prradrndo  «nIc  iniporlaiili'  assumpto  (>stn'i(an)»*nl«' 
íMini  a  oiLMiiisarão  íIo>  »».tní«  o^  puliliros.  ii;ii»  íl«'\i;i  Ucm  v\\[iv^\u* 
no  ariíiirio  ••  ri'v(iilon-o  pria  siia  nota\íd  Iri  d«*  .i  d<'  Aposto  <!•'  1T'>'>, 
a  i|iial  ••»l;ih.*l(rc;i  ri';:ras  qiii*  ainda  hoje  srr>i'in  dr  hasf  a  tod<»  o  s^^- 
Icnia.    uiiii  brni  rlahorailo  i'  <  oníplrto  da>  pensõi'N  ri\is  r.  niililairs 


—  63  — 

emanava  do  Rei,  do  seu  poder  pleno  e  al)soluto,  era 
raercè,  graea  que  fazia  El-Rei.  Era  nierce,  graça  o  oíTicio 
de  Juiz,  de  Tabellião,  ele. ,  etc.  ,  era  nierce,  graoa  a 
aposentadoria  que  se  dava  a  qualquer  empregado. 
T)izia-se  fazer  mercê  de  um  oílicio.  Fazia-se  por  uma, 
por  duas  vidas.  OoíTicio  era  propriedade  individual. 
Havia  quem  obtivesse  vários,  pondo  nelles  serventuá- 
rios, que  llie  paga  vão  tributo,  e  auferindo  dahi  avultadas 
rendas. 

Hoje  a  concessão  de  empregos,  de  oíficios  creados 
por  lei,  com  as  condições  e  habilitações  que  ella  requer, 
nâo  pôde  ser  considerada  mera  graça,  merco  naac- 
cepçao  qvie  tinha  essa  palavra  na  antiga  Monarchia 
Portugueza.  * 

Mas  era  preciso,  era  governamental  deixar  aoToder 
Executivo  algum  arbitrio,  alguma  discrição  para  poder 
recompensar  serviços  relevantes  e  extraordinários  feitos 
ao  Estado,  previstos  ou  não  previstos  por  lei,  que  não 
I)od(im  ser  marcados  em  lei,  praticados  por  quem  não 
tem  ordeuíulos,  ou  os  tem  tão  diminutos  que  não  se 
podem  considerar  recompensa  dos  factos  praticados. 
Era  preciso  que  o  Poder  Executivo,  ainda  no  regimen 
Constitucional,  não  llcasse  privado  do  direito  de  fazer 
mercês,  graças  que  podem  ser  pecuniárias,  por  serviços 
feitos  ao  Estado,  ([ue  vencimentos  ordinários  por  ser- 
viços ordinários  não  compensão. 

Foi  o  que  fez  o  §  II  do  art.  102  da  Constituição.  Mas 
deixou  de  fora  e  não  se  refere  a  vencimentos  mar- 
cados para  serviços  ordinários. 


na  França.  Nào  so  lonia  alti  a  palavra  pensão  como  graça  ou  mercê, 
mas  conio  nposenladoria  ou  rolorma. 

Kiilio  n<is,  (leconidos  ío  ânuos  desde  (|ue  foi  promuljíada  a  (lons- 
li(uirà<».  ;\iuda  não  se  arh.i  d<'vid;nu(MMe  r(«;íulado  rslc  iniixulauic 
asbuuiplo.   (•  aiud.i  ^e  (  oiisidcr;»  a  aposonladínj.»   (  oino  ;:r;i«  a  e  lueif»' 


—  (li  — 

Sendo  asMiii  .1  .4>0M;nladuiia  iiai»  jM»(.k;  >rr  roíisi- 
(Icrada  como  mcrti^,  como  grara.  K  devida  por  loi, 
\){)v  proccdenlos,  por  cslylo,  scí^inido  a  naliircza  do 
cmi)n»^ío,  a  (piem  scrvio  por  lar^^os  annos,  a  f|ucm 
Cnvclhoccu  .  V  perdeu  a  saúdo,  duranle  o  lemjx)  de 
serviço. 

V  maioria  do  graras,  moroòs  perloncc  ao  adminis- 
trativo gracioso.  INão  pôde  dar  lugar  a  recurso  con- 
loncioso. 

A  aposenladoria  perlenco  ao  adminisUalivo  i  oiilen- 
<:ioso  e  devo.  dar  lugar  a  recurso  conloucioso,  (juaiido 
ó  lerid(j  um  diroilo  consagrado  i)ola  lei. 

iNão  é  possivel  nmilas  vozes  orgunisiu'  bem  certos 
ramos  de  serviço  (geraes  ou  provinciaes)  sem  prover 
ao  mesmo  tempo,  para  con>idal-os  c  e\cilal-os',  sohic 
as  aposentadorias  dos  empregados.  E'  parte  comple- 
mentar da  organisação. 

Compete,  por  exemplo,  ás  Assendjlóas  provinciaes 
liígislar  sol)ro  a  instrucçâo  primaria.  A  condição  de  luo- 
tcssoi*  r  modesta,  ol)>(Mira,  enladoidia  o  afanosa,  seus 
honorários  são,  e  como  (pio  não  podem  deixar  do  o 
>er,  módicos,  tanto  (pie  o  são  em  toda  aparte.  A  pers- 
pectiva de  uma  aposentadoria  i}  indispoiííravel  para([ue 
a  organisação  da  instrucçâo  possa  ser  oílicaz  o  solida. 
]']'  id«'a  complementar.  Torquo  não  hão  de  poder  as 
Assemhléas  provinciaes  prover  sobre  a  sorte  lutura, 
sobre  a  aposentadoria  dos  proíessores?  O  mesmo  direi 
dos  outros  empregados  provinciaes.  Por([uo  a  aposon- 
t.idoria  de  um  empregado  provincial  agora  cançado 
o  velho  por  obscuros.  ])oslo  cpio  valiosos,  serviços, 
leitos  á  m«MÍdado  (h^  modesta  aldèa,  duranlo  cerl(» 
numero  (h^Hinos,  óumamerc(\  uma  graça,  uma  ro- 
( ompensa  por  serviços  prestados  ao  Kslado  do  (pie 
t.ilj.i  o  ^   II  (|o  art     ine  «la  Constituição! 


-—  Oo  — ' 

E  isto  depois  que  o  acto  addicional  separou  com- 
pletamente os  serviços  provinciaesdosgeraes,  pondo-os 
unicamente  a  cargo  dos  cofres  das  Províncias,  e  ar- 
redando completamente  o  Poder  Geral  da  distribuirão 
e  manejo  do  producto  dos  impostos  provinciaesl 

Sc  as  aposentadorias  são  mercês  pecuniárias,  se 
estão  compreliendidas  como  taes  no  §  11  do  art.  102  da 
Constituição,  c  com  eííeito  evidente  que  ao  Poder  Geral 
exclusivamente  compete  concedel-as.  Pôde  concedel-as 
discricionariamente.  Na  mercê,  na  graça  ha  discrição, 
ha  arbitrio ,  se  a  Constituição  o  admitte  claramente 
quando  diz  (  paragrapho  citado  ) — quando  não  esti- 
verem já  designadas  e  taxadas  por  lei. — Em  tal  caso 
dispõe  o  Governo  Geral  discricionariamente  dos  coires 
provinciaes. 

Designadas  e  taxadas  i)or  lei,  diz  o  paragrapho  ci- 
tado. Appliquemol-o  ás  aposentadorias  dos  empregados 
provinciaes.  Por  lei  de  quem? 

Da  Assembléa  Geral  ?  Seria  preciso  que  o  Poder  Le- 
gislativo Geral  íizesse  leis  espcciaes  de  aposentadoria 
para  cada  Província,  accommodando-as  á  organisação 
peculiar  que  cada  uma  desse  ás  suas  Repartições. 
Teríamos  a  Assembléa  Geral  a  fazer  leis  provinciaes. 
O  Poder  Executivo  Geral  a  applicar  leis  geraes  a  as- 
sumptos provinciaes.  A  Assembléa  Geral  a  dizer  ameii, 
c  liuiitada  apenas  a  tirar  coroUarios  do  que  estabe- 
lecessem as  Assembléas  provinciaes,  porque  não  po- 
deria alterar  o  que,  dentro  de  suas  attribuições,  hou- 
vessem ellas  resolvido  a  respeito  de  seus  empre- 
gados. 

Leis  da  Assembléa  provincial  ?  Sc  as  aposentadorias 
são  mercês  pecuniárias,  se  a  concessão  dessas  mercês 
[)ertence  ao  Poder  Geral  como  podeui  as  Assembléas 
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proviíiciacs  regular  o  cxcrcicio  (Jc  uma  allribuirão  do 
rodcr  Cicral  ?  rode  o  Poder  Geral  ser  executor  de 
Leis  provinciaes  f  O  sui)erior  ua  hierarchia  social  ser 
o  executor  dos  preceitos  do  inferior  ! 

A  única  conclusão  lógica  (pie  se  poderia  tirar  é 
que  os  empregados   provinciaes  são  inaposenlaveis. 

Dir-se-ha  porém  (e  foi  essa  a  variante  ultimamente 
adoptada)  ha  nieree,  ha  graça,  quando  não  ha  lei, 
e  a  aposentadoria  decretada  rccahe  directa  e  nominal 
sobre  o  individuo.  Quando  ha  lei  provincial  que  marca 
as  condições  da  aposentadoria,  e,  satisieilas  essas 
condições,  compete  ao  Presidente  aposentar,  não  ha 
mercê,  não  ha  graça,  iião  ha  invasão  de  attribuições 
de  Poder  Geral. 

Mas  pelo  §  II  do  art.  102  da  Constituição  pôde 
liavcr  mercê,  graça,  havendo  lei. 

Ainda  mesmo  quando  a  lei  provincial  faça  recahir 
a  aposentadoria  directa  e  nominalmente  sobre  o  in- 
dividuo, não  ha  o  arbítrio  e  discrição  que  se  podem 
dar  na  mercê,  na  graça. 

A  graça,  a  mercê,  pôde  recahir  sobre  qualquer, 
sem  termo  de  comparação  para  fixar  a  quantia  pecu- 
niária. Basea-se,  as  mais  das  vezes,  em  uma  apreciação 
moral  e  vaga  de  serviços,  importantes  pela  intensi- 
dade não  pela  duração.  A  aposentadoria,  ainda  que 
não  haja  lei,  recahe  sobre  um  empregado  que  lem 
ordenado  lixo,  (pie  tem  maior  ou  menor  numero  de 
annos  de  serviços,  e  allega  alguma  impossibilidade 
de  continuar  a  servir.  E'  muito  mais  larga  a  porta 
(pie  píjdem  escancarar  ao  abuso  ãs  mercôs,  do  qnc 
a  que  podem  abrir  as  aposentadorias. 

Se  as  .Vsscmbléas  provinciaes  tem  direito  de  legislar 
sobre  aposentadorias  estabelecendo  condições  c  regras, 
onde  está  a  limitação  constitucional  cpie  restringe  essu 
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direito,  para  náo  poderem  pôr  condições  e  regras  que 
rejão  um  caso  especial,  que  pôde  talvez  exigir  excep- 
ção ?  Onde  está  o  padrão  dessas  regras,  e  a  exclusão 
de  taes  c  taes  excepções? 

E'  irregular  legislar  para  casos  particulares ,  não 
consentâneo  com  uma  boa  administração,  pôde  dar 
lugar  a  muitos  abusos,  mas  ha  meios,  como  a  repetida 
denegação  de  sancção  a  taes  actos  pelos  Delegados  do 
(lOverno  Geral,  para  fazerem  as  Assembléas  provinciaes 
embicarem  no  bom  caminho. 

A  faculdade  que  teriáo  as  Assembléas  provinciaes 
(e  tem  na  minha  opinião )  de  legislar  sobre  aposen- 
tadorias comprehenderia  os  casos  especiaes.  O  direi- 
to não  pôde  ser  proscripto  somente  porque  pôde  ac- 
carretar  abusos. 

Supponhamos  que  uma  Assembléa  provincial  apo- 
senta um  individuo  que  não  é  empregado,  ou  que 
apenas  tem  um  anno  ou  dous  de  exercicio,  sem  ini- 
Pedimento  legitimo  para  continuar.  Seria  um  escân- 
dalo. Negue-lhe  o  Presidente  da  Província  a  sua  sanc- 
ção. Se  a  der,  faça-se  promover  a  revogação  desse 
acto  escandaloso  perante  as  Assembléas  futuras. 

Mas  a  Assembléa  provincial  usurpa  a  attribuição  do 
Executivo. 

Não  me  parece  procedente  esse  argumento,  quando 
não  ha  lei  que  regule  as  condições  e  o  modo  pelo 
qual  ha  de  o  Presidente  aposentar. 

Em  tal  caso  se  a  aposentadoria  é.  de  empregado  pro- 
vincial, depende  da  sancção  do  Presidente  que  a  pôde 
negar,  c  portanto  intervém. 

Se  é  de  empregado  municipal  negao  acto  addicio- 
nal  ao  Presidente  o  direito  do  sancção.  Não  quer  que  o 
Delegado  do  Governo  Geral  tenha  ingerência  sobre  as- 
sumptos relativos  a  empregos  municipaes. 
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Estou  porlanlo  convnuido  (!«•  (juo  o§7.''doarl.  10 
(lo  nrto  addirioiíal  qnc  oonfnní  ás  Asscinbléas  proviíi- 
ciacs  o  direito  de  legislar  sobre  a  suppressão  dos  om- 
jírogos  inunicipaos  c  provinriaos,  c  cslabeleciíuenlo  de 
seus  ord(Miados,  conipreliendc  o  direito  de  prover  so- 
bre suas  aposentadorias,  c  não  encontro  em  parte  al- 
ííuma  as  limitações  rpie  querem  por. 

Compctc-lhcs  legislar  sobre  os  ordenados,  e  a  aposen- 
tadoria éa  continuarão  do  ordenado,  que  é  tirado  dos 
cotres  provinciaes. 

rorcpic  (piando  o  individuo  não  pôde  mais  servir, 
passará  o  direito  de  proviT  sobre  a  cessarão,  conti- 
nuarão do  seu  ordenaíin,  <'  sobre  o  qnanfuni  ao  Poder 

SECr.AO  13. 

* 

rODEM   AS  ASSK>IDI.feA.S  PnuVINf.IAKS   CONíEDER  PE>S(ÍKS  ?    (*) 
o  quo  r*  poiísào  ? 

\  r.on^lituirão  não  emprega  essa  palavra,  nen)  enron. 
Iro  na  nossa  legislarão  elementos  claros  e  sullicienles 
jiaraa  bem  lixar  e  definir,  na  accepeão  especial,  porém 
vaga,  em  que  parece  hoje  ser  tomada.  A  Constituirão 
emprega  a  j)alavra  mercê,  recompensa. 

A  palavra  pensão  cm  geral  quer  dizer  pagamento, 
^as  antigas  leis  Portuguezas  ex[>rimia  a  (piantia,  opa- 


n  Ksl.i  «lur-slão  foi   flísruti(1.i.  do  onvolia  rnm  :i  das  ap(»<>rn(.idori.i^, 

n.T  (',.'» m. ir.»  <l«)s  I»r|nilnílos  oin  M;ii<»  df  \H\\\,  mas  não  n'raliifi  sidue  pII.t 

\«»t.n.'i'»  ril;.Mim.i    >.io   fallaràn  hoinnis  aiilorisadoN  í|iii'  siis(t>iil:issom 

1  iipln    II  lutado  Sr   Soii/a  .Marlios  >>  aliás  com  hojs  r^zOcs,  que 
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gnmoiiio  que  se  fa/ia  [)elo  logro  e  gozo  de  nina  terra,  ou 
herdade  arrendada. 

«  Dans  le  sens  le  plus  general,  diz  Dallóz,  ce  mot 
(pension)  exprime  toutc  sommc  payée  á  des  termes  pe- 
riodiques,  á  reíFet  de  pourvoir  aux  besoins  d'une  pcr- 
sonne.  —  II  exprime  dans  un  sens  plus  restrcini  une 
rente  payée  par  TEtat  á  iitre  de  rémunération  pour 
des  scrvices  civilset  militaires.  » 

Parece  que  por  essa  palavra  se  entende  hoje  entre 
nós  especialmente  a  nicrce  pecuniária  discriciona- 
riamente  conferida  pelo  Poder  Executivo  ao  servidor 
do  Estado,  a  sua  viuva  ou  parentes,  como  recompensa 
dos  serviços  por  cllc  prestados  ao  Estado. 

Contrapõe-se  á  aposentadoria  e  á  reforma. 

Essa  classificaçrio  de  aposentadorias,  jubilaçoes,  re- 
formas e  pensões,  sem  desenvolvimento  algum,  e  que 
não  está  claramente  deílnida,  me  parece  imperfeita  e 
viciosa. 

A  legislação  Franceza,  mui  desenvolvida  c  perfeita 
nesse  ramo,  compreliejule  tudo  debaixo  da  palavra — 
pensões. 

Distingue  as  pensões  civis  das  pensões  militares. 

As  pensões  pagas  pelo  Tliesouro,  das  administrativas 
pagas  por  caixas  de  reserva . 

As  do  Exercito  de  terra  e  armada. 

As  das  viuvas  c  orphãos. 

As  pensões  na  ordem  judiciaria. 

As  pensões  dos  funccionarios  e  empregados  nas  admi- 
nistrações civis. 

As  pensões  na  instrucrão  publica. 

Tudo  está  classificado,  marcado  j>ara  evitar  e  regular 
oarbitrio. 

Entre  nós  está  quasi  tudo  ainda  no  embryão  da  mcrc/^ 
c  da  graça.  A  lei  de  que  falia  o  §  1 1  do  art.  102  da  Cons- 
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lilnirão,  o  que  poderia  introduzir  alí,'nma  ordom  ncsln 
calios  está  e  estará  por  fazer.  O  negorio  das  pensões  é 
enlre  n(')s  um  verdadeiro  jogo  do  pillia,  —  quem  pi- 
lhou, pilhou,  (jueni  nào  pilhou  i)ilhasse. 

Mas  não  entra  no  meu  plano  tratar  atpii  desta  ma- 
téria, senão  em  relarão  ás  attribuirôes  das  Assembléas 
prnvinciaes. 

§  io:). 

Exemplos. 

Antes  de  entrarmos  no  exame  da  questão  de  direito 
vejamos  alguns  exemplos  de  concessões  de  pensões 
I>elas  Assembléas  provinciacs,  e  os  lermos  cm  que  forão 
dadas. 

I^IS.    IS  13.    iS5l.   S;rgii»e     :>Iiu»s  Gcrues. 


A  Resolurão  Legislativa  Cerai  n.°  208  de  22  de 
Marro  do  lSi3  revogou  a  lei  de  O  de  Março  de  \Hi\ 
da  Ass^mbléa  provincial  de  Sergipe,  que  concedeu 
uma  pensão  a  uma  Senhora  c  seus  filhos,  viuva  e  filhos 
de  um  Capitão.  (*). 

Em  1843  o  Presidente  de  Sergipe  nega  a  sancção 
ao  §  43  do  Tit.    II   lio  Oreamento  provincial,  com  o 


/*'  Fsta  Resoiuv^^io   foi    iniriadn  no  Sriindo.  Tme   mais   íloiiionda 

'»  iia  raiiiara  «los    Drpiitailos,   iiuis  v;i^a  o  qiu»  pouco  csrla- 

inalrria.  (íoiikm-ou   na  srisão  de  7  <le  Fcvciriro  di*  lHi3,  e, 

^'  '•  íiiiP  a   |)('iis;u>  saliia  rios  cofres  provinriacs  o  não  dos 

^  prnvim  i;n's  ^lodião  dispAr  oxrhisivanuMilf* 
'    '   .  .  ..;l;is.    l\rs|)ondia-so    «pie    .suniniU'  o   podiào 

'   /•  I    :•  •   dos  olijt-íios  snbre    os   quars   rslavão  ;«ulorisadas  a 

''    i^lii  ii)  addiríonal.   Allr^nva-se  «pio.  f»»*  u;\o  fosse  rt;vo|?ada 

•-,  as  AssiMiildcas  rroNJociacs  liaviuo  do  dar  pcubòcs, 
'  ■:.,■:.,  .4i>d  seus,  quando  dominasse. 
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fundamento  de  que  consignava  quantias  para  pensões, 
que  as  Assembléas  provinciaes  não  podem  conceder. 
O  Presidente  declarava  ao  Governo  que  comtudo  as 
mandara  pagar,  e  que  havia  negado  a  sancção  somente 
para  manter  illesos  os  direitos  do  Governo  Geral,  que 
se  lhe  a0igurárão  usurpados  por  tal  acto  legislativo. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  ouvida  sobre  o  assumpto,  de  27  de  Fevereiro 
de  184i,  Relator  o  Sr.  B.  P.  de  Vasconcellos,  votos  os 
Srs.  Monte  Alegre  e  Miranda  Ribeiro,  censura  o  Pre- 
sidente e  observa  que  se  se  propunha  a  defender  as  at- 
tribuições  da  Coroa  e  a  Constituição,  cumpria  que  não 
postergasse  elle  esses  sagrados  objectos,  agraciando  c 
dispondo  dos  dinheiros  provinciaes,  para  objectos  fora 
da  autoridade  das  Províncias,  embora  procurasse  jus- 
íificar-se,  allegando  haver  mandado  abonar,  como  sol- 
do, o  que  a  Assembléa  qualificara  pensão. 

Declara  esta  Consulta  que  a  inconstitucionalidade 
das  pensões  decretadas  pelas  leis  provinciaes  tornou-sc 
doutrina  incontroversa  depois  da  lei  geral  n.°  2(39  de 
22  de  Marco  de  1843,    mencionada. 

A  Assembléa  provincial  de  Minas  Geraes  em  suas  leis 
n.°^  4G7  e  510  que  contém  a  fixação  da  despeza  e  o 
orçamento  da  Receita  para  os  annos  de  1850— 18j1  c 
1851—1852,  autorisou  a  despeza  de  400^*000  a  favor  dos 
filhos  do  finado  bacharel  Manoel  Jacintho  Rodrigues 
Véo,  cdcGOOyííOOO  para  Francisco  das  Chagas  Pinheiro. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  15  de  Novembro  de  1852,  Relator  o  Sr. 
Maia,  votos  os  Srs.  Araújo  Yianna  c  Olinda,  notou  que 
essas  leis  decretavão  mercês  pecuniárias,  cuja  con- 
cessão era  exorbitante  das  attribuições  das  Assembléas 
provinciaes. 

Não  encontrei  Resolução  dessa  Consulta. 


s  llll. 

ÍHr,0.     ISr»(>.     Piauliy.  Santa  Cathai-inn . 

A  Asseniblóa  provincial  do  l'iauhy  oní  ISoO  ron- 
ro(l(Mi  uma  pensão  a  uni  KsUnlanlr  ({ikí  rníifUi-nlava 
a  Escola  áv.  Medicina  da  Ualiia.  O  Presidente  da  Tro- 
vincia  nej,'ou  a  sancção  por  não  reconhecer  na  Assem- 
l)léa  provincial  a  faculdade  de  fazer  essas  graças,  fun- 
dando-se  para  isso  nos  Avisos  de  12  de  Julho  e  9  de 
Novembro  de  1813,  c  de  30  de  Agoslo  de  '18ii,  (pie 
considerão  incompetentes  as  Assemhléas  [)rovinciaes 
l)ara  a  concessão  de  mercês  pecuniárias. 

A  Secção  do  Império  do  Const^lho  de  Estado,  ouvida 
sobre  o  assumpto,  observava,  em  Consulta  de  8  de  Julho 
do  18o2,  Relator  o  Sr.  Olinda,  votos  os  Srs.  Araújo 
Vianna  e  Maia,  o  seguinte  : 

\<  ^,)iianl()  poicin  ao  projecto  que  conocdin  uma  \>on- 
são  ao  Estudante,  observa-se  ípie  não  foi  uma  simples 
rnercô  pecuniária  que  a  Assemhléa  íizesso.  Aquolla  cun- 
ccssão  iMa  acompanhada  de  uma  condição  (pie  era  a 
(jhrigação  a  que  íicava  sujeito  o  agraciado  de  exercer 
a  sua  *proíissa()  na  Província.  Isto  importava  um  con- 
tracto, (pic  liji^ava  ambas  as  parles,  e  não  uma  inercè 
ííraluila.  Talvez  o  c>tado  da  Proviíicia  aconselhasse  essa 
medida,  havíMido  falia  de  Facultativos,  c  por  isso  podiíi 
ser  sancciouada  essa  lei.  Todavia  a  Secção  uão  se  atreve 
a  reprovar  o  acto  do  Presidente,  (pie  e  fuudado  no  de- 
sejo de  cconomisar  á  lazenda,  e  de  manter  os  direitos 
dos  altos  Poderes  em  sua  devida  correspondência.  » 

Não  achei  que  fosse  resolvida  essa  Tonsulla. 

A  Assembléa  provincial  de  Santa  Catharina  cm  Abril 
de  1850  approvou  um  projecto  (pie  autorisava  o  Pre- 
sidente Ja  Província  a  admiltir,  como  pensionistas, 
dí)us  jovens  que  indicava  para  estudarem  na  Arade- 
iiiia  das  Iiollas  Artes,  mandandí)-lhes  abonar  para  isso 
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auxilio  poi*  qnalro  annos,  e  marcava-lhes  cortas  condi- 
ções. Elevava  a  quatro  o  numero  dos  pensionistas 
para  ordens  sacras. 

O  Presidente  negou  a  sancção  a  esse  projecto  fun- 
dado em  que  concedia  uma  pensão  com  invasão  das 
attribuições  do  Poder  Executivo,  com  excesso  das 
conferidas  ás  Assembléas  provinciaes  pelo  acto  addi- 
cional,  não  se  podendo  de  modo  algum  comprehender 
ocaso  no  §  2/"  do  art.  10  porque  tratava  de  instruc- 
ção  publica,  e  não  da  instrucção  particular  de  um  ou 
outro  individuo  determinado. 

A  Assembléa  provincial,  sem  embargo  das  razões 
dadas  pelo  Presidente,  adoptou  o  projecto  por  dous  ter- 
ços de  votos  e  o  devolveu  ao  mesmo  Presidente  que 
aftectou  o  caso  ao  Governo  Geral,  o  qual  mandou  ouvir 
a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exa- 
minando o  caso,  em  Consulta  de  30  de  Julho  de  I85G, 
limitava-se  a  opinar  que  o  Presidente  linha  obrado  le- 
galmente dirigindo-se  ao  Governo,  e  que  estando  a 
Assembléa  Geral  reunida  llie  devia  ser  o  caso  aíVecto 
e  com  cHeito  o  foi,  sem  que  consto  solução. 

S  ^11. 

Kapid»  exame  da  quest:\o.  Minha  oiiiniuo. 

E'  evidente  que  as  Assembléas  provinciaes  não  po- 
dem conceder  mercês  pecuniárias  em  recompensa  de 
serviços  feitos  ao  Estado.  Essa  attribuição  pertence 
evidentemente,  pelo  §11  do  art.  102  da  Constituição, 
ao  Poder  Executivo  Geral.  Nào  são  competentes  as 
Assembléas   provincii\cs  para  avaliar  serviços  geraes. 

JO 
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o  proíluclo  lios  iin])os(os  provint.iaes  sómoiile  podo 
^cr  applicaílo  aos  sorviros  (juooacto  addii  ional  úo- 
elaroii  provinciacs,  e  não  a  outros  feitos  a  outras  Pro- 
víncias r  á  Lnião.  As  Assombléas  provi nciaes  Jião  po- 
dem desviar  o  prodnclo  dos  iin[)oslos  do  destino  (pie 
a  Constituirão  lhes  deu. 

Estabelecida,  como  a  estabeleceu  o  acto  addicioual,  a 
divisão  de  serviços  ^^raes  e  provinciacs,  não  pôde 
um  serviço  meramente  provincial,  como  tal  declarado 
pelo  acto  addicional,  sí'r  considerado  como  serviço 
feito  ao  Estado,  attenta  a  sua  nature/a  e  alcance. 

Quando  esses  serviços  estivessem  comprehendidos 
no  art.  102  §  11  da  Constituição  terião  sabido  delle 
por  virtude  da  divisão  eslídx^lecida  pelo  acto  addi- 
cional . 

Os  serviços  meramente  provinciacs  estão  hoje  a  cargo 
exclusivamente  das  Assembléas  c  autoridades  provin- 
ciacs. Elias  exclusivamente  os  organisão,  liscalisão  e 
pagão.  Sc  houver  lugar  a  alguma  recompensa  i)ecu- 
niaria  por  esses  serviços,  cpiem  nielhor  os  poderá 
avabar,  d  onde  melhor  poderá  sabir  a  re('om[)ensa 
senão  dos  cofres  a  cujo  cargo  estão? 

Compete  por  exemplo  ás  Assembléas  provinciacs 
legislar  sobre  a  inslrucção  primaria,  sobre  obras  pu- 
blicas, estradas,  navegação  no  interior  da  l'rovin- 
cia,  sobre  casas  de  soccorros  i)ublicos,  ctc,  cumi)re- 
Ihcs  desi>ender  nesses  ramos  as  rendas  provinciacs. 

Um  individuo  faz  nesses  ramos  serviços  importantes, 
poupa  á  Província  quantias  avultadas,  gasta  nellesa 
sua  saudc  c  fortuna.  .Não  poderá  a  Assembléa  mesmo 
para  incentivo  dar-lhe  unia  recompensa  pecuniária, 
relativa  a  um  ramo  de  serviço  ipie  c  de  sua  compe- 
tência, c  para  o  cpial  são  destinadas  as  rendas  pro- 
tiaciaes'    Para  (|U"  se  ha  de   privar   as   ANsembl«'i< 


i) 


proviíiciacs  de  um  moio,  de  um  incentivo  que  obra 
tâo  poderosamente  sobre  o  coração  humano,  como  a 
recompensa  ? 

Mas  pertence  isso  ao  Todcr  Geral  porque  é  uma  mercê 
pecuniária. 

Se  o  pagamento  dos  serviços  provinciaes  deixou  de 
ficar  a  cargo  dos  cofres  geraes,  como  ficarião  a  cargo 
dos  mesmos  cofres  as  recompensas  que  pelos  mesmos 
serviços  fossem  devidas  ? 

Sendo  concedidas  essas  recompensas  pelo  Poder  Ge- 
ral, ficaria  o  pagamento  a  cargo  dos  cofres  provinciaes  ? 
^'âo  é  admissivel  a  hypothese  de  dispor  o  Poder  Geral 
dos  cofres  provinciaes.  Todo  o  acto  addicional  a  repelle. 

Um  militar  concorre  eíTicazmente  para  o  restabele- 
cimento da  ordem  perturbada  em  uma  Província.  E' 
sem  (luvida  um  serviço  feito  á  Provinda,  mas  é  de 
natureza  geral  e  não  pckle  ser  remunerado  pela  As- 
sembléa  provincial  c  pelo  producto  dos  impostos  pro- 
vinciaes. Em  nenhum  artigo  do  acto  addicional  está 
classificado  como  provincial. 

Ora,  o  acto  addicional  somente  autorisa  asAssem- 
bléas  provinciaes  a  despender  o  producto  desses  im- 
postos com  objectos  por  elle  postos  a  cargo  das 
mesmas  Assembléas.  O  mais  é  exorbitante  e  inconsti- 
tucional, c  como  tal  pôde  ser  annullado  pelaAssem- 
bléa  Geral.  E'  isso  uma  garantia  para  os  contribuintes. 

Mas  diz-se —  se  as  Assembléas  provinciaes  podem 
recompensar  serviços  puramente  provinciaes,  terão  de 
vir  dahi,  uma  vez  que  se  lhes  deixe  aberto  o  campo, 
abusos  enormes.  Mas  isto  não  é  argumento  para 
negar  o  direito.  Muito  peiorcs  abusos  podem  vir  e 
tem  vindo  de  outras  faculdades  ([ue  sem  contestação 
possuem  as  Asseml)léas  provinciaes,  e  no  exercício  das 
(juaes  podem  esbanjar  c  tem  esbanjado  o  producto 


—  To- 
do suor  (los  ( onírilmintrs.  INao  suo  poucos  os  exem- 
plos (Ic  al>iisos  Jipoulíulos  neslo  livro.  E  é  pouco  o 
que  leni  esbanjado  os  Poderes  (teraes  gastando  mal  :' 
A  conclusão  seria  cpic  era  preciso  acabar  com  o  aclo 
addicional,  isio  v,  adoptar  um  remédio  peior  que  o 
mal,  (jue  alias  ten»  correctivos  na  dene^^açâo  da 
sancrâo  dos  rresid(;ntes,  na  revogação  das  leis  exor- 
bitantes pela  Assembléa  (icral,  na  annullacão  do  sim- 
]>lesmenle  abusivo  e  dos  escândalos  pelas  Assemblras 
provinciaes  futuras,  na  censura  publica,  no  pro- 
^MTsso  do  espirito  publico  nas  noções  do  justo  o 
do  honesto. 

Tcm-se  querido  considerar  como  mercós,  como  í^ra- 
cas(como  pensões  "i  os  soccorros,  os  auxilios  pecu- 
niários dados  a  um  individuo  para  se  habilitar  a  íim 
de  prestar  taes  e  laes  serviços  na  Provincia. 

Em  taes  casos  lia  um  contracto,  ha  o  do  ut  drs  c  fncia 
nt  farias,  A  Provincia  dá  o  auxilio,  o  individuo  obri- 
ga-se  a  prestar-lhc  serviços  no  ramo  em  que  vai  há- 
bil i  ta  r-se. 

Mas  é  preciso  que  se  trate  de  habilitação  em  ramos 
de  serviço  a  cargo  das  Assembl(''as  provinciaes.  Ima 
Assembléa  dará  legalmente  auxilio  a  um  individuo  para 
ir  habililar-se  a  lim  de  dirigir  uma  escola  normal,  ou 
para  ir  habilitiU'-se  a  íim  de  dirigir  obras  hydraulicas 
l>rovin(iaes  na  Provincia.  Exorbitará  porém  se  os  der  a 
quem  vai  estudar  a  pintura  histórica,  ou  a  estatuária  em 
lloma,  porrpie  as  Acadrmias  de  Bellas  Artes  estão  a 
cargo  do  (tovenu»  r.eral,  e  o  aclo  addicional  não 
destinou  os  impostos  provinciaes  para  semclhantcR 
despe/as. 


—    /  t 


rArrruLO  x. 

DAS    ATTRIBUIÇÕES   CONFERIDAS   a's   ASSEMBT.KAS   PROVINCIAES 
PELO    §   8.°   DO   ART.    10    DO  ACTO    ADDICIONAL. 

Compete-lhcs  legislar : 

« Sobro  obras  publicas,  estradas  o  navegação  no 
interior  da  respectiva  Provincia,  que  não  pertenção 
á  administração  geral  do  Estado,  (art.  10  §  S.°  do 
acto  addicioual.) 

SECÇÃO  1.* 

OBUAS   PIBLICAS,  {*] 

§  il2. 

IVccessidadc  de  classificações  e    divisões  praticas. 

Para  que  este  importantíssimo  assumpto  pudesse 
saliir  do  cahos  em  que  estava  c  se  tem  conservado 
depois  do  acto  addicional,  ha  30  annos,  era  preciso 
primeiro  que  se  classificasse  e  declarasse  o  que  são 
obras  c  estradas  geraes,  provinciaes  e  municipac5, 
por  modo  que  tivesse  essa  divisão  applicação  c  re- 
íiultíido  pratico.  (**) 


r*)  A  orctcm  do  Thcsouro  rubliro  Nacional  n.''  .Wl)  dr  íí  d»^  Novem- 
bro tlc  1863  di7,  que  nenhuma  incoerência  eabe  ás  Thesourarias  de 
Fazenda  nos  eontraclos  relativos  a  obras  provinciaes,  embora  auxi- 
liadas pelos  cofres  peracs. 

!*M  Sobre  obras  publicas  ainda  nos  achamos  no  embrvão  da  lei, 
boje  obsoleta,  de  i\)  de  Aposto  de  1828,  lenipo  de  liroeinio  e  de 
inexperiência,  anterior  ao  acto  addicional.  Divide  as  obras  que  ti- 
verem por  objoclo  promover  a  naví^acáo  de  riOvS.  abrir  canaes  ou 
construir  cblradas^  pontes,  calçadas  c  squíMludos:  i.*^  em  pertencentes 
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lia  (aracloros  (juo  disíin«;ucin  essas  classes,  nia»; 
sfio  va^'os  o  jíoracs,  v  preciso  que  a  legislação  os  torne 
prt^cisos,  claros  e  i)rali<:os. 

Nada  lemos  sobre  esta  matéria.  Kslá  tudo  eonfun- 
ílido,  tudo  é  arMlrario ,  e  sómeule  uma  h^gislaeão 
apropriada  pódc  fazer  cessar  essa  confusão. 

O  para^naiilio  d.)  aclo  addicional  acima  transcripto 
ovidenlemente  referc-se  a  obras,  estradas  e  navegação 
das  rroviucias. 

K  não  basla  que  a  estrada,  a  navegação  de  um  rio 
seja  provincial  por  sua  natureza,  para  que  a  Asscmbléa 
provincial  possa  legislar  sobre  ellas ;  é  preciso  que 
não  pcrtençãoáadmiuistração  geral  do  Estado.  Podem 
ser  necessárias  para  certos  estabelecimentos  e  ser- 
viços geraes,  como  fabricas  de  ferro,  de  pólvora, 
depósitos  de  tropa,  estaleiros,  cortes  e  depósitos 
de  madeiras,  e  certos  transportes  do  serviço  geral. 
Fm  lai  caso  ainda  que  o  rio  seja  interior,  e  pro- 
vincial a  estrada,  não  pôde  a  Asscmbléa  determinar 
de  modo  (pjc  embarace  e  prejudique  o  serviço  geral. 


n  Pioviíuia  I'  Cni)il:il  <lo  íinptrio,  o  são  css.i*^  promovidas  polo  Mi- 
iiÍNlro  do  Impciii)  ;  2  "  <'m  obras  privativas  t\r  uma  s<i  Proviíiria  c 
e^sns  são  pr(im(>\iilas  pelo  PiTsidoiilr  ;  3.»  cm  obras  (pie  sAo  do  Termo 
dr  uma  Cidade  ou  \illa,  c  essas  são  promovidas  pelas  respectivas 
Camarás  MíMiicipa4*s. 

Tudí»  isso  c  muito  va^ro  pnrn  a  pratica,  e  devo  sor  desonvolvido 
r  explicado  por  bi   ^'cral.    priiicipaiuicul*'  ilcpois  <lo  acto  addicional. 

A  b'pisla«ao  a(bi;iuisirali\a  Kraucc/a  t»'m  classilicad»  coui  precisão 
pratica  e  clare/.a,  todos  os  meios  (b*  couimunitaçao  debaixo  do  ncune 
K<'ral  de  vnirir,  nue  se  dividi'  em  írraude  e  pe(|ilcua.  A  vnirie  tem 
p(»r  (díjeclo  n  admiuisiraçào  das  vias  de  comnninicaí'â(»  affecladas  ás 
necessidades  da  circulação  en>  lofla  a  extensão  do  Império,  a  saber 
lios,  (  anacs.  com  snis  caminhos  de  sirjra  e  mar^rens  liancas,  as  es- 
tradas iíupcriacs  e  (b*partamcutaes,  as  de  ferro,  os  caminhos  vici- 
iiaes,  o  n.nimuntitk,   as  ruas  e  praças  d^s  (.idades  e  abièas. 

AI"  ,         ",  um.i  dcsNas   cspcri»«s  e    rcpnla-a   conve- 

ni**ii!  ,  I.  a  rcspoiíNabiliíbide  e  os  deVíMos  de  cada 

•oiionii.ulr  i-sLui  tti.U)  .id«»>..   Vide,  al«iM  de  outros.  Ilubmr.   hroít  adm 
■•pplifpic    Tom.  7",  Til.  2.*Cli'aj».  27  l>C6  Iravaux   public:».    Chap.   28 
Uc  la  vuíric. 
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Nada  tenho  que  expor  ao  leitor  que  completo  e 
positivo  seja  na  nossa  legislação  para  o  desenvolvi- 
mento perfeito  da  attribuirão  acima  mencionada,  con- 
ferida ás  Assemblcas  provinciaes  pelo  acto  addicional. 

Exporei,  porém,  o  que  encontrei,  e  que  em  muitos 
pontos,  é  mais  matéria  de  duvida,  do  que  matéria 
positiva. 

§  413. 

A  estrada  qiic  abrande    território    <1c  mstím  de    uma  Província 
deve  ser  decretada  pelo  Poder  Gerul. 

O  Aviso  n.*^  107  de  7  de  Abril  de  18">;3  expedida 
em  conformidade  da  Resolução  Imperial  de  27  de 
Janeiro  do  mesmo  anno,  tomada  sobre  Consulta  da 
Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  28  de 
Dezembro  do  anno  anterior,  declarou  que  abran- 
gendo a  estrada  território  de  mais  de  uma  Província, 
deve  a  sua  construcção  ser  decretada  somente  pelo 
Governo  Geral.  E  que  além  de  ser  assim  declarado 
em  lei,  cumpria  observar  que,  em  casos  taes,  sendo 
a  iniciativa  tomada  pelas  Assembléas  provinciaes  po- 
dião  occorrer  na  i)ratica  graves  inconvenientes,  como 
por  exemplo:  o  de  não  estarem  as  condições  dos 
contractos  provinciaes  em  harmonia  com  os  que  o 
Governo  Imperial  poderia  adoptar. 

§  UL 

\  (garantia  dada  cm  iima  y.ona  pela»  Assemblcas  provinciaes 
nuo  comprchcnde  as  e$tra«lus  que  rurcin  autorisadas  pelos 
Poderes    tieracs. 

Havendo  a  lei  provincial  de  S.  Taulo  n.^  31  de  42 
de  Maio  de  1854,  aulorisando  o  Presidente  da  Provinda 
a  contraclar  uma  linha  de  estrada  [tara  carros,  es- 
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lahrlci  iilo  no  ail.  T  ".  (iiH*  se  al^Minia  ruinpanliia,  no 
])ra/()  d»)  piivilr^Mo  ooiircdido  pela  inosina  h-i,  (jiii- 
zessc  con>lruir  linhas  <1<;  t\'i'ri)  entre  os  mesmos 
pontos,  etc.  dentro  (Ja  zona  desif^nada  na  lei,  deveria 
índenmisar  a  eompaidiia  por  ella  aulorisada,  de  tudo 
(pianlo  houvesse  despendido  com  a  construcrão  da 
estrada,  e  não  estivesse  amortizado,  deelarou  o  Aviso 
n.*^  II  de  II  de  Janeiro  de  18 '»•*>,  expedido  em  ron- 
íormidade  da  Ucsolueão  Imperial  de  6  do  mesmo  mez 
e  anno,  tomada  sobre  ConsuUa  da  Seerão  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  de  iO  de  Dezembro  de  18ji, 
Uelalor  o  Sr.  OUnda,  votos  os  Srs.  Monte  Alegre  e  Sa- 
pocahy,  (pie  aquclla  disposirão  da  lei  provincial  não 
eompreliendia,  nem  podia  eomprehcnder,  as  estradas 
(jue  fossem  autorisadas  pelos  Todercs  Geracs,  estando 
no  mesmo  caso  que  este  outros  artigos  da  mesma  lei, 
como  por  exemplo  o  art.  G."  cpic  marca  a  zona  de  5 
léguas  para  esta  estrada,  o  qual  não  obriga  os  refe- 
ridos Poderes,  quando  entenderem  que  devem  de- 
cretar a  construcrão  de  outras,  ainda  servidas  por 
animaes,  (pie  se  eslendã(j  a  mais  de  uma  Província. 

§  ii:.. 


llu   cubos    em  «nir    o  Prrsitlriitt*  deve  enlrmler-se    cAm  o  fio- 
\eruu  lacrai,    aintia  que  seja  pro\incial  a  obru. 


Posto  (pie  a  obra  s(*ja  provincial,  haverá  casos  em 
que  convenha  que  a  respeito  delia  se  entenda  o  Pre- 
sidente da  Provincia  com  o  doverno  Geral. 

O  Aviso  de  2i  de  Janeiro  de  l«it  ao  Presidente  da 
Provincia  da  Bahia  declarou  que  devia  ser  submetlido 
ao  Governo,  anlcs  de  ser  executado,  o  plano  da  obra 
da  barra  do  rio  Inliambiipo.  vista  a  sua  inqmrlancia. 
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§  110- 


Subsistem  as  antigas  obrigaçõí^s  dos  Sesmciros  a  respeito 

de  estradas  ? 


Uma  lei  Provincial  da  Bahia  restabeleceu  a  obri- 
gação que  tem  os  Sesmeiros  cie  dar  passagem  pelas  suas 
terras,  e  de  conservar  transitáveis  lodos  os  caminhos 
que  por  ellas  passarem.  A  Secção  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  em  Consulta  de  12  de  Novembro  de 
1845,  Relator  o  Sr.  B.  P.  de  Vasconcellos,  votos  os  Srs. 
Miranda  Ribeiro  e  Olinda,  opinava  assim: 

«  Não  ha  duvida  que  segundo  a  letra  e  espirito  das  leis 
Imperiaes,  o  domínio  das  terras  no  Império  só  podia 
í*undar-se  em  concessão  de  sesmarias,  mas  tem  preva- 
lecido a  jurisprudência  de  que  posses  são  também  titulos 
legitimes  de  adquirir,  e  estas  senão  tem  entendido  su- 
jeitas ao  ónus  das  estradas.  O  facto  é  que  sendo  muifo 
pesado  o  serviço  das  estradas  caliio  em  desuso  ha  tanto 
tempo,  que  revivel-o  hoje  é  acto  tão  odioso  que  compro- 
mette  o  bom  conceito  de  que  goza  qualquer  autoridade, 
sem  nenhum  interesse  pubhco.  Accresce  que  proprie- 
dades ha  por  onde  podem  passar  tantas  estradas  que  os 
depreciem,  e  que  talvez  não  produzirão  quanto  se  tem 
de  despender  para  as  conservar.  FinalmeiUe  o  imposto, 
que  exige — não  dinheiro,  mas  serviços  pessoaes — a  não 
ser  o  da  mihcia,  é  tão  desigual,  que  rara  vez  pôde  ser 
justificado.  » 

A  Resolução  Imperial  de  10  de  Dezembro  do  mesmo 
anno,  coníbrmoii-se  com  essa  Considta. 

Havendo  a  Assembléa  provincial  de  Mato  (irosso  de- 
cretado que  nenlumi  fazendeiro  ou  proprietário  pu- 
desse impedir  (|ue  nas  suas  terras  se  abrissem  cami- 
nhos ou  estradas,  declarou  o  Aviso  n.°  321  do  \.^  de 
Agosto  de  18G0  §  G.",  cm  conformidade  de  Consulta  da 
Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  e  de  Reso- 
lução Imperial  sobre  ella  tomada,  que  semelhante  dis- 
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píKsirào  ora  conlraria  ao  priniipio  ail()i)la(lo  na  C.on- 
siilla  il(í  12  (lo  Novcinl)n)  (h;  isi.i,  acima  referi ( l;i , 
approvada  pela  Kesolueão  Imperial  de;  H)  «Ic  Ihv.embro 
lio  mesmo  anno. 

Os  Avisos  11."  i  de  10  de  Janeiro  de  1802  S  0.".  n.* 
P.)2  de  ()  de  Maio  do  mesmo  aum.^  S  2.",  n.°  i88  de  21  de 
Ouliihro  S  t.",  lambem  do  mesmo  anno,  reprodnzirào 
a  mesma  doutrina,  a  resi)eilo  de  leis  provimiaes  do 
r.ecirá,    de  Maio  (irosso  <'so!)i'e    ])()sliiras),  e  do    Paraná. 

§   '«17. 

Imposto  lie  servi^*os  para  obras  |>roviiieIaes. 

\  Lei  n.'  Í9i  de  2j  de  Selcmbro  de  18i5  da  As- 
sembléa  provincial  do  Piauhy,  aulorisando  o  Presidente 
da  Provineia  a  nomear  cm  cada  Mnnicipio  uma  com- 
niissão  para  promover  a  conslruceão  de  obras,  clc, 
obrií^ou  os  homens  livres  que  vivem  de  seus  serviços 
pessoaes,  e  os  senhores  de  escravos,  por  cada  um 
tlelles,  a  darem  um  dia  de  serviço  em  cada  mez,  com 
sustento,  ferramenta,  ele 

A  1'onsulla  da  Secção  do  lmpcri(j  de  l")  de  .hinln) 
de'  1840,  Uelidor  o  Sr.  H.  l*.  de  Vasconeellos,  votos 
os  Srs.  .Miranda  Uibeiro,  r  Olinda,  observava  sol)re 
essa  lei  : 

Ao  pesado  imposto  de  12  dias  de  serviíjo  por  anno, 
.ncnsro  o  do  suslmlo  e  ferrnniontn  com  ípio  devem 
lialí.dliur  us  que  pagão  ess»'  imposlo.  De  primeiro  se" 
anrescnla  a  injiislira  de  não  concorrerem  nara  taes 
obras  os  (juo  não  nossiiom^cscravos ,  qiianoo  dellns 
podem  ulilisar-se  oin'rla  r  indinMlamenle.  Firão  su- 
jeitos a  este  imposlo  jornaleiros (|ue  nada  possuem,  (|uando 
ca|»ilali>las  abaslados,  pndiMii  licardrllc  isfnlos,  ou  pa;;ar 
propnr»  iniiiliih  !!t->    Í iisif.nij (ích !i I •  •    íjUíUilia  ;   esta    mí*sm;i 
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obS(3rvaçao  procede  com  o  proprietário  de  poucos  es- 
cravos, que  pagará  muito  mais  do  que  o  de  menor 
numero,  ainda  que  mais  rico. 

«  Não  rara  vez  será  difficii  extremar  o  jornaleiro  do 
que  o  não  é,  o  que  occasionará  contestações  e  desordens 
como  acaba  de   acontecer  na  Provincia  de  S.  Paulo. 

«  A  experiência  e  autoridades  respeitáveis  em  finanças 
se  oppoem  a  semelhante  imposto,  porque  além  de  rião 
guardar  a  necessária  igualdade,  é  sempre  prestado  com 
alguma  lai  qual  coacção,  e  não  produz,  talvez  nem  me- 
tade do  que  se  conseguiria  se  a  prestação  do  serviço 
fosse  voluntária.  » 

A  Lei  n."  1  de  20  de  Janeiro  de  1846  da  Assem- 
bléa  provincial  de  S.  Paulo,  lançando  um  imposto 
de  serviços,  obrigou  todos  os  jornaleiros  a  trabalharem 
nas  estradas,  pontes,  calçadas  e  outras  construcções 
feitas  á  custa  dos  cofres  da  Provincia,  destinadas  a 
facilitar  as  vias  de  communicação,  quando  houvesse 
falta  de  trabalhadores  voluntários,  e  bem  assim  os  fa- 
zendeiros a  darem  seus  escravos  por  dez  dias  para 
as  ditas  obras,  mediante  um  salário,  autorisando  o 
l^rcsidente  a  comminar  com  multa ,  aos  jornaleiros 
livres  que  não  obedecessem,  a  prestação  de  serviço 
gratuito  por  3  a  1^3  dias,  e  aos  fazendeiros  a  de 
5,^^000  por  cada  escravo  que  faltasse. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  12  de  Novembro  de  1810,  Relator  o  Sr. 
Monte  Alegre,  votos  os  Srs.  Olinda  e  1>.  P.  de  Vas- 
concellos,  observava  sobre  essa  lei : 

«  Não  pôde  a  Secção  pensar  (lur  a  nuM'a  diMicitMicia  de 
trabalhadores  voluntários  seja  suíliciíMili*  i'azào  para  sanc- 
cionar  uma  lei,  ciijas  disposições  são  Ião  oníM^osas,  (pie 
impõem  tão  pesado  encargo,  com  tanta  desigualdade  a 
nina  só  classe  áo  cidadãos,  (pie  pinle  dar  lugar  a  t;\nlos 
abusos,  já  na  designação  dos  (pie  deviun  ser  c(un- 
preluMididos  no  seu  prccíúto,  já  no  arbiliamento  do  es- 
tipiMidio,  já  na  dí^signação  do  liMupo  e  do  lugar  em  que 
devem  ser  prestados  esses  serviços  forçados,  (*  mor- 
mente tiMido  (hí  SIM'  ella  executada  |)or  enijíregados  muito 
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siihallcriios  ;  por  isso  é  do  |)arccor  (jiic  bciii  fará  o  fio- 
v<Tiio  .sr  |»nnii(»v«M'  a  sua  rcvojíarão.  Airin  do  (iiic  lova 
IMíiidcrado,  cuiisla  áSeci;ão  e  r  publico  (jueesla  Ici  já  leni 
sido  causa  de  vexames,  e  alé  do  crimes  c  dosgraíjas 

na  PF'n\  iini;»  dr   S.   Paulo.  >> 


A  Ucsoliirão  Imperial  de  29  do  ISovcmhro  de  1846 
conformou-se  com  esse  parecer  e  aípiella  lei  foi  re- 
vogada pela  mesma  Assembléa  provincial  em  18.')0. 
A  Consulta  de  17  de  Setembro  de  I80O  da  Secção  do 
império,  louvando  a  Asseml)léa  provincial  de  S.  Paulo 
l>ela  revogação  da  mesma  lei,  dcclara-a  violadora 
dos  direitos  garanlidores  da  liberdade,  propriedade  e 
semiranca  dos  Cidadãos  Brasileiros. 

Tendo  a  Assembléa  provincial  do  Paraná,  i)ela  lei 
n."  70  de  18C1,  imposto  multa  aos  que  recusassem  tra- 
l)alliar  no  concerto  das  estradas,  o  Aviso  n.°  488  de 
21  de   Outubro  de  1862  S  4.^,   expedido  em  confor- 
nddade  de  Consulta  da  Secção  do  império  do  Con- 
selho de  Estado,  e  de  Ilesolução  imperial  sobre  ella 
lomada,  rcferio-se  ás  observações  anteriormente  feitas 
sobre  semelhante  assumpto,  pois  que  (diz  elle)  obrigar 
os  proprietários  de  terras,  por  onde  passão  estradas, 
á  conservação  delias,  (^suscitar  antigas  obrigações  im- 
postas aos  sesmeiros,  que,  por  vexatórias  e  pesadas, 
cídiirão  em  desuso,  além  de  equivalerem  a  um  tri- 
butí)  conj^islenle  em  serviço  i)essoal,  cpie  não  está  nas 
t.K  iddades  das  t.amaras  municipaes  decretar. 

A  Assembléa  provincial  do  Tara,  durante  a  «idmi- 
nislração  do  Sr.  (leneral  Andréa,  creou  pela  lei  n."  2 
de  iò  {\c  Abril  de  18:j8,  em  todas  as  villas  e  lugares 
da  Província,  corpos  de  trabalhadores  destinados  ao 
serviçí)  da  lavíMira.  do  conunercio  e  das  obras  pu- 
blicas. 
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Estes  corpos  crão  compostos  cie  índios,  mestiços  e 
prelos,  que  não  fossem  escravos,  e  não  tivessem  pro- 
priedades ou  estabelecimentos,  aos  quaes  se  appli- 
cassem  constantemente. 

Como  porém  erão  contractados  esses  trabalhadores,, 
não  incorria  a  lei  na  pecha  das  acima  apontadas. 

§  418. 

As    Assenal)Iéas  proviíiclncs  náo  podeiii  fechar  os  rios  na- 
vegáveis, neiu  fazer  obras  que  os  tapem. 

A  lei  n."  10  de  1843  da  Assemblóa  provincial  das 
Alagoas  permittio  tapagens  do  rio  deS.  Francisco  nas 
vargens,  lagoas,  riachos  e  mais  lugares  a  que  chega 
a  inundação  do  mesmo  rio. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  em  Con- 
sulta de  5  de  Julho  de  1843,  Relator  o  Sr.  B.  P.deVascon- 
ccllos,  votos  os  Srs.  OHnda  e  Miranda  Ribeiro,  pon- 
derava que  convinha  obstara  que  as  autoridades pro- 
vinciaes  se  considerassem  autorisadas  para  fazer  obras, 
c  permittir  actos  semelhantes  em  rios  navegáveis,  e 
mormente  nos  que  dividem  Províncias,  pelos  patentes 
males  que  podem  resultar. 

O  Aviso  de  21  de  Outubro  de  1843  ao  Presidente 
daquella  Provinda  declarou  que  fora  inconsiderada 
a  sancção  dada  á  lei  que  permitte  tacs  tapagens,  c 
(pie  não  se  devem  os  Presidentes  julgar  autorisados 
l)ara  fazerem  obras  e  permittir  actos  daquella  natureza 
jios  rios  navegáveis,  e  mormente  nos  que  dividem 
Provindas. 

A  lei  n."  9  de  18'3i  da  Assemblóa  i)rovin('ial  de 
(lOyaz  prohibio  a  abertura  de  porlos  públicos  ou  par- 
ticulares, em    qualípier   dos  rios  da  Provinda,    cujo 


—  so  — 

rendi iiicnlo  de  passap^cns  já  perlencesso  ou  devesse 
])(irlen('er  á  Fazenda  provincial,  sem  prévia  permissão 
(lt>  IM't*sidenle  da   Provincia. 

A  Secção  do  Império  do  r.onsclho  de  Estado  em 
(Consulta  de  18  de  Abril  de  iHoò,  Relator  o  Sr.  Monte 
Aleí^re,  votos  os  Srs.  Sapocahy  e  Olinda  julgava  evi- 
dente (pi(»  não  podião  as  Assembléis  provinciaes  fe- 
í  liar  ns  rios,  (|iie  tanto  vale  o  disposto  naipiella  lei, 
l>rin(ii)almente  os  qnc  são  de  navegação  entre  Pro- 
vi neias,  pois  seria  isso  cortar-llies  o  commereio. 

Parecia  á  Secção  qnc  era  conveniente  mandar  dizer 
ao  Presidente  de  doyaz,  que;  sanccionára  irrelleeti- 
damente  uma  tal  lei,  e  qnc  a  fizesse  revogar  na  pri- 
meira occasião. 

Não  achei  ipic  essa  Consulta  tivesse  solução. 

SECÇÃO   2.\ 


C»»MPI{r.lli:M)K    o    Ç    S."     DO     aHT.    1í)  do    acto     ADDinoNAI.    A    KACri.DADE 

DK   r.O.NCKDFK     IMJl  VII.K(iI(»    l»ARA   1  T  0\S  IIU  CÇ  \0    Dl.    KSTHADAS,     >\VE- 

r.AÇÁO    INTK.KIOK,    K    IVVHA    ol  IHAS  (MIUAS    l'l  líLlCAS    PHOVIX.IAKS   E  Ml- 

mi;íI'af>  .' 


S.  Piiiilo.    Fstruilu  ili>  Torro. 

A  Assend)léa  provincial  de  S.  IMulo,  i)or  lei  de  22 
de  Março  de  1838,  concedeu  i\  Aguiar,  Viuva  Fer- 
reira <i  Con)p.,  privilegio  exclusivo  para  a  construcção 
de  uma  estrada  de  ferro  na  referida  Província. 

A  Uesolucão  da  Assembléa  Geral  n.°  (ii  de  29  de 
Outubro  do  mesmo  anno,  approvou  varias  disposições 
d.ií|uella  lei,  na  parle  que  entendeu  excederem  as 
allribuicncs  das  Assembl<'Ms  provinfiaí»^.  Taes  são  as 
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disposições  relativas  á  concessão  de  direitos  de  Ci- 
dadão Brasileiro  a  colonos,  á  concessão  e  extracção 
de  pedra,  de  ferro,  isenções  de  direitos,  e  outras 
mencionadas. 

Calando-se  quanto  ao  privilegio  exclusivo,  certa- 
mente entendeu  a  lei  geral  que  a  Assembléa  provincial 
o  podia  conceder. 

§  120. 

-1835.    Rio   de  Janeiro.    IVavegaçào. 

O  art.  7."  da  Resolução  Legislativa  n."  57  de  9  de 
Outubro  de  1835  revogou  o  art.  /i.'  da  lei  da  Assembléa 
provincial  do  Rio  de  Janeiro  de  14  de  Abril  do 
mesmo  anno,  na  parte  relativa  a  um  privilegio  de 
navegação  por  vapor  da  fóz  dos  rios  Macahé  e  Para- 
hyba  para  a  Capital  do  Império. 

Revogou  não  porque  concedesse  privilegio,  mas 
porque  recahia  esse  privilegio  sobre  navegação  ex- 
terna. 

iSlO.  llailia.  i\avoj;a^*ào. 

A  lei  provincial  da  Bahia  n."  120  de  20  de  Maio  de 
1840  autorisou  o  Presidente  da  Trovincia  a  conceder 
privilegio  exclusivo  de  navegação  que  foi  regulado  por 
contracto  com  uma  companhia  em  17  de  Janeiro  do 

18i1. 

O  art.  1  .*'  das  condições  que  acompanhavão  o  con- 
tracto declarava  que  a  navegação,  cujo  privilegio  era 
concedido,  seiia  considerada  externa  e  interna,  elc.,ctc. 


—  ss  — 

")l)si'iv;iva  a  Secrào  do  lin|)crio  do  ('.onsuliio  do  Es- 
lado,  nn  Consulta  de  il  de  A^mjsIo  (h^  ISt:j,  Hrlalor  o 
Sr.  Olinda,  volos  os  Srs.  B.  P.  de  VasconcelloscMiranda 
JUhoiro,  (jne  : 

«  A  navojxarão  coslcini  não  píul»»  j,'iinnis  sor  oonsido- 
r.hla  ()l>i(H'ln  proviíici.il,  ainda  menino  íjiicclla  scdirija 
de  uni  poilo  i)ara  ouUo  da  nu'sina  i^rovincia.  A  navo- 
t^arão  no  int<M-i(H*  da  rrovincia  de  que  falia  o  §  8,"  do 
\\vC.  10  do  acto  addicioiíal,  so!)ní  a  qual  podem  le^Mslar 
as  AsstMnbl('*as  provinriacs  eoni  a  cxecprào  — fpio  sempre 
se  deve  onlonder  datpiella  cpie  pfMMcni-e  á  adminislraeâo 
fíoral  do  K^lado — ,  não  conipreliendfi  a  (jue  se  faz  do 
purlo  de  um  rio  ao  do  oulro,  uma  vez  (jue  Uiulia  de 
correr  a  oosla,  a  menos  (jue  não  se  queira  inverter  o 
s(Milido  obvio  das  palavras.  Esta  douliina  clara  em  si  já 
está  reconhecida  pela  h'i  n.*"  57  da  Assemldéa  (íeral  de 
9  lie  Oulubro  de  1835,  etc. 

Com  essa  Consulta  conformou-se  a  Resolução  Impe- 
rial de  30  de  A^^osto  do  dito  anno  de  18i:],  e  o  Aviso 
de  9  de  Novembro  de  1841,  ao  Tresidonte  da  Pro- 
vincia  da  Bahia,  declarou  cpic  excedera  os  limites  de 
suas  attribuições,  concedendo  o  privilegio  exclusivo  de 
navegarão  por  vapor  nas  aguas  externas  da  Provincia, 
a  (lual  compreliende  a  navegação  costeira  (pie  ó  objecto 
geral. 

§  422. 


A  lei  da  Assemblea  provincial  do  Tiauhy  de  3  de 
Setembro  de  18 il  autorisou  o  Presidenle  da  Província 
})ara  conceder  privilegio  exclusivo  de  navegação  por 
vapor  em  lodo  o  rio  Parnahyba. 

A  Commissão  de  Asscmbléas  provinciaes  do  Senado, 
composta  dos  Srs.  Viscondes  de  Olinda  e  Congonhas, 
e  l.uiz  José  de  Oliveira.  i)ropoz,  em  sessão  de   10  de 
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Fevereiro  de  1843,  a  revogaçiio  dessa  lei  com  o  fun 
damenlo  de  que,  além  de  não  se  achar  comprchoi- 
(lido  entre  os  direitos  das  Assembléas  provinciaes  o  de 
conceder  taes  'privilégios,  o  rio  de  que  se  tratava  servia 
de  limite  áquella  Provincia,  e  á  do  Maranhão  e  por 
isso  não  podia  a  Assembléa  provincial  adjudicar-se  o 
direito  de  legislar  sobre  elle. 

Discutido  esse  projecto  no  Senado,  onde  soífreu  im- 
pugnarão, (*}  foi  approvado  em  3.*  discussão,  e  re- 
mcttido  á  Camira  dos  Deputados. 

A  Consulta  do  l."de  Dezembro  de  18 i7  e Resolução 
Imperial  de  21  de  Janeiro  de  1849,  estabelecem  que — 
a  navegação  de  um  rio  que  atravessa  mais  de  uma 
rrovincia  não  pôde  ser  objecto  de  privilegio  para  ser 
dado  pelas  leis  de  uma  delias. 

§.  -423 

ISi?.  Dliiias    Cieraes.     IVavcgaçào.  Collisao. 

A  lei  n."  332  de  1847  da  Assembléa  provincial  de 
Minas,  que  teve  por  fim  conceder  certos  favores  a  uma 
com[)anliia  que  se  propunha  navegar  o  Mucury,  isentou 
de  quaesquer  impostos  os  géneros  que  fossem  expor- 
tados da  Provincia  nos  barcos  da  companhia,  durante 
o  seu  privilegio,  declarando  não  se  poder  fazer  igual 
favor  aos  que  o  fossem  em  outros  barcos,  durante  o 
mesmo  periodo. 

A  Secção  do  hnpcrio  do  Conselho  de  Estado  em 
Consulta  de  3  de  Dezembro  de  1847,  Relator  o  Sr. 
Olinda,  votos  os  Srs.  LopesCamae  Maia,  opinava  assim  : 

«  S(í  as  Assoiuhléas  pruvinciaes  podem  conciHhT  lac^s 
favores,  e  com  declaração  de  os  não  outorgar  a  mais 

(*)  Viíl.  scssAe»  (Ic  31  (lo  Março,  S  *?  K)  d.»  Alnil  (k  iSí:i. 

i2 
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iiin^ahMU,  (í  Si'  a  .\sscini)lóa  Gtíral  (luvzrr  exoiTt^i-  d  «lirrifo 
(]\ir  Icm,  ('()IU'<mI(mii1()-os  iiruaes  viw  briicíiciu  de;  (lual- 
ijuer  iiuliislric»,  <m»iiio  já  o  iVv,  com  ns  talMicas  do  U*c«'i- 
algodão,  as  (juaes  estão  iseiilas,  nos  lermos  prííscrinlos, 
de  (luacsiiiicr  imposlos  {^ciacsmi  prusinciacs ,  v  (ívidfiilr 
ijiit*  oslas  lariiUkKios  se  coiiliajjorm  viúva  si.  IVda  lei 
iterai  (M)ncede-so  isenção  de  impostos  (juér  gcraos  ipn'!* 
provinciais,  pela  prciviíicial  nc^^a-se  a  isemjão  destes 
ullimos,  poppie  a  isso  sr  opnõe  o  prÍNÍlc^in  concedido: 
é    clara  a  op|)osicão  tMilre  ellas. 

«  Tendo  sido  concedido  o  privileciio  da  navegação  deste 
rio  á  mesma  c(jnipauiiia  pela  Assembléa  ílcral  ptdo  es- 
paço íle  iO  annos.  por  todo  esse  tempo  é  verdade  rpic 
não  api)aracerá  o  inconveniente  a|)()nt;id(),  não  pddendo 
outros  (piaesíjuer  barcos  entrarem  concorrência  com  os 
da  companhia.  Mas  lindo  aiinelle  prazo,  o  reslal)(dccida 
a  navegacãp  livre  j)ara  todos  os  prodintos  darpiellas  fa- 
Inicas,  esiarao  sujeitos  aos  imposlos  prosinciaes,  no  caso 
de  não  serem  transportados  em  barcos  da  conii)aidda, 
visto  ter  de  durar  por  80  annos  o  seu  privilegio,  em 
viihnle  do  conlraelo  celebrailo  pelo  Pi'esid,'nte  da  Pro- 
víncia.... 

«  Deste  modo  íicaria  a  Assend)léa  (leral  imi)ediila  de 
íavorecí  r  a  industria  '^rví\\  do  Império,  o  (pn*  não  lhe 
foi  lirado,   nem  ainda  coarctado  jxda  lei  da  reforma. 

*<  Além  disso  não  seudo  (ísIc  objecto  matéria  de  lei 
provincial,  visto  levar  este  rio  o  seu  curso  por  mais  de 
mna  l*ro\incia,  as  comlicões  de  sua  naveííacào  estão 
dopcndonlos  da  Assemblea  (íeral,  a  cpuím  só*  pertence 
im|)or-lhes  reslricções,    ou  conceder-lhes   favores. 

^«  Knltiide  porlaiih)  a  Secção  (lue  laes  concessões  de- 
pendem de  coníinnação  da  Assemldéa  Ticial,  não  só  para 
íjue  não  seja  ella  esbulhada  de  um  dii-eiU)  íjue  lhe  com- 
pele p«'la  (ioiíslituição  como  lambrm  para  evitar  assim 
os  coníliclos  fpn»  imssão  ai)parecer,  etc.  » 

Com  essa  (^.onsnlla  se  conformou  a  llesolução  Im- 
perial de   Ji   (Ic  .laiieiro  de    I8ií). 

§   i2i. 

fSII.  Ituliin    Prl\llr';;lo  paru  lranS|iorCo  na  €'ldnde. 

A  hl  da  Asscmbléa  provincial  da  Ualiia  ii."  11)7  au- 
lohí>ou  a  concessão  de  uni  juivilegio  e.xciusivo  a  quem 
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estabelecesse  macliinas  próprias  para  o  transporte  de 
cousas  e  pessoas  da  cidade  alta  para  a  baixa  e  vicc- 
versa 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  em  Con- 
sulta de  27  de  Setembro  de  ISi-i,  Relator  o  Sr.  B. 
P.  de  Vasconceílos,  votos  os  Srs.  Miranda  Ribeiro  o 
Olinda,  quanto  ao  direito  que  tinha  a  Assembléa  pro- 
vincial de  Icí^Mslar  sobre  o  objecto,  entendia  que  al- 
guma contestação  podia  suscitar-se,  porque  não  é  ex- 
pressa, entre  as  attribuições  das  Assembiéas  provinciaes, 
a  de  conceder  privilégios  em  laes  casos.  Todavia  como 
taes  machijiismos  não  se  podem  estabelecer,  sem  obras 
publicas,  julgava  a  Secção  que,  bem  que  fora  mai^ 
regular  resolver-se  a  Assembléa  sobre  proposta  da  Ca- 
mará Municipal,  não  se  podia  taxar  de  inconstilucionai 
a  sobredita  lei. 

5i  425. 

iSIS.  RaUia.  I>i>ivile<|^io  pava  iinia  linha  ilc  oiiinibiis. 

A  lei  n.*"  223  de  4  de  Maio  de  18i;3  da  Assembléa  pro- 
vincial da  Bahia  concedeu  privilegio  exclusivo,  por  10 
annos,  para  se  estabelecer  uma  linha  de  omnibus  desde 
as  Pedreiras  até  abaixa  do  Bomllm,  ou  além  para  qual- 
quer outra  direcção  da  capital  da  Bahia. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  em  Con- 
sulta de  13  de  Novembro  do  dito  anuo,  entendia  que  o 
privilegio  para  a  compaidiia,  que  eslal)elecesse  omnibus 
na  cidade  da  Bahia,  devia  ser  decretado  sobre  proposta 
da  Camará  Mimicipal,  pelo  que  no  seu  (:oiu:eito  tinha  a 
Assembléa  provincial  legislado  sem  autoridade. 

Foi  essa  Consulta  submettida  ao  conhecimento  e  deli- 
l)eração  da  Assembléa  Geral  Legislativa  pela  Resolução 
Imperial  de  IO  de  Ekjzembro  do  mesmo  anuo. 


—  Oi  — 


INIÕ.  Ala{j^('as.   rrlvilr^li»   |ia«-a  o  aliasfrriíiirnd»  ir»;;ii:i 

|Mita\<  I. 


'  A  Ucsoliirâo  n.'  3H  de  \2  iW  Diizcinlim  do  ISV.ida 
Asseniblca  jíroviricial  das  .\la«;òas  aiilorisou  o  Prr- 
sidciilc  da  rroviíicia  a  LOiícíMlcr  ])rivil('';i()  fXfhisivo, 
jíor  30  ar)0  aimos,  a  uma  oii  mais  pessoas  narionaos  ou 
eslran^TÍras,  formando  compardna,  qu(^  (.'flcMluassem  o 
rncanamonlo  do  liai  lio  UrbíMlouro  ou  .íiicararica,  i)ara 
MTcm  al)aslccidas  d'aííua  potável  a  cidade  de  Mae(»io,  e 
a  povoarão  de  Jaraguá,  clc. 

A  Scceào  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  em  Con- 
sulta do  1."  de  .luídio  de  181G,  Relator  o  Sr.  Miranda 
lUheiro,  votos  os  Srs.  Olinda  e  Mont(*  Alegre,  entendia 
que: 

«  Tniihindo  ,)']ui  a  concessão  df  privilririí)  (iniproj»ii;»- 
m»»nte  assini  Hilo)  como  condic.io  do  co?)li;uln,  porfju*' 
al^^Mins  in<li\i(luos  ou  cnmpíuiliia  se  obri^íiicni  a  levar  a 
elfeito  nm;i  (Miijírcza  ulil,  não  p;u'ec<'  á  Secção  rpie  seja 
inconslilucional  estt;  aclo,  cantes  o  considera  dentro  das 
atlrihuicões  das  Assemhléas  provinciaes.  w 

Com  essa  Consulta  se  conformou  a  Ilesolucão  lnn>erial 
de  20  de  Setend)ro  do  dito  anuo. 


§  'ivíT. 


A  I\esolu(\io  n."  .'iiiO  da  Assemblea  provin(  ial  de  Ser- 
fíipe,  aulorisoii  o  Tresidenle  da  Provincia,  para  con- 
traí tar  o  abastecimento  daíiua  potável  da  capital, 
concedendo  um  privile^Mo. 
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A  Soerão  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  cm  Con- 
sulta de  20  de  Maio  de  1859,  Relator  o  Sr.  Visconde  de 
Sapocahy,  votos  osSrs.  Monte  Alegre  e  Olinda,  entendia 
que  tal  privilegio  como  condirão  do  contracto  que  não 
transcende  os  limites  da  Provincia,  nem  oííende  as  leis 
geraes,  estava  nas  faculdades  das  Assembléas  provin- 
ciaes.  Todavia,  podendo-se  duvidar  dessa  doutrina, 
parecia  á  Secção  que  cumpria  que  fosse  o  objecto  apre- 
sentado á  Assembléa  deral. 

O  Conselheiro  Marquez  de  Olinda  não  reputava  as 
Asseuibléas  provinciaes  autorisadas  a  conceder  privilé- 
gios, nem  aiuda  por  contracto,  o  qual  por  isso  mesmo 
seria  nullo  em  sua  origem. 

Coíu  essa  Consulta  se  conformou  a  Resolução  imperial 
de  2í  de  Agosto  dei  SoO, 


rODKM    AS    AS^KMBLÉAS    PROVINCIAES    FFCISIAR    SOURF.  A  INDUSTRIA  ? 
PODEM  CONCEDER-LHE  PRIVILEÍ.IOS  ? 


§428. 


I*ernainl)ucn,  Sergipe  e  Alagftns  Icp^islAo  sobro  a  :ii^pcc\'ào  iI» 

alfirnclao. 


A  Assembléa  provincial  de  rernambuco,  em  sua  lei 
n."  94-  de  1812,  art.  9.",  consignou  quantia  })ara  as  des- 
pczas  com  a  inspecção  do  algodão. 

A  Consulta  da  Secção  do  Im[)eri()  do  Conselho  d(Mvs- 
tado  de  3  de  Julho  de  18i3,  Relator  o  Sr.  R.  P.  de  Vas- 
conccUos,  votososSrs.  Miranda  Ribeiroe Olinda,  appro- 
vada  em  Assembléa  Geral  do  mesmo  Conselho  de  Estado 
em  20  do  mesmo  mez  e  anuo,  e  com  a  (piai  se  conformou 
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a  nosolurfio  IníjXMial  de  9  do  .\j:josto  scííiiiiito,  estabe- 
leceu (jiie  a(|nelle  serviro  de  inspocrão  não  era  provin- 
cial, nias  sim  da  rumpelcncia  do  Governo  Geral. 

«  Com  oíloitii  viii  sondo  d.»  Mlti-jbnirrit)  djis  Assoinbléas 
provinciaes  Ipjxislar  sobre  a  iiKbislria,  ('•  (nidenio  que  ns 
iiispoc.còes  (b)  assncnr  (' al;ío(b'in.  nni- cilas  estabelecidas, 
não  ItMii  apoio  na  lei  luiidainonlal  (lo  1!>I.hIm.  >. 

Em  conlormidade  declarou  o  Aviso  de  1)  de  ISovembro 
de  1Si3  que  a  despozi  com  a  inspecção  do  assucar  e 
algodão  iiào  era  provincial,  mas  sim  í:;eral. 

A  lei  n.°  i  de  \Aí:]  da  Assend)b'M  provincial  de  Ser- 
ííipe  probibia  o  recolbimento  do  algoilão  em  qualquer 
casa  ou  armazém,  sem  que  tivesse  sido  insj)eccionado- 
A  Secção  do  Império  do  Conselbo  de  Estado,  cm  Con- 
sulta de  ')  de  .Inlho  do  dilo  anuo,  Uelalor  o  Sr.  IK 
1*.  (b'  Vasconcellos,  votos  os  Srs.  Olinda  e  Miranda 
Uibeiro,  proniuiciava-se  contra  essa  lei  como  inconstitu- 
cional, e  tidvez  opprcssiva  da  industria. 

Uma  lei  das  Alago \s  estabelecia  iguaes  disposições. 
A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselbo  de  Es- 
tado de  18 U  insistia  na  sua  opinião,  demonstrando 
que,  ainda  (pie  não  fosso  inquestionável  a  incompe- 
tência da  Assend)léa  provincial  para  regular  taes  ma- 
térias, era  a  lei  vexatória,   e  não  conseguia  o  seu  íim. 

A  mesma  Assembléa  provincial  das  Alagoas  por  lei 
de  1(S')0,  creou  no  porto  de  .laraguá  um;i  inspecção 
cncaiTcgadíi  de  classificar  as  (pialidades  do  assucar, 
c  de  velar  a  fim  de  que  não  se  introdtizissem  nesse 
género  matérias  beterogcncas,  estabelecendo  multas  e 
[)enas  contra  os  infractores. 

A  Secção  do  Império  do  Conselbo  de  Estado,  em  Con- 
sulta (b*  \'\  de  Dezembro  do  18"»0,  Uelator  o  Sr.  Maia, 
votos  os  Srs.  Olinda  e  Araújo  Vianna,  notando  que 
o  rresidenlr   d  i  iM-ovinria  bouvcsse  sanccionado  essa 
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lai,  considorando-a  sómenle  como  crcadora  de  em- 
pregos provi  ri  ciaes  sem  alteiider  ao  seu  íim,  repor- 
íava-se  á  opinião  j«i  por  ella  emiilida  sobre  semelhante 
assumpto. 

Com  essa  Consulta  conlbrmou-se  a  Resolueão  Impe- 
rial de  18  dí3  Dezcml)ro  do  mesmo  anno. 

S  -129. 


1835.    A  AsseMi!)U'a  Provinoi:»!  de  Sa?it:i  Cathurina  tluvíila 
de  sua  cííiíByetciicLi, 


Julgando  a  Assem])léa  provincial  de  Santa  Catliarina, 
em  1835,  conveniente  conceder  a  um  individuo,  por 
espaço  de  10  annos,  o  privilegio  de  uma  matéria  prima 
inorgânica  que  havia  descoberto  em  abandono  nas 
immediações  da  Cidade,  e  duvidando  de  sua  compe- 
tência para  essa  concessão,  oíFereceu  e  remetleu  á  As- 
sembléa  Geral  um  projecto  de  resolução  pedindo-lhe 
que  no  caso  de  julgar  a  mesma  Assembléa  incompe- 
tente se  dignasse  approval-a,  e,  quando  não,  a  devol- 
vesse para  ser  submettida  á  sancção  provincial. 

A  Connnissão  de  Assembléas  provi nciaes  da  Camará 
dos  Deputados,  em  parecer  de  15  de  Junho  do  dito 
anno,  approvado  em  sessão  de  25  de  Maio  de  1830, 
não  podia  julgar  da  competência  das  Assembléas  pro- 
vinciaes  objectos  não  deílnidos,  nem  especilicados  na 
lei  das  reformas,  e  julgava  que  a  resolução  devia 
entrar  em  discussão  ^como  as  resoluções  dos  antigos 
Conselhos  de  Provinciu. 


-^  0(;  — 
S  i:{0. 

iSill.  A  VssfiiihKa  prJiviíirâal  il:i  Italiíu  r<>ii(*r<li>  |>ri\  ilc^lo 
e.v('liisá\u    (itira  a  i'oiislru(*rão  de  iiiacliiiias. 

Jiil;;an(]o-sc ,  e  com  razão,  anlorisadas  pelo  acto 
aiKiicioiíal,  para  conccilcrcin  privilcgios  a  estradas, 
uavc^Mrão  v  oluas  i)iil)licas  provinciaes  c  innnicipacs 
i()mi)rLliciidi(las  no  S  ^-'^  do  art.  10  do  dito  aclo, 
cslciidèrào,  abusivamciilo,  varias  Assemhlóas  provin- 
ciiios  essa  iaciildadc  a  outros  oi>joctos  que  são  í;oraes, 
porque  eiu  noidium  artij^o  do  mesmo  acto  estão  com- 
l)reluMi(li(los.  Para  maior  illustra(;ào  da  malcria  vaFiios 
ver  al^^uus  exemplos  neste  paraÍ3'ai)ho  e  nos  se^uiiiites  : 

A  lei  provincial  da  Dahia  n."  'I87del8i3,  autorisou 
a  concessão  de  um  [)rivileí:io  exclusivo,  por  25  annos,  a 
um  indivichio  para  conslrucção  de  machiuas  de  sua 
invenção  api)licadas  á  moagem  de  cannas  de  assucar. 

A  ('.onsulta  da  Secção  do  Império  do  Conseliio  de  Es- 
tado de  31  de  Julho  de  1843,  Uelator  o  Sr.  B.  P.  de 
A  asconcellos,  votos  os  Srs.  Mirandii  Ilihciro  e  Olinda, 
entendia  (jue  tacs  actos  não  cabião  nas  attrihuições  das 
Assembléas  provinciaes,  ás  quacs  não  coníerio  a  lei  au- 
toridade sobre  a  industria. 

O  r.onsclliciro  Visconde  de  Olinda,  fazia  a  declaração 
—(pie  o  princii)io  de  ([ue  as  Asseml)léas  provinciaes  não 
podem  legislar  sobre  a  industria,  não  deve  ser  tomado 
em  sentido  tão  lato  (jue  se  julguem  por  esta  só  razão 
incompetentes  par.i  muitos  objectos,  comi)reliendidos 
debaixo  (hupiella  expressão  genérica,  (jue  sejão  de  inte- 
resse meramente  provincial.  .Não  sê  pode  suppòr  que  as 
Assembléas  provinciaes  são  menos  aulorisadas  em 
relação  á^  Trovincias  do  (pie  o  são  em  relação  aos 
Municípios  sobre  propostas  das  respectivas  ('.amaras 
Munit  ipaes. 
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O  Aviso  de  24  de  Janeiro  de  1844  declarou  haver  a 
Assembléa  provincial  exorbitado  de  suas  allribuioões, 
pois  que  a  legislação  cm  vigor  não  a  aulorisava  a  legis- 
lar sobre  a  industria. 

§  431. 

O  direito  de  conceder  faes  priíilcgios  pcrtenccj  c  tem  sido  exer- 
cido pelo  Governo  Geral. 

O  Governo  Geral,  em  virtude  da  lei  de  28  de  Agosto  de 
1830,  que  esta  em  vigor  elhe  dá  essa  attribuição,  tem 
concedido  privilégios  para  o  melhoramento  da  indus- 
tria do  assucar,  como  se  pôde  ver  dos  Decretos  n."*  643 
de  19  de  Outubro  de  1849,  n.'*^  800  e  873  de  12  e  24  de 
Novembro  de  1851,  n."  1.053  de  13  de  Outubro  de  1852, 
n."  1.124  de  21  de  Fevereiro  de  1853,  n.^  1.771  de  19  de 
Junho  de  1856,  n.' 2.001  de  24  de  Outubro  de  1857,  etc. 

O  direito  de  conceder  taes  privilégios  nunca  lhe  foi 
contestado,  e  não  pôde  pertencer  cumulativamente  ás 
Assembléas  provinciaes. 

§  432. 


1843  e  f8S7.  \s  Assembléas  provinciaes  de  Sergipe  e  do  Uio 
Grande  do  i\orte,  concedem  privilégios  a  fabricas  de  sabào. 


A  Assembléa  provincial  de  Sergipe  concedeu  privi- 
legio exclusivo  para  o  estabelecimento  de  uma  fabrica 
de  sabão  de  pedra. 

A  Secção  do  ImpeVio  doGonselhode  Estado,  em  Con- 
sulta de  8  de  Maio  de  1843,  entendia  que  a  concessão 
desse  privilegio  excedia  as  faculdades  das  Assembléas 
provinciaes,  porque  oíTendia  os  impostos  geraes,  e  não 
se  achava  aulorisada  pela  Constituição. 

13 
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Os  Avisos  de  18  de  Maio  c  12  de  SeleQil)ro  do  mesmo 
anno  de  1843,  declarão  ao  Presidente  de  Sergipe  que  não 
devera  ter  sido  sanccionada  a  lei  que  concedera  a(juellc 
privilegio  exclusivo,  c  cuja  execução  devia  ser  suspensa, 
e  (jue  taes  privilégios  erào  exorbitantes  dos  arts.  10  c  1 1 
do  acto  addicional,  e  do  ajt.  \1\)  ^^  1(3  e  24  da  Cons- 
tituição. 

A  Lei  n.*  357  de  27  de  Março  de  181)7  da  Frovincia  do 
Uio  Cirande  do  Norte,  concedeu  um  privilegio  por  I') 
annos  para  (abricar  sabão  de  diversas  qualidades,  c  velas 
stearinas.  A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
em  Consulta  de  23  de  Outubro  de  18.')7,  dizia  que  na  lei 
das  reformas  Çonstitucionaes,  de  12  de  Agosto  de  1834, 
não  confere  ás  Assembléas  provinciaes  a  attribuição  de 
conceder  privilégios  exclusivos  para  exercer  qualíjuer 
industria,  por  isso  a  Secção  entende  que  é  inconstitu- 
cional a  referida  Lei  n.*  357.  >> 

Com  essa  Consulta  se  conformou  a  flescnução  Impe- 
rial de  O  de  Dezembro  do  dito  anno. 


A«  AsvcnibK^us  |iro\inriars  «lo  lliu  (imnilr  «lo  \orte  e  de  Minas 
couredciii  príviloi^ii»  para  <»  faliric»  «le  l<»uça. 


A  Resolução  II."  130  da  Provincia  do  Uio  (irande 
do  ISorte  concedeu  por  lo  annos  privilegio  para  o  fa- 
brico de  louça  vidrada,  e  quaescpjcr  outros  objectos 
argilosos  de  invenção  particular. 

A  Secçãp  do  Império  do  Conselho  de  t>ta(io,  nu  Con- 
sulta do  t.*  de  Junho  de  18iG,  considerava  inconji- 
titucional  tal  acto,  por  ser  opposto  á  Constituição 
emipiauto  tolhe  a  ampla  liberdade,  ahi  ( oncedida  a 
lodos,    de  exercer   (pidlquer  gcuero  de    trabalho  de 
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ciiUnra,  industria  ou  commercio,  sendo  certo  que  ás 
Assembléas  provinciaes  nem  mesmo  cabe  conceder  pri- 
vilegio aos  inventores. 

Corn  essa  Consulta  se  conformou  a  Resolução  Ini- 
perial  de  20  de  Setembro  do  mesmo  ahno,  sendo  ex- 
pedido Aviso  em  conformidade  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia  em  7  de  Outubro  de  1847. 

Havendo  a  Assembléa  provincial  de  Minas,  em  sua 
lei  n.'  465,  concedido  igual  privilegio  para  o  fabrico 
de  louça  fina,  foi  do  mesmo  parecer  a  Consulta  da 
Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  15  de 
Novembro  de  1852. 

E'  o  Governo  Geral  o  que  tom  concedido  loterias  e 
privilégios  a  fabricas,  por  exemplo  de  fiar  e  tecer  al- 
godão, de  vidros,  de  papel,  etc,  como  se  pôde  ver  dos 
Decretos  n.»^  208  de  22  de  Setembro,  e  247  de  31  de 
Novembro  de  1841,  386  de  8  de  Agosto  de  1846,  494- 
de  13  de  Janeiro  de  1847,  1.474  de  15  d<3  Novembro 
de  1854,  1.960  de  22  de  Agosto  de  1857,  e  de  outros 
que  se  encontrão  nas  collecções. 

S  434. 

I8rt^.   A   AssMiikléa  provi iieial  da    Paraliyba    concede   |iri«i- 
vile((l<»   liara  prensas  liydraiillens. 

A  Assembléa  provincial  da  Tarahyba  em  1856  con- 
cedeu a  um  individuo  o  privilegio  exelusivo  por  15 
annos  para  estabelecer  na  dita  Provinda  prensas  hy- 
(Iraulicas  para  comprimir  saccos  de  algodão  eextrahir 
o  óleo  do  algodão.  A  Secção  do  império  do  Consellio 
de  Estado,  em(-onsulta  de  22  de  Maio  de  1857,  observava 
qoe  tinlia  sido  negada  a  sancção  ao  projecto,  por  não 
pertencer  ás  Assembléas  provinciaes  a  concessão  de 


laes  privileííi<)>,  cniiio  m*  drprcIíonciíMla  Iri  <le  i2  4l<» 
A^^ostodo  181H,  e  roíno  tinlia  sido  cxpressarneiile  de- 
clarado pelo  Cioverno  em  varias  rcsoUirões. 

r.orn  essa  Consulta  se  cpiifoniiou  a  Uesolurão  Impe- 
rial do  I."  de  Julho  de  1857. 

§  m. 

Prémios  á  iii<liisli*iu  «'stalifleciclos  por  leis  iirovinciaos. 

A  lei  de  28  de  Aj^^oslo  de  I8.')0  assejíura  ao  desco- 
hridor  (Ml  iuventor  o  uso  exclusivo  da  sua  des(M)l)erla 
ou  invenção,  llrmado  por  uma  palenle. 

A  mesma  lei  manda  dar  um  premio  ao  inlroductor 
de  uma  industria  estrangeira. 

Este  assumpto  de  industria  é  inteiramente  geral  e  não 
provincial.  O  acto  addicional  não  conterioás  Assem- 
hléas  provinciaes  attrihuição  alguma  que  o  possa  com- 
I)reliender.  Somente  aos  Poderes  Geraes  compete  re- 
gular a  industria,  dar-lhe  garantias  geraes  e  premial-a. 

Algumas  Assemhléas  provinciaes  tem  em  suas  leis 
estabelecido  incitamentos  para  a  industria,  como  por 
exemplo : 

A  lei  n.'  lol  de  I8i2  da  Assembléa  provincial  de 
rernambuco  autorisou  o  Presidente  da  Provincia a  dar 
um  ordenado,  até  i  contos  de  réis  annuaes,  aquém 
se  obrigasse  a  aperfeiçoar  o  fabrico  do  assucar  da 
canna.  A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho 
de  Estado  de  3  de  Julho  de  I8HÍ.  Relator  o  Sr.  H.P. 
de  Vasconcellos,  votos  os  Srs.  Miranda  Ribeiro  e  Olinda, 
observava  ípic  essa  lei  não  creava  obrigações  nem 
direitos,  bem  (pie  merecesse  reparo  o  dispêndio  dos 
dinheiros  públicos  cm  objectos  que  não  eslavâo  i|p 
orbita  das  faciddades   provinciaes. 
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No  mesmo  sentido  opinou  a  dita  Secção  nas  Con- 
sultas de  30  de  Outubro  e  13  de  Novembro  de  1845, 
sobre  uma  lei  do  Espirito  Santo  que  promettia  um 
premio  ao  introductor  de  machinas  para  melhorar  o 
fabrico  do  assucar,  c  sobre  uma  lei  da  Bahia  que  pro- 
videnciava para  o  melhoramento  da  cultura  do  ta- 
baco e  aperfeiçoamento  do  fabrico  dos  charutos. 

A  lei  de  15  de  Março  de  1845  da  Assembléa  provin- 
cial de  Sergipe  autorisou  a  concessão  de  uma  gratifica- 
ção de  10  contos  de  réis  a  um  engenheiro  civil,  ou  a 
outro  qualquer  individuo  que  apresentasse  na  Provin- 
da montadas  e  em  andamento  as  novas  machinas 
para  fazer  assucar,  com  as  condições  na  mesma  lei 
declaradas. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  em 
Consulta  de  30  de  Outubro  de  1845,  Relator  o  Sr.  B.  P. 
de  Vasconcellos,  votos  os  Srs.  Olinda  e  Miranda  Ri- 
beiro, era  de  parecer  que  taes  incentivos  á  indus- 
tria não  cabiáo  nas  attribuicões  das  Assembléas  pro- 
vinciaes. 

Assim  o  declarou  o  Aviso  de  4  de  Julho  de  184C. 

A  Lei  n."  169  de  184C  da  Assembléa  provincial  de 
Sergipe  concedeu  um  premio  de  um  conto  de  réis  para 
promovera  plantação  de  I)aunilha.  A  Consulta  da  Sec- 
ção do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  18  de  Novem_ 
bro  de  1840,  Relator  o  Sr.  B.  l\  de  Vasconcellos,  votos 
os  Srs.  Olinda  e  Monte  Alegre,  julgava  a  lei  inconstitu- 
cional, e  lastimava  que  houvesse  sido  indicada  pelo  Pre- 
sidente da  Província  em  seu  relatório. 
g  O  acto  addicional  somente  destinou  os  impostos  pro- 
vinciaespara  pagar  despezas  provinciaes,  isto  é,  aquel- 
las  que  são  íeitas  com  objectos  sobre  os  quaes  podem 
as  Assembléas  provinciaes  legislar. 
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Onlra  quiilíinrr  applicação  daqin^lUs  impostos  (^  in- 
rofisUliH  ional,  e  a  Assoinl)lí'a  CitM-al  pôde  revogar  as 
leis  provi nciaes  que  a  drcrelarem. 

SKCÇÂO  ».' 


CONSUTA  Di  fíECÇÍO  Dt)  IMPPRIO  DO  COV^KI-HO  OK  KSTADO  DV.  27  DE 
SETKMBRO  DK  lH5i),  HF.SOLI  (,:  ÍO  IMI^KUIAL  IlF  'Kt  l>K  OITI  BR(».  í  \\]<0 
^.    8    UK    i    DK  JANKIRO   DK    IWM). 


§  430. 

Consldernçrie.s    (íoracs.   CoiielimAes. 

Como  a  matéria  de  que  me  tenho  occupado  neste 
capitulo  foi  ultimamente  examinada  e  iháis  completa- 
mente resolvida  pela  Consulta  e  Hesolurão  imperial 
que  acabo  de  citar,  pareceu-me  bem  expôl-a  aqtii 
compridamente,  porquanto,  siqiposto  ande  o  Aviso  cm 
que  está  colli^nda  na  coUeccão  das  leis,  nem  todo$> 
a  possuem,  por  mui  volumosa. 

Km  '1850  repi^csentava  ao  íVoverno  Imperial  o  Pre- 
sidente da  Provincia  do  Uio  de  Janeiro,  ponderando 
ípíe  tinha  de  encaminli.u'  freiíuentes  vezes  á  Assem- 
hléa  legislativa  [)rovin(ial  re(pierimenlos  nos  (piaes 
erão  pedidos  privilefíios  exclusivos,  e  entrando  cm 
duvida  sobre  compelir  á  mesma  Assen^liléa  provin- 
cial concedèl-os  ou  ao  Poder  Legislativo  Geral,  nos 
terníos  da  lei  de  18  de  Agosto  de  1830,  pedia  que 
lhe  fosse  declarado,  se  devia  tomar  conhecimento 
desses  requerimentos,  ou  mandar  que  se  dirit(isscm 
os  peticionários  aos   Poderes  (ieraes. 

Foi  o  exame  desse  assumpto  commetlido  ,i  Secção 
do  Imprriodo  CoíiM^ho  de  Kstado,  o  ipial  apresentou 


a  Consulta  de  27  de  Setembro  de  1859,  Relator  o  Sr. 
Marquez  de  Olinda,  votos  os  Srs.  Marquez  de  Monte 
Alegre  e  Visconde  de  Sapocahy. 

Ao  desenvolvimeato  do  assumpto  precedem  as  se- 
guintes considerações  geraes: 

«  O  acto  addicional  nuo  é  expresso  a  este  respeito  e 
nem  contém  disposições  que  por  si  mesmas  resolvão 
as  duvidas  completa  e  satisfacloriamente.  Entretanto  por 
Cíise  mesmo  acto  additional  é  que  a  questão  tem  de 
ser  resolvida. 

«  O  art.  12  do  acto  addicional  declara  expressamente 
que  as  Assembléas  provinciaes  não  podem  legislar  senão 
sobre  os  objectos  comprehendidos  nos  dous  anteriores 
iO  e  II.  Ora  nestes  dous  artigos  não  se  acha  uma  só 
palavra  que  as  autorise  a  conceder  privilégios.  Se  con- 
siderarmos portanto  o  acto  addicional  em  sua  dispo- 
sição litteral  devemos  dizer  que  elias  não  os  podem 
conceder. 

«  .Se  esta  porém  é  a  conclusão  necessária  que  se  deve 
tirar  dp  art.  12,  também  por  outro  lado  não  se  pode 
desconliecer  que  as  Assembléas  provinciaes  tem  certos 
ílireitos,  que  cora  quanto  não  sejão  expressos  são  toda- 
via corollarios  das  faculdades  que  pelo  mesmo  acto 
addicional  lhes  são  outorgadas.  Se  ha  objectos  sobre 
(pie  ellas  tem  o  direito  exclusivo  de  legislar,  não  podem 
por  isso  mesmo  deixar  de  ejstar  revestidas  dos  pode- 
rcíj  necessários  para  os  regular,  salvas  as  disposições 
(la  Constituição  e  do  acto  addicional,  porque  nesta  hy- 
potUtíse  não'  podendo  legislar  a  Assembléa  Legislativa 
(íeral  sobre  taes  objectos,  não  haveria  autoridade  que 
íosse  competente  para  sobre  elles  legislar  convenien- 
temente. 

«  Um  privilegio  imporia  a  suspensão  ou  areslric(;ão  de 
uma  faculdade  ípie  a  todos  outorga  a  lei  commuin.  E 
como  uma  lei  só  por  outra  lei  nóde  ser  suspensa  ou 
restringida,  segue-se  (pie  o  privilegio,  só  pôde  ser  sla- 
tuido  pela  autoridade  competente  para  fazer  a  lei.  E 
daqui  se  deduz  : 

l.**  Que  as  Assendjléas  provinciaes  não  podtMU  con- 
ceder privil(»gios  sobre  objectos  (jue  são  da  comp(Uencia 
dos  Poderes  Geraes,   e  pela  mesma  razão: 

«  2."  Qno  os  podem  conceder  sobre  os  objectos  de 
sua  ejVdusiva  competência    legislativa.  » 
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DI«ls;\o    estul»rlo<*i(l:i    |M-la   (onsiilta. 

Cniiio  a  parle  resoliilÍN.i  da  (^onsulla  em  (}ueslão  íoi 
adoptada  r  Iranscxipta  iio  Aviso  n."  8  de  i  de  Ja" 
iKMro  de  18G0,  jul{;o  preferível  transcrever  aqui  esse 
Avis(»,  i)orque  ronvém  que  iiíK)  andem  matérias  tão 
importantes  e  complexas  reduzidas  em  resumos  c  ge- 
neralidades.   Diz  esse  Aviso: 

«  Kstal»('l(M;i(l()s  osles  prÍM('i[)ios  (^  os  acima  oxposlos) 
diviík'  a  Stícrào  oní  Iros  classes  os  objectos  da  (;om- 
l)otencia  legislativa  provincial,  sendo  considerados  cm 
relação  á  (|uestAo  ão   qwo  so  frnln. 

Nii  primen'a  classe  se  coinprehendem  as  ninlerias  dos 
M  1°»  '^'\  ^."  e  6.»,  na  2.-  parto;  1.\  9.^  <0  e  II  do 
arl.  10  do  acto  addicional,  e  as  do  art.  \\  em  lodos 
os  seus  píiragrnphos  com  excepção  do  1)."  na  ultima 
p;\rle,  i'el;ilivo  ao  oslabelecinienío  de  colónias,  instes 
objectos,  diz  a  Secção,  não  são  susceptivois  de  privi- 
légios. 

♦<  \a  2."  classe  annexa  os  objectos  dos  ||  2.",  *).'*  e  r>.« 
na  I."  porte  do  arl.  10  e  do  |  5.°  do  art.  11  na  ultini;i 
nnrie  relativa  a  colonins,  ns  rpiaes,  absolutamente  lal- 
Luido,  podem  admitlir  privil(\nio,  mas  ipie,  sendo  pri- 
vib^ííiados,  irião  os  privilégios  oilender  em  geral  a  Consli- 
hiiçào,  e  (MU  parlicular  os  Poderes  Oeraes.  Assim  é,  que 
o  privilegio  coiicrdiílo  para  um  si)  individno  ou  cor- 
poração poder  abrir  aulas,  ou  ensinar  certas  matérias, 
on  imprimir  ou  vender  livros  sobre  lodos  ou  aimla 
Nobrc  Carlos  ramos  de  inslrucção  piddica  iria  olVendor 
a  Constituição  no  arl.  171)  §  2i'.  O  privilegio  (|ue  isen- 
tasse {\(\s  impostos,  arl.  lo  §  ■).".  ou  da  contribuição 
direcla,  o  mesmo  arligo  §  6.",  iria  olVendera  Conslituição 
no  arl.  179  i  5.»  O  que  Tosse  concedido  para  um*só 
individuo  ou  compnnlna  pod»»r  funílar  colónias  iria  of- 
rciiild'  os  dircihís  ílos  P(idcrr>  íicraes,  os  (|uaes  pcdo 
mesmo  5  15  os   tem  iguaes  sobre  esta   mahuMa. 

<(  \a  '.].*  classe  linalmenlt»  contíMnpla  os  objecl(»s  do 
§  8."  do  arl.  10.  cjue  traia  de  ubra>  |)ublicas,  estradas  e 
navegarão  no  interior  «las  Províncias.  São  estes,  diz  a 
Secção,  os  únicos  objectos  <pie  podem  ailmiuir   privi- 
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legio ;  mas  como  as  Assembléas  Provinciaos  iiíío  podem 
conceder  privilegio  senão  sobre  objectos  de  sua  exclu- 
siva competência,  como  fica  dito,  e  ainda  não  está  de- 
clarado quaes  são  as  obras,  estradas  e  navegação  que 
se  devem  considerar  provinciaes,  emquanto  não"  houver 
lei  que  faça  essa  declaração,  as  concessões  que  as  As- 
sembléas provinciaes  fizerem  sobre  estes  objectos,  devem 
ficar  dependentes  da  approvação  da  Assêmbléa  Geral, 
que  é  a  quem  definitivamente  compete  regular  esta  ma- 
téria, mantendo-se  no  em  tanto  as  concessões  já  feitas, 
do  mesmo  modo  por  que  a  lei  que  interpretou  o  acto 
addicional ,  manteve  as  leis  provinciaes  anteriormenle 
decretadas,  que  erão  oífonsivas  do  mesmo  acto.  » 


§  .i38. 


Oliscrvnçucs.  Conclusões. 


«  A  Secção  do  Conselho  de  Estado  tomando  depois 
em  consideração  os  objectos  para  que  V.  Ex.  diz  que 
se  tem  solicital:lo  privilégios  a  essa  presidência,  a  saber, 
a  navegação  em  rios,  e  exploração  de  solinas,  barcas  de 
passagem  c  diversos  ramos  de  industria  ;  e  examinando 
os  privilégios  para  estradas,  assim  para  carros  movidos 
a  vapor ,  como  para  vehiculos  puxados  por  animaes, 
ofíerece  algumas  observações  sobre  cada  uma  dessas 
matérias  nos  cinco  paragraphos  constantes  da  copia 
junta  (*)  c  concluo  o  seu  parecer  com  as  seguintes  ad- 
vertcncias: 


{*)  Cópia  (lo  cinco  paragrnplíos  da  Cônsul  la  da  wSeoçfio  dos  Nojío- 
cios  do  Impcrio  do  Conselho  de  Kstado  de  27  de  Setembro  de  18.'<9 
sobre  concessão  de  privile};ios  pelas  Assembléas  provinciaes  a  que 
SC   refere   o   Aviso  do   Minislerio   do  Império  de  1  de  Janeiro  de  ISíiO, 

M"  Quanto  á  navcffação,  importa  observar:  J."  Se  o  rio  banha 
território  de  mais  de  uma  Província,  ou  por  si,  ou  pelos  seus 
confluentes,  parece  claro  (pie  as  Assembh^as  provinciaes  não  podem 
privilegiar  sua  nave}ía(,'ão,  a   (piai  não  ó  privativa  ({(Mhuihuma. 

Esta  refira  deve  vifíorar  ainda  no  caso  de  o  rio  cornM-  em  mais 
de  uma  Provincia,  ofTcrecendo  porem  navepaí.ão  somente  dentro  dou 
limites  de  uma  (bailas.  Muitas  cousas  emp(M'em  a  navegarão,  ((ue 
podem  ser  deslruidas  com  mais  ou  menos  esror(;o ;  fazer  disiinc(,ão 
entre  estas  cousas  seria  deixar  a  (nua  Província  o  arbitrio  (hí  escas- 
seai'os  recursos  da  outra. 

2.°  Se.a  nave^^u'ão  do  rio  fiu"  tal  (pn»  possa  frecpienlar  a  cosia, 
fallece  ás  Ass(MnbI(''as  provinciaes  o  direito  de  conceder  jirivile^iios! 
pojipuí  estando  lii^a<las  as  duas   íiave;^acões.    a    nilima,   a   ipial   esta 

íi 
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''  MuKas  vr/.(  s  loin  sido  aulorisailas  omprezas  para 
«  certas  e  (U  Imninadas  olíras,  roín  coiiCfíssõí's  do  pri- 
•'  vilcgios  pai'a  sua  t^xecurão  :  (ai  i^  a  lei  Provincial  das 
^  Alagoas,  i]uc  concedou  piivil(;giu  para  o  encaiiaiiionlo 
«  de  um   riaclio   para  a   Cidatlo  de  Maceió. 

«  Taes  concessões  não  são  privilegiíjs ,  com  quanto 
«  vulgarmente  assim  sejão  denominadas.  Lina  fonte, 
«  uma  ponto,  um  canal  exi^-^em  (iispendio  de  dinheiro  e 
"  de  tempo.  O  prazo  que  se  marca  para  a  percepção  da 
«  taxa,  nao  ó  mais  do  que  ajusta  compensação  cio  custo 
«  da  obra.  Ou  a  despeza  ha  ile  sahir  dos  cofres  provm- 
«'  i  i  «"      "O  hl  .lí.  .:,.|'  feil;'    «nin   o  producto  do  um  im- 


iV»ra  (l;i  :il<  ada  iMOviíuiai,  licaria  (.icjihlii  ada,  com  o  |triviU'^'io  con- 
ceiliílo  a  priíiu-ira:  eslc  rio  rslaiia  «maiilo  a  cosia,  no  itiesiiio  caso 
ílaquello  que  coinnumica  com  oiUra  Província  por  meio  de  seus 
coníliiciitcs 

3."  .V  navegarão  por  vapor  dcnlro  doN  rios  já  esta  declarada  pela 
Lei  II. o  60  de  8  de  OutiUiro  de  1S33  (jiic  ao  tioverno  pertence  fa- 
cnldade  de  a  favorecer  com  privilefiio.  E  com  quanl»»  esta  lei  seja 
anterior  ao  acto  addicional,  esta,  como  todas  as  onlras  que  s-' pos- 
são  dizer  contrarias  ás  disposieõí's  daquelle  acto,  lem  se  enlennido 
constantemente  qne  <;ontinnão  em  vi^^or,  coiuo  conlinuão,  secundo 
está  expressamente  declarado  no  arl.  Hy  da  Lei  de  12  d(!  Maio  de 
18i0,  as   leis  provinciaes  «(ue  se  achem  nas  mesmas  circuníslancias. 

§  2."  As  passajrens  nos  rios  por  meio  de  barcas  não  podem  ser 
objecto  de  privilegio  provincial  nos  casos  scfíuintes: 

!.•  Se  o  rio  estiver  nos  «-asos  comprelienilidos  nos  dous  primeiros 
números  do  paia^MMplio  anterior;  2."  e  (piando  não  eslejao  nesses 
casds,  se  suas  mar^^ens  forem  pontos  de   estradas  f,'eraes. 

(inmpre  advertir  que  nas  m»'smas  hvpoiln^scs  í|ue  estiverem  fora 
destas  díias,  os  privilej:it)s  não  poderão  embaraçar  as  obras  geraes, 
que   pelo   (íoverno   forem  jnl^íadas   necessárias. 

5  3."  Quanto  ás  estrada^  cumpre  disiinpuir  entre  as  que  são  ser- 
vidas por  vapor  e  as  (jue  o  são  por  anlmaes.  As  primeiras,  qual- 
quer (|ue  seja  sua  extensão,  entende  a  Secção  (pie  devem  ser  clas- 
sili<'adas  entre  as  {íeraes.  Esta*-;  obras,  pelos  ^Mandes  capitães  que 
emure{íão  e  pelo  serviço  que  devem  prestar,  não  «levem  ser  em- 
prelicndidas  sem  serem  consultados  os  interesses  f^eraes.  lina  estrada 
destas,  sendo  mal  calculada,  ou  embaraçara  a  construcção  de  outra 
que  possa  ser  mais  vantajosa,  ou  será  sacrili»  ada  a  outra  (pie  reúna 
mais  proporções  (le  prosperidade,  ou  será  abandonada  por  falta  de 
elementos  que  a  manlenbão.  Esta  é  daquellas  obras  que  não  se 
devem  executar  sr.iu  se  formar  um  syslcma  que.  as  li^ue  entre  si. 
Tma  estraíla  de  ferro  deve  ser  construida  sempre  com  o  intuito  iW. 
seu  proíonK'i»menl(»,  c  ahi  vão  envíílvidos  interesses  de  mais  tle  uma 
Provnícia.  A  de  Maná  une  pare<e  «-Uí-errar-.se  nos  limiteg  (|ue  tem, 
está  inteiramente  dependente  da  de  Minas  <;eraes,  que  ó  a  uue  lhe 
dá  sabida  peia  serra  da  Estrella  :  no  mesmo  caso  está  a  ue  Ta- 
mandaré  cm  relação  aos  terrenos  de  «mde  tem  de  recelMjr  alimento 
para  o  sen  trafico. 

Além  desta  razão  releva  ponderar  que  as  estradas  de  ferro  devem 
rcp[er-se  por  uma  disciplina  ^eral,  e  sua  policia  re^ular-se  de  um 
modo  uniforme,  o  que  as  couslitue  ibbaivo  da  inspecção  do  íio- 
▼erno  Cleral 

Quanto  ás   estradas  servidas  por  motor  animal,  nao  ha  du\ ida  que 
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«  posto  especial.  Esle  segundo  sysieiíia  ó  o  que  se  veriíien 
«  na  concessão  da  perce})çuo  cía  (axa,  a  qual  é  paga  por 
«  aquelles  que  tirão  proveito  imnierliato  da  obra. 

«  Portanto,  em  taes  casos,  a  irregularidade  está  pnj- 
«  pria mente  no  emprego  da  palavra,  o  não  no  uso  de 
«  direito,  com  tanto  que  a  obra  seja  da  classe  das  pro- 
«  vinciaes. 

«  A  outra  observarão  é  relativa  á  formação  de  com- 
«  panliias  para  excuçào  de  obras  pro vinciaes.  As  Assem- 
«  bléas  podem  autorlsar  obras  por  meio  de  companbias  ; 
«  mas  as  condições  da  formação  destas  não  se  fatiando 
«  nas  da  sua  constituição  primitiva  segundo  seus  fins, 


as  Asscmblíías  legislativas  piovinciacs  podem  legislar  iivreinenlc 
sobre  ellas  ;  salvas  sempre  as  aUribMiíões  dos  poderes  geraes  (;  no- 
meadamente as  (jue  dizem  respeito  á  consiruceâo  das  estradas  geraes, 
e  a  de  outras  quaesquer  obras  que  perlenção  á  adininislração  íierai. 

Todavia  eumpre  advertir  qiw,  as  desta  natureza  e  particularmente 
as  que  são  conslruidas  com  trillíos  de  ferro,  p;odem  muitas  vezes 
arriscar  grossos  capitães  e  pirejudicar  com  altas  tabeliãs  de  passa- 
gem c  fretes  os  interesses  de  outras  Províncias  ;  pelo  que  tornar- 
se-ha  necessai'ia,  em  taes  casos,  a  intervenção  dos  poderes  gerae^, 
para  autorisar  qualquer  privilegio  que  os  acompanhe. 

S  4.0  A  respeito  das  salinas,  entende  a  Secção  que  as  Assembléas 
provinciaes  não  podem  conceder  privilégios  sobre  ellas.  As  salinas, 
pelo  nosso  direito,  pertencem  ao  dono  do  terreno  em  que  se  acliâo  ;  :ío 
Kstado ;  se  em  terreno  devoiulo;  aos  particulares,  se  em  terreno  de. 
I)ropriedade  particular.  E  a  Secção  julga  ser-lhesapplicavel  a  doutrina 
que  teve  occasiào  d(;  expender  em  seu  parecer  de  20  de  Maio  deste 
anno,  na  ultima  parle,  a  qual  pede  licença  a  Vossa  Mageslade  Imperial 
para  Iransci-evcír : 

«  Coimpianto  no  começo  deste  parecer  se  estabelecesse  o  i)irii- 
cipio  geral,  de  ([ue  todas  as  minas  são  de  propriedade  nacional,  to- 
davia o  mesnio  uso,  i\\n'.  ampliou  a  oídenação  a  oulros  nn"neiaes, 
tem  consi<Ierado  como  IVira  da  regra  as  pedi'eiras  de  gjaniío,  (K' 
mármore,  e  em  geral  de  jxulras  calcareas,  gesso,  greda,  e  p<»de-se 
dizer  em  geral  as  que  pela  Legislação  Franceza,  ede  ouli'Os  Kstados 
da  Kurop.a,  eslão  na  classe  das  pedreiras,  Ksla  c\ce|H'ão  tciíi  sido 
respeitada  pela  Assembléa  Legislativa  Geral,  (juo  não  lem  impug- 
nado o  uso  que  fazem  os  donos  dos  terrenos  cm  que  se  achão  taes 
substancias.  » 

Deste  modo  as  salinas  (icão  pertencendo  aos  donos  dos  terrenos, 
c  esta  é  a  Legislação  da  maior  parte  dos  Estados  da  Eurona,  os 
((uaes  contcnião-se  com  impor  s(d)r(;  os  produclos  que  delias  se 
exlrahem,  sem  se  adjudicaiem  direito  sobre  ellas;  nutaudo-se  so 
a  dilVerença  de  que,  ém  umas  partes,  deixa-se  liberdade  inteira  aos 
donos  para  as  aprov(útar,  e  em  outras  exige-se  licença  pr<''\ia  para 
as  lavrar,  m:»s  isto  síhnenLs'  para  observância  das  regras  policiac., 
e  nmito  poii       são  os  (ioveruos  (jue  se  reservão  (>sle  domínio. 

§  5."  <,)ua  -  a  industria  em  geral,  cila  está  f<ira  da  ab"ada  das 
Assembléas  provinciaes,  podendo  estas  c.ompndHMid-d-a  i'- 

gislaçòes  somente  nos  casos  cm  que  liquc  envolvida  nas  r  ;  "  . 

euí  virtude  de  algunia  da:,  faeuluades  amplas,  qufv 'jllas  ttiíi  de  con - 
seguir  certos  lins  símu  limila(;ôes  d :-  meios,  ( onu»  aev">«iece  com  a 
disposição  do  art.  10  !^  o.",  que  as  aulor"sa  a  laiíçar  iniposlo^  com 
a   s(>  iJMiitaçâo  de   não  prejudicarem  os  do  F.slado. 


—   los  — 


4i  Uiio  pfMlriii  deixar  «Ic  licar  tl('j)i'ii(lenlcs  da  approvacáf» 
«   Imperial. 

u  iMas  companliias  estão  comprolirndidas  iia^  dispo- 
«  siçõos  do  Derreio  n.''  575  de  M)  de  Janeiro  de1SV9,  (jue 
«  reirulao  o  modo,  popípie  dovein  serreconliecidas  le^íaes. 
i<  \Wi\\  di>lo  ellas  e.sião  siijeilas  ás  rep:ra.s  do  Código  Com- 
«  inercial-:  o  que  as  conslílue  na  obrigação  de  seíis  esta- 
is tufos  serem  approvados  pelo  r.overiio.  Porlanio  ainda 
«  (pie  tiagão  sua  origem  cie  uma  lei  provincial,  não  se 
«  i)odein  eximir  da  approvarão  Imperial. 


§  .í;íií. 


Conflusào  (lo  Aviso. 


«  Sua  Mageslatle  u  Imperador  eonformou-se,  por  sua 
imm(.Mliala  Hesolu(;ão  de  26  de  Outubro  do  anno  pas- 
sado, <(»m  o  reíeiido  pareeer,  (exarado  em  Consiilla  de 
27  de  Sel<Mnbro  do  mesmo  anno,  e  assim  o  manda  com- 
municar  a  V.  Ex.  em  solueão  ao  seu  citado  oíTicio  d(^ 
'21  de  Maio,  ('  ao  outro  de  18  de  Agosto  em  cpie  pede 
decisão  sobre  aquelle  ;  liavendo  por  muito  reconunen- 
d.ido  a  V.  Ex.  a  observância  dos  priíuipios  (|ue  íieão 
expostos,  e  dos  (pie  se  acbão  consignados  na  C(')pia  dos 
paragrapbos  do  paree(;r  que  envio.  —  Sr.  Tresidente  da 
Província  do   Hio  de  Janeiro.  >» 

Releva  observar  (jue  a  referida  (loiisulla  eoncluc  re- 
eoiiliccendo  (pie  esta  matéria  envolve  (piestão  da  mais 
alta  im[)ortancia  (jue  á  Assembléa  Legislativa  loca  re- 
Si)lv(M*.  Knlictanlo  resídveu-a  o  (iovím^ík» 


C)  O  .\vi$o  RO  51  de  30  Tlr  Janeiro  do  1861  declarou  que  a  di6- 
po8n  fio  d;i  lei  da  Assemliléa  proViminl  d»  Kspirito  Saulo  ii"  36^1  de 
li  d»'  Julho  de  líCi'.»  arl.  3",  (ju»  aiilorisava  o  ensidcnte  para  eon- 
li.n  lar  .i  nnv»>'a<;âo  por  vap(»r  enlr»'  a  Capital  e  o  poi  lo  Velho  ou 
ll.Miha  drvia  síTcnleiídida  de  aceoido  <  oiu  e^la  Uc^oUn.ao  de  Con- 
sulta e    Aviiku. 
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SKCÇAO  5.^ 


PODEM  AS  ASSEMBLÉAS  PROVrXCIAES  CONCEDER  PRIVILÉGIOS  PARA  O  FOR- 
NECIMENTO DE  CARNES  VERDES? 


§  4l40. 

1811.     Pcrnauil)UCo. 

O  Aviso  de  30  de  Dezembro  de  1841  declarou  cjue 
a  lei  da  Assembléa  provincial  de  Pernambuco  n.°  84  de 
1840,  que  mandou  pôr  em  arrematação  a  venda  das 
carnes  verdes,  com  privilegio  exclusivo  ao  arrematante, 
era  não  só  contraria  á  Constituição  no  art.  179  §24, 
cemo  também  á  lei  geral  do  1 ."  de  Outubro  de  1828,  no 
art.  66  §  8." 


i4l. 


ISltS.     Kio  Grande  do  I\ortc. 

A  Resolução  da  Assembléa  provincial  do  lUo  Graiule 
do  Norte  n."  84  de  10  de  Dezembro  de  1842  concedeu 
ao  arrematante  da  venda  de  carnes  verdes  e  seccas 
o  privilegio  de  ser  o  único  (lue  tivesse  talho  para 
taes  vendas. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  em 
Consulta  de  30  de  Outubro  de  \H\''y,  Relator  o  Sr.  Mi- 
randa Ribeiro,  votos  os  Srs.  Olinda  e  B.  r.  de  Vas- 
concellos  considerava  este  acto  em  desharmonia  com 
oart.  179  §§  16 e  2i- da  Constituição,  bem  como  com  o 
art.  10  §  4.°  do  acto  addicional,  por  não  constar  cpie 
fosse  precedido  de  proposta  da  Camará  Municipal. 
E  posto  o  contracto  celebrado  em  virtude  do  mesmo 


íU'lo  não  rxislissc  mais,  puniue  o  mesmo  conlracladur 
seiísivol  aos  clamores  do  publico,  contra  o  monopólio 
(Ic  um  dos  géneros  de  primeira  necessidade  houvesse 
retpicrido  e  o  rrcsidenlc  permitlido  que  fosse  rescin- 
dido, insislia  a  Secção  em  considerar  insustentável 
a  mencionada  Resolução  n.""  Si,  sendo  por  isso  de 
parecer  que  fosse  enviada  á  Assembléa  deral  Le;^'is- 
lativa,  a  lim  de  ser  compelenlemcnle  revogada,  vislo 
que  a  rescisão  do  contracto  não  importava  a  revogação 
da  mesma  Resolução.  O  Conselheiro  Visconde  de  Olinda 
não  descobria  razão  para  ser  o  acto  declarado  incons- 
titucional, etc.  (*) 

A  Resolução  Imperial  de  20  de  Maio  de  18i0  mandou 
remelter  esse  ne^^ocio  ;\  As^omblra  firral. 


S   '*'*- 


ISõl.     I*ri'iiunil>iirir. 

Km  parecer  datado  de  22dcJuidio  de  18-32  propòz 
a  ílommissão  das  \ssend)léas  provinciaes  da  Camará 
dos  Deputados  a  revogação,  por  inconstitucional,  da 
lei  n."  278  de  O  de  Maio  de  ls")l  da  Assembléa  pro- 
vincial de  rernand)UCO. 

Essa  lei  autorisou  o  Presidente  da  Trovincia  a  em- 
pregar as  medidas  que  julgasse  convenientes  a  fim 
de  remover  as  causas  cpie  pudessem  produzir  o  cncni- 
recimcnto  das  carnes  vcnles,  e  diíficuKar  o  seu  abas- 
tecimento. 


n  C(»iu  n-fcronria  á  Camará  Miinicipnl  da  Còrlfi  vi<I»»  Cousiilla 
da  Scrvào  do  liiip(M*io  do  «  ..  .  ii...  -i..  i  »  .  f.»  j,»  n  de  Jniiciro  de 
18H.  Portaria  á  lorsriia  Caii  •»  inrz  r  anuo.  «?  Oou- 

suUa  de  .'í  dtj  D.'/.i'int»ro  d-*  í    i  •    -    ■   .  u  <»  d»'  Maio  d»'  18*0. 


Em  virtude  de^isa  autorisação  o  Presidente  contrac- 
tou  com  uma  companhia  o  fornecimento  de  carnes 
verdes,  obrigando-se  esta  a  vendel-as  por  certo  e  de- 
terminado preço,  conforme  fosse  a  estação  do  inverno 
ou  verão,  comminada  a  multa  de  8^'000  a  todo  aquel- 
Ic  que  expuzesse  a  venda  carne  verde,  não  sendo 
criador,  e  sendo-o,  á  multa  de  3,^)000  ;  isto  por  cada 
rez  que  matasse. 

A  Commissão  das  Assembléas  provinciaes  da  Gamara 
dos  Deputados,  pensando  que  embora  nesse  contracto 
se  não  fallasse  em  privilegio,  achava-se  este  incon- 
testavelmente concedido  á  companhia  garantido  de 
modo  efficaz,  mediante  a  penalidade  mencionada  , 
constituindo  monopólio,  fundada  em  que  as  Assem- 
bléas provinciaes  não  podem  legislar  senão  sobre 
objectos  comprehendidos  nos  arts.  10  o  H  do  acto 
addicional,  e  somente  podem  conceder  privilégios  a 
respeito  daquelles  assumptos  sobre  os  quaes  podem 
legislar,  concluía  em  parecer  de  22  de  Junho  de  1852, 
apresentando  uma  Resolução  que  revogava,  por  in- 
constitucional,   aquella  lei  n.°  278. 

Depois  de  larga  discussão  na  Camará  dos  Depu- 
tados rejeitou  ella  essa  Resolução,  em  1/^  discussão, 
em  sessão  de  6  de  Agosto  de  'I8'32.  (*) 

§   ii:5. 

iS5»  P   1S«0.    S.    Pedro    do  Sul.    Baliiu 

O  art.  26  da  lei  n.*^  4o0  do  orçamento  municipal 
da  Província  de  S.  Pedro,  do  anno  de  1850  promet- 
tla  um  privilegio  a  quem  se  encarregasse  de  cons- 


(*)    Vide  sessões   da    (^'iinara     dos   Depnlados  de    3,    i,    o  e    d  de 
Ajíosto  de  l.s;j2. 


Iruir  uni  ou  dous  matadouros,  c  consiilia  esse  pri- 
vile^MO  na  proliil>irão  úv  talhar-se  o  gado  em  outros 
hi^i^arcs. 

O  Aviso  n."  59  de  14  de  Fevereiro  de  1862,  expe- 
dido cm  conformidade  de  Consulta  da  Sccoáo  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado  de  31  de  Dezembro  de 
1861,  declara  que  :  se  o  talhar  é  somente  matar  e  es- 
quartejar o  gado,  isto  já  está  determinado  pela  lei 
do  1.**  d(;  Outubro  de  1828;  mas  se  por  esse  vocá- 
bulo se  entende  também  a  venda  por  miúdo,  tal  pri- 
vilegio não  pôde  conceder-sc,  como  contrario  á  mesma 
lei,  que  deixa  livre  a  (pialquer  a  venda  onde  bem 
lhe  parecer. 

O  Aviso  n.**  3:)2  de  5  de  Junho  de  1801,  expedido 
em  conformidade  de  Consulta  da  Secção  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  declarou  (pie  a  Lei  de  4  de 
Junho  de  18G0  da  Assembléa  provincial  da  Bahia  cujas 
disposições  são  posturas  da  Camará  Municipal  da 
villa  da  Victoria,  i)rohibindo  a  venda  de  carne  verde 
em  casas  particulares,  oiVendia  o  preceito  do  art.  66 
ij  0/  da  lei  do  l.*^  de  Outubro  de  1828,  que  deixa 
isso  livre  a  todas  as  pessoas. 

A  liberdade  da  industria  não  pôde  ser  restricta  por 
leis  provinciaes. 

CAIMTI  LO   \1. 

DAS    ATTnimiÇÕES  COMKIUDAS    a's    ASSKMBKKAS  PROVINCIAES 
PKI.O    S   O""    ^^    ^''^      '^^     ^^^   ^'TO    ADDKIONAI.. 

«  Compete-lhes  legislar  : 

<*  Sobre  construcção  de  rasas  de  i)risão,  (rai)alh()e 
correcção  e  regimen  delias.  (  Ari.  K)  fc;  í)."  do  acto 
.iddicionaL) 


Corno   dovem   procodor  o.<s    Presidentes   a  respeito    dos  planos 
para  a  edifica^*ao  de  prisões. 


A  CoQsulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  i6  de  Outubro  de  1843,  Relator  o  Sr.  Olin- 
da, votos  os  Srs.  B.  P.  de  Vasconcellos  e  Miranda 
Ribeiro,  declarou  que  as  Assembléas  provinciaes  podem 
decretar  casas  de  prisão,  mas  que  o  plano  de  edifi- 
cação deve  ser  sujeito  pelos  Presidentes  ao  Governo 
Geral;  porque,  além  de  ser  objecto  geral  e  não  pro- 
vincial a  segurança  e  salubridade  das  cadêas,  não 
pódc  o  Governo  deixar  de  exercer  uma  suprema  ins- 
pecção sobre  a  disciplina,  com  a  qual  deve  estar  em 
harmonia  a  construcção  do  editlcio.  Com  esta  Con- 
sulta se  conformou  a  Resolução  Imperial  de  4  de 
iNovembro  do  mesmo  anuo,  sendo  expedido  em  con- 
formidade o  Aviso  de   l")  de  Janeiro  de  ISI4. 

S  i45. 


o  Governo   Geral  deve  exereer  inspeeç:\o  suprema   sobre  este 

assumpto. 


Uma  das  garantias  (pie  a  (.onstituição  afiança  aos 
Cjdadãos  Brasileiros  no  art.  \1\),  é  a  (|ue  se  acha  de- 
clarada no  §  ií  do  mesmo  artigo,  a  saber: 

M  As  cadeas  serão  segiuMs,  limpas  e  bem  arejadas, 
havendo  diversas  casas  para  separação  dos  réos,  con- 
forme suas   circumstancias  e  natureza  dos  crimes.  » 

A'  h»gislaçã()  geral  perhMíCí*  regul.ii'  a  piisão  pre- 
ventiva e    (U^hMíniuiU'  as   ]ienas  e    ,)  maneira    de    as 

1.) 


ciimjiiir.  o  nosso  Co(li^'0  Criminal  conlrni  nin  lilnlo 
qwi'  Irala  da  (pialidadc  d.is  |)(Mias  i;  da  maneira  como 
SC  lião  de  inqmr  c  cum|)rii- 

E'  cvidcMitc  (|U(i  SC  as  Assomhicas  pr()vinciacs,  le- 
i^islando.  sohre  rasas  de  prisão,  Irahallio,  oorrecçâo 
o  n^^Mmon  delias,  dispuziTcm  por  modo  contrario  á 
í'.onslilui(;ão  c  ás  l(iis  gííiacs,  podem  essas  disposi- 
ções provinciaes  ser  snspcnsas  pelos  Presidentes  de 
IMovineia  na  forma  do  art.  10  do  acto  addií  ionid,  e 
]'(?vo^,Mdas  na  tV)rma  do  art.   20. 

Parece  tamhem  fora  de  dnvida  nue  pôde  e  deve  o 
(loverno  íieral,  pelos  sens  Presidentes,  exercer  inspec- 
ção snprema  sobre  estií  importante  assumpto,  para 
(jue  sejão  ^^nardadas  ;i  ('onstituirão  e  as  leis  geraes. 

CVPITI  LO   \ll. 

DAS   ATTnniUIçOES  CONFERIDAS    AS  ASSEMRLÉAS    PHOVINCIAES 
PEM)  §    10    DO   ART.    10    DO   ACTO    ADDICIONAL. 

«  Compete-llies  legislar: 

«  Sohn?  casas  de  soccorros  públicos,  conventos  e 
(piaesfpier  associações  politicas  e  relii,'iosas.  (Ari.  lo 
i;   10  do  aclo  addieional.^ 

SECÇÃO  1  " 

SOnRR    CASAM    DR    SOf.C.ORRO.H    PtRI.ICOS. 

S      ^^<»- 
O   que    coiiiiirrlKMHlc    ossa    «Iciioiiiiniiçàko 

hebaixo  dessa  },'enerica  denonnnaçào  co?nprehen- 
dem-se  cerlafuenle  lodos  os  eslabí^ecimontos  de  cari- 
dide  e   benelicenri.i  publica   rxislenlrs,    e  <pie  podem 


ser  creados  com  as  denominações  conhecidas,  ou  outras 
quaesquer  que  lhes  possão  ser  dadas  para  o  futuro. 
Taes  são  os  estabeleci  mentos  que  tem  por  lim  curar 
os  enfermos  pobres ;  salvar  do  abandono  e  da  morte 
e  criar  os  expostos ;  estabelecer  salas  de  asylo  para 
a  infância  pobre;  proporcionar  ás  orphàs  pobres  um 
ensino,  que  as  habilite  a  ganharem  honestamente  a  vida, 
e  que  em  vez  de  prostitutas,  faça  delias  honestas  mais 
defamilia;  sequestrar  do  meio  da  sociedade  os  alie- 
nados que  oííerecem  espectáculos  repugnantes,  esão 
ás  vezes  fmiosos,  c  empregar  os  meios  aconselhados 
pela  sciencia  para  lhes  restituir  a  razão,  se  é  possivel, 
e,  se  não,  para  minorar-lhes  a  desgraça;  taes  são  os 
meios  de  beneficência  (bureaux  de  bienfaisance)  que 
tem  por  fim  soccorrer  os  pobres  em  suas  casas  (secours 
a  domicile);  os  Montes-pios  de  soccorro  em  proveito  dos 
í)obres,  para  acudir-lhes  em  lances  de  apuro,  e  evitar 
ípie  a  usura  lhes  de  de  uma  vez  cabo  de  seus  pequenos 
haveres,  etc,  etc. 

§  447. 


I\;V4)  cstCk   tlcviílaiiiciitc    oi*;:;aiiisa<t(>    ciitrc   iiós    esse    raiii<» 

lie  serviço. 


A  k^gislaçao  (jue  l^)rtugal  nos  deixou  não  contém 
riígras  comi)letas  e  geraes  (pie  regulem  a  organisaçáo, 
administração  e  contabilidade  desses  ramos  de  ser- 
viço. 

Temos  kús  destacadas  creando  Misericórdias,  Hos- 
l)ilaes,  e  algum  outro  estabelecimento  de  caridade  aiiui 
r  a!li,  e  provendo,  ás  vezes  incompletamente,  soi)re 
«'lie.  Depois  da  independência  seguimos  o  mesmo  ca- 
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iiHiíhn.  ludu  cslá  ainda  por  la/tT  nrssc  laino  impor- 
laiito,  (luc  não  deve  sn  desprezado  por  uma  naeúu 
chrislã  V  civilisada.  (*) 

Temos  Casas  de  Misericórdia  (pie  são  instiUiirões 
pias  <piO  eomprehendem  vários  ramos.  (Uirão  enler- 
iiius,  casão  orphãas  (pie  educão,  erião  os  enj{<M lados,  clc . 
Forão  iiisUliiidas  em  Torlii^Ml  pela  K.íinha  U.  Leonor, 
mulliei-  de  D.  João  11.  Tiiihão  certos  privile^nos  con- 
cedidos por  leis. 

Hospitaes  são  especialmente  as  casas  dcstina(ias  para    , 
nellas  se  curarem  doentes  pobres. 

O  .Mvará  de  \'.i  de  Janeiro  de  101)  ialla  de  Hospitaes 
annexos  ás  .Misericórdias. 

rjiamava-se  Hospií  lo  ,  proi)iiamente,  o  convento  ou 
Ciísa  reli j,'iosa,  onde  erão  aí^asalhados  os  relií^iosos  da 
ordem  (pie  passavào  pela  terra.  Também  se  dá  esse 
nome  aos  Hospitaes  e  casas  de  alienados. 

Uecolliimentos  casas  destinadas  para  educa(,:ao  dr 
orphãos. 

As  nossas  antijías  leis  tand)em  talião  de  Vlber^'ai'ias, 
Hospicios,  (lasas  de  aposentadoria,  por  prero,  ou  f^ra- 
luita  aos  pobres. 

§    4^8. 

H a n II tf II ràu  c  fls«*alis»(;i\u    ilesHes    c.slab«>lerínM>iitos 

l*ara  a  erearão  e  mamileurao  dr>í^f.s  eslabeleeimen- 
lus  estabeleceu  a  antiga  lej^islação  impostos,  dispensou 
as  leis  da  amortizarão,  deu  piiviicLíiíí  p.ira  n  cohranr.í 
de  suas  rendas  r  dividas. 


'  Kst'i  (*slo  niiiin  II. I  fii^lalrira  i>  ii.i  Kram.i  muito  «IrsciixoK /r/o 
'•  b«Mii  n';rul;ulM  Vrj;i-st'  \N  .iltrMlIr  —  (iodi-  dr  I  aHiiiiiiísIiMlioii  cJi;! 
iil.ihlf  —  l,«*jiçi>laln)ii  I  li.uílablr  —  Kiisij  >|.iIísIíi|m.'  mii  Iin  i-i.ihlivs.- 
menis  áv,   hMMif;iis:inr(!  du  Rotuuiiie. 
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Aos  Juizes  na  fòrriia  da  Ord.  do  Liv.  \:\  Til  6i,  dos 
Alvarás  de  13  de  Janeiro  de  IO  15,  de  23  de  Maio  de  1775, 
e  de  18  de  Outubro  de  1806  §  9.°,  compelia  tomar 
contas  ás  Misericórdias,  Hospitaes  e  Albergarias.  A  anti- 
ga legislação  da  Monarchia  Porlugueza  nao  separava, 
antes  misturava  o  administrativo  com  o  judiciário. 

A  lei  do  1.°  de  Outubro  de  1828  no  seu  art.  50 
incumbio  ás  Camarás  Municipaes  nomear  commissões 
ás  quaes  encarregassem  a  visita  de  todos  os  estabele- 
cimentos públicos  de  caridade,  para  informarem  do 
seu  estado  e  dos  melhoramentos  que  precisão. 

E  diz  no  art.   69  : 

«  Cuidaráò  no  estabelecimento  e  conserva('áo  das 
casas  de  caridade  para  que  se  criem  expostos,  se  curem 
os  doentes  necessitados,  etc. ,  tendo  medico  ou  cirur- 
gião de  partido.  » 

O  Decreto  de  29  de  Marco  de  1833  art.  1.°  §7.°  in- 
cumbio aos  Chefes  de  Policia  ter  inspecção  sobre  hos- 
pitaes e  casas  de  caridade,  íiscalisando  a  execução  de 
seus  respectivos  Regulamentos,  e  de  providenciar  o 
que  convier  a  respeito  dos  hospitaes  públicos  e  casas 
de  caridade,  quando  isto  por  lei  não  esteja  incum- 
bido a  outra   antoridadcv 

Nem  a  lei  de  3  de  Dezembro  de  1811,  nem  o  res- 
pectivo Regulamento  n."  120  de  31  de  Janeiro  de  1842, 
conservarão  essa  attribuição  (mire  as  do  Chefe  de  Policia. 

As  altribuições  co?d*(M'idas  aos  Juizes  pelas  antigas 
1(4S  Ord.  làv.  1.",  Til.  62,  Alvarás  de  I •>  di^  Janeiro 
de  1615,  de  23  de  Miiio  d<»  1775,  o  de  18  Oulubro 
de  180(>,  passarão  para  os  Juizes  de  Direito  em  cor- 
reição, e  isto  de[)ois  do  acto  addicional  como  se  ve 
do  Regulamento  n."  1 V3  d(^  I")  de  Março  de  Í8i2,  arl, 
36  e  art.  t5  do  Regulamento  para  as  coi'reiçõ('s  n  ' 
83i  de  2  de  Outubro  de  1S5I. 
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Fiioii  porlanlo  suhsisliinln,  por  nân  híivrr  nada  or- 
L;anisíiil()  cDiiijícUMiliMiUMilr  paia  sul)sliliiil-a,  aaiili;;a 
liíj;islarâo  cpic  rofirmidia  o  judiciário  com  o  adniiuis- 
Iralivo. 


\ào  ikmIc  nitrar  ciii  diiviíla  a  attrihiiirào  das  Asse  mb  Iças 

prtivinciars. 


i)uv  as  Vssornhlcas  provinciacs  podem  Ie;<islarsohro 
rslahchM-imcrilos  de  caridade  é  tora  de  duvida  ávisla 
do  v;    10  (lo  art.    10  do  aclo  addiciooal. 

A  Camiira  fios  Deputados  ai)provoii  em  sessão  de  \2 
de  Setembro  de  is^ío  orn  parecer  de  commissão  ipie 
declarou  (]ue  competindo  ás  Assembléas  i)rovincia(*s 
pelo  art.  10  ;:;  10  do  acto  addicional  legislar  sobre  casas 
de  soccorros  pu!)lic()s,  competia  á  Asseml)léa  ])rovÍM- 
cial  deferir  uma  rei)reseiilarão  n'lativa  ao  estabeleci- 
mento de  um   Hospital. 

A  resolurão  da  Assembiea  (jeral  n."  IGl)  do  2\)  de 
Maio  de  I8il  rcconlieceu  nas  Assembléas  provinciaes 
a  allribuicâo,  ipie  não  su  llies  contesta,  de  autorisar  a 
lundarào  de  Hos[)itaes  de  caridade. 

Ui«'crsws  pontos. 

Alé  onde  cheLca  a  aUrd>uiçâ(»  das  Assembléas  provin- 
ciaes nii  crearao  e  re^nila(;ào  de  lacseslal>elecimenlos  ' 

K  indisf)i»nsavrl  que  f)ossuão  bons  e  rendimc^nlos 
para  siiu  <:usleio  e  manulen«;ão.  Er  nikilo  nihil  fif. 
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I.°  Podem  para  isso  as  Assembléas  provinciaes esta- 
belecer impostos,  como  fizerão  varias  leis  antes  do 
acto  addicional? 

2  °  Podem  ellas  aiitorisar  esses  estabelecimentos  para 
possuir  bens  d(y  raiz  dos  quaes  aiiíirão  renda,  e  onde 
funccionem?  São  corporações  de  mão-morta. 

3  °  Podem  dar-lhes  meios  mais  simples  e  menos  mo- 
rosos, menos  dispendiosos,  mais  eííicazes,  para  snas 
cobranças,  como  forão  dados  a  vários  desses  estabele- 
cimentos pelas  leis  antigas  ? 

4.°  Podem  alterar,  apropriar,  melhorar  e  encher  as 
lacunas  da  legislação  existente,  para  estabelecer  um 
systema  de  administração,  contabilidade  e  fiscalisação 
diversa  mais  apropriado  a  esses  estabelecimentos  do 
que  o  estabelecido  pela  legislação  antiga,  feita  prin- 
cipalmente para  Portugal  ? 

Passarei  uma  rápida  vista  d(^  olhos  sobre  esses 
pontos. 

ij  451. 

l ."  ponto. 

Quanto  aos  impostos  creio  que  os  podem  as  As- 
semblras  provinciaes  estabelecer  para  semelhante  íirn. 

r.ompete-ihes  legislar  sobre  os  estabelecimentos  em 
(juestão,  cujas  des[)ezas  por  certo  não  são  geraes. 
r.ompete-lhes  pelo  S  í>"  do  art.  10  do  acto  addicional 
legislar  sobre  os  impostos  necessários  ]>ara  as  (h^s- 
pezas  Provinciaes  e  Municipaes. 

A  llesolução  da  Ass(Mubléa  {WvM  n."  'MH\  de  IV  de 
Outnbio  de  \H\:\  arls.  :^"  e  4.'\  extinguindo  o  vinculo 
de  .laguara  na  Provir.cia  de  Minas  (icraes,  diMi  hnidos 


]).ira  iini  Hospital  e  uiu  Urt  olhimciilo  rni  Sahará  v 
Macaliiibas.  Mas  toi  isso  uma  doarão,  (|ue  t^in  nada  pre- 
jinlioa  a  allrihnirâo  das  Asseniblras  proviíiciaes. 

§  ió2. 

ít,^  ponto. 

Onaiilo  ao  2."  poiUo  a  Kesohirào  da  Assembltsi  (ieral 
n/*  i9:{  ih'  13  de  Setembro  de  18i3,  revo^con  a  lei  de  13 
de  Setembro  de  183")  da  Assembléa  proviueial  de  Santa 
Calharina,  (pie  eoiiredeu  a  um  H()si)ilal  da  Capital 
dessa  l*mvin(;ia  a  taeuldade  de  adípiirire  possuírem 
bens  de  raiz  ale  a  (juanlia  de  dez  contos  de  réis. 

Essa  taeuldade  loi  eoneedida  pela  Resolueão  da 
mesma  Assembléa  ('.(^ral  n."  297  de30  de  Setendjro  do 
mesmo  anno. 

Knlendia-se  (pie  sómenle  á  Assembléa  Geral  devia 
pertencer  coni  eder  laruldadr  para  a  a(quisieâo  de 
um  prédio  na  importância  de  dez  contos  de  réis,  onde 
se  estabelecesse  um   lios|)ilal. 

r.ompetia  ás  Assembléas  provinciaes  legislar  sobre 
Hospilaes,  crear  Hospitaes,  mas  começava-se  por  ne- 
gar-se-lhes  o  diniito  de  .mlorisara  acípjisirào  e  posse 
do  local  necessário  para  o  estabelecimento,  e  de  bens 
que  formassem  um  palrimouio.  ipie  tornecesse  ren- 
dimento para  o  seu   cusU'io! 

A  Asseml)lea  provincial  de  Mato  (irosso  não  podia 
dar  liccnra  para  a  acípiisicào  de  um  i)redio  no  valor 
de  meia  dúzia  de  contos,  para  se  eslab<'lecer  um  Hos- 
jíital  na   mais  pobre  e  remota  villa  ' 

Kra  preciso  esperar  annos,  ler  pnx-urador  atlivoe 
inlluentr,  porque  (»sstís  cousas  prquenas  custão  muilo, 
riMpHTrr   dé'   t.io    lonp'  á    Asscmblia    (i<'ral.    «pir   mal 
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tem  Icmpo  ás  vezes  para  fazer  o  orgarnento  e  aviar  os 
iinportantissimos  assumptos  que  a  seu  cargo  pòe  a 
Constituição . 

Ainda  bem  que  a  lei  novissima  n.*  1.225  de  20  de 
Agosto  de  1864  attenuou  o  mal,  autorisando  o  Governo 
Geral  a  conceder  ás  corporações  de  mão-morta  licença 
para  que  possào  adquirir  ou  possuir,  por  qualquer 
titulo,  terrenos,  ou  propriedades  para  edificação  de 
Hospitaes. 

Na  França  tão  cenlralisada,  onde  são  tão  rápidas  o 
fáceis  as  communicações,  e  não  se  dá  a  morosidade 
oflicial  que  assinala  a  nossa  administração,  erão  aquellas 
licenças  decretadas  pelo  Imperador  em  Conselho  de 
Estado,  sobre  parecer  do  Ministro  do  interior. 

Hoje  pelo  Decreto  de  dccentralisação  administrativa 
de  25  de  Março  de  1852,  passou  para  os  Prefeitos  a 
attribuiçáo  de  resolver  sobre  acquisições  de  bens  de 
raiz  pelas  administrações  de  Hospitaes— ^we/^/í^c  soit  Ic 
chiffre  du  budjet  de  Vetablisscment,  et  celuí  de  Vacqui- 
sition  projetée. 

Que  grande  prejuízo  pôde  vir  á  riqueza  publica  da 
estagnação  de  10,  15,  20  contos  de  réis  em  beneíicio 
do  Hospital  de  uma  Villa!  Que  puerilidade! 

§453. 

3.°  ponto. 

Quanto  ao  '.h*  ponto.  A  Uesolurào  da  As^eml)lea  Geral 
n."  2(53  de  21  de  Fevereiro  de  I8i3,  revogou  a  lei 
de  20  de  Janeiro  de  1841  da  Assombléa  legislativa 
provincial  da  Província  de  Sergipe,  que  havia  creado 
um  juizo  privativo  para  as  evecuções  da  Santa  (^isa 
da  Misericórdia  da  Capital  dessa  Província,  e  para  o 
seu  Hospital  (.oUegio  e  mais  annexos. 


Kssa  ntsoluçào  declara  qiio  revoara  a  Uú  provin- 
cial—por não  caber  lai  crencão  nas  altribuições  da 
Vssemblca  provincial. 

A  Conimissào  das  Assenibléas  provinciaes  do  Senado 
(piando  propòz  a  llesoliirào,  apresentou  como  íunda- 
nienlo  para  a  revo^.^acào  —  a  sua  inconstitucionalidade 
por  eslar  abolido  o  privileí?io  do  foro,  por  contrario 
ao  §  17  do  arl.  179,  Tit.  8.'»  da  Constituição. 

Ponderando-se  porém  que  a  Constituição  abolira  o 
foro  de  pessoas  e  não  de  causas,  foi  apresentada  pelo 
Sr.  Mello  Mattos  na  sessão  de  20  de  Maio  do  dito  anno 
a  seguinte  emenda:  — Km  luj^ar  das  palavras  —  por  ser 
contrario  ao  S  17  do  art.  170  da  Constituição  —  di?ía-sc 
—por  não  caber  tal  crearão  nas  attribuições  da  mesma 
Assembléa . 

Ksla  emenda  passou  a  fazer  parte  da  lei. 

O  Presidente  da  Provinda  do  Pará  negou  em  l8o7 
a  saucção  a  um  projecto  relativo  ás  despezas  da  Santa 
r^isa  da  Misericórdia  da  mesma  Provincia,  que  csla- 
l)elecia   em  favor  da  mesma  o  processo  executivo. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  em 
Consulta  de  10  de  Dezembro  do  dito  anno,  entendia 
que  aquelle  projecto  excedia  as  altribuições  das  As- 
sembléas  provinciaes,  visto  que  a  matéria  era  de  pro- 
cesso, sobre  a  rpial  não  podem  legislar  as  mesmas 
Assembléas. 

Assim  foi  resohido  pela  liesolução  Imperial  de  A 
de  Julho  de  18:)8. 

Podem  as  Assembléas  provinciaes  determinar  em 
suas  leis  ípie  as  ríMulas  e  dividas  das  Misericórdia^, 
líospilacs  c  outros  eslabelecim(»ntos  de  caridade,  sejâo 
cobradas  \mAo  processo  executivo  creado  por  leis  geraes. 
com  tanto  ([ue  não  alterem  as  |>rescripções  dessas  leis? 

EnI<»ii   <(Hncn<idu  (pic  sim 
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Vsíax  quesláo  não  pôde  ser  resolvida  deslacadamente. 
E'  inseparável  das  seguintes. 

Podem  as  Assembléas  provinciaes  quando,  creadas 
suas  rendas,  providencião  sobre  sua  arrecadação,  en- 
ca)Tegal-a  ao  juizo  conunum,  ou  a  uni  especial  creado 
por  lei  geral  para  questões  da  mesma  natureza ! 

Podem  ellas  determinar  qual  dos  processos  estabe- 
lecidos por  lei  geral  ha  de  ser  em  taes  casos  seguido^ 

2.* 

Podem  as  Assembléas  provinciaes,  quando  legislão 
sobre  rendas  munieipaes  esua  arrecadação,  declarar, 
por  que  Juizo,  creado  por  lei  geral,  ha  de  ser  feita, 
e  qual  dos  processos  creados  por  lei  geral,  commum 
ou  executivo,  ha  de  servir ! 

A  questão  que  ora  nos  occupa,  formula-se  pelo  mesmo 
theor,  a  saber  : 

Podem  as  Assembléas  provinciaes  quando  legislão 
sobre  Misericórdias,  Hospitaes,  ele,  e  dotão  esses  esta- 
l)elecimentos  com  rendas,  e  regulão  a  sua  arrecadação, 
determinar  por  que  Juizo  creado  por  lei  geral  ha  de 
ser  feita  a  judicial,  e  qual  dos  processos  estabelecido 
por  lei  geral,  commuui  ou  executivo,  ha  de  servir:' 

Da  1.'  questão  occupei-mc  na  Secção  12  do  Cap.  s.o 
11.  348  do  I.*^  volume. 

A  á."  terá  solução,  em  harmonia,  (MU  outro  trabalho 
sobre  municipalidades. 

A  que  é  relativa  a  Misericórdias,  )h)s()iLaes,  ele. ,  re- 
solve-se  do  mesmo  modo  que  a  I.'  (jue  acabo  (W 
apontar,  e  para  evitar  repetiçòo,  leinetlo  o  leitor 
para  a  Secção  \'i  acima  citada. 


I.'     |IUIlfO. 

o  S  l^>  <l<>  «^íl-  1<>  <^i<>  ^i<'l<>  addicioiíal  dá  ás  Assoni- 
bléas  provinciais  a  ainplissiina  attribuirão  de  legislar 
sobre  casas  í\q  soccorros  públicos  c  purlaiito  sobre 
Misericórdias,  llospilaes,  casas  de  alienados,  expos- 
tos, etc. 

Se  essas  Assembléas  não  puderem  leijàslar  sobre  a 
organisação,  administração,  contabilidade  e  llscalisarão 
desses  estabelecimentos,  modillcar,  alterar  no  todo, 
mesmo  accrescentar  as  disposições  legislativas  exis- 
tentes relativas  aos  mesmos  estabelecimentos,  a  que 
ficará  reduzida  a  attribuição  legislativa  que  lhes  con- 
fere o  acto  addicional '! 

A  attribuição  conferida  pelo  acto  addicional  é  am- 
plissima,  não  tem  limitação,  e  essa  não  pôde  ser  posta 
arbitrariamente. 

A  legislação  anterior  das  leis  1'ortuguezaN  e  mesmo 
a  da  Lei  do  1."  de  Outubro  citada  não  pôde  servir 
de  limitação.  A  generalidade  da  altribuição  dada  ás 
Assembléas  provinciaes  absorveu-a. 

O  facto  de  haver  o  Governo  Geral  no  art.  íj  do  Re- 
gulamento das  correições  n.  83i  de  2  de  Outubro  de 
is.il ,  e  i)ortanto  posteriormente  ao  acto  addicional. 
encarregado  aos  Juiz(;s  de  Direito  em  correir/io  a  lis- 
calisação  e  contas  dos  Hospilaes,  não  importa  uma 
limitação  na  attribuição  ampla  conferida  ás  Assembléas 
provinciaes  pelo  S  í^^  ^io  art.  -10  do  acto  addicional. 
Aípielle  Regulamento  apenas  Iransferio  para  os  Juizes 
de  Direito,  altribuições  em  vigor  pertencentes  a  Juizes 
«pií»  Os  (Ir  iMrrilo  T)assavão  a  substilnir  nas  correições. 
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Era  o  que  estava  c  devia  continuar,  emquanto  nâo 
provessem  por  outro  modo  as  Assenibléas  provinciaes. 

A  legislação  civil  anterior  não  pôde  definir  nem  li, 
mitar  aitribuições  posterior  e  constitucionalmente  dadas 
ás  Assembléas  provinciaes  sobre  objectos,  que  sem 
limitações,  lhes  forão  constitucionalmente  devolvidos. 
Nem  dos  Regulamentos  do  Governo  podem  vir  limi- 
tações áquellas  aitribuições. 

Demais  a  matéria  daquella  fiscalisação  e  contas  não 
é  de  natureza  judiciaria  mas  simplesmente  adminis- 
trativa. O  estar  ainda  confiada  a  Juizes  é  um  resto 
da  antiga  organisação  Portugueza. 

SF.CÇÃO  2.'* 

SOBRE  CONVENTOS  E  QUAESQUER   ASSOCIAÇÕES   RELIGIOSAS. 

§  455. 

Conventos. 

O  que  quer  dizer  legislar  sobre  Conventos  5* 

Conventuspro  monacliorum  CoUegio  sumitur. — Con- 
ventus  autcm  est  cum  homincs  conveniunt  in  unum. 

Diz-se  Convento  o  lugar  que  habitão  juntos,  vivendo 
em  communidade,  vários  religiosos. 

Assim  a  conventualidade  é  aquelle  estado  de  vida 
commum  qiie  levão  os  religiosos  reunidos  no  mesmo 
Uigar,  e  é  da  mesma  essência  das  corporações  religiosas. 

A  palavra — Conventos— mais  reslricla  não  pôde  ex- 
primir aqui  o  mesmo  que  Ordem  religiosa ,  Congre- 
gação religiosa,  mais  amplas  e  que  entrão  na  denomina- 
ção geral  de— associações  religiosas.— O  acto  addicional 
diz  —  Conventos  e  quaesquer  associações  religiosas. 
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(K  r.onvrnios  exislom  !i;i  Provi  rir- iji,  oslão  dtMUro  do 
circulo  Icrrilorial  quo  a  jurisdicrão  da  Ass(íml)léa  pro- 
vincial abrange.  A  Ordem,  a  Congregação  religiosa 
pódc  ler  seu  centro  noutra  Trovincia,  abranger  di- 
versas, ler  Conventos  em  diversas. 

§  ir,G. 

Disliiicoào  que  |).ii'«'(t    r«'siillar  do  nclo  ad(li«*iuiial. 

oue  alcance  tem  essa  dislinccão  (|ue  fez  o  acto  ad-  M 
dicional. —  Conveidos  e  associações  religiosas^ 

o  S  do  acto  addicional  labora  em  um  vago  extraor- 
dinário' 

Vejamos  se  a  pratica  nos  pôde  fornecer  alguma  luz. 
Receio  que  ainda  mais  confunda. 

A  lei  provincial  de  Sergipe  de  9  de  Março  de  18:1') 
extinguio  a  associaruo  dos  Ueligiosos  Carmelitas  cal- 
çados nessa  Província,  e  dispo/  de  seus  bens. 

A  lei  geral  n.*  il  de  li  de  Outubro  de  1810  de- 
clarou aípiella  lei  nulla  e  de  íundium  etfcito,  na  parte 
em  ((ue  dispunha  dos  bens  perter\cenles  á  ordem  dos 
ditos  religiosos. 

O  parecer  da  Commissão  das  Assembléas  provi nciaes 
da  Camará  dos  Deputados,  ípic  sérvio  de  base  á  dis- 
cussão dessa  lei,   di/ia  : 

a  A  Comndssào  nada  julga  podíT  dizer  a  csUi  Augusta 
Cnmnrn  sobi'»»  fr  c.rf  uicrnij  (fn  rrfri-idn  (u'(l('/>i,  para  »»  qur 
se  acliiio  híibilitadas  as  Assend)lt''íis  provinriacs  pelo  arl. 
10  $  40  da  Jj'i  da  refonna ;  n  intísino  ponun  sente  ;i 
Connnissiio  iiào  podíM*  di/.ei'  subrc.  a  tlislracção  c  vcnJa 
(los  lícns  n'ligins'>s,  por  (|iiaiilosiMi(lo  cllcs  bens  nacionac-. 
exlinclos  os  religiosos,  uma  lei  geral  ainda  os  não  de- 
sÍLíiiou  provint  iaos,  segundo  está  disposto  no  arl.  II  ^  V.' 
da  Iri  cuadi».  Parece  niaisá  Coniniissao  que  esle  e  outros 
netos  legislativi»^  provineiaes  serão  repelidos,  em  gravíj 
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detrimenlo  das  rendas  geraes,  e  até  mesmo  da  harmonia 
que  devia  existir  entre  os  dous  Poderes  Geraes  e 
l^rovinciaes,  se  uma  lei  não  íor  quanto  antes  deere- 
tada  pela  Assembléa  Geral  marcando  o  (jue  são  bens 
provinciaes,  e  separando  com  clareza  e  dislincção  os  im- 
postos que  íicão  sendo  geraes,  e  aíjuelles  de  qíie  as  Pro- 
víncias poderão  dispor  e  sobre  ellas  legislar,  etc.  Sessão 
de  3  de  Agosto  de  1805.  » 


E  com  eíTeito  da  discussão  que  teve  lugar  tanto 
na  Camará  dos  Deputados  como  no  Seaado,  ve-se  que 
a  doutrina  que  prevaleceu,  sanccionada  pela  Resolução 
adoptada,  foi  a  seguinte:— Que  as Assembléas  Legisla- 
tivas provinciaes  iinlião  o  direito  de  legislar  sobre  as  as- 
sociações religiosas  (posta  de  parte  a  palavra  conventos) 
sobre  as  suas  regras,  suppressão  e  augmento,  etc, 
mas  não  sobre  seus  bens,  que  no  caso  de  suppressão 
passavão  a  ser  nacionaes,  e  isto  ao  menos  emquanto 
inna  lei  Geral  não  extremasse  os  bens  Provinciaes  dos 
Geraes,  e  não  declarasse  Provinciaes  os  das  Ordens 
ex ti  netas. 

A  .Vssembléa  provincial  de  Sergipe  tinha  extinguido 
não  um  convento  ou  conventos,  mas  sim  a  associação, 
a  ordem.  Nao  íoi  isso  todavia  objecto  de  reparo  para  a 
Assembléa  Geral,  como  se  vé  da  sua  lei. 

x\o  Senado  o  Senador  José  Saturnino  da  Gosta  Pe- 
reira sustentava  que  a  attribuicão  de  legislar  sobre 
os  conventos  não  envolvia  em  si  a  íaculdadc  deanni- 
(juilar  os  mesmos  conventos. 

O  Mar(iuez  de  Garavellas  observava  ([ue  se  o  convento 
(la  Província  se  extinguia  havião  outros  noutras  de 
que  era  íilial,  e  quem  sabia  se  os  bens  pertencião  á 
administração  de  outra  Província?  (*) 


•     Sossfu»    <la  Cíiniara    «los    Diipulndos  «Ir  21    de   M;m<»  «io   183(>.— 
"^•'«sNâo  (lo  íS«Mia<lo  «Ic   21   <!(•   .lunlio  de    líJljH. 


Itiulo  a  AsstMiiblea  (ieral  revogado  a  lei  provinrjal 
sumeale  na  parle  que  dispunha  dos  bens,  a  dita  As- 
bCQibléa  provim  ial,  por  lei  de  bS  de  Marro  de  1837 
deelarou-a  sem  elíeito  na  outra  parle,  e  por  conse- 
quência instaurada  desde  já  a  associação  exlincta.  INão 
l)odia  (Us])nr  dos  bens.   iiào  queria  mais  a  exlinceão. 

§4r)7. 

\h   A^souibléu»  |iro\iuciars   iiuo  pod<-iii  lc|;isliir  sobre  os  beus. 

O  AvisO  n.**  2t:i  de  10  de  .Novembro  de  I8'3:i  de- 
clarou, para  remover  futuras  queslões,  (jue  os  bens 
dos  conventos  e  communidades  religiosas  (jue  se  ex- 
linii:uem,  não  pertencem,  á  Fazenda  ])rovinr:ial,  ás  As- 
semldéas  provinciaes  não  são  competentes  para  leí,'islar 
sobre  taes  bens.  Que  pelo  acto  addicional  á  (lonslituieão 
do  Império  só  compete  aquellas  Assembléas  legislar 
sobre  as  corporações,  e  não  dar  destino  aos  seus  bens, 
como  já  foi  declarado  i)ela  Kesolução  Legislativa  de 
14  de  Outubro  de  183(). 

Caso  do    Kecolhinioiito    dos    Rniirdios  no   Muranhào. 

A  Assend)léa  provincial  do  Maranhão  approvou  em 
\'i  de  Oulid)ro  de  1851,  um  projeclo  |)elo  qual  col- 
lociíva  desde  já  o  Recolhimento  de  Nossa  Senhora  da 
Annunciaeão  e  Uemedios  da  Cidade  debaixo  da  ins- 
l)ecção  e  protecrão  directa  do  (ioverno,  sendo  o  mesmo 
Hecolhi mento  considerado  como  uma  casa  de  educação 
meramente  civil  e  moral,  orí^anisando  o  mesmo  Go- 
verno, (pianlo  antes,  novos  Eslalulos  (pie  sujeilariaá 
a|)provação  deliniliva  da  Assembléa  provincial. 

O  (iovernador  do  Hispado  em  apoio  do  direito  do  Or- 
dinário da  Diocese,  não  ouvido,  representou  ao  Tre- 
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sidento  da  Provinciu  contra  esse  projecto,  que  onendia 
gravemente  o  fim  pio  e  religioso  do  estabelecimento, 
fundado  a  requerimento  do  Missionário  da  Companhia 
de  Jesus  Gabriel  Malagrida  em  17ol,  e  sujeito  intei- 
ramente á  jurisdicção  ordinária,  etc,  etc. 

O  Presidente  da  Província  negou  sancção  ao  pro- 
jecto, por  não  enxergar  utilidade  no  novo  destino  que 
dava  ao  Recolhimento,  transformando-o  em  uma  casa 
de  educação  meramente  civil,  com  oííensa  manifesta 
dos  direitos  do  Ordinário  da  Diocese. 

Ouvida  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
Relator  o  Sr.  Monte  Alegre,  votos  os  Srs.  Olinda  c  Sapo- 
cahy,  concluía  ella  em  Consulta  de  21  de  Junho  de  1853, 
dos  documentos  que  tivera  presentes,  que  o  Recolhi- 
mento fora  fundado  como  corporação  religiosa,  com 
autorisação  e  approvação  do  Ordinário  e  Regia,  intei- 
ramente sujeito  á  jurisdicção  ordinária  do  Bispado, 
conservando-se  assim  por  mais  de  um  século,  regido 
nos  primeiros  annos  pelo  instituto  das  Urselinas  do 
Coração  de  Jesus,  e  depois  í)elo  Augustiniano  de  Sanla 
Mónica,  e  desde  1810  pelos  Estatutos  de  19  de  De- 
zembro desse  anno. 

Em  conclusão,  concordava  com  as  razões  pelas 
quaes  o  Presidente  negara  a  sancção  ao  dito  projeclo 
e  entendia  que  devia  ser  esse  seu  procedimento  appro- 
vado,  e  com  elTeito  o  foi  por  Aviso. 

§  459. 

])1:iranliAn.  Cuso  da  siippi-cssào  «los  Conventos  de  rVossa 
Senhora  da.s  Mereès. 

Discutindo-se  na  Assembléa  Provincial  do  Maranliâií 
um  projecto  de  lei,  que  su|)j)rimia  os  Conventos  (h* 
Nossa  Senhora  das  Mercês  da  Capital  (MJe   AUanlara,  e 
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rfíspimlia  de  seus  bens,  foi  ouvido  o  Rev.    Bispo  tia 
Diocese  em  Junho  de  1859. 

Eiu  um  hnii^o  cilicio  ao  Presidente  da  Provineia 
oppunha-se  elle  ao  projecto  pelos  seguintes  lundu- 
mentos  . 

lleconhecendo  que  o  art.  10  §  10  do  acto  addicional 
confere  ás  Assembléas  provinciaes  a  faculdade  de  le- 
gislar sobre  Conventos,  observava  (pie  nunca  se  havia 
\:hcgado  a  um  accordo  sobre  o  sentido  e  alcance  dessa 
attribuição. 

Observava  que  a  Assembléa  Geral  havia  revogado 
uma  lei  provincial  de  Sergipe,  a  qual  supprimira  o 
Convento  do  Carmo  dessa  provinda. 

Que  por  Aviso  de  10  de  Maio  de  1835  liavia  o  Go- 
verno Geral  declarado  aos  Bispos  haver  cassado  as 
licenças  concedidas  para  a  adjuissão  de  .Noviyos  nas 
Ordens  Regulares,  e  conseguintemí^nle  para  as  pro- 
fusões, até  que  Sua  Santidade  resolvesse  sobre  a  concor- 
data que  o  (ioverno  Imperial  ia  [uopòr. 

Que  por  Aviso  de  iO  do  mesmo  mez  e  anno  o  Go- 
verno Geral  declarara  ser  da  sua  competência  a  licencja 
individual  aos  Cidadãos  para  serem  Noviços  das  Ordens 
Religiosas,  licença  sem  a  qual  nào  o  i)oderião  ser. 

Que  na  Provincia  do  Maranhão  acabava  de  ser  ins- 
tituído o  Ilos[)icio  dos  Missionários  Capuchinlios,  com 
permissão  áo  Governo  lmi>erial. 

Que  tem  de  resultar  necessariamente  conílictos  do 
exercicio  da  attribuição  (vaga  e  indefinida)  das  As- 
sembléas provinciaes,  porque  as  Ordens  Religiosas 
tem  casas  capitulares  no  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Pernam- 
buco e  os  Convc*nlos  dispersos  por  outras  Províncias 
(Í6  modo  que  o  que  se  decreta  em  uma  Provincia  nâo 
»»  Admittido  era  outra,  c  dahi  não  pódc  nascer  senão 
confusão  e  desordem. 


1 
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Se  a  Ordem  existe  em  uma  sô  Província ,  como  et 
dos  Mercenários  no  Maranhão,  sao  exlinctos  não  só 
os  Conventos  mas  a  Ordem.  Siipprimidos  os  dons  Con- 
ventos no  Maranhão  de  facto  ficava  siipprimida  a 
Ordem . 

Observava  mais  o  Bispo  qtM>  as  Ordens  Religiosas 
se  estabelecem  por  autoridade  da  Santa  Sé  Apostólica, 
consentimento  do  Bispo  Diocesano  ,  e  permissão  do 
Padroeiro,  que  é  S.  M.  o  Imperador,  e  que  não 
podem  ser  dissolvidas  sem  o  accordo,  ao  menos  da 
Santa  Sé  Apostólica  e  do  Padroeiro. 

Apresenta  o  exemplo  de  haverem  sido  os  Conventos 
dos  Mercenários  do  Pará  supprimidos  pela  Bulia  do 
Santíssimo  Padre  Pio  Tl,  Ingeniosa  Reginarum.  A  ex- 
tincção  dos  Jesuítas  foi  feita  pelo  Sununo  Pontífice 
Clemente  XIV. 

A  suppressão  dos  Mercenários  é  feita  somente  pela 
Assembléa  provincixd. 

Sendo  ouvida  a  Secçãa  de  Justiça  do  Conselho  d^ 
Estado,  Relator  o  Sr.  Euzebio  de  Qiiííiroz,  votos  Uru- 
i2:uay  e  o  Sr.  Visconde  de  Maranguape,  foi  ella  de  pa- 
recer em  Consulta  de  27  de  Março  de  1800  de  que  a  lei 
n.^  41  de  14  de  Outubro  de  I83G,  que  revogou  a  de 
Sergipe  longe  de  excluir  a  attribuíção  da  Assembléa 
provincial  a  reconhece,  contestando-lhe  apenas  o  di- 
reito de  dispor  dos  bens  por  serem  nacionaes. 

«  Enlretanlo  a  Secção  crv,  que  nestas  mnicrias  de  creação^ 
e  oxlincção  de  Ordens  Ri^ligiosas,  para  se  proceder  regu- 
larmente, dovom  procurar  os  dous  Poderes  Ecclesiastico 
e  Civil  chegar  a  um  accordo.  Aqunllo  crêa  e  supprima 
no  que  depende  do  espirltuíd ;  este  dá-lhe  nesta  parte 
o  beneplácito  e  dispõe  do  mais  que  se  refere  ao  tem- 
poral. Ora,  o  beneplácito  e  o  direito  de  tratar  com  o 
poder  espiritual  é  um  direito  mogestatico  que  a  Consti- 
tuição reconhece  no  Imperador,  como  Chefe  do  Poder 
Executivo,  dependendo  daapprovaçào  da  Assembléa  Geral, 


II 
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St»    quíiiido    coiilúin    ilispubicào  gorai  (Coiisliluicãn  ím(. 

«  A  Constiliiirâo  iifto  foi  ni^sla  pnrl<*  iv^fornuidíi,  ihmii 
fIfTlarada  icCorinaví»!.  Lop)  o  dii-cilo  contcrido  ás  Assrm- 
l)lí'as  pruviíiciacs  jxíli)  arl.  10  ^  M)  do  ac.lo  addiciuiial 
díMoííislar  solíiv-  CoiivímiIos,  o  qiia(^s(jii(M'  assoítiarncs  reli- 
giosas iU'V(»-s('  (MilciidiM*  lia  parir  i)ni'aiii('iit(*  Icmpor^al,  <• 
não  na  qur  dcpnidc  do  podrr  (^s|)irilnal,  c.  lUMioplacil;) 
Iin[)orial . 

«  Parpco  á  S(»rrão  <\\\r.  seria  coiivejiirntõ  ])r(»parar  a 
^'Xliiicrão  dessa  Ònleni  e\islenle  no  Maianliào  (tpie  se 
ailiava  na  maior  dr(  adi-ncia)  e  a])pli(ai'  seus  Ijen.s  ou 
rendas  ao  Seminário,  ao  Pidacio  I^pjsropal,  oii  a  qnahpnT 
ilespoza  do  Cidlo  inilíiieo  natpiella  IMovineia,  mas  dií 
aeeordo  com  a  Sanla  Sé,  e  eom  as  autorisaeòi;s  »lo  (iorpo 
l.egislalivo  na  parte  relativa  á  disposieão  dos  hens  Na- 
rionaos.  Quanto  ao  ])rojeelo  a  SíM-eão'  crè  (juo  conviria 
insinuar  ao  rr^^sidenle  (jue  procure  lazol-o  retirar  ou 
cahir  ^> 

«  Quando  essos  meios  não  sojão  profícuos,  nerri  mesmo 
o  lie  negar  a  Samcão,  venha  o  iN)dt»r  Legislativo  »ie- 
cidir,  aló  ponpie  se  lirma  a  extensão  <lo  art.  lo  §  lo 
do  acto   addicional  (pic   tantas  duvidas  ollerece 

A  Resolução  Imperial  de  :n  de  Onlubro  (|e  l8G0(:ou- 
lorinou-sc  com  esta  (.onsiilla. 


Itclutnrios  ilii  Kt'|i:irtif;à(»  da  tliisfira. 

n  Ucialorio  ai)roscnl;id()  á  Assendjlea  (icral  Legisla- 
liva  em  18'>.'),  debaixo  da  oi)igraphe  —  ('onvenlus  — 
i  mi  içava  varias  providencias  para  a  snpprossâo  c  rt'- 
íorma  dos  mesmos  conven Ins.  V  mais  adiaiilc  aceres- 
tentava. 

•<  Inlenla  o  Governo  impetrar  do  Siimmo  l'onlilice 
lima  conconiala,  em  a  qual,  soi>re  serem  reconhecidos 
ps  direilos  (jihí  com|>elem  ao  Imperador  como  iMvUi 
do  Toder  Temporal,  bem  deliuidas  as  rclaí;òesda  Igreja 


e  do  E-sliido,  (;  ajustados  al^^uiis  pontos  coiilroversos 
e  pciidenles,   se  consignem  as  concessões  seguintes : 

«  A  reforma  e  snppressào  dos  Conventos,  assim 
como  a  conversão  c  devolução  dos  seus  edifícios  e 
bens  pelo  modo  referido.  » 

O  Relatório  de  18'3G  occupava-sc  do  mesmo  asumplo, 
considerado  dependente  do  Poder  Geral,  e  dizia: 

«  Emqiionto  se  não  rcorganisão  os  Conventos  de  nni 
modo  convenienl(í  á  Uciigiã>  e  ao  Kslado,  ))ai'('crii  ao 
(roví^rno  Imperial  que  a  admissão  seria  uma  diíliculdcMle 
(1(5  futuro  para  a  reforma,  etc,  ele.  Em  conseípu^ncia 
determinou  o  (iovorno  aos  Prelados  das  Ordens  (ju(3 
nenhum  Novieo  fosse  aduiitlido  sem  expressa  licença 
delle.  » 


í;l(>l. 

Pedido  para  a  adiuissào  de  Aoiiyos. 

Havendo  o  Arcebispo  da  P>aliia  e  o  D.  Ahbade  ão 
Mosteiro  de  S.  Bento  desta  Corte,  solicitado  a  admissão 
de  Noviços,  ouvido  o  Procurador  da  Coroa  disse  que 
não  tinha  noticia  de  artigo  algum  legislativo  (pie  tivesse 
suspendido  o  ingresso  de  novos  monges  nas  OnhMís 
regulares,  c  se  bem  se  recordava  emanara  a  prohihição 
de  deliberação  do  Poder  administrativo.  Pelo  que  com- 
petia ao  Governo  Imperial  deferir  como  entendesse. 
Ouvida  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  em 
(.onsulta  de  18  de  Setend)ro  de  1857,  foi  de  parecer, 
que,  sendo  assim,  se  admittissem  Noviços  em  numero 
jazoavel.  Essa  Consulta  não  teve  solução. 
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§  i<-->. 


A  AM^ciabU-a  c  o  <aO\crno  (ieral  disiiooni  sobre  a   inutrria. 

A  Rcsohirão  úi\  AssoiiiMéa  (irra!  Loí^islaliva  n.°  285 
i\c  21  (lo  Junho  (lo  I8i3  aiitorisou  o  Governo  a  mandar 
vir  (la  Itália  Missionários  Capuchinhos,  para  dislri- 
l)uil-os  pelas  Provincias,  lendo  seu  centro  na  Corte. 

O  Decreto  do  Todor  Executivo  Geral  n.''  373  de  30 
de  Julho  de  184í,  fixou  as  refiras  que  devião  ser  ob- 
servadas na  distribuirão,  pelas  Provincias.  desses  Mis- 
sionários. 

O  Governo  Geral  tom  continuado  a  entender  neste, 
assumpto,  no  da  admissão  do  Missionários  Laza- 
ristas, e  no  do  estabelecimento  de  casas  de  missão  nas 
Provi  nc  ias. 

Como  se  concilia  isto  com  a  atlribuicão  das  As- 
seml)lcas  provinciaes,  (pio  não  (i  cumulativa? 

§  4<í;i. 

Assim,  não  podem  as  Asscmbl(^as  provinciaes  legislar 
sobro  bons  de  Conventos  c  Ordens  religiosas. 

A  admissão  de  Noviços  pertence  ao  Governo  Geral. 

A  reforma  e  suppressão  dos  Conventos  depende  de 
intelligencia  e  accordo  com  a  Santa  S(^,  c  de  ne^^o- 
ciaf;(")es  para  as  quaes  são  inquestionavolmonto  incom- 
polentes  as  Asscml)l(jas  provinciaes. 

A  Assembléa  e  o  Governo  Gorai  dispõem  sobre  o 
assumpto. 
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Qual  é  portanto  a  natureza  e  alcance  da  attribuição 
conferida  pelo  acto  addicional  ás  Assembléas  provin- 
ciaes  de  legislar  sobre  conventos  e  associações  reli- 
giosas ? 

Confesso  humildemente  que  não  sei. 

Este  meu  trabalho  não  é  absoluto  e  theorico.  E'  po- 
sitivo e  pratico.  E'  um  simples  estudo.  Não  posso 
nelle  estabelecer  doutrinas,  desenvolvimentos  e  dis- 
tincrões  para  as  quaes  não  dá  a  lei  base  alguma. 
Tornaria  em  demazia  extenso  este  livro. 

No  meu  pensar  somente  a  autoridade  do  Legislador 
pôde  tirar  este  assumpto  do  cahos  em  que  está. 

SECÇÃO  3.» 

ASS0CIAÇ(5£S   RELIGIOSiS. 

§4G4. 

o  que  sfto  associações  reUgiosas.  Sua  ap|irovaçào. 

São  todas  aquellas  que  são  estabelecidas  para  um 
fim  pio.  Taes  são  as  Confrarias  ou  Irmandades. 

Segundo  a  ordem  estabelecida  pelos  Concilios  o  es- 
tabelecimento das  Irmandades  era  um  acto  de  júris- 
dicção  inteiramente  reservado  ao  Bispo,  encarregado 
principalmente  do  cuidado  das  almas. 

Não  se  pode  formar  nova  Irmandade  sem  o  con- 
sentimento e  approvação  do  Bispo  Diocesano,  que  deve 
examinar  seus  Estatutos  (Compromissos)  com  o  maior 
cuidado. — Sine  consensu  et  approbalione  Episcopi 
dioecesani,  qui  ejus  stalula  diligenter  examinanda  cu- 
rabit. 


TtMii  siilo  matéria  d»»  dispiila  miro  os  Taiionislas, 
se  as  Confrari.is  ou  Irinaiulados  são  Corporaròcs  Ec- 
tlcsiasticus.  Sào  ^'eralinoiíle  consideradas  como  taos, 
(juaiido  o  Bispo  as  approvoíi  como  laos  para  fins 
pios.  Os  seus  l)eas  são  então  considerados  como  hens 
Eeclesiaslicos,  e  como   laes   in;dienaveis. 

§  ÍCm. 


F.'  iiitlispoiísuTol  a  eonfirntnoAo  pcln  uiitnrtdnilc  civil  n:i 

|i:ii-l<'-    Iriiiporal. 


Arpiellas  Confrarias  ou  Irmandades  ja  pela  anliuM 
le^^islacão  não  se  podiào  constituir  sem  (pic  seus  Ksta- 
tutos  ou  Compromissos,  al(''m  da  ai)i)rovação  dos  respec- 
tivos Prelados  na  parle  reli^fiosa,  obtivessem  tamhem 
a  da  autoridade  civil,  na  i)arle  temporal. 

A  Lei  de  22  de  Setembro  de  1828,  cxtinjínimlo  os 
Tribunaes  das  Mesas  do  Desembargo  do  Pa<;o  e  da 
Consciência  e  Ordens,  passou  a  atlribuicão  de  continuar 
os  Compromisso»  para  o  Governo.  Diz  essa  lei  no  S 
II  do  art.  2.":— Ao  Coverno  compete  expedir  ])elas 
Secretarias  de  Estado,  a  que  pertencer,  e  na  confor- 
midade das  leis  o  se;;uinte: 

«  Conlirmar  os  Comi)romissos  de  Irmandades,  de- 
pois de  approvados  pelos  Prelados  na  parle  rcli^çiosa.  » 

I'assou  essa  attriiíuição  para  as  Assembléas  provin- 
ciaes,  como  comi)rehendida  no  >?  10  do  art.  10  do 
acto  addi(  ional :' 

Assim  se  tem  entendido,  i)or>lo  (pn*  esta  niiueii.i 
tenlia  dado  lu;;ar  a  dusidas  não  solvidas. 

A  Ordem  n."  41  de  18  de  Abrd  de  1842  do  The- 
souro   Tidílico   >iaci(»ríal ,   declarou  ã  Thesourariii    fia 
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Provincia  de  Santa  Catliarina  que  a  respectiva  Assenv 
bléa  provincial  estava  no  seu  direito  decretando  Com- 
promissos para  as  Irmandades  ^  que  são  associações 
religiosas,  mas  que  nem  por  isso  devião  ser  isentos 
de  pagar  a  taxa  a  que  taes  Compromissos  são  sujeitos 
])or  reis  í^eraes. 

8  -4GÍ). 


A  quem  |un'tciice  confirsiiai'  os  Compromissos  nus  Proviucias» 
A  quostào  no  Conselho  tlc  Ksfado. 


A  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado  foi  en- 
carregada  por  Aviso  de  17  de  Novembro  de  1843  de 
interpor  seu  parecer  sobre  a  seguinte  questão  : 

«  O  art.  10  §  10  do  acto  addicional  inhibe  o  Go- 
verno Imperial  de  confirmar  Compromissos  das  ir- 
mandades estabelecidas  íora  do  xMunicipio  da  Corte  ? 

Aquella  Secção,  Relator  o  Sr.  B.  P.  de  Vasconcellos, 
votos  os  Srs.  Bispo  de  Anemuria  c  Lopes  Gama,  exa- 
minou essa  queslfio  em  Consulta  de... (não  tem  data 
do  dia  do  mez)de  Novembro  de  1813. 

Examinando  a  sobredita  questão  ponderava  o  se- 
guinte que  julgo  não  dever  resumir,  mas  transcrever. 

«  Se  esta  lei  íòr  entendida  liUeralinento  nas  ultimas 
palavrns— quaesíiucr  associações  polilicas  ou  ridigiosas 
— ;  se  lhes  não  lòr  dada  inler[)retarão  lai  que  restrinja 
esta  raculdadc  das  Assombléas  provinciaes  a  regular  taes 
associações  dt'iili*o  dos  linntt^s  de  suas  oulrasallrihuições, 
um  puder  iiiunonso  será  por  ellas  exercido,  e  quiçá  eiu 
opposição  ás  medidas  que  o  Governo  Geral  tiver  adoptado 
em  cohs(Mjuencia  dos  direitos  (jiie  sem  contestação  lhe 
eonlere  exelusivameiite  a  lei  limdamental  (\ú  ÍCsUuio. 
Em  verdade  as  associações  politicas  e  religiosas  são 
suscepliveis  de  produ/ir  graiuies  Ihmis,  assim  como  horrí- 
veis ealamidades,  (?  tão  ampla  autori(lade  ninguém  sup- 
porá  que  quiz    outorgar  a  Lei   de  \i  de  Agoslo  de  183í 
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;«s  Assfinblras  prn\ iiici.ir^,  iUhMílM  a  sua  orcjaiii^arrio, 
^)oil(Mulí»  não  raras  vc/cssucctMlcr,  (|iir  oin  algiinias  delias 
a  maioria  de  seis  volos  se  deciílão  Ião  {^Taves  nogocios 
foino  o  (lo  ^  10  (MU   (lucslão. 

«  (!iri'unscroveiulo-sc  aSccí^ão  a  consullar,  como  Ukí  loi 
ordiMiado,  se  o  (lovcrno  Imperial  podo  hoje  eoníirmar 
(!omi)romissos  de  Irmaudaíkvs,  (jiio  cxislcm  íV»ra  do  Mu- 
nici|)io  da  (iòrlo  ped(í  li(^'(^n(;a  para  fazer  mui  sueciulas 
obsorvar('")fs  sobre  este  objecto. 

«  Iriuandad(\s  onlrão  sfMu  duvida  na  das  associa(;(~)(\s 
religiosas,  pois  íjuc»  se  eslabelcceui  por  causa  da  Úeli- 
ííião  como  se  exprime  Van  Espcn  no  seu  Direito  Ec- 
clesiaslico  Tom.  3.",  pai^ina  2.",  Sec(;ão  i.°,  Tit.  C",  Cap. 
0.",  n."  1 .  ConíVarias  são  certas  coujpanhias  de  homens 
por  causa  da  religião,  os  quaes  se  imem  em  sociedade, 
ou  cerla  IVaternidade  colliLcando-se  por  um  certo  i)aclo 
espiritual  de  contraternidade.  S(\  pois,  as  Irmandades 
tivessem  por  único  e  exclusivo  íini  a  religião  ou  o  culto, 
('  claro  (pie  para  sua  e\ist(Micia  e  conservaí^ão  bastava- 
Ihes  a  aiUoridad(^  do  l'oder  Ecclesiastico.  Assim  se  esta- 
belecerão i)or  muito  tempo,  se  mantivérão  e  florescerão 
sem  outra  dependência  í[ue  da  approva(;ão  de  seus  res- 
pectivos lUspos,  não  havendo  exemplo  %la  interven(;ão 
do  Supremo  Poder  civil,  emrpianto  ellas  não  tiverão  outras 
^iretençi^ies  além  das  religiosas.  Assim  o  assevera  Vau 
Espen  "no  lugar  citado,  e  o  corrobora  com  a  autoridade 
d(í  vários  cljucilios  Provinciacs  c  Conslilucionaes  de 
Clemente  VIII.  (*) 

«  Como,  porém,  taes  associações  religiosas  procurem 
sempre  ter  uma  existência  l(*gal  para  se  occuparem  de 
objectos  temporaes,  com  a  admiuistra(;ão  de  seus  bens, 
é  de  al)S(^lula  necessidade  a  inler\en(;ão  da  auloridadtí 
temporal — neipiid  díMrimenlum  Ecclesfa  capcret. —  Destíí 
siMitimento  são  nun  celebres  Jurisconsultos,  ou  publi- 
cistas, como  nf)hennM'o,  o  autor  do  Código  Ecclesiastico 
Francez,  Paschoal  José  de  Mello,  cujas  palavras  seja 
nermitlido  aijui  transcrever — Convenlus,  coll(\irium,  soda- 
lilas,  coidVat(;rnitas  non  nisi  de  regis  licenlia  et  1'undari 
in  He[)ublica,  cM  conservari  potest  et  ad  eum  modum 
iisíjuecondilionibus,  (pi(eSummoImp«M-anti  visa^  fuerint. — 
(Just.  Jur.  Civ.  LusilaniTom.  1.",  Tit.  5.°^  47  Xol.  ) 
E  esta  era  a  h^gislação  Brasileira  até  a  Lei  de  12  de 
Agosto  de  IS.ji,  pois  que  na  Cei  de  22  de  Setembro  chi 
1«28  se  lé  o  s('guinl(\  no  %  II  do  a  ri.  2."  «  Ao  C.overno 
eompclc  expedir  pela  Secretaria  de  Estado  a  que  per- 
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íoncer,  conOrinarJAO  dos  Compromissos  de  Irmandades, 
depois  de  approvados  pelos  Prelados  na  parte  religiosa. 

«  Continuou  este  direito  a  ser  da  competência  do  Go- 
verno depois  da  reforma  da  Constituição  ?  Eis  a  Secção 
no  preciso  ponto  da  matéria,  sobre  que  V.  M.  Imperial 
lhe  faz  a  honra  de  ouvil-a. 

«  Parece  geralmente  admittido  que  o  direito-  ao  Pa- 
droado, ou  direito  sobre  as  cousas  sagradas,  que  se 
reservão  os  Principcs  catholicos  é  quasi  espiritual,  pois 
Soberanos  ha  que  o  não  exercem,  como  os  dos  paizes 
em  que  não  ha  Religião  dominante.  A  este  direito  deno- 
minão  os  escriptores  de  Direito  Ecclesiastico  o  Padroado, 
comprehendcndo  em  seu  sentido  lato  não  só  a  apresen- 
tação para  os  beneíicios  Ecclesiaslicos,  senão  também 
a  niamitenção  da  doutrina,  da  disciplina.  Ampla  é  a 
influencia  que  em  virtude  deste  direito  exercem  na  Igreja 
de  Deus  os  Soberanos  Civis,  e  são  unanimes  os  Cano- 
nistas  em  considerarem  o  seu  exercício  dependente  da 
a  p  prova  cão  daquellc  que  é  o  primeiro  nessa  Igreja,  e 
seu  choíe  visivel  estabelecido  por  Jesus  Christo.  E  bem 
que  o  direito  do  Padroado,  como  quaesquer  outros,  6 
communicavel  e  transferível,  todavia  os  concessionários 
ou  as  pessoas  a  que  c  transferido  precisão  para  o  exercício 
ílelle  do  conhecimento  e  da  approvacão  da  Santa  Sé, 
como  foi  necessário  na  sua  origem  e  para  a  sua  primeira 
iicquisição.  E  não  consta  que  a  Santa  Sé  fosse  informada 
de  que^no  IJrasil  fosse  este  precioso  direito  distribuído 
pelas  18  autoridades  legislativas  que  creou  nas  Províncias 
a  sobredita  lei  de  183í,  nem  que  a  tal  distribuição  desse 
seu  assentimento.  Não  é  provável  que  o  Soberano  Pontiíice, 
accedesse  facilmente  a  esta  desmembração  do  Padroado 
e  sua  distribuição  por  tantas  autoridades. 

«  A  qualidade  de  Padroeiro  (^no  sentido  que  damos  a 
esta  palavra)  importantíssima  pela  influencia  que  exerce 
na  Igreja,  é  bem  assente  no  Monarc^-iia,  de  quem  nada 
pode  recear,  pela  Igreja,  o  Supremo  Poder  Ecclesias- 
tico. A  religião  do  Monârcha,  e  seu  interesse  em  manter 
o  sustentar'  a  Religião  Calholica  Apostólica  Romana,  um 
dos  mais  lirmes  fundamentos  do  Estado,  e  a  illustração 
das  pessoas  que  assistem  a  seus  Conselhos ,  tudo  ga- 
rante um  exercício  sábio  e  circumspecto  do  direito  do 
Padroado,  como  o  exige  o  bem  c  intiuvsse  da  Igreja. 
Será  permittido  presumir  tão  favoravelmente  das  18  As- 
sííinbléas  provinciaes  que  existem  no  tnqiiM'io?  Que  dis- 
(•iplina  i)oderá  estabelecer-se  (jue  se  acconunode  com  a 
da  Igreja,  e  que,  (juanto  possa,  deve  ser  uma  c  uni- 
v(\rsal  pois  (jue  lacs  são  os  carachu'es  dn  mesma  Igreja, 
dependendo  de  idéas,  seui  duvida,  diversas,  senão  cu- 
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roniradas,  <loss(\s  18  Padroeiros?  Nào  lia  oxon»|»lo  (jin? 
a  S(!crào  saiba  {\v  i)aiz  em  (|ii(i  cxislào  taiilos  Padrooiros 
para  nefjft)tins  craves  da   Igreja. 

«  Do  expendido  poderia  concluir  a  Secrão  (pic  os  As- 
senddéas  provinciaes  não  podem  exc^rer  autoridade 
deliniliva  c  hTmiiianle,  sohrt*  as  Irmandades,  nuis  a  Sec- 
rão  hesita,  á  vista  das  palavias  (jue  se  loem  no  citado 
^  10  do  art.  10  do  acto  addicional  —  Ii^^Mslar  sobre  as- 
sociai;õos  rebgiosas.  Se  a  Si^ceão  recua  diante  da  uíci}- 
cionada  disposição  constitucional ,  não  duvida  oní  se 
pronunciar  por  uma  int(db;í(Micia  tal  do  arli^xo,  qm^  em 
Mia  exíHUcào  luio  enlendào  as  Assembbas  provinciaes 
que  SOU  poder  abrange  quanto  se  p(HÍe  prescrever  sobr(> 
associações  religiosas,  í*  conse(pientemente  solire  Irman- 
dad(\s,  pois  é  de  opinião  qu(»  (dias  não  podem  expedir 
medida  alguma,  que  contrario  as  Leis  Geraes,  aind  i 
quando  estas  sejão  consideradas  conduconles  para  o 
bom  regiiiKín  das  associações  religiosas.  K  que  seja 
este  o  scnlimenlo  do  (ioverno  Geral,  parece  fora  de  du- 
vida, pois  (pi(}  tem  ellc  conslanteinonle  dispensado  nas 
l(>is  (le  amortização  para  poderem  Casas  de  Caiidadí^ , 
Irmantlades  e  outras  corporações  semilhanles  possuir 
i>ens  de  raiz,  bem  como  expedido  diversas  providen- 
cias sobre  associacòíís    jiublicas  e  secretas.  » 

Sobre  esta  CoiisuUa  da  Secção  de  .íuslica  foi  oii- 
vido  o  Conselho  de  Estado,  c  como  se  ve  da  sua  Con- 
sulta de  21  de  Agosto  de  18t."),  divergirão  as  opiniões. 

O  Conselheiro  Visconde  de  Olinda  foi  de  parecer 
qiic  ao  Cioverno  compete  approvar  os  Compromissos, 
não  podendo  allegar-sc  contra  esse  parecer  o  art.  lo 
§  10  da  lei  da  reforma.  Distinguia  entre  o  direito 
de  legislar  e  o  de  approvar  Compromissos,  que  contém 
matérias  espirituaes,  muitas  vezes  fundadas  cm  con- 
ressOes  Fontificias,  as  cpiaes  estão  sujeitas  ao  conhe- 
cimento do  mesmo  (lOverno. 

O  Conselheiro  Visconde  de  Monte  Alegre  votou  ipio 
não  é  possivel  nogar-sc  ás  Asscmbléas  provinciaes  o 
direito  de  approvarem  Compromissos  á  vista  da  gene- 
ralidade do  art.  10  §  10  do  acto  addicional.  Não 
uegava  porém  ao  Governo  Central  o  direito  de  lambem 
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couiiriiiar  Coviipromissos,  porquanto  eslá  nessa  posse, 
íundacla  na  lei  que  abolio  o  Desembargo  do  Paço. 

O  Conselheiro  Lopes  Gama  volava  com  o  Conselheiro 
Visconde  de  OHnda.  O  Conselheiro  Bispo  de  Anemu- 
ria  sustentava  o  parecer,  O  Conselheiro  Cordeiro  Tor- 
res votava  com  esse. 

O  Conselheiro  Carneiro  Leão  reconhecia  que  o  pa- 
ragrapho  do  acto  addicional,  pela  sua  generalidade, 
podia  dar  lugar  a  immensos  abusos,  c  por  isso  con- 
viria ([ue  fosse  reformado,  mas  não  era  de  voto  que 
fossem  as  Assembléas  provinciaes  privadas  do  direito 
de  confirmar  Compromissos  de  Irmandades,  visto  que 
os  abusos  provenientes  do  excrcicio  deste  direito  serião 
menos  prejudiciacs  do  que  quantos  pudesse  temcr-se 
da  ampla  faculdade  que  lhes  foi  conferida  de  le- 
gislarem sobre  casas  de  soccorros  públicos,  conventos 
e  quaesquer  associações  politicas  c  religiosas. 

O  Conselheiro  Taula  Souza  concordava  com  o  Con- 
selheiro Visconde  de  Monte  Alegre,  cntendejido  tam^ 
bem  que  não  se  pode  negar  ás  Asseml)léas  provin- 
ciaes o  direito  de  confirmar  os  Compromissos  das 
Irmandades,  emquanto  não  fôr  competentemente  re- 
formado o  art,  'IO  §10  do  acto  addicional,  cm  cuja 
generalidade  parccc-lhc  quG  se  acha  comprehendido 
esse  direito ;  sendo  no  entretanto  o  seu  voto  que  o 
Governo  podo  continuar  a  cxcrcèl-o  em  qualquer  das 
Províncias  do  Império  onde  não  haja  legislação  pro- 
vincial acerca  dessa  matéria. 

o  Conselheiro  Maia  disse  que  consideraria  a  con- 
íirmarão  dos  Compromissos  como  uma  attribuiçâo 
própria  (í  privativa  do  Padroado  que  compete  a  Sua 
Magestade  o  Imperador,  se  ella  tivesse  sido  expres- 
samente conferida  pela  Constituição,  como  foi  a  outra 
de  prover  os  bcncficios  Ecclesiasticos;  mas  como  tal 


allrihiiiriU)  loi  i)()sleiiorni(Mit('  íltM-laratlii  pela  Iaú  do  2i 
de  Si»tonihro  de  182S,  enleride  qiii'  por  outra  lei  lambem 
podia  ser  dada  ás  Assembléas  proviriciaes ;  comtudo 
jid^java  (pic,  i)or  emqiianto,  podia  a  mesma  altribiii- 
rão  ser  exercida  cu mulali vãmente  pelo  Governo  Im- 
perial e  pelas  ditas  Assembléas,  c  como  Procurador 
dl  Coroa  nunca  duvidou  ipie  o  Governo  a  exercesse, 
(piando  a  elle  se  diri^^ião  as  Irmandades  e Confrarias. 

O  Conselheiro  Miranda  Ribeiro  era  de  parecer  que 
])ertencia  ás  Assembléas  provinciaes  confirmar  Com- 
promissos e  votou  contra  o  parecer  da  Secção. 

INenhuma  resolução  foi  tomada  sobre  a  Consulta  do 
Conselho  de  Kstado.  São  decorridos  mais  de  ISannos 
e  a  questão  acha-se  no  mesmo  estado. 

§    107. 


!\u  appruvurãu  dos  Compromissos  drve-se  seguir  a  dtsposiç&o 

d;i  lei   proviíiciul. 


O  Aviso  n.**  17')  do  1.°  de  Agosto  de  18o3  declarou 
que  a  altribuição  de  approvar  os  Compromissos  das 
Irmandades  e  Confrarias  pertence  ao  Governo  Im- 
l)erial,  em  vista  do  art.  2."  §  11  da  lei  de  22  de 
Setembro  de  1828,  salvo  o  direito  que  compete  ás  As- 
sembléas provinciaes  de  legislar  sobre  a  mesma  ma- 
ioria, em  conformidade  do  arl.  10  §  10  do  acto  addi- 
cional,  e  assim  havendo  lei  prorincial  que  a  regule, 
deve  o  Presidente  seguir  as  suas  disposições. 


—  lifí  — 
§  iOS. 

Os  Comiiromlssos   qup  o    Presidente    apiírovar  devem  ser  sii* 
jeitos  ao  coiihcciíuciito  da  Assciubléa  Geral. 

A  lei  n.*'  88  de  25  de  Outubro  de  1858  da  Provin- 
da do  Amazonas  autorisou  o  Governo  da  Província 
para  confirmar  os  Compromissos  das  Irmandades  e 
quaesquer  alterações  ou  reformas  que  venhão  a  ter, 
depois  da  approvação  da  autoridade  Ecclesiastica,  na 
parte   religiosa. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  em 
Consulta  de  18  de  Maio  de  1859,  Relator  o  Sr.  Vis- 
conde de  Sapocahy,  votos  os  Srs.  Olinda  e  Monte 
Alegre,  entendia  que  neste  caso  deveria  o  Presidente 
da  Provincia  sujeitar  ao  conhecimento  da  Assembléa 
Geral  os  Compromissos  que  approvassc  em  virtude 
dessa  autorisação,  bem  como  os  Regulamentos  que 
organisasse  para  a  execução  das  leis. 

Assim  foi  decidido  pela  Resolução  Imperial  de  28 
de  Setembro  de  1859. 

§  /i60. 

Compromissos    oircnsivos  da  Constituição. 

O  Aviso  de  2  de  Junho  de  18í9  declarou  que  a 
Lei  n."  231  de  1817  da  Assembléa  provincial  do  Piau- 
hy ,  que  api)rovou  o  Compromisso  da  Irmandade 
do  Santíssimo  Sacramento  da  Freguezia  da  Vicloria 
devia  ser  levado  ao  Corpo  Legislativo  j)ara  ser  revo- 
gado, visto  que  o  mesmo  Compromisso,  excluindo  da 
Irmandade  os  libertos  e  pardos,  é  directa  e  mauilcs- 
tamonieoironsiva  dosart<;.  0.^  §  1."  c  179  §§  13,  li  c 
10  da  Constituição. 


-^  li'.  — 

\s  CoiiNiiltari  lia  Secrão  do  Iinpcrio  do  Conselho  do 
Kslado  (Ic  IS  de  Setembro  de  1819  c  de  8  de  Outubro 
de  !S.*jO.  resolvidas  em  conformidade  pelas  Uesolueôes 
Imperiaes  de  21  e  II  de  Outubro  dos  mesmos  annos, 
declararão  inconsliiucionaes  qiiaesquer  disposições  quv 
Tarão  dislincfões  odiosas  relativamente  aos  Cidadãos 
pardos  ou  lib(M*(os,  como  seja  ('\cluil-(»s  de  pertencer 
a  uma  Irmandade. 

?   iTO. 

o 
l*i'i\ilcj;io  Evocutito  ^oltecdi;Io  a  Irniandatlcs. 

O  Compromisso  da  Irmandade  do  Santissimo  Sacra- 
mento da  1^'reja  de  Santo  Antão,  em  Pernandjuco, 
estabeleceu  o  privilejíio  de  serem  cobradas  executiva- 
mente as  dividas  da  Irmandade;  o  que  foi  approvado 
pela  Assembléa  provincial. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  em 
Consulta  de  7  de  Maio  de  I8.'3I,  Relator  o  Sr.  Maia, 
votos  os  Srs.  Olinda,  e  Araújo  Vianna,  reputou  essa 
disposição  manifestamente  ollensiva  da  Constituição, 
emquanto  ampliava  a  jurisdicção  do  Provedor  dos 
Uesiduos,  com  autoridade  de  poder  proceder  execu- 
tivamente pelas  dividas  activas  d.»  Irmandade. 

Assim  resolveu  a  Resolução  Imperial  de  10  de  Maio 

de  18:31. 

Ima  lei  da  IMrahyba  de  \h:\2  confirmou  o  Com- 
promisso da  Confraria  de  .Nossa  Senhora  do  Rosário, 
que  estabelecia  a  cobrança  executiva  das  dividas  do 
alcance  do  Thesoureiro  e  Procurador  da  Confraria. 

Considerada  essa  lei  exorbitante  pela  Secção  do 
Imporio  do  Con^flhn  de    Fslaílí\  em  Consulta  de  20 
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de  Outubro  de  \S'ò2,  fui  o  negocio  reincttido -H .amara 
dos  Deputados. 

Sobre  este  poulo,  o  execulivo,  reporto-me  á  opinião 
tpie  já  emitti. 

DISPKNSA   DAS  LEIS  DE   AMORTIZAÇÃO. 

\  Camará  dus  Dcputiulo»»  dceitlv  cm  i8^5  que  ('  <la  ronípctencia 
(las  .Issciublcas  |iroviiicíaes. 

A  Camará  dos  Deputados,  em  scssào  do  Ij  de  Se- 
tembro de  1835,  approvou  um  parecer  da  Commissão 
Kcclesiastica  o  qual  declarava  que  pelo  arl.  10  g  10 
do  acto  addicional  era  da  competência  da  Assemblca 
provincial  deferir  o  requerimento  de  uma  Irmandade, 
que,  pedia  licença  para  conservar  bens  e  cobrar  seus 
foros,  não  obstante  as  leis  que  prohibem  a  acquisieào 
de  bens  innnoveis  aos  corpos  de  mão-morta. 

§  472. 

Xh  Askscrabléas  |>roviuci»rs  coiicodcm  essas  dispensas. 

A  lei  provincial  da  Bahia  de  2  de  Maio  de  1835, 
mandou  (lue  as  Casas  de  caridade  das  villas  de  Na- 


';  Km  rourorinidadc  da  Kt'S(»lu(;à()  hiiperial  de  Ki  de  Do/cniln  <» 
df  IH.Vt,  ((Mii.ida  sobrei  Consulta  da  Soccào  do  Ka/.»'iida  do  Con^rllio 
de  Kslado  iW  11  do  incsmo  iiic/,  c  ainio,  doclarou  o  Aviso  ii."  "iíT 
de  23,  laiiihcMU  do  iiicsmo  incz  (»  aiino,  explicando  a  iiilollij;(MU  ia  d«> 
Alvará  do  1(5  do  So(<Mnl)i-o  do  1817.  «jiio  oss(»  Alvará  sii  ooinnichoiido 
as  Ordoiis  U<'li^Mos:is,  li(!ai)do  toclas  as  <'or|>ora(,'õrs  a  quo  rabo  o 
nome  do  corporaoòi^s  do  iiião-inoita,  ooino  as  Ijírojas,  Capíillas,  Kr- 
inidas .  ("loiílVaiia^  oic  .  sujoilas  ás  disposioòos  {.'oraos  das  |(Ms  de 
ainorli^aoao. 
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zarelli,  Cachoeira,  Sanlo  Ainjiro  c  a  Cáisa  pia  dos 
nrpliãos,  j^ozasscin  dos  privilc^^ios  e  iscnmes  civis, 
(jue  tinha  a  Casa  da  Misericórdia  da  Capital,  aiitori- 
sando  cada  uma  dessas  casas  iW  caridade  a  adípiirir 
em  bens  de  raiz  o  património  de  30  contos  de  réis. 
A  lei  provincial  de  Minas  de  ii  de  Fevereiro  de 
)8;U>  antorisou  uni  hospital  a  possuir  ])ens  de  raiz  até 
o  valor  de  iO  contos  de  réis  quando  taes  hens  lhe 
Tossem  doados  ou  le^'ados. 

l*rcv;ili*(Mr  a  o|)inià'»  dii   <*oiii|M'ton(*ii(    «hi    \««seiiibl('*M   lacrMl. 

i)  Aviso  de  li  de  Abril  de  1837  declarou  ao  Tre- 
sidente  da  Trovincia  de  Mato  Grosso  que  a  tarifa  que 
fazia  parte  da  lei  n.^  16  não  estava  de  accordo  com  as 
atlribuições  (pie  o  acto  addicional  confere  ás  Assem- 
bléas  le^^islativas  provinciaes,  quando  presuppõe  que 
ellas  iKxlem  autorisar  as  corporações  de  mão-morla 
a  possuir  bens  de  raiz,  porque  isto  iria  olVender  o 
iiiq)osto  da  siza,  (pie  é  ^'eral. 

A  lei  provincial  do  Maranhão  n.'  W  dcroj^^ou  as  leis 
da  amortização  em  favor  de  inna  Capella,  conceden- 
díMIie  poder  reter  e  gozar  bens  de  raizíjuejá  pos- 
suia  e  achpiirir  outros  no  valor  de  30  contos  de  réis. 

A  Commissão  de  Constituição  do  Senado,  composta 
dus  Srs.  Verí^Mieiro,  Visconde  de  S.  Leopoldo,  v  Mar- 
(piez  de  rarana^'iiá.  propomlocm  i\  de  Julho  de  1831) 
a  revoíjação  dessa  lei,  dizia  em  seu  parecer: 

«  C»)in  (jnanlo  a  Connnissíu»  r»Hunli(íça  compelir  ás  As- 
NíMídíléiis  provinrinfs  lo^^islar  M»l»rc  ('slalwlrciíncnlos 
ifli-jinsos,  í  iilnulr.  (j^iir  ('>Ui  allribnição  nã(»  coinpreliendi* 
a  oe  revogar  as    leis  geroe^^,  ípicpor  seu  objecto  não 

NC  lnrn.»r.»n   |)rn\i?i(i.ir>. 
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«  Póílo  a  Assomblóa  provincial  promover  o  augnionlo 
do  património  da  Capolla,  mas  não  por  moios,  nem  em 
objectos  proliihidos  por  íeis  gcraes,  assim  como  não 
pode  validar  doação  íeita  por  pessoa  incapaz  de  doar, 
ou  não  insinuada,  do  mesmo  modo  não  pode  validar 
a  acquisirão  de  bens  de  raiz,  porque,  em  cada  um 
desses  casos,  dispensaria  leis  geraes,  que  não  lhe  com- 
pete alterar.  » 

A  Resoliiçáo  n."  278  de  3  de  Abril  de  1843  revogou 
a  lei  n.'  48  de  20  de  Outubro  de  1840  da  Assembléa 
legislativa  provincial  do  Rio  Grande  do  Norte,  em- 
qnanto  se  arrogava  o  poder  de  conceder  licença  para 
as  alienações  dos  bens  de  corporações  de  mão-morta. 

O  argumento  principal  com  que  se  sustentava  a 
revogação  da  lei  provincial  era  o  seguinte  :—  Reco- 
nbcce-se  que  á  Assembléa  Geral  e  só  á  ella  compete 
amortizar  bens  de  raiz.  Logo  somente  ella  tem  o  di- 
reito de  desfazer  a  amortização.  Cujus  est  conderc, 
pjus  est  lollere. 

(-orno  se  pôde  conceder  a  dons  corpos  distinrtos 
direitos  oppostos  que  se  encontrão  ?  Como  conceder  á 
Assembléa  Geral  o  direito  de  fazer  a  lei  c  ás  Assembléa s 
provinciacs  o  direito  de  desfazer  essa  mesma  lei  ?  Nem 
pôde  o  direito  ser  cumulativo  porque  o  acto  addi- 
cional  especificou  os  casos  cm  (pie  tem  lugar  o  exercicio 
cumulativo,    c  não  mencionando  esse  exclusivo  (*^. 

$5   47>í. 

\    Ass«'iiililó;(    Cà4'i'nl    logisla  sobre    »    assiiiii|»lo. 

A  Kesolução  legislativa  n.*^  293  de  13  de  Setembro 
de  1843,  revogou  a  lei  de  20  de  Janeiro  de  183:  da 


{)  Discussão  na  Camará  dos  l)o|uiUulos.  Sossòos  do  (i  o  8  de  Abril 
do  18VJ.  Discurso  do  Sr.  >al)uco   do  .\raujo. 
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Assonihliii  piosinrial  <lo  S.  l^aulo.  pria  ipial  foi  toií- 
codida  á  conlVaria  da  Ordem  Terceira  de  Nossa  Senhora 
do  Carmo,  erccla  na  (lai)ilal,  a  laculdadc  de  adijuirir 
por  titulo  j5'ratuito  e  de  possuir,  em  bens  de  raiz,  ate 
a  (pjanlia  de  100  contos  de  réis,  vinte  dos  quaes  po- 
deria adípiirir  por  ([uílciner  dos  títulos  em  direito 
reconliecidos. 

Licenças  para  adijuirii  c  possuir  bcn^  de  raiz  tem 
sido  eomcdidas  a  igrejas,  Irmandades,  Casas  de  ca- 
ridade, llospilaes,  Fabricas  de  li^nvjas,  Recolhimento-. 
l>or  leis  da  .\.ssembU'a  (;eral  de  l8:iS,  I8i0,  1843,  I8ii, 
1840,  1848,  1850,  18o4,  1855  e  outras  cpie  dahi  por 
diante  frequentes  se  encontrão  na  collccçào  das  leis, 
e  |]rmárão  a  competência  da  Assembléa  (ieral. 

.\lieiiu^'ào    (Ic  bens  de    corporurues    iv^ulares. 

A'|  vista  do  Decreto  n.'  o.i")  de  ?8  de  Novembro  de 
\H\\),  (pio  rc^Milou  a  execução  da  lei  de  '.)  de  Dezem- 
liro  de  I8:{|),  ('  (lo  art  i4  da  lei  n."  309  de  15  de 
Setembro  de  ISi5,  ( ompetc  ao  Governo  iicral  e  não 
ás  Assembléas  provi nciaes,  conceder  a  indispensável 
licença  para  ípn^  as  corporações  regulares possão  fazer 
alienações  e  quaesquer  contractos  onerosos,  na  forma 
da  lei  de  9  de  Dezembro  de  I8:U),  e  bem  assim  para 
permutarem  os  seus  l)ens  por  apólices  da  divi(hi  pu- 
blica interna,  na  torma  do  arl.  i4  da  lei  n.'  :J69  de 
18  do  Setembro  de  1845. 

A  ordem  do  Thesouro  Publico  Nacional  n.''  85  de 
28  de  Março  de  1854,  d(M:larou  que  a  venda  de  ter- 
renos feita  sem  a  prévia  licença  do  íioverno  na  f(')rma 
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da  Lei  e  Decreto  precedente,  deve  ser  declarada  iiiilla, 
porquanto  qualquer  lei  que  a  autorisasse,  não  a  po- 
deria fundamentar.  (Vide  ordem  do  Tiiesouro  Publico 
iNacional  n.*^  04  de  lo  de  Março  de  1 808.) 

(Itimamente  a  Resolução  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa n.*  \  .2^0  de  ?0  de  Agosto  de  18()4  dispõe 
o  sej^uinte : 

Art.  1.*  O  Governo  é  autorisado  á  conceder  ás  cor- 
porações de  mão-morta  licença  para  adquirirem  ou 
possuirem,  por  qualquer  titulo,  terrenos  ou  proprie- 
dades necessárias  para  ediíicação  de  Igrejas,  capellas, 
cemitérios,  extra-muros,  hospitaes,  casas  de  educação 
e  de  asylo,  e  quaesquer  ouiros  estabelecimentos  pú- 
blicos. 

Art.  2.*^  Os  bens  de  raiz  adquiridos  pelas  corpo- 
rações de  mão-morta,  na  conformidade  da  Ord.  Liv. 
2^,  Til.  18  §  \.\  serão,  no  prazo  deseismezes,  con- 
tados de  sua  entrega,  alheados,  e  o  seu  producto  con- 
vertido em  apólices  da  divida  publica,  sob  as  penas 
da  mesma  Ord.,  exceptuados  os  prédios  e  terrenos 
necessários  para-  o  serviço  das  mesmas  corporações 
e  os  (|ue  até  agora  liverem  constituído  o  seu  patri- 
mónio. 

1'^  a  circular  expedida  para  a  observância  desse  De- 
creto, em  2i  de  Oulid)ro  desse  mesmo  anuo  de  18()'i, 
declarou  . 

^<  1.*'  Oue  as  corporações  de  mão-morta  só  precisão 
da  referida  licença  para  a  acquisição  ou  posse,  por 
(pialquer  litulo,  de  terrenos  ou  propriedades  neces- 
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sarias  para  o  >riviro  tias  inrsmas  c.orporanVs  ou  par.i 
riiilicarão  Mc  l^Ti^jas,  r.i|M*llas,  4í'iuilnrit)s  cxlra-imiros, 
hospilaes,  casas  de  educarão  e  de  asylo,  e  *|uaesquer 
outros  eslaheleciíneiilos  públicos. 

«  i.^  Que,  eui  iterai,  os  heiís  de  rai/  que  as  ditas 
('orporarôcs  adípiirirem,  na  conforinidadcí  da  Ord.  l,iv. 
2.'\  Til.  18  §  I  .\  devem  ser,  no  prazo  de  seis  inezes,  con- 
tados de  sua  enlrejjja,  alheados,  c  o  seu  producto  coii- 
verlido  em  apólices  da  divida  pn!)lica,  soh  as  penaN 

da  mesma  Ordenação. 

* 

w  3."  Que  desta  regra  estão  sòmenie  exceptuados: 
i.**,  os  bens  de  raiz  (|U(\  com  prévia  licença  do  (io- 
verno  Imperial,  tiverem  o  destino  acima  indicado;  e 
2.'',  os  (|ue  constituião,  na  época  da  [)ublicação  do  ci- 
tado Decreto,  o  património  das  sobreditas  Corporações, 
os  ipiaes  ficarão  garantidos  pelas  palavras  linaes  do 
arl.  2.°  do  mesmo  Decreto,  e  podem  ser  conservados 
imlependenlemenle  de  licença  do  (lOverno.  >► 

E  ullimamiínle  accrcscentou  o  Aviso  d(»  10  de  Dezem- 
bro de  1804  : 

i<  1 ."  Oue  esse  Decreto  garantio  ás  Corporações  de  mào- 
morla  os  bens  de  raiz  legalmente  adcpiiridos  que  cons- 
tituião o  seu  património  na  época  em  que  elle  começou 
a  vigorar,  e  que  taes  bens  podem  ser  ou  permutados 
])or  apólices  da  divida  publica  interna  fundada,  ipie 
serão  translerivcis,  nos  hírmos  do  arl.  li  da  Lei  de 
Is  i\v  Setembro  de  I84.i,  ou  convertidos  em  acções  das 
conqíauhias  de  eslradis  de  ferro,  garanliílas  pelo  Go- 
verno, nos  lermos  dí>  arl.  2\  da  Lei  di'  iO  deSelembio 

de    18:>7. 

M  f  "  niie  os  bens  de  raiz  que  as  ditas  Corporações 
adcpiirirem,  na  conformidade  da  Ord.  liv.  2.°,  Til.  18, 
S  1  ",  depois  (|ue  começou  a  vigorar  o  cilatlo  Decreto, 
devem  ser  alheiados  no  prazo  de  seis  me/es,  conta<los 
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de  sua  entrega,  e  o  seu  producto  convertido  em  apo- 
Jices  da  divida  publica,  sob  as  penas  daquella  Orde- 
nação, salvo  se  com  licença  do  Governo  forem  applicados 
ao  serviço  das  mesmas  corporações,  ou  á  edificação  de 
Igrejas,  capellas,  cemitérios  extra-muros,  hospitaes, 
casas  de  educação  e  deasylo  c  quaesquer  outros  esta- 
belecimentos públicos. 

«  3."  Que  o  mencionado  Decreto  nada  innovou  na 
legislação  relativa  á  acquisição  de  bens  pelas  Corpo- 
rações de  mão-morta,  e  que  portanto  não  são  appli- 
caveis  as  suas  disposições  aos  que  fossem  por  ella  in- 
devidamente adquiridos.  » 

§477. 

Observações. 

A  applicação  que  se  faz  hoje  das  antigas  leis  de 
amortização,  é,  na  minha  opinião,  exagerada,  e  cons- 
tilue  um  verdadeiro  anachronismo. 

A  historia  das  leis  da  amortização  na  Europa  c  na 
antiga  iMonarchia  Portugueza  as  apresenta  como  bar- 
reira opposta  ao  poder  monachal  e  ecclesiastico,  que 
ameaçava  absorver  o  secular,  juntando  á  força  própria 
a  (jue  lhe  vinha,  e  podia  accrescer,  da  accumulaçào 
de  immensos  bens,  que  subtrahidos  ao  gyro  da  circu- 
lação, por  inalicuavcis,  como  que  estavão  mortos  para 
os  usos  e  rendas  publicas,  vindo  dahi  a  denominação 
de  mão-morta,  dada  ás  corporações  cpie  as  possuiãtr 
(Vide  Melhi  Freiríi  ,  Historia  Júris  Civilis  Lusilani  e 
legislação  que  ai)onta.) 

Quem  ha  ahi  que  possa  prelender  sériameiíte  ([ue 
sejão  applicaveis  os  molivos  em  que  se  iundou  essa 
l(*gisliiçao  ás  nossas  Irmaurladcs  :>obres.  ahi  [»ur  essas 


lr('^'Uf/ias  pohres,  iio  Hrasil.  nu  mmiiIo  chi  (|ue  vive- 
mos, nu  lonipo  no  (iiial  r  mais  preciso  exrilar  o  zelo 
por  cousas  relij^nosas  do  (pie  conler  e  reprimir  ri\vo> 
exíessos  "* 

As  ilonlrarias  sào  associações  pias  ipie  tvm  por  liiii 
certos  exercícios  de  pied;ide,  cantar  ollicios  divinos, 
lazer  [procissões,  cnidar  de  cnrermos  indij^entes,  se- 
pultar os  mortos,  etc,  ele. 

O  seu  estabelecimento  remonta  á  idade  media. 

*^  IVien  empcche  les  íidt^les ,  dizia  Portalis  'cm  inn 
relatório  sobre  o  assnmplo.  approvado  por  Napoleão  I ', 
•  Hl  une  [)ortion  dentre  eux,  de  se  consacrer  à  cer- 
laines  ceuvres  de  i)iclc  ou  de  charité,  telles  que  lassis- 
lance  à  la  paroisse  les  jours  de  íète  et  dimanclies, 
p(jur  aider  le  cure  dans  le  ciiant  des  oflices,  ou  lelles 
(pic  racom[)aj5'nement  dcs  uíorls  à  la  sepulture.  Toul 
cela  est  libre  et  licite.  » 

>a  Franca  a  Lei  de  18  de  Agosto  de  1792  supprimio 
as  conlVíUMas  e  declarou  nacionacs  os  seus  bens.  Ma 
ípuca  da  restauração  do  culto  lúu)  forão  restabelecidas, 
í.omtudo  podem  ainda  lormai-se,  com  licença  dos  Bis- 
pos, e  ainda  mesmo  dos  curas,  c  são  toleradas  pelo 
poder  civil. 

>ão  tendo  (.*\is(eni^íti  b^gal.  não  lormão  lamluMU  uui 
corpo  moral,  capaz  (U'  adcpiirir  e  possuir  bens 

r.omtudo.  consideradas  as  mesmas  coidVarias  como 
d«'pendentcs  e  auxiliares  da  Fabrica  da  líín^ja  nocuKo 
de  Deus,  tèm  sidoauloiisadas  labriras  a  adquirir,  como 
laes,  doações  ou  legados  deixados  ás  respectivas  ron- 
Irarias.  (Vid  NuilleíVoy.  Trailé  de  ladministralion  du 
culte  Catlioliquc— ('onlrcries.  Dalloz.  Uepcrtoire  de  lé- 
gislatioa— verbo  cullc— n."  iiO. 

A  bens  uíodicos,  cujos  rendiíueidos  tiunbem  módicos 
sdu  destinados  a  auxiliar  o  culto  na^  parocliia>,  a  manter 
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Hospitíics  e  Casas  de  caridade  para  soccorrer  a  pobreza 
do  lugar ,  são,  na  minha  opinião ,  mal  applicadas  as 
ponderosas  razões  que  dictárão  as  nossas  antigas  leis 
de  amortização  contra  o  progresso  ameaçador  de  cor- 
porações ricas  e  poderosas,  e  a  stagnação  crescente  de 
avultados  capitães. 

Que  grandes  males  podem  resultar  á  circulação  da 
stagnação  de  alguns  contos  de  réis  em  cada  freguezia 
e  cuja  renda  é  destinada  a  auxiliar  um  ramo  impor- 
tante do  serviço  publico,  o  culto? 

O  acto  addicional  diz  ás  Assembléas  provinciaes  : 
podeis  legislar,  é  attribuiçao  vossa,  sobre  Hospitaes, 
Casas  de  caridade  e  Irmandades. 

Mas  a  intelligcncia  que  se  lhe  tem  dado,  e  que  cum- 
pre guardar,  porque  é  de  lei,  diz-lhes  : 

«  Podeis  legislar,  e  é  attribuiçao  vossa  exclusiva, 
sobre  Irmandades,  Casas  de  caridade  e  Hospitaes,  com 
tanto  que  não  legisleis  sobre  o  principal  e  indispen- 
sável, isto  é,  sobre  o  património  e  os  meios  sem  os 
quaes  não  podem  esses  estabelecimentos  instaurarcm- 
se  e  viver.  Isso  depende  de  outro  poder.  » 

A  attribuiçao  das  Assembléas  provinciaes  fica  assim 
completamente  manca  e  imperfeita.  Todas  as  Irman- 
dades, Hospitaes  e  Casas  de  caridade  de  todas  as  fre- 
guezias  c  municípios  do  Império,  ainda  dos  últimos 
conlins  das  Provindas  do  Amazonas,  Goyaz  c  Mato 
Grosso,  ciue  tinhào  de  recorrer  em  taes  negócios  de 
tão  min  ima  importância  á  Assem  bléa  Geral,  devem  re- 
correr hoje  ao  Governo  na  Curte.  Não  foi  grande  o  pro- 
gresso. 


j. 


sKi.r,  vo  íi /> 

ASSOr.lAÇAKS   POLITICAS. 

§  <78. 

I    IIÍ4-U. 

rompelo  ii^  AsscmhliM^  i)i(>vinciaes  legislar  sobre 
(juaesquer  associações  politicas. 

Nada  encontrei  positivo  o  pratico  (pic  me  habilitasse 
a  precisar  o  sentido  extremamente  vago  de  semelliantc 
disposição.  Somente  a  Assembléa  deral  a  poderá  ex- 
plicar. 

O  que  me  parece  fora  de  duvida  é  que  as  Assembléas 
I)rovinciaes,  legislando  sobre  associações  politicas,  não 
podem  prejudicar  as  dis[)osições  que  se  contém  nos 
Caps.  2."  e  3.^  do  parte  i.^  do  ('.odigo  Criminal. 

CAPÍTULO  X III. 

D.V   ATTRIBUIÇÃO   CONFERIDA  .\S  ASSEMBLÉAS  PROVINCIAES  PELO 
§  2. "  ni)  ART.  1  1  DO  ACTO  ADDICIONAL  (*)  (VIDE  SUPRA  §  13). 

«  Também  compele  ás  Assembléas  Icgislalivas  pro- 
vinciacs.  ("*) 

«  Fixar  sobre  informação  do  Vrcsidente  da  Província 
a  força  policial  respectiva.  {\vl.  II  §  2.'  do  acto  ad- 
dicional.) 


n  Antes  tioissp  para^Tapho  ha  nnim.  o  i."  (|U(í  diz  "  Orpanisar  os 
R»'piiiii>iilos  iiilniios.   sobn'  as  srfiniiilfs  basrs,  rir.,  ele. 

I'arr<:r-iiir  mrllioi  «ollocar  essa  inahTia  no  Cap.  9."  do  Til.  1." 
—  ha  eecononiia  inleiíia  das  Assenibléas  piovineiaes  — onde  o  lellor 
a  ciicon irara. 

(••)  Tauiliein  compfU,  úi?  o  aclo  adílirional.  >ào  accrcsenia  legislar, 
cuiuu  06  arl.  10.  Vide  u  uola  r"  ao  l  150. 


■JJ 


§  479. 

Fix.ar  a  força. 

EsUi  lociKjão  (fixar  a  fomi)  parece  haver  sido  tirada 
do  §  II  art.  15  da  Constituição  que  diz  que  é  da 
allribuição  da  Assembléa  Geral «  Fixar  anniialmente, 
sobre  a  informação  do  Governo,  as  forças  de  mar  e 
terra,  ordinárias  e  extraordinárias. 

Entretanto  são  de  mui  diversa  natureza  e  alcance 
as  duas  attribuições. 

A  Constituição  requer  que  a  attribuição  da  Assembléa 
Geral  seja  exercida  annualmente.  E'  uma  garantia  poli- 
tica, e  da  maior  importância.  O  imposto  sobre  o  suor 
e  o  sangue  do  povo  deve  ser  votado  annualmente. 

O  acto  addicional  omitte— o  annualmente.  —  Não  tem 
em  vista  uma  garantia  politica,  um  imposto  sobre  o 
sangue,  para  ser  derramado  em  uma  guerra  estran- 
geira, mas  sim  um  auxilio  policial  e  administrativo. 

A  faculdade  que  tem  a  Assembléa  Geral  de  fazer 
ordenanças  militares,  de  organisar  o  Exercito  e  a  Ar- 
mada, de  estabelecer  penas  e  Tribunaes  militares,  não 
se  deriva  do  §  11  do  art.  15  da  Constituição,  mas 
está  compreliendida,  na  attri!)uição  amplíssima,  que 
lhe  dá  o  §  8.°  do  mesmo  artigo.  O  §  11  seria  uma 
perfeita  redundância  se  não  tivesse  por  fim  consagrar 
uma  importantíssima  garantia  constitucional. 

Ao  §  2."  do  art.  1 1  do  acto  addicional  não  se  pôde 
portanto  dar  a  intelligeucia  restricta  que  tom  o  §  II 
do  art.  15  da  Constituição. 

Sc  as  Assembléas  provi luiacs  não  derivarem  do  § 
2.°  do  art.  1 1  do  acto  addicionjl  a  faculdade  de  orga- 
nisarcm  seus  corpos  policiaos  não  tem  outra  fonte 
donde  a  derivem. 


—   i:>í)  — - 

Ficar-lhcs-liia  compelindo  sóniíMilc  o  diroUodo  íixar 
uma  for(;a  ,  (iiie  o  aclo  addicional  não  achou  nem 
deixou  oPí^anisada  dolinilivamcnto,  ímiuc  nin^ncm  leria 
o  direito  de  reor^^anisar,  salvo  se  a  Assemhica  r.eial 
se  houvesse  reservado  o  direito  de  lazer  leisproviuciaes, 
organisando  corpos  provinciaes,  o  (jihí  iiâo  me  consla. 
E  a  ser  assim,  uão  teria  ella  tolerado,  durante  30  annos, 
essas  organisações  íeilas  ixjias  Assemhléas  provinciaes, 
sem  ao  menos  manireslar  intenr-ào,  uem  dar  o  menor 
I)asso  para  revo^'al-as. 

A  faculdade  de  or^^anisar  e  de  lixar  a  força  são 
correlativas.  Uma  sup[)õe  a  outra.  Não  se  pôde  orj;a- 
nisar  sem  ter  em  vista  a  forra.  ISão  se  pôde  aujíinentar 
ou  diminuir  a  forca  sem  entender  mais  ou  menos  na 
organisação. 

A  allrihuição  (pie  tem  as  Assemhléas  nao  pode  ser 
abstracta,  isto  é,  não  pód(;  ahslrahir  da  organisação. 

Como  separar  a  faculdade  i\v  fixar,  da  de  organisar, 
e  depositar  cada  uma  nas  mãos  de  um  poder  diílerente  ? 

Não  se  pôde  organisar  uma  força  sem  lhe  impor 
deveres.  Serão  inúteis  os  preceitos  sem  o  estabelecimento 
de  penas  para  os  que  os  não  cumprirem.  Não  se  pôde 
applicar  penas  sem  processos.  Não  pôde  haver  j>ro- 
cesso  sem  Juizes.  Tudo  está  estreitamente  ligado. 

O  que  comprehende  portanto  o  §  2."  do  arl.  1 1  do 
acto  addicional^ 

Comprehende  somente  a  faculdade  de  Uíarcar  o  nu- 
mero,  com  exclusão  de  outras  ípiaescpier  ? 

Ou  compreheníhí  também  a  faculdade  de  decretarem 
as  Assend)léas  provinciaes  a  organisação  desses  corpos, 
de  marcarem  seus  deveres,  de  estabelecerem  penas 
para  os  que  os  não  cumprirem,  e  o  modo  do  as  applicar? 

Examinemos  estes  pontos. 


o/    — 


§  480. 


o  §  2."  «lo  art.  H  do  acto  atldicional  compreliende  sonientc  a 
facuUlatlc  de  marcar  o  iiuiiiei*o,  com  exclusão  de  outras 
quacsqucr? 


Este  ponto  já  foi  examinado  pela  Secção  de  Justiça 
do  Conselho  de  Estado,  em  Consulta  de  U  de  Janeiro 
de  18'36,  Relator  o  Sr.  Eusébio  de  Queiroz,  votos  os 
Srs.  Visconde  de  Maranguape  e  Marquez  de  Abrantes. 

Diz  essa  Consulta; 

«A  Forca  Policial  era  uma  instituição,  f|iie  existia 
organisada  antes  de  haver  Assembléas  provinciaes.  Os 
Poderes  Ooraes  a  linlião  creado  e  orçanisado  com  suas 
ponas ,  e  forma  de  julgamento.  Creárão-se  as  Asscm- 
hlóas  provinciaes,  e  deu-se-Uie  apenas  o  direito  de  lixar, 
isto  é,  marcar  seu  numero.  Tudo  o  mais  íicou  ao  L(í- 
gislativo  Geral.  Assim  o  diz  a  letra  do  acto  addicional; 
e  para  que  delia  nos  afastássemos,  seria  necessário, 
que  isso  fosse  absurdo. 

«  Mas  pelo  contrario  a  Secção  entende,  que  é  muito 
razoável.  Em  verdade  desde  que  a  Força  Policial  é 
paga  t)elos  cofres  provinciaes,  e  presta  um  serviço, 
que  interessa  mais  directamente  a  Província ,  parece 
justo,  que  a  fixação  do  numero  seja  da  Assembléa  pro- 
vincial ,  a  (jUíMU  compele  legislar  sobre  a  lixação  das 
despezas.  Porem  nenhuma  razão  haveria  pai'a  (pie  delias 
dependesse  siua  organisação  e  disci[)lina  tanto  piMial , 
(•orno  do  processo.  J'elo  contrario  o  dinnto  (U^  levantar 
Forço,  organisal-a  e  disciplinal-a,  ó  de  certo  um  Di- 
reito Magestatico,  que  regularmcnlií  não  t)ódc  d(»i\ar 
de  pertcnc(ír  ao  (ioverno  do  Kslado  ;  ora  o  Hrasil  não 
é  uma  Confederação,  ou  aggregado  de  Estados  como  a 
União  Americana,  é  uma  agí^n^gação  de  Províncias  for- 
mando um  só  Dujjcrio.  Logo,  longe  d(>  haver  na  inlrl- 
Hgencia  litteral  do  acto  addicional  absm-do ,  cpic  nns 
ol)rigu(í  a  desviar,  ha  a  consagração  dos  iuiii'<is  prin- 
cípios razoáveis  (»  conformes  com  a  indolc  da  nossa 
organisação  politica.  » 

Sobre  essa  Consulta  recahio  a  seguinte    Resolução 
Imperial  do   1."  de  Março  de  1836.  «  Que  seja  ou- 


vido  o  ('oiiscllio  de  Estado,  depois  de  eolli;j:idas,  para 
lhe  serem  presentes,  as  leis  de  Iodas  as  Troviíicias  re- 
lativas a  este  objecto.  » 

Não  achei  sej^^uimenlo  alj^mn  deste  negocio. 

Tendo  se;,'uido  seni[)re,  e  segiiinilo  ainda,  0|)inirio 
contraria  á  (pie  acabo  de  expor,  tendo-a  sustentado 
por  actos  e  em  discussões  nas  Camarás,  não  posso 
deixar  de  piii^nar  aqin  por  cila  ,  bem  (pie  me  pcz(Mr 
de  encontro  á  de  um  respeitável  amigo  e  collcga  de  cujo 
illustrado  pensar  raramente    me  acontece  discordar. 

Assim  pela  opinião  acima  exposta  da  citada  Con- 
sulta a  for(;a  i)oIicial  de  (pie  falia  o  acto  addicional 
era  a  que  existia  creada  na  (!'})oca  em  que  íoi  elle 
l)ul)licado. 

E'  essa  crearão  o  tvpo  (pie  exiilica,  (]ue  limita  a 
altribui(;ão  concedida  ás  Assembléas  provinciaes  pelo 
§  2.°  do  art.  Io  do  acto  addicional. 

Vejamos  poriMU  o  (jue  era  essa  forca  policial;  se 
era  alguma  cousa  regular,  completa,  e  delinitivamcnte 
estabelecida. 

Corria  o  anno  de  is:n,  acabava  de  ter  lugar  a  re- 
volução de  7  de  Abril  e  a  auarcliia  ameaçava  levantar 
o  collo. 

Ainda  não  tinha  sido  adoptada  a  lei  da  Guarda 
INacional,  a  Tropa  de  Linha  ia  ser  reduzida,  era  mesmo 
insuíliciente,  c  talvez  suspeita. 

A  lei  de  O  de  .liinlio  desse  mesmo  anno  deu  pro- 
videncias para  o  i)rompto  castigo  dos  culpados  em 
crimes  de  policia,  e  outras  para  manter  a  segurança 
publica. 

E  dizia  nos  arts.  10  c  1 1. 

Ari.  10.  i'ara  auxiliarem  uns  e  outros  Juizes  ide  Paz, 
c  outros  criminaes)  o  Oovern»»  liça  autorisatío ,  t'/íi- 
f/iianto  se  não  or{/anisõo  as  Guardas  Nacionacs,  a  alistar, 


—  159  — 

armar  c  empregar  como  taes ,  Cidadãos,  que  podem 
ser  Eleitores,  em  numero  que  julgar  suííiciente,  fornc- 
ccndo-lhes  armamento  e  munição  cá  custa  da  Fazenda 
Publica,  os  (|uaes  serão  obrigados  a  obedecer,  compa- 
recendo armados  ao  chamamento  dos  Juizes  e  Delegados. 
Art.  i'l.  Estes  Guardas,  quando  abusarem  das  armas, 
ou  do  emprego  honroso  que  se  lhes  confia,  alem  das 
penas  em  (jue  incorrerem  pelos  delictos  que  commet- 
terem ,  íicaráõ  inhabeis  para  servirem  como  taes ,  por 
1  a  3  annos. 

Para  a  execução  dessa  lei  deu  o  Governo  o  mnito 
deficiente  c  incompleto  Regulamento  de  li  do  mesmo 
mez  e  anno. 

A  lei  de  10  de  Outubro  do  mesmo  anno  de  1831 
porque  a  Guarda  creada  pela  anterior  não  preenchia 
o  seu  fim,  creou  na  Corte  um  Corpo  de  Guardas  Mu- 
nicipaes  a  pé  e  a  cavallo,  para  manter  a  tranquillidadc 
publica  e  auxiliar  a  Justiça,  com  vencimentos  estipu- 
lados, não  excedendo  o  numero  de  610  praças  c  a 
despeza  annual  de  640  contos  de  réis. 

O  arl.  2.0  dispunha : 

Art.  2."  Ficão  igualmente  autorisados  os  Presidentes 
em  (Conselho  para  crearcm  iguaes  Corpos,  quando  assim 
julguem  necessário,  marcando  o  numero  de  [)i'aras  pro- 
porcionado. 

Para  execução  dessa  lei  úqu  o  Governo ,  por  De- 
creto de  22  de  Outubro  do  mesmo  anno,  um  pequeno 
Regulamento,  no  qual  se  occupou  especialmente  do 
Corpo  de  Municipaes  Permanentes  da  Corte,  deixando 
aos  Presidentes  em  Conselho  quasi  toda  a  organisação 
dos  das  Províncias. 

A  Resolução  Legislativa  de  13  de  Oulul)ro  de  1832 
limitou-se  a  approvar  esse  Regulamento,  com  pcípienas 
alterações  nas  penas.  Ouanto  ás  Províncias  deixou  tudo 
no  mesmo  cabos. 


—  ir»o  — 

Tem  sido  por  vezos  rerorinado  o  llegulamonlo  do 
('orpo  de  Miini('ii>aos  rermanentcs  da  Curte,  <:om  aulo- 
risarâo  e  approvaoão  da  Asseruhléa  Cicral.  Nadaselem 
])r()videiiciado  iielle  a  respeito  das  Provincias,  sem 
duvida  por  se  eiileiídcr  cpie  pertence  isso  ás  respectivas 
Assend)lras. 

Fiiialnienlií  a  Ilesolurão  da  Assemhléa  Geral  n.'' 55 
(i(*  7  (l(í  Ouliihio  de  \H'V.\,  decretou: 

Ari.  i."  Vau  cada  uni  dos  l)islri(  tos  dos  Juízos  do 
l*az,  excopliiados  os  d.Ms  Ciipilíit^s  d.ís  l^roviíiciiis  do  Iiii- 
porio,  haverão  lautos  íiuanlas  polieiaes,  quanlos  jul^'aroiu 
i)(.'cessario  as  Camarás  Municipaes,  ouvidos  priuioira- 
iijoule    os  Juízos  de   !'az 

Ari  2."  Ksles  Guardas  polieiaos  serão  de  cavallaria 
ou  de  iíifaularía,  (!OUio  uiais  couvíít  ás  círouuislaucias 
o  localiilados,  o  oslai'ão  ás  ordous  dos  rospoclívos  Juízos 
de  Paz,  (|ue  os  po(l(;rão  dospedir  o  suhslíluir  |)or  outros, 
f|uo  lhes  uiorooão  mais  coulianra,  daudo  parle  á  Camará 
Muiiiripal. 

Ari.  3."  O  vcncimenlo  diário  de  taes  guardas,  ou  a 
ravallo  ou  a  \)6,  será  uiaroado  pelas  Camarás  Muniri- 
|)aos,  ouvidos  os  Juízos  d(í  Paz,  o  ouvindo  csli^  os  mo- 
radores de  seus  dislriolos,  (pie  tiverem  as  qualidades 
para   sorom  Eloiloros. 

Ari.  4.»  As  dos|)ezas  (pie  se  fizerem  com  os  Guardas 
polieiaes  correrão  por  conta  dos  moradores  dos  dis- 
lrí<l(ís  «pi(í  a  isso  se  quizcrciu  rohoitarianiCítír  preslar 
so^nuidu  sous  haveres  ;  sondo  essa  conlrihuição  arre- 
cadada com  o  menor  vexame  dos  conlrihuinles,  e  pelo 
líMiipo  O  nianoíra  que  roírularoui  as  Camarás  Municipaes. 

Ari.  ij."  U  Miní>lro  e  Secrolarío  ^W  K>lado  dos  Xolío- 
cios  da  Jusliça  na  Côrle,  e  os  Presidentes  em  Consellio 
nas  Províncias,  poderão  adiar  o  exercício  dos  referidos 
(iuardas,  reduzir  o  seu  numero,  dissolvel-os  e  subsliluil-os 
por  quahpior  oulra  força,  sempre  que  isso  lhes  parecer 
a  l)(Mu  do  socego  o  lranquíllídad<'  publica,  mandando 
responsabili:>ar  aos  Juize:?  de  Paz  pelos  abusos  que  pra- 
ticarem. 

Nuda  mais  se  contem  nesta  lei  dictada  pela  ingenui- 
dade do  esi)irilo  i)rogressislii  da  época. 


-  1^1  - 

§181. 


A  qual  dessas  forças  polieiaes  se    referiria  o  g  Sí.o  do  art.  41 

do  acto  addicional  ? 


A  ereada  pela  lei  de  G  de  Junho  de  4831,  era  pro- 
visória. 

Emquanto  não  organisão  as  Guardas  Nacionaes, 
diz  essa  lei. 

Referir-se-hia  o  paragrapíio  á  forca  Municipal  ereada 
pela  lei  de  10  de  Outubro  do  mesmo  anno  de 
1831,  ou  ás  Guardas  Municipaes  estabelecidas  pela 
Resolução  de  7  de  Outubro  de  1833?  São  crcacoes 
diíTerentcs  de  força  policial. 

Essas  leis  deixarão  a  organisacão  dessa  força  nas 
Províncias  entregue  á  autoridade  provincial,  aos  Pre- 
sidentes em  Conselho.  Onde  está  a  lei  que  fez  reverter 
essa  faculdade  ao  Poder  Geral,  sendo  como  era  Pro- 
vincial a  força,  e  paga  pelos  cofres  Provinciaes? 

A  ultima  lei,  a  de  7  de  Outubro,  excluio  as  Capitães 
das  Provindas.  Não  providenciou  quanto  ás  penas  e 
modo  de  as  impor. 

Essa  legislação  transitória,  incompleta  de  apalpa- 
dela, não  podia  ser  tomada  como  padrão  permanente, 
e  íixar  o  sentido  e  alcance  de  um  artigo  constitucional. 

A  palavra— policial — do  §  2.°  do  art.  11  do  acto  addi- 
cional não  pôde  deixar  de  ser  tomada  em  sentido  ge- 
nérico, sem  referencia  a  esta  ou  aquella  instituição 
então  em  embryão. 

Não  se  pôde  portanto  deixar  de  entender  a  atlri- 
buição  conferida  ás  Assembléas  provinciaes  pelo  dito 
S  2."  do  art.  11  como  comprebensiva  de  todas  as  facul- 
dades necessárias  para  a  organisacão  da  força  policial 
nas  Províncias. 


—   ÍG2  — 

E  islo  inuilo  priíuipalinenle  qu.iiulo  \)vh)  loiíj^o  o^- 
paço  (lo  'M)  amios,  mi  uca  forão  oxlunnadas  n  invocadas, 
aiiuollas  U'is  para  li\ar  a  iiitclligeiu-ia  daipielle  §  2.'* 
Ha  :U)  annos  (pic,  com  scioncia  o  pacicricia  da  As- 
senil)léa  e  Governo  Geral,  c  do  (>>:isellio  de  Estado, 
le{^'islão  as  Assenibléas  provinciaes  sobre  a  organisaçâo 
de  seus  Corpos  policiaos,  não  se  liiui laudo  a  livar  o 
nu  mero  da  Ibrça,  mas  organisimdo,  e  estabelecendo 
penas  c  o  modo  de  as  applicar. 

A  Assembléa  Geral  nunca  interveio,  e  nem  o  Governo 
Geral  nem  o  Conselho  de  Estado,  reclamarão  o  direito 
do  intervir  nesse  usssumpto. 

Os  parai^raphos  seguintes  vão  lançar  suhie  rlle  maior 
luz. 


-is  Asseinbli^as  prí>vlnrl;n*s    loni  rep^nlaílo    <;oni    confraifirrún». 
OH   Corpos    |ii>li<*iat's  tias  l*i'o\iiàoiaii.  l^\oin|il4»s. 


A  lei  provincial  do  Rio  de  Janeiro,  n."  IO  de  lide 
Abril  de  1835,  sanccionada  por  mim  como  Presidente 
da  rrovincía,  orgariisando  o  Corpo  policial  da  Provincia 
(não  lixou  simplesmente  o  numero)  autorisou  o  mesmo 
rrcsidentc  a  fazer  os  Regulamentos  militares,  policiaos 
o  económicos  necessários  para  a  execução  da  lei,  pon- 
do-os  cm  execução  c  submettendo-os  depois  á  appro- 
vaçao  da  Assembléa  provincial. 

O  Regulamento  de  18  de  .Maio  do  nie.sino  aiino,  i)or 
mim  feito,  delinio  os  delidos,  estabeleceu  as  penas 
correspondentes  ípara  a  boa  ordem  e  dis(:ii)lina  do 
Corpo),  creou  Conselhos  de  1.^  instancia  para  applicar, 
e  Conselhos  de  revisão  (de  recurso)  compostos  de  Olliciaes 
dií   I.'   linha  para  esse  lim  requisitados  da  Reparli'."»*^ 


'\:ompeientc,  o  na  sua  faliu,  de  Officiaes  cia  Guarda 
Nacional. 

Essa  lei  e  Regulamento  vigorarão  por  muitos  annos. 

Em  1851,  18'ii,  1857  c  1859  autorisou  a  Assembléa 
X)rovincial  o  Presidente  da  Provincia  para  revel-os  e 
reorganisar  o  Corpo^  mas  ficou  subsistindo  o  essencial. 

Não  somente  não  foi  contestado  á  Âssembléa  pro- 
vincial o  seu  direito,  mas  pelo  contrario  determinou 
o  Aviso  n."  8  de  25  de  Janeiro  de  1850  cjuc  podiáo  as 
praças  do  Corpo  policial  do  Rio  de  Janeiro  cumprir  as 
penas  de  prisão  cm  que  fossem  condemnadas  (pelos 
Conselhos  creados  por  autoridade  provincial)  no  quartel 
do  Corpo  Municipal  Permanente  da  Corte,  com  tanto 
que  não  excedão  um  anno,  ficando  os  sentenciados 
>iempre  sujeitos  ao  Juizo  que  houver  mandado  cumprir 
a  sentença. 

O  Aviso  n.''  3GG  de  18  de  Outubro  de  1857  declarou, 
cm  solução  a  duvida  proposta  pelo  Commandante  do 
Corpo  policial  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  que 
Icndo-se  sempre  j^^lgado  nesta  Corte  extensiva  aos 
Corpos  policiaes  a  disposição  do  Aviso  do  Ministério 
da  Guerra  d<3  22  de  Sembro  de  18t)5,  que  declara  com- 
petir ás  autoridades  militares  a  execução  das  sentenças 
dos  Tribunaes  Militares,  assim  se  devia  observar  ua 
mesma  Provincia. 

Reconhece  portanto  como  Tribunaes  Militares  os 
Conselhos  creados  por  autoridade  provincial. 

O  Regulamento  para  o  Corpo  Municipal  Permanente 
de  S.Paulo  de  31  de  Outubro  de  1844,  promulgado  pelo 
Presidente  da  Provincia,  autorisado  por  lei  provincial, 
regulou  a  organisação  c  disciplina  do  Corpo,  estabeleceu 
penas  e  o  processo. 

O  Presidente  da  Provincia  julgava  vm  ullima  ins- 
lancia,  cmquaulu  a  .Vssembléa  provinciM  não  creasse 


—  ir.i  — 

lima  ,íunla  do  Juslira  criminal  militar,  uiiicaincnlc  iii- 
cumbiila  (lestos  jnlgamcMitos. 

Mais  rocentomenie  o  Hcí^ulamcnlo  n.*^  3i  do.  23  de 
Dezembro  de  bSiT  da  Provineia  de  S.  Pedro  do  Sul, 
que  dá  nova  oriranisaçâo  á  torça  policial,  define  crimes, 
inipôe-lhes  [xuias  e  marca  o  processo. 

Este  Hoííulamenlo  c  assignado  pelo  Sr.  Conselheiro 
Silva  Ferraz,  então  Presidente  da  Provineia,  o  que 
noto  para  fortalecer  a  doutrina  que  aíjui  tenho  emil- 
tido  com  a  valiosa  opinião  dejTsc  illuslrado  Estadista. 

Do  mesmo  modo  procedeu  o  acto  de  1801),  tiando 
novo  Regulamento  ao  Corpo  ]u)licial  da  mesma  Pro- 
vint  ia,  na  íVn'ma  do  art.  4.°  da  lei  provincial  n/'  ii*> 
de  22  de  nezend)ro  de  TS-jO. 

ho  mesmo  modo,  com  modiíi carões,  Wm  procedido 
outras  Assemhléas  provinciac$,  organisando  seus  Corpos 
de  policia.  Algumas,  o  que  equivale  ao  mesmo  na 
questão  de  direito,  tem  decretado  a  applicação  a  seus 
Cor|)os  policiaes  de  disposições  cspcciacs  ao  Corpo 
de  Permanentes  da  Corte. 

O  que  me  parece  contrario  ao  acto  addicional  é 
encarregarem  as  Assembléas  provinciaos,  Tribunaes 
freraes,  o  Conselho  Sui)remo  Militar,  por  exemplo,  de 
julgar  em  'i."*  instancia  os  processos  de  seus  Corpos 
policiaes. 

Leis  sobre  negócios  provinciaes  não  podem  afiei  ta r 
c  abranger  senão  ercações  provinciaes;  não  podem 
sahir  dessa  esphera  ,  dentro  da  qual  se  movem  as 
Assemblras  provinciaes,  para  irem  abranger  crcaçòes 
geraes,  e  embaraçal-as  nos  seus  movimentos. 

O  acto  addicional,  tornando  as  Assembléas  j^rovin- 
ciaes  inflcpcndentes  nos  negócios  a  seu  cargo,  uma 
vez  qfie  não  saião  da  Cínisiiiuição,  deixou  igualmente 
independente  o  J*oder  Geral. 
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Qiiér  esle,  quer  o  provincial  Icm  a  faculdade  de 
crear  emprc^^idos  privativamonle  seus,  para  singular 
ou  collcclivamcnte  levarem  a  eíTeito  as  suas  determi- 
nações. Esses  empregados  não  podem  deixar  de  ser 
feituras  de  cada  um  desses  Poderes,  e  delles  somente 
dependentes.  Isto  é  uma  consequência  de  todo  o  jogo 
c  mecanismo  do  acto  addicional. 

A  Assemhléa  provincial  não  tem  portanto  juiTsdicção 
sobre  Tribunacs  e  empregados  geraes.  Não  lhes  podem 
dar  novas  attribuições,  c  encarregal-os  de  outro  serviço 
além  daquelle  que  lhes  cabe  por  lei  geral,  porque  em 
parte  alguma  o  acto  addicional  lhes  confere  essa  autori- 
dade, c  porque  essas  novas  incumbências  podem  emba- 
raçar c  complicar  aquellas  de  que  as  leis  geraes  os 
encarregarão,  e  produzir  conflictos. 

O  acto  addicional  não  suppoz  tacs  conflictos,  não 
estabeleceu  a  maneira  de  os  fazer  cessar,  o  que  cer- 
tamente leria  feito,  se  permittisse  ás  Assembléas  pro- 
vinciaes  encarregar  Tribunaes  geraes  de  objectos  pro- 
vinciacs. 

Supponhamos  que  Assembléas  provinciaes  incumbem 
o  Supremo  Conselho  Militar  de  conhecer  dos  processos 
formados  ás  praçaá  dos  Corpos  policiaes  de  20  Pro- 
vincias.  Se  esse  Tribunal  está  sujeito  a  taes  leis, 
deve  cumpril-as  c  então  não  lhe  sobrará  tempo  para 
cuidar  dos  negócios  (pie  as  leis  geraes  lhe  incumbem. 
Em  tal  caso  será  necessário  qu4i  as  leis  geraes  accom- 
modem  o  seu  pessoal  e  organisação ,  á  tarefa  e  in- 
cund)eucias  que  lhe  fizerão  e  forem  faz(Mido  as  As- 
sembléas provinciaes.  A  organisação  de  um  Tribunal 
que  é  de  organisação  geral,  nunca  poderia  ter  lixidade, 
e  íicaria  dependente  de  leis  provinciaes,  o  (pie  não  é 
admissível. 


Islo,  porém,  não  é  com  o  mesmo  rip^or  applicavcl 
oos  Tribunacs  judiciários,  civis  e  crimiiiacs  insliliiidos 
para  fazer  jiisUea  cm  f,'oral ,  (piér  o  direilo  nasra  do 
lei  geral,  (]uér  provincial,  cpiér  municipal. 

Em  Iiii8  pedio  o  Presidente  da  Provincia  de  S.  Pedro 
úo  Sul  ao  (loverno  (i(»ral  providencias  para  o  julga- 
nienlo  em  sui)erior  inslancia  dos  [)rocessos  feitos  ás 
praças  rto  C.orpo  juílicial  dessa  l'rovinci.i. 

Ouvido  o  Conselho  Supremo  Militar  eonsidtou  ellc 
em  28  de  Março  de  I8"jj,  dizendo  íjuc»: 

«  As  providencias  (pie  pede  o  Presidente  da  Pro- 
víncia de  S.  P(Nlro  não  eahem  nas  atlrihuições  do 
Poder  Executivo,  e  só  i)odiMn  ser  dadas  pelo  Corpo 
Legislativo,  a  cujo  conhecimento  se  deve  suhmetter 
este  negocio.   » 

Com  eíTeilo  somente  uma  lei  da  Assemhlca  dcral, 
íjuando  fosse  competente  poderia  obrigar  o  Tribinial 
Supremo  M  ilitar  a  tomar  conhecimento  de  taes  processos. 

§  483. 

rodem  AH  Asscmblóas  pro\iiit>ia(^s  Icgl.slar  sobre  rccriitamcntu? 

Os  Avisos  de  27  de  Março  de  18t0,  de  7  de  Janeiro, 
21  c  31  de  Maio  de  l<Si2,  a  diversos  Presidentes  de 
Provincia  declararão  ([ue  as  Assend)léas  provinciaes 
não  podião  autorisal-os  a  fazer  recrutamento. 

í)  Aviso  (h;  13  de  Outubro  de  ISi-9  declarou  que  o 
nrt.  ')'  da  lei  n."  4  de  ^Si8  da  Assembléa  Legislativa 
de  S.  Paulo,  que  mandava  recrutar  para  o  Corpo  po- 
licial, ollendia  manifesta  v  directamente  a  Constituição 
110  art.  30  §  S.*^ 

A  lei  n."  93  de  1850  da  Assembléa  provincial  de  S.  Pedro 
du  Sul  decretou  o  recrutamento  i^ara  o  c.urpo  policial- 
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A  Secção  do  império  do  Conselho  de  Estado,  em  Con- 
sulta de  4  de  Dezembro  de  1851  dizia  que  essa  Assem- 
bléa  havia  legishido  sobre  objecto  que,  além  de  não  ser 
dos  comprehendidos  nos  arts.  10  e  11  do  acto  addi- 
cional,  era  da  privativa  attribuição  da  Assembléa  Geral 
Legislativa,  com  a  iniciativa  da  Camará  dos  Deputados. 

Assim  o  decidio  a  Resolução  Imperial  de  27  de  De- 
zembro de  1851. 

No  mesmo  sentido  já  se  havia  declarado  a  Consulta 
da  mesma  Secção  de  29  de  Junho  de  1848. 

A  Lei  n.°  2GG  de  1850  da  Assembléa  provincial  do 
Piauhy,  decretou  o  recrutamento.  A  Consulta  da  Secção 
do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  6  de  Agosto  de 
de  1851,  declarava  que  a  Assembléa  provincial  se  ha- 
via arrogado  uma  attribuição  privativa  do  Poder  Le- 
gislativo. 

Assim  decidio  a  Resolução  Imperial  de  2G  de  Se- 
tembro de  1851 . 

A  Assembléa  de  S.  Pedro  do  Sul,  por  lei  n."  281 
de  9  de  Novembro  de  1853,  fixando  a  força  policial 
respectiva,  dispoz  que  fosse  ella  preenchida  por  meio 
de  alistamento  voluntário,  mas  que  se  no  fim  de  três 
mezes,  depois  de  aberto  o  alistamento,  não  tivesse 
concorrido  o  numero  preciso  de  voluntários,  o  Presi- 
dente mandasse  proceder  ao  recrutamento  na  forma 
das  leis  existentes,  para  ser, levada  ao  seu  estado 
completo  a  força  decretada. 

O  Presidente  da  Provincia  negou  a  sua  sancção  , 
considerando  o  projecto  evidentemente  inconstitu- 
cional, por  isso  que  decretava  o  recrutamento ,  cuja 
iniciativa,  segundo  o  art.  3G  n."  2  da  Constituição, 
l)ertencia  privativamente  á  Camará  dos  Deputados. 

Voltando  o  projecto  á  Assembléa  provincial  esta  levou 
o  negocio  ao  conhecimento  do  Senado. 


—  ií;h  — 

A  C.ommissão  tias  Assemblras  |)r(iviwíiaos  do  SoiiaMo, 
coini)(>sla  (los  Srs.  Miranda  hiluiio,  Souza  lUinios , 
e  FVrnandíís  Chavos ,  vm  parecer  de  PJ  de  Maio  de 
18.")i,   eiileiídia  (inc  : 


l 


«  Iniciar  l«'is  sobre  recnilnnionto  e  decretar  que  sp 
roccda  ao  recriilnnirnlo  sej^undo  as  leis  cxislenles  qm; 
orão  lV'ilas  por  aiiluridade  coniprlcnle,  são  aelos  inteira- 
nicnlc  dillcroiiles,  c  i)(>r  cuja  i)ralic<i  iicuhuiua  das  auto- 
ridades encarregadas  de  cxercô-los  se  poderá  juljíar  que 
ollcndo  a  outra  ;  assiui  portanto  couio  rompelr,  priva- 
livaniculc  á  (iaiuai-a  dos  Dcpuladob  iniciar  a^  k'is  .^ubr»; 
reci'ulaniento,  lond)ein  compele  á  Assend)lca  Oeral  e  ás 
Assrud)léas  íjvuislativas  pi-o>iiiciaes  d«M-relar  q\ie  s«»  |n'o- 
cedii  ao  recrulanu'nto,  scguiiíJo  essas  leis  coiupeleule- 
nicnte  estabelecidas,  aliás  não  llics  seria  possível  exerc»'r 
como  convrm  á  sociedade  a  sua  attribuirâo  (b;  lixar 
ahuuabuente  a  Ibrea  necessária  para  a  scgiu-aiica  do 
Império  c  das  provincias.  » 

(li^ncluia  a  (loniniissão  propondo  unia  Resolução  a 
rpial  determinava  que  o  Decreto  da  Assembléa  Legis- 
lativa provincial  devia  ser  sanccionado,  visto  que  ne- 
nlnnna  de  suas  disposições  era  contraria  ú  C.onstitnição 
(lo  Império. 

Este  parecer  e  resolní;ão  entrou  cm  discussão  na 
sessão  do  Senado  do  1."  de  Junho  de  1854,  e  foi  re- 
jeitada na  do  dia  2. 

A  Uesolução  foi  sustentada  pelos  Senadores  Fer- 
nandes Chaves,  Vergueiro,  Souza  Ramos  e  Paulino. 
Foi  cond)alida  pelos  Sfs.  Dantas,  Rodrigues  Torres, 
Visconde  de  Olinda,  D.  Manoel,  Tosta  e  Pimenta  Bueno. 

Colho-se  da  discussão  que  o  í|ue  mais  impressio- 
nava o  espirito  dos  oradores  que  comhaliâo  a  reso- 
lução, era  a  idc'a  do  recrulamerdo,  não  (piai  deve  ser, 
mas  acompanhada  do  séquito  de  abusos  c  violências 
com  que  se  faz  entre  nós. 

A  lei  da  Assembléa  provincial  do  Rio  de  Janeiro , 
n.'   H»  (b^   li  íjr  Abril  de  \s:v\,  por  mini  san«  ( i  )nada 
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como  Vice-presidente  da  Provincia ,  determinou  no 
art.  12,  que  o  alistamento  para  a  guarda  policial  da 
Trovincia  seria  voluntário,  mas  que  se  no  íim  de  trcb 
mezes ,  depois  de  aberto  o  alistamento  ,  não  tivesse 
concorrido  numero  suíficiente  de  voluntários  o  Presi- 
dente da  Província  mandaria  proceder  ao  preciso 
recrutamento  na  forma  das  leis  existentes. 

Essa  disposição  foi  vigorada  pelas  leis  de  fixação  de 
força  policial  dos  annos  seguintes  de  1836,  1837,  1839, 
1840,  1841,  1842,  1843,  1844,  1845,  1846,1847,1848, 
1849,  1850,  etc. ,  etc. 

Não  achei  que  a  Província  do  Rio  de  Janeiro  fosse 
perturbada  no  exercício  desse  direito ,  e  bem  assim 
outras,  pela  Assemblca  e  Governo  geral. 

E'  preciso  distinguir  : 

Ou  as  Assembléas  provinciaes  legislão  sobre  u  modo 
o  condições  do  recrutamento,  ou  limitão-se  simples- 
nienle  a  decretar  que  o  Presidente  preencha  a  força 
lixada,   rccriitando  na  conformidade  das  leis  geraes. 

No  1."  caso  exorbitão.  No  2.**  não. 

A  lei  da  Assembléa  provincial  da  Parahyl)a  n."  117 
de  19  de  Maio  de  1835  isentou  do  recrutamento  quem 
contratasse  |)or  escripto  servir  em  algum  estabeleci- 
mento agrícola  ,  e  os  criados  de  servir ,  emquanlo 
cumprissem  suas  obrigações  ,  bem  como  os  <pie  se 
engajassem  cm  fazendas  de  criar  gado. 

A  lei  geral  n.«  39  de  IO  de  Outubro  de  1836  de- 
clarou nulla,  e  de  nenhum  etleito  essa  lei  provincial, 
sem  diU'  a  razão. 

Mas  essa  lei  não  se  limitava  a  aulorisar  o  Presidente 
a  recrutar  na  forma  das  leis  geraes,  íUterava  essas  leis. 

Havendo  a  Assembléa  provincial  das  Alagoas,  no 
arl.  3.^  da  sua  Wi  n.*»  5  de  18  de  Abril  de  1842,  au- 
lorisado  o  Presidente  da  Provinda  para  mandar  pro- 
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ceder  a  rccnilanuínlo  para  o  (.oipo  p()lirial,  v  scudo 
ouvida  a  SecTào  de  Juslira  do  r.onselho  de  K>lado  opi- 
nava ella  em  ConsuKa  de  2\  de  Novembro  de  ISii, 
Kelalor  o  Sr.  Kopes  (iama,  votos  os  Srs.  Bispo  de  Ane- 
miiria,  e  Carneiro  Leão,  do  modo  se^j^uinte : 

Pni.sa  porém  a  Secção  »[in'  ii»mii  a  r.onslimieão,  nem 
a  lei  do  12  do  Apfoslo  forão  olVeiulicias  por  esse  acto  da 
\ss(MnMóa  í.<'^^islaliva  «las  Alaí;nas,  [)orrjih'coinpotin(lo-lhe 
regulai*  o  ('.(»r()o  Policial  da  l*ruviiicia,  (piór  diminuinLlo, 
•  piór  aiigmeiítando  a  sua  forra,  o  que  lii«;  cumpria  era 
ilocrelar,  como  docrolnn.  o"  nispeclivo  r(ícrulamen(o. 
ticando  comludo  a  aulorisacàu  dada  ao  Presidoule  in- 
teiramente subordinada  ás  regras  e  j)rocedimentos  mar- 
cacios  nas  leis  da  Assenddca  Cicral  Le^íislaliva,  a  ipiciii 
exclusivamenl(*  pertence  estabelecer  o  modo  e  condições 
do  recrutamento,  assim  como  lixaras  forcas  do  Exercito 
e  Marinha,  nas  (piaes  não  se  compreliendem  os  Cori)os 
roliciae>  (las  Províncias.  » 

Na  sessão  da  Camará  dos  Depti lados  de  O  de  Abril 
de  1SÍ3,  dizia  o  Sr.  ISabuco  de  Araújo. 

•  Assim  eu  entendo  ipic  as  Assend)léas  i)rovineiaes 
somente  podem  fazer  a(piillo  que  está  na  letra  do  acto 
addicionai,  ou  a(jUÍIlo  i\\ir  s(^  comprehende  implícita  e 
Nirlualmenl».'  na  letra.  Assim  landHMu  ru  entendo  (pie  a> 
Assembléas  provinciaes  a  quem  compete  íixar  a  força  po- 
licial, tem  o  direito  de  recrutar  para  fazer  eíVectiva  essa 
Ibrça .   >► 

Como  já  demonsli-ei  em  oulro  luf^Mr  força é  enlender 
cada  uma  das  allribuiç(")es  das  Assembléas  provinciae> 
<'omo  compreheiísiva  das  faculdades  uecessarias  para 
leval-a  a  e  Hei  to. 

Cotíípetimio  ás  Assembléas  provinciaes  orjjjanisar  e 
lixar  a  força  policial,  imlispensavel  é  que  leidião  t» 
direito  de  lançar  mão  dos  meios  para  esse  liin  ne- 
cessários. 

yue  o  alisUunento  voluntário  é  rreípionlemenle  in- 
suHicienle  para  completar  a  forca  fixada  o  tem  pro- 
v.ulo  a  t*xp(MÍencia. 


—  i:í  — 

A  Asseml)léa  Geral  O  reconheceu  quando,  por  exemplo, 
na  lei  n."  752  de  15  de  Julho  de  1854  art.  5.^  au- 
lorisou  o  Governo  Geral  para  conceder  ás  Provincias 
o  numero  conveniente  de  recrutas  para  o  preenchi- 
mento dos  Corpos  roliciaes. 

Assim  a  Assembléa  Geral  adrailtio  recrutas  nos  Corpos 
Policiaes. 

Mas  então  o  recrutamento  era  feito  por  ordem  do 
Governo  Geral. 

Que  importa. 

Se  o  recrutamento  é  um  meio  essencialmente  ve- 
xatório c  violento,  que  importa  ao  individuo  que  a 
violência  lhe  seja  feita  por  ordem  do  Governo  Geral 
ou  provincial,  sendo  a  mesma,  e  quando,  como  acon- 
tece, o  recrutamento,  quer  ordenado  pelo  Poder  Geral, 
quc^ír  provincial,  é  regulado  pelas  mesmas  leis,  e  feito 
pelas  mesmas  autoridades. 

§  48-i. 


Fodciii  as  Asseinbl^as  iiroviíieiaes  legislai*  sobro  aposoutado- 
i'iasi,  t»ii  rorormas  e  sobro  moios  soltins  as  praças  «los  Corpos 
1'olioiaos  ?  ('). 


Tem  aí^ui  lugar  a  iiKísina  doutrina  e  consideraróes 
(jue  expuzemos  quando  examinamos  se  as  Asscmbléas 
provinciaes  i)odem  conceder  aposentadorias  e  pensões 
aos  empregados  provinciaes. 


•  A  Kcsoliufio  l.ojiislíiliva  ii.*^  72()  ilc  2S  tio  (MiUilwo  de  lHt3  ilf- 
ItMiniuou  (|ii('  o  Os  (Hliciacs,  oíUcíík^s  iulVriorcs  do  Ccu-po  >Inni<li);il 
PcriiiaiiciiU'  (la  Capilal  (l(t  Império,  lerão  dircilo  á  icroiiiia  nos  mesmos 
easos  e  eom  os  soldos  cjiie,  pela  lejçisla«,'ào  «'xisleiíle,  peileiícíMii  a(K 
niUciaes  e  mais  praças  do  Kxercito;  o  as  viliva^  v.  líllios  dos  dilos 
oiUciaes  jro/.aráò  das  mesmas  va(H;\jrens  (pie  eompeleiíi  ;is  ^i^lvav  e 
lillios  dos  do  Kxercito.  >. 


—    17?  — 


í*on-m  toiuo  rsia  (|uos(ri()  qur  a<ima  onunoioi  Iímii 
por  vezos  apparecido  doslacadainenle  c  ha  sido,  comi) 
a  das  aposentadorias,  decidida  diversaineriU',  aprc- 
spnlaroi  atpii  alguns  casos  e  suas  decisões. 

A  lei  n."  10  de  23  de  .laiieiro  dei8i'3da  Assembléa 
j>rovincial  da  Tarahyha  concedeu  á  viuva  de  nnif?iiarda 
|)olicial  a  metade  do  soldo  cpie  este  vencia. 

A  Secção  do  Imj)erio  do  ('onsellio  de  Kstado  em 
i.onsulta  de  O  de  Novembro  de  lSí3,  Relator  o  Sr. 
M.  Kil)eiro,  votos  os  Srs.  Olinda  (;  15.  V.  de  Vasconcellos, 
reputando  essa  lei  exorbitante,  era  de  parecer  que 
fosse  remedida  á  Asscmi)léa  Cieral  Lej^islaliva  a  lim  d»* 
ser  cDmpelentemenle  revoí^ada. 

As  Consultas  da  Secção  do  Império  de  30  de  Outubro 
de  ISi"),  sobre  leis  provinciaes  de  Goyaz,  e  de  10  de 
Ajíoslo  de  1853,  sobre  leis  provinciaes  de  S.  Paulo, 
j)ronuncião-se  contra  a  concessão,  como  exorbitante 
de  suas  atlribuicões,  de  meios  soldos  e  reformas  pelas 
Assembléas  provinciaes . 

A  lei  n.''  2'ôl  de  I8il)  da  Assembléa  provincial  do 
Maranhão  autorisou  o  Presidente  da  Provincia  a  re- 
formar com  o  soldo  por  inteiro  um  Tenente  do  r.orpo 
de  lN)licia  inhabililadí»  para  o  serviro  ])or  ferimento 
cm  campanha. 

A  maioria  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Kstado  em  Consulta  de  20  de  Af^osto  de  1850,  Uelator 
o  Sr.  Maia,  votos  os  Srs.  Olinda  e  Paula  Souza,  en- 
tendia ({MV,  a  Assembléa  provincial  tinha  exorbitado 
de  suas  legaes  atlribuicões  arrogando-se  a  do  Poder 
executivo  em  l(?L,'islar  a  respeito  da  reforma  de  um 
Ollicial   Militiu  nominalmente  designado. 

O  Conselheiro  Paula  Souza  não  julgava  revogável  a 
lei  por  ter  nella  exorbitado  a  Assend)léa  provincial 
ponpie  se  é  de  suas  atlribuicões  lixar  a  força  imlicial, 
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onvolve-se  nislo  o  direito  de  a  i^qular,  e  porlanto  o 
de  demarcar  os  casos  da  reforma  de  seus  OÍTiciaes, 
como   fez,  a  que  o  Presideute  pôde  ou  não  annuir. 

Com  o  parecer  da  maioria  da  Secção  conformou-se 
a  Resolução  Imperial  de  18  de  Setembro  de  1850, 
sendo  em  conformidade  expedido  o  Aviso  n.'' 14-6  de 
2  de  Outubro  de  1850. 

A  lei  n."  469  de  M  de  Abril  de  1849  da  Assembléa 
provincial  do  Rio  de  Janeiro  autorisou  o  Presidente 
da  Provincia  a  conceder  aos  Oíllciaes,  oíTiciaes  infe- 
riores e  mais  praças  do  Corpo  policial  a  sna  reforma, 
nos  mesmos  casos  e  com  as  mesmas  vantagens  pecu- 
niárias estabelecidas  nas  leis  geraes,  que  regulão  as 
reformas  dos  OíTiciaes  e  mais  praças  do  FAcrcilo. 

Parece  que  essa  lei  passou  desapercebida.  Não  achei 
que  se  lhe  fizesse  censura  ou  reparo. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  31  de  Julho  de  1856,  Relator  o  Sr.  Monte 
Alegre,  votos  os  Sr.  Olinda  e  Sapocahy,  notando  as 
leis  n.^''  25  e  26  de  1855  da  Assembléa  provincial  da 
Parahyba,  as  quaes  approvavão  aposentadorias  conce- 
didas pelo  Presidente  da  Provincia  ao  Commandante 
ea  um  guarda  do  Corpo  policial,  limitava-se  a  accres- 
centar:  «Se  o  Governo  daquella  Provincia  vai  assim 
aposentando  o  seu  Corpo  policial,  em  breve  pouca 
será  a  sua  renda  para  esse  nuno  de  despeza.  Parece 
ã  Secção  que  convém  reconunendar  á  Presidência  da 
Provincia  da  Parahyba  do  Norte  mais  lento  cm  taes 
despezas  dos  dinheiros  provi nciaes.  » 

Km  O  de  Março  de  1857  deu  o  Presidente  da  Provincia 
de  S.  Pedro  do  Sul  instrucçOes  para  execução  da  lei  pro- 
vincial n.°  355  de  13  de  Fevereiro  do  mesmo  anno  (pie 
concedia  aposentadoria  aos  Oíllciaes  do  Corpo  policial. 
\ào  achei    que   fosse   por   isso   o  Presidente  noiado. 


A  Iri  provi nrial  do  r.eara  n."  SK;  íW  Ift  iUt  >o\ou\~ 
hn)  (ie  18.'>7  conceciou  aposeiitadorid  aos  Olliciaes  do 
Corpo  de  policia,  (pie  esUvessem  nas  circu instancias 
declaradas  na  mesma  lei. 

Tendo-a  o  Presidente  sanccionado  pedio  ao  (ioverno 
r.eral  approvacão  desse  seu  acto. 

Ouvida  a  Seerào  do  império  do  (lonselho  de  Esladí» 
enlende  ella  em  r.onsult.i  de  i'\  <le  Dezembro  do  mesmo 
anno,  Kelalor  o  Sr.  Sapoiahv,  votos  os  Srs.  Monlr 
Alegre,  (jue  supposlo  aquella  lei  estabelecesse  regras 
^^eraes  para  serem  aj)plicadas  [)elo  Presidente  ás  Pro- 
vi ncias,  todavia  era  ponto  controverso  ([ue  estivesse 
lai  matéria  nà  orbita  das  attribuieões  das  Asscmbléas 
l)rovinciacs,  pelo  (lue  devia  a  mesma  lei  ser  levada 
ao  conhecimento  da  Asscmbléa  Geral  Lejíislaliva,  so- 
licilando-se  novamente  decisão  sobre  esle  objecto. 

Conformando-se  com  esse  parecer  a  llesolução  Im- 
[íerial  de  9  de  Junho  de  ISjS,  foi  em  sua  conformi- 
dade expedido  (\  Aviso  ii .  ?os  de  17  desse  mesmo 
mez  e  anuo. 

o  Aviso  n."  2\y.i  de  \.i  dií  oiilubrií  de  1»S"VJ  expe- 
dido em  coniormidade  da  Ki^solução  Imperial  de  is 
de  Setembro  do  mesmo  anno,  tomada  sobre  Consulta 
de  iti  do  mesmo  mez,  declara  (pie  as  Asscmbl(''as  pro- 
vinciaes  s(jmente  são  comj)etenles  para  as  reformas 
dos  empregados  provinciaes,  e  não  para  dccrelal-as 
cm  favor  de  certos  e  determinados  indivíduos. 

Ksta  cpieslâo  está  intimamente  libada,  e  v  uma  de- 
pendência daípiella  de  «pie  trata  a  SecTào  12  doCap. 
doste  titulo.  Para  ahi  rcmetto  o  leitor. 

A  Assembléa  r.oral  as  deve  resolver  conjunclamenhv 


Auu  podem  as    Isscmbléas  iirnviuciacs  ilí^^tribuir  a  Forra 

policial. 


A  lei  provincial  de  Miuas  Geraes  ii.°  332  de  1817, 
que  teve  por  fiin  conceder  certos  favores  a  uma  com- 
panhia, que  se  propunha  navegar  o  rio  Mucury,  no 
S  3."  do  art.  I.*'  autorisava  o  Tresidente  da  Provin- 
cia  a  conservar  por  cinco  annos  uma  Forca  policial 
de  30  praças,  pelo  menos,  no  ponto  em  que  elle  e  a 
Companhia  assentassem . 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  em  Con- 
sulta de  3  de  Dezembro  de  1847,  Relator  o  Sr.  Olinda, 
votos  os  Srs.  Lopes  Cama  e  Maia,  era  de  parecer  de 
que  esta  disposição  era  oíFensiva  da  Constituição,  em- 
quanto  por  ella  ficava  o  Governo  Imperial  coarctado 
no  exercicio  do  direito  ([ue  tem  de  dispor  da  força 
publica,  etc. 

Com  essa  Consulta  se  conformou  a  Uesolução  Im- 
perial de  2i  de  Janeiro  de  1840. 

O  Aviso  de  10  de  Janeiro  de  185í,  expedido  em 
conformidade  com  a  Consulta  da  Secção  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  do  1.*  de  Outul)ro  de  1853, 
declarou  (lue  a  lei  n.'  351  do  mesmo  anno  da  Assem- 
bléa  provincial  de  Santa  Catharina  havia  excedido  os 
limites  das  attribuições  das  Assembléas  provinciaes 
(piando  nos  arls.  i  a  G  restrin.t^e  a  autoridade  do 
Presidenle  da  Província,  legislando  sobre  a  disposição 
da  Força  policial,  contra  o  preceito  do  art.  i."  da 
lei  de  3  de  Outubro  de  1831. 

Com  essa  Consulta  se  conformou  a  Uesolução  im- 
pciial  de  s  do  mesnn»  me/,  c  anno. 


n  IMcsidoiilo  il(í  Para  nej^oii  a  Saiicrào  «i  iiiii  pro- 
|(M'l()  11°  l")  (Ic  I.S.iG,  lixando  a  Forra  policial,  cuji) 
arl.  :i.°  dislrihiiia  parU*  da  lurra,  <;  a  mandava  col- 
locar  em  delormiiiado  Iii^^ar. 

\  secção  do  Império  do  (.oiistíllio  de  Kslado,  em 
i.onsulia  de  10  de  Marco  de  IS-iT  Kelalor  o  Sr.  Sa- 
j>ocahy,  votos  os  Srs.  Monte  Alegre  e  Olinda,  appro- 
vava  a(juclla  negativa,  observando  que  ao  Presidente 
da  Provi ncia  competia  ordenar  o  serviço  c  mover  a 
força  como  conviesse  á  segurança  e  Iranípiillidadt' 
da  Provincia. 

r.om  essa  Consulta  se  conformou  a  Uesolução  Impe- 
rial   de  il  de  Março  de  18o7. 

o  Aviso  n."  \\){)  de  D  de  Maio  de  I8G0  §  2.^  e\- 
l»edido  em  conformidade  da  Uesolução  Imperial  de 
o  do  mesmo  mez  e  anuo,  tomada  sobre  Consulta  da 
Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  i  de 
Abril,  declarou  (|ue  excedia  as  allribuições  das  As- 
sembléas  i)rovinciaes  o  art.  i."  da  lei  n.'*  13  da  As- 
seml)léa  provincial  d»»  Piuab.vba  (lue  lixava  a  força 
I)olicial  ea  maneira  de  distribuil-a,  visto  que  ás  As- 
sembléas  provinciaes  só  competia  a  lixação  do  numero 
das  praças  e  seus  veuci mentos. 

n  Aviso  n.«29H  de  i:i  de  .lullio  de  ISGO  S  ^V  ex- 
pedido em  conlormidadt^  da  Uesolução  Imi)erial  de 
iJO  de  Junho  do  mesmo  anuo,  tomada  sobre  Consulta 
da  Secção  do  Impíírio  do  Conselho  de  Estado,  declarou 
(pie  crão  imxínstitucionaes  as  disposições  dos  arts.  </' 
e  0.°  da  lei  da  Assembléa  provincial  do  Uio  (irande 
do  .Norte,  n."  iii  de  12  de  Maio  de  18.')*.),  a  primeira 
por  determinar  (pie  entrem  no  numero  da  força  po- 
licial <lecrelada  duas  praças  invalidas  cn  segunda  por 
aulorisar     i   Proidenria  a  (onccder  alta  da  baixa  a 
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uma  das  ditas  praças,  a  fim  de  poder  vencer  o  soldo 
de  invalido,  a  que  tem  direito  pela  mesma  lei,  pois 
que  ás  Assembléas  provinciaes  compete  fixar  a  força 
policial,  mas  a  designação  dos  individuos  pertence 
ao  Presidente  da  Provincia. 

§  -186. 

OnUtiaes  o  mais  praças  do  rxercito  nos  Corpos   polioiaes. 

Os  Officiaes  do  Exercito  empregados  nos  Corpos  po- 
liciaes  devem  receber  pelo  cofre  geral  o  seu  soldo, 
náo  obstante  o  que  recebem  pelo  Cofre  provincial, 
em  virtude  do  exercicio  em  que  se  achão. 

Não  se  deve  consentir  que  as  praças  do  exercito 
sirvão  destacadas  ou  por  qualquer  titulo  nos  Corpos 
de  policia,  nem  para  elles  tenhão  passagem,  sem 
ordem  do  Governo  Geral. 

Os  OíRciaes  do  exercito  empregados  nos  Corpos  de 
policia  das  Provincias  que  servirem  de  Ajudantes  de 
ordens  das  Presidências,  tem  direito  ao  vencimento 
deste  exercicio,  posto  (}ue  percebão  pelos  Cofres  pro- 
vinciaes os  soldos  que  lhes  competem,  por  isso  que 
as  gratificações  não  são  dadas  ás  pessoas,  mas  sim 
ao  serviço  e  exercicio.  Aviso  n/^  107  de  31  de  Agosto 
de  1850. 

Em  nenhum  caso  os  Oíficiaes  de  i.'  linha,  nem 
mesmo  os  de  i.**  podem  ser  commandados  pelos 
oníciaes  dos  Corpos  policiaes  que  não  perlenc^em  ao 
Exercito.  Aviso  n."  3  de  7  de  Janeiro  de   \Hí2. 

Aos  Ofliciaes  do  Exercito  e  Armada  conta-se,  para 
a  reforma  e  condecoração  do  habito  de  S.  Bento  de 
Aviz,  o  tempo  que  antes  de  taz(írem  parle  do  mesmo 
Exercito  e  Armada  bem  servirem  como  |)raças  do  Corpo 
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(Ir  Miiniripars  PcrniaruMitrs  da  Curie,  ou  r\\\  oiiln» 
(liiahpHM-  Corpo  policial  inililannnite  or^aiiisado,  quer 
na  r.òrtr,  quer  nas  rroviucias.  liesolurão  h?^'islativa 
n.^   1.021  <1o  r>  i\v  Julho  (lo  I8r>9. 

Al^^iiinas  i*4'fll('xÒ4's. 

r(»slo  (pie  o  acto  addicioíial  não  se  relerisse  a  um 
tvpo  deliMiuiíiado,  uein  declarasse  o  ípio  se  devia 
entender  por  lorca  policial,  coniludo  pela  si^^nilicacão 
da  palavra,  e  idéa  do  lenipo,  parece  que  seus  atdon^s 
tirdião  em  mente,  uma  forca  mais  cidadôa  e  paisana 
do  (pie  militar  propriíUUiMite  e  por  isso  mais  própria 
para  a  policia,  como  éa  torra  p(dicial  Injíleza  (íFrati- 
coza  (pie  não  é  militar,  ti  formada  e  estal)el(í(;ida  em 
cada  Muíiicipio,  paiM  au\iliar  suas  aiitoridadtv-;  poli- 
ciaes. 

Km  luí^Mr  dessa  fon-a  civil,  quasi  paisana  lom  muitas 
Asseml>l(''as  provinciaes  creado  e\ercitozirdios.  e  Corpos 
policiaes  nas  Capitães  das  provincias,  apparatosos,  com 
Estados  maionis,  musicas,  reformas,  e  muito  dis|)en- 
diosos  apezar  de  serem  os  Soldados  mestpiiidiamente 
paí,'Os. 

tiraníie  parte  da  lorí;a  desses  Corpos  (í  conservada  nas 
Capitães,  ás  vezes  para  apparato  e  falta  em  muitos  Mu- 
nicipios  a  indispensável  para  a  ^'uarda  das  cadôas, 
prisão  de  criminosos,  servi(;o  (pn;  vem  a  recahir  sohre 
a  Cuarda  Nacional. 

A  tbrí^a  puhlica  díslinada  a  defentler  o  Imp(»rio  de 
seus  inimigos,  a  manter  a  segurança  (»  ordem  put)lica. 
a  Irtzer  execiilur  as  leis  e  as  onlens  das  aul(íridades 
compôp-se  entre  n(')s: 
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Do  Exercilo  ou  tropa  de  linha. 

Dos  Corpos  policiaes  da  Corte  e  províncias. 

Da  Guarda  Nacional. 

De  Corpos  de  Pedestres  em  alguns  lugares. 

A  tropa  de  linha  é  evidentemente  imprópria  para  a 
policia  das  localidades,  e  para  a  execução  de  ordens 
das  autoridades  civis  no  descobrimento,  perseguição 
e  prisão  de  criminosos.  Demais  todas  as  vezes  que  é 
muito  fraccionada  perde  a  instruccão,  a  disciplina  e 
desmoralisa-se. 

Pela  sua  composição,  principalmente  quando  são 
recrutados,  dá-se  o  mesmo  inconveniente  nos  Corpos 
policiaes,  que  são  hoje  uma  espécie  de  tropa  de  linha. 

Salvas  raras  excepções,  por  motivos  cuja  exposição 
seria  mui  longa,  pouco  serve  a  força  de  linha  entre  nós 
[)ara  manter  a  policia  nas  localidades  e  executar  ordens 
das  autoridades. 

A  força  policial  pelo  modo  por  que  está  composta  e 
organisada  é  insuíficiente. 

Em  muitos  lugares  a  maior  parte  do  serviço  policial 
vem  a  recahir  sobre  a  Guarda  Nacional,  isto  é,  sobre 
aquella  parte  da  Guarda  Nacional  que  pela  sua  pol)reza  e 
[)osiçâo  não  encontra  meios  deesquivar-se  a  um  serviço 
desigual,  irregular  e  fre([uentemente  arbitrário,  nuiitas 
vtizes  extriímamente  vexatório,  e  por  isso  feito  de  má 
vontade  e  mal. 

E'  demais  o  serviço  [)olicial  um  lerrivel  instrumento 
eleitoral  para  constranger  apoi)ulação  desvalida  a  votar 
no  sentido  (|U(í  convém  aos  prepottMUes  do  lugar,  (jue 
ordinariamente  são  chefes  da  Guarda  Nacional. 

Não  tive  t(ínq)o  para  fazer  o  calculo  exacto,  mas 
creio  (|ue  se  juntarmos  á  despcza  annual  (jue  se  faz 
com  o  Exercito,  aquella  (pie  exigem  o  Corpo  i>olicial  da 
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r.òiic  V  ()>  (l.t>  rroviiuias,  a  (iuaida  Nacional,  eli:.  \r- 
iTinos  suhir  a  somma  a  mais  de  M)  oii  17  mil  cuiilos. 
Veremos  mais  appanUo  do  (jiie  servieos  reaes.  ¥.' 
niorme  a  despeza  e  o  vexame,  e  nào  lemos  nem  K\- 
erdlo,  nemCiiiarda  ISarional,  nem  Policia  ipie  mereran 
esse  nome.  Temos  apparalo.  Ouanlo  a  mim  a  orjía- 
nisacXio  da  íorç^i  policial  nas  Frovincias  é  viciosa,  tm 
lugar  de  centralisal-a  Ioda  nas  Capitães,  conviria  lo- 
cal isal -a. 

Conviria  delinir  o  que  é  torça  policial  nas  Provin- 
Kias,  lixando  o  senlido  vago  do  S  -  "  tl^>  «^rl.  M  do 
aclo  addi(ional,  e  acabar  assim  com  esses  exercilo- 
/inhos  provinciaes  apparalosos,  dispenciiosos  e  im- 
prolicuos,  (lue  consomem  grande  parle  da  renda  das 
Provincias. 

Crear  uma  torra  pohcial  civil,  sem  apparalo  militar 
em  cada  Município,  incluindo  o  da  Cai)ilal,  de  mn- 
neira  que  nào  houvesse  um  só  que  não  tivesse  quem 
lhe  guardasse  a  cadca,  prendesse  os  criminosos,  e  exe- 
cutasse as  ordens  das  autoridades  policiaes.  Mais  fa- 
cilmente se  acharia  e  poder-se-hia  escolher,  quem  no 
lugar  servisse   por  um  soldo  razoável. 

Determinado  competenl(imenle  o  sentido  vago  das 
palavras  do  acto  achiicional,  o  direito  qiie  tem  as  As- 
sembléas  ]>rovinciaes  de  organisar  a  lonui  policial,  de 
impor-lhc  penas,  ele.  licaria  reduzido  ao  que  justa- 
mente deve  ser. 
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CAPITULO  XIV. 

DA  AITKIBUIC.VO  CONFERIDA  A'S  ASSEMBLÉAS  PROVINCIAES    PELO 

4 

§  3.'  DO  ART.  1 1   DO  ACTO  ADDICIONAL. 

«  Também  compete  ás  Assembléas  Le^j^islalivas  pro- 
viiiciaes : 

«  Autorisar  as  Caaiaras  Mutiicipaes  e  o  Governo  pro- 
vincial, para  coritrahir  empréstimos,  com  que  occorrào 
ás  suas  respectivas  despezas  (§  3.^  do  art.  11  do  acto 
addiciomil ).  » 

§   488. 


A»  Assembléas  provinciais  nàu  podeiu  conceder  privilégios  a 
estes  empréstimos,  mas  somente  o  pode  fazer  a  Assembiéa 
Geral. 


A  resoluçào  da  Assembiéa  Geral  n.^  16  de  2  de  .lullio 
de  1838  determinou  que  o  empréstimo  decretado  pela 
Assembiéa  Legislativa  da  Provincia  de  Minas  Geraes 
para  a  construcção  da  estrada  entre  o  rio  Parahybuna 
e  a  Capital  da  mesma  Provincia,  gozaria  de  todos  os 
privilégios  concedidos  pelas  leis  geraes  aos  emprés- 
timos nacionaes. 

O  mesmo  dispuzerào  as  Leis  n.°  317  de  á1  de  Ou- 
tubro de  1843  art.  43,  n.'  361)  de  18  de  Setembro  de 
1845,  n."  ;)I4  de  28  de  Outubro  de  1848  art.  36,  n." 
840  de  15  de  Setembro  de  1855  arl.  14,  a  respeito  de 
outros  empréstimos  dtMietados  pelas  Assembléas  das 
Provincias  do  Hio  de  Janeiro,  Minas  Geraes  e  Mara- 
idiáo. 

Tendo  a  Assembiéa  provincial  do  Amazonas  |)ela  sua 
Lei  n."  100  de  8  de  Julho  de  1850  aulorisado  ()  Pre- 


—  182   — 

sÍ(UmíI(*  (la  rioviiicia  para  mandar  iim olhoi"  ao^  coIhís 
l»r(»viiiciaiís,  pnr  uinpresliino,  os  saldos  (pie  existissem 
nas  diversas  (lamaias  Municipaes,  v  (jiie  não  estivessem 
sujeilos  a  maiores  d(ísp(v.as,  deelarcMi  o  Aviso  n."  Mso 
de  M)  de  .liiídio  de  l.s(")l,  ('\|>e(lido  em  eonlormidade 
de  Consulta  da  Seeeão  do  Império  do  Conseliio  de  Ks- 
tado,  (pie  semelhante  disposi(;ão  s(')ment(í  poderiii  ser 
considerada  constitucional  e  justiíicíivel,  no  caso  de 
depender  esse  empréstimo  do  consenlimenlo  das  ditas 
Camarás.  Se  é  um  em[)restimo  unicamente  depemienle 
da  vonladi^  da  Presidência,  accreseenta  o  Vviso,  seme- 
lhante disposi(;ão  ollcnde  manifeslamente  osarts.  7i, 
75  e  7()  da  lei  do  I ."  de  Outubro  de  isiH,  de  cuja  cond>i- 
nação  resulta  (lue  as  rendas  das  Camarás  devem  ser 
dcsperuiidas  m\  objectos  próprios  de  su<is  atlribuiçíM-s  ; 
«dém  de  (jue,  a  entrada  dos  níleridos  saldos  nos  cotrcs 
provinciaes  sem  vencimento  de  jiuos  é  um  desvio  dessas 
iciuias,  o  (piai  as  Assembleias  provinciaes  não  estão  au- 
lorisadas  a  decretar. 

CAriTl  LO    w. 

i>\  Amui{ii(.;Ão  coMKiun.v  as  vsskmhléas  i»kovin(  iaks  tei.o 

S  i."    DO    Ai;i       II    DO   ACTO    ADDICIONAI.. 

<<  Também  com[)ele  i\s  Assend)l(''as  L(»^'islativas  i>ro- 
vinciaes  : 

-  Ite^ndai-  a  .Hiministraíjào  dos  Ixmís  provinciaes 
•  rna  lei  f,'eral  marcara  o  (pie  são  bens  pnívincjftes 
(§   i."   rio  arl     M   do  .ich»   addicional  ).   » 
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§   /i89. 

4inila  11:10  existe  a  lei  proiuettida  pelo  acto  addieional. 

O  projecto  apresentado  pela  1/^  Commissão  de  Fa. 
zenda  e  orçamento  da  Camará  dos  Deputados,  de  23 
(Je  Jimho  de  1835.  estabelecia,  no  seu  art.  8.°,  em 
sete  paragraphos,  a  separação  de  bens  nacionaes  e  pro- 
vi nciaes. 

Voltando  esse   projecto  á   Commissão  com  o  orça-  « 
mento  foi  supprimida  toda  a  parte  relativa  a  aquell a 
divisão,  no  novo  projecto  apresentado  em  3  d(i  Fe- 
vereiro do  mesmo  anno. 

Na  sessão  da  Camará  dos  Deputados  de  27  de  Agosto 
de  1838,  procedcu-se  á  nomeação  de  uma  Commissão 
especial,  a  requerimento  da  deAssembléas  provinciaes, 
para  fazer  a  lei  que  deve  extremar  os  bens  geraes  dos 
provinciaes. 

Emquanto  não  fòr  feita  essa  lei  não  podem  as  As- 
sembléas  provinciaes  exercer  a  attribuição  que  lhes 
confere  o  §  4."  do  art.  11  doacto  addicional,  e  nem 
fíodem  desempenhar  completamente*  outras  como  por 
exemplo  a  que  tem  sobre  colonisaçào. 

§  490. 

Todavia  tem  leffislado  sobre  bens  piiblieos.  Espirito  Santo. 

Tendo  o  Presidente  da  Provincia  do  Espirito  Sanio 
sanccionado  uiíia  Uesolução  da  Assemblra  provincial 
(pje  mandava  demolir  parte  de  um  anti^'o  forl(» .  ile- 
clarou  o  Aviso  n/*  ii  de  10  de  Janeiro  d«»  1S3(),  (pie  tal 
Kesohição  não  podia  nem  devia  ler  euui|)riníenlo.  por 
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ilispòi'  (Ic  HM)  próprio  nacional,  sobre  cpic  não  podia 
If^^islar  a  nn»sina  Assciuhlra,  por  iiào  ser  dos  <)l)j(Mios 
rspecilkados  nos  arts.  10  e  II  do  acto  addicional. 

A  Lei  provincial  do  Espirito  Santo  n."  IG  de  29  de 
.Novembro  de  ISii,  aulorisando  o  Presidente  da  Fro- 
vincia  a  contractar  com  miui  companliia  a  abertura  de 
um  canal,  cedia-lhe  o  brejo  (jue  atravessava  esse  canal 
ea  propriíMlade  desle.  A  Secção  do  Império  (lo(lonselh(^ 
de  Kstado,  em  (.OFisulta  de  7  de  Novembro  de  184.'j, 
pnnlia  (hividas  a  essa  concessão,  por  não  lhe  constar 
(jue  tosse  o  mesmo  brejo  próprio   provincial. 

Santa  Catliarinu. 

Havendo  a  Assembléa  Provincial  de  Santa  Catharina 
concedido  sesmarias  nas  marj,'ens  dos  rios  llajah\  c 
Ilíijaby-merim,  o  Aviso  de  21  de  Abril  de  1837  declarou 
ao  Presidente  dessa  Província  que  emquanto  se  não 
procede  á  divisão  de  bens  nacionaes  e  bens  ])rovin- 
ciaes,  na  forma  do  art.  1 1  S  i.*"  do  acto  addicional, 
não  p6de  a  Assembléa  legislativa  provincial  dispor  de 
terrenos  cpic  não  pertencem  por  ora  á  classe  dos  se- 
},Mi  ridos. 

Tendo  a  Assembléa  provincial  de  Santa  (latharina . 
por  Lei  n.'^  79,  com  referencia  aos  de  n.'  II  de  183.*), 
e  49  (ie  1836  le^'islado  acerca  de  terrenos  nacionaes,  e 
dis|)ondo  ílelles  para  o  estab(;lecimento  de  colónias, 
declarou  o  Aviso  de  21  de  .hdho  de  1837,  estar  seme- 
lhante disposição  fora  das  altribuições  da  Assembléa 
provincial,  e  ir  coiilra  o  art.  i-y  §  15  da  ('.onslituiç/to, 
enupianlo  se  não  desij;narem  os  bens  provinriaes  e 
não  torcm  comprehendi<los  nelles  os  terrenos  devo- 
lutos. 


18;í  — 


Bailia. 


Em  virtude  da  Lei  provincial  n."  126  de  20  de  Maio 
de  1840,  o  Presidente  da  Bahia  concedeu  a  uma  com- 
panhia um  privilegio  de  navegação  nas  aguas  externas 
dessa  Provincia.  No  art.  12  das  condições  forão  con- 
cedidas á  dita  companhia  marinhas  e  terrenos  para 
cães  de  embarque  e  desembarque,  para  armazéns,  esta- 
leiros, oíTicinas,  etc. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  em 
Consulta  de  21  de  Agosto  de  1843,  relator  o  Sr.  Olinda, 
votos  os  Srs.  B.  P.  de  Yasconcellos  e  Miranda  Ribeiro, 
dizia  : 

«  As  marinhas,  ainda  suppondo-se  que  estas  de  que  se 
trata,  não  são  de  propriedade  municipal,  como  acontece 
em  muitas  parles,  estão  sujeitas  a  regras  particulares, 
para  suas  concessões,  as  quaes  a  ílnal  dependem  da  ap- 
provação  do  Governo  Imperial.  Não  podem,  pois,  os 
Presidentes  concedel-as  por  sua  única  autoridade,  e  menos 
ainda  como  executores  da  lei  provincial.  O  mesmo  se 
pode  dizer  da  concessão  de  terrenos  de  que  íalla  o  artiffo. 
Excede ,  pois,  a  matéria  dessa  concessão  as  faculdades 
dos  Poderes  provinciaes.  » 

Nessa  conformidade  foi  o  Aviso  de  9  de  Novembro 
de  18Í0  expedido  ao  Presidente  da  Provincia. 

S.  Pedro  du  Sul. 

A  Assembléa  provincial  de  S.  Pedro  do  Sul  em  I8o0 
declarou  no  art.  17  da  Lei  n.*^  202,  que  íicavão  per- 
tencendo todos  os  terrenos  devolutos  dentro  da  cidade 
do  Rio  Cirande,  e  outros  que  havião  sido  doados,  á 
Camará  iMunicipal  para  serem  applicados  os  seus  ren- 
dimentos á  creaçào  e  manutenção  dos  expostos,  com 
os  iaudemios  para  a  Santa  Casa  da  Misericórdia. 

2í 
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TSo  arl.  IS  a  niosina  lei  <lct:larava  rii-arcm  peilcii- 
cendoí^  reinara  Muniripal  ilo  S.  Josó  do  Norlc  torrcnos 
comprchendiílos  no  lillural  dessa  villa  iilliiiiamente 
aloirados  á  custa  do  Coiro  provincial. 

A  Sec(;r»o  do  Iiuprrio  do  Coiisellio  de  Estado,  inter- 
pondo parecer  sobre  esse  acto  legislativo,  emCon^uU^^ 
(le  4  de  Dezembro  de  i85l,  relator  o  Sr.  Maia,  votos 
os  Srs.  oUnda  e  Araújo  \  iaiuia,  entendia  que  a  Assuni- 
bléa  provincial  tinh.i  disposto  de  bens  que  por  nenlmni 
titulo  se  achavào  á  sua  disposição,  e  de  que  não  ora 
proprietária,  não  obstando  no  ultimo  caso  a  circums- 
tancia  de  ter  sido  feito  o  aterro  á  custa  da  Província, 
facto  do  qual  não  lhe  podia  vir  a  propriedade  legal, 
e  por  consequência  o  direito  de  dispor. 

Tom  essa  Consulta  se  conformou  o  Decreto  Imperial 
de  27  de  Dezembro  de  18:il. 

Por  lei  da  mesma  Assembléa  n.°  262  de  29  de  No- 
vembro de  18G2,  art.  16,  forão  novamente  concedidos  á 
dita  Camará  Municipal  de  S.  Josó  do  Norte  os  terrenos 
compreliendidos  na  i)arte  do  litloral  dessa  villa,  ulti- 
mamente aterrada  á  custa  do  Cofre  provincial,  auto- 
risando-sc  a  venda  deli  es. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  em  Con- 
sulta de  27  de  Junho  de  I8')3,  Kelator  o  Sr.  Araújo 
Vianna,  votos  os  Srs.  Monte  Alegre  e  Olinda,  foi  nova- 
mente de  parecer  de  que  a  Assembléa  provincial  não 
podia  dispor  de  laes  terrenos  nacionacs. 

Maranhão. 

A  Asscmbl(^a  Provincial  do  Maranhão  adoptou  em 
4850  um  projecto  (pje  fixava  a  receita  c  despeza  das 
Cíuiiaras  .Municipaes  da  Província.  O  seu  art.  45auto- 
risava  a  Camará  Municipal  da  villa  do  Brojo  a  dar  por 
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arrendamento  ou  aforamento  as  terras  que  antigamente 
forão  dos  Índios  Anapurús. 

O  Presidente  da  Província,  entendendo  que  esse  artigo- 
era  contrario  á  lei  geral  n.*  601  de  18  de  Setembro  de^ 
\H'-yO,  suspendeu  a  publicação  do  mesmo  projecto,  le- 
vando-o  ao  conlitícimento  do  Governo  Geral,  para  de- 
cidir se  devia  ou  não  ser  publicado. 

Ouvida  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado^ 
Relator  a  Sr.  Maia,  votos  os  Srs.  Araújo  Yianna  e  Vis- 
conde de  Olinda,  dizia  ella  em  Consulta  de  23  de  Ja- 
neiro de  1851,  entendendo  que  o  Presidente  da  Pro- 
víncia procedera  muito  regularmente  suspendendo  a 
execução  da  lei,  o  seguinte : 

«  O  art.  15  da  lei  provincial  da  íixação  da  receita  e 
despeza  das  Camarás  Municipaes,  autorísando  a  da  villa 
cio  Brejo  a  dar  por  arrendamento  ou  aíbramento  as  terras 
que  antigamente  Ibrão  concedidas  por  sesmaria  aos  índios 
Anapurús,  é  olTensiva  não  só  da  Lei  de  18  de  Setembro 
de  1850,  porque  contraria  as  suas  disposições  e  causaria 
embaraços  á  sua  execução,  mas  lambem  e  mui  directa- 
mente da  Constiliiiçáo  do  Império.  Poraue  as  terras  que, 
sendo  do  domínio  nacional,  havião  sino  concedidas  aos 
índios,  desde  aue  estes  as  abandonavão,  reverterão  eai 
toda  a  pleniluae  ao  mesmo  domínio  nacional,  e  ficarão 
por  conseguinte  na  administração  sujeitas  somente  ás 
disposições  da  Assemblca  Geral  Legislativa,  á  qual  priva- 
tivamente compete  decretar  a  sua  alienação ,  absoluta- 
mente independente  da  autoridade  das  Assembléas  pro- 
vinciaes ,  que  legislando  a  respeito  delias  exorbitão  de 
suas  aUribuições,  e  se  arrogão  as  da  Assembléa  Geral, 
com  oíTensa  da  Constituição.  » 

Com  essa  Consulta  se  conformou  a  Resolução  Impe- 
rial do  1."  de  Fevereiro  de  1851. 

S.  Paulo. 

Havendo  a  isscmbléa  Legislativa  Provincial  de  S. 
Paulo  approvado  um  projecto  que  autorisava  a  Camará 
Municipal  úi\  villa  da  Penha  a  demolir  a  Igreja  Velha 
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íjne  servira  ik;  Malriz  da  dila  villa,  c  a  vender  os  m;í- 
Icriaes,  api)li('íindo  o  prodiulo  da  venda  ás  ol)rns  pu- 
blicas, nej^^oii  o  Pn^sidoiilo  da  Província  a  sancrào  a 
esse  projecto. 

O  Aviso  n.°  3iG(I(»  10  de  A^'Oslo  de  ISlil,  e\|ie(iido 
era  contonnidade  da  Uesolueão  Imperial  de  31  de  Julho 
do  nii^smo  aníu\  lomada  sobre  ('.onsulta  da  Serrão  do 
Império  do  (.onsdlio  de  Kslado  de  O  do  dito  niez  de 
.hdho  e  anno,  declarou  bem  fundada  a  recusa  da  Sanc- 
crto,  porque  não  estando  ainda  estabelecido  por  lei 
Geral  o  que  sejão  bens  provinciaes,  cuja  administrarão 
somente  compete  re^Mdar  a  Assembléa  Legislativa  pro- 
vincial, como  dispõe  o  §  i.''  do  ail.  1!  do  acto  addi' 
cional,  não  lhe  pôde  cal)cr  a  allri buirão  exercida  por 
aquelle  projecto  de  dispor  de  bens  nacionaes,  em  cujo 
innncro  estú  a  Igreja  que  sérvio  de  Matriz  du  villa  da 
Tenha. 


Coiirov.sr,4's  i\r  praprios  iiurionaos  foitns  destacadaincnlc  ftn 

E*rovincias. 


A  Assembléa  Geral  tem,  e  ordinariamente  nas  leis  do 
orçamento,  concedido  próprios  nacionaes  ás  Províncias, 
por  exemplo: 

A  lei  n.°  317  de  21  de  outubro  de  18i3  art.  37  conce- 
deu á  Província  de  Santa  Gatharina  um  próprio  nacio- 
nal para  construir  uma  casa  para  as  sessões  da  Assem- 
bléa provincial. 

A  lei  n.'' :)lt  d(í  28  dcOulubrode  ISis  art.  i()  conce- 
deu vários  prrdios  á  I'rovin(ia  de  S.  Paulo.  O  art.  41 
dessa  lei  incorporou  aos  próprios  provinciaes  do  Mara- 
nhão uni  antigo  armazém  de  pólvora,  c  parte  de  um 
Thealro  pertencente  ao  Estado. 
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A  lei  n.'^  58G  de  G  de  Setembro  de  1850  art.  4.°  mandou 
vender  os  bens  da  Capella  de  Itambé  em  Pernambuco, 
reservados  nas  povoações  e  Freguezias,  os  terrenos 
necessários  para  logradouros  públicos,  e  abertura  de 
estradas,  sendo  incorporados  aos  próprios  provinciaes. 

Iguaes  concessões  fizerão  as  Províncias  do  Pará^ 
S.  Pedro  do  Sul,  Minas,  Parabyba  e  a  varias  outras  Pro- 
víncias as  leis  n.°  555  de  15de  Junbo  de  1850,  n."  628  de 
nde  Setembro  de  1851  art.  11  §  6.°,  n.°  779  de  G  de  Se- 
tembro de  1854,  n°.939  de  2G  de  Setembro  de  1857  art. 
23  §  3.**  e  art.  32,  e  outras  que  omitto. 

CAPITULO  XVI. 

•DA  ATTRIBUÍÇÃO  CONFERIDA  ÀS  ASSEMBLÉAS   PROVINCIAES 
PELO   §   5.°   DO   ART.    11    DO   ACTO   ADDICIONAL. 

«  Também  compete  ás  Assembléas  legislativas  pro- 
vinciaes: 

«  Promover  cumulativamente  com  a  Assembléa,  e 
o  Governo  Geral,  a  organisarão  da  Estatística  da  Pro- 
víncia, a  catecliese  c  civilisarão  dos  indigenas,  e  o 
estabelecimento  de  colónias. 

5  i92. 


Podem  as  Assonil>U'as  provi m*iuc»s  «•oiicoder  lorroiios  para 
4»  cstabelcciíuciito  de  colónias  a^rirolas  '.* 


ISada  ou  quasi  nada  encontrei  que  pratico  c  ulil 
seja  sobre  este  assumpto  importanlissimo.  Achei  moti- 
vos de  duvida  e  nada  mais.  Ainda  não  saliio  a  ma- 
téria do  estado  de  cmbryão,  cm  que  se  aclia  lia  30 
annos. 
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lla\emlo  (.hii>U)\ào  liomliold  rctiueiiilo  ao  Tresi- 
tlriUo  de  Santa  Cathariíia  a  concessão  de  duas  mil 
])rara^  de  terra  para  colonisaeão,  rcmetteu  o  Presi- 
dente o  requerimento  aofioverno  Geral  e  este  enviou-o 
á  ('amara  dos  Depuíndos. 

AC.ommissãodeClommercioá  (piiil  lui  alleclo  o  objecto, 
em  parecer  de   li  de  Setembro  de  Í83.j,  dizia: 

"  Quv  adiava  nunrt.il  ^  :>.•  addvcional  á  Constituirão, 
(\nr  ás  Asseiuhlcas  provinciacs,  e  não  aos  Probidentes 
competia  promover  o  estahclíHMnKmlo  de  rolonias.  K 
romo  injuria  lòivi  ao  icííislador  a  concossão  de  uma 
laculdadii  «eria,  não  duvidava  allirmar  rpuí  ás  Assembiea.s 
proviuciaes  compete,  liavendo  terras  devolutas  em  seu;»» 
ttTritorios,  applical-as  c  couforil-as  ás  colónias  cpie  julíjar 
proveitosas,  r  tora  v\(;usado  vir  com  estes  recursos  aos 
altos   Podcnvs  Nacionacs.  » 

'X  Compelindo  i>or(''m ,  esta  funcrão  cumulativamente 
ao  Tioverno  (leral  na  contonuidadcdás  leis,  e  á  Assembléa 
(ieral  por  cniinentci  direito,  ele.,   propõe   a  Commissão: 

♦<  Resolueão. — O  Governo  é  aulorisado  a  mandar  de- 
marcar dnãs  mil  braeas  de  terra,  ele,  etc.  » 

Parece  que  este  negocio  não  teveresidlado.  Ao  menos 
não  o  pude  encontrar. 

A  lei  n."  37  de  16  de  Março  de  ISIG  de  S.  Paulo 
autorisou  o  Governo  da  Provincia  a  contractar  com  a 
casa  commercial  Delrue  &C.*'  ou  com  outra,  o  estabe- 
lecimento de  colónias  agricolas  na  mesma  Provincia 
povoada  com  colonos  AUemãcs  ou   Belgas. 

A  Secção  do  Império  do  Gonselbo  de  Estado,  ouvida 
sobre  essa  lei,  dizia  em  Considta  de  12  de!Noveml)ro 
de  1840,  Helator  o  Sr.  Visconde  de  Monte  Alegre,  votos 
os  Srs.  Visconde  de  Olinda  e  B.  P.  de  Vasconccllos, 
o  seguinte  : 

«  Esta  lei  diz  no  arl.  S.":  —  Para  o  estabelecinienio 
ílcslas  colónias  são  concedidas  á  mencionada  casa  i'^ 
léguas  quadrarias  de  terras,  divididas  i^m  2  ou  mais 
lotes  e  escolhida^  de  accôrdo  cum  o  tiovcrno  entre  as 
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terras  devolutas,  que  nõ.o  estiverem  occupadas,  pagando 
a  mesma  casa  60^000  çor  cada  légua  quadrada,  íicando 
esta  concessão  sujeita  á  approvação  da  Assembléa  Geral. 

«  As  terras  devolutas  não  são  património  provincial, 
mas  sim  nacional,  e  por  essa  razão  não  as  podem  con- 
ceder as  Assembléas  provinciaes  sem  prévia  faculdade 
da  Assembléa  Geral,  nem  delias  tirar  renda  ou  proveito 
algum,  que  todo  pertence  á  Nação,  cuja  propriedade 
são.  E'  portanto  inadmissível  este  artigo  tanto  na  parte 
que  concede  as  25  léguas  quadradas,  como  na  que  impõe 
em  proveito  provincial  COKOOO  por  cada  uma  de  foro. 
Nem  vale  de  escusa  a  subsequente  approvação  que  se 
pede  á  Assembléa  Geral;  e  cumpre  não  reconhecer  nas 
Assembléas  provinciaes  o  direito  de  alienar  os  terrenos 
nacionaes,  nem  directa  nem  indirectamente,  porque,  se 
passar  esse  principio,  todos  usaráò  de  um  tal  direito, 
e  se  esbanjará  de  todo  esse  já  tão  desaproveitado  patri- 
mónio publico. 

«  Por  essas  razões  é,  Senhor,  a  Secção  de  parecer  que 
o  Governo  de  Vossa  Magestadc  Imperial  fará  bem  se 
propuzer  á  Assembléa  Geral,  quanto  antes,  a  revogação 
do  art.  â.^  da  lei  mencionada  n."  37. 

«  A  Secção  pede  ainda  licença  a  Vossa  Magestade  Im- 
perial, para  observar  que  matéria  tão  diíTicil,  tão  arris- 
cada e  de  tanto  e  tão  geral  interesse  para  todo  o  Império, 
não  pôde  por  ora  ser,  sem  inconveniente,  tratada  pelas 
Assembléas  provinciaes,  parte  de  suas  attribuições  seja 
promover  cumulativamente  com  a  Assembléa  Geral  o 
estabelecimento  de  colónias.  A  Secção  não  nega,  antes 
confere  o  direito  que  assiste  ás  Assembléas  provinciaes, 
mas  entende  que  mórment(i  quando  a  Assembléa  Geral, 
se  acha  trabalhando  em  uma  lei  de  colonisação,  cumpre 
esperar  por  ella  e  por  isso  nropõe  mui  respeitosamente 
a  Vossa  Magestade  Imperial,  que  haja  de  ordenar  aos 
Presidentes  que  empreguem  todos  os  ineios  que  tiverem, 

Eara  que  não  se  proponhão  ou  não  passem  nas  Assem- 
léas  provinciaes  novas  medidas  a  tal  respeito,  e  ciue 
promovão  a  revogação  das  já  sanccionadas.  E  quando 
não  possão  iiiq)(Mlir  novas  proposições  lhes  neguem  a 
sua  sancção  ;  e  íinalmcnte  no  caso  que  não  obíenlião 
a  revogação  das  exislíMih^s,  se  não  apnvssem  a  execiilal-as 
a  lim  de  (jue  não  venhão  essas  h'is,  ou  sua  execução 
tolher  a  Assembléa  Geral  de  providenciar  com  provcMto 
acerca  de  tão  vital  interesse  (lo  paiz.  » 

Assim  foi  resolvitlo  poUi  Uesolução  Imperial  de  28 
de  Novembro  do  dito  anno  de  ISiG. 


A  lei  n.  :?:ii  <U'  IHi7  da  Assciiilík  a  provincial  di; 
Santa  r.alharina  aulorisou  o  rresidonte  da  rrovincia  a 
<l(íspiínder  exlraordinarianicnte,  no  csparo  de  um  anno, 
alé  a  (luanlia  de  il  contos  de  réis  com  o  estabeleci- 
mento de  colonos  allemâes  recem-cheí^^ados  á  Provineia 
íazendo-llies  íorn«cer  o  sustento ,  instrumenios  ara- 
lorios  mais  precisos,  gados,  sementes,  e  outros  mis- 
teres (|ue  julgar  indispensáveis ;  e  no  art.  ij.""  §  3." 
delia  se  determina  que  as  terras  doadas  aos  colonos 
e  suas  bcmíeitorias  licaráõ  liypotiiecadas  ú  Fazenda 
provincial,  até  fmal  indcmnisacão 

Sobre  essa  lei  dizia  a  Secção  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  em  Consulta  do  29  de.lulho  de  1847,  Re- 
lator o  Sr.  Maia,  votos  os  Srs.  Monte  Alegre  e  Olinda, 
o  seguinte  : 

«  Dcski  (lolrrminarno  so  roncluu  (juc  aquclla  auto- 
risaijàu  se  estende  á  doarão  ilc  Icrras  que  serão  ne- 
cessariamente as  devolutas  do  património  nacional,  pois 
(jue  ainda  com  as  Proviíuias  so  não  tez  repartição  «ilguma 
de  terras,  e  de  i\uc  por  conseguinte  á  Assemhléa  pro- 
vincial não  é  licito  dispor,  qualquer  que  seja  o  pre- 
texto e  o  lun  ;  no  (jue  a  Secção  vè  praticado  o  abuso 
que  já  por  vezes  tem  notado,  e  contra  (lue  tem  pugnado, 
tratando  de  disposições  semelhantes  de  outras  Assem- 
bléas  provinciaes. 

«  rarcce  portaiUo  ã  Secção  cpie  cumpro  ao  Governo 
Imf)erial  proi)òr  á  Assemhíéa  Geral  Legislativa  a  revo- 
gação dessa  illegal  disposição;  e  porque,  na  Considla 
de  lá  <le  Novembro  de  IK'tt),  por  occasião  de  apresentar 
a  Vossa  Magestade  huperial  o  resultado  do  exame  das 
leis  proviíiciaiís  d(;  S.  Paulo,  ])ronndga(las  na  sessão 
desse  auuo,  teve  a  hom'a  de  oUerecer  ã  alta  consideração 
de  Vussa  Magestade  Imp<'rial  os  inconvenientes  que 
podem  resultar  de  ser  tratada  ])elas  A^snubléas  pro- 
vinciaes a  maU  ria  do  eslabeleciuienlo  de  colónias,  per- 
mitia Vossa  Magestade  hnperial  (jue  a  Secção  se  reíira 
a   ella,  cie.  » 

.Não  teve  Uesolução  essa  Consulta,  que  foi  remellida 
n  t.amara  dos  I)c|)ulados. 
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niíflcnldades  em  que  a  le^islaç&o  provincial  poderia  por  a 
.4.!«seuaibl^a  Geral*  quanilo  provÍdencia<4se  sobre  o  assumpto 
da  eolonisacào. 


Sem  (hivida  movido  pelas  ponderações  feilas  nas 
Consultas  que  acabo  de  mencionar,  expedio  o  Governo 
ao  Presidente  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  o  Aviso  de 
3  de  Agosto  de  1848,  no  qual  se  dizia  que: 

«  Posto  fosse  uma  das  aUribuiçòes  das  Assembléas 
provinciaos  o  promoverem ,  cumulativamente  com  a 
Assembléa  e  Governo  Geral,  o  estabelecimento  de  co- 
lónias, todavia  occupando-se  actualmente  a  Assembléa 
Geral  da  confecção  de  uma  lei  de  colonisação,  era  in- 
tuitivo que  em  matéria  tão  diíTicil  e  de  tauta  e  tão  geral 
interesse  para  todo  o  Império,  muito  importava  que  não 
fossem  as  vistas  daquella  medida  geral  contrariadas  por 
actos  legislativos  provinciaes,  que  com  ella  se  não  con- 
formassem. Pelo  que  se  ordenava  ao  dito  Presidente 
íjue  não  só  empregasse  todos  os  meios  ao  seu  alcance 
para  que  não  se  propuzessem  por  ora,  ou  não  passassem 
na  Assembléa  da  Provincia  novas  leis  a  tal  respeito, 
mas  laml)em  (jue  promovesse  a  revogaçfio  das  ijuc  por 
ventura  jã  cstivissíMU  sanecionadas.  » 

Conoe<SR;\o  de  terras  íls  Proviíieias. 

Kntretanto  como  ipu»  para  babilital-as  a  legislar  e  a 
entrar  em  operações  de  colonisacào  a  lei  n.°  li  de  28 
de  Outubro  do  mesmo  anno  de  1848  concedeu  a  cada 
uma  das  Provindas  no  lnq)erio,  no  mesmo  ou  em 
dilVerentes  lugares  de  seu  território,  seis  léguas  em 
quadro  de  terras  devolutas,  as  quaes  serião  exclusi- 
vamente destinadas  á  colonisação  e  não  poderiâo  ser 
roteadas  por  braços  escravos. 


Essas  terras  não  podião  ser  transferidas  pelos  eolonos 
em(|uanto  não  estivessem  elleclivainente  roteadas  e 
aproveitaíias,  e  reverterião  ao  doniinio  provincial  se 
dentro  de  einco  annos  os  colonos  respectivos  não  ti- 
vessem cumprido  esta  condição. 

O  Vvi^o  n."  307  de  10  de  Selemi)ro  de  IS.iT  autorisnn 
o  1'residente  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul  a  mandar 
medir  e  demarcaras  seis  lef,Mias concedidas  a  essa  Pro- 
víncia. 


S  ^'^'^ 


\    \«seinlilfu  pro\liM>iul  <lo  Pará  Irgisla  em  IHr;3. 

Havendo  o  Presidente  da  Província  do  Pará  dadu 
conta  em  tS ')3  aolioverno  (leral  de  haver  sanccionado 
uma  Resolução  da  respectiva  Assemblóa  provincial  rpie 
creava  uma  caixa  especial  com  o  fim  de  promover  e 
facilitar  a  introducção  de  colonos  na  Província,  e  sendo 
ouvida  sobre  o  assumpto  a  Secção  do  Império  do  ('.on- 
selho  de  Estado  era  ella  de  parecer,  em  Consulta  de 
23  de  Fevereiro  de  I8.')i.  de  (pie  não  havia  na  citada 
Resolução  matéria  contraria  ás  disposições  da  lei  de 
\2  de  A^^osto  de  \H'M.  K  coníormíuido-se  com  esse  pa- 
recer a  Resolução  Imperial  de  i  de  Marco  do  dito  anno 
foi  e\p(Mlído  em  conformidade  o  Aviso  de  13  do  mes- 
mo mez  e  anno. 

Lri   il4'    IS  de  Sotrniliro  de   IN.^O. 

Enlrel.uilo  pela  lei  n."  liOl  de  IS  de  Selenihro  de 
Is.iO  havia  a  Assend)léa  (ieral  disposto  sobre  as  terras 
d(>\()luta^  do   Império,   determinando  a  maneira  pela 
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qual  seriáo  cedidas  para  o  estabelecimento  de  colónias 
de  nacionaes  e  de  estrangeiros,  autorisando  o  Governo 
a  promover  a  colonisação  estrangeira,  na  forma  pela 
mesma  lei  declarada. 

Essa  lei  não  fez  referencia  alguma  ás  Assembléas 
provinciaes,  e  á  attribuiçào  que  lhes  deu  o  acto  addi- 
cional  para  fixar  a  sua  intelligencia  e  alcance,  e  preser- 
var o  systema  que  ella  acabava  de  consagrar. 

§  497. 

Cateclicse  e  civilisaçâu  de  ludios. 

O  art.  11  da  lei  n.°  120  de  13  de  Dezembro  de  18i7  da 
Província  de  S.  Pedro  do  Sul  autorlsou  o  Presidente  da 
Provinda  para  expedir  os  Regulamentos  que  julgasse 
necessários  para  a  regularidade  da  catechese  c  civi- 
lisação  dos  índios. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Relator 
o  Sr.  Maia,  votos  os  Srs.  Olinda  e  Lopes  Gama,  emiitia 
sobre  essa  lei,  em  Consulta  de  20  de  Março  de  1848,  a 
opinião  seguinte  : 

«  Parece  á  Secção  ipie  a  Asseinbléa  provincial,  aindii 
(jue  pelo  nrt.  11  ^  ."i."  do  «iclo  aildlcional  liie  fosse  dadn 
a  coiripeteiicia  para  promover  cumulalivanuMitc  com  a 
Assemnléa  e  Governo  (ieral  a  catechese  e  civilisaçào 
(los  indígenas ,  não  podia  nem  piule  actualmente  de- 
cretar que  s(^  larào  Hegulanienlos  relativos  a  este  ramo 
de  serviço  pid^íico.  Ponjue  sendo  certo  que  ipiando  se 
dá  urna  laeuldade  on  jurisdicção  ennmlaliva  a  duas  ou 
mais  autoridades  para  conlieeer  de  (pialquer  objecto, 
e  providenciar  a  respeiU)  <lell(\  tem  lugar  a  prevenção 
(pie  jjrina  no  caso  a  conipelfMicia  daípiella  que  nrinioi- 
ramente  lomou  eonhecinienio ,  ou  deu  providencias 
com  exclusão  das  outras  autoridades,  enlrc  as  quaes 
se  dava  essa  cninulativa  jurisdicção ;  tand>ein  será  sem 
duvida  (pie,  l(Mido-se  veriticado  ii  prevenção  nesta  ma- 
téria, por  parte   da  Assenddéa   Geral   que  pelo  art.  2." 


J  ,M  imiuni»(Ki  o  (iuvtirno  paru  (l.n  Ur«,'ulan»L'iii<^  á>> 
ini.ssòes  para  a    calecliesc    e   civilisurão    dos  liulios,  c, 

|>^^j_JlS    fill    rX(MMI(*r»n  ;    (i    qiir    n    CiOVCriH»    lliui    Climprírin    »• 

iHnplaineiilc  ilc^einpfiihuii  vnm  a  expíMlirai»  do  K«'ííuIíi- 
mriilo  (ioral  ácona  das  (miiíssòcs  da  lalecliese  c  civi- 
lisa(;ão  do^  índios  dr  21  dr  .Iiijln»  d»*  ISi.").  ticárãn  desde 
ciilâo  as  .\>.s<'inl)l(''a>  Provinciar^  incdiiípclcuk-s  paf.i 
ordíMiar  a  «'XptMlirão  de  novos  Hegulamciilos  para  a 
rr^'iilaridad»^  da  dila  caleclirs»»  v  civilisarãn  :  ininln 
Hiais  vr,ndo-se  (luc  nesse  Kegulanierilo  du  (loveriio  já  se 
aelião  as  providencias  dos  ||  36  e.  38  do  arl.  4.",  mw  <|ue 
se  ordona  ao  Oireelor  (leral  (pie  projxínha  ao  riovrnin 
lini)LTÍal  os  HejíulanHMítos  especiaes  para  o  repinien  ilas 
Altiêas,  e  (pie  exponlia  ao  níosino  íioverno  os  inconve- 
ídentes  ipie  eiieonlrar  no  U(»^nlanienlo  r,eral  e  outro>. 
•  pie  se  íizereni  indicando  as  medidas  (jiie  julgar  anro- 
priadas.  para  se  ronsefçuir  o  f^ranile  lim  da  rateclie>e 
r  eivilisacãc»  dos  índios ;  e  bem  assim  oulias  mnilas 
disposii;õcs  se  movrM'ão,  porque  se  declaião  as  altrihni- 
çòes  das  Presidências  das  Provincias,  relafivamente  ao 
expediente  da  m(*sma  calechese  e  civilisaçâo. 

«  Como  porém  não  eslá  a  notada  dis[)osi(;ão  <lo  dilo 
art.  11  di^  referida  lei  Provincial  em  algum  dos  casos  em 
<pie  os  actos  legislativos  provinciaes  têm  de  ser  rev(»- 
gados  pída  Assemhléa  (iterai  nos  termos  do  art.  20  do 
acto  addicional,  |)OÍs  <pie  não  olVemle  a  Constituição, 
impostos  geraes,  diríMfos  de  f>utras  Provincias.  ou  tra- 
laoos,  eiitcMídc  a  Secção  que  nenlium  ()Utro  meio  haverá 
de  evitar  os  inconvenientes  de  tal  disposição  (pie  pòe 
em  conllicto  a  Assend)l(''a  provincial  e  o  Presidente  da 
Província  com  a  Assemld(''a  e  Ciovernf)  (leral.  senão  o 
de  reconnnendar  ao  Presidente  (pie  se  ah^lenlia  de  la/Jír 
Uso  da  autorisação  (pie  llie  loi  dada  pelo  meneionado 
artigo  da  lei  ])n»vincial,  Iiscalisand()  a  (diservancia  do 
Itegulamento  lieral  de  2i  di'  Julho  de*  IXVii,  (;  [promo- 
vendo que  os  Uegulamenlos  especiaes,  que  torem  pre- 
cisos. s(»  organist  in  e  uropoidião  p(da  maneira  estaheh;- 
eida  nesse  K»;gulamento.    » 

>ai)  leve  rss<i  r.onsulla  Ues(ducao  liiiperial.  PanM->e 
fie  nnia  nola  cpie  nella  encontrei  que  (í  fioverno  não 
julgou  conveniente  adoptar  a  opinião  da  Secc/io. 
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Questòe^da  iiiai<ir  importância  %»obre  este  assumpto  que  cumpre 

estudai*  e  pi'solver. 


As  Consultas  acima  mencionadas  suscitào  no  espirito 
de  quem  com  attenção  asle  e  reflecte  sobre  o  assumpto, 
questões  da  maior  importância,  que  ainda  não  encontrei 
aventadas,  que  devem  ser  estudadas  e  resolvidas. 

Qual  é  o  espirito  e  alcance  do  §  5°  do  art.  II  do 
acto  addicional? 

EUediz  —  promover  o  estabelecimento  de  colónias 
cumulativamente  com  a  Assembléa  e  Governo  Geraes. 

Promover  vem  do  latim  pro  e  mooerc  —  lazer  adiantar 
—  encaminhar  adiantando  — procurar  o  progresso,  aug- 
mento,  adiantamento. 

Cumulativamente,  quer  dizer  —  conjunctamente,  em 
commum. 

Assim  a  Assembléa  Geral,  as  Assembléas  provinciaes 
e  o  Governo  Geral  promovem  em  commum,  conjunc- 
tamente ,  pertence  a  todos  três  promover,  a  estatís- 
tica, a  catechese ,  c  civilisacão  dos  indígenas  e  o 
estabelecimento  de  cohmíiís  na  1'rovincia. 

O  que  signilica,  o  que  comprehende  aqui  a  palavra 
promover? 

Promove-se  legislando.  Quem  legisla  neccssaríamenie 
promove,  adianta,  encamínlia.  A  simples  attribuirào  de 
l)romover  não  inq)orta  poréíu  a  íaculdade  ampla  de  le- 
gislar. Promove-sc  segundo  o  modoprescriplo  pela  lei. 

O  art.  iodo  acto  addicional  expriíne-se  assim. — Coni- 
j)ete  ás  mesmas  Assembléas  legislar . 

E  uos  seus  paragraphos  ennumera  esse  artigo  todas 
as  attribuiròes  legislativas  das  Assembléas  provinciaes. 


K  ondo  vai  o  luesriio  aclo  adciicional  ((íllocar  ogo." 
de  {\\iv  Iralamos? 

Mo  S    II    que  SI'  cxpriíiu'  assim. 

**  Tainboin  compete  (omillida  a  palavra  —  Ic^^islar ) 
ás  Asscml)leas  lei,'islativas  provinciaes,  etc.  » 

Donde  se  pode  lo^'icameiilc  concluir  que  a  natu- 
reza da  atlrihuirâo  conleridaás  Assembléas  provinciíies 
pelo  sj  o."  do  arl.  1 1  é  resUicla,  e  mais  i)ropriamente 
administrativa,  end)ora,  no  evercicio  dtilla  eiinunciem 
as  Assemhléas  [novinciaes  as  suas  decisões  (Mn  tórma 
<le  lei. 

Esse  S  '>•"  declara  a  atlrilmirao  cunndativa  com  o 
lioverno  Geral.    Pôde  o  Governo  Geral   legislar? 

Se  as  Assemhléas  provinciaes  podem  amplamente 
lejíislar  no  caso,  se  o  (ioverno  Geral  tem  cunuilaliva- 
meiíte  a  mesma  attrihuicão,  seguir-se-hia  queoGoverno 
provincial  poderia  legislar  no  caso.  Não  porcpic  a 
palavra  —  promover  não  indica  aíjui  a  faculdade  de 
legislar. 

Podem  íis  Assemhléas  provinciaes  legislar  estabele- 
cendo um  systema  de  colonisacão,  ou  de  catechese  , 
e  regras  geraes  que  prejudiquem  ([ualquer  systema 
ípie  terdia  creado  ou  venha  a  crear  a  Assembléa  Geral 
para  todo  o  hnperio,  como  por  exemplo  o  de  colo- 
nisacão adoptado  pela  lei  de  IS  de  Setembro  delHot)' 

Adoptado  pela  Asseiid)léa  Geral  um  systema  que  con- 
sagre acpiella  unitbrmidade  de  vistas  que  é  indis- 
pensav(»l  em  taes  ramos  d(*  serviço  publico,  uniito 
principalmente  quando  st*  trata  de  colonisacão  estran- 
geira, assunqUo  cpie  se  relaciona  com  Governos  e  nações 
i*stranhas,  lição  tolhidas  pela  prevenção  as  Assemhléas 
provinciaes  úv  deliberar  e  resolver  sobre  o  mesmo 
issunqílo. 
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Essas  questões  somente  seriâo  admissíveis  no  caso 
em  que  o  §  5.°  em  questão  envolvesse  a,^í^rapla  facul- 
dade de  legislar.  .♦'??.«'.^ 

Se  a  attribuiçâo  cumulativa  de  que  falia  o  mesmo 
paragrapho  é  legislativa  e  ampla,  não  podendo  exe- 
cutar-se  duas  legislações  diversas  sobre  o  mesmo  as- 
sumpto, decidiria  a  prevenção,  qual  delias  deveria  reger. 

O  primeiro  poder,  geral  ou  provincial,  que  tivesse 
(ístabelecido  o  systema  ou  regras  geraes,  e  organisado 
o  serviço,  teria  absorvido  a  attribuiçâo  do  outro  que 
deixaria  de  ser  cumulativa. 

Uma  lei  provincial  teria  anniquilado  uma  attribuiçâo 
constituicional  do  Poder  Geral.  Uma  lei  ordinária,  a 
de  18  de  Setembro  de  1850  por  exemplo,  teria  absor- 
vido uma  attribuiçâo  conferida  ás  Assembléas  provin- 
ciaes  pelo  acto  addicional,  o  que  é  inadmissivel. 

Se  a  colonisaçâo  tem  sido  estragada  entre  nós  por 
falta  de  systema,  direcção  adequada,  perseverante  uni- 
formidade de  vistas,  como  poderá  ella  prosperar  por 
meio  de  novas  e  mais  ajustadas  tentativas,  se  a  legis- 
lação de  20  Assembléas,  vier  baralhar  mais  um  assumpto 
tão  espinhoso? 

Parece-me  que  o  §  5.'*  do  art.  11  do  acto  addicional 
somente  autorisa  as  Assembléas  provinciaes  e  o  Governo 
Geral  a  promover  por  meio  de  medidas  de  natureza 
administrativa  a  catechese  e  civilisação  dos  índios, 
e  o  estabelecimento  de  colónias,  conforme  o  systema 
e  regras  estabelecidas  na  legislação  geral. 

Assim  um  poder  uâo  prejudica  a  attribuiçâo  cumu- 
lativa do  outro  e  deixa-lho  o  campo  aberto.  O  Governo 
Geral  resolve  o  estabelecimento  de  uma  colónia  em 
uma  Provincia,  conforme  as  regras  e  princípios  esta- 
belecidos na  lei  geral.  A  Asscmbléa  provincial  não  Uca 
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privada  d**  eslahelecer  oulra  colónia,  dando  as  neces- 
sárias providencias,  conformes  com  as  rc*(ras  e  prin- 
ripios  estabelecidos  na  lei  iterai. 

Ambos  os  poderes  promovem  o  e^ahelecimento  de 
eolonias  com  seus  meios  próprios,  e  vistas  iinitormes. 

o  poder  que  tem  a  Assemíjléa  (ieral  de  estabelecer 
o  syslema,  as  regras  j^eraes  não  sederivãodog  5.*  do 
art.  H  do  acto  addicional,  mas  da  amplitude  quet(»m, 
pela  Constituição,  o  seu  poder  de  legislar. 

Com  essa  inlelligencia  tudo  entra  na  ordem,  e  se 
harmonisa. 

Mas  é  esta  uma  opinião  individual,  talvez  errada.  E' 
indispensável  (jui^  a  Assembléa  (ieral  expliipie  e  í\\íí  a 
inlelligencia  da  disposirão  de  cpie  me  lenho  oi cupado. 

CAPITILO  Wll. 

DA   A TTRIIUIIÇÀO   C.ONFERm.V  ÁS  ASSEMBLKAS   I»ROVINrlAKS  PRI.O 
SV)."DO   ART.   II  DO  ACTO    ADDICIONAI.. 

«  Também  compele  ás  Assembléas  l^egislalivas  pro- 
vinciaes  : 

n  Decidir,  (piando  liver  sido  pronunciado  o  i'rei»i- 
dente  da  IMovineia,  ou  quem  suas  ve/es  li/er,  >e  o  pro- 
cesso deva  continuar,  e  elhí  ser,  ou  não,  suspenso  do 
exercício  de  suas  runcções,  nos  casos  em  que  pelas  leis 
tem  lugar  a  suspensão.  ►►  [  §  C*  do  art.  1 1  do  acto  addi- 
riona).'» 

Tem  sido  rska  uttribiii^*àn  raramente  usada. 

ouiz  o  aclo  addicional  que,  quando  fosse  o  Presidente 
pronuní  iado  pelo  Poder  .ludieiario,  pudessem  as. Assem- 
bU-.is  provi nci.ies  i)or  eonsiderneôes  certamente  de  con- 
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venicncia  politica,  decretar  que  nao  contiauasse  o  pro- 
cesso, e  obstar  a  que  seja  o  Presidente  suspenso  do 
exercício  de  suas  funcçoes. 

Do  uso  dessa  attribuição  en<'ontrci  apenas  o  raso  se- 
í^iiiute  : 

fFavcndo  a  Assembléa  de  S.  Vaulo  uiu  I84j  aecusado 
perante  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  o  Tresidenle 
da  Provinda,  foi  pelo  mesmo  Tribunal  pronunciado 
no  art.  139  do  Código  Criminal,  pelo  facto  de  haver  sus- 
pendido um  Vigário  do  exercício  de  Parodio,  com 
inhibição  de  exercer  quaesquer  funcçoes  parochiaes. 

Convocada  a  Assembléa  provincial  da  dita  Província 
extraordinariamente  para  decidir  se  devia  continuar  o 
processo,  c  examinado  o  negocio  pelas  Commissões 
de  Constituição  c  Ecclesiastica,  approvado  unanime- 
mente (*)  o  parecer  destas  encerrou-se  a  mesma  As- 
sembléa. Esse  parecer  que  é  datado  de  13  de  Julho  de 
1846,  concluia — que  o  Presidente  da  Provinda  fora  mal 
pronunciado  pelo  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  e  que 
não  devia  continuar  o  processo  nem  ter  cíTeito  algum. 

CAPITULO  WílI. 

DA  ATTHIRUIÇ.lO   CONFERIDA  ÁS  ASSEMBLKAS  PROVINCIAIS    PEI.O 
§  7."  DO  AHT,    1  I  DO  ACTO  AUDICIOX AT.. 

«  Taml)em  compete  ás  Assembléas  Leguslativas  pro- 
vi nciaes  : 

«  Decretar  a  suspensão,  e  ainda  mesmo  a  demissão  do 
Magistrado  contra  ípicm  houver  queixado  responsalu- 


(*)  Nào  lia  quo  .'ulinirar   :«hi.  A  Assonil)l«'a   qwo  assim  Notou  iHiani- 
luomenle  era  ilo  pnilido   ()|)|H)sIo  ao  do  <iuc  accnsou  o  rresidoiUc. 


Utliido,  bcudo  tíUo  ouvido  o  daailo-st3-llnj  lugar  á  de- 
feza.  (Ari.  115 7.»  doado  addicioiíal.) 

^<  Na  palavra— Maí^istrado— de  que  usa  o  art.  II  §  7.° 
do  aclo  addicionul,  não  se  coniprehcudcin  os  membros 
das  Relações  e  Tribunaes  Superiores.  (Art.  i."  da  loi  n." 
10:idc  12  de  Maio  de  1840.) 

a  TSa  decretação  da  suspensão  ou  demissão  dos  Magis- 
trados procedem  as  Assemblé  s  provineiaes  como  Tri- 
bunal de  Justiça.  Somente  podem  portanto  impor  tacs 
penas  em  virtude  de  queixa  por  crime  de  respon- 
sabilidade a  que  ellas  estão  impostas  por  leis  crimi- 
naes  anteriores,  observando  a  íurma  de  processo  para 
laes  casos  anteriormente  estabelecida.  (Art.  5.''  da 
mesma  lei.) 

i<  O  Decreto  de  suspensão,  ou  demissão,  deverá  con- 
ter :  l ."  o  relatório  do  facto  ;  2."  a  citação  da  lei  em  que 
o  Magistrado  está  incurso;  !i.°  uma  succinta  exposição 
dos  fundamentos  capitães  da  decisão  tomada.  (Art.  6.' 
da  mesma  lei.)  » 

§  ."-,00. 

o  que  f  o  inípcaí-hiiMMit  «los   Kslatlos-Viilílos  ?    (*) 

Parece  que  os  autores  do  Projecto  do  acto  addi- 
cional  tiverão  em  vista  o  impeachment  dos  Estados- 
Unidos.  Vejamos  o  que  elle  é  para  melhor  compre- 
liendermos  iMiuelle  meio. 


(•)  Os  Ksiados  ruidoso  liráião  da  lnglnhMT.i  como  urandr  parti' do 
sna  L»»frisla(.fio.  (>u«'m  (HiiziM-  irr  noii<'ias  exa<lns  do  iiupfarhiiioiil 
Iii^l'/  P<m1«*  vrr  ni;t(  kshMU'  (omriHiiiarirs  on  lln'  lavss  ol  Kn^'laiid 
Torno  1."  \y.ni.  iM\.  Mav  Ti ;««  tical  Tivalisc  of  lli«'  law ,  privili'^'cs 
procciMlin^TN  and  nsaprs  of  Parlianirnl,  :i.»  »Mlicão  H.  \W.  nron;.'liani 
The  Briíisli  Consiiiuiion  0.273.    lIonuTsbam  Cox  The  Briíish    com- 

UiOUUCUltli. 
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Bouvier  no  sou  Law  Dicíionary  assim  o  define. 

«  Under  the  consiitulion  and  laws  of  United  States,  an 
impeachment  may  be  described  tobe  a  written  aceusation 
by  the  house  of  representatives  oí'  the  United  States, 
against  an  officer.  Tlie  presentment,  on  written  aceu- 
sation, is  callcd  articles  of  impeachment.  » 


501. 


Flstá   estabelecido    nA,()   somente   na  Consfitiiição    da    l<niao9~^ 
mas  também   na  dus  Estados. 


O  impeachment  c  um  julgamento  politico  adminis- 
trativo que  se  encontra  não  somente  na  Constituição 
da  União  mas  também  nas  dos  Estados.  (*) 


{*)  Note -SC  que  os  Estados  lcí!:isirio  sobre  tribunaes,  organisarão 
judiciaria,  Códigos  civis,  criminaes,  etc.  Nào  assim  as  tiossas  Asseiu- 
bléas  Provinciacs. 

Tocqiievillc,  de  la  deinoeratie  eri  Amerique,  observa  que  a  Ingla- 
terra, a  França,  (refcre-se  a  organisação  France/a  dos  tempos  em 
que  escreveu)  e  os  Eslados-Unidos  introduzirão  o  julgamento  poli- 
tico nas  suas  leis.  Na  higlalerra  e  na  Franc^a  a  Camará  dos  Pares 
íornia  o  Supremo  Tribunal  da  IVaçâo.  Ao  lado  da  Camará  dos  Pares 
está  oulro  poder  politico  que  tem  o  direito  de  accusar. 

A  dillerenra  que  se  da  entre  á  França  ea  Inglaterra  é  a  seguinte  : 

IVa  Inglaícrra  os  Communs  podem  accusar  perante  os  Pares  a 
quem  lli(\s  parecer.  Na  França  somente  podião  ser  accusados  os  Mi- 
nistros do  Rei. 

Entre  nós  o  impeachment,  o  julgamento  politico  é  igualmente  ros- 
tricto. 

O  Parlamento  Inglez,  o  Congresso  Americano  tem  acç5o  sobre  os 
juizes  pel(í  impcacinnenl.  Por  ellc  podem  accusál-os,  julgal-os  c 
prival-os  de  seus  oflicios. 

A  nossa  Conslimição  porém  collocou  diMitro  do  Poder  Judiciário 
lodo  o  seu  correctivo.  OP.díM"  l('gis'alivo  sfimente  pode  acluar  sobre 
clle  por  meio  de  prescripções  geraes,  sem  elViil  ■  relroaclivo.  Não 
pode  a  Camará  dos  Deputados  accusar,  nem  o  Senado  julgar  unnna- 
gistrado  creado  por  leis  suas  para  lins  geraes.  Mas  ptide  faz»M-o 
uma  Assembléa  provincial,  acciísando  e  julgando  ella  mesma  !  Que 
incolierencia  !  A  Camará  de  Ueprescntaiiles  de  um  Estado  da  Inião 
Am(M'icana  p('Hle  accusar,  o  Senado  do  Estado  pode  jul;r;ii  um  ma;;is- 
Irado  (lo  Estado,  vf  lhe  Sfíf/r,  creado  por  suas  leis,  parn  lins  d<'  sua 
competência,  mas  a  Caniara  dos  Iteprcscntanies  dos  Esl;ídos-rnidos 
pôde  accusar,  o  Senado  d()s  Estados-lnidos  pod'>  julgar  um  magis- 
trado dos  Estados-luidos  of  the  Initrd  SUUcft ,  i  Secção  i.»  da  Cons- 
tituição) creado  pelas  leis  <lo  Congresso  para  fins  de  sua  compc- 
icn<Ma.   (\^da  uiií  se  contem  má  sua  orbita.    Ahi  ha  cohcrcncia. 
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Tomarei  por  excaiiiln  ii  (:()iisliluirrio  do  Estado  de 
New-York.  Seria  exleiísissimo  se  citasse  inuilas. 

A  I.'' CousUluieão  desse  Estado  em  1777  estabele- 
cia 110  art.  33  que 

«  lhe  powor  oí'  impoachinp:  ali  officcrs  of  the  State  íor 
iíi;»l  aii<l  cornipl  coiuluct  in  llifir  rrsp(M'(iv»;  oíTices,  bc 
\('.>le(i  in  tlic  i-rpresiiilalivcs  ul' llic  i)eupU' in  Asscinbly; 
but  tlial  il  sball  ahvays  Uv  iieressarv  tlial  hvo  Ihinl  paris 
nf  tlic   nn'iiib(»rs  prcseiit  síiall  cunsciit   (o  aiid  a^^reu  iii 

Miili  im(H'a(  Imicnl iior  .sliall  il  cxtciul  fiiilhcr  thaii  lo 

reinuval  íVuin  olllcc  aiul  discjualilicaliun  l(j  liuld  or  ciijoy 
any  place  of  honor,  Irusl  or  prolK,  ini<h,'r  Ihis  Stalc  ÍUil 
Ihò  parly  so  lonviclcd  shall  bc,  nuvorlhch,'ss ,  Habhí  aiuI 
sid»je('l  lo  iiubcliiiciit ,  Irial,  jud^iiicnl  and  punishiiioiil, 
according  lo  lho  laws  oT  lhe  land.  » 

A  uovaCoiisliluiçào  desse  Estado,  de  1822,  reprodu/io 
essas  disposições  no  seu  art.  5.« 

A  Secção  1  /'  accresceritaiido  —  Tlie  courl  of  for  the 
trial  of  impcachments,  oferrors,  sball  consist  of  lhe 
Tresident  of  the  Seuale,  lhe  Senators,  the  cliancellor, 
and  lhe  justices  oflbe  Suprenie  Court,  or  the  major 
pari  of  Ihem,  ele 

A  idliina  Consliluirào  desse  Estado  adoptada  cm 
184G,  reproduzio  essas  disposições.  (*) 

§  50*2. 

Cajfactere»  prliiflfiaes  do  iuípcuchnieiit    iiok    Kstadus-luidos. 

A  accusação  c  o  jul{;ameiilo  estão  inteiramente  se- 
parados. Lma  camará  accusa,  outra  julga.  A  Camará 
dos  representantes  tem  somente  o  direito  de  accusar. 
O  Senado  da  Inião  dos  Estados  somente  o  de  julgar. 

(•)  l'ó(lc  vor-sc— Thi;  Rrví&cri  Slalul«>s  of  the  SlalP  of  >'c\vOork 
Pari  thinl  Cliapl  1.**  Tiil»*  i."  of  tlic  courl  for  lhe  Irial  of  iiiípcach- 
iiiciil  riiid   ol"  fht»   comi   of  .-lopcuis. 

Trr*»  flonsiittiirõos.  roíii  alíorarõps  nno  osncnclars,  irm  lido  esse 
KnI.hIo  no  rsnaro  ih'  K7  aiuios.  (jiiaruas  não  Icrião  lido  as  nossas 
1'roviiif  ias  ^c  Ihoi  fo^^^c  dado  fazcl-a^. 
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Dá-se  esse  direito,  quanto  ao  Congresso,  a  respeito 
dos  empregados  da  união;  quanto  ás  legislaturas  dos 
Estados,  a  respeito  dos  empregados  dos  Estados. 

O  effeito  do  julgamento  é  tirar  ao  culpado  o  caracter 
publico  de  que  estava  revestido  e  declaral-o  indigno 
de  exercer  íunccões  publicas  para  o  futuro. 

O  mais  e  a  applicação  das  leis  penaes  pertence  aos 
Tribunaes  ordinários. 

«  Le  but  principal  du  jugemenl  politique,  aux  Etats 
Unis,  diz  Tocqueville,  est  de  retirer  le  pouvuir  á  ceUii 
qui  en  fait  un  mauvais  usage,  et  d'empeclier  (pie  co 
niênie  citoyen  n'en  soit  revètu  á  Tavenir.  Cesl  com  me 
ou  le  volt,  un  acle  administratif,  auquel  on  á  donné  la 
solemnilé  d'un  arrét.  » 

E'  com  eíleito  um  acto  de  natureza  administrativa^, 
tomada  essa  palavra  em  contraposição  a  judiciaria. 

O  impeachment  comprehende  todos  os  empregados 
—ali  civil  o/jicers  of  lhe  United  States— ali  ojlkcrs  of 
lhe  State. — 

Não  tem  lugar  o  impeaclimcnt  em  taes  ou  taes  classes 
restrictas  de  crimes,  mas  sim— /b/*  mal  and  corrupt 
conduct  íntheirrespcctice  ojp.ces — como  se  exprime  a 
Constituição  de  1777  do  Estado  de  Nova-York,  ou  —for 
mal  and  corrupt  conduct  inoffice,  and  for  híyh  crimes 
and  misdeameanors  —  como  se  exprimia    a  de  1822. 

rara  maior  garantia  nos  Estados-Unidos,  como  se  vè 
da  Constituição  acima  citada  do  Estado  de  INova-York, 
intervém,  além  do  Senado,  no  julgamento,  o  Chancellcr 
e  os  membros  do  Tribunal  Supremo.  E  ninguém  pôde 
ser  convencido  sem  a  concurrencia  de  dous  terços  dos 
membros  presentes. 

Somente  tem  lugar  a  accusação  e  julgamento  pelas 
nossas  Assembléas  provinciacs,  sendo  provocadas,  por 
queixa  de  responsabilidade. 


Essa  palavra— (lueixa— não  pôde  ser  enlcndida  arbi- 
lrariamonU\  Deve  íbrrosamealc  sôl-o  nos  lermos  dclini- 
dos  pela  Ic^íislarão criminal,  n  actnalmontc  pelos  arls. 
72,73,  77,  78  e  71)  do  Código  do  Processo  criminal. 

Empregando  o  aclo  addicional  exdusivamente  a  pa- 
lavra—  (pieixa—licava  definida,  limitada  por  ella  a  at~ 
Irihuirào  das  Assemhléas  provinciacs,  e  excluída  a 
denuncia  cpio  compele  ao  Promotor  e  a  qualipier  do 
Povo,  c  (pic  a  legislação  criminal  reserva  para  certos 
casos. 

E  como  tambení  s  uncnte  i).);le  ler  lugar  essa  (pieixa 
perante  as  AssemMéas  provinciacs  ,  quando  ao  facto 
criminoso  corresponde  na  legislação  penal,  que  é  geral, 
a  pena  de  suspensão  ou  demissão,  seguc-se  que  a  at- 
trihuição  constitucional  dada  ao  Poder  Provmcial,  de- 
pende, por  tal  modo  de  leis  do  Poder  Geral,  que  se 
este  substituísse,  nos  Códigos,  as  penas  de  demissão 
e  suspensão  por  outras,  ficaria  muito  constitucional- 
mente reduzida  ou  aniquilada  uma  attribuição  consti- 
tucional, da  qual,  por  outro  lado,  somente  poderião 
ser  privadas  constitucionalmente  as  Assembléas  pro- 
vinciacs,  nos  termos  do  art.   178  da  Constituição.  (*) 

§503. 


Confronta^:!»  «Irs^ios  caraotoron  com  os  ila  arciinnçAo  c  Jul- 
(;:tiii'^nto  por  virtude  tio  |Ç  7.»  ilo  arf.  ft  <lo  noH^o  acto 
aildirioiíal 


A  Assonibléa  que  decreta  a  accusação  essa  mesma 
condemna. 


'  Ou  fíriri.i  iininohilísail.),  c  convorliila  cm  cniistíliiríoiKil  C!»sa 
pnrtr  da  letrislaçAo  rriíiiinal,  e  coarctado  a  respeito  de.lles  o  direito 
<|iii*  roMfrr»*  á  Assí^mlil.  I  <;«mmI  o  arl.  \'i  \  H."  ila  Con^^llluirrío,  Ks- 
ndlia  o  Iciíur  uuia  das  altcriialíva«i. 
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São  sujeitos  á  essa  accusação  e  julgamento  somente 
os  Magistrados  H,  que  são  empregados  creados  por 
leis  geraes,  para  um  fim  geral ,  a  administração  da 
Justiça.  A  Assembléa  Geral  não  tem  o  mesmo  direito 
para  os  Membros  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  e 
das  Relações. 

O  fim  do  julgamento  não  pôde  ser  outro  senão 
impor  ao  accusado  as  penas  de  suspensão  e  demissão, 
quando  as  leis  criminaes,  que  são  geraes,  as  impõem 
aos  factos,  que  dão  lugar  á  accusação. 

No  julgamento  dos  Magistrados  pelas  Assembléas  pro- 
Yinciaes,  entre  nós,  não  intervém  Membros  da  Magis- 
tratura Superior. 

Para  decretar  a  accusação  e  condemnar  o  Magistrado 
basta  a  maioria  dos  membros  presentes.  Temos  As- 
sembléas provinciaes  que  se  compõem  de  20  Membros. 
O  quorum  é  portanto  de  II.  A  maioria  de  G.  Um 
Magistrado  pode  ser  demittido  e  suspenso  por  G  votos  1 
E  ás  vezes  que  votos! 

As  Assembléas  provinciaes  fazem,  mais  restrictamente, 
o  que  fiuem  os  Tribunaes  ordinários  nos  Estados- 
Unidos,  mais  restrictamente  o  que  podem  fazer  as  Re- 
lações entre  nós. 

As  Relações  entre  nós  podem  conhecer  dos  crimes 
de  responsabilidade  dos  Magistrados  inferiores,  não 
só  por  virtude  de  queixa,  como  também  de  denuncia, 
c  ainda  que  ao  fticto  accusado  caiba  outra  pena,  que 
não  seja  a  de  suspensão  ou   demissão. 


(*)  Na  c\)úc.\  iMii  {[iw  foi  ffifo  o  addicional  ov:\  mal  \ista  a  Magis- 
tratura, dom  laras  excopçòos  crão  seus  mombros  ('onsi(l<Ma(los  como 
reyrcSiSislas,  t';  <omo  outros  tantos  obstáculos  ao  progresso.  Kra  pre- 
ciso (pic  as  Assembléas  provinciaes  pudessem  de<epar  as  cabeças  da 
líuira. 


Do  ípic  acal>o  de  cxpòr  é  irrecusável  consequência 
({uo  o  jul^íameiUo  oní  (luestào,  qual  o  estabelece  o 
acto  addicioual,  uão  é  de  natureza  politica,  não  pódc 
ser  baseado  sobre  considerações  politicas,  e  nem  ó 
de  natureza  administrativa,  porque  deve  circunscre- 
vcr-se  nas  disposições  das  leis  penaes  ordinárias. 

Partindo  de  uma  organisação  tão  diversa  como  a 
nossa,  (juc  o  acto  addicional  deixou  tão  diversa 
da  dos  Estados-lnidos  (  e  nem  ou  Ira  cousa  podia 
ser  conservada  á  Monarcliia)  não  podião  os  autores  do 
acto  addicional  applicar  ao  nosso  macliinismo  uma 
nióla  que  somente  pôde  funccionar  como  lhe  ('.  pró- 
prio. Mutilarão  o  impcachment  na  essência,  fizc- 
rão  uma  cousa  que  não  se  comprehcnde,  que  não 
preenche  o  fim  ao  qual  nos  Estados-lnidos  é  destinada, 
converterão  um  correctivo,  um  meio  poderoso  de  go- 
verno nas  democracias  puras,  em  um  meio  ineíTicaz  para 
o  bem,  que  somente  pôde  servir,  c  tem  servido  entre 
nós  de  arma  a  parcialidades ;  que  assim  não  podia 
deixar  de  desmoralisar-se,  como  se  tem  desmoralisado, 
V  de  tornar-se  absoluta,  como  se  tem  (ornado  nestes 
últimos  tempos,  sem  haver  i)roduzido  um  só  beneficio 

desde  a  sua  iu^lituicão. 

« 

Mas  [>ara  satisfazer  os  cnlão  pro^MTssislas  da  fede- 
ração era  preciso  apparentar  cousa  (pie  cheirasse  aos 
Kstados-Unidos,  embora  doscnd)rulhado  pelo  tempo 
í>   inimn  ap])arrcesse  enlâo   prco  n  mesquinho. 
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Acreditava-se  geralmente  que  Unhamos  transplan- 
tado a  instituição  dos  Estados-Unidos,  e  que  iamos  de 
vento  em  popa  para  a  felicidade  1 

«  Et  (liinp  qnercus  siulabunl  roscida  mella.  » 

Virgílio. 


§  505. 


\iko  f  o  que  está  no  acto  addicional,  §  7.^  art.  li,  o  que  queria 
o  progresso  de  então. 


O  §  7.°  do  art.  11  do  projecto,  do  qual  resultou  o 
§  7."  art.  1 1  do  acto  addicional,  era  assim  concebido. 

<í  Decretar  a  suspensão,  e  ainda  mesmo  demissão 
e  declarar  ínhabil  para  exercer  o  mesmo  ou  diverso 
emprego,  o  Magistrado,  contra  quem  houver  queixa 
de  responsabilidade,  sendo  elle  ouvido,  e  dando-se- 
Ihe  lugar  á  defesa. 

Procedendo-se  á  votação  desse  §  7.°  na  sessão  de 
7  de  Julho  de  1834  da  Gamara  dos  Deputados,  foi 
approvado,  menos  as  palavras  sublinhadas — e  decla- 
rar inhabil  para  exercer  o  mesmo  ou  diverso  em- 
prego. 

Na  sessão  de  li  de  Julho  do  mesmo  anno  havia  sido 
proposta,  pelo  Deputado  Paula  Araújo,  a  emenda  se- 
guinte : 

«  DíMTíMar  a  suspensão  liMnporaria,  c  ainda  uiosnio 
declarar  iiiliahil  para  occupar  (jualíiucr  nnprcgo  dv  Ma- 
gis!i'aUu'a  na  Província,  (piaUpici'  Magistrado,  (juando  o 
julgue  indispensável  á  IraniiuillidaihMla  mesma  Provin- 
cia,  não  íicando  por  esla  decisão  inhibido  o  Magistrado 
de  exercer  outro  emprego  de  magistratura  em  outra 
quahjuer.  » 

27 
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Rpelo  Sr.  Alvares  Machado  estoutra :  —O  g  7/  rv- 
dija-se  assim  ; 

«  Docrolar  a  suspi^nsão  dos  Miií^islrados  (|iit'  forem  ar- 
nisados  do  criíiKVs  de  resp()nsjd)ili(lad(\  se^iiindo-se  o 
iiiesnii)  processo  da  acciísarão  dos  Minislros  de.  EsUulo, 
(í  reioeltendo-s(?  a  denuncia  docuinenlada  e  o  Decreto 
de  suspensão  ao  (iovcrno  para  este  fiizcr  continuar  o 
pro<*esso  no   Tril)unal    coinj)etente.  » 

Forão  essas  emendas  rejeitadas  na  mesma  votação 
do  dia  7. 

§   506. 

I\eccK»i«la(io  de  interprrta^'ào. 

Assim,  011  por  sorpreza  e  inadvertência,  ponpianto 
era  pouco  conhecido  o  assumpto,  que  não  foi  dis- 
cutido e  esclarecido,  como  o  dev^Ta  ser,  ou  porque 
ao  bom  senso  de  uma  maioria,  repuj^^nou  na  occasião 
entregar  ao  arhitrio  das  Assemhléas  provinciaes  arma 
tão  perigosa,  forão  rei)elUdas  na  votação  as  palavras 
que  ter  ião  dado  ao  julgamento  pelas  Assemhléas  pro- 
vinciaes aquelle  caracter  politico  administrativo  que 
tem  nos  Estados-Tnidos,  e  que  não  podia  ser  tem- 
perado entre  nós  como    o  é  narpielle  paiz. 

Não  obstante,  continuou-se  geralmente  a  enxergal-o 
no  acto  addicional  como  mais  adiante  veremos. 

§   507. 

IntrrpretaçAd* 

iorniirão-se  por  isso  necessárias  as  declarações  iii- 
lerpretalivas  que  se  contém  nos  arts.  i.%  'i.'  e  (>.'•  da 
lei  n"  10")  de  li  de  Maio  de  IHio. 
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Devendo  o  julgamento  pela  Assembléa  provincial 
reduzir-se  aos  casos  de  queixa,  que  estão  marcados 
nas  leis,  não  podendo  ella  condemnar  senão  nas 
penas  de  demissão  e  suspensão,  também  marcadas 
nas  leis,  não  podia  ser  esse  julgamento  de  natureza 
politica  administrativa.  Logo  era  de  natureza  judiciaria. 
Sendo  assim  procedião  as  Assembléas  provinciaes  como 
Tribunaes  de  Justiça. 

Admittida  essa  intelligencia,  que  é  incontestável, 
tudo  o  mais  que  sobre  semelhante  assumpto  se  con- 
têm na  lei  da  interpretação  são  corollarios  lógicos 
irrecusáveis . 

-  Era  necessário  expressal-os  para  dissipar  a  illusão 
dos  que  continuavão  a  ver  no  acto  addicional  o  ar- 
bitrio  do  julgamento  politico  administrativo. 

§   508. 


€01110  tem  as  Assembléas  iirovinciacs  executado  o  §  11,^  do 
art.  ff  do  acto  addicional. 


Vejamos  para  melhor  illustração  do  assumpto  como 
tem  as  Assembléas  provinciaes  executado  o  S  "•"  do 
acto  addicional,  antes  e  depois  da  lei  da  interpre- 
tação. 

f  NUS.— Bahia. 

Em  18:{*3,  logo  depois  de  instai  la  da  a  Assembléa 
provincial  da  hahia,  loi-lhe  dada  luna  queixa  contra 
alguns  Desembargadores.  Apparecérào  opiniões  dis- 
cordes acerca  da  competência  da  Assembléa  provin- 
cial para  conhecer  dessa  (jueixa.  INào  ol)stanle  acha- 


Q\'2    

rt'in-se  os  Desemhar^Nidores  mtMH  ionados  na  2.*  parte 
lio  S  ''•"  <i<>  í*í'l-  í^*  ^^  í*t'^<'  .líidicjonal,  não  lallava 
íjiiorn  os  jiil^Nisse  comprehcudidos  no  mesmo  para- 
^raplio   do  art.   11  (*). 

§  r,0'.t. 

I  H',ln.  Nato  (irosso. 

Pela  Resolurào  ii."  17  do  2")  do  A^^oslo  de  IN:1')  sus- 
pendeu aAsseml)Iéa  provincial  de  Maio  drosso  um  .hii/ 
de  l*az,  até  que  ('ompetentemenle  se  justificasse. 

Sendo  enviada  essa  lei  ao  Presi<Iente  da  Província 
para  a  lazer  publicar,  recusou-se  elle  a  isso  com  o  fun- 
damento de  cpie  o  acto  addicional  somente  autorisava 
as  Assembléas  [)rovinciaes  a  demillir  e  a  suspender 
Magistrados,  e  que  como  taes  não  podiào  os  Juizes  de 
Paz  ser  considerados. 

O  Aviso  de  It  de  Dezembro  de  \h:v\  reprovou  o 
procedimento  do  Presidente,  declarando-IIie  que  a  pa- 
lavra—Ma^^istrados— não  só  na  sua  accepção  juridica 
como  também  na  (pie  se  acha  adoptada  em  diversas 
leis  pátrias,  não  admitte  no  seu  sentido  obvio  c  na- 
tural, a  restricí.^o  que  o  mesmo  Presidente  pretendia 
<lar-lhe,  pelo  ipie  devia  ler  mandadí»  publicar  a  lei 
de  que  se  Iralava. 

\  r.ommissão  das  Assembléas  provinciaes  da  ('amara 
dos  Deputados,  composta  enUio  dos  Srs.  António  r.arlos 
Hibeiro  de  Arulrada  Machado  ♦•  Silva,  António  Pereira 
Barreio  Pedrozo  e  de  Paulino  .losé  Soares  de  Souza, 
(ím  l*J  deJuidiode  1838  propoz  uma  Hesoluvào  annul- 
lando  aquella  lei  i>roviín  ial   liindando-se,  enlre  oulras 

O  Vlilf   hChsAo  <1.«  r.aiiiara  íI«»^  lifiMUados  rir  tt  íIo  Oiilubro  dr  183Í». 
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razões,  em  que  ella  náo  estava  conforme  ao  art.  II 
§  7.°  do  acto  addicional  em  que  se  baseara,  porquanto 
esse  artigo  somente  autorisa  as  Assembléas  provinciaes 
a  impor  a  pena  de  suspensão  ou  demissão  a  Magis- 
trados por  crimes  de  responsabilidade,  aos  quaes 
taes  penas  estejão  impostas  pela  legislação  criminal  do 
Império,  e  porquanto  a  mesma  legislação  provincial  não 
tinha  imposto  ao  Juiz  de  Paz  a  suspensão  como  pena,  e 
ainda  que  como  tal  a  impuzesse  seria  inadmissível,  pois 
que  o  fez  sem  limitação  de  tempo,  visto  que  se  nunca 
se  justificar  nunca  terá  fim  tal  suspensão,  imposta 
além  disso  sem  forma  de  processo  anteriormente  esta- 
belecida. 

§  510. 

1837.     Sergipe. 

A  lei  de  8  de  Março  de  1837  da  Asscmbléa  pro- 
vincial de  Sergipe  demittio  o  Bacharel  Manoel  Joaquim 
de  Souza  Brito,  do  lugar  de  Juiz  de  Direito  da  Co- 
marca da  Estancia  da  mesma  Província. 

Tendo-se  queixado  esse  Magistrado  á  Gamara  dos 
Deputados  do  procedimento  violento  e  illegal  de  que 
fora  victima,  e  sendo  o  caso  examinado  pela  Com- 
missão  de  Constituição  da  mesma  Camará,  composta 
então  dos  Srs.  Conçalves  Martins,  Carneiro  Leão  *^ 
Silva  Velloso,  dizia  ella  em  parecer  de  8  de  Agosto 
de  1837  : 

^<  EuWudv  a  Coiiunissào  (juc  os  aiMs.  \'.V-\  c  r^jda  Coiis- 
tiluição  garaiihMíi  aos  JuI/aís  do  Dircilo  a  perpoUiidadc, 
l(Mi(lo  unicanicnle  lugar  a  porda  do  omprego  r\\\  viriudo 
do  uma  seiíloiira  dada  polo  Tribunal  conipolonlo  :  '2.°  quo 
não  sondo  roCorinavois  laos  artigos,  o  ^  7."  do  arl.  11  do 
aolo   addicional   nada    mais  tez  do  (|uo  dar  ás  Assembléas 
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provinciaes  uma  jKUle  do  INkUít  Judiriario,  cmquntu  lhe 
iimceiltHi  a  laculdailc  de  dciinllir  o   Ma;4Íslrado:  3.°  (jiie 

0  DccnMo  de  diMuissão,  nu  virtude  do  cilado  artigo, 
íMjuivalondo  a  unui  stíiileiíca,  deve  conrorniar-se  com  o 
disposto  uo  art.  179  §  11  da  CoustiluirAo  (|ur  exigíí  Lei 
(Iriíuiual  auteriur,  e  loruudas  aulccedculcuieule  eslahe- 
locidas :  *.•  (|ue  o  Decreto  da  demissão  em  caso  algum 
\h'h\v  [vi  lugar,  sciu  cpuí  seja  ouvido  o  aecusado,  c  seui 
<jur  >e  lhe  dè  lugai'  á  deleza.  Finui'  a  coiuunssão  nestes 
jUMiuijíios  Conslituciouaes,  principia  por  declarar  a  esta 
Augusta  r.amaia,  ipie  a  denominada  Carla  de  l.ei  nro- 
vincial  de  Sergipe  de  8  d(i  Marco  do  corrente  anuo,  além 
de  não  guardar  o  art.  1:3  do  acto  addicional  (|ue  dispensa 
taes  Decretos  de  sancção  do  Presidente,  faltou  a  todas 
as  regras  f[ue  a  (loustiluicãoacal)ou  de  estal)clecer.  .Não 
se  faz  cargo  a  (lonnuissàíj  de  mostrar  ijue  o  cilado  art.   11 

1  7."  do  acto  addicional   parece  (pn^  concedeu  unicamente, 
ã  parte  oííendida  o  direito  d(»  (pieixar-se   do  Magistrado, 
e  não  ao  agente  da  autoridade  pul)lica,  o  cpial  tem  sempre 
o  recurso  de  exigir  sua  sus[)ensã()  e   processo    compe- 
tente; pois  (pn»o Código  distingue  evidentemente  a  queixa 
da  denuncia,   sendo    esta  a  ipie  compete    ao  Promotor, 
o   (|ual  comtudo  foi  o  (jutí  rttpresentou   contra  o  Suppli- 
cante  á  Assem bléa  i)rovincial,  por(^m  como  esta  matéria 
exija  uma  discussão,   e  o  caso  presente  não  care(;a  de 
semelhante  razão,  a   (lomunssão  a   deixa  de   parle  para 
•MUrar  na  demonstração  das  ovdras  regras,  ('onstitucionaes 
í|U(!  iidringio  a  lei  provincial.  Km  priuuíiro  lugar  não  foi 
o  supplicanle  denntlido  em  virtude  de  uma  lei,  (jue  llie 
ifdVingissí^  uma  srmelhanle  ])(Mia,  nem  menos  forão  guar- 
dadiís  as  formuhis    quo  uma   lei   pi*ovincial    devia    ante- 
liormente  decretar  para   um  semídhanie  caso  sendo  por- 
tanto   prostcrgados    os  arli.LTos    citados    \'V.i,   \'V'y  e    179    ^ 
II    da   Conslituirão.  Foi  lambem  iidringido    o  cilado   art. 
11  §  7.*  do  acto  addicional,  (juando  o  supplicanle  não  leve 
um  prazo  razoável  pai'a  ser  ouvido,  e  posto  cpie  a   accu- 
sação  se  demorass»'  cm  sua  mào  dez  dias,  coiuludo  nâ() 
lliê  tem  sido   marcado  um    prazo  lixo,    não    podia   elle 
ser   vidlcnlanifiilc    privado  do    direito    de    dcfeza   no    lim 
dos  ditos  dez   dias,  que  aliás  já  erão  insuíncienles   para 
dentro   delles    se   responder  com   documentos   a  serias 
ae(usa(;õ(»s.  Ksla  jUTcipilmáo  torua-sc  mais  saliente  cpiando 
se  uhscrva  <|uc    nao  obstante    lesponder   t»  accusado  que 
não  tinha  lido  tiMupo  de  concluir  sua  resposta,  semelhante 
escusa    não  foi  altcndidi».  A  AsNfinlíléa  piovincMal  infringiu 
oinda   mais  o    citado  artigo  Constitucional,   »|uando  prc- 
ierio   o  segundo    re(|uesilo  de  <lar-se  ao  accusínlo   lugar 
para  delender-se  .  na   verdade  a  <:onsliluirão  distingue  o 
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acto  de  ser  ouvido  o  accusado,  do  outro  de  defender-se, 
porém  a  Assembléa  provincial  depois  de  cumprir  mal 
o  primeiro,  recusou  o  segundo   ao  supplicante.  » 

A  Commissâo  concliiia  com  um  projecto  de  Resolução 
que  é  alcin."  1.110  de  2  Junho  de  1840,  a  qual  de- 
clara nulla,  e  como  tal  de  nenhum  eífeito  a  lei  pro- 
vincial de  Sergipe. 

§511. 

4839.  Ceará. 

A  lei  provincial  do  Ceará  de  1837  demittio  do  lugar 
de  Juiz  de  Direito  da  Comarca  do  Sobral,  o  Bacharel 
Bernardo  Rebello  da  Silva  Pereira.  (*) 

§  512. 

i840      Parahyba. 

A  Assembléa  provincial  da  Parahyba  em  Novembro 
de  1840  pronunciou  o  Juiz  de  Direito  do  Civel  da  Co- 
marca do  Brejo  de  Aréa,  o  Bacharel  Trajano  Alipio 
de  Hollanda  Chacon.  E  havendo  communicado  por 
oíTicio  esta  sua  pronuncia  ao  Presidente  da  Provincia 
suspendeu  este  aquelle  Juiz  do  exercício  de  suas 
funcções. 

Em  19  de  Junho  do  anno  seguinte  (1841 )  o  uovo 
Presidente  da  Provincia  declarou  sem  elTeito  aquelle 


(*^  Nada  onoonliTi  soluoosto  ucio.  Nãocxisiia  iMilào  o  (lonsolho  do 
Kslado,  (iijas  s(M'('Õ('s  »»\aminão  hoje  as  leis  proviíiciacs.  Talvr/  ((ue 
ossc  Ma}íistrad()  não  se  t|ueixasse,  e  so  Uú  ollVndido  uo  sen  diivilo 
não  tivesse  (juem  lho  palroeiíiasse.  K'  mais  provável  i\\\c  a<niella  do- 
inissào  lhe  fosse  dada  eoiuo  o  foi  a  outros. 
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acto  (io  stMi  antecessor,  r  mandou  restituir  o  Juiz  ao 
exercício  de  suas  funcções,  pelos  fundamentos  se- 
^Mi  intes: 

\ ."  Porque  a  j^n  .ssoii  i\uv  apicsciilíira  a  A>s(íml)léa  j)ro- 
vincial  o  nM|ueriínent()  ((Uilra  o  dlln  .lui/.  não  era  o  olVen- 
dido,  nem  tiidia  alcfuma  das  qualidades  marcadas  no 
art.  72  do  Código  do  Processo,  pídas  (jua^ís  lhe  eompclisse 
iiilenlai-  queixa:  '2."  (jU(í  não  ti/.era  mais  (jue  íormulai- 
uma  denuncia,  da  ijual  não  podia  conhecer  a  Assem- 
hléa  .  porque  se^nuidn  o  aclo  addicional  S('>menle  lhe 
incumlu'  essa  allrihuicão  no  caso  de  tpieixa:  '.i.°  porque 
os  três  memhros  da  Assembléa  que  tinluio  jul^íado  pro- 
cedcnle  a  iniitulada  (pMíixa  erão  inimi^^os  ca()ilaes  do 
Juiz  d(í  Direito  uui  por. ..  eU'.  outro  piu*  . . .  ele. . . .  ele. 
dando-se  o  mesmo  a  resp(Mto  de  muitos  membros  da 
Assembléa,  etc.  Por(pi(*  a  suspensão  S()  tem  luíjai"  (juando 
depois  de  conlirmada  p(jr  sentença  é  annunciada  por 
inn  Decreto  da  Assembléa  provincial,  etc.  Finalmente 
porque  sendo  proniniciado  o  ,Iui/  de  Direito  em  \o- 
vemoro  do  aimo  lindo,  estava  a  íechar-se  a  á.-*  sessão 
da  Assendíléa  sem  que  se  tivesse  dado  andamento  ao 
processo. 

Finalmente  poripie  o  Presidente  executava  leis  da 
Assend»léa,  e  não  tinha  o  dever  de  t'a/.er  executar  pro- 
nuncias por  simples  otíicio. 

Não  pude  descobrir  o  seguimento  deste  negocio. 

«Nn.     Sergipe. 

A  Assembléa  provincial  de  S(M*gi[)e,  |>ela  lei  n*  \\)H 
iW  I8i7,  demittio  o  Bacharel  Henrique  Jorge  Uebello 
(lo  lugar  de  Juiz  de  Direito  da  Comarca  de  S.  Chris- 
tovão  que  exercia. 

Ouvida  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
observava  ella  em  Considta  de  17  de  Dezembro  de  lsi7, 
HelatoroSr.  Visconde  de  Olinda,  votos  os  Srs.  Lopes 
Gama  e  Maia,  o  seguinte: 


«  Foi  deiuiltido  o  Juiz  de  Direito  por  Iros  fados. 

O  i.^  é  o  ter  ellc  leito  sotírer  unia  pena  illegal  a  um 
réo :  o  2.°  o  ter  mandado  fazer  uma  prisão  sem  culpa 
formada,  não  sendo  caso  disso,  e  nem  tendo  sido  eíTec- 
tuada  em  flagrante:  o  3."  o  ter  demorado  a  acção  da 
Justiça  em  alguns  processos.  O  I.''  que  é  o  da  pena 
illegal  provasse  com  a  simples  allegação  de  assim  o 
liaver  declarado  a  Relação  do  Districío.^Mas  o  Relatório 
que  a  Lei  de  12  de  Maio  de  18i0  arl.  G.«  manda  fazer, 
(jue  nãò  é  senão  para  deixar  bem  patente  o  comporta- 
mento do  Juiz  pela  confrontação  uo  facto  com  a  Lei , 
é  tão  escasso  que  não  se  pínle  fazer  idéa  da  accusação 
intentada  contra  o  Juiz,  e  nem  conseguintemente  da 
justiça  da  sua  condcmnação.  Não  se  declara  qual  era 
o  crime  de  que  o  Juiz  havia  tomado  conhecimento ,  e 
nem  qual  era  a  pena  que  iiavia  imposto.  Não  se  diz 
como  é  que  obrou  o  Juiz:  se  deu  a  sentença  por  si  só 
nos  casos  em  que  o  pôde  fazer,  ou  se  em  resultado 
de  decisão  do  Jury.  Não  se  expõe  como  foi  levado  o 
negocio  á  Relação,  qual  o  objecto  do  recurso  para  esta, 
como  foi  lançado  o  accordão,  e  qual  a  sua  matéria  prin- 
cipal, e  nem  o  resultado  desse  accordão.  Se  a  sentença 
estava  em  recurso  para  a  Relação,  não  se  entende  conío 
é  que  o  Juiz  fez  solfrer  a  pena  ao  réo.  Demais  só  por- 
que a  Relação  declarou  illegal  a  pena  não  se  segue  i\\m 
o  Juiz  seja  criminoso,  etc,  etc,  etc.  Admittido  o  prin- 
cipio do  modo  absoluto  que  se  acha  no  Decreto  do 
demissão  não  haveria  sentença  reformada  que  não  déss(i 
em  resultado  uma  accusação,  etc.  Não  é  recebida  no 
nosso  foro  uma  tal  jurisprudência,  nem  ainda  nos  ac- 
cordãos  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  que  não  basea 
as  suas  sentenças  de  concessão  de  revista  senão  em 
nullidade  manifesta,  e  injustiça  notória,  etc.  Manda-se 
responsabilisar  (guando  se  reconhece  ([ii'^  houvtí  preva- 
ricação, ele 

«  Apontão-se  factos  que  se  diz  estarem  provados;  c 
nada  mais.  Destcí  modo  illudida  está  a  Lei  de  12  de  Maio 
de  1840,  ciue  manda  fazer  o  relatório  do  facto,  não  so 
eonlentanclo  com  a  simples  exposição  do  ponto  da  a<:- 
cu sacão. 

A  Secção  accrcsccnta  duas  observações: 

«  A  1.'  recahe  sobre  o  silencio  (jue  se  guarda  (juanto 
á  justilicação  cpie  o  Juiz  deveiia  ter  dado  do  seu  pro- 
ceder, devendo  elle  ser  ouviílo,  como  ordena  o  art.  H 
,^  7."  da  Lei  (h;  12  (Uí  Agosto  de  1831,  e(c.  A  2.»  versa 
sobre  a  oggravoção  das  penas,  em  virtude  do  art.  H)  3' 

•2S 
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4.**  que  consiiIt»ra  c.onin  circuinslancia  nggravanle  o  lor 
impcllido  o  <l('lin(|iu'nlr  por  inolivd  reprovado  oti  IVi- 
Mílo,  r  (lo  inrsiiio  ;irt.  H)  í^  10,  íjuí'  consimíra  do  mesmo 
modo  o  de  ter  o  deliiKiueiile  eommellido  o  crime  com 
abuso  da  coiiliança  neílo  i)osla.  Qiianlo  ao  1."  desses 
paragraplios  Dão  se  pôde  la/er  idéa  dos  motivos  que 
leve  o  Juiz  para  obrar,  que  pode  ser  que  os  tivesse 
bem  fundados,  pois  íaltão  lodos  os  esclarecimentos,  etc. 
guanlu  ao  á."  e  errónea  a  sua  applicação,  pois  que  se- 
ria circumslancia  inseparável  dos  crimes  de  responsabi- 
lidade, pois  aeompanliaria  sempre  o  crime  (pie  lormnria 
uma  classe,  etc. 

K<  Por  tOíJas  essas  razões  parece  á  Sec^;ão  que  o  De- 
creto de  demissão  daípiellc  Juiz  de  lúrcilo,  em  parle  r 
dfslituido  de  Imulameiíto,  [lela  errada  doutrina  de  di- 
i'eito  em  que  se  lunda,  e  em  parle  não  contém  o  rela- 
tório dos  1'aclos,   segundo  a  determinação  dji  1»m.  w  (•) 


§  r,i4. 


#    i855.    Ceurú. 

Havciulo-sc  ípieixado  um  individuo  á  Assenddéa  Pro- 
vincial do  Ceará  do  Juiz  de  Direilo  Substituto  da  Co- 
marca da  Fortaleza,  o  Dr.  José  Lourenço  de  Castro  e 
Silva,  foi  pela  mesma  Asscmbléa  processado,  em  con- 
formidade de  sua  lei  de  !4  de  Setembro  de  1837  e 
condcmiiado  pela  Ucsolução  de  30  de  Setembro  de 
18o.'>  cm  Ires  annos  de  suspensão,  tomo  incurso  no 
grão  médio  do  arl.  lio  do  Código  Criminal. 

Tendo-sc  esse  Juiz  rpicixado  ao  Covcrno  dcral,  e 
pedido  perdão  daquella  pena,  por  injusta,  foi  sobre 
o  seu  requ(M'imento  ouvida  a  Secção  de  Justiça  do 
c.onsclbo  de  Kstado. 


(*1  Nâu  achei  solução  a  c^la  Coiisiilia,  mas  siiiiplcsmcnlo  haver 
í)  r.ovrrnn  (Irspacliado  cssn  Mapisfrailo  iirssr  nirsiiio  aniu»  para  a 
4;oinana«!r.  Sriitd  S«*  ua  Baliia,  o  (iiic  llii.Miâo  era  vedado,  o  c  pro^a(Ia 
sem  ra/ao  i-(»iii  <|ne  foi  deiuillido 
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Em  Consulta  do  I  .^^  de  Dezembro  de  1855,  Relator 
o  Sr.  Visconde  de  Sapocahy,  votos  os  Srs.  Abrantes  o 
Maranguape,  dizia  a  Secção  : 

«  A  Secção  pondera  que  dous  meios  linha  o  suppli- 
cante  á  siia  disposição  para  fazer  cessar  o  gravame  (pie 
ihe  impôz  a  Assemoléa  legislativa  provincial  do  Ceará, 
derivados  da  natureza  do  acto  já  considerado  como  lei, 
e  já  como  sentença.  Debaixo  do  1.°  aspecto  é  e!le  re- 
vogável pela  Asscnd3léa  Geral  Legislativa,  que  usou  desse 
direito  a  respeito  da  Assembiéa  de  Sergipe,  que  bavia 
demittido  o  Bacbarel  Manoel  Joaquim  de  Souza  Brito 
(lo  lugar  de  Juiz  de  Direito  da  Comarca  da  Estancia.  (De- 
creto n.°  110  de  2  de  Junho  de  1810)  alem  de  algum 
outro  caso  de  que  a  Secção  não  se  recorda. 

«  E  como  sentença  c  incontestável  a  legitima  intervenção 
do  Poder  Moderador  pelo  uso  da  taculdade  de  agraciar 
outorgada  com  a  maior  extensão  no  art .  \  01  1 8.°  da  Consli- 
luição  do  Império.  Xem  o  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa  contesta,  antes  admitle  essa  intervenção  no  fim  do 
seu  parecer.  O  supplicante  portanto  lancoíi  mão  de  um 
meio  que  lhe  franqueava  o  nosso  Direito  publico  particular. 

«  Passando  a  examinar  o  merecimento  da  supi)lica  a 
Secção  reconhece  a  competência  da  Assembiéa  Provin- 
ciaf  para  tomar  conhecimento  da  queixa  de  que  se  trata. 

«  Os  factos  praticados  pelo  supplicante  na  qualidade 
de  Juiz  de  Direito,  c  portanto  como  empregado  publico, 
não  podem  deixar  de  ser  considerados  crimes  de  res- 
ponsabilidade, ou  sejão  classificados  no  art.  145  do  Có- 
digo Criminal,  como  fizerão  o  queixoso  e  a  Assembiéa 
julgadora,  ainda  que  individualmente,  ou  no  art.  181  do 
mesmo  Código,  como  quer  o  sn[)plicante,  e  com  razão 
no  enhMuler  da  Secção.  Os  crimes  de  que  Irahi  a  parle 
3.*  Til.  1."  do  citado  Código,  nos  artigos  cujas  disposições 
são  (expressamente  relativas  a  empregados  i>ublicos,  furão 
(h^claradas  d(.'  res[)()nsabilidade  pela  Resolução  de  '22 
de  Agosto  de  1855,  publicada  no  Aviso  Circular  da  Justiça 
de  27  do  mesmo  mez.  E  nestas  circumstancias  s(*  acha 
o  art.  181   na  parle  (pie  a  Secção  deixou   relrocoi)iada. 

«  Nada  dirá  a  Secção  acerca  das  perturbaçí^jes  cia  au- 
diência, (pie  se  punem  com  prisão  peloaiM.OS  do  Código, 
sendo  uianilesto  a  respeito  delia  a  incompetência  da  As- 
s(Mnhléa  provincial,  que  só  pckle  conliecer  de  crimes  de 
res[)onsabilithule  a  (pie  estejâo  impostas  penas  de  sus- 
pensão ou  dtuiiissão  por  leis  crimmaes  anteriores,  na 
tíMma  do  art.  5."  da  lei  de  12  de  Maio  de  1810 


—  220  -^ 

«  \iio  fui  só  na  classilicação  do  cruni*  (pio  a  Assíííh- 
hlca  provincial  proccidni  iiiciio.n  jiiiidicaiuinlr.  F(/i  o^pro- 
('(*>S()  íoiiirraild  <;  acabado  iMii  Tj  dias,  para  scrosup- 
plicanlc  coiidoimiado,  visto  eslar  próximo  o  encerra- 
nicnio  da  sessão,  o  (pic  dá  a  cii(»Mid(}r  o  Taroccr  ultimo 
da  i/  (lummissào  os[)( ciai,  como  se  se  Iralasse  de  um 
crime  gravissimo.  Essa  pressa  lorna  verosímeis  as  allc-r 
líacòes  do  ^upplicanlc*  acerca  do  niovel  polilico  cio  nc- 
Í;ocio.  Os  processos  por  crime  de  responsabilidade  dos 
Ministros  de  Ksfado,  cuja  importância  cxclue  quidcpier 
couiparacão,  cic.  podem  licar  adiados  di;  uma  pai*a  ontr«i 
sessão  leí^islativa,  ai"l.  <»l  da  l''i  d<'  1"»  d»'  OníiHiin  di- 
1827,  ctc.,  ele, 

Concluc  a  Secção  : 

1.'  Quo  os  factos  arguidos,  ele.  ou  não  são  da  cojnpe-t 
tencia  da  Assembléa  ie^^islaliva  provincial,  ou  nãi»  forão 
devida  e  juridicauíenle  classiíicados  nos  arls.  respectivos 
(io  Codií,^\  Criminal. 

2.°  Que  dahi  resultou  uma  sentença  injustji,  e  a  im- 
jíosição  de  uma  pena  exorliilanle,  (lesproporcionada  e 
ilieííâl. 

3.°  Que  e.^le  procedimento,  e  o  da  precipitação  do  pro- 
cesso faz  aerc^dilar  que  ao  julgamento  não  presidio  o  es- 
()irilo  d(í  justiya,  circumspcci;ão  e  imparcialidade  que 
devem  dirigir  actos  tão  im|)ortantes. 

<(  K  até  cedendo  á  infoiínação  do  Presidente  da  Pro- 
vincia,  ele.  e  á  consideração  de  ter  o  coníliclo  sua  ori- 
gem em  consequência  de  partidos,  (»  estando  convencida 
de  que  ao  í*oder  Moderador  coin[)ete  corrigir  deleitos, 
e  sanar  injustiças  que  não  tem  outro  recurso,  é  de  pa- 
recer que  ()  supplicantc  merecu  ser  deferido  como  requer, 
outo!gando-llie  Vossa  M;»gestade  Inq>erial  o  perdão  «pie 
implora.  » 

r.oni  essa  (.onsnlla  s(í  conformun  a  Kesoltn;âo  Im- 
perial de  17  de  .lameiro  de  1850,  e  foi  n<iuelle  Ini/ 
perdoad»)  pilo  pn<ler  Moderador  (*). 


(-   vide  a  Consulia  da  Sfcçlo  de  Justiga  do  Conselho  du  Eslado 
de  28  df  Fevereiro  de  18Tr. 
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§  515. 

1862.  Ceará. 

Por  Decreto  de  28  de  Novembro  de  18G2('')  a 
Assembléa  Provincial  do  Ceará  ,  condemnoii  o  Juiz 
Municipal  e  Orphãos  dos  Termos  reunidos  de  Cascavel 
e  Aquiraz  da  mesma  Provinda,  o  Bacharel  Joaquim 
Tavares  da  Costa  Miranda,  na  suspensão  por  dous  annos 
do  exercício  de  suas  funcções,  como  incurso  nas  penas 
do  art.  160  do  Código  Penal,  gráo  médio,  por  haver 
(  diz  o  mesmo  Decreto )  julgado  definitivamente,  contra 
a  lei  um  processo  da  competência  do  Jury,  que  subio 
ao  seu  conhecimento,  como  Juiz  de  Direito  interino, 
por  via  de  recurso  da  pronuncia  que  elle  substituio 
por  sentença  condemnatoria  ,  da  qual ,  procedendo 
ainda  contra  a  lei ,  negou  appellação  no  oíTendido , 
que  por  isso  se  queixou  á  Assembléa  nos  lermos  do 
§  7.°  do  art.  11  do  acto  addicional. 

A  Assembléa  provincial  seguio  no  julgamento  desse 
Juiz  o  processo  marcado  na  sua  lei  de  14  de  Setem- 
bro de  1837. 

Havendo  o  Juiz  pedido  t^crdão  ao  Poder  Moderador, 
informando  o  Presidente  da  Provincia  que  a  Assem- 
bléa provincial  parecia  haver  procedido  por  espn-ilo 
de  partido,  tendo  declarado  o  queixoso  que  não  dera 
a  (jtieixa  que  sérvio  de  base  ao  processo,  sendo  obtida 
a  sua  assignatura  por  meios  capciosos,  foi  perdoada 
ao  referido  Juiz  a  pena  que  lhe  fora  imposta  pela 
Assembléa  provincial  por  Decreto  de  17  de  Janeiro 
de  1863. 


(*i  Não  se  encontra  esse  Decreto  na  respectiva  collccçâo  de  leis 
pvovinciacs. 


Wào  achei  (iiic  sohrc.  esU*.  as>uini»lo  fosse  ouvida 
Secção  al{;uina  do  C.oiisellio  de  Eslado,  aliás  sempn; 
ouvidas  cm  matéria  dií  leis  provineiaes,  em  eoiitor- 
midade  do  H(\^Mdamenl()  do  Conselho  de  Estado. 

§  5l(i. 

\   pciia    (lo    suspensão  do    iiiii    ^*iiipro{;o  iniposln  pelas    %sveni 
lil«'*as  pt*o\iiioiuos  iiiipoilo  os  r^'os  «lo    serem  oui[>i'e^»tlus  em 
(Mitfos  oiiiproj^os. 

i)  Aviso  n."  'M:\  do  1.'^  {\v  De/.embro  de  I8'3-)  de- 
clarou íjue  sendo  e\i)resso  no  art.  5S  do  C.odij^o  Cri- 
minal, (|ii(^  a  pena  de  suspensão  priva  os  réos  do  cxcr- 
cieio  de  seus  emprejj^os  duranle  o  Icmpo  delia,  e  os 
impede  de  serem  eniprej^ados  cm  oulros,  cpie  não 
scjão  de  elcirão  popular,  e  não  havendo  oulrosim 
razão  plausivel  para  (pie  esta  disposição,  que  é  eom- 
mum,  deixe  de  ser  applicavel  á  suspensão  imposta 
pelas  Assembléas  provineiaes,  (jue  na  decretação 
procedem  como  Trihiuial  de  Justiça  (  art.  5/  da  lei 
de  \2  de  Maio  de  I8i0)a  suspensão  do  lugar  de  Juiz 
de  Direito  interino  imposta  ao  Dr.  José  Lourenço  de 
Castro  e  Silva,  pela  Assemhléa  Le^Mslaliva  provincial 
do  Ceará,  importava  a  suspensão  (W,  todos  os  oulros 
cargos  (pie  occupava. 

í;  r»17. 

/i  Slliipens:'kn  o  «lemissào  <lo  qiio  truta  o  «$  7."  art.  f  I  do  aeto 
:iddl(*ion:«l  s«')tiieiite  podoiii  sor  impostas  por  meio  de  um 
prueosso  nntoriorm<*iito  osta!)eleeiilo. 

Aquella  suspensão  e  demissão  não  são  arbitrarias  ; 
são  penas  estabelecidas  pel<i  Legislação  penal,  que  i» 
f^TfaL  Na  sua  decretação  procedem  as  Asseml)leas  pro- 
vineiaes conin  Tribunaes  de  Justicei. 


í 


Deve  ser  ouvido  o  Magistrado  accusado,  dando-se- 
Ihe  lugar  á  defeza.  Deve  ser  observada  uma  forma 
de  processo  anteriormente  estabelecida,  §  7.°  art.  11 
da  Constituição,  art.  5.°  da  lei  n.**  105  de  12  de  Maio 
de  1840. 

Porquanto  diz  o  art.  179  §  11  da  Constituição  — 
«  Ninguém  será  sentenciado. ...  senão  em  virtude  de 
lei  anterior,  e  na  forma  por  ella  prescripta.  » 

Logo  as  penas  de  que  trata  o  §  7.'  do  art.  11  do 
acto  addicional  somente  podem  ser  impostas  por  um 
processo  estabelecido  anteriormente. 

§  518. 

Caso  tia  AsMcniblra  provincial  do  Pará  cnt  1854». 

Recebendo  a  Assembléa  provincial  do  Pará  em  185G 
uma  queixa  contra  o  Juiz  Municipal  da  Capital  e  en- 
carregando o  seu  exame  a  uma  Commissão,  estabe- 
leceu em  conformidade  de  parecer  desta  uma  forma 
especial  de  processo,  para  o  julgamento,  applicando 
ao  caso  disposições  de  leis  diílerenlcs,  c  consliluio-se 
logo  Tribunal  de  Justiça. 

Contra  tão  manifesta  infracção  da  Constituição  re- 
presentarão ao  Presidente  da  Provinda  o  Chefe  de 
Policia  e  vários  Magistrados,  pedindo  providencias 
para  se  evitarem  conflictos  que  poderião  originar-se 
daquelle  acto  da  Assembléa.  O  Presidente  da  Província 
resolveu-se  então  a  addial-a,  para  ver  5c  com  o  tempo 
a  razão  recobrava  o  seu  império,  c  dando  parte  de 
tudo  ao  Governo  Imperial,  pedio  esclarecimento  e  di- 
recção. 

Tendo  ao  mesmo  tempo  representado  Membros  da 
Assembléa  provincial  ao  doviMno  (hmmI  roulra  o  Pro- 


•}  -) 
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siilonle  (la  Troviíicia,  íorào  ouvidas  us  Secrões  ilo  Iiii- 
prrio  (' Justira  do  Tonsolho  de  Eslado. 

A  (U)iisulla  d(»ssas  Secções  de  ti  de  Dezerubro  de  \s'M\, 
IlelaloroSr.  Olinda,  votos  os  Srs.  Monte  Alej^re,  Ma- 
rangiiape,  Eusébio  de  Oiieiroz,  Saporaliv.  o  Truí^uay, 
]Minba  os  (luosilos  scj^uintes: 

«  \ ."  Se  as  Assenibléas  provinciaes  podem  proceder  ao 
jidiíaniriiio  dr  Magistrados,  sem  lei  especial  para  lacs 
casos  ? 

«  â."  Se  entre  as  leis  aeluaes  existe  alj^uma  para  esses 
casos? 

^<  J.**  Se  as  mesmas  Assembléas  c^lão  aulorisiulas  pai\i 
lazer  essa  lei  ? 

a  4.»  Senão  havendo  lei  podem  ellas  fazer  applicaeão 
das  existentes  por  simples  deliberação  ^u.»    >► 

Resolvendo  a  Considta  o  1.°  2.°  e  4,^  quesitos  nega- 
livanienle,  conformou-se  com  essa  solução  a  Ueso- 
lução  Imperial  de  4  de  Julho  de  1857,  sendo,  pelo 
que  respeita  á  4.\  reniettido  o  negocio  á  Assembléa 
(ieral,  de  cuja  solução  eslava  pendente,  como  adiaidc 
veremos. 

§  510. 


,\lj;iiin:is    Assrmliléas    i»rovin<'i:i«*s  tom  legislado     solirr    o 

l»roiM*Siso. 


Algumas  Asscmbléas  provinciaes  tem  legislado  sobrr; 
a  forma  do  processo  que  deve  ser  seguido  para  a 
suspensão  c  demissão  dos  Magistrados. 

O  §  5. "  das  Inslrucçõcs  que  aconq)aidiárâo  o  De- 
creto de  9  de  .Vgosto  de  1833,  que  pretendeu  expli- 
car, c  interpretar  o  acto  addicional,  declarou  (jue  ás 
Asscmbléas  provinciaes  competia  estabelecer  o  pro- 
cesso. 
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A  Assembléa  provincial  do  Ceará  estabeleceu-o  pela 
sua  lei  de  14  de  Setembro  de  1837. 

A  Assembléa  provincial  do  Espirito  Santo  pela  sua 
lei  n.»  8  de  1854. 

Não  foráo  essas  leis  revogadas  pela  Assembléa  Geral. 

A  Assembléa  provincial  de  S.  Paulo  approvou  em 
1849  um  projecto,  prescrevendo  o  modo  pelo  qual  de- 
verião  ser  julgados  por  ella  os  [Magistrados. 

O  Presidente  da  Província  negou-lhe  a  sancção  por 
entender  não  só  que  não  convinha  aos  interesses  da 
Provincia,  como  lambem  porque  oíFendia  a  Consti- 
tuirão do  Império.  (*) 

Declarava  o  Presidente  que  não  convinha  o  projecto 
aos  interesses  da  Provincia,  por  lhe  faltarem  muitas 
disposições  indispensáveis  em  uma  lei  de  processo, 
e  porque  não  oíTerecia  garantias  aos  Magistrados 
accusados,  tolhendo  á  própria  Assembléa  provincial 
a  faculdade  de  reformar  a  sua  sentença,  não  estabe- 
lecendo que  o  réo  pudesse  interpor  algum  recurso. 

Entendia  ([ue  o  projecto  oíTendia  a  Constituição  do 
Império ,  ponpie  ampliava  as  atlribuições  das  As- 
sembléas  provinciaes  além  do  que  permitte  o  acto 
addicional.  Porquanto  pela  maneira,  por  que  estava 
concebido  o  art.  4.^  podia  inferir-se  que  todas  as 
queixas  intentadas  contra  Magistrados  por  crime  de 
responsabilidade  devião  ser  devolvidas  á  Assembléa 
provincial.  E  também  por([ii(í  nos  arts.  6."  c  17,  es- 
labelccí^ndo  a  competência  da  Assembléa  para  julgar 
Magistrados,  que  não  estivessem  mais  na  Provincia, 
estabelecia  necessariamente  (pie  os  Decretos  da  mesma 


O  Kra  fundado  nessa  cpoca  o  receio  ^parliliado  pelo  Presidente") 
de  que,  eonverlido  o  projeelo  em  lei,  iodos  a(|uelles  Majíisliados  (lut- 
nào  perleneesseni  á  ojilniao  polilica  «loniinanle,  ou  desajíiadasseiu 
aos  seus  «'liefes,   fossem   diMuillidos  ou  |'rlo  uifiios  suspensos. 


—  2^i\  — 

Asseinl)UM    vvào   cxoquiveis    lóra  dos  limites  do  seu 
(jislricto. 

Wão  era  negada  a  sancrâo  cora  o  íundamonto  de 
qiic  iiào  cabia  nas  allrihiiirOos  das  Assombléas  pro- 
vinciais loprislar  sol)re  o  processo  em  (pieslão.  Essa 
considerarão  leria  iMM*cmptoriamonto  exdnido  todas 
as  ontras. 

V(»lland()  o  ])rojeclo  á  Assemhlra  provincial  resolveu 
esta  adoplal-o  por  iO  votos,  e  delil)eron  que,  na  forma 
do  art.  IG  do  acto  addicional,  fosse  enviado  ao  Go- 
verno e  Assembléa  Geral,  para  esta  dcílnili vãmente 
decidir  se  devia  ou  não  ser  sanccionado,  pedindo-se 
e  inslando-se  com  o  Governo  Geral  para  que  deci- 
disse provisoriamente  essa  questão,  como  faculta  o 
art.   17  do  dito  acto. 

Ouvida  a  Secção  de  Justiça  do  Gonselho  de  Estado, 
foi  ella  de  parecer,  cm  Consulta  de  30  de  Janeiro  de 
18.'i4,  (pie  mereceu  approvação  o  procedimento  do 
Presidente  <le  S.  Taulo,  e  de  que  não  linha  lu^^ar  a 
execução  provisória  do  projecto  pedida  pi^la  Assem- 
bh'a  provincial. 

Com  esse  parecer  se  conformou  a  Resolução  Im- 
]>erial  de  25  de  Fevereiro  do  dito  anno,  somente  pela 
razão  de  estar  o  negocio  afíccto  ao  Poder  legislativa 
e^mo  vamos  ver  (*). 


n  A  rrpn;!>tMU;i(.ão  (\\iv  iini|u«;lla  lipoia  '18*9)  foi  diripi(|a  ao  Sc- 
naílo  (\u'i\\  roíno  ;i  C,;uii;h;i  <Ios  I)('|ml;i(l<>si  pola  AsscmnlíM  proNfii- 
rial  (Io  S.  r;iul«>,  (ni  iiMiidada  anhi\ar  nu  sessão  «lo  iihmii»  Sriiatlo 
tif  AÍ)ril  (It*  tN4>i,  (Oiii  o  luiidaiiinilo  dr  (|UC  esU>  iir^ot  io  osla>a 
u(T«(  lo  .1  Caiiiaia  dos  Deputados  iia  l.'}  aiinos)  a  qual  devnia  ler 
Aído  rcmelliUo  pelo  c;ov('ni<>  Imperial,  com  a  Consulta  do  Concilio 
dr  r.>-i;i(lii  ••   ii.ito  is    ()i  ÍL'iiiar'.. 
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§   520. 


A  quem  compete  fazer  a  lei  qiic  deve  estabelecer  o  processo  ? 

A'    Assemblí^a  Geral    «u   ás  provinciaes? 

A  qiicstuo  no    Conselho  de   Estado  cm    1846. 

Sendo  esta  questão  agitada  em  Assemblca  Geral  do 
Conselho  de  Estado  de  18  de  Junho  de  18iG,  ha  18 
annos,  erão  os  Conselheiros  Paula  Souza,  Monte  Ale- 
gre, Almeida  Torres,  Cordeiro,  B.  P.  de  Yasconcellos, 
Miranda  Ribeiro,  Carneiro  Leão  e  Alves  Branco  da 
seguinte  opinião : 

«  Se  a  inten^'ão  do  legislador  fosso  iiiliibir  as  Assem- 
bléas  provinciaes  de  legislar  sobro  a  íorma  do  processo, 
conlentar-se-hia  sem  duvida  com  ai."  parte  cio  art.  5." 
da  lei  de  1840. — i\a  decretarão  da  suspensão  ou  de- 
missão dos  Magistrados  procedem  as  Assembléas  pro- 
vinciaes como  Tribunaes  de  Justiça. — Escusado  era  lam- 
bem marcar  no  art.  6.°  da  cilada  lei  o  que  devia  conler 
o  Decreto  de  suspensão  e  demissão.  O  intuito  do  le- 
gishulor  foi,  pois,  descendo  a  estas  especiílcações  dei- 
xar ás  Assembléas  provinciaes  o  direito  de  marcar  o 
que  a  lei  geral  não  tivesse  feito. 

«Se  porém,  deve  ser  objecto  de  lei,  ou  basta  ser  in- 
cluida  no  Regimento  interno  das  Assembléas  provin- 
ciaes, a  íorma  de  processo  para  este  julgamento,  não 
se  pódc  inferir  da  lei  mencionada.  Sem  duvida  que  a 
maneira  pela  qual  a  Assembléa  ha  de  tomar  em  con- 
sideração a  dciumcia,  ouvir  as  partes,  interrogar  os 
j'éos,  ínquerir  testennmhas,  o  outros  actos  semelhantes, 
são  mui  i)roprios  dtí  s(hi  RegimiMUo  interno,  (pie  marca 
a  niíUHMra  pela  (piai  unui  Assembléa  deve  mai'char  no 
descmpiMilio  de  suas  allribuicòes.  Mas  reílectindo-se  cm 
{\\w  as  Assembléas  facihncnic  alt(M'ão  seus  Ri^gimenlos, 
(*  que  (lo  oi'din;u-io  dellcs  (livcrg(*  muito  a  pratica  ;  c 
j)on(lcraiulo-sc  na  transcendenciade  um  processo  criím\ 
os  bons  pnnci[)ios  de  direito  exigem  uma  Iim,  e  nmi 
nuMÍlIada  pelo  ('.or[)o  Legislativo,  c  comoíMentemenlii 
.^anccionada,  pela  (jiial  seja  lii'm;i(la  a  ordem  do  pro- 
cesso. 

«  A  lei  de  ISiO  não  sujeitou  as  Asseud)léas  provin- 
<iacs  á  observância  das  leis  (\\u)  regulão  o  processo 
perante  os  Tribunaes.  Seu  principal  objecto  foi  decla- 
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r.u'  iiuc  csle  jul^Mimnlo  não  rr;i  [)i)lilico,  c  íjue  as  As- 
scmbléas  |)rovinciaes,  cxercendo-o,  orão  Tribuiiaes  ile 
Juslu;a,  o  (jiio  se  dcvião  n\íxular  pela  lV)riiia  do  pro- 
cesso cslabelcciíla  antes  de  praticados  os  factos  de  (|iie 
linliào  de  conhecer.  Kntretanto  a  ordem  do  processo 
deve  ser  lixada  em  lei,  (jue  para  ser  lixa  deve  ser  de- 
cretada j)»do  r.orpo  leuislaliv(»,  declarando-sc  a  de  i 
de  Maio  (ie  1S40,  ú  vista  da  (jual  e  do  art.  12  do  acto 
addicional,  é  dnvidoso  se  á  Assemhléa  ííeral  ou  pro- 
vincial (•í)mp('te  dis[)òr  a  este  i^espcilo  cni  lei  provin- 
cial  ou    no   Uegin)ento  interno.» 


O  Conselheiro  Maia  era  de  parecer  (pie  o  lle^^inienlo 
para  o  processo  devia  ser  dado  pela  Assemhléa  (leral 
le^^islaliva,  no  que  não  achava  duvida. 

O  Conselheiro  Visconde  de  Olinda  entendia,  íjue 
sendo,  no  caso  em  rpiestão,  as  Assembléas  provinciaes 
verdadeiros  Trihunaes  de  Justiça,  devião  obrará  se- 
melhança dos  Trihunaes  de  Justiça  ohservando  as  for- 
mulas,  a  que  estes  estão  sujeitos,  sem  perderem  por 
isso  o  caracter  de  Poder   politico. 

O  Conselheiro  Lopes  Ciama  entendia  que  competia 
á  Assemhléa  Geral  Lcííislativa  fazer  a  lei  do  processo  : 
1.*^,  porque  na  enumeração  dos  objectos  sobre  os 
(|uaes  podem  as  Assembléas  legislar  não  vem  com- 
l)rehendida  a  forma  dos  processos  dos  Magistrados 
sujeitos  ao  seu  jtdgamenlo  ;  2.'',  ponpie  a  lei  das  re- 
formas no  art.  10  §  II,  só  permitte  ás  Assembléas 
provinciaes  legislarem  sobre  a  forma  da  suspensão 
ou  demissão  adnunislrativamenle  dada  aos  Empre- 
gados provinciaes  o  (pie  basta  para  convencer  que 
cilas  não  tem  essa  atiribui(;ão  legislativa,  quando  se 
trata  da  suspensão  ou  demissão  de  empregados  gc- 
raes,  como  são  os  Magistrados,  cpie  tem  de  ser  jul- 
gados pelas  mesmas  Assembléas,  como  Trihunaes  de 
Justiça  ;  ^.\  finalmente,  ponpie  (piando  alguma  obs- 
curidade   houvesse    neste   i)onlo    de    dinMlu   consti- 
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lucional  elle  deveria  ser  entendido  no  sentido  acima 
declarado,  por  ser  mais  conforme  com  as  nossas 
instituições  sociaes,  segundo  as  quaes  o  mais  inferior 
dos  empregados  geraes  tem  por  garantia,  em  todo 
o  Império,  uma  forma  de  processo  decretado  por 
lei  geral;  não  sendo  possivel  dar-se  razão  alguma 
de  direito  publico  para  uma  excepção  contra  os  Ma- 
gistrados, tanto  mais  odiosa,  quanto  pôde  dar  lugar 
aos  abusos  de  que  já  temos  exemplo  em  Mato  Grosso. 
Foi  esta  consulta  remettida  á  Gamara  dos  Deputados 
e  aclia-se  a  questão  ainda  pendente  da  decisão  da 
Assembléa  Geral, 

§52J. 

Itliiiha  opinião. 

E'  minha  opinião  que  ás  Assembléas  provinciaes 
compete  estabelecer  o  processo  que  tem  de  observar  na 
decretação  da  suspensão  c  demissão  dos  Magistrados. 
E   fundo-me  principalmente  nas  razões  seguintes  : 

1."  Porque  sendo  a  attribuição  de  decretar  a  sus- 
pensão e  demissão  dos  Magistrados  exclusiva  das  As- 
sembléas provinciaes,  exclusiva  deve  também  ser  (não 
lendo  o  acto  addicional  disposto  o  contrario )  a  de- 
terminação das  formulas  c  da  marcha  (jue  tem  de  seguir 
nas  suas  se^isões  para  levar  a  elTeito  acpielle  julga- 
mento, observadas  as  bases  estabelecidas  no  sj  I.'' 
art.  \  1  do  acto  addicional  e  no  arl.  0.'*  da  sua  in- 
terpretação. 

2.^  Porque  o  cxercicio  daiiuella  attribuição  i>ar- 
ticipa  do  regimento  interno  das  sessões,  e  pela  sua 
natnreza  todíi  interna,  e  formalidades  não  pôde  ser 
regulado  por  ouln»  Pudor. 


—  i>:]0  — 

3.'*  l'on|m'  s(»,  runliaiido  o  aclo  addicioiíal  ás  As- 
seniblras  proviíuiacs  a  allribiiirão  de  jul^Mr  Maj^is- 
trados  nos  termos  do  seu  S  *•"  i»rL  II,  iiicmnbisse  ao 
mesmo  tempo  ao  1'oder  ^'eral  estabelecer  as  re^Tas 
(jiie  a(|iiol!as  devcrião  seguir  em  suas  delil)erarõos, 
licarião  as  mesmas  Asscmiiléas  proviueiaesna  absobita 
dependência  d.i  geral  para  o  exercício  de  umaallri- 
buirão  constitucional  sua  proi)ria  e  exclusiva,  iiy- 
pothcse  que  o  aclo  addiíional  não  admille,  nem  regula 
cm  caso  algum,  e  ipie  contraria  todo  o  seu  ma- 
cliinismo.  O  exercicio  de  uma  alti'ibuição  exclusiva- 
mente i)rovincial,  constitucional,  licaria  dci)endente 
de  leis  ordinárias  geraes.  A'  Assembléa  Geral  tocaria 
íazer  leis   rcgulamenlares  provinciaes. 

Se  a  Assembléa  Cicral  nào  lizesse,  como  não  tem 
íeilo  no  espaço  de  i3()  aniios,  leis  regulando  o  modo 
de  proceder  em  taes  casos,  licarião  as  Assend)léas 
provinciaes  \)ov  omissão  de  outro  Toder,  privadas  de 
uma  sua  allril)uicão  constitucional. 

tf 

Não  assim  «pianlo  ás  leis  criminacs  e  de  responsa- 
bilidade i)or(iue  pelas  imperiosas  exigências  do  estado 
social,  e  por  virtude  dos  §§  18  e  29  do  art.  170  da 
l-onstituiçao,  não  podem  deixar  de  existir  Código  Penal 
e  ciimes  de  responsabilidade  deliindos  pela  lei  geral. 

4.^  Tonpie  dando  o  acto  addicional  ás  Assembléas 
a  mais  importante  das  nllribuiçòes,  a  de  fazer  leis  sobre 
objectos  importantissimos,  conliou-llies  ao  mesmo 
lempo  no  >;  l.'doart.  1 1,  estabelecendo  a[>onas  bases, 
a  faculdade  de  estabelecer  as  regras  (pie  tinlião  de 
seguir  na  confecção  das  leis,  e  no  exercicio  de  suas 
attribuiçôes.  Era  portanto  necessária  declaração  ex- 
pressa, (pie  não  faz  o  acto  addicional,  para  que  fosse 
exceptuado  unicamente  o  processo  necessário  para 
levar  aellVito  a  altribuicão  conferida  no§  7."  do  art.  1 1 


i 
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5/  rorque  a  inlcrpretação  do  acto  addicional  bascou- 
se  no  seguinte  grande  principio,  que  mais  ou  menos 
fora  confundido.  Tanto  o  Toder  geral  como  o  pro- 
vincial devem  encontrar  na  esplicra  de  suas  attri- 
buiçòes  tudo  quanto  he  necessário  para  o  seu  com- 
pleto desempenho.  Cumpre  que  cada  um  se  possa 
mover  livre  e  desembaraçado  na  sua  espliera  sem 
esbarrar  com  outro  mais  forte,  que  ha  de  absorver  e 
inulilisar  g  mais  fraco.  Aliás  o  acto  addicional  con- 
teria em  si  um  gérmen  de  dissolução. 

Estes  princípios  por  força  dos  quacs  a  interpretação 
do  acto  addicional  salvou  importantíssimas  attribui- 
ções  do  Poder  geral,  e  com  ellas  a  integridade  da 
legislação  do  processo  civil  c  criminal,  devem  ter  força 
para  salvar  também  a  integridade  de  attribuições  pro- 
vinciaes  expressas  na  Constituição. 

G.°  Porque  a  interpretação  do  acto  addicional  não  diz 
que  as  Assembléas  Provinciaes  são,  no  caso  em  questão, 
Tribunaes  de  Justiça.  Diz  apenas  —  procedem  como 
Tribunaes  de  Justiça.  —  Explica  porque,  e  cm  que, 
accrescentando: — somente  podem,  portanto,  impor  laes 
penas  em  virtude  de  queixa,  por  crimes  de  responsa- 
bilidade, a  que  ellas  estão  impostas  por  leis  criminaes 
anteriores,  observando  a  forma  de  processo  para  taes 
casos  anteriormente  estabelecida. 

O  que  se  queria  aqui,  ao  menos  era  essa  a  mente 
que  eu  tinha  quando  escrevi  o  art.  5.°  da  lei  de  12  de 
Maio  de  1810,  cuja  redacção  não  foi  alterada,  era  ((uc* 
as  Assembléas  provinciaes  não  lizessem  leis  para  julgar 
delictos  já  commeltídos,  leis  ex  i)o<(f  furto. 

Esta  interpretação  não  é,  nem  mais  nem  menos,  e 
assim  a  defendi  quando  foi  disculida  na  Camará  dos 
Deputados,  do  que  a  interpretação  do  acto  addicional, 
do  que  a  i»imples  applicação  ao  caso,  para  maior  clanva 
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(lo  i;  li  (lo  art.  17'.)  (lii  Conslituirão  :  «.Ninguém  será 
sentenciado....  senão  em  virtude  de  lei  anterior,  ena 
forma  por  ella  prescripta.  » 

Alei  de  12  de  .Maio  citada  não  címlém  palavra  (|ue 
dô  á  .\ssembl(''a  Geral  in-^vrencia  em  uma  attribuição 
meramente  provincial.  Teve  somente  por  lim  declarar 
que  a  pena  não  seria  arbitraria,  e  (pie  a  decretarão  ao 
modo  de  proceder  das  .Vss(;mbl('*as  no  processo  para  a 
imposi(;ão  da  pena  não  seria  posterior  ao  facto. 

§  5^2. 

IC:iLanio  il«'  algumas  ru/òos  oiii  oontrario. 

A  (pie  abusos  não  dará  lugar  a  declara(;ão  de  cpio  ás 
Asscmbhías  provinciacs  pertence  decretar  a  forma  do 
processo  l 

Com  eíleito  os  exemplos  que  acima  ficarão  apontados 
provão  que  as  AssemblL'as  provinciacs  não  tem  feito 
mais  que  abusar  da  attribui(;ão  de  que  se  trata.  Não 
conheço  exemplo  de  haverem  ellas,  nos  trinta  annos 
decorridos  desde  que  foi  promulgado  o  acto  addicio- 
nal,  condemnado  um  Magistrado  justa  e  desapaixona- 
damente. 

Mas  o  mal  não  está  na  insliluição,  não  está  na  facul- 
dade (pie  tenhão  as  Assembléas  provinciacs  de  decretar 
a  forma  do  processo. 

O  mal  está  no  foro  da  derrancada  consciência  dos 
(pie  commottem  taes  abusos,  na  falta  de  noções  de  di- 
reito, do  justo  e  honesto.  Está  em  toda  a  sociedade  e 
vem  princii)ãlmeiitc  de  cima  para  baixo. 

Não  são  somente  entre  nós  as  Assemi)léas  provin- 
ciacs (pic  Icm  converlido  (»s  meios  (\\ic  as  leis  dão  aos 
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doposilarios  da  autoridafle  publica  para  maater  a 
ofdem  o  harnioriia  na  sociedade,  para  asseí^urar  a 
jiisliça,  reprimir  a  violência,  os  ódios  de  partidos  e  de 
paixões,  os  inslnimentos  de  perseguição  a  adversários, 
de  favor  a  amigos  de  corrupção  e  de  engrandecimento 
pessoal. 

Os  Presidentes  que  tem  ido  consignados  a  partidários 
para  segurarem  ou  levantarem  influencias  pessoaes,tem 
feito  peior,  tem  desmoralisado  muito  nas  Provincias. 

As  Assemhléas  provinciaes  tem  a  altrihuição  de  legis- 
lar. Que  montão  de  abusos  não  tem  ellas  commettido  no 
(ixercicio  desse  direito?  Este  livro  enumera  muitos  e 
não  pequenos. 

Segui r-se-ha  que  não  devem  legislar  ^  (puí  deve  ser 
cavillada,  coarctada  essa  attrif)uição  contra  a  l(4ra  e 
espirito  do  acto  addicional :' 

Por  certo  que  não.  Segue-se  que  o  Governo  Geral  deve 
mandar  Presidentes  que  pelo  seu  caracter  honesto  e  es- 
pirito de  justiça  moralisem  em  vez  de  desmoralisarem, 
que  não  sejão  meros  e  desprezíveis  instrumentos  elei- 
toraes,  que  sem  demora  devem  ser  logo  examinados, 
corrigidos  e  annuliados  pela  Vssefnl)léa  Geral  os  actos  em 
(|ue  as  Assembléas  provinciaes  exorbitarem,  quando 
os  Presidentes,  por  erro,  ignorância  ou  contenq)laçã(), 
não  se  aproveitarem  do  iiieio  que  põe  em  suas  mãos  o 
acto  addicional. 

Se  as  leis  ou  o  Regimento  interno  em  ifue  as  Assem- 
bléas estabelecem  a  forma  de  processo  para  o  julga- 
mento dos  Magistrados  forem  contrários  a  Constituirão, 
l)ode  o  Presidente  ád  Província  suspender  a  sua  [)ubli- 
cação,  porbemdoarl.  iO  do  acto  addicional,  [íixle  a 
Assembléa  Geral  revogal-os  por  bem  do  art.  io. 

Dá-se  para  estes  actos  o  mesmo  iMUTectivo,  tpie  para 
todos  os  outros.  (Vão  é  bastante  eílicaz  este  correctivo? 
K'  outra  ipiestão. 


l>iz-si»  pinvm.  As  Asseinl)lras  piovimJat^s  soiihmiU* 
[)(MÍriii  Ir^^islai'  M)hnM)sol>.iecl()S  rniinuMinlos  nusarls. 
\i)  ('  II  (Io  acto  addicional.  >ião  oslá  ahi  declarado 
i)  processo  dos  Ma^^islrados.  Loí^o,  ele. 

Eslá  iMuniUTada  no  §  7."  do  art.  II  a  allrihuiçào 
do  julgar  os  Magislrados.  E'  uniii  decisão  exclusiva- 
Dienle  da  competência  das  Assenibléas  provinciaes. 

Eslá  eiiuniciada  no  íí  I .°  do  mesmo  a rtij^o  a  facul- 
dade de  estabelecer  o  modo  e  forma,  por  (pie  hão  de 
ser  elaboradas  e  tomadas  as  suas  decisões,  o  qiie  mais 
é  preciso:'  Poder-se-ha  conchiir  d  alii  (pie  pertence  ao 
Poder  (ieral  determinar  o  modo  e  iórma  pela  (piai  hão 
de  as  Assembleos  provinciaes  deliberar  a  suspensão 
ou  demissão  dos  Maj^nstrados:' 

Accresc(3nta-se.  O  art.  in  ;;  1 1  do  acto  addicional  d(Mi 
ás  Assembl('*as  provinciaes  a  attiibui(-ão  de  legislar 
sobre  os  casos  e  a  fi^rma,  por  que  ])oderão  os  Presi- 
dentes das  Províncias  suspender  e  ainda  mesmo  de- 
mittir  os  Empregados  provinciaes.  E'  sónH^nte  o  que 
{)  acto  addicional  permilte  «ihi  ás  Assembhnis  provin- 
ciaes, legislar. 

Esle  §  1 1  do  art.  10  tratada  suspensão  e  demissão  dada 
administrativamente  |)elos  Presid^Mites  a  Empregados 
prf)vinciaes  creados  por  leis  provinciaes,  para  objectos 
juovinciaes. 

O  S  7.*  do  art.  II  do  mesmo  acto  addicional  trata  da 
suspensão  e  ílemissão  dada  pelas  Assembh-as  provin- 
« iaes  como  Tribunaes  de  .Justiça  a  Magistrados,  creados 
l»or  leis  geraes,  para  objectos  lamixím  geraes. 

São  h.vpotheses  inteiramente  diversas  ipie  nenhuma 
relação  mtrinseca  e  dependência  íem  uma  da  outra, 
para  que,  sem  a  menor  referencia  na  lei,  possa  uma 
fazer  e\<  bisõrs  e  mo(lilicac(*>(»s  na  (»utra. 
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O  art.  10  §  II  do  acto  addicional  conferio  ás  As- 
setiibléas  i)roviiiciaos  a  attribuição  de  legislar  sobre 
os  casos  e  a  forma  por  que  poderão  os  Presidentes  sus  - 
pender  e  demittir  Empregados  provinciaes  creados  por 
leis  provinciaes  para  objectos  provinciaes. 

INenhumas  relações  tem  o  §  1 1  do  art.  IO  do  acto 
addicional  com  o  §  7."  do  art.  II.  São  casos  inteira- 
mente diversos.  O  §  7."  do  art.  11  contêm  casos  mui 
definidos,  especiaes,  mui  diversos  dos  do  i:;  11  do 
art.   10. 

DÍZ-SÍ3.  O  mais  interior  dos  Empregados  geraes  lem 
[>or  garantia,  cm  todo  o  império,  uma  forma  de  pro- 
cesso decretada  por  uma  lei  geral.  O  Magistrado  porém 
uma  lei  provincial. 

Para  a  desapropriação  por  exemplo,  tem  nma  pro- 
priedade do  valor  de  um  a  dous  contos  de  réis  no 
Município  da  Corte  a  garantia  de  uma  lei  geral.  Nas 
Províncias  uma  propriedade  embora  no  valor  de  cem 
a  duzentos  contos  a  de  uma  lei  provincial. 

Devemos  partir  da  supposição  de  que  offerecem  ga- 
rantias tanto  as  leis  geraes  como  as  provinciaes.  Se 
estas  não  dão  as  garantias  que  a  Constituição  exige,  os 
Presidentes  que  as  não  sanccionem,  (píc  as  suspendão, 
a  Assembléa  (ieral  que  as   revogue. 

I)(;  outro  modo  a  conclusão  seria  que  cumpre  acabar 
(om  i)  acto  addicional. 


lN'%r  H   fõiiiia    1I4*    |ii-o<*«*sso  srr    iii:ii'r:«(l:«    riii    lei,   011   no   Kr^i' 
iiM>iil«»  íitlorti«»  ilji  .\ss«'iiil)lí-i< 


ISa  iinnlia  opiniãu  iiao  hMii  fsla  (}(h>slao  iiiiporlaiuia 

o  KeKÍiin'nl<>  inlcrno  lei  «',  poslo  que  de  nalure/a 
ospecial.  iNào  eslá  snjeilo  a  sancrão.  Ail.  lUdoaclu 
addiciunal. 

Os  actos  pelos  <pia(^s  as  Asscnihléas  provinciaes  sus- 
penih'!!!  ou  (loiíiillerii  M amnistiados  lamhein  nào  eslan 
sujeitos  a  saucrao.  '  Dito  arti{.'o. 

Unia  lei  provincial  (pic  maicíisse  a  uiaiu^iia,  op^oces^^ 
pelo  ipial  as  A>senil>l<'as  provinciaes  exerceriào  essa 
aUrihuirão  não  jíodei  ia  (andxMn  ser  sujcitii  a  sancçàc» 


IV   iir4*t*ss:irio   il'M'i«lir'  a  qiifslào  altofla  v   |M'I1(1cii<<'   tJi< 
\ssciiil»lr:i    (i«*ral. 


n  i;r|atoi'io  <la  Uepailicão  dl)  hnpeno  di*  IS-ndí/ia: 

«  (>oiii(»  >alM'i>,  (  «Miípclr  a>  \>>«'iiilih'«í>  piííN  iii(iai.'> 
p«'l()  acto  addicional  a  diM-rrlarào  d;i  suspensão  e  de- 
missão dos  Ma^dslrndos.  Ksla  impofiMiilissima  :Uli'il)UÍrão 
loi  rxplicada  prln  iirl.  W."  da  lei  dr  I  2  de  .Main  dt-  ISW». 
ipic    iiihTpreluu    o   nrln   addiciciud. 

*i  Kslr  arlip)  poiéin  rom  (juaiilo  declnrassr  «|u<'  iirsles 
rjisos  as  Assend»l<'as  priMCílciii  «nim»  Trihunaes  <le  Jns- 
lirji,  r  (jur  os  MaiíiNliadns  não  píMÍriíi  siT  por  ellas 
rondiMHiiados  senão  iiii  vjiliid»'  dr  «pirixii  jior  riinir  d»' 
irspoiísaltil-idadí'  a  »pn'  »'>l«ião  impostas  penas  por  íris 
«  rnninaí's  anh'iiori*s,  r  nhscivando-se-  a  lornia  do  pro- 
resso  jffirn  ffffs  cf/sos  finlrrionnrntc  rslfihrlcciífa,  h*ni 
dado  lucrara  dovidjis—  ipianlo  á  autoridade  lec^islaliva  a 
tjuem   compíMr   rstidíflcrcr   rs>a    1'orma   de    onx-essc». 

«  Assim,  Assemlíléas  provimines  tem  lia\ido,  «pie  en- 
tefidrrão  sudieinilr  d«'lernunal-o  em  >eii>  ne;.dmenlo> 
iiiirrnos  —  romo  si>  um  olijcrlti    (ir    tamanha   import<ineia 
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c  (|ue  pôde  atacai*  a  independência  ()  de  um  dos  pu- 
deres [)oliticos  do  Estado,  pudesse  ser  pelo  legislador 
constituinte  considerado  em  escala  inierior  á  de  todas 
as  leis  provinciaes,  cuja  decretação  depende  da  sanc- 
(;ão  (los   Presidentes.  (") 

«  Outros  pensão  diílerenleniente,  mas  entendendo  ({ue 
llies  compete  legislar  sohre  o  objecto  tem  decretado  leis 
neste  sentido. 

«  X  Assend)léa  provincial  do  ['ará  nltimainenle  foi  mais 
adiante. 

«  Julgou  que  independente  de  lei  anterior,  e  por  um 
simples  parecer  de  Commissão  por  ella  approvado,  podia 
se  julgar  autorisada  para  proceder  criminalmente  contra 
unri  Magistrado. 

«  Algumas  Assembléas,  talvez  porque  pensão,  e  a  meu 
ver  com  fundaniento,  (jue  o  objecto  é  de  utilidade  geral, 
visto  como  se  trata  de  lei  de  processo  concernente  a 
membros  de  um  poder  independente,  não  se  tem  oc- 
cupado   da  matéria. 

«  Creio  que  nenhum  estorço  será  preciso  de  mini  ia 
j)ai'te  pai'a  vos  convencer  (jue  é  de  maior  conveniência 
publica  lazer  cessar  esse  estado  de  vacillaeão  sobre  um 
poiUo  tão  transcendente  do  nosso  direito  constitucional. 

«  Urge  (pH' ,  i)or  uma  lei  de  interuretaçài»  o  poder 
b^gislativo  declare  o  verdadeiro  sentido  das  palavras  do 
art.  5."  da  lei  de  12  de  Maio  de  1840  —  for  rua  de  processa 
para   taes  easos  anterior  mo  ii<'  esfaheJeeida.  » 


t:APITlLOXI\. 

DA  A  I  rumUIÇAO  CONKEmDA  Ás  ASSEiVlHLKAS    PROVINCIAES   VVA.n 

sj  S.°  no  Anr.  1 1  do  a(T0  addicionai.. 

'<  'l\iml)cm  compete  iis  AsscMnhleas  l.egisJativaN  pro- 
NÍtíciaes  : 

"  Kxercer  cumulalivameiíte  com  <►  (luverno  (Iciai. 
nos  casos,  v.  pela  forma,  marcados  ru^  S  •^•><i<>  ííiI  I"-^  tíí* 
Coíistitiiiçào,  o  (iireito,  ipie  esta  concedo  ao  mesmo  (lo- 
verno  (ieral.  »   (  S  ^.^  do  arl.  11  do  acto  addit  ional/i 


VMv.  roíillado  proxcin   iiiais   (l:i    aUrilMiivà<>  «lo  «l*"'  *'**  |)r(>ccs>o. 
Essa    lei   L'slá  ÍM'itta   iiv.   ^aiirrào  coiiio   iiolfi  íhíiii.i. 
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S  r>25. 

A    .\ainrinbl<Mi  |»ro\lnrial     «lii    Hailiia,    «*iii     fsnr;.    rwrccu    c^sv 

dir«'it«». 

A  Assnnhlca  provincial  da  Ualiia,  por  U;i  áv  iH  cli* 
Maio  (Ir  \H'X'y,  suspefidcMi  a  ^'aranlia  coiiforida  polo  art. 
17!»  S  7."  da  (loiístiUiirào,  por  tempo  de  M)  dias,  para  o 
rllrilo  de  se  darem  l)iiscas  em  Iodas  as  casas,  a  íim  de 
j)revenir-sc  a  insurreirão  e  rehellião  dos  Africanos,  e 
serem  presos  lodos  os  suspeitos. 

Além  disso  representou  á  Asscmhléa  deral,  pedindo 
rertas  medidas,  que  nào  cahiào  nas  suas  atlrihiiirnes /*) 

§  5-2(;. 

IH:í5.   a  (Iu  Hio  (le  «lunriro. 

\  \>seniMea  piovincial  do  Uio  de.laneiro,  por  lei  de 
i'7  de  Marro  de  18:^),  suspendeu  as  formalidades  úo 
arl.    170  §>;  l.\H."  eí)."da  Constituição. 

ACommissâo  das  Assembleas  provinciaes  da  Camará 
dos  Deputados,  em  parecer  de  30  de  Maio  de  i8:í.j,  pro- 
poz  a  revo^^ação  dessa  lei,  e  declarava  haver  elia  ul- 
trapassado as  attriijuições  das  Assemlileas  provinciaes 
e  invadido  o  circulo  da  iterai,  não  se  achando  a  Fro- 
NÍncia  nos  casos  apontados  na  Constituição,  e  sendo  as 
í^aranlias  suspensas  por  tempo  indeterminado,  alem  de 
<|ue  a  lei  provincial  havia  adopladc»  disposições  erimi- 
uaes,  noqueusur[»ara  altrd»uições  da  Assemhlea  (ieral. 

Acta  da   Camará   dos    Deputados   de  :t  de  Junho  de 

\h:\o,) 


V«'j;i-M«-  o  |)arot'«'i    da  Coiiiiiiivsáo  il;u  A»«'iiitili'as  i>n»viiiciurN  da 
('..iiiiani  dos   l>i»pMtndos  d»'  !7  d»'  Aposlf»  d«'  iH3H.  4rla«  na  Gamara  dos 

h«*|»l|la«l<»s  srssan  itf   IH  do  IIIOmuo  IIHT   r   .lllliii. 
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CAPITULO  XX 


PODEM  AS  ASSEMBLÉAS  PROVINCIAES  LEfilSI.AR  SOBftE  O  CONTEN- 
CIOSO ADMINISTRATIVO  PURAMENTE  PROVINCIAL,  ISTO  É,  RE- 
LATIVO A  ASSUMPTOS  SOBRE  OS  QUAES  LHES  COMPETE  EXCLU- 
SIVAMENTE LEGISLAR? 


§527. 
Kaxáo  de  firdeni. 

O  que  escrevi  na  Secção  12  do  Cap.  8.^  deste  titulo  2.* 
poderia  dispensar-nie  de  escrever  este  novo  capitulo. 
Se  pertence  ás  Assembléas  provinciaes  prover  sobre  o 
contencioso  administrativo  no  tocante  aos  impostos  pro- 
vinciaes, é  claro  que  pelas  mesmas  razões,  lhes  deve 
competir  prover  sobre  o  contencioso  administrativo 
que  pôde  suscitar-se  na  execução  de  outras  medidas 
que  tomarem  a  respeito  de  outros  assumptos,  sobre  os 
quaes  também  lhes  (compita  exclusivamente  legislar. 

Todavia  parece  tão  novo  este  assumpto,  porque  nun- 
ca.foi  tirado  do  embryão  em  que  jaz  desde  o  acto  addi- 
cional,  que,  penso  eu,  não  me  levará  a  mal  o  leitor  ipie 
o  considere  agora  em  geral,  e  não  adstricto  ao  caso  do 
imposto. 

Reconheço,  que  fora  preferivel  ter  tratado  primeira- 
mente da  doutrina  ímu  geral,  applicando-a  depois  á  ma- 
Itíria  dos  impostos.  Mas  não  escrevendo  eu  um  livro  de 
theoria,  debaixo  de  classilicaçôes  meramente  theòricas, 
não  quiz  inverttir  a  ordem  dasattribuições  tal  (piai  as  foi 
(enumerando  o  acto  addicional.  Demais  nada  com  isso 
se  perde,  e  licará  servindo  aquella  Secxão  12  de  pre- 
ludio a  este  capitulo. 


l>lstiii<*(;]io  run«la»iii«^iilal. 

O  \\n\vv  puraincntt'  provincial  rorno  inlniinislnnlor 
pratica  actos  administrativos,  e  não  pôde  portanto  dei- 
xar (W  ter  a  jurisdicçiu»  adníinislrativa  graciosa  e  con- 
tenciosa. Aliás  não  poderia  inover-se  e  teria  de  estacar 
diante  do  primeiro  ohstaculo  administrativo  opposloa 
sna  acção  administrai iva. 

r.omo  administrador  dispõe  elle  de  uma  torra  poli- 
cial, arrecada  impostos  provinciaes,  despende,  con- 
tracta, promove  e  liscalisa  a  instrncçào  publica,  oi 
«leria  e  lisralisa  ohiMs,  faz  cumj)rir  as  condições 
que  torao  impostas,  ele.,  personillca  o  interesse  pro- 
vincial, e  tem  de  oi)servar  ou  fnodilicar  neeessaria- 
mente  certos  direitos  e  certos  interesses  individnaes, 
sacriticando-os  aos  provinciaes. 

Como  proprietário  e  pessoa  moral  o  Poder  provincial 
é  considerado  comu  parle  e  simples  particular,  e  como 
lai  sujeito  ás  leis  f^eraes  somente. 

Acciona  e  e  accionado  perante  os  Trihunaes  judi- 
ciaes,  salva  exce|)ção  de  lei  fjjeral  em  contrario.  Assim 
todas  as  causas  eiveis  da  Fazenda  |)rovií)cial,  da  natu- 
reza das  da  Fazenda  f(eral  sujeitas  ao  Toder  judicial, 
são  tand)em  sujeitas  ao  mesmo  INxJer,  e  devem  ser 
proiessacias  e  jul^Mdas  nos  juizos  eslalíelecidos  |)elas 
leis  í^eraes.  Não  i)odem  sit  delles  dislrahidos  por  leis 
provincia(-s. 

l^orípianlo  as  leis  ipie  ic^uliio  o  (iireilo  ei\il  e  »ii- 
minal,  o  direilo  (omnnim,  são  j^^eraes  e  em  |)arle  alí^ii- 
ma  deu  o  acto  addicional  ás  Assembléas  provinciaes  a 
laeuldade  de  lej^islar  sobre  elle.  Sonie?ilr  .1  \vs..níblea 
r.nr.d    pode  csl.dwlreei'  exe(^pcõrs. 
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As  Assembléiis  provinciaes  nào  podem  dar  a  natureza 
administrativa  áquiilo  ao  que  as  leis  gcraes  derão  a  ju- 
diciaria. 

§  52tl. 

I)cduc^*òcs, 

Para  satisfazer  os  fms  que  lhe  incumbem  as  leis  pro- 
vinciaes a  administração  provincial  emprega  a  acção 

administrativa  provincial,  independente  do  geral  no 

que  é  exclusivamente  provincial. 

Essa  acção,  esses  actos  administrativos  provinciaes, 
em  relação  aos  particulares,  podem  encontrar  e  ferir 
seus  meros  interesses,  ou  seus  direitos.  (  Fallo  dos  di- 
reitos que  não  emanão  de  lei  ou  titulo  geral.  ) 

São  obstáculos  postos  aquella  acção,  ou  actos  admi- 
nistrativos provinciaes. 

E'  indispensável,  ó  essencial  que  a  administração 
provincial  os  possa  remover,  que  a  lei  provincial  possa 
prover  sobre  o  modo  de  os  remover.  De  outro  modo 
não  poderia  marchar. 

E'  indispensável  que  a  lei  provincial  possa  dizer  quem 
ha  de  remover  o  obstáculo  e  como,  porque  a  lei  geral 
não  pôde  regular  negócios  provinciaes,  e  sobretudo  es- 
pecialmente para  cada  Provi ncia,  accommodando-se  ás 
circumstancias  peculiares  de  cada  umo. 

Note-sc  bem  que  estamos  na  hypothese,  c  nem  outra 
r  admissivel  :  l.^  de  que  ha  um  acto  especial  admi- 
nistrativo provincial,  isto  é,  que  emana  de  uma  au- 
toridade da  ordem  administrativa  provincial,  que  diz 
respeito  a  um  assumpto,  administrativo  provincial ;  2.*, 
(jue  portanto  a  questão  nào  se  funda  em  titulo  queper- 
lonra  ao  direito  cumuiuni  c  >e  derive  de  lei  gorai. 

31 
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A  ailininistraí ão  provincial,  no  que  c  puramcnle 
provincial,  não  pódc  portanto  deixar  de  ter  o  seu 
coíiteucioso   administrativo. 

Se  não  pertence  á  lei  provincial  prover  sobre  tal 
assumpto,  sóincnlc  poderia   |)ertcncer   a  ^'eral. 

Mas  a  or^^anisação  de  cpjc  se  Iraía  r  meramente 
provincial  (é  a  nossa  hvpothestíi.  A  organisaçào  desse 
serviço,  a  aprcíiação  dos  obstáculos  que  pôde  encon- 
trar, i)  modo  (]e  os  remover,  a  declaração  de  (piem 
o  ha  de  fazer,  são  cousas  tão  connexas,  (pie  impos- 
sível é  separal-as  e  conceber  fjue  pertença  uma  a  um 
poder,  o  provincial,  e  outra  a  outro,  o  geral.  Salii" 
rião  as  leis  provinciaes  necessariamente  mancas  e  in- 
completas, c  não  poderião  tornar-sc  elTicazes,  cada 
uma,  sem  o  complemento  de  uma  lei  ^oral.  A  Assembl(!'a 
íicral  passaria  a  lazer  leis  provinciaes. 

Ex.l'lll|)IOK. 

(■,omi)cte  aN  A>sembUM>  provinciaes  le^'islar  sobre 
instrucçáo  publica. 

Sobre  arrecadaçnio  de  impostos  pmNinciai^s. 

Sobre  obras  provinciaes. 

Sobre  aposentadorias  de  emj)re^'ados   provinciaes. 

Dessas  altribuiçôes:  da  le;.íisla(;ão  ]>rovincial  iVila 
em  virtude  delias,  sur^re  necessariamente  o  conten- 
cioso administrativo. 

Aos  professores  cpic  não  cumprem  laes  e  taes  de- 
veres, ([ue  lhes  são  impostos  pelas  leis  c  re^ulamenlus 
l)rovinciaes,  tem  de  ser  impostas  pelas  mesmas  leis  e 
reKiilamcntos  certas  penas.  Reclamão  estes,  e  pre- 
tendem (pie  o  seu  direito  e  ferido.    <.on'encioso  admi- 
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nislralivo.    E'  necessário  que  intorvealia  uma  decisão 
ou  julgamento  adminislralivo. 

Os  agentes  provinciaes  lanção  um  imposto  provincial . 
O  contribuinte  pretende  que  o  lançamento  é  exces- 
sivo, ou  indevidamente  feito,  e  que  o  seu  direito  é 
ferido.  Reclama.  Contencioso  administrativo.  E'  ne- 
cessário que  intervenha  uma  decisão,  um  julgamento  ad- 
ministrativo. (Vide  Secção  12  do  Capitulo  S.°  do  Titulo  2.°) 
O  Presidente  da  Provincia  contracta  uma  obra  com 
um  particular.  Recusa-lhe  depois  o  pagamento  com 
o  fundamento  de  que  a  ol)ra  não  eslá  feita  conforme 
as  condições  e  o  plano  prescripto.  O  empreiteiro 
reclama  contra  essa  decisão,  pretendendo  que  fere  o 
seu  direito  resultante  da  lei  provincial  e  do  contracto 
por  virtude  delia  feito.  Contencioso  administrativo. 
E'  necessário  que  intervenha  uma  decisão  ou  julga- 
mento administrativo. 

Uma  lei  provincial  concede  aos  empregados  provin- 
ciaes a  aposentadoria  com  taes  ou  taes  vencimentos, 
dadas  taes  e  taes  condições.  O  Presidente  aposenta.  O 
empregado  entende  que  o  modo  pelo  qual  lhe  é  a  apo- 
sentadoria concedida  fere  o  direito  que  lhe  dá  a  lei. 
Reclama.  Contencioso  administrativo.  E' necessário  que 
intervenha  uma  decisão  ou  julgamento  administrativo. 

Da  solução  de  muitas  dessas  qiieslões  não  se  pôde 
deixar  de  dar  recursos,  (pie  são  de  natureza  con- 
tenciosa   admifiislrativa. 

Euí  taes  casos  e  outros  semelhanles,  (pie  não  i)odeni 
deixar  de  dar-se  e  de  1(M'  solu(;ão,  o  negocio  é  pura- 
mente provincial,  o  acto  (!'  de  natuie/a  administrativa, 
e  a  aiitoridade  de  (pie  emana  é  puramente  provinciaU 

As  Asscmbléas  provinciaes  podem  portanto  legislar 
sobre  o  seu  contencioso  adnunislrativo. 
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I.illlilvs. 

Tem  essa  faculdade  por  limites  os  caracleres  e  fei- 
íòes  goracs  da  orj^Miii sacão  judi(  iaria  c  adminislra- 
tiva  cstahclocidas  pelas  leis  geraes  do  Império.  De 
outro  modo  poderia  o  Poder  i)roviíicial  alterar  e  mesmo 
destruir  as  garantias  derivadas  da  Constituirão,  ex- 
[)liradas  c  desenvolvidas  pelas  leis  geraes. 

Em  Consulta  de  (>  de  Julho  de  I8G4  sobre  rcela- 
marão  por  haver  o  Presidente  da  Província  do  Rio  de 
Janeiro  reseiíulido  um  contracto  por  sua  proi)ria  e 
única  autoridade  sem  que  fossem  as  partes  ouvidas 
ao  menos  dizia  a  Secção  dos  Negócios  Estrangeiros 
do  Conselho  de  Estado,  Relator  o  Visconde  do  Urugua.v, 
votos  os  Srs.  Pimenta  Hueno  e  Visconde  de  Jerpiiti- 
nhonha  o  seguinte . 

«  A  matéria  de  coiilraelos  é  cnU*c  niis,  como  em  todos 
os  paizes,  .'\ssinn|)l()  do  coiiloiiciôso  judiciário,  o  as  (jiies- 
tões  que  versarem  sobre  a  sua  rescisão  s<'>mcnl«'  podem 
ser  decididas  pelos  .Tribuuaes  judieiaes  (|ue  adiiiiUeiii 
menos  arbiUio,  respcitâo  mais  o  (|iie  se  chama  a  reli- 
gião dos  conUaclo>,  e,  por  via  «h»  rej^^ra.  olVerecíMii  inai> 
garantias  do  que  o  poiler  administrativo,  [)i'iiicipalmente 
enlF'e  lUíS  com  os  Pr»'si(l(  iiles  «le  ProviFicia,  i|ue  hido 
decidem  por  si  sós,  sem  audiência  e  auxilio  de  (juahpier 
Triliunal  administrativo,  c  o  que  é  mais  sem  recurso, 
portjue,  ao  menos  na  opinião  da  Secção,  o  reciu'so  dos 
i*residentes  para  o  Con>ellio  de  Eslado.  de  (pie  irala  o 
art.  45  do  regulamento  do  mesmu  Conselho,  n.  Mi  de 
T)  <le  FevereiíM  de  \HVi,  não  tem  luíxar  a  respeito  de 
negócios  jírovinciaes,  em  execução  de  lei^  Pi'ovinciaes, 
ao  menos  emquantu  o  contrario  nãf)  lôr  por  lei  de- 
«larado. 

«  A  legislação  s()e  ás  vezes  destacar,  all(*ndendo  ã 
sua  natureza  especial,  e  a  considerações  de  momentí). 
da  compí-leiícia  jutliciaiia,  certoxonlractos  para  entre- 
i^ar  o  conhecimento  das  cpie^lòes  (pie  snliri'  elles  se 
levanlâo,  á  jurisdicçâo  admini>uativa. 
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«  Mas  é  para  isso  nocessaria  lei,  lei  expressa  e  ternii- 
nanle,  e  entre  nós  lei  geral,  porque  as  Assembléas  proviíi- 
ciaes  nào  podem  legislar  sobre  matéria  de  contractos, 
nem  niingoar  ou  modificar,  por  qual([uer  maneira,  a 
competência  judiciaria,  estabelecida  em  leis  geraes,  e 
somente  sujeita  a  leis  geraes. 

«  Assim  uma  lei  provincial  não  podia  autorisar  o 
Presidente  da  Provincia  a  rescindir  por  si  só,  adminis- 
trativamente o  contracto  de  que  se  trata.  Os  empre- 
zarios  estarião  perfeitamente  no  seu  direito  pedindo  ao 
Poder  judiciário  a  execução  do  contracto  e  a  consequcnle 
annullâção  da  decisão  do  Presidente. 

«  Mas"  nem  lei  provincial  ha  que  autorisasse  o  Presi- 
dente a  rescindir  aquelle  contracto.  » 

Ultimamente,  em  Maio  de  1864,  rescindio  o  Vice- 
Presidente  da  Parahyba,  do  mesmo  modo,  um  con- 
traclo,  por  sua  própria  e  única  autoridade.  Ç^) 

A  lei  provincial  das  Alagoas  n.°  419  de  9  de  Junho 
de  1804  autorisou  o  Governo  da  Província  para  res- 
cindir um  contracto  que  celebrava  com  dous  cidadãos. 

A  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Relator 
o  Sr.  Pimenta  Bueno,  votos  o  Sr.  Visconde  de  Jequi- 
tinhonha e  o  Visconde  do  Iruguaj  dizia  em  (^.onsulta 
de  20  de  Fevereiro  de  1805: 

«  Para  que  a  Secção  pudesse  com  piírlVilo  conheci- 
mento de  causa  emitlir  su;i  of)inião  a  respeito,  pre- 
cisava ser  informada  das  eslipulacões  desse  contraclo, 
isto  é,  se  nelle  foi  prevenido,  de"  a(Tord(^  das  parles, 
que  o  res[)eclivo  Pr(^sid(Mite[)ud(ísse  rescinibl-o  em  casos 
previstos,  e  se  algum  destes  veri(icou-se. 

«  Na  hypodu^se  contraria,  qu(*  parece  dar-s(\  j)ois  que 
tal  autorisação  funda-s(^  em  ser  o  contraclo  desvanta- 
joso e  prejudicial  aos  inleresses  da  JM'ovincia  ;  c  claro 
(jue  a  Assendílí^^a  Provincial  exorbitou  de  suas  atlribuiçnes. 

«  Se  o  contraclo  é  bvsivo,  o  titulo  de  hísào  só  .senjrja 
para  que  a  rescisãa  ou  null idade  fosse  demandada  pe- 
rante os  Tribunaes  judiciários,  segundo  as  l(»is  civis  do 
Estado. 

;)  Viili'.  ma  IoIIkUo  iiiiilulado-O  coiilraclo  da  Toiílo  <lo  Sanliaiiá. 
lUmvo  iiílcrposirão  iW  rtHUrso  para  o  Conselho  ilc  Kslado,  mas 
eonsla-me  nuo  a  Consulta  rcsnocliva  ainda   não  levo  rcsohnão. 


«  ríMliiiiirnli'  não  v  por  atln>  l<\iíislalivt)s,  sem  r«»ii- 
viMKMT  a  parle  roíilradanl»»,  sem  ícaiaiilias,  símii  jii>lira 
<pu'  so  rompi»  arhilraria,  incoinpctmKí  o  «IrspolicãnuírHf 
(»  vinculo  cios  conlrarlos,  a  IVí  piihlica  c.  os  pi'oprios  in- 
leresses  puhlicos  e  proviiicia<'s,  ijihí  ainhos  (l<Miiaiidâo 
a  seuiiranra  na-iproca  dos  dircilos  c  obrigarões  esti- 
puladas. >»" 

Os  Prosideiiles  suo  eulro  nós,  nas  1'rovincias,  os 
Juízos  únicos  do  contencioso  administiMtivo  de  sua 
compelencia.  Nesse  julí^amenlo  não  lia  processo,  garan- 
tias e  Inrnialidade  al^Minia,  (jue  ao  menos,  prescreva 
a  andienria  da   p;u'le.   i*i 

.lul^^^o  não  someiUe  o  contencioso  administrativo 
que  resulta  da  api)licarão  de  altrihuirões  adminis- 
trativas que  lhes  são  conferidas  poi*  leis  ;íeraes,  conn) 
t  ind)em  pelas  provinciaes. 

No  i^rimeiro  caso  íjuando  o  ne^íocio  e  L^eral,  da-se 
delle  recurso  para  o  Conselho  de  Estado,  por  heni  íIo 
art.  4o  do  Uej^ulaniejilo  do  mesmo  ('onsclho  de  :\  de 
Fevereiro  de  I8ii. 

(juando  o  noí^ocio  é  i)rovincial,  não.  \  m  \U^'^\\\d- 
mentt)  e  mesmo  uma  lei  j^cral,  não  pód(*  conq)rehen(ler 
assunq)los  puiMUíenle  provinciaes. 

Kntâo  não  ha  recinso  alfíum. 

Km  ini  iiej^oiio  » unlencioso  admiiiislralivo  ^'eral, 
(pie  apenas  pôde  prejudicar  (MU  uma  parle  insi^^^nili- 
canlissima,  em  al^,Mnis  poucos  cealos  de  mil  réis,  a 
lorluria  do  cidadão,  tem  elle  recurso  do  Presideiiit' 
ou  do  Ministro  para  o  Conselho  de  Estado. 

Km  um  ncpfocio  judicial  (\o  j)oucos  contos  i\r  mil 
róis,  leni  dle  recurso  para  uma  lu^laçãoc  da  docisâo 
desln  <•  dl'  r<  vjsla. 


■/  Vnlí*  o    III  Ml  Kn's.iio  suIuní    o    hir«*iio    adiiiiiiiMiaivo    lom.   1.', 
Cap.  2).   Do  iius^u  ( ontiMKMo^io  uiiiiiíiiiNltMlivu. 
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Eqi  um  negocio  administrativo  provincial  que  pódc 
prejudicar  toda  a  fortuna  do  cidadão,  cm  centenas 
de  contos  de  réis,  e  reduzil-o  á  miséria  não  tem 
ellc  recurso  algum  do  Presidente  da  Provincia. 

O  Presidente  de  Provincia  que  tem  uma  maioria  na 
Asscmbléa  provincial,  e  é  isso  sobretudo  hoje  fácil- 
limo  se  faz  a  eleição  ,  e  se  é  sustentado  perante  o 
Ministério  por  algum  Directório  ou  iníluencias  da  si- 
tuarão, é  o  senhor  mais  absoluto  que  conheço.  E' 
um  verdadeiro  Pachá,  não  de  três,  mas  de  infinitas 
caudas. 

A  organisação  franceza,  a  portugueza  e  a  hespanhola 
oíTerecem  mais  garantias. 

Na  França  não  são  os  Prefeitos  juizes,  em  todos 
os  casos,  do  contencioso  administrativo.  De  muitos  o 
são  os  Conselhos  de  Prefeitura ,  Tribunaes  adminis- 
trativos, revestidos  nesses  casos  de  jurisdicção  i)ro- 
pria,  com  voto  deliberativo  e  recurso  para  o  Conselho 
do  Estado. 

Pelo  Código  administrativo  portuguez  não  compete 
ao  Governador  civil,  como  aos  nossos  Presidentes, 
julgar  sós  o  contencioso  adminislrativo,  mas  também 
aos  Conselhos  de  Districto,  presididos  pelos  ditos  Gover- 
nadores, com  recurso  para  o  Conselho  de  Estado  ([ue 
tem  uma  Secção  especial  do  contencioso. 

INa  Hespanha  pela  lei  de  i  de  Maio  de  1815,  não 
são  os  Governadores  das  Provindas  únicos  juizes  do 
eonteiuMoso  administrativo.  São  os  (j.)nselli()s  pro- 
vinciaes,  tribiniaes  administrativos,  i)resididus  pelos 
mesmos  Governadores,  com  recurso  i)ara  o  Conselho 
Real  (Conselho   iW,  Eslado.) 


-   HH  — 


Ilxireiíia  ilil1lciilila«l<'  il<^  or4;aiií^tar»  oiitrc  n«»s,  «cparailamenle 
o  coiitenrioso  aihiiinistfati%<i  pela  le^isla<;ào  pro\ln(*ial. 


Primoirainenle  as  Asscnihlóas  proviíiciacs  não  pudem 
crcar  o  ronfcrir  autoridade  superior  ao  Presidente  da 
Provincia,  e  (pie  coiiiíera  de  seus  actos  por  via  de 
recurso. 

As  mesmas  Assemhléas  proviuciaes  não  podem  coiisli- 
luir-se  em  Tri!)unaes  contenciosos  administrativos  e 
de  recurso. 

O  acto  addicional  somente  llies  deu  poder  lei^^islativo. 

Admittir-liies  jurisdicção  administrativa  seria  con- 
fimdir  o  legislativo  e  o  executivo  que  o  acto  addi- 
cional  separou,  c  não  podem  deixar  de  estar  separados, 
sob  pena  de  poderem  as  Assemhléas  proviuciaes  absor- 
ver o  Delegado  do  Imperador,  goli)e  talai  rpie  mataria 
a  união  do  Império. 

Tem  ellas,  v  verdade,  altribiiiròes  que  não  são  rigo- 
rosamente legislativas,  podem  por  alguns  dos  para- 
graj>lios  do  art.  II  do  acto  addicional,  regular  ou 
decidir  casos  poi*  meio  de  deliberações  geraes  e  es- 
peciaes,  mas  a  autorisarão  não  é  taxativa,  c  não  pode 
ampliar-se  a  outros  dilFerentes.  Ora,  em  neidium  dos 
enumerados  se  píMJe  conq)rehender  a  taculdade  de 
proferir  julgamento  administrativo  ainda  mesmo  em 
grão  de  recurso. 

A  applicarão  das  leis  e  regulanienlos  ás  espécies 
occorrcntes  não  pôde  pertencer  ao  mesmo  poder  que 
legisla,  mas  somente  ao  poder  judicial  em  matéria 
dí'  Direito  commum  ,  e  ao  cxrf  iifjvo  c  seus  agenlí^s 
em  niílrria  administrativa 


Quando  tratei  das  contas  da  receita  e  despeza  das  Pro- 
vincias,  Secção  1 1  do  Gap.  S.**  deste  titulo,  procurei  dar 
uiíia  idéa  dasdiíliculdades  que  a  legislação  provincial 
terá  de  encontrar,  quando  queira  organisíu*  Tribunacs 
ou  Ueparlições  provinciaesquc  aslonieni. 

Pois  essas  mesmas  se  dão  para  a  creação  de  Tri- 
bunacs ou  donsellios  provinciaes  que  julguem  o  con- 
tencioso administrativo  provincial. 

Quando  em  meu  Ensaio  sobre  o  Direito  administrativo, 
Tom.  1.^  Cap.  9.°,  tratei  da  iníluencia  da  divisão 
territorial ,  população  e  riípieza ,  apontei  as  graves 
diíiiculdades,  ás  quaes  na  rubrica  deste  paragrapho 
me  retiro. 

Uesumem-se  ellas  na  desigualdade  da  extensão,  po- 
pulação e  riqueza  das  Províncias,  na  falta  de  pessoal 
haijilitado  em  grande  parte  delias,  na  sua  actual  or- 
ganisação  já  muito  pesada  e  dispendiosa  para  a  maior 
parte  delias,  e  que  antes  conviria  simpliiicar  do  que 
comi)licar  mais. 

Homo  accrescentar  a  essa  organisação,  tal  qual  está^ 
tribunaes  administrativos  contenciosos  geraes,  tribu- 
naes  administrativos  contenciosos  provinciaes  ,  com  os 
reíjuisitos  necessários  de  illustração  e  independência  ■' 

Uma  excessiva  desconfiança  mal  entendida  do  poder 
central,  a  qual  dominava  ([uando  íbi  feito  o  acto  ad- 
dicional,  levou  a  separação  do  que  era  geral  e  pro- 
vincial de  modo  a  que  não  devera  ler  sido  levada, 
ao  menos  emquanto  o  Ini|)erio  não  estivesse  mais 
povoado,  mais  adiantado,  mais  rico,  e  não  tivesse  um 
pessoal  mais  numeroso,  mais  liabiUlado  e  pratico  para 
gerir  os  negócios  públicos  administrativos  geraes  e 
l>rovinciaes,   separadamente. 

O  mesmo  dirri  da  lisealisacào  c  arrecadação  das 
lendas. 


Assim  como  n>  .Iiii/ts  di'  Direilo,  a>  Ilclames,  e  o 
SupnMiio  Tribunal  (l(!  Juslira  .jul^'ão  negócios  proviíí 
ciaos  de  nahireza  judiciaria,  porriuc  não  podeiião 
TrihiinacsíMhninislrali vos  (pio  alei  crcassc  para  os  ncí,'o- 
cios  geracs,  decidir  as  (intístòcs  contenciosas  adnii- 
luslralivas  puranicnlc  provinciaes  ,  conroriue  as  leis 
provi nciaes  '! 

Porque  não  poderião  as  Repartieòcs  j^craes  insliluidas 
para  tomaras  contas •^'eracs,  accrescenlado  o  seu  pesso.il 
convenientemente,  tom;ir  as  contas  provinciaes  ? 

K'  necessário  (pie  a  nossa  administração,  |)ara  (iu<* 
de  i;arantias,  tenha  Keparlieões  gcraes,  (jue  tomem 
contas  das  despezas  gcraí^s,  compostas  de  um  pessoal 
intelligcnie  e  tanto  (luanlo  possível,  independenle,  ao 
menos,  das  necessidades  da   vida. 

Repartições  provinciaes  separadas,  (luc  tomem  (  oídas 
das  despezas  provinciaes,  comi)ostas  de  um  pessoal 
intelligcnte ,  e  tanto  quanto  possível,  independente, 
ao  menos  cpianto  ás  necessidades  da  vida. 

Trihunaes  ou  r.onsellios  administrativos  í^eraes  nas 
rrovincias,  que  decidão  o  contencioso  administrativcj 
geral,  conqmstos  de  um  pessoal  inlelligente,  c  (anlo 
quanto  possível  independente,  ao  menos,  cpianto  ás 
necessidades  da  vida. 

Trihunaes  adminislralivos  i)rovinciaes  (jue  decidão 
o  contenrioso  i)uramente  |>rovincial  compostos  de  um 
jKiSsoal  inlcUigente  e  tanto  cpianlo  possível  indeiKMi- 
dente,  ao  menos  ípianto  ás  necessidades  da  vida. 

Onde  se  lia  d»'  ir  hn^car  l"io  numeroso  pessoal  ha- 
bilitado '!  K  note-se  que  na  maior  i)arh'  das  Provin- 
cias  pequenas,  pouco  povoadas,  pobres,  as  conlas  e 
os  negócios  contenciosos  geraes,  ou  puramente  pro- 
vinciaes, destacados,  nào  subminislrão  matéria  suíli- 
cienlc  para  occniiar  Heparliçòes  separadas. 


—  251   — 

Que  despeza  não  accrescerial  Como  não  seria  pesada 
e  dispendiosa  a  nossa  actual  organisacão  das  Provin- 
cias  principalmente  nas  pequenas,  pouco  populosas 
e  pobres  1 


533. 


o  rtiuiedio  está  cm  iimn  reorgaiiisação  tia  ailniiiilstraçào   das 

Provi  ncias. 


Organisando  a  Assembléa  Geral  as  Províncias  como 
o  devem  ser,  facultaria  ás  Assem])léas  provinciaes  o  po- 
derem encarregar  ás  Repartições,  Conselhos  e  agentes 
que  a  lei  geral  creasse,  certa  ordem  de  negócios  pro- 
vinciaes da  mesma  natureza,  na  conformidade  de  suas 
leis.  A  administração  oíVereceria  mais  garantias,  e  pou- 
par-sc-hia  pessoal  e  despeza,  para  as  Provincias,  ainda 
que  concorressem  com  alguma  quota  correspondente 
ao  accrescimo  de  despeza  ao  qual  desse  o  seu  serviço 
causa.  Isto  é,  na  hypotliese  de  se  querer  melhorara 
administração  das  Provincias. 

Este  assumpto  é  nniito  vasto,  minucioso  e  compli- 
cado, e  requer  grande  desenvolvimento.  Nesse  eslá 
tudo  por  crear.  Mas  como  não  é  meu  propósito  fazer 
aípii  pianos,  o  que  me  levaria  mui  longe,  limilo-me 
a  aventar  nuiito  em  geral  a  idéa. 

Km  lodo  o  caso  nno  i)odem  as  cousas  licar  no  eslado 
em  (pic  estão. 


(VlMTl  LO   \\l 


VVHIOS    FAÍ.ESSOS   DAS   ASSKMRI.hAS    rUOMNí.IAKS. 


S  M^. 


As  Issnublras  l*i*o\iiiri:i«'s  ila  Itaiiiu,  Santa  (athariíia  i*  (rara. 
l«>iKÍsl:\o  s(>l»i'('  iiialrlciilu  <lr  liai*<M>s,  an4*oi-a<loiii*os  c  <*ompa- 
iiliias  «lo  iwsea. 


.Iu1;j:uoí  ronvcniento  nuinir  aqui  exemplos  do  exces- 
sos commellidos  por  leis  provi nciaes,  destacadas  e 
que  não  tem  azada  collocaeão  nos  cipiíulos  prere- 
dentcs. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Consellio  dr 
r.slado  de  fl  de  Agosto  de  isti.  relativa  a  um  eon- 
Iraelo  i)ara  a  iiavegaeào  celebrado  prio  l*i'esidenle  da 
Província  da  llahia,  por  virtude  de  Iri  provineial,  o 
(piai  no  arl.  7."  determinava  qiie  os  hareos  de  harra 
fora  não  scrião  obrigados  á  matricula  em  todas  as 
viaíi^ens  e  só  de  3  em  3  mezes,  ele,  declarava  que  as 
Assembléas  provinciaes  não  podem  lej^islar  a  semelhante 
respeito,  por  ser  malcriada  comiielencia  íIos  Ucgula- 
menlos  geraes. 

Com  essa  Consulta  se  conformou  a  liesolução  Im- 
])erial  de  30   de  Arrosto  do  mesmo  aimo. 

A  lei  da  Assembléa  provincial  de  Santa  Catliarina 
n.^  3Gi  de  O  de  Maio  de  I8")3,  dispo/  sobre  licenças 
para  as  embarcações  carregarem  tV)ra  dosancoradoin-os. 

A  Secção  de  Fa/enda  do  Conselho  de  Estado  em  Con- 
sulta de  13  de  Setembro  de  I8.'i3,  Uelalor  o  Sr.  Mon- 
lesum;».  votos  o<  <^r<.  Mvf^  Uranc(»  c  Hnlliuid.r  <  r.»  d,. 
]>arecer  ipie 
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«  Aseslraclas  de  coiivnninicação  geral,  as  marés  eporlos, 
e  ludo  quanto  diz  respeito  á  sua  poliria,  pertencem  ao 
Estado  e  dalii  vem  o  direito,  (pie  tem  o  (ioverno  Gemi 
de  nomear  Capitães  de  porto,  como  executores  e  fiscaes 
de  suas  ordens.  Ora,  este  principio  e  o  direito  que  delle 
resulta,  seria  completamente  illudido,  se  ás  Assembléas 
provinciaes  fosse  licito  legislar  sobre  objectos  concer- 
nentes aos  portos,  e  ancoradouros  das  respectivas  Pro- 
vindas; e  o  facto  de  dar  licenças  para  que  as  embarca- 
ções carreguem  fora  dos  ancoradouros  é  sem  duvida 
altribuir-se  ingerência  na  policia  dos  mesmos  portos,  ii^.- 
gcrencia  que,  pelo  conlliclo  (pie  podem  occasionar,  não 
(leve  ser  permittida. 

«  Assim  pensa  igualmente  a  Secção  que  é  sustentável 
a  disposição  da  mencionada  Lei,  e  julga  suííiciente  para 
obstar-liie  os  eíleitos  um  Regulamento  do  Ooverno  sobre 
a  Policia  daquellc  porto,  no  qual  se  marquemos  casos 
em  que  lor  permittido  mudar  de  ancoradouro,  e  carregar 
fíira  delle,  se  isso  lor  necessário  e  útil,  em  vista  d(^  in- 
formações que  devem  ser  pedidas  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia."  » 

Com  esse  parecei*  se  conloiiuon  a  Uesí)liiçào  Tnqie- 
lial  (ie    17  de  Sctcndjro  de   I.S.>3. 

Toi  expedido  em  conformidade  o  Aviso  n."  IV)  de 
17  de  Abril  de  1857. 

A  lei  da  Assembléa  provincial  do  Ceará  n."  7  de  IS-iO 
autorisou  o  G(Jverno  a  crear  oito  compaiiliias  de  pesca- 
dores que  scriào  cxcUisivameiíte  destinados  á  pesca  nos 
lugares— Prainha— du  Capital  Mncuripe,  ctc. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Kstado,  em 
Consultado  14  de  Julho  de  1851,  Kelator  o  Sr.  Maia, 
votos  os  Srs.  Araiijo  Vianna  e  Olinda,  entendia  (pie  o 
Prcsideatíí  da  Província  tinha  justamente  negado  a 
sancção  a  esse  projecto,  pois  (jue  o  seu  ol>jecto  não 
estava  comprehend ido  nos  arts.  10  e  II  do  acto  addi- 
cional  o  se  iuhava  regulado  pela  lei  geral  de  lí  de 
Agosto  de  I8i5  e  K(^gulamenlo  do  IO  de  Maio  de  ISit). 

Com  essa  parle  dessa  Consulla  se  conformou  a  Rr- 
solução  Imperial  do  1/Mle  Oulubro  de  IS5I. 
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§  r.;{5. 


A   Assonililru  i»ro\iiiri:il  tlc    Ulutu  <àrosso  legisla  solirr  Corpos 

(lo  l.xorcito. 


O  Aviso  n.^  ls:3do  lide  Al)nl  de  1837  declarou  ao 
Fresidenlo  de  Maio  Grosso,  (pie  não  está  no  caso  de  ser 
exeeulada  a  lei  n."  II  da  Assembléa  leí^Mslaliva  dessa 
rrovineia,  visln  inic  o  Corpo  de  IJ.u^eiros,  a  (jue  ella  é 
relaliva,  eonsliliie  uma  parlo  do  exercito,  c  (pje  as 
Assend)léas  ju^ovineiaes  iicnhuma  auloridade  podem 
exercer  a  seu  respeito,  não  devendo  consenlir-se  em 
um  preeedenle  ijue  pôde  acarretar  as  mais  perij^osas 
eonseipiencias. 


\  XsHcmhlOn  provincial  «lo  Fspirlfo    Santo    Ic^^isla  soljrc  tlias 

«l(»  f;iuml<'  {;ala. 


Havendo  a  lei  provincial  do  Esj)irilo  Santo  n."  7  de 
12  de  Novembro  de  Istí  declarado  dia  de  ^rrandi*  «,^da 
o  da  festividade  do  Nossa  Senhora  da  Penha,  o|)inava 
a  Soerão  ih)  hni>erio  do  Conselho  de  Estado  em  r.onsuila 
de  7  de  Novemi)ro  de  I8t"),  ípu'  o  acto  addieional  não 
conferia  ás  Assemhléas  proviueiaes  auloridade  para 
decretarem  laes  actos,  nem  inteiessava  augmentar  o 
nunuM*o  de  feriados,  embora  a  disposição  comprehen- 
dessc  somente  os  trabalhos  provineiaes. 

r.oniludo  a  Consulta  d<'  \2  de  .Novembro  de  ISH». 
lendo  presente  a  lei  provincial  de  S.  Taulo,  (pie  decla- 
rava dia  de  festa  provincial  o  da  chefiada  de  S.  M.  o 
Imperador  a  essa  1'rovincia,  não  fazia  e^sc  reparo. 
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§  537. 

A  Asseuibléa  |)i'oviiiei:\l  de  S.  Paulo  crêa  um  Arclii%o. 

A  Assciii])lóa  provincial  de  S.  Paulo  por  lei  n.°  20  de 
8  de  Maio  de  181-2  creou  um  Archivo. 

Observava  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado em  ConsuUa  do  \y  de  Maio  de  1813,  que  essa  lei 
mandava  arcliivar  os  originaes  ou  cópias  aulhenlicas 
das  Cartas  Imperiaes  de  nomeação  de  Presidentes, 
Yice-Presidenles,  Bispos,  Commandantes  de  armas,  etc, 
actos  que  não  podem  estar  sujeitos  ás  Assembléas  pro- 
vinciaes. 

Concluia  que  entretanto  como  a  dita  lei  não  impunha 
um  preceito,  conlentando-se  com  o  arbitrio  que  deixava 
ao  Presidente  de  archivar  os  originaes  ou  cópias, 
bastaria  uma  ordem  do  Governo  Imperial  ao  Presidente 
da  Provincia  que  lhe  fizesse  saber,  que  em  execução  da 
lei  nuQca  usasse  da  faculdade  que  lhe  ella  dá,  quando 
os  actos  que  houverem  de  ser  archivados  forem  por  sua 
natureza  da  competência  do  Governo  Inq^erial,  devendo 
nesse  caso  maudar  para  o  Archivo  pioviucial  sómeníe 
as  cópias. 

Assim  foi  decidido  pelo  Aviso  de  20  de  Maio  do  tlilo 
anno  de  1813. 

§   538. 

A  AsstMiiblóa  provincial  »li*  PornaiíilMiro    rvv:\  uuia  oaílcíru  do 

Obslclricia. 

A  lei  provincial  de  Pernand)uc()  n."87  de  O  de  Maio 
de  18i0art.  33  creou  uma  cadeira  de  obslelriria,  a  (piai 
conferia  ás  mulheres  ([U(*  a  fre(pienlavão  c(M'lilicadi)S, 
cm  virtude  dos  ([uacs  exercitavão  a  arte  de  [íartejar. 


Vn  iiiNlriK  ro('>  dadas  pelo  Prcsidíjiile  da  Província, 
para  a  e\rcin;ã()  dessa  lei  di^puidiao  (luo  dons  amios 
depois  da  abertura  do  ciHX)  de  parlos,  ueidiuina  mu- 
lher poderia  exon^M"  na  rroviucia  a  prolissào  de  par- 
teira sem  ler  litulo  passado  im  lV)rina  das  dilas  ius- 
li  lumes,  ou  eonlVrido  por  oulra  ((ualijuer  llscola,  ou 
Aeadeniia  nacional  le^'alniente  aulorisada. 

o  IVesideiilc  da  ('.ommissão  de  ílyfíiene  publica  da 
Provinria  de  lVrnanii)uco  representou  sobre  essa  crea- 
rào  á.luiiladenlnd  de  Hy^^iene  Publica  desta  Corte. 

Ouvida  a  Secção  d.o  Império  do  r.onsellio  de  Ksludo 
em  Consulta  de  28  de  Julho  de  I8*)i,  Uelator  o  Sr.  Araújo 
Vianna,  votos  os  Srs.  Moide  Alegre  c  Olinda,  entendia 
ipie  atpiclla  lei  e  instruceòes  não  podião  [>reiudicar  as 
das  leis  goraes  sobre  policia  sanil  uia.  e  que  crão  con- 
trarias á  lei  orgânica  das  Escolas  ou  Faculdades  de 
>ledicina. 

A  Secção  porém  pondera\a  que  s(M'ia  duro  e  contra- 
rio ,1  ulilidailí*  [)iihlica  (piahpier  i)rocediniento  (luc 
imijorlasse  perseguição  das  aluiunas  de  que  se  tratava. 
Kllas  se  não  possuião  i>lena  inslrucção  na  arl»'  de  par- 
l«'jar,  achavão-se  todavia  nuds  habilitadas  do  (jue  essas 
mulheies  <pie,  jnjr  toda  a  parle,  sem  exceptuar  esla 
t.idade  do  Uio  de  Janeiro,  onde  ha  uma  Escola  de  Me- 
tlicina,  são  chamadas,  i)or  lalt  i  de  parteiras,  nos 
casos  occorrcntes.  >► 


((.  Sim»!  |)u1>  Ui»  ;3i  llhr  «l.l  .Suçao,  conlonin:  aos  [)l  lliripiu.s 
de  e»piidade,  e  au  imperiu  da  iieces>i«lade,  deleiímuar 
que  não  sejão  pei*lurha«lns  no  exorcicio  de  sua  arte  as 
pai1»'iras  «pie  tivcreu»  oblido  íltidos  passados  na  l'í»rin;i 
que  proscrevt?  o  l{egulann'rUo  leito  pelo  Presidente  de 
Pcrnanibuco,  em  execução  ila  lei  proviucinl,  que  creou 
.:  cadi^ira  de  Ob>lrlrieia,  até  ípiií  sr  liaja  <le  n\uidar  eslr 
ol»jtMio  de  um  modo  Reral.  O  (ioverno  IniíMiJal  já  le/, 
applicaràu  iloles  |»rincipios,  modjíicando  o  rigor  do  He- 
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gulamento  de  29  de  SetemÍ3ro  de  1851  ein  lavor  dos  Boti- 
cários que  estiverem  nas  condições  expressadas  nos  Pa- 
receres da  Secção  de  15  de  Janeiro  e  27  de  Maio  de  1853. 
«  O  acto  da  Àssembléa  Provincial  Pernambucana  vem 
mais  firmar  a  Secção  na  opinião  que  tem  tido  a  honra  de 
manifestar  em  pareceres  anteriores,  acerca  da  necessi- 
dade de  se  facilitarem  os  estudos  médicos,  e  habilita- 
rem-se  para  o  exercício  da  medicina  pessoas  que  não 
podem  frequentar  as  Academias.  » 

Não  achei  que  tivesse  solução  oíTicial  esta  Consulta, 

§  539. 


.%ft  Assembléas  provinciaes  de  Aliuas  Geraes,  das  Alagoas,  do 
Geará,  de  S.  Pedro  do  Sul,  Pernambueo,  e  Paraná  legislão 
sobre  assumptos  da  eompetencla  da  Junta  de  Hyglene. 


A  Àssembléa  provincial  de  Minas  Geraes  marcou  as 
habilitações  para  se  poder  exercer  a  profissão  de  Phar- 
maceutico. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  I')  de  Junho  de  1813,  Relator  o  Sr.  Miranda 
Kibeiro,  votos  os  Srs.  Olinda  e  \  asconcellos,  dizia  : 

«  O  acto  addicional  em  nenhum  dos  seus  artigos  auto- 
risou  as  Asseml)léas  provinciaes  a  conceder  a  alguém 
])or  suas  leis  a  faculdade  de  curar  ou  de  (wercer  a 
pliarmacia ;  pelo  contrario  ahi  está  o  art.  10  do  mesmo 
acto  addicional  provando  esta  asserção  quando  no  |  2." 
lhes  prohil)e  legislar  sobre  as  Faculdades  de  Medicma ; 
e  a  lei  d(-  li  dn  Outubro  de  1832,  que  creou  estas  Facul- 
dades no  Império»  expressamente  dispõe  no  art.  13,  aue 
sem  titulo  conferido  ou  approvado  [)elas  ditas  Faculdades 
ninguém  poderá  curar,  ter  botica,  etc,  emi[uanto  dispo- 
sições particulares  que  regulem  o  exercício  da  Medicma, 
não  providenciarem  a  este  respeito.  » 

Accrescentava  a  Secção : 

«  Mas  reconhecendo  (pie  inleressào  aos  habitantes  da 
vasta  Província  de  Minas  (i(M*aes,  á  cpial  a  Àssembléa 
respectiva   [)rocuiou  prover  de  remédio  sobre  uma  d'en- 

as 


In*  «s  suns  primeiras  iK^cessidaiits,  a  niial  será  senijur 
monos  Imíiii  alUímlirla  fjnanlo  mais  «'xacla  Inr  a  ohservan- 
ria  «la  rifada  lei  ile  •'{  «Ir  Oiiliihn»  dr  IS.Ií,  a  Secrãíí  iiào 
se  anima  a  prupni' a  revo^Mrad  de  lars  dií>|M»>irões,  aiilr> 
é  de  parecer  (jue  sejAo  elías  remedidas  á  Assemhléa 
Treral  l.t'ij:islaliva  a  lim  de  scímíiii  ap[)n>vadas  <•  desappa- 
recer  d»?>le   mudo   o  (.leCeilo  «pir  a^  vicia,  v» 

Com  esta  Consulta  se  eonronuoii  a  HesoUição  Inipíírial 
íle  .')  de  Julho  se^'uinle,  sendo  expedido  o  Aviso  de  il 
(lesse  niez  e  anno,  o  qual  declarou  (pie  a  Assemhléa 
i'roYÍneial  exorhitara  ,  mas  (jue  sendo  a  sua  matéria 
de  utilidade  puhlica  devia  ser  suhmetlida  ao  Corpo 
Leiíislativo  para  ser  approvada. 

A  lei  n.'  :J?  de  :í  de  Dezemhro  de  I8i*>  da  AssemhltM 
provincial  das  ila^V)as  prohihia  ahrir  holieas  sem  li- 
(•en(;a  da  Camará  Municipal. 

A  See(;ào  do  lmj)erio  do  Conselho  de  Estado  em 
Consulta  do  1/'  de  Junho  de  18tt),  Kelalor  o  Sr.  Mi- 
randa Uiheiro,  votos  os  Srs.  Olinda  e  Monte  Ale;<re 
não  jul^Mva  corrente  essa  lei. 

«^  l*(>npjt;  coidornKMiispimlia  nail.  \i  da  lei  <le  -i  de 
Oiiluhro  de  \K.i2  iicm  as  (amaras  Muiiicipaes  jxxlian  ilar 
liccnea  para  curar,  ter  holica  ou  parlejar,  a  (piairpiei- 
<jue  não  apr»'S(Mil('  lilulo  ipir  paia  i^so  o  liahilih',  cmi  - 
terido  ou  ap[)ruvado  pelas  Taculdadcs  Medicas  do  Im- 
pério, nem  os  (pic  (orem  assim  lindados  para  exen^ereni 
as  suas  proliss(Jcs  neccssilào  da  liccFiça  dí^llas,  (pn* 
leni  unicamcfitc  o  dircilo  de  codIh  cer  da  lcgi(in)idadi' 
de  seus  litulíis  tila  idcuhdadc  das  pessoas  (^ue  os  apre- 
sentão.  Taivív,  (]ue  a  disp(»si(;ão  da  \o\  mencionada  tenha 
por  íim  st^menle  fazer  clleclivo  o  exercicio  de>se  dirrjin. 
mas  cumpre  rec(^nhecer-se  (^uc  deve  ser  corrigida 

iloni  essa  Consulta  se  coidormou  a  Kesoiucào  Impe- 
rial de  ?0  de  Setembro  do  dito  anno  de  18iG. 

A  lei  provinciíd  do  Ceará  n."  i\U)  {]{'  \h:v,\  autorisou 
a  Camará  Municipid  para  |)ermittir  a  venda  de  me- 
dicamentos. Heputada  essa  dis|)()si(;ão  exorbitante  das 
lã(  iddades  das  Assembleas  provinciaes  por  entender 
com  obje(  to  da  administra(;âo  ^eral  (pie  se  acha  re- 
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guiado  por  lei  igualmenle  geral,  em  Consulta  da  Secção 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  assim,  em  con- 
formidade de  Resolução  Imperial,  o  declarou  o  Aviso 
de  11  de  Agosto  de  1851. 

As  posturas  da  Camará  >lunicipal  da  Villa  de  S. 
João  da  Cachoeira  da  Província  de  S.  Pedro  do  Sul, 
approvadas  pela  lei  provincial  n.^  371  ,  no  art.  35, 
prohibirão  o  exercício  das  respectivas  profissões  aos 
Médicos,  Cirurgiões,  e  Boticários  que  não  registrassem 
seus  diplomas  nos  livros  da  Camará  Mimicipal. 

A  Ç-onsulta  da  Secção  do  império  do  Conselho  de 
Estado  de  15  de  Julho  de  1857,  observava  que  depois 
do  Decreto  de  29  de  Setembro  de  1851,  somente  tem 
esses  profissionaes  obrigação  de  se  matricularem  na 
Junta  de  Hygicne  í)ara  esse  exercício. 

Entendendo  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  em  Consulta  de  8  de  Novembro 
de  1858,  que  os  arls.  1.°,  2."  e  3/  do  Tit.  9.*'  das 
posturas  decretadas  pela  lei  n  "  4i1  da  Assembléa 
provincial  de  Pernambuco  relativas  a  soccorros  medi- 
cinaes  e  i)harmaceuticos,  somente  podião  ser  admil- 
tidos  como  auxiliares  do  Decreto  de  29  de  Setembro  de 
1851,  que  regula  o  exercício  da  Medicina,  assim  foi 
d(!clarado  pelo  Aviso  n  *  '22{\  de  3  de  Setembro  de  1859. 

Os  Avisos  n."'^  354  S  •  "  de  O,  302  de  8  de  Junho 
de  1801  tj  3."  n."  i  de  10  de  Janeiro  S  ^ '\  n."  51) 
de  li-  de  Eevereiro  S  ^> "  u."  488  de  21  de  Outubro  de 
1802  g  8."  expedidos  de  conformidade  com  as  Con- 
sultas da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado 
nelles  citados,  reprovarão  os  actos  pelos  quaes  as  As- 
sembléas  i)rovin('iaes  de  Pernambuco,  Alagoas,  S.  Pedro, 
íkNirá  e  Paraná  recentemente  se  intromellvrão  na  re- 
gulação do  exercício  da  uK^dicina  e  pharmacia,  o  que, 
como  declarão  os  mesmos  Avisos,  pertence  a  lei  geral 


TITULO  III. 

Do<i  meios  «Ic  pi*eiiervaçao  e  «letoza  com  que 

0  acto  addieíonal  armou  o  Poder  Geral  e 
provincial  para  me  defenderem  ,  reprimir , 
nulliflcar  o«!>  ex.ce8S05>>  e  abusos  das  4sseni- 
bléas  provinciaes,  contendo-as  na  sua  orbita 
constitucional . 

CAPITULO  l. 

DISTINCÇÕES   PRELIMINARES. 

§540. 

Aquelles  meios  i'edu:ecui-se  a  três  eafegurias,  a  saber : 

1  .'^  Primeira  espécie  de  suspensão  da  puhlicaçâo 
das  leis  provinciaes,  da  qual  falia  o  arl.  "24  §  3.^  do 
acto  addicionai,  e  que  estabelece  o  art.  15,  isto  é,  a 
negativa  de  sanccão  pelo  Presidente  da  Provincia  ás 
leis  e  resoluções  que  sào  sujeitas  á  mesma  saucção.  (*) 
I  Vide  o  Cap.  i."  desle  Titulo.) 

(^>u<M  \t  l'r«'NÍti('iiU*  iir^Uí'  .4  saiir»  ÚM  n  W'\  i|(iaii<lo  \w\n  |»iiiiu'ii;« 
\('/.  lhe  c  enviada,  (|U(M\  «(iiamlo  llir  e  rciuellida  pela  scjrmida,  lendo 
passado  por  duas  Iriías  paílcs  de  volos,  a  leve  ao  c-oniiecimento  do 
<iovcrno  c  Assenihlea  (ieial  para  esta  delinilivaiMenl<'  deeidir  >r 
deve  ou  não  ser  sanceionada,  da-M*  em  ainbas  as  liyp(dlieses  sus- 
pensão da  puhlieaeao  da  lei.  Mas  os  casos  não  s;m  \»s  mesmos,  o 
pio<'esso  o  i-esnllailos  sã(>  dilVeienles,  e  por  isso  v  indispensável,  o 
•|U('  adiante  licaia  demonstrado,  la/er  a  dislinceão  estabelecida,  e  lel-a 
sempre  pj-esente. 
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2."  Se}^uiicla  r>iKM'ir  (ie  suí^pciísan  «la  [nihlicarãõ 
(la>  íris  provinciaes  polo  Prcsiíjcnlr  da  Província  . 
ipiaiido.  lios  termos  do  art  Mi  do  aclo  addicjoiíal  . 
elle  as  leva  ao  conluMiincnlo  do  Governo  e  Assembléa 
r.eraes  para  e>la  dotinitivainente  decidir  se  o  projecto 
deve  011  não  ser  sanccioiíado.  i  Vide  o  r.ap.  I  \  deste 
Titulo.) 

''\:'  Revo^^a^ào  pela  Asseniblea  Gi^ral  ail.  20  do  acto 
addicional.  (Vide  o  Cap.  10  desle  Tiluio.) 

Tara  expor  e  desenvolver  esta  nial<*ri.i  com  alguma 
clareza,  c  preciso  })arlir  da  disliruçào  <jm<  <  •  <  ha>r 
e  domina  lodo  o  a(  li»  addi(  ional.  a  (4ual  rebalta  do^ 
arls.  1»,  li;  c  20,  r  do  arl.  7.'  da  lei  11"  lo;  <hí  \> 
de   Maio  de   isio,  e  vem  a  ser. 

§541. 

An  Íris  r  iM*solii4;ò('s  «lus    \ssenil»l4'*as  |irn\inria(*s  podem: 

I."  .Nao  convir  siiuplesmenle  aos  interesses  da  Tro- 
vincia  ^  hypolliese  única  do  art.  I  >  do  acto  addi- 
cional. (Vide  o  Cap.  '.]:•  desle  Titulo. '< 

2.'^  Ollender  os  direitos  de  alguma  oulia  l*ro\incia, 
uos  casos  declarados  nogs.^do  art.  lodo  aclo  addi- 
cional (  hypothese  dos  arls.   10   e  20  do  mesmo  acto 
CVide  os  Caps.  i.''  e  1í)  desle  Tiluio. 

^1."  OíVendei  a  l-onsliluição  do  Império  \  livpolhese 
rompn'hendida  no  ail  1»;  do  acto  addicional,  con- 
torme  o  arl.  7;  da  lei  interpretativa  n  "  I0.'>  de  12  dr 
Maio  de  I8i0.)  (Vide  os  Caps.   5."  e   19  desle  Tiluld. 

i.'  OllVnder  os  Tratados  feitos  com  nações  estran- 
^'eira9(  livpothese  dos  arls.  H>  e  20  do  acto  addicional 

\  idíMiS  r.aps     <»  "   r    P.»   desle    liluln 

5."  (Híeiíder    os   imposlos  ;;erae>     Inpolliese  meu- 


cionada  nos  aris.  10  §  .">."  e  20  do  acto  addicioiíal  , 
para  a  navegação  pela  Assemhléa  (loral.  (Vide  o  (lap. 
8.**  deste  Titulo.) 

(  Cumpre  tomar  nota  de  que  esta  simples  hypothese 
não  vem  mencionada  para  a  suspensão  de  2/'  espécie 
no  art.   16.  ) 

6.°  Finalmente,  pôde  acontecer  e  frequentemente 
acontece  que  legislem  as  Assembléas  provinciaes  sobre 
impostos  de  importação  e  objectos  não  comprehen- 
didos  nos  arts.  10  eM  do  acto  addicional.  Sendo  isso 
expressamente  vedado  pelo  art.  \2  do  mesmo  acto 
que  é  Constituição,  as  leis  provinciaes  que  o  violarem 
entrão  na  categoria  das  que  offendem  a  Constituição, 
e  estão  sujeitas  ao  seu  processo.  (  Vide  o  Cap.  7."  deste 
Titulo.  ) 

Estas  leis  e  resoluções  podem  versar  sobre  assumptos 
em  que  tem  ou  não  tem  lugar  a  primeira  espécie  de 
suspensão,  isto  é,  a  negativa  de  sancção  do  Presi- 
dente da  Província. 

De  não  haverem  sido  attendidas  e  bem  guardadas 
as  distincções  acima  estal)elecidas,  tem  resultado  gran- 
des confusões.  E  comludo  resaltão  as  mesmas  dis- 
tincções do  acto  addicional,  apezar  de  não  disposto 
(í  redigido  com  tanta  clareza  quanta  convinha. 

.Mas  antes  de  applicarmos  aquellas  distincções,  e 
para  sua  melhor  applicação,  vejamos  primeiramenU' 
quaes  são  os  assumptos  em  que  pôde  ter  lugar  a  pri- 
meira espécie  de  suspensão,  ou  a  negativa  de  sancção, 
e  (piaes  aípielles  em  (pie  não  ou  por  outra,  (piaes  são 
os  objectos  sujeitos  á  sancção  e  ipiaes  não. 
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04  SANCrÃO  E  DA  NKíiATlVA  DA  SAN(.(^:ÃO,  PIIIMKIUA  ESPFXIt 
DK  SUSPENSÃO  DE  OUE  FALLA  O  ARI.  ái  jj  .'i."  DO  AflTU 
ADDICIONAI  ,  DOS  í  ASOS  EM  OUE  TEM,  E  EM  QUE  NAo  TEM 
I.UGAR. 

*<  O  direito  do  sanccionar  que  aos  Presidentes  com- 
pete . .  eonslitue  não  só  uma  prero^^aliva  sua,  mas 
lhes  fornece  armas  ijue  os  liahilitão  a  impedir  e  ob- 
viar os  males  (pie  podem  resultar  de  medidas  preci- 
pitadas ou  apaixonadas.  >» 

O  Sr.  B.  P.  de  Vasconcellos  Aviso  n.''  118  de  (»  de 
Novembro  de  1838.  (*) 


.4«kKiiiiiplos    em    que    i'  neeessuriu  :i   snncçAn  ilo  Presidente  du 

l*ro«ineiu 


São  rnviadas  direclamenir  ao  Presidentr  da  Pro- 
vincia,  ()ara  (pic  IIicn  dr  ou  íie*;ue  a  sancrão,  as  leis 
e  resoluções  das  .Vssemhleas  provineiaes  ipie  versarem 
sobre  os  objectos  seguintes :  (.\rt.  13  do  acto  addicional. » 

1.°  Sobre  a  divisão  civil,  judiciaria    e  ecclesiastica 
da  respectiva   Provi ncia    e    mesmo  sobre  a  nnidança 
de  sua  Capital   para  o  luf^ar   (pie   mais  convior    í\rt 
10  Í5  1°  c  art     13  do   arlo   adflicional., 


'  <>  iiiesiiM)  illu>(r(' Eslailisl.i  <ií/i;i  nii  sen  voio  M'|Kir:<<to  qiio  acoiii- 
p;(iili:i    -^   Cniisiilta  «t:i    Serrão    dn    Império  de   (i    de  .Noveiiilno  de  1HÍ{ 

\:io  e  em  ri;^'or  uma  r«'p.'<li:i  o  diíeiío  de  Njiieeionar  e  uma  arma 
deleiísiNa.  uma  e^'iile,  roui  <|ue  o  Codci  Kxeeiílivo  detende  suas  |»re- 
lo^Mllvas  eoiilra  os  excessos  do  l.)-KÍ^I.ili\<>.  ea  não  ser  ella  eflleíi7.  em 
bie\e  se  r«»iirundiriao    :imlto>    os    |iodrii's 
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^.'^  Sobre  iiistnicção  publica  e  cstubelttcimeníos  pró- 
prios a  promovel-a.  (Art.  10  §  2,""  c  art.  13  do  acto 
aíldicional.) 

n."  Sobro  os  casos  e  a  fórina  por  que  pode  ter 
lugar  a  desapropriação  por  utilidade  municipal  ou 
provincial.  (Art.  10  §  3.°  e  art.  13  do  acto  addicional.) 

4."  Sobre  a  fixação  de  despczas  provinciaes  e  os  im- 
postos para  ellas  necessários,  (art.  10  §  5.°  e  art.  13 
do  acto  addicional.) 

5.°  Sobre  repartição  da  contribuição  directa  pelos 
Municipios  da  Provincia,  e  sobre  a  íiscalisacão  do 
emprego  das  rendas  publicas  provinciaes  e  das  contas 
de  sua  receita  e  despeza.  (Art.  10  §G.°  e  art.  13  do 
acto  addicional.) 

G.'  Sobre  a  creação  c  suppressão  dos  empregos  pro- 
vinciaes e  estabelecimento  de  seus  ordenados.  (Art.  10 
g  7."  e  art.  13  do  acto  addicional.) 

7."  Sobre  obras  publicas,  estradas  e  navegação  no  in- 
terior da  respectiva  Provincia,  que  não  pertençãoá  admi- 
nistração geral  do  Estado.  (Art.  10  §  8.°  e  art.  13 
do  acto  addicional.) 

8.°  Sobre  construcção  de  casas  de  prisão,  trabalho, 
correcção  e  regimen  delias.  (Art.  10  §  O."  e  art. 
13  do  acto  addicional.) 

9.°  Sobre  casas  de  soccorros  públicos,  conventos  e 
quaesquer  associações  politicas  ou  religiosas.  (Art.  10 
§  10  e  art.  13  do  acto  addicional.) 

10.  Sobre  os  casos  o  a  lorma  porque  poderão  os  Pre- 
sidentes das  Províncias  nomear,  suspender  e  ainda 
mesmo  demittir  os  empregados  provinciaes.  (Art.  10 
g   II   e  art.   13  do  acto  addicional.) 

11.  Sobre  a  íi\ação  da  força  policial  da  Provincia. 
(\rt.  11  §  S.*»  e  art.   13  do  acto  addicional.) 

\-l.  Sobre  aulorisação  ás  Camarás  Municipaes  e  ao 


(lOverno  provincial  para  toiíUaliir  cinpicslimos  coin 
que  occorrâo  ás  suas  respeclivas  despe/as.  (Ait.  II 
S  3."  e  art.    13  do  acto  addicional.) 

13.  Sobre  medidas  (pie  rejL,Mdarem  a  adfiiinislração 
dos  bens  provineiaes.  {Xvi.  II  §  4."  e  art.  13doaclo 
addicional.) 

li.  Sobro  medidas  (pie  regularem  a  organisaeão  da 
eslatislica  da  provincia,  a  catcchese  e  a  civilisarão  dos 
inciigenas  e  o  eslabelecimento  de  colónias.  (Art.  II  S 
5.^  e  art.   13  do  acto  addicional.) 

1;').  Sobre  o  exercicio  do  direito  que  o  art.  179  S 
35  da  Constituição  concede  ao  Governo  (icral  (;ul.  II 
S  8."  e  art.  13  do  acto  addicional)  a  saber,  de  sus- 
])ender  algumas  das  formalidades  cpie  garantem  a  li- 
l)erdade  individual. 

§  543. 


Asniiniptos  oní    que   iiAo    tom    Iiif^ai-    u    saiicçào    <lo  Presidente 

(la  Fr<i\iiiein. 


iNão  dependem  de  sancção  as  Leis  e  Resoluções  das 
Assembléas  provi nciaes  (pu;  versarem  sobre  os  objectos 
seguintes  :  (arl.   13  do  acto  addicional)  (*) 


_ ^ .,,..„  ,,..  parecer 

fenciã  do  rilado  art.   13.    '  ,    .       « 

"  Km  verdade  «Irnois  do,  trr  drrlarado  nMf  artigo  que  a«  Lris  c  Heso- 
luvòes  das  AsseiiibliMs  Lf^'islalivas  provinciais  dopondem  da  saurrâo 
*ios  PresidfMiU'í4  das  Províncias  rxprim.^-sr  assim  ;  -  Exreptuao-^c 
aft   Leis  e   Hp.oIu.õe>   .|.w  s^v^AU:m      "h.v  o.   ohjei.lOS  romprehe.. 
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1."  Sobre  a  Policia  e  economia  municipal.  (Art.  10 
g  4."  c  art.  13  do  acto  addicional.) 

2."  Sobre  a  fixação  das  despezas  municipaes  e  im- 
postos para  ellas  necessários.  (Art.  10  §  ij.''  e  art.  13 
do  acto  addicional.) 

3.°  Sobre  a  fiscal isação  do  emprego  das  rendas  mu- 
nicipaes e  das  contas  de  sua  Receita  c  Despeza.  (Art.  10 
g  G,"  e  art.   13  do  acto  addicional.) 

i."  Sobre  fixação  das  despezas  municipaes.  (Art.  10 
§  C.°  e  art.  13  do  acto  addicional.) 

5.°  Sobre  a  creação  e  supprcssão  dos  empregos  mu- 
nicipaes e  estal)elecimcnto  de  seus  ordenados.  (Art.  10 
§  C.°  e  art.  13  do  acto  addicional.) 


(lidos  no  art.  10  ||  4.o  o.°  c  0.°,  na  i)arto  relativa  á  Receita  c  Des- 
iseza  Municipal  ....  as  quaes  serão  decretadas  pelas  mesmas  Asseni- 
bléas  sem  dependência  da  sancção  do  Presidente. 

«  A'  primeira  vista  parece  que  só  são  exceptuadas  de  sancção  as 
Leis  iMunicipaes  na  parle  que  respeita  á  verillcaçâo  de  sua  Receita 
c  Despeza,  e  não  á  creação  de  novos  inipostos ;  tanto  porque  as 
l)alavras— Receita  e  Dcspc/a— em  outros  artigos  constitucionaes  170 
V  172,  só  comprchendem  o  que  eíFcctivamente  se  recebeu  e  despendeu, 
como  ponjuc  nenhuma  razão  se  apresenta  em  apoio  de  diversa  in- 
terpretação. Com  elícito  que  razão  haveria,  para  dispensar  de  sancção 
os  actos  que  creão  impostos  municipaes,  e  sujeitar  a  ella  os  que  es- 
tabelecem os  provinciaos  :'  O  imposto  municipal  pôde  prejudicar  gra- 
vemente a  industria  ;  pódc  compi'omctter  os  interesses  de  outras 
Províncias;  pódc  oftender  os  tratados;  e  os  Presidentes  das  Pro- 
víncias não  podem  ao  menos  ponderar  estes  gravíssimos  inconve- 
nientes 10  %  5.®  porém  do  art.  10  da  lei  de  183í  comi)rehende  impostos 
municipaes  ;  c  como  não  seja  geralmente  admíltida  a  intelligencia  que 
á  Secção  parece  acertada  das  palavras— Receita  e  Despeza  Municipal— 
entende  que  importa  i)edir  ao  Poder  Legislativo  interpretação  deste 
paragrapho  e  do  art.  13  citado,  limitando-se  su;i  disposição  aos  actos 
que  só  tiverem  poi-  objecto  a  verílicação  da  Receita  e  Despeza  Mu- 
nicipal, e  não  cousas  diversas,  como  creação  ou  modilicação  de  im- 
postos, etc,  etc.  » 

Km  virtude  da  Resolução  Imperial  de  2  de  Março  do  mesmo  anno  , 
foi  o  negocio  alFecto  a  Caniara  dos  Deputados.  .Não  me  consta  (lue 
esta  lhe  desse  solução. 

Com  eíTeito,  como  <liz  a  Secção  do  Conselho  de  Estado,  que  razão 
haveria  para  dispensar  da  Sancção  dos  Delegados  do  l'oder  Geral 
os  impostos  municipaes,  sujeitando-lhes  os  provinciafs  ?  Todavia  in- 
çlÍMo-me  a  crer  ([ue  o  acto  addicional  (uiiz  isentar  da  sancção  os 
impostos  municipaes,  e  assim  se  tem  geralmente  entendido  :  l".  por- 
que o  seu  systcma  o  regra  é  sujeitar  o  que  é  municipal  ás  Assembléas 
provincíaes  somente,  lornando-o  independente  do  Presidente  da  Pro- 
víncia ;  2.",  ponfue,  como  reconhece  a  mesma  Consulta,  o  §  5°  do 
art.  10  do  acto  acldiciíuial  comprehend«*  os  impostos  municipaes ; 
3.^',  ponjue  a  Receita  lorma-se  d<vs   impostos. 
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6.^  Sobre  a  ( rcaràoe  supprcssào  dus  cinprcKos  mu- 
iiicipaes  c  cslahcleciínonlo  de  scns  f)rdLMia(lus.  (  Aii. 
40  §  7."  c   13  do  arU)  addicional.  ) 

7.**  Sobre  os  Rcí^iiuenlos  iiiloriios  das  AsscinbksK 
provinciaos.  (Ari.  1 1  §  1/'  o  arl.  \'-\  do  aclo  addiciona!.) 

8.''  Sobre  a  conliniiarAo  do  processo  do  Prcsidenlc 
da  Provincia,  oii  (piem  suas  vezos  lizer,  sendo  pro- 
nunciado, ou  sobre  a  sua  susiíonsâo  ou  não  do  e\ei- 
cicio  de  suas  funrçOcs.  (Art.  1)  S  ^>.*  e  arl.  13  do  aclo 
addicional.^ 

9.'  Sobre  a  decretarão  da  suspensão  e  demissão  do 
Magistrado.  (Arl.  11  ST.^^e  art.  13  do  acto  addicional.) 

10.  Sobre  as  medidas  tendentes  a  velar  na  guarda 
da  Constituirão  e  das  leis,  e  sobre  as  re})resenlarõcs 
feitas  pelas  Assembléas  provineiaes  á  .Vssembléa  edo- 
verno  deraes  contra  as  leis  de  outras  Vrovincias  rpio 
oíTendcrem  seus  direitos.  (Ari.  II  ;;  í).^  e  arl.  13  d(k 
acto  addicional/) 

Caso  de  clespeza  iiiunic*ii»:U  cm  que   Ivm  lugar    a  baiir^'ào. 

Deve  ficar  a  lei  sujeita  á  sancção  no  caso  em  (lue 
a  receita  provincial  seja  empregada  em  despoza  mu- 
nicipal .' 

A  Consulta  de  8  de  Novembro  de  18i0,  da  Secção 
do  Império  do  Conselho  de  Eslado,  relator  o  Sr.  B. 
P.  de  Vasconcellos,  votos  os  Srs.  .Miranda  Ribeiro  e 
Olinda,  com  llesolução  Imperial  de  10  de  Dezembro 
do  mesmo  anno,  entende  íjuc  sc  a  receita  é  provincial 
e  não  municiíial,  não  pôde  ser  considerada  nuniicipal, 
Ncnão  no  emprego,  e  não  na  sua  natureza  e  ( ondiçòes 
de  existência,  deve  ])orlanlo  ser  ^ujeila  á  sancção. 


209  — 


§  545, 


Casos  ilc  obras  nsHnÉci|iacs. 

ror  Aviso  de  \'ò  de  Março  de  18i-9  foi  declarado  que 
as  Asscmbléas  provinciacs  legislão  iadependculeincntc 
da  sanceão  do  Presidente,  approvando  contractos  de 
obra  municipal,  proposta  pelas  Gamaras,  pelo  que  não 
deve  ser  obstado  á  lei. 

O  Aviso  de  to  de  Março  de  I8i9  declarou  ao  Pre- 
sidente da  Província  do  Piauliy  que  não  devia  obstar 
á  publicação  de  uma  lei  que  não  fora  submettida  a 
sua  sancção,  pois  que  sendo  municipal  a  obra  da  cons- 
Irucção  de  uma  casa  para  as  sessões  da  Camará  Mu- 
nicipal e  outros  misteres,  estava  a  mesma  lei  com- 
preliendida  no  §  i.°  do  acto  addicional,  e  portanto 
não  sujeita  á  sancção  pela  segunda  parte  do  art.  13. 

§  510. 

Casu  ciii  que  é  saiieeiuuada  lei  quu  u  iiàu  (le\o  ser. 

Tendo  a  Lei  n."  li  I  de  19  de  Maio  de  1855  da  As- 
sembléa  provincial  de  Pernami)U('o  sido  sanccionada 
pelo  Presidente  da  Província,  não  obstante  estar  coni- 
prchendida  nos  §§  i.'',  o.*  e  G.''  do  art.  10  do  acto 
addicional,  foi  a  Secção  do  Império  do  Consellio  de 
Estado  de  parecer  que  cunq)ria  fazer  ver  ao  Presi- 
dente da  mesma  Província,  a  desnecessidade  desse 
acto  do  seu  antecessor.  Assim  se  fez  por  Aviso  de  O 
de  Fevereiro  de  ISíO. 


—  'i7()  - 


;;    V.7. 


D«  Sanrffào. 


As  luis  c  rcsulurõcs  da  Assemblra  proviíiciiil  (pic  ver- 
sarem sobre  os  assumptos  enumerados  no  S^^^-^l^^tc 
cai>ilulo  serão  enviadas  dircelamenle  ao  Presidente  da 
Provincia,  a  quem  compete  sanccional-as.  (\rt.  13do 
acto  addicional.) 

Se  o  Presidente  entender  que  deve  sanccionar  a  lei 
ou  resolueão,  o  lará  pela  sej^Miinle  formula,  assignada 
de  seu  punlio,— sancciono,  epiiblique-secomo  lei.  (Ari. 
I  i  do  acto  addicional.) 

Se  jidgar  porém  que  deve  negar  a  sancrão  por  se 
achar  a  lei  ou  resolurão  ('()mi)reliendida  em  algum 
ou   alguns  dos  casos  enumerados  C)  o  fará  por  esta 


A  livpotlM'S(;  do  ait.  i.i  <lt>  íHlrt  nddirion:!!  «•  do  qn»'  a  Iri  iião 
roíivrm  ;i()N  iiilí-irsses  da  Proviíuia.  Kiiliclaiilo  a  ucjíaliva  dcsancvão 
tom  i;riialmtMil(>  lupar  ([liando  (»  |>roje(to  oíTomlc  os  diirilos  de  alguma 
oiiir.i  iMoviíK  ia,  a  Coiislituirão.  os  Tratados,  (inaiido  letrisla  sobro 
iiiiposlos  do  imporlMrão  oii  oíFcndo  os  iiiiposlos  ^roracs.  Igualincnto 
iHvsIfs  casos  ó  applirav«'l  a  mesma  formula.  Ipiialmonlíí  iiosles  ca.sos 
<*  o  projecto  MihmctlJdo  a  nova  discussão,  na  ijual  pódc  ser  adoptado 
|>or  dous  líMços  de  votos  e  reenviado  ao  rresidenle.  ha-se  porém  a 
seíruiiile  dilferença. 

Se  o  projecto  reenviado  ao  Presidente  por  doiis  terços  de  votos  ó 
simplismeiíie  contraiio  aos  inler«'sses  da  l*rovin<ia  tem  Inpar  a  dis- 
posição do  :u\.  —  que  o xnnrrinnnrá  —  ;  se  porém  a  sancvão  lhe  foi  ne- 
;:ada  com  o  fundamento  do  ípie  é  contrario  aos  interesses  de  outra 
Provincia.  á  Constituição  e  af)s  Tratados,  não  procedi'  o  imperativo 
—  n  snnrriniKirá  ^  ,  pon|ue  o  Presidcul»'  tem  o  direito  de  susjuMisão  da 
sefiunda  espécie  c|ue  lhe  da  o  .irt.   Hi  do   mesmo  acto  addici<mal. 

O  <itado  art.  15  esta  muito  ohsc  uramenle  redigido.  HestriíiKC-.se  a 
um.i  hypothese  —  pnr  entender  (fur  n  lei  tni  rexohtcãn  não  nmvrm  aos 
intercMget  da  Província—  ,c  cn\i*'l.in\o  -.i  negativa  (le  .sanrçào  comprc- 
hende  ouiras.  Talvez  este  assumpto  se  torne  mais  claro  divididas  e 
eonsideradas  scparad.imente,  como  faço.  as  hypotheses.  >ào  é  oossivel 
Mne  o  acto  a<<ilicional  qui/.esse  pri\ar  os  iMesidentes  da  arma  (ia  saiic- 
«;âo,  «juaudM  os  projectos  fossem  contrários  a  Constituição,  aos  Tra- 

fadfis.  rir. 
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formula  —volte  á  Assembléa  legislativa  provincial  —  (*) 
expondo  debaixo  de  sua  assignatiira  as  razões  em  que 
se  fundou.  (Art.  \'ò  do  acto  addicional.) 

Neste  caso  será  o  projecto  (*^)  submettido  a  nova  dis- 
cussão e  se  fôr  adoptado  tal  qual,  ou  modificado  no 
sentido  das  razões  pelo  Presidente  allegadas,  pordous 
terços  de  votos  dos  membros  da  Assembléa  será  reen- 
viado ao  Presidente  da  Província. 

Se  não  fôr  adoptado  ( pelos  dous  terços  de  votos) 
não  poderá  ser  novamente  proposto  na  mesma  sessão. 
(Art.  15  do  acto  addicional.) 

Projecto  »aiicciouado  mas  nuo  promulgado. 

Tendo  sido  sanccionado  um  projecto  de  lei  da  As- 
sembléa provincial  do  Maranhão  por  um  Presidente 
não  foi  porém  promulgado.  O  Aviso  de  23  de  Setem- 
bro de  1844  declarou  ao  successor  desse  Presidente 
que  dous  meios  se  oíTerecião  para  soltar  o  embaraço 
em  que  estava,  sendo  um  delles  proceder-se  na  con- 
formidade do  art.  19  da  lei  de  12  de  Agosto  de  1834, 
mandando  a  Assembléa  publicar  alei,  havendo  como 


(*)  Ambas  as  roíimilas  —  sancciono  o  publiciue-stMomo  loi  — Volte  á 
Assembléa  legislativa  provincial  —  e  as  razões  em  que  se  luiula  a  iio- 
Kativa  (la  saiK'(,'ão,  devem  ser  laneadas  no  próprio  aulojrrapho.  Con- 
sulta (la  See(.'ão  do  Império  do  Consellio  de  Kstado  de  19  de  Dezenibro 
de  1857,  Uesoluvão  hiiperial  de  3  de  Julho  de  1858. 

(**■)  O  Consiílheiro  de  Kslado  o  Sr.  li.  V.  de  Vasconcellos  dizia  em 
voto  separado  na  Consulta  da  See(;ào  do  império  <lo  Conselho  de, 
Kstado  de  tt  de  Novembro  de  18i3,íiue  senipre  (|ue  o  aeto  addicional 
trata  da  lei  depois  de  approvada  lhe  ílá  essa  denoinina(;ão  ou  a  de 
Hesoluyâo,  e  (juando  a  ijuer  desijínar  depois  de  nào  sancoionada  a 
denomina  projecto,  como  o  níanileslão  os  arts.  13,  li,  15,  16,  17,  18 
e  19  do  mesmo  acto  addicional. 

Kntretanlo  o  ai  t.  19  chama  lei  o  projecto  nào  sanccionado.  e  os 
arts.  15  o  i(>  usão  da*^  diiA'^  palavras,  sem  tíuar<lar  diíVerenva. 


i7i 


não  iliula  n  sancção,  o  onlro  enlondcr-so  o  TrosidiMilo 
(la  rrovincia  partirnlanncnUí  coin  a  iiusina  Asscmlílúa 
para  renovar  o  projcclo,  e  eiivial-o  á  prosuloncia  para 
sor  (IcvidamonlesancCionacloc  promulgado,  romo  senão 
existisse  o  primeiro,  lirando  ao  arhitrio  do  mesmo  Tresi- 
denle  csrolh(M'  dos  dí^iis  meios  indií^adot.  o  que  Tosse 
i\o  mais  laril    cxecneão. 


á  ••>''!'• 


Pronml^jaçrio    som    saiu-çào. 

Havendo  falleeido  um  Presidente  da  Provincia  do 
Maraidião  sem  ter  eseriplo  nem  assignado  nos  aulo- 
í;raphos  de  3:3  actos  lej^^islativos  remetlidos  pela  As- 
sembléa  le^^islaliva  provincial  a  formula  do  art.  li 
do  acto  addicional.— Sancciono  epubliquc-sc  como  lei 
— ,  tendo  porém  mandado  publicar  e  dar  a  execução 
iUpielles  actos,  que  eílectivamenlc  estavão  em  execu- 
ção, ouvida  a  Secção  do  império  do  Conselho  de  Es- 
l^ulo  em  Consulta  de  li  de  Julho  de  I83C,  concluía 
ella  que  não  descobria  no  acto  addicional  disposição 
adequada  e  api)licavel  ao  caso,  mas  (pie  sendo  indis- 
pensável oiVerecer  um  remédio  provisório,  entendia 
íiue  devia  continuar  a  execução  das  leis  publicadas,  até 
(pie  apparecesse  decisão  competente.  A  Resolução  Im- 
perial de  22  do  mesmo  meze  anno  conformando-se  com 
essa  conclusão,  mandou  (pie  o  Presidente  da  Provin- 
cia fizesse  regularisar  aquelles  actos  legislativos,  Uh 
vando-os  ao  ronliorimí^nto  da  As^ombléa  Iptrislativa 
provincial . 
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§  550. 


V.stCt  no  seu  direito  o  filoverno  Geral  dando  instrucçòes  ao$; 
Presidentes  parn  não  sanccionarent  esta  oii  aquella  lei 
provincial,  ou  leis  cm  tal  ou  tal  sentido? 


A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  23  de  Junho  de  1848,  Relator  o  Sr.  Monte 
Alegre,  votos  os  Srs.  Olinda  e  Maia,  aponta  um  Aviso 
expedido  ao  Presidente  de  Sergipe,  para  não  sanccio- 
nar  uma  lei,  e  dá  o  seu  completo  assentimento  a  essa 
medida. 

§  551. 


Os  Presidentes  das  Províncias  devem  dar  conta  ao  Governo 
Geral  dos  motivos  pelos  quaes  sanccionão  ou  deixAo  de  sane- 
cionar  as  leis  provinciaes. 


O  Aviso  circular  de  5  de  Novembro  de  184-2  deter- 
minou aos  Presidentes  de  Provincia  que  quando  re- 
mcttessem  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  as  leis  das  Asscmblêas  provinciacs  fizessem, 
no  oíficio  que  as  acompanhasse,  uma  exposição  dos 
motivos  por  que  houvessem  sanccionado  ou  deixado 
de  sanccionar  cada  uma  delias,  a  fim  de  que,  com 
maior  conhecimento  de  causa,  se  pudesse  resolver  como 
fosse  conveniente. 

A  Circular  do  1C  de  Dezeml)ro  de  1815  insistio  no 
exacto  cumprimento  da  dita  Circular  de  5  de  No- 
vembro de  1842,  accresccntando  que  quando  alguma 
das  leis  provinciacs  ora  remetlidas  teniia  sido  sanc- 
cionada  pelo  antecessor  do  Presidente  actual,  deve 
este,  não  obstante,  dar  sua  opinião  sobre  o  mere- 
cimento delia,  e    lambem    que    quando    alguma  das 

35 
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mesmas  lois  se  referir  a  outra,  deve  remellel-asjmi- 
las,  sendo  aíiiiella  a  (fiie  a  iillima  se  referir  acom- 
paiiliada  da  cópia  dos  motivos  da  sua  sancção. 

A  Circular  n."  ol.ide  7  de  Novembro  de  IS6I  recom- 
meudou  aos  Presidentes  de  Provinoia  o  cumprimento 
das  precedentes,  que  juntou  por  cói)ia. 

O  Aviso  de  21  de  Outubro  de  1813,  expedido  em 
conformidade  da  Consulta  do  Conselho  de  Estado  de 
(1  de  Julho  do  mesmo  anuo,  com  a  cpial  se  confor- 
mou a  Resohiçào  imperial  de  29,   declara: 

«  Qxw  as  iiir(»rmaf;õos  que  os  Presidentes  devem  dar 
sobre  o  uhmhhí mento  de  cada  uma  das  leis  cpie  sanc- 
rinnãn  noninuii  inconv(^iii(Mitc  podtMU  produzir ;  inrinivc- 
iiiciilcs  graves  porém  podem  rcsiillar  de  Ufua  mal  en- 
tendida concisão,  que  colkxpie  o  (ioverno  Imperial  na 
inevilavol  neressidoíle  do  exibir  am[>los  esclarecimentos, 
penlendo  nestas  dilii;"en(*ias  o  temido,  o  ali;innas  vezes 
a  oecasião  de  encaminhar  a  administração  nos  verda- 
deiros   interessí^s    do    j)aiz. » 

CAPITIT.O  11  r. 


1)K  gUANUO  SIMPLKSMIi.NrE  O  rK0.IKr,T0  .\Ã0  eoNVIÓM  AOS  IN- 
Tf^KKSSKS  DV  PHOVINC.IV.  nVPOTIII-SK  I^NÍCA  00  AKT.  f ">  DO 
A  (TO   ADDirioNAÍ  . 


Al't.      ir»    <lo   ;i«*fo    adilii-iwil»!. 

F/  a  bypolhese  única  do  *Mt .    li  do  acto  addicio- 
nal    DJz  elle. 

«  Sc  o  Presideide  .pd^itr  que  deve  negar  a  sancção, 
por  entender  que  a  lei  ou  resolução,  não  convém  aos 
inleresfw^s   da    Província,  o  fará  por  esta  formula  - 
Volte  á    AsscnVídca   le;(islativa  provincial — .  (»\pondo 
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debaixo  de  sua  assignatura  as  razões,  cm  que  se 
fundou.  iXcstc  caso  será  o  projecto  remetlido  á  nova 
discussão;  c  se  for  adoptado  tal  qual,  ou  modificado 
no  sentido  das  razões  pelo  Presidente  allegadas,  por 
dous  terços  dos  votos  dos  membros  da  Assembléa, 
será  reenviado  ao  Presidente  da  Provinda,  que  o 
sanccioriard.  Se  não  fôr  adoptado,  não  poderá  ser  no- 
vamente proposto  na  mesma  sessão.  » 

E' preciso  ter  bem  presente  que  esse  art.  15  do  acto 
addicional  é  somente  api)licavel  no  seu  todo  ao  caso 
em  que  o  Presidente  repclle  o  projecto  por  entender 
que  não  convém  aos  interesses  da  Provincia.  (*)  (Vido 
g  615.) 


lia  a  loinar,  vislo  (|iio  o  scíiimu  aclos  lo^Mslalivos,  dt»  i\\w  se  Mala.  iiiciios 
conviMiiriUns  <'  iilris  á  Provincia.  não  os  coiislituo  na>  ciiruinslaixias 
íltMixonsliUK.ioiíacs  o  rovo}íaviMs  nos  lornios  das  leis  tio  11  de  Aposlo 
do  is:íí.  («de  12  de  Maio  de  IHÍO. 


iW  ISiíí,  («de  12  de  Maio  de  IHÍO. 

r.onronnando  se  com  essa  Consulla  a  Uosolncâo  linjuMial  d(^  2;>do  djio 
nicA  c  anuo,  loi  cm  conronnidailc  expedido  o  Am^o  u."  il)  de  ò  de 
Kevcreiru  do  releiido  auno  de  185i. 


—  270  — 


E'  esta  ncgaliva  de  sancrão,  c  não  pode  ser  oiilra 
cousa,  a  suspensão  de  (jue  lai  la  o  a  ri.  it  ^  :j.'  do  aclo 
«iddkioiíal  (juaudo  se  refere  ao  arl  lo. 


§r>r):^. 


Kcf^aila  ;i  sunc^>:\o  polu  I*rrsÍ4lrn(o    «'>   o  projjrcto  stibiiielliilo  ii;% 
.VssoiiiI)I6;i  a  iio\a  discussão. 


Na  Consulta  de  O  de  iNovcnibro  de  1843  da  Sccrão 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Relator  o  Sr. 
Miranda  Ribeiro,  depois  Visconde  de  Vl)cral)a,  íorão 
este  c  o  Sr.  Visconde  de  Olinda  de  parecer,  (pie  os 
projectos  de  lei  que  os  Presidentes  reenvião  não  sanc- 
(ionados  ás  Assembléas  provi nciacs  devem  ser  resol- 
vidos em  um  só  debate.  O  3."  membro  da  Secção,  o 
Sr.  B.  P.  de  Vasconcellos,  entendia  porém  o  contrario, 
fundando-sc  nas  expressões  do  acto  addicional, — neste 
caso  será  o  projecto  submellido  á  nova  discussão,  e 
SC  for  adoptado. .  .—Entendia  ([uc  as  palavras— nova 
discussão— puidião  íóra  de  duvida,  (pie  haveria  sobre 


(III  Proícssdr  ncditt  ;io  (íovitimi  Iiiiperíul  ser  reintegrado  em  um.i 
cadeiru  siij»priiiiiíl;«  por  Ifi  provincial. 

A  S«'rr:i(»  do  Impnio  do  Coiisidho  iW  Kslado  em  Consiilla  de  30 
il<*  Ahril  d«.'  IH.if,  llrlalor  o  Sr.  .Maia,  v(»tos  os  Si-s.  Araújo  Vianna,  c 
nliiMl;i,  ««ra  dr  parrrer  il<M|ne  não  v  pniiiitiiílo  o  reeiírso  das  Uesí>- 
liirnrs  das  Assriuldras  provinciars,  e  por<|u«' airin  di*s<>  a<'<i'<'s<'ia  <i"<* 
it  l,vn*'o  ao  «|ii;il  piTlnnia  a  eadrira  era  úc  errarão  pn»vinria).  c  um 
rsi;ilMd«'(  iincnU)  d(>s(iiiado  para  proinovrr  a  inslrucçào  piililiea 
iiaiiut'Ilrs  ramos  soImc  *\\U'  ás  Ass«MMhl»'as  provinciaes  «'oriípele  r»'- 
^:ular.  r  o  arlo  addicional  não  dc<iel(Mi  lucit»  al;:inn  por  (jnc  «jualípHT 
prejudicado  possa  rcclaiuar  cíuitra  o  aclo  legislativo  pioviiiri.il  offen- 
si\o  de  seus  inleresses;  salvos  sóinenle  os  ijue  são  .sempre  admissí- 
veis, pelo  í|iie  se  deduz  do  dilo  arlo  addicional,  os  de  lecfurer  á 
mesma  .\s>euild«a  pro\incial  nos  easds  ordinários,  e  a(»s  Poderes  <;e- 
i.Tr^  fiM  (Ir  iiMllid;ide  íins  aclos  lr;.'is|;ii jvos  pn)viiHÍaej>  ,  «piaudo 
CXí»t  >   «las  facnldafh^  das   ílit;is   Asm-imIiI/ms. 

i."  (.onsuli.i   s»;  eonlormun  a  !;•  soluv-»o    Imperial  de  10  de 

Maio  du  diio  aiino 


Zi  i     

O  projecto  trcs  discussões,  com  o  inlervallo  entre  urna 
e  outra  nunca  menor  de  24  horas,  como  prescreve 
o  §  1.»  do  art.  11   do  mesmo  acto  addicional.  (^) 

Com  eíTeito  é  mais  razoável  entender  uma  palavra 
de  um  artigo  do  acto  addicional  pelo  modo  pelo  qual 
cUe  fixa  essa  mesma  palavra  n'outro  artigo,  do  que 
arbitrariamente. 

INáo  teve  aquella  Consulta  resolução. 

§  554. 


AlS  expressões  do  art.  f  5  ilo  acto  addicioiíal— qne  o  saiieeioiíará 
—  querem  dizer  ciim  a  saueeuo  e  eiitào  obrigatória  Z 


Examinarei  esta  questão  com  algum  vagar  porque 
é  importante  e  ha  sobre  ella  opiniões  diversas,  e  de- 
cisões lambem  diversas  do  Governo. 


(*)  Diz  ossc  art.  11  §  1.°— Cada  projecto  de  lei  ou  resolução  pas- 
sará,  pelo  nieuos,  por  Ires  discussões. 

Em  um  opúsculo  do  Sr.  Conselheiro  Fausto  Augusto  de  Apruiar, 
iulilulado— Exposições  de  algumas  questões  concernentes  aos  limites 
e  modo  de  cxerciciq  de  varias  atlribuições  conferidas  pelo  acto  ad- 
dicional ás  Assembléas  provinciaes,  impiesso  na  Typograi)liia  Nacional 
cm  18(H,  lè-se  o  seguinte: 

«  Em  primeiro  lugar  dizendo  o  artigo  simplesmente—  que  o  pro- 
jecto será  submettido  a  nova  discussão— parece  (lue  não  exceptuou 
este  caso  das  regras  auleriornícnte  prescriptas  em  geral  sobre  u 
modo  da  discussão. 

«  Vè-se  também  que  o  mesmo  art.  15  e  seguintes,  ao  passo  que 
cliamão  —  lei  ou  resoluvão  —  ao  acto  da  Assenibb'a  (|ue  c  i)or  ella 
delinilivamenle  approvado,  o  denominão— projeclo— di'sde  qne  lhe  é 
denegada  a  sanc«;ão.  ISão  (híve-sc  daqui  inferir  (jue,  ])or  este  fado, 
desce  a  lei  á  ordem  de  projecto,  e  liça  sujeita  as  regras  da  dis- 
cussão marcada  no  citado  piuagrapho  do  art.  11  .' 

"  Considerando-se  além  disso  (jue  a  pr(M'i|)ila(;ão,  a  eíTervesceneia 
das  paixões  c  o  espirito  de  faceão  são  males  de  que  é  mnilo  sus- 
ceptível uuui  Assembléa  deliberanle,  não  se  pode  crer  (jue  o  legis- 
Jauor  deixasse,  no  caso  de  (pie  se  trata,  de  pôr  obstáculos  á  acção 
dessas  causas,  e  que  antes  (piizesse  lavorecèl-as,  peiínillindo,  em 
circíimslancias  (\m)  |)oden>  ser  graves,  deliberações  imm(Mli;ilas  e  sem 
as  formulas,  (ine,  cm  refira,  estabelecera  para  garantirem  a  luu- 
dencia  e  sabetlona  que  (levem  cai'acterisar  lodos  os  acl(»s  de  uma 
Assembl(3a  legislativa.  E  cresce  a  força  dessas  considerações  ira- 
laudo-se  de  uma  Assembb''a  única,  e  cujo  c(Mrectivo  icdn/,-se  a  um 
veto  luo  incompleto,  f[i\n\  o  que  perleucc  aosPresideiUesdc  Pioviucia.  » 


—  'ilH  — 

Embora  o  Aviso  n.^  24  de  10  do  Janeiro  de  \H'M 
(do  Ministério  da  Fazenda)  honvesHC  estabelecido  a 
doutrina  de  (jiie,  no  caso  do  art.  lo  do  acto  addicional, 
reenviada  a  lei  approvada  por  dous  terços  de  votos, 
não  era  a  saucrão  obri;,Mloria,  foi  depois  esta  questão 
aíi^itada  ba  vinle  annos,  na  Secção  dos  Ne^^ocios  do 
Inipirio  do  Conselbo  de  Estado,  por  occasião  de  haver 
o  Tresidenle  da  Provinria  do  Maranhão  pedido  ao 
(ioverno  eschireci mentos  sobre  a  inleUigencia  de  ai- 
inumas  disposições  do  acto  addicional,  e  sendo  Relator 
da  Consulta,  cpie  é  de  G  de  Novembro  de  1  Si ;1,  o  Sr 
Miranda  Ribeiro,  depois  Viscondíí  de  Uberaba,  e  votos 
os  Srs.  Visconde  de  Olinda  e  R.  P.  de  Vasconccilos. 

Per^^unlava  o  Presidente  do  Maraniião  :  1 .°,  se  no  caso 
de  ser-lhe  reenviado  o  projecto  por  dous  terços  de 
votos  da  Assembléa,  era  a  sancção  obrigatória,  quer 
na  hypolhese  de  ser  o  projecto  devolvido  tal  qual, 
(piér  na  de  ser  modificado  no  sentido  das  razões  do 
Presidente,  (juandoessa  modilicação  nãoé  considerável 
e  importante;  2.^,  no  caso  de  negativa  se  a  recusa  de- 
via ser  communicada  por  oflicio  á  Assembléa,  ou  só 
tacitamente,  como  tinha  feito. 

Divergirão  na  Secção  as  opiniiies. 

O  Conselheiro  de  Estado  Miranda  Ribeiro  não  podia 
estar  de  accordo  com  o  Presidente  do  Maranhão  em- 
(pianlo  o  considerava  na  intelligenciade(na  hypothesc 
vertente)  poder  legalmente  negar  pela  segunda  vez  sua 
sancção  áípielle  acto.  O  art.  10  da  Lei  de  12  de  Agosto  de 
is:it  figura  ocaso  de  recusar  o  Presidente  sanccionar  a 
lei  reenviada  pela  Assembléa  na  forma  do  art.  15  ;  mas 
não  o  autorisa  a  negar-lhe  a  sancção  expressamente ;  isto 
c,  peio  art.  19  da  Lei  citada  pôde  o  Presidente  deixar  de 
expressar-se  na  lei  reenviada— Sancciono  e  publique-se 
como  Iri — ,  mas  não  pôde  dizer — Volte  á  Assend>léa 
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provincial—,  como  quando  julga  que  deve  negar  a 
sancçâo,  por  entender  que  a  lei  não  convém  aos  in- 
teresses da  Provincia. 

Concluia  portanto  o  dito  Conselheiro  que  as  leis  pro- 
vinciaes  reenviadas  ao  Presidente,  na  forma  do  art.  15 
da  Lei  de  12  de  Agosto  de  1834,  só  tem  de  ser  expressa 
ou  tacitamente  sanccionadas,  sendo  indiíTerente  para 
este  resultado,  que  tenhão  sido  adoptadas  taes  quaes, 
ou  modificadas  no  sentido  das  razões  do  Presidente. 

Quanto  á  2/^  pergunta  acima  mencionada,  pensava 
o  mesmo  Conselheiro  que  o  Presidente  não  está  auto- 
risado  para  negar  expressamente  a  sua  sancção  segunda 
vez  ás  mesmas  leis  na  hypothese  figurada,  mas  não 
sendo  também  obrigado  a  sanccional-as  expressamente, 
se  deixar  de  o  fazer  dentro  de  10  dias  que  para  este 
fim  lhe  estão  marcados,  teremos  a  sancção  tacita,  con- 
forme ao  disposto  no  art.  19  da  sobredita  Lei  de  12  de 
Agosto  de  1834. 

O  Sr.  Visconde  de  Olinda,  assignando  o  parecer,  li- 
mitava-sc  a  declarar  que — podendo  o  Presidente  recusar 
a  sancção,  ainda  no  caso  de  lhe  ser  o  projecto  reen- 
viado depois  de  ter  sido  approvado  por  dous  terços 
de  votos,  como  é  expresso  na  Lei  de  12  de  Agosto  de 
1834,  o  que  mostra  não  ser  ella  obrigatória,  entendia 
que  o  podia  fcizer,  ou  tacita  ou  expressamente,  e  neste 
segundo  caso,  ou  communicando  á  Assembléa  Provin- 
cial a  determinação  em  que  está,  sem  lhe  reenviar  o 
projecto,  ou  rcenviando-lho,  não  podendo,  porém, 
quando  preferir  este  ultimo  arbitrio,  usar  da  formula 
— Volte  á  Assembléa  legislativa  provincial,  —  a  qual  é 
só  marcada  para  a  primeira  denegação  da  sancção.  No 
mais  concordava  com  o  parecer. 

O  Conselheiro  de  Estado  B.  P.  de  Nascoucellos  diver- 
gia, e  lançava  cm  s(^])arado  o  s(mi  parecer,  com  a({uí»lla 


—   iíSO  — 

Idcidtv.  r  ilíS(MiV()lviniriil()  (|ii(í  costumava  dar  a  ma-* 
lerias  imporlanlos.  Dizia  cUe: 

«  1.'  qucslyo.— Se  a  segunda  sancção  do  Prosidenio  dn 
Vrovinciii  r  (ii)iiiíMl()ri«'i,  (pirr  Uii  hvpotlifsr!  di' srr  o  pn>- 
jcclo  adoptado  lai  (jual  pela  AsstMnldúa  provincial,  (jucr 
na  de  sor  niodilicado  no  sentido  das  suas  razões,  quando 
essa  niodirnacào  não  c  considerável  <;  iinporlante. 

«  A  niaiuiia  (la  S««ccão  julga  (jue  o  Presidente  ('a  Pro- 
vincia  não  pode  iegahnehle  negar  segunda  vez  sancção  a 
nin  prcíjecto  d(í  lei,  talvez  porijiK»  o  arl.  lo  do  acto  áddi- 
cional  diz  (juc,  reenviado  tal  i)n)jecto  ao  Presidente  da 
iM*ovincia,  este  o  sanccionarã.  Parece-me  que  esla  inlel- 
ligencia  não  é  sustentada,  nem  pela  l«'tra  do  acto  addi- 
cional  ,  nem  pela  tht.'oria  ,  poii  nem  uma,  nem  outra 
reconhecem  sancção  obrigatória  de  uni  projecto,  quando 
(»  INxler  competeim»  julga  (|ue  a  não  deve  dar.  Se  o  arl.  I.) 
já  citado  suppõe  que  o  í^residenle  da  Provincia  deve  sanc- 
cionar,  o  arl.  19  considera  o  coso  em  que  o  Presidente 
recusa  sanecionar,  e  como  cumi)re  entender  (|ual(pier 
escriplo,  lei  ou  Código  de  manterá  que  suas  disj)osicões 
se  conciliem  e  não  se  contradigão ,  lenho  por  nifalfivel 
que  no  arl.  1.3  é  o  PresidíMile  considerado  como  sanccio- 
nando  a  Lei  por  a  reputar  justa  c  conveniente,  e  (jue  no 
arl.  19  outra  e  a  supposicão  ;  ligura-se  ahi  a  liypothese  do 
Presidente  entendiír  (pie*  dc^ve  recusar  a  sancção.  Prenro 
esta  int(dligencia  como  mais  consentânea  com  as  regras 
da  hermenêutica  juridica,  pois  salva  o  absurdo  a  que  o 
contrario  induz. 

u  .\em  concebo  como  se  possão  harmonizar  os  dons 
lermos— sancção  obrigatória. — No  meu  conceito,  a  sancção 
que  o  Poder  conq)eteíile  coníere  a  uma  lei,  atlesta  (jue 
elle  a  considerou  como  conslilucional,  isto  ('•,  dentro  ilas 
rains  do  Poder  Legislativo,  e  como  conveniente  e  apro- 
priada para  satisiazer  as  necessidades  dopaiz;  tal  sentiilo 
não  terá  por  c(M'Io  a  sancção  (pie  não  hu*  dada  com  a 
mais  plena  liberdade.  Uma  sancção  forçada  nada  mais 
seria  (pie  uma  íicção  injustilicavel,  e  não  uma  realidade, 
como  imp(U*ta  (pie  o  seja.  l)ev(í  pois  sempre  s(M'  livre  a 
sancção,  ou  o|)roj(Mtose)a  approvado  lai  (piai  pela  Asscm- 
bléa  provinrial.  ou  modiíicado  no  sentido  das  razões  do 
Presidente. 

H  2."  ípieslão.— Xo  caso  de  negativa,  se  a  recusa  deve 

ser  cominunicada  por  oílicio  á  Asscmbléa  Provincial,  ou 

só  lacitamente. 

1      «  Não  adrnillo  liypothosc  cm  que  liaja  legal  tacita  de^ 

I  negação  do  sancção,  [lorquc  cnlendo  ípie  o  Presidonle  dò 


—  2H\   — 

unia  Província  deve  sempre  expressar  as  r.izões  que  o  [ 
resolverão  a  denegar  sancção  a  um  projecto  de  lei,  nem  o  \^ 
contrario  procedimento  e  compatível  com  a  sollicitude  * 
que  V,  M.  I.  emprega  em  promover  o  bem  estar  de  seus 
súbditos.  Quando  o  art.  19  do  acto  addicional  declara  que — 
o  Presidente  dará  ou  negará  a  sancção  no  prazo  de  dez 
dias,  e  não  o  fazendo  ficará  entendido  que  a  deu — suppõe 
um  facto,  e  não  confere  um  direito.  Presidente  poclerá 
haver  que  eivado  do  espirito  de  facção,  ou  arrastrado.por 
paixões  violentas,  ou  por  outros  motivos,  deixe  de  negar  1 
expressamente  sancção  a  uma  lei,  e  de  expender  as  razões  f 
que  abonem  seu  procedimento,  não  será  a  primeira  vez 
que,  inspirados  por  taes  motivos,  alguns  homens,  ainda 
de  boas  intenções,  commettão  actos  iguaes;  mas  seu  pro- 
cedimento será  sempre  injustificável ,  salvo  no  caso  de 
inexorável  necessidade,  para  que  não  se  fazem  leis.  Fun- 
dadas razões  deve  ler  o  Presidente  para  denegar  sancção 
a  um  projecto  de  lei,  e  cumpre  que  as  communique  á 
respectiva  Assembléa,  sendo  a  presumpção  de  que,  pe- 
sado o  projecto  á  vista  delias,  a  resolução  seja  consen- 
tânea com  a  justiça  e  bem  publico,  ao^menos  assim  o 
espera  a  Lei  fundamental.  Se,  pois,  o  Presidente  da  Pro- 
víncia pelo  seu  silencio  é  causa  de  que  passem  como  lei 
disposições  prejudiciaes  ao  bem  provincial ,  ou  se  não 
emprega  todos  os  meios  ao  seu  alcance  para  que  não  se 
verifique  esse  mal,  não  está  em  seu  direito,  deixa  de 
cumprir  um  dever,  e,   pelo  menos,  é   réo   de  ineptidão 

notória,  e  como  tal  forçoso  é  processal-o 

«  Demais  importa  que  a  opinião  publica  se  não  des- 
vaire por  falta  de  esclarecimentos,  e  importa  que  a  res- 
ponsabilidade de  uma  lei  nociva  pese  sobre  quem  a  fez 
ou  não  empregou  (juanto  podia  para  atalhar  o  seu  pro- 
gresso, e  assim  se  laça  justiça  a  quem  a  merecer.  Fi- 
nalmente não  sendo  os  Presidentes  irresponsáveis,  quando 
sancclonào  ou  deixão  de  sanccionar  contra  o  seu  dever, 
inadmissível  é  a  doutrina  da  sancção  tacita  ou  obrigatória. » 

Ouvida  d  Assembléa  Geral  do  Conselho  de  Estado 
sobre  o  assumpto,  foi  expedido  o  Aviso  de  28  de  Março 
de   1844,  o  qual   declarou: 

«  1."  Que  o  Presidente  da  Província  não  é  obrigado 
a  sanccionar  luna  lei  provincial,  (juando  segunda  vez 
lhe  é  apnisentada,  e  ([ue,  se  bem  possa  dar  a  sua  sanc- 
ção, (juando  dej)()is  th»  pensai'  madura/nentt*  a  isso  se 
resolver,  condudo  no  caso  de  persistir  em  suas  con- 
vicções, deve  abster-se  de  sanccional-a.   o  (ju»'  tanto  é 


—  n%  — 

VerJiule  «luo  a  iin'í>iua  ciUula  lei  dii  12  (ie  Agustu  «It*  1834, 
siippò»'  essa  rspíHnií,  (juaudo  pivviíH*  i>  caso  da  rcciisat;ãt> 
inaiulaiido  ontâo  (jik'  a  propila  AsstMulilra  puhlitpic  a 
lei. 

w  i."  Que  lUMiImnia  (lis[)()sirâ()  legislativa  proliihr  qm? 
i»  PriísiiicnU'  ('(>inimini(|iní  á  Asseiiihléa  a  sua  scííiiiida 
re('.usa(;ão,  mas  qin'  nada  podendo  la/er  a  Asseinl)l»'a 
^*m  consequência  de  tal  participarão,  poniue  não  pixle 
nietter  o  negocio  em  nova  dis<iissão,  nem  tornar  atra/, 
(luanlo  ao  vencido  por  dous  terços  ile  votos,  vem  aipiella 
participação  a  converter-se  em  uma  vã  lormalidade, 
que  pode  portanto  oinillir-se.  » 

I  Itimamenle  o  Aviso  n.°  :U  (!<?  'i  de  Marçíi  de  18:>9 
i;  4."  decidio  em  sentido  inteiramente  contrario — Oiie 
na  hypothese  de  ser  reenviado  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia  pelo  modo  estabelecido  no  art.  Li  do  acto  addi- 
cional  algum  projecto  a  que  tenha  negado  saucçáo, 
é  o  mesmo  Presidente  obrigado  a  sanccional-o,  e  se 
deixar  deassim  j)raticar,  compet(íáAssembléamandal-o 
f)id)licar  com  esta  declaração,  como  é  expresso  no 
mesmo  art.  15  e  no  19.  (*^ 

§555. 

Observaç«>cs.     Mliilin  nplnlfto. 

Ao  exposto  juntarei  algumas  observações  e  a  minha 
opinião. 

A  interpretação  grammalical  é  muito  importante, 
ouando  a  grammatica  põe  o  verbo  em  modos  difle- 
rentes  é  certamente  para  exprimir  cousas  também  dif- 
ferentes. 

Ponpie  põe  o  acto  addicional  o  verbo— sanccionar — 
no  imperativo  :'  Ponjue  diz— sanccionará  7 


n  Parere  qiic  não  preced«^ii  a  este  Aviso  ronsnlla  alfdima  anf.onMMiio 
de   Rgtado   Au   luiMtus  ouo  a  pude  enconliMr. 
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Será  para  dizer—póde  dar  ou  negar  a  sanccâo  ad 
iíbitum  ? 

Não  o  creio. 

Sustento  que  impoz  o  preceito  de  sanccionar,  e  que 
este  preceito  está  em  perfeita  harmonia  com  o  sysiema 
que  o  mesmo  acto  addicional  quiz  estabelecer. 

Vejamos. 

E'  preciso  que  lenha  sempre  diante  dos  olhos,  que 
se  restrinja  ás  hypotheses  dos  artigos,  que  observe  e 
acompanhe  as  distincções  de  que  partem,  quem  quizer 
entender  bem  uma  lei  e  portanto  o  acto  addicional. 

Como  já  notamos  o  art.  15  do  acto  addicional,  c 
ahi  está  elle  que  o  diga,  evidente  e  exclusivamente 
reíere-se  a  projectos  que  não  convém  aos  interesses 
da  Província. 

Os  projectos  devolvidos  com  negativa  de  sancçào 
I)elos  l^residentes  de  Trovincia  ás  Assembléas  pro- 
vinciaes  podem  lhes  ser  por  estas  reenviados. 

Ou  taes  quaes. 

Ou  modificados  no  sentido  das  razões  alle^^adas 
pelo  Presidente  da  Provinda. 

Se  o  projecto  é  reenviado  ao  Presidente  modiíicado 
no  sentido  das  suas  razões,  como  pôde  deixar  de  ser 
saccionado?  Volte  á  Assembléa  provincial  porque  contém 
tal  ou  tal  disposição  que  não  convém  a  taes  ou  taes 
interesses  da  Provihcia.  A  Assembléa  retira  essas  dis- 
posições, ou  modiíica-as  pelo  modo  indicado  pelo  Pre- 
sidente (la  Província.  Pode-se  dizer  que  o  projecto 
está  sanccionado,  íallando-lhe  somente  a  formula  sa- 
cramental— sancciono,  etc. 

A  sancção  é  aqui  um  simples  corollario,  e  como 
tal  obrigatório.  As  consequências  são  obrigatórias, 
quando  vem  arrastradas  peia  irresistivel  forra  dos 
princii>ios  ipie  as  coulém. 
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O  impiTalivo — saiicciouará — (^  pcrtiilanuMilo  expli- 
cado por  essa  hypolhesede  voltar  o  projecto  iiiodilicado 
por  dons  terços  i\v  votos,  se;5'undo  as  razões  do  Pre- 
sidente. Estaheleee-se  assim  períeito  accordo  entre 
este  e  a  Assembléa. 

Ora,  o  imperativo — sanccionará— (hjniina  todo  o  arl 
I*),  que  se  subdivide  em  duas  hypotlieses.  Loj,'o  coiii- 
prehende  tamhem  a  outra  e  contraria,   a  saher,  a  de 
voltar  o  projecto  tal  e  ([ual,  ponpie  não  estáexcluida 
quer  directa,  quer  indirectamente, 

O  acto  addicional  tem  por  lim,  e  transpira  de  todo 
o  seu  contexlo,  estabelecer  nas  Trovincias,  nos  ne- 
j;ocios  que  considerou  de  mero  interesse  provincial, 
o  self  govcniment  pelas  mesmas  Provincias.  E  por 
isso  nem  mesmo  a  Assembléa  (ieral  pode  revogar  as 
leis  que  se  restringem  ao  terreno  de  interesses  mera- 
mente provinciaes. 

C.oncederia  o  acto  addicional  com  tanta  largura  aos 
Presidentes  o  que  negou  á  Assembléa  (ieral  ?  Conce- 
deria ao  Delegado  do  Poder  Executivo  Geral,  o  que 
negou  a  este  e  ao  Legislativo?  Seria  contradiclorio. 

Estamos  sempre  no  caso  de  simi)les  convonifncia, 
de  sinqiles  interesses  de  uma  Provincia. 

Se  o  projecto  passa  [xla  primeira  ve/  por  uma 
sinq)les  maioria  e  o  l'resid(Mile  lhe  nega  a  sancçào, 
temos  em  uma  concha  da  balança  unui  simples  maioria 
absoluta  da  Assembléa  provincial  (pie  i>ode  »er  pe- 
quena, noutra  uma  minoria,  cpie  pode  serconsideravel 
c  u  Presidente.  Então  o  Presidente  junto  á  minoria  la/ 
pender  a  balança  e  dá  mais  lorça  ã  opinião  de  que  á 
lei  não  convém. 

Se  porém  a  lei  não  sanc(.ionada  passa  por  doiis  terços, 
temos  em  uma  concha  <ia  balança  dous  terços  da  Assem- 
bléa (  pôde  ser    a   ufianimidade  ou   ipiasi  '  e   niMilra 
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quando  muito,  o  terço,  (e  pôde  ser  ningnem)  e  o  Pre- 
sidente. Então  os  dous  terços  fazem  pender  a  balança 
e  dão  força  a  opinião  de  que  á  lei  convém. 

São  dous  terços  dos  eleitos  da  Provinda,  e  é,  em  these, 
justilicavel  a  supposição  de  que  hão  de  conhecer 
melhor  o  que  convém  á  Provincia  e  a  seus  interesses. 

E'  uma  homenagem  rendida  ao  principio  do  selfijo- 
vernment.  E'  um  complemento  da  exclusão  da  ingerência 
da  Assembléa  Geral  nos  negócios  puramente  de  con- 
veniência e  interesse  provincial.  Está  em  harmonia  com 
o  direito  que  tem  as  Assembléas  provinciaes  de  fazerem 
publicar  as  suas  leis  assignadas  pelo  seu  Presidente. 

Mas  dirão.  Repugnão  essas  duas  palavras— sancção 
e  obrigatória. — O  publico  sabe  a  historia  da  lei  e  a 
divergência  que  teve  lugar. 

Parece  que  em  tal  caso  o  acto  addicional  quiz  lançar 
um  véo  sobre  estas  divergências,  não  quiz  que  cons- 
tasse do  corpo  da  lei,  para  mingoar-lhe  o  menos  possivcl 
a  força  moral,  dando-lhe,  ao  menos,  as  apparencias 
da  adhesão  do  Presidente. 

I)ir-se-lia  também  e  tem-se  dito.  O  art.  19  do  acto 
addicional  declara  (pie  o  Presidente  dará  ou  negará 
a  sancção  no  prazo  de  10  dias,  e  não  o  fazendo  licará 
entendido  (jue  a  deu.  A  generalidade  desse  art.  lU 
comprehende  o  art.  1;3,  e  a  sua  hypotliese,  c  uma  vez 
(pie  o  comprehende,  autorisa  o  Presidenle  a  não  dar 
a  sanc(:ão,  deixando  de  a  dar  nos  10  dias  á  lei  (pie 
lhe  é  reenviada,  por  dous  tenjos  da  AssembhM.  Logo  a 
sanc(;ào  em  tal  caso  não  é  obrigatória. 

Porém,  como  observava  o  Sr.  B.  P.  de  Vasconcellos 
na  Consulta  (pie  acima  citei  de  6  de  Novembro  de  IstO. 

«  Não  adinillo  h.vpoihesc  em  (\\\{\  haja  legal,  lacila 
(lencgaçno  iXc  sancrão  .  ponjne»  (Mitondo  qúc.  o  Prt^sidcMih' 
(l(*  uma  l*n>vin<'ia  dcvt»  sempre  (\\|M*(\ssar  as  la/.òcs  {\\\v 
o  resolverão  a    negar  sancção  a  um    projeclo  de  lei. . . . 
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gu.iiKio  (»  arl.  W)  (lo  aclo  iuldiciuiial  díiclara  (jik  o  |'rc- 
sideiite  dará  ou  nogará  a  sancrão  no  prazo  de  10  dias, 
«'  não  o  la/.iMido  licará  ciilfiidido  (jiic  a  deu,  suppõc 
iim  lado,  não  conteru  uni  tliniilo.  » 

O  arl.  19  porlarilo  limila-se  a  prevenir  um  lacto,  o 
líão  eunipri mento  do  dever  de  Presidente,  que,  por 
ilescuido,  esquecimento,  má  vontade,  nao  se  declara, 
não  cumpre  o  seu  dever.  Estabelece  um  pra/o  lalai 
para  a  concessão  ou  denegação  (ia  sancção,  e  uma 
conuninação  e  pena  para  o  caso  de  que  dentro  dclle 
não  cumpra  o  seu  dever.  Mas  isso  não  isenta  o  Tre- 
sidenle  do  cumprimento  desse  dever.  De  outro  modo 
poderia  o  Ti^ísidente  prolongar  indelinidamcnte  a  estada 
(ia  lei  em  seu  poder. 

Não  comprehendooque  ('  sancção  tacita  e  2."  sanc(;ào, 
cxi)rcssõcs  freípicntemente  em[)regadas  e  que  tudo  con- 
tund(?m.  Pelo  acto  addicional  pôde  haver  sancçiio  sem 
o  cmi)rego  da  formula  sacramental. — Sancciono  e  pu- 
l)li(iue-se  como  lei  —  essí^ncial  segundo  o  mesmo  acio. 
O  cMij)rego  dessas  palavras  cxclue  toda  a  lúvn  de  ta- 
citurnidade 

Em  caso  algum  pode  haver  segunda  sanc(;ào,  salvo 
se  imprópria  c  confusamente  chamaruíos  sanc(;iio  a 
negativa  de  sanc(;ão,  e  dissermos  (|ue  uma  lei  é  sane- 
cionada  tantas  vezes  ípianlas  vai  a  presernja  do  Tre- 
si(i(;nte  da  Trovincia,  embora  este  a  repilla.  Se  o  pro- 
jecto é  sancciíuiado  da  primeira  vez  (jue  é  remettido 
ao  l*residente  da  i*rovÍ!i(ia  v  lei.  Tem  a  sancção  e  não 
]M)(h'  ser  sujeito  a  outra.  S(í  é  ru'ga(ia  a  sanc(;ao  (|uando 
('  pela  primeira  voz  nMuettido  o  projecto  ao  Tresidente 
não  ha  sancí;âo  «pie  possa  ser  contada  como  primeira. 
Se  sendo  reenviado  ao  Presidente  i)or  dous  terços  de 
volos  é  por  clle  sanccionado,  tem  sanc<;ào  pela  i)ri- 
meira  e  única  vez:  não  precisa  (Ui  outra.  E'  lei  e 
(•4)ino  tal   não  |»<Mle  mais  ser  >ujeilo  ã  sanc(;âo. 
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§  556. 


Para  que  proceda  o  preceito  do  §  iS  do  acto  addieional— que 
u  S9picci<^nará  —  é  necessário  iiào  somente  que  a  sancção 
fosse  negada  pelo  Presidente  com  o  fundamento  de  que  o 
projecto  nâo  convém  aos  interesses  da  Província,  mas  tam- 
bém que  seja  reenviado  ou  tal  qual,  ou  modificado  no  sen- 
tido das  razoes  alienadas  pelo  dito  Presidente,  por  dous 
terços  dos  votos  dos  membros  da  Assembléa. 


Caso  do  Ceará. 

Tendo  o  Presidente  da  Província  do  Ceará  negado  a 
sancção  a  uma  lei  que  a  Assembléa  provincial  lhe  reen- 
viara, foi  approvado  o  seu  procedimento,  ordenando-se 
que  não  fosse  guardada  e  observada  a  lei  publicada 
pela  Assembléa  provincial  até  definitiva  decisão  da  As- 
sembléa Geral,  sendo  um  dos  principaes  fundamentos 
que  a  lei  não  fora  approvada  tal  qual  pelos  dous  terços 
dos  membros  da  Assembléa,  nem  modificada  no  sentido 
das  razões  pelas  quaes  o  Presidente  da  Província  lhe  re- 
cusara a  sua  sancção.  Aviso  n.°  1 17  de  15  de  Novembro 
de  1838. 

A  Assembléa  provincial  tinha  supprimido  um  período 
do  artigo  único  do  projecto,  e  essa  suppressão  não  fora 
feita,  no  sentido  das  razões  pelas  quaes  o  Presidente  da 
província  recusara  a  sancção.  Havendo  modificação 
(jue  não  remova  as  duvidas  do  Presidente,  e  apresen- 
tando o  negocio  fíice  nova  para  este,  não  prevalece  a 
sancção  negada,  que  fica  sem  effeito,  mudada  a  face  do 
íiegocio  sobre  o  qual  recahira,  e  o  Presidente  readípiire 
o  direito  d(í  sanccionar  como  se  fosse  pela  primeira  vez 

Caso  do  Parti. 

Havendo  o  Presidente  da  Provinda  do  Pará  negado 
a  sancção  a  um  projecto  de  lei,  pelo  qual  restaurava 
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a  Assoinhlca  provincial,  a  caloí^^oria  áv  Villa  uma  po- 
voarão, a  dita  Asseinhlca,  scni  iosoIvím*  sohn»  as  razões 
tMiMpit'  se  fundarão  PresidcriU',  apresentou  á  sancçãp 
oulro  projecto  contendo  a  mesma  idéa  capital,  com  a 
mo(iiílca(u\o  porém  de  se  deixar  neste  ao  arhitrio  do 
rresi(Jentea  desi^^nac^ào  dos  respectivos  limites.  Negou 
novamente  a  sancção  o  Presidente  não  só  por  subsis- 
tirem as  razões  pelas  quaes  a  negara  ao  projecto  primi- 
tivo, como  por  entender  que  por  este  modo  fora  violado 
o  preceito  do  art.  15  do  acto  addicional. 

Tendo  sido  ouvida  sobre  este  assumpto  a  Secção  do 
Império  do  ('^onselho  de  Estado,  mandou-se  por  Aviso 
n ."  10  de  13  de  Janeiro  de  185*),  expedido  em  conformi- 
<lade  da  Consulta  da  dita  Secção  de  21  de  Dezend>ro  d»í 
1854,  approvar  o  procedimento  do  Presidente. 

E  accrescentava  o  mesmo  Aviso  : 

«  Pelo  que  respeita  porém  á  questão  relativa  ao  proce- 
dimento íía  Assemhléa  provincial  de  apresentar  á  sancção 
(jiilro  projecto,  em  voz  de  resolver  sobre  as  rnzõ(\s  i^xpos- 
l.is  por  V.  Kx.,  (iiiíinto  no  I.",  não  se  p(')de  considerar  tal 
procedimento  como  ollensivo  á  disposição  do  arl.  io  do 
acto  íiddicional,  visto  (M)mo,  não  obstante  n  identidndíMl.i 
dis[)osirri()  piinci|)íd,  rontiiiha  o  segundo  projerlo  unui 
modiíicâção  que  o  tornava  novo  e  dilferenle  paraoetfei- 
lo  (la  sancrão.  nos   tciFiins  «lo  mesmo  acto  adilicional. 

1  asu   (Ic   Mato  («rosso. 


Tendo  a  Assend)léa  provincial  de  Mato  Grosso  sub- 
metlido  á  sancção  do  Presidente  da  Provincia  um  pro- 
jecto recusou  este  sanccional-o,  por  conter  disposições 
olfensivas  da  ('.(jnstituição,  o  dos  interesses  da  Provin- 
cia. Devolvido  o  projecto  á  Assembléa  provincial  deli- 
berou esta,  por  dous  terços  de  votos,  supprimir  n  artigo 
que  fora  julgado  contrario  á  ('onstiluição  e  manter  os 
outros,  não  (»í»^fanle  o  (pie.  o  IMcsidente.  a  cpnin  de 
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novo  foi  submettido  o  projecto,  recusou  sanccional-o, 
por  entender  que  os  artigos  mantidos  pela  Assenibléa 
não  convinlião  aos  interesses  da  Provincia. 

O  Aviso  n.'^  íol  de  2  de  Outul)ro  de  1863,  expedido  em 
conformidade  da  Resolução  Imperial  de  23  de  Setembro 
do  mesmo  anno,  tomada  sobre  Consulta  da  Secção  do 
Império  do  Conselho  de  Estado  de  22  de  Agosto,  de- 
clarou : 

«  Que  determinando  o  art.  5."  do  acto  addicional  á  Cons- 
íilui(;ão  politica  do  Império  que  o  projecto  devolvido  pelo 
Presidente  da  Pjovincia,  e  submettido  a  nova  discussão, 
só  possa  ser  adoptado  tal  qual,  ou  modificado  no  sentido 
das  razões  pelo  Presidente  allegadas,  sem  (pie  nessa  no- 
va discussão  seja  pennitlido  fazer  outras  emendas,  que 
as  suscitadas  pelo  Presidente,  nem  aceitar  algumas  deslas 
(í  rejeitíU'  outras,  era  evidente  que  a  Ass(uul)léa  pro- 
vincial procíMlêra  inconstitucionalmente,  e  que  portanto 
nenhum  eífeito  podia  ter  o  acto  praticado  conlra  as  regras 
prescriptas  nos  arts.  liieK)  do  referido  aeto  addieional, 
pois  í|ue  ella  não  adoptou  o  projecto  tal  qual  lôra  votado, 
aiUíís  de  su!)ir  p(íla  [)rimeii'a  vezá  sanceão  do  PresideiUe, 
nem  o  modiíicou  no  seiUido  das  razões  por  elle  allegadas, 
sendo  portanto  acertada  a  deliberarão  tomada  pela  Pre- 
sidência de  recusar  a  sua  sanc(;ão  ao  |)rojeclo  fjue  lhe  foi 
reenviado,  o  (piai  se  lõr  [)uhlieado  pela  dita  Assemhléa 
não  deverá  ser  guardado  nem  tido  como  lei,  alé  definitiva 
decisão  da  Asseinbléa  <i(n'al,  segundo  a  doulrina  do  Aviso 
n."  M7  de  ii  de  Novembro  d(í  IS;i(S.   » 


§  557. 

Soj^iiMiiu    iicgrativa    lie  saiirçAo  \utr   iitntlvo  «te  iio%o    mUc^ikIo. 

P(')de  suscilar-se  a  (puístão,  e  já  appareceu,  se  lendo  o 
Presidente  negado  a  sanc(;ão  a  uma  lei,  pela  la/ão  de 
não  a  julgar  conveniente  aos  interesses  da  Província, 
pódi?  depois,  ipiando  Iheé  reenviada,  negal-a  segumla 
vez,  allegando  ser  contraria  á  tlonstituieão. 

37 
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A  «  tMi>ull.i  (l.i  S(M'(;ã()  (lo  linpcno  du  (.oiiscllio  d»' 
Kslínln  i\v  "»  {\v  .Novernluo  «Ic  l.si(),  Kclalor  o  Sr.  Vis- 
roíulc  de  Olinda,  votos  os  Srs.  Viscoiidr  chi  Mofilc 
Ak'i,'n;  e  Miranda  Kiheiro.  ai)[>rovada  pelo  Conscllm 
nuinido  em  Asseniblra  (leral ,  e  com  a  qual  se  con- 
torniou  a  Kcsolurão  Inipirial  de  2\  de  ISovemhro  do 
mesmo  anno,  resolveu  a  (juestão  do  sej^^uinle  modo. 

«  A  pi'ini('ii'a  (jueslào  (pie  se  ollenM*e  á  visla  do  que  se 
aenba  de  ('xpt:^",  c  se  lendo  negado  o  Presidente  a  saneeão 
a  uma  lei  nela  razão  de  não  a  Julgar  convcnicnlc  i\os 
inlcresses  cia  Proviniia,  jxmIc.  d<;i)ois,  (juando  lhe  O  reen- 
\iada,  ne;L?al-a  segunda  vez,  aliciando  ser  conlraria  ã 
(!onstilui(;ão. 

«  A  lei  da  relorma  de  \i  de  Agosto  de  IHiii  eslaheleec 
proe(»ssos  dillnrcnles  para  estas  duas  liypolliescs.  No 
I  . "  caso  deve  a  lei  sei*  sanccionada  ,  art.  lo,  ou  deve 
a  saneeão  ser  supprida  pela  Assend)léa,  arl.  19;  v  no 
i."  deve  tdia  ser  snlnncUida  ao  eonlnieinienlo  dos  Po- 
deres (leraes  do  Kslado  arl.  H).  Mas  pode  aconh-ccr 
(|ue  o  Presidente  não  tendo  (eito  re[)aru  na  olTensa  da 
(lonstihn(;ão,  não  o  l(Milia  declarado  da  priin(*ira  vez  (pn* 
nega  a  san(  cão,  e  (pn*  sendo-lhe  novanieíile  a[)re>erUada 
a  lei,  a  reenvie  á  Assendjiea,  adegando  então  essa  razão 
e  ness(»  caso  vem  a  duvida  a  ser,  não  (d)ShuUe  essa  de- 
elaiacão  ullim^mieiíle  leila,  >e  deve  lei'  lugar  a  dispí»- 
sicào  do  arl.  li),  ou  se  d(íV(í  ol)servar-se  a  do  arl.  Iii, 
eonsid('iaii(lo-.se  a  denega(;ão  da  saneeão.  nesse  caso, 
eomo  ííc  IVí.sse  leila  pelii  1.'  Nez,  ponpie  pela  |H*iineira  vez 
é  que  se  |)roduz  a  razão  »pie  eslã  icgulada  neste  artigo. 

^  Se  heiíi  se  allenlar  na  nahireza  e  imporlancia  da  lei 
rundaiuenlal  do  Kslado,  nau  S(í  pode  «leixar  de  dizei', 
que  em  (jualquer  oceasião  em  que  se  lhe  di^seuhra  uma 
infracíjào,  eiiHpianlo  IV»r  lempo  de  remediar,  Ioitíím»  c 
reclamar  sua  observância,  e  obedecer  a  seus  preceilos. 

«  A  lalla  de  declaração  na  primeira  denegação  de  sane- 
eão não  a  renuia  a  Secção  uma  irregularidade,  ou  pelo 
?*n(Mios  uma  (le  natureza  lai  (jue  iiao  possa  ser  sanada, 
eiiHpianlo  o  acto  não  estiver  eonsummado,  como  não 
eslava  o  de  «pie  se  Irala.  ()  arl.  !<>  da  lei  de  iS.li  não 
siippôe  necessarianienle  «pie  a  declaração  da  ollensa  da 
Consliluição  deva  sim*  leila  da  4.'  vez  (jue  a  lei  fOr  apre- 
áenlada  iu»  Presidente.  O  «jUe  elle  delermiiia  r  o  mod(» 
por  «pie  e.sle  e  a  .Vsseiiiblea  devíMil  proceder  (piando  ('• 
negada  a  saneeão  por  a<pielle  motivo,  mas  não  ordena 


precisamente  a  occasiào  em  que  o  Presidente  pode  e 
deve  exercer  esse  direito,  passada  a  qual  não  lhe  seja 
mais  licito  impiiíj^nar  a  lei  com  aquelle  fundamento.  K 
seria  um  aijsurdo  suppór  que  coiihecendo-se  uma  oílensa 
da  Constituição,  ainda  antes  da  lei  sanccionada,  se  vissem 
o  Presidente  e  a  Assembléa  obrigados  a  ir  por  diante 
iazendo-a  publicar  com  violação  da  lei  íundamenlal  do 
Estado.  E'  verdade  que  deste  modo  póde-se  dizer  que 
o  projecto  vem  a  passar  por  uma  discussão  mais,  do 
(jue  a  lei  não  falia  expressamente  ;  mas  também  é  for- 
çoso confessar,  lendo-se  attentamente  seus  diversos  ar- 
tigos, que  ella  não  se  exprime  de  modo ,  (|ue  a  exclua 
(otalmente  na  livpothese  figurada.  Antes  exigindo  o  a  ri. 
IG  ([ue  essas  razrjes  dadas  peio  Presidente  sejão  iliscu- 
lidas  pela  Assemijléa,  e  não  limitando  o  tempo  em  que 
devão  ser  apresentadas,  parece  (jue  sua  mente  é  (|ue 
(;m  qualquer  occasião  que  sejão  allegadas,  uma  vez  que 
o  nrojecto  não  esteja  revestido  do  caracter  de  lei,  ou 
pela  sancção  do  Presidente,  ou  pela  approvação  tia  As- 
sembléa nos  termos  do  art.  19,  que  então  só  pôde  ser 
dado  o  remédio  pelos  altos  Poderes  do  Estado,  quando 
não  seja  ella  revogada  pela  mesma  Assendiléa  provincial; 
parece  que  sua  mente  é  que  o  projecto  deve  ser  de  novo 
discutido  del)aixo  da  c()nside]'ação  ultimamenle  ai)re- 
senlada  t)elo  Presidentes,  como  se  este  lhe  negasse  a 
sancção,  [)ela  [)i*imeira  v(;z,  [)or(pie  só  desle  modo,  é 
(jue  pôde  ter  cabal  cumj)rimenlo  o  ai"l.    10.  » 


§    OOo. 

(jiiaiido  a   lei  iiào  sanccionada  se  aprcsciita  com» 
projjccto  u<»v<». 


A  (lorísidl.i  (la  Secção  do  lm|)eri()  do  Conselho  de  Es- 
lado,  (U)  2\  de  Dezembro  de  I8:)i,  Uelalor  o  Sr.  Viscond(> 
de  Olinda,  volos  os  Srs.  Monte  Ah^gre  e  Sapocahy,  de- 
clarou (pn* — unia  lei  não  sanccionada,  modilicíula  i)ela 
Assembléa  provincial,  emliora  não  o  seja  no  poiílo 
essencial,  |)(')(le  i^assar  por  iiniíí  votação  ordinária, 
se  foi  apres(Milada  como  projeclo  novo,  e  lambeiu 
pôde  ser  não  sanccionada  |)ela  PresidiMicia  do  lues- 
1110  modo. 


^1)2 

CAPITILO   IV 


l)t  OLAMX)  O  lilUJKi.K)  Ol  I  L.M)K  0>  DlKKllUS  DK  AH.LMA 
OUiUA  rUOVIM.IA  NOS  CASOS  DKCLAKADOS  .\0  §  8."  DO  AUi .  10 
no  ACTO  ADDICIONAL  l^liVPOiHESl!:  DOS  AHTS.  U)  K  Í0  DO 
MtS.MO  A(.n>  '    MDK    SUPHA  S    '^^  '  • 


§  559. 

Dever  do  l*resi(l4'iite  da  l*i'4»viiieia. 

Sr  o  rresidciiU'  da  Província  ciílcnde  (|uc  a  Uú  ou 
resolução  da  Assemhica  provincial  utlcndc  os  direitos 
de  aljíiinia  oulra  Trovincia,  nos  casos  declarados  no 
S  S.°  do  art.  10  do  aclo  addicional,  e  essa  lei  ou  re- 
solução íòr  daijucllas  que  dependem  de  sua  sancção, 
c  do  seu  rigoroso  dever  ne^^d-a,  reenviando-a  á  As- 
senibléa  provincial,  e\i)ond()  debaixo  da  sua  assigna- 
lura  as  razões  que  tem  para  assim  proceder. 

Se,  dado  o  mesmo  caso,  a  lei  ou  resolução  lòrda- 
quellas  (|ue  o  aclo  addicional  isenta  de  sanccão,  sendo- 
Ihe  remcttida  para  a  Inzer  publicar,  o  Presidente  da 
Província  a  recMiviará  á  Assend)léa,  expondo  debaixo  de 
sua  assignatura  as  razões  (pie  obslào  á  sua  publicação. 
Vide  os  Capilulos  l:í  e    bi  dcsle  Titulo. 

So  a  Assembléa  |)rovíncial,  depois  da  competente 
íliscussão,  jíil^ar  o  conirario  e  insistir  na  lei  ou  re- 
solução por  dous  terços  de  votos,  reenvia-a  com  essa 
decl  uMçào  ao  Presidente  da  Província  i)ara  a  sauccionar 
ou  publicar. 

Até  aipu  e  «i{)plicavel  o  .irl  1  >  do  acto  addicional, 
rud)ora  pareça  restrin^'ir-se  a  sua  letra  ú  simples 
li\  pothese,  de  não  convir  a  lei  ou  resoluciio  aos  iateres- 
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ses  da  Provinda,  Porquanto  a  não  ser  assim  appli- 
cavel  esse  artigo,  não  haveria  artigo  algum,  jirovi- 
dencia  alguma  no  acto  addicional,  applicavcl,  quanto 
á  sancção,  ás  hypotheses  do  art.  IG.  E  esse  mesmo 
art.  16  indica  essa  applicação,  visto  que  diz,  em  con- 
tinuação do  art  lo,  —  quando  porém  o  Presidente  negar 
a  sancção,  por  entender  que  o  projecto  offende,   etc. 

Não  é  applicavel  porém  nas  hypotheses  do  art.  16, 
o  preceito,  o  imperativo— que  o  sanccionará— do  art.  1 5, 
e  que  naquellas  hypotheses  íica  destruido,  pelo  di- 
reito que  nellas  dá  o  mesmo  art.  16  ao  Presidente 
da  Provincia  de  suspensão  de  2/^  espécie. 

Portanto  se  persiste  o  Presidente  da  Provincia  na 
opinião  que  manifestou  de  que  a  lei  ou  resolução  é 
contraria  aos  interesses  de  outra  Provincia  é  do  seu 
dever  levar  o  projecto  com  suas  razões  ao  conheci- 
mento do  Governo  e  Assembléa  Geraes,  para  esta  de- 
linitivamente  decidir  se  deve  ser  sanccionado  ou  pu- 
blicado, communicando  logo  atlenciosamento  este  seu 
procedimento  á  Assembléa  provincial. 

E'  uma  appcllação,  cujo  eíleilo  suspensivo  é  jus- 
tificado pela  gravidade  do  seu  motivo. 

A  Assembléa  provincial  que  fez  a  lei  é  unicamenle 
Juiz  de  seus  próprios  interesses.  Somente  a  Assem- 
bléa geral  pôde  ser  Juiz  na  collisào  de  interesses  entre 
as  Províncias. 

.\  intor|Mt.siçào  ilrsso  io4'iirs(»  tom  (irc:isiâ(i  própria. 

iMas  a  interposição  desse  recurso  (em  occasião  |»ro- 
pria  (iu(>  licará  perdida,  se  o  Presidente  em  lugar  de 
o  inlerpor,  quando  a  lei  lhe  é  reenviada  i)ela  Assem- 
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hlca  por  ilous  Icnjíjs  de  volos,  Ih  .i  drvolvc  com  so- 
LTíiiida  iie;^Mliva  de  saucrão,  dando  assiiii  lu^'ar  a  coii- 
llirlos  desagradáveis,  sahiiido  da  Irlra  e  cs[)irilo  do 
aclo  a<ldicl()iial. 

C.VriTl  Lo  \ 


\n:  nUANDO  o  l'l{O.IK<:iO  OITKNDK  a  e.O>MIl lição  do  l.MPK- 
HIO  (*)  (HYPOIIIKSE  (,OMI'IU:ilK.M)ll)A  NO  AHT.  H)  J)0  Ai;io 
AOnUIONAI.,  r.OMOKMK  o  AIM.  7."  DA  I.KI  l.M  KlíeilKTATIVA 
>.'    lOo    DE    \2   Di:    MAIO    l)K    iSiO.l    VIDI-    SUPKA    s;   .'iíl. 


§õt;i. 


Xáo  estava  onsíc  raso  oxprfHsaiiioiitc  dcriarailo  iio  arlo 

a<ltii<*ioiisil. 


O  (.iso  ein  {{iiv.  o  projecto,  lei  ou  resolueào  da  As- 
Neinhleii  i)roviiieial  ollendesse  a  (lonstituieào  não  eslava 
expressíuiienUí  nieneionado  no  aclo  addicioiíal. 

>ào  lallava  quem  prelendesse  (|uc  não  eslava  alii 
compreliendido ! 

Assim  era  (pie  a  Asseinblea  provimial  de  Minas,  em 
um  parecer  de  sua  (.ommissão  de  poderes  dalado 
do  ?:{  de  Maivo  de  I8:v.),  do  cpial  tallo  em  oulro  luí^ar, 
contesiava  ao  Presidenhí  da  IMovincia  o  direito  denej^ar 
a  sancrâo  aos  actos  legislativos  provi nciaes,  pelo  tunda- 
menlo  (le  (pie   erão   ineonslilucionaes  ! 

K  rom  clVeilo  I  Se  o  arl.  H)  do  aiio  addicional  nao 
(•om[)reliendia  o  caso  de  olVender  a  lei  ou  resolu(;ão 
|U"ovin(ial  a  ('.(mslituicão  ,  não  so  o  Presidente  na(» 
poderia  suspenciel-as,  como  nem  mesmo  lhes  poderia 


•    K    f«u;i  <!••  «Iiivltlii  ijiu"  ii;i  |»;il;ivi;i   f .oiisUmirao  oslá  cuiiipirhrn- 
iliflo  u  :iclu  ;iililícioii;il. 
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negar  a  sancrão.  Poderia  negal-a  alei  que  oftendesse 
um  interesse  secundário  e  minimo  d(;  uma  Frovincia, 
não  poderia  recusai-a  á  lei  que  violasse  a  fundamental 
do  Império!  Poderia  suspender  a  lei  que  ferisse  um 
interesse  minimo  de  outra  Provinda,  não  poderia  sus- 
pender a  que  violasse  o  direito  de  toda  a  Associação 
Brasileira!  Isto  era  a  anarchia. 

Por  isso  declarou  a  lei  n.^  105  de  12  de  31aio  de 
1840  no  art.  7."— Que  o  art  16  do  acto  addicional 
compreliende  implicitamente  o  caso  em  que  o  Presi- 
dente da  Provinda  negue  a  sancção  a  um  projecto 
por  entender  que  oífende  a  Constituição  do  Império.  (*) 

Esta  declaração  foi  de  um  alcance  e  de  uma  im- 
portancia  immensa,  como  adiante  veremos. 

A  este  caso  de  ser  o  i)rojecto  oíTensivo  da f.onstiluição 
do  Império  é  a[)j)licavel  inteiramente  a  doutrina  do 
ca|)il(d(j  i)recedente. 

CAPn  l  LO  VI. 

DK  QUANDO  O  PHO.iKCTO  OKKENDI':  OS  lU.VTADOS  FEITOS  COM 
NAÇÕKS  KSTHANCKUiAS.  (lIVPOTlUlSK  DO  AKT.  10  DO  ACTO 
ADDICÍONAL.)    MDK   SLI1'RA    §    511  . 

§  5G2. 

I']xomi>los  dessas  ofTonsHS. 

\(\jamos  para  illuslraçào  do  assum})t()  alguns  exemplos 
de  leis  i)roviuciacs  (pie  olVendrrão  Tratados. 


'  Kslc  ailiiio  iiào  viiili:)  iio  pníjtMio  <MÍ;;iii:«ri;»m«Milt»  npiosonindo 
p«'l:i  Coimnissào  das  Asscmblras  pioviíiciars  nu  10  de  .Inllio  de  1837. 
I'V  ipsis  VíMbis  um  aiiijío  addílivo  apiosrnlado  »'iii  ISItS  pela  inosiiia 
(iOiiiiiiissão,   lia   sessão   de  T.i  de  AjíosU»  iia  discussão  «lo  iiiom*»    pio- 
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INaS.     I.ol  fl.>  MariinliAo. 

A  onlrin  (lo  rhcsouio  Tiiblico  .Nacioiíahir  t  <le  .la- 
nriro  (lo  is;il)  declarou  (\\ir  a  lei  ii.»  SO  de  \h:\H  da 
Asscinhlca  provÍDcial  do  Maranliao,  alliviando  do  um 
imposto,  sobem  que  provincial,  os  {^Tueros  carregados 
para  os  lUíinos  de  Portuj^Ml  e  de  llespariha  cm  navios 
iiacioiíaes,  ollerultMM  os  Tratados  tím  vitíor,  fav(n*(Meiido 
i^speciidmeiíle  essas  duas  na(;()os,  conlra  o  estipulado 
nos  mesmos  Tiatados.  l'eIo  cpu»,  mandou  o  Tiíjverno 
(ieral  suspender  ii   lei  provincial. 

I81<>.   Rio  (ài':!!!!!!'  «lo  \orto. 

Tma  lei  provincial  do  Kio  (iiMude  do  Norte  de 
isjr»,  sohio  proposta  da  <'ãunara  Municipid  do  Assu, 
sujeitava  os  olliciaes  de  ollicios  mecânicos  (pie  não 
fossem  cidadãos  IJrasileiros,  a  liiarem  annualmerde 
licen(;a,  para  lerem  abertas  suas  lojas  o  voíulas.  () 
Aviso  da  Kopartiíjào  da  Fazenda  de  IO  de  NovtMubro 
de  ISi7,  e\i)edido  vm  conlormidade  da  ('.onsidla  da 
res[)ecliva  S(M:eão  do  (.onsi^lho  de  Kslado,  d(M  larava 
(pie  essa  e\posi(;ão,  na  ^^eneralidade  em  (pie  era  conce- 
bida, oilendia  o    Tratado   com  a  l''ran(;a. 

A  resohn.ão  da  Assembléa  provincial  do  lUo  (irando 
fio  Norte  do  1."  de  Outubro  de  ISiG,  sobre  proposta  da 
Camará  Municii>al  da  cidade  do  Assú,  o  a  lei  da  Assem- 
l)l(M  pi(»vincial  do  Ceará  n  "  "n^"^  de  IS.*)0,  eslabelccòrão 


jiM  lo,  4>  «|ii«'  (li/.i;i  .inmiii:  —artigo  adtiiliso  .No  ;ii  l  ló  <io  a*  lo  a(l(ii< mnal 
está  ('(>iii|iii'li)'iiiliitM  o  «aso  riii  i|iic  n  Pi  ('síilnilc  «Ia  i*i(i\iiiria  iir;:ii«' 
:i  saiirrão  a  iiiii  jirojrrio,  |)or  cnliMidcr  i|iir  ollciiilr  a  (aMislíliiirao  do 
liii|>«'i'io.  r  ('  ililn  nrht.  |'aru  da  (iaiiiara  dos  l*r|)Mlados.  'H\  dr  .\(;oslo 
il«'  1K3H.— Anloiiio  Oarltis  Kiluiio  dt-  Aiidrad»' .Ma<liad<M' Silva,  iMiili- 
iin  .|ns:«  Soarrs  dl'  Stui/a  ,  .Viiloiíio  l'rr«'ira  llan<'l<»  IN'droso.  I  orao 
idas  as  paiaMa.s  — «■  o  dilu  tfclo  —  conio  r('diiii(UiliU*i).  O  acto 
' iial  c  Ooiisiiliiirau. 
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um  imposto  pelas  licenças  aos  oíllciaes  de  officios  para 
terem  loja  aberta,  sendo  estrangeiros  e  pagando  estes  o 
dobro  por  esta  ultima  lei. 

As  Secções  do  Impeilo  e  Fazenda,  compostas  dos  Srs. 
Maia,  Araújo  Yianna,  Olinda  e  Abrantes,  nas  Consultas 
de  18  de  Outubro  de  1847,  e  14  de  Julho  de  1851,  decla- 
ravão  essas  disposições  contrarias  ao  estipulado  a  res- 
peito dos  súbditos  Francezes,  no  art.  6."  do  Tratado  de 
6  de  Junho  de  1826,  o  qual  artigo  c  um  dos  perpétuos. 

Nesta  conformidade  resolverão  as  Resoluções  Impe- 
riacs  de  30  de  Outubro  de  1 847  e  1 .°  de  Outubro  de  1 85 ! . 

-flS56.  Maranhão. 

O  Presidente  da  Provincia  do  Maranhão,  suspende  a 
publicação  do  projecto  de  lei  do  orçamento  municipal, 
para  o  exercicio  de  1851 — 1852,  sendo  uma  das  razões 
por  que  sujeitava  os  estrangeiros  a  imposições  maiores 
do  que  pagavão  osnacionaes. 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado de  23  de  Janeiro  de  1851 ,  com  a  qual  se  conformou 
a  Resolução  Imperial  do  1."  de  Fevereiro  do  mesmo 
anno,  julgando  a  lei  oíTensiva  dos  Tratados,  em  que  se 
tinha  estipulado  que  os  súbditos  das  respectivas  nações, 
não  serião  obrigados  a  pagar  contribuição  alguma  or- 
dinária maior  do  que  aquella  que  devessem  pagar  o.^ 
súbditos  do  Soberano  em  cujo  território  residissem, 
approvou  o  procedimento  do  Presidente  da  Provincia. 

1852.  Santa  Catharina. 

A  Lei  provincial  de  Santa  Catharina  n.'  347  de  1852, 
estabelecendo  uma  imposição  sobre  os  mascates,  fez 
diílerença  denacionaes  e  estrangeiros,  impondo  o  dobro 
nestes. 

38 


A  SecÇiM)  (lo  lini)erio  do  Conselho  de  Estado,  cm  Con- 
sulta de  II  de  Marro  de  1853,  declarava  essa  lei  con- 
traria a  um  Tratado  existente. 

m 
1854.  Ceará. 

Em  1854  a  Absembléa  provincial  do  Ceará,  por  lei  de 
3  de  Novembro,  reproduzio  essa  diiíerenç.a  de  imposto 
elevando-o  ao  (piadriiplo,  do  (pie  pagavão  os  nacionaes, 
sobre  os  estrangeiros. 

A  Consulta  de  1-^  de  Janeiro  de  1857  da  Secção  de  Fa- 
zenda do  Conselho  de  Estado,  Relator  o  Sr.  Marquez  de 
Abrantes,  votos  os  Srs.  Visconde  de  Abaete  e  Ilaborahy, 
julgava  qucaquella  lei  devia  ser  levada  ao  conhecimento 
da  Assembléa  Geral  para  deliberar  a  respeito,  e  que  o 
Presidente  devia  procurar  desde  já  obstar  á  cobrancja 
da  taxa  desigual  para  os  estrangeiros,  como  único  meio 
de  prevenir  justas  reclamações,  c  conflictos  com  as 
outras  nações. 

A  Resolução  Imperial  de  21  de  Fevereiro  do  1854 
mandou  aílectar  o  negocio  á  Assembleia  Geral. 

185r».    Pernantbueo. 

A  Lei  provincial  de  Pernambuco  de  8  de  Junho  de 
4855,  lambem  impòz  contribuições  ordinárias  sobre 
estrangeiros,  maiores  do  que  sobre  os  nacionaes.  A  Con- 
sulta da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado  de 
1G  de  Janeiro  de  1857,  Relator  o  Sr.  .Manjuez  de  Abran- 
tes, votos  os  Srs.  Visconde  de  Abaeti^  e  Itaborahy,  decla- 
rava essas  disposições  manifestamente  olíensivas  dos 
Tratados  cm  vigor. 

¥.  Porcpiouto,  dizia  a  Secção,  não  somente  se  oppõe  ao 
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Tirtude  áo  qual— os  respectivos  súbditos  nào  sáo  obrigados 
a  pagar  contribuição  alguma  ordinária  que  pagarem  ou 
vierem  a  pagar  os^subditos  do  Soberano  em  cujo  território 
residirem  —  mas  também  desattende  as  promessas  feitas 
pelo  Governo  Imperial  de  serem  todas  as  outras  nações 
Igualmente  tratadas  como  a  mais  favorecida. 

«  Assim  que  não  devia  o  Presidente  de  Pernambuco,  a 
quem  cumpria  obrar,  nos  termos  do  art.  1G  do  acto  addi- 
eional,  ter  sanccionado  uma  tal  disposição,  que,  além 
desse  vicio  radical,  é  tão  repugnante  aos  principies  que 
vão  prevalecendo  entre  os  povos  cultos,  como.  nociva  aos 
interesses  de  um  paiz,  nas  circumstancias  do  nosso,  que 
necessita  de  braços  e  capitães  estrangeiros.  » 

A  Resolução  Imperial  de  21  de  Fevereiro  dè  1857, 
mandou  remetter  esta  Consulta  á  Assembléa  Geral. 

iS58.  Bahia. 


Ultimamente  a  lei  provincial  da  Bahia  de  17  de  De- 
zembro de  1858  lançou  o  imposto  de  500^000  sobre  casa^ 
de  negocio  a  retalho  nacional  ou  estrangeira  em  que 
houvesse  mais  de  ura  caixeiro  não  Brasileiro. 

Reproduzio  assim  o  art.  19  da  lei  n.^  60  de  20  de  Ou- 
tubro de  1838,  restabelecido  pelo  art.  12  da  lei  n.°  396 
de  2  de  Setembro  de  !846,  e  depois  revogado  e  decla- 
rado sem  effeilo  desde  já  pela  Resolução  n.°  478  de  24 
de  Setembro  de  1847.  Tudo  legislação  Geral. 

A  Secção  dos  Negócios  Estrangeiros  do  Conselho  de 
Estado,  Relator  Visconde  do  Uruguay,  votos  os  Srs. 
Eusébio  de  Queiroz  c  Visconde  de  Maranguapc  dizia, 
dando  parecer  sobre  essa  lei,  cm  Consulta  do  18  de 
Marco  de  1859 : 

«  Supponha-se  que  as  Assembléas  provinciaos  podem 
ronstitucionalmenlc  alterar  as  condições  e  o  modo  do 
existência  dos  estrangeiros  no  Império,  lançar  sobre 
elles  impostos  e  ónus  espcciaes. 
^ «  Nessa  hypothese  não  poderá  a  Assembléa  Geral  re- 
vogar as  leis  que  assim  lizerom.  Muito  menos  o  Poder 
Executivo  Gciid., 
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€  Mas  se  os  nieilidas  assim  lonia(.las  por  uma  ou  mais 
Assemblóas  provinciaes  derem  cau^a  a  graves  desinlel- 
lifíoiuias  com  Narões  estraugeiras;  se  cmpocerem  o 
arranjo  de  questões  peiultíiilrs ;  se  d(írem  lupir  a  re- 
presálias prejuduiaes  ;  se  obslarem  á  celebrarão  de  Tra- 
tados coiniiu^reiaes  senão  a  uma  ou  duas  f^njvineias, 
ao  resto  úo  Império,  não  licará  Uinilado  e  (íiubaraíjado 
o  Poder  (l;iral,  no  exercido  de  uma  altribuieão  cons- 
litucionnl,  por  obstáculos  que  não  poderia  remover,  por- 
ijue  serião   conslilucionaes   também  ?  » 

A  cobrança  do  imposto  lançado  pela  lei  provincial 
citada  foi  suspensa  pelo  mesmo  rresidente  que  a  sanc- 
cionára,  e  sua  revogação  foi  proposta  pela  Commissão 
das  Asscmbléas  provinciaes  da  Camará  dos  Deputados 
em  parecer  e  Resolução  n.*  13  de  10  de  Junho  de  18G^. 

iSõ»  c  i8G0.  :iIato  Grosso. 

O  Aviso  n."  321  do  1.°  de  Agosto  de  18G0,  expedido 
em  conformidade  de  Resolução  Imperial  de  li  de  Julho, 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  do  Império  de  20 
de  Abril  do  mesmo  anno,  declarou  que  a  Lei  n.'  8 
de  27  de  Junho  de  iSoO,  creando  impostos  municipaes, 
oílendia  o  Tratado  com  a  França,  i)orque  impunha  aos 
estrangeiros  maior  ([uota  que  aos  nacionaes. 

O  Aviso  n.°  361  de  8  de  Junho  de  i8GI,  também 
em  conformidade  de  Resolução  Imperial  tomada  sobre 
Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
declarou  (pie  a  lei  do  orçamento  municipal  da  dita 
Trovincia,  de  1800,  oífendia  o  Tratado  com  a  França, 
lançando  sobre  os  estrangeiros  o  dobro  dos  impostos 
estabelecidos  para  os  nacionaes. 

iSttl.  Espirito    Santo. 

Igual  procedimento  leve  a  Assembléa  provincial  do 
Espirito  Santo  em  1S0I,  como  se  vè  do  Aviso  n.''  100 
de  n  de  Abril  de  1802  g§  ^.^  e  d.\ 
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§  503. 

Doutrina  c  procedimento  applicavcl  ao  caso  deste  Capitulo. 

Ao  caso  de  ser  o  projecto  oífensivo  dos  Tratados 
feitos  com  nações  estrangeiras,  é  inteiramente  appli- 
cavel  a  doutrina  do  capitulo  4.°  supra. 

CAPITULO  Vil. 

DE  QUANDO  ÀS  ASSEMBLÉAS  PROVINCIAES  LFGISLÃO  SOBRE  IM- 
POSTOS DE  LMPORTAÇÃO,  OU  SOBRE  OBJECTOS  NÃO  COMPRE- 
HENDIDOS  NOS  ARTS.  10  E  11  DO  ACTO  ADDICIONAL.  VIDE 
SUPRA  §   541. 

§    5G4. 
Art.  -13  do  acto  addicional. 

Diz  esse  artigo :  «  As  Assembléas  provinciaes  não  po- 
derão legislar  sobre  impostos  de  importação,  nem  sobre 
objectos  não  comprehendidos  nos  dous  procedentes 
artigos.  (Arts.    10  e  1 1.) 

§  565. 

Corollario. 

Isto  ó  Constituição.  Sc  legislão  loíTendem  a  Consti- 
tuirão. 

E'  portanto  inteiramente  applicavel  a  esses  casos  a 
doutrina  e  procedimento  indicado  no  Capitulo  i.'' 
supra. 


ariTiLo  viií 


D>E   QUANDO   A  LEI  OITENDE  OU  PREJUDICA  05  IMPOSTOS  f.ERAES. 

VIDE   SUPRA   g   54 I . 


§  56G. 

Como  pódr  ofTentler. 

Podem  as  Leis  OU  Resoluções  provinciaes  qiw  oíTen- 
dem  OS  impostos  geraesoíTondel-os  simplesmente,  indi- 
rectamente, mais  OU  menos  remotamente,  ouoíTendel-os 
clara  e  directamente,  oíTendendo  a  lei  que  os  estabe- 
lece, fixa  e  define. 

Neste  ultimo  caso  ha  oflensa  á  lei  geral,  e  está  elle 
comprehendido  no  nrt.  IG  do  acto  addicional,  porque 
importa  oííensa  á  Constituirão.  E'  applicavel  a  dou- 
trina e  procedimento  do  Capitulo  4.°  supra. 

iSote-se  que  os  impostos  geraes  não  estão  compre- 
hendidos  no  art.  IG  do  acta  addicional  para  a  sus- 
pensão, mas  no  art.  20  do  mesmo  acto  para  a  revo- 
gação pela  Assembléa  Geral.  Vide  §  614. 

Se,  porém ,  a  Lei  ou  Rosolução  provincial  oílendo 
os  impostos  geraes  simples  e  indirectamente,  por 
deducções  c  considerações  económicas,  sujeitas  a  di- 
versas apreciações,  não  pôde  considerar-se  coinprc- 
hendida  no  art.  IG  do  acto  addicional,  como  contraria 
á  Constituição.  Então  não  tem  o  Presidente  scnúo  o 
direito  de  negar-lhe  simplesmente  a  sancção,  e  se  pre- 
valecer por  dous  terços  de  votos,  não  ha  outro  remédio 
senão  o  do  art.  20,  a  revogação  pela  isscmbh.^a  Geral . 
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CAPITULO  IX. 


Í?A  EXECUÇÃO  PROVISÓRIA    DOS   PROJECTOS  NÃO  SANXCIONADOS 
E   SUSPENSOS  DAS  ASSEMBLÉAS  PROVINCIAES. 


567, 


O  Gcverno  geral  põdc  ordcnal-a. 

Quando  o  Presidente  da  Província  houver  negado  a 
sancção  a  um  projecto,  e  sendo-lhe  reenviado  por  dous 
terços  de  votos  da  Assembléa,  o  tiver  levado  ao  conhe- 
cimento do  Governo  com  as  razões  por  elle  allegadas, 
na  formado  art.  IG  do  acto  addicional,  não  se  achando 
nesse  tempo  reunida  a  Assembléa  Geral,  e  julgando  o 
mesmo  Governo  que  o  projecto  deve  ser  sanccionado, 
poderá  mandar  que  seja  provisoriamente  executado, 
até  definitiva  decisão  da  Assembléa  Geral.  (Art,  17  do 
actoaddicional)(*). 

§  568. 

Fm  que  casos. 

Somente  pôde  o  Governo  assim  determinar  se  o  Pre- 
sidente houver  negado  a  sancção  : 

1."  Por  entender  que  o  projecto  oíTende  os  direitos 
de  alguma  outra  Província ;  2.^  por  entender  que  ofifendo 
a  Constituição ;  3.^  por  entender  que  oíTende  os  Tratados 
feitos  com  nações  estrangeiras. 

(*)  Esta  disposivão  foi  tirada  do  ari.  86daCor.sliluição,  relaiivo  aos 
Conselhos  geracs. 
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Não  assim,  no  caso  do  art.  1*)  do  aclo  addicional,  se 
negar  a  saiicrão  por  enlciidcr  que  o  projecto  não  convém 
aos  interesses  da  Província.  Então  o  Juiz  definitivo  é  a 
mesma  Asseinbléa  provincial  por  dous  terços.  Nem  o 
(ioverno>  nem  a  Assemhléa  geral  podem  ser  Juizes 
nesse  caso. 

CVriTl  LO  X. 


COMO  DEVEM  SER  ENTENDIDOS  OS  DOUS  TERÇOS  DE  VOTOS  DE  QVE 
FALLÃO  OS  AUTS.   I*)  E  10  DO  ACTO  ADDICIONAL. 
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Suseita-so  a  quoslão  entro  a  \ssoiiiblí*a  o  o  Prcsídenio  da 
Província  du  Coará.  Dccisào  em  IH  IO. 


Suscitada  essa  questão  entre  o  Presidente  do  Ceará  c 
a  Assembléa  Provincial,  declarou  o  Aviso  de  27  de  xMarço 
de  1840  (simples  acto  ministerial),  assignado  pelo  Sr. 
]Manoel  António  Galvão,  que  os  dous  terços  dos  membros 
das  Assembléas  provinciaes,  para  o  caso  do  art.  15  do 
acto  addicional,  contavão-se  em  relação  ao  numero  dos 
membros  presentes,  rpiantos  bastem  para  liaver  sessão, 
c  não  ao  de  lodos  os  membros  de  que  se  compõe  a 
Assembléa  (*). 

f*)  o  Minisiro  do  Imporio,  oní  seu  Rcinlorio  á  Assembléa  r  -  '  •  ". 
sessAo  (lo  1K<().  ;iv.siin  «'xpiiiiha  o  ciíso :  -  Havendo  a  mesma  Av- 
Krgislaliva  do  (leara  Ira/ido  ao  couhorinieiilo  do  (lovernoquf  o  ire- 
sjdenl»^  da  Provineia  iiHisii;i  em  iie^rnr  a  sancção  a  iíIlmirs  <Io»>  artos  c|ue 
IIjc  furão  pela  setriiiida  vez  apresentados  j>ara  recíbel-a,  fundado  eni 
r\^f  «'Hes  nÃo  linli:^(í  ])nss.i<lo  quando  se  (leliherou  para  serem  apre- 
•>  da  st;;,'unda  vez  a  saueeao  pelos  volos  d»»  dous  terços  du 
I  .le  dos  unMuhros  que  comprieni  a  dita   Assi>inl)lén.  nirnidou   o 

<i«>\«ino  diM-Jarar  ao  dito   Presidente  tjue  não  |ul{:ava  pi 
ra/âo  ciMijut' SI' fundara  ;  ponjuanto  liavciido  sessão  Ic^mI  d  >  i 

para  todas  as  suas  dfiihrrarõcs,  quand(»  se  acha  reunido  mais  de  metade 
dl)  numero  d»;  seus  membros,  eonforuje  o  ari .  7H  da  Constitttiefui.  o  qual 
V  applieavel  a  ^•^le  <:aso,  nao  e  precisa  a  <  oncurreneia  s 

do^  volos  de  toU(w  oh  membros  de  que  se  compòe  a  A  i    ,  na 

ter  lugar  a  dispo^ivão  du  art.  15  da  Lei  de  12  de  Apostu  ue  íHSi»  » 
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§  5T0. 

W  novamente  suscitada  a  questáo  em  1843. 

Em  oíTicio  de  18  de  Julho  de  1843  o  Presidente  da 
Província  do  iMaranlião,  por  occasião  de  haver  recusado 
a  sancção  a  uma  Lei  provincial  que  a  Assembléa  tinha 
feito  passar  por  dous  terços  de  votos,  consultava  o  Go- 
verno Imperial  sobre  o  ponto — se  os  dous  terços  dos 
votos  dos  membros  da  Assembléa  Legislativa  provincial, 
exigidos  pelo  art.  15  da  Lei  de  12  de  Agosto,  para  que 
o  projecto  fosse  enviado  á  Presidência,  devia  ser  dos 
membros  presentes  ou  de  toda  a  Assembléa,  como  lhe 
parecia  acertado,  combinando  esse  artigo  com  o  se- 
gundo da  mesma  Lei,  e  attendendo-se  a  que  esta  quer 
dar  certa  garantia  aos  Presideates  com  diíficultar  a 
approvação  de  leis  por  elles  reprovadas  como  prejudi- 
ciaes  aos  interesses  públicos,  em  compensação  de  as 
mandar  adoptar  em  ultimo  resultado,  quando  a  Assem- 
bléa persista  no  seu  primeiro  propósito. 


Dm  parocor  da  Connnissão  tias  Ass(;inblóas  provinciaes  da  Camará 
(los  l)('|)ula{l()s  {]{)  22  (I(i  Jiillio  do  18i0,  assigiiado  pelos  Srs.  Tosta, 
Silva  Poiíles  com  icslricrão  e  11.  Peniia  com  rcslricvões,  conloimaii- 
(lo-s<i  com  a  doMirina  do  Aviso  citado,  dava  as  seiíuinlcs  razões :  «A 
(lommissào  riuidamciíla  o  scii  juizo:  l.«  no  jçrandtí  iiiconvonienlc  e 
absurdo  qui!  se  deve  sejíuir  do  priocipio  conlraiio,  pois  (lue,  admilttido 
elle,  poderá  uma  pe(|uiína  minoria  euíbaraçar  Iodas  as  decisões  du 
Ass(MubU''a  I.eiíislallva  ProNiucial,  attenta  a  dillieuldade  de  obter  a  reu- 
nião (|uasi  compU^la  de  um  corpo  collectivo,  ainda  (|ue  não  muito  nu- 
meroso. 2."  no  ait.  78  da  Constituivão,  citado  no  sobredito  Aviso  dii 
27  de  .>lar<;o,  pois  (pie  nesse  artigo  se  determinava  cpic  para  baver  sessão 
(b)s  (loiíseibos  ^'eraes  bastaria  acbar-se  presente  mais  (bí  metade  do 
numtíro  ib'  seus  membros.  3."  >'o  art.  82  (hi  mesma  Constituição,  «ndG 
expressamenle  se  <b*clarava  (pie  as  res(du(;ões  daiiueUes  Cimselhos 
lossem  tomadas  a  phiraliíhuk*  absíduta  de  votos  dos  membros  presentes. 
Assim  a  (lommissao  parece  (pie  o  l*resi(b'nte  da  Trovincia  (b)  í^-eara 
deveria  ter  sanccioiia(b>  o  proj(Mto  depois  (b'  a|)provado  pelos  dous 
leiç(»s  dos  membros  presentes  da  Assembléa   Proviíuial.  » 

Não  me  parece  procedenl(;  o  ar^Miment(»  tirado  das  (lisposi(,'õos  du 
Constitui(;ão  relativas  aos  Consellios  (ieraes.  Trata-se  nellasde  vota(,ões 
ordinárias.  Nem  cnio  fiies  C(.tnsel)ios  corpos  letíislativos ,  mas  sim 
deliberativos, 

3y 
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§571. 

KxcMuc  da  qiiestAo  pelo  Conselho  de  Eslndo. 

ConsiiUiUÍa  a  Secção  tio  Imporio  do  Conselho  dt;  Ks- 
tado,  forào  cm  Consulta  de  O  de  Novembro  de  IS13, 
dons  de  seus  membros,  03  Srs.  Miranda  Ilibeiro  c 
Olinda,  do  seguinte  parecer : 

«  A  Secção  ])ersiia(le-sc,  e  Icm-se  fíornlinnnle  enten- 
dido, (juc  a  lei  S(')  coiila  os  votos  dos  niciiihios  pre- 
sontos,  porque  os  ausentes  não  dclilicrào.  Todavia  a 
intíílliíreneia  contraria  parece  ser  autorisada  peio  arl.  15 
da  lei  de  12  de  Agosto  tle  1S34  ;  e  é  inu^Mvchneiile  mais 
^aranlldora  da  {-oiisidcracão  devida  á  primeira  auloridadíí 
nas  Províncias,  principalmente  quando  exerce  as  luncções 
do  Poder  Moderador.  » 

Escm  mais  oI)servarões  concluia: 

«  Que  os  dous  (erros  dos  votos  devem  ser  contados 
em  relação  aos  mendjros  presenl(ís,  sc^gundo  se  tem 
entendido  frerahnmte,  porque  os  ausentes  não  formão 
casa  nem  deliberão.  » 

O  Conselheiro  de  Estado  B.  P.  de  Vasconcellos  di- 
vergia e,  em  voto  separado,  emittia  a  seguinte  opinião  : 

<(  A  maioria  da  Sec(;ào  opina  que  se  contem  os  dous 
terços  de  votos  dos  membros  presenles  e  não  da  loln- 
bílaíle  ;  e  nc^sta  decisão  diverso  ('  o  meu  pensamento. 
O  arl,  15  doado  addii:ional  dcnlara  (pie  se  um  projecto, 
a  que  o  Presidenlci  livcr  nef^atlo  sanccão,  íor  adoptado 
tal  (piai,  ou  njoíhíicado,  no  sentido  das  razões  «pie  elle 
alIí';íou,  por  dous  lercos  dos  votos  dos  membros  da 
Assend»li'a  será  r(Mmviado,  ele.  As  palavras — dous  terços 
<los  votos  dos  niend»ros  da  Assenn»b''a — conq)r<'liend(?m 
todos  os  membros,  (b*  quií  ella  se  iU^w.  compor;  o  (pie 
mais  SC  aclara  cond»inadas  comas  do  arl.  78  da  Cons- 
tituição (pie  se  exprioK'  as^im  — para  liaver  se>são  de- 
verá achar-se  reunida  mais  de  metade  (!(» seus  membros. — 
Ninguém  descobrirá  (hílereriça  entre — volos  dos  membros 
da  Assend^léa—e— volos  ou  numero  de  seus  membros—, 
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c  no  art.  18  da  Constituição  são  designados  os  membros 
de  que  se  deve  compor  a  Asseinblóa,  que  não  são  só  os 
membros  presentes.  Accresce  (jue  a  Constituição,  quando 
exige  os  votos  dos  membros  presentes,  o  expressa  como 
no  art.  25.  Os  negócios  se  resolverão  pela  maioria  abso- 
luta de  votos  dos  membros  presentes.  Não  descubro 
pois  razão  para  que  se  limite  a  letra  do  citado  art.  15 
para  comprebender  só  os  dous  terços  dos  membros  pre- 
sentes, e  não  de  todos  de  que  se  compõe  a  Assembléa 
provincial  legislativa. 

«  A  mencionada  Secção  funda  a  sua  opinião  contraria 
em  que  os  membros  ausentes  da  Assembléa  não  formão 
casa  nem  deliberão.  Sem  duvida  que  em  geral  é  proce- 
dente esta  razão,  porque  segundo  principio  de  direito 
—  vota  absentium  acrescunt  proesenlibus— não  podem  ser 
attendidos  os  votos  dos  ausentes;  mas  esta  regra  pro- 
cede, quando  não  ba  lei  expressa,  como  o  citado  art.  15, 
que  expressamente  manda  contar  os  dous  terços  dos 
votos  dos  membros  da  Assembléa,  não  os  limitando  aos 
presentes, 

í(  Nem  parece  que  a  Constituição  no  referido  art.  15 
(juiz  circumscrever  os  dous  terços  de  votos  aos  membros 
presentes,  porque  a  natureza  da  matéria  exige  a  maior 
maduri'za  na  deliberação.  Não  é,  em  rigor,  uma  regalia 
o  direito  de  sanccionar ;  é  uma  arma  defensiva,  uma  égide 
com  que  o  Poder  Executivo  defende  suas  prerogativas 
contra  os  excessos  do  legislativo  ;  e  a  não  ser  ella  eíFicaz 
em  breve  se  confudiráõ  ambos  os  Poderes.  Nenbuma 
eíficacia  terá  o  voto,  que,  além  de  limitado,  pôde  annul- 
lar-se  por  uma  só  Camará,  e  pelos  dous  terços  dos 
membros  presentes.  E'  de  receiar  que  não  recuenl  muitos 
dos  que  votarão,  quando  o  projecto  foi  pela  primeira 
vez  adoptado;  não  lallão  bomens  que  por  pcrlinacia, 
ou  por  uma  mal  cnliMidida  coberencia,  votão  da  mesma 
maneira  sobre  o  mesmo  objecto,  quaesnuer  que  sejão 
as  razões  que  se  llios  opponbão  ;  e  peia  pouca  expe- 
riência (|ue  temos,  é  de  esi)(;rar  que  na  se.£,'unda  votação 
sobre  o  projecto  não  sanccionado  seja  maior  o  nunuu'o 
dos  {\ui)  o  a[)provão.  Como  (pn>  é  natural  in"itarmo-nos 
com  us  obslacHilos,  e  praticamos  o  contrario  do  ([ue  lemos 
feito  ou  faríamos,   quando  se  apresentão. 

«  A  sancção  píxle  produzir  o  bem  de  forrar  o  paiz  a 
leis  príijuilíciaes.  Verdade  é  que  ella  lambem  põdi^  i)ri- 
val-o  dê  boas  leis,  mas  compensados  uns  com  outros 
inconvenientes,  cabe  a  preícrencia  á  lei  actual  que  nos 
garante,  e  conserva  o  presente  c  o  futuro,  á  que  j)(hIc 
comprometter  estes  l)ens.  Um  dos  maiores  niales  do 
Governo  Kepresenlalivo    procede   da   instabilidade  das 
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lois.  o  rolovandn  íjuíuiI»)  possa  li^^^ilimanK^ih'  ovilal-a, 
iicnhmn  cxpcMlicMile  so  apiTscnla  mais  roííular  o  apro- 
])ria<ln  do  (pir  o  (l(^  uma  sniicrão  vi  iro  rosa  ;  oó  (\o  os- 
ixMar  (jiic  (sta  o  srja  monos,  (piando  |)ara  sua  aiinid- 
larão  so  exigem  dòiis  lorros  de  voIcks  dos  membros 
presentes,   e  não  dos  i\o  ioda  a  Asscinhlra.  » 

A  Rosolução  Imperial  de  13  de  De/^cmbro  domesmo 
íiiino  mandou  sulimetter  a  questão  ao  r.onselho  de  Es- 
tado reunido. 

Ouvido  este  foi  adoptada  a  intclligencia  dada  no 
voto  cm  separado,  pelos  Consellioiros  de  Estado  Vis- 
conde de  Al)ranles,  Visconde  de  Monte  Alegre,  Bispo 
de  Anemuria,  José  António  da  Silva  ]\laia,  José  Joa- 
quim de  Lima  c  Silva,  Bernardo  P,  de  Vasconcellos. 

Votiirâo  pela  opinião  contraria  os  Conselheiros  Lopes 
Gama,  Cordeiro  Torres,  Miranda  Ribeiro  c  Olinda. 

A  Resolução  Imperial  de  18  de  Março  delSiíap- 
provou  a  opinião  da  mnioria  do  Conselho  de  Estado, 
c  em  conformidade  loi  expedido  o  Aviso  de  28  de 
Março  de  18it,   que  declarava: 

«  Que  os  dous  terços  de  votos  se  devem  contar  com 
relação  aos  membrosque  perfazem  o  numero  dos  mem- 
bros da  Assemhléa  em  seu  estado  ronq)l(Mo,  vislo  «pie 
a  lei  não  declara  (pu*  sejâo  os  dos  membros  jiresciiles, 
e  em  negocio  tão  grave,  como  seja  o  de  passar  uma  lei 
ronlra  a  n|)inião  o  (^s  diríamos  (la  oxponenria  do  pri- 
meiro Admiiiislrador  da  IMovineia,  v.  <pie  \vin  de  ser 
o  executor  dessa  mesma  lei,  não  convém  estendera  in- 
lelligenoia  do  citado  arl.  1")  da  loi  (\o  12  de  Vgoslo  do  IS;í4 
a  mais  du  (jue  reslriclamoiilo  signilicão  suas  palavras.  )> 

§  r,72. 

H^prcsonlaçâo    «lo    Prosuirnti»    ila    I*arali>l>;i    sobro    o   mesma 
assiinipfo.    ICiu  a  iiiosiiia  soliiçào. 

Tendo  o  TresidíMite  da  rarah.vbii  representado  ao 
<;overno  Cerai  em  Oulubro  de  isi:{.  que  lendo  ne- 
j;adi)  a  sua  sancçm)  ;«  um  projecto  de  Uesoluçào,  no 
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qual  a  Asscmljléa  provincial  legislava  soljre  oríl(3íia- 
ções  t/l  sacris,  com  o  fundamento  de  que  era  o  mesmo 
projecto  contrario  á  Constituição  e  aos  interesses  da 
Província,  a  mesma  Assembléa  o  adoptara  novamente 
por  onze  votos  contra  cinco.  E  pedia  que  o  Governo  lhe 
declarasse  se  os  dous  terços  devião  ser  contados  em 
relação  aos  membros  presentes,  ou  aos  que  compõem 
a  totalidade  da  Assembléa. 

Tendo  sido  este  esclarecimento  pedido  pela  Secre- 
taria da  Justiça,  pendendo  a  mesma  questfio  pela  do 
Império,  foi  consultada  separadamente  a  Secção  de 
Justiça  do  Conselho  de  Estado  {*).  Dizia  ella  em  Con- 
sulta de  20  de  Janeiro  de  18i5,  Relator  o  Sr.  Lopes 
Gama,  votos  os  Srs.  B.  P.  de  Yasconccllos  e  Bispo  de 
Anemnria : 

«  Se  o  acto  addicional  nào  so  rorerisso  á  (nrçn  parle 
dos  membros  do  que  se  com})õc  cada  Assembléa  pro- 
vineial,  diria— por  dous  terços  dos  membros  prcsenlcs 
da  Assembléa —  como  so  (exprimo  a  Conslituirão  para  ro- 
gubir  a  maioria  dos  votos  nas  duas  Camarás  da  Assem- 
bléa Geral  Legislativa. 

«  A  raztão  da  clara  o  positiva  diíTíTonra  entro  essas 
duas  disposições  conslilucionaos  laciliniMilo  so  comprc- 
lionfle.  Nas  Assembléas  proviíiciaos  (piiz  a  lei  que  as 
(hias  terças  partos  fossem  em  rohição  á  lotalidadc  do 
seus  mond)ros,  para  (pio  coníliclos',  eonio  os  por  olla 
y)r(ivistos,  não  se  docidão  por  um  nmilo  limitado  nu- 
mero de  votos.  Na  Ass(Mrd)l('N\  Gorai  L(\i'islaliva  nào  se 
dA  o  mesmo  inconvonionlo,  já  c\\\  razão  do  nu  moro  dos 
Deputados  prtM-isos  para  iorjuarcMU  a  (^imai^i,  já  pcb) 
(onc.in-so  dos  outros  ramos  do  Poder  Legislativo,  cujas 
atlribuiçòes  impodom  oss(*s  coiiHiotos. 

«  No  conceito  dosta  Sc<'ção  o  art.  15  do  acto  a<idicio- 
nal  não  precisa  expUcacão  alguma  :  esse  é  claro  o  |)osi- 
livo,  o  por  conso(iu(;ncia  devo  cousidorar-se  a  Hosolu- 
<;ão  como  rejeitada.  » 


{*)  E'  nm  (Irfeilo  capilMl  <l;i  (»i^;anisnrão  do  m>ss(>  Consolho  de  Es- 
tado. Chamo  a  allcmao  d(»  Icilor  sohrr  as  <Mnsidnarôrs  (]in' a  rsso. 
rcsprilo  liz  no  meu  I-iisaio  solnc  o  Diiciío  Admiiii^lrativo.  Tomo  I  ". 
Capiuilo  26  S  y."— ;>ocvôcs  (lo  nosbo  Conselho  de  Kblado. 
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A  Uesoiurrio  Iniiícrial  il(»  11  do  nczemhro  ck'  IHiV, 
iTÍVrciulaila  polo  Sr.  Miiiool  Ariloiiio  (ialvão,  coníoi- 
inuu-so  com  esse  parecer. 

S  õ7:L 


o  (liovcrn»  íicral  ilof  lura  iií^o  so  jiil;;:ir  :iiitf>i*lsn<lo  a  stiHtcntar 
a  (Iccisà»  tuiiiatla,  <iuc  r('v<>;;a. 


Quando  íbi  resolvida  em  I8íi  a  qucslão  dos  dons 
(erros,  coiifonno  a  oi)iinào  do  Sr.  B.  V.  de  Vascon- 
celios,  o  da  maioria  <lo  Conselho  de  Elstado,  levanlou 
furando  celeumn  da  o{)inião  liberal  progressista,  lla- 
viiio  sido  assassinadas  as  franquezas  provinciacs;  se 
bem  que  por  um  Ministério  (o  de  2  de  Fevereiro  de 
18ÍI-)  (|ue  levantara  aquell<i  partido.  Tinha  elle  visto, 
n  via  silencioso,  interpretar  por  Avisos,  pelos  seus, 
pontos  de  maior  iiiii)ortancia  do  iicto  addicional,  o 
(lOverno,  tamisem  dos  seus,  usurpar  e  exercer  a  attri- 
buirão  de  suspender  leis  provinciaes  e  cm  execução, 
rondo  de  parle  todas  essas  importantes  questões,  foi 
concentrar  toda  a  sua  oiíorisa  sobre  a  solurão  da  re- 
lativamente secundaria,  (|uanto  ao  valor  politico,  dos 
dous  terços. 

Foi  uma  grande  repararão,  uma  grande  vicloria  para 
a  causa  das  franquezas  provinciacs,  o  Aviso  de  28  do 
Junho  de  18i8,  no  ipial  se  deelarava,  que: 

«  Enfriidcndo  o  Hovítiio  Impori.d  que  no  caso  da  du- 
vida sobro  a  intolligonoia  (hí  nlgnni  nrligo  (\r\  loi  cons- 
llnicional  de  íí  do  AítonIo  do  48;U,  s(')  ao  Podor  Li'gis- 
l.ilivo  íirral  conipi-lu  iiilorprelal-o,  como  (^  cxiires.so  no 
íul.  2")  da  mesma  loi  o  não  se  julgando  por  isso  nu- 
lorisado  a  suslf-nlar  a  (louM*ina  do  Aviso  conslanlií  da 
ificliisa  oó[)i;i,  expedido  em  ^8  de  Março  do  18^4,  ao 
rn->idi'nli;  da  rrovineia  do  Maranhão,  na  parto  em  que 
tlecide  que  us  dous  lorous  de  votos  de  quefallaoart.  15 
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íla  roferida  lei  so  devom  cntondrr  com  rolarão  ao  nu- 
mero dos  membros  de  ({U(í  ein  sua  lolalidade  se  com- 
põe as  Asscnd)léas  provinciaes,  e  não  ao  numero  dos 
membros  presentes,  recebi  ordem  de  S.  M.  o  Imperador 
para  considerar  nesta  parte  revogada  a  decisão  constante 
do  mencionado  Aviso,  e  levar  ao  conhecimento  de  V.Ex 
a  inchisa  Consulta  da  Secção  do  Conseliio  de  Estado  dos 
Negócios  do  Império  cm  virtude  da  qual  se  proíerio 
aquella  decisão,  ponderando-lhe  ao  mesmo  tempo  a 
extrema  necessidade  de  um  acto  legislativo  que  resolva 
sobre  este  ir^iporlante  o])jecto,  a  íim  de  que  sendo  tudo 
presente  á  Camará  dos  Srs.  Deputados  possa  a  Assembléa 
Geral  íixar  deíinilivamente  a  verdadeira  intelligenciado 
citado  artigo  por  uma  iiUerpretação  aulbenlica  do  acto 
addicional  á  Constituirão  do  Iuq)èrio.  » 

Assim  por  um  simples  Aviso,  por  uma  simples  or- 
dem Ministerial,  íbrão  revogadas  duas  deliberações, 
tomadas  por  duas  llosoluções  Imperiaes  assignadas 
pelo  Imperador,  que  equivalem  a  Decretos,  sobre  três 
Consultas  das  Secções  do  Império  e  Justiça  e  da  As- 
sembléa Geral  do  Conselho  de  Estado  que  não  foi 
novamente  ouvido ! 

Dahi  por  diante  (ha  1C  annos)  não  tem  havido  regra 
para  decidir  os  conílictos  que  sclevantão.  Cada  Tresi- 
dcrite,  cada  Assembléa  entende  o  acto  addicional  como 
lhe  convém  c  parece  ;  como  mostrão  exemplos  que  nâo 
menciono,  para  não  me  alongar  cm  demazia. 

lia  1G  annos  que  dura  esta  anarchia. 

As  Secções  do  Conselho  de  Estado  tem  se  visto  em- 
baraçadas na  solução  dos  casos  que  lhes  tem  sido 
presentes,  por  falta  de  uma  regra,  reprovada  a  que 
fora  estabelecida,  c  insistem  para  que  se  estal)cleça 
uma,  como  por  exemplo  na  Consulta  da  Secção  do 
Império  de  2i  de  Setembro  de  18*32  sobre  represen- 
tação da  Assembléa  provincial  de  Sergipe  contra  o 
Tresidcnte  da  Província  por  motivos  dessa  questão. 

O  Relatório  do  Ministro  do  Império  apresentado  á 
Assembléa  (icral  Legislativa  na  sessão  de  \S'òO  insistia 
por  uuia  solução. 


Km  síMi  Hri;ilnrio  do  MiiiislíTÍo  do  Império  tle  I8*>í 
tli/ia  iiiii  di';iio  Mini^lro  <iu.'  liidia  a  simplicidade 
i\v  oceupar-se  destas  (lucslões  : 

Tudo^  sabem  (jiui  Ivin  .sido  ol)j<u:lo  de  coiileslaeòes  a 
inleUineiieia  danut  ll;is  palavras  (dons  lercos  dus  vulus 
d«>s  inrmbrus  da  A^^emblêa)  ne-ii.saiido  al<,nms  (jue  os 
deus  (erros  de  (|ue  se  Irala  uevem  ser  coíilados,  não 
em  relaeao  ao  numero  dos  membros  [)i'esenles  na  oe- 
easião,  ii»as  sini  ao  de  (luo  se  eonipòe  a  Asscmbléa  em 
seu  eslado  completo. 

^<  A  inleHÍL;t'neia  dada  a  esse  respeito  pelo  Aviso  tbí 
'íH  de  Marro  dti  lSi't  linha  sido  respeitada  por  nmitas 
Assendjléas  provineiaes,  outras  todavia  não  a  (|uizerão 
reconhecer,  duvidando  da  com[)etencia  do  Governo  para 
seundhanle  inleriirclaçào. 

«  Conlinna  a  vacillacão  de  opiniões  em  matéria  (jue 
por  certo  é  de  muila  j^raviílade. 

«  Varia  o  modo  de  pensar  das  Assendjléas  provineiaes, 
varia  o  dos  Presidenles. 

«  Ouando  em  uma  Ass(;ndjléa,  nas  hypolheses  do  ar(. 
15  (do  aclo  addicional),  passa  uma  lei  a  que  foi  ne^Mda 
a  sanccão  ])or  dons  l<ircos  d(5  votos  tios  membros  pre- 
sentes," e  o  Presidente  entende  (pie  a<iuelle  artigo  não 
se  reféns  a  Assend)léa  deliberante,  mas  a  Ioda  a  Assem- 
idéa,  oriííinão-se  coidlictos  sempre  máos,  e  (jue  o  (io- 
verno  não  lem  autoridade  para  cortar  ])or  maneira 
posiliva  e  eílicaz,  por  ^er  o  negocio  de  autoridade  le- 
gislativa. » 

Mas  (pie?  Quanto  ao  passado,  é  pouco  o  lompo  para 
excaViír  todas  as  suas  desgraças,  todos  os  seus  erros, 
Iodas  as  suas  asíiuerosidades,  para  desmoralisar  o 
emulo  ou  o  adversário. 

Oiianlo  ao  futuro,  é  pouco  para  i^rogrammas,  que 
como  a  luz  do  pirilampo,  ai)enas  brilhão,  dei.xão  logo 
ludo  nas  trevas,  e  para  um  iadelinido,  vaporoso  e  es- 
lupido  progresso. 

(Mjanl(j  ao  i>resenle...vai  todo  i)erdido,  para  o  nosso 
inelliorameulo  moral  e  material 

A  (ionmiissão  do  Senado  e  da  iiam^ua  dos  i)epulados 
de  que  já  fallei,  nomeada  a  re(iuerinienlo  do  Sr.  Vk- 
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conde  de  Jcquilinhonha  cm  1801  ,  para  apresentar 
um  projecto  de  interpretação  que  solvesse  varias  du- 
vidas sobre  o  acto  addicional,  devia  declarar: 

7.^  ponto.  «  Como  se  devem  contar  os  dous  terços  de 
votos  exigidos  pelos  arts.  15,  16  c  19  do  acto  addi- 
cional. » 

GiPITlILO  Xí, 

©o  PRAZO  DENTRO  DO  QUAL  DEVE  SER  DADA  OU  NEGADA  A 

SANCÇÃO. 

§  57  í. 

Qual  c  esse  jraz». 

O  Presidente  da  Província  deve  dar  ou  negar  a  sanc- 
ção  dentro  do  prazo  de  dez  dias,  e  não  o  fazendo 
ficara  entendido  que  a  deu.  (arj.  19  do  acto  addicional.) 

O  Aviso  de  25  de  ]Sovemí)ro  de  1841  declarou  esse 
prazo  improrogavel. 

Tinha  isto  lugar,  segundo  o  Aviso  n.°  118  de  6  de 
Novembro  de  1838,  quer  os  projectos  fossem  apre- 
sentados pela  primeira,  quer  pela  segunda  vez.  (*) 


(*)  Dou  lupar  a  (íssa  dcciaraf-ao  o  procedinitMilo  da  Asscinl)Ióa  pro- 
vincial do  (vcará,  a  (jual  se  coiisidiM^ava  com  diroilo  do  publicar  seus 
projectos  de  lei,  (pie  lendo  sido,  em  sejíundo  exame,  revistos  e  ap- 
provados  pelos  dous  terços  dos  membios  da  Assembléa,  não  fossem 
innnediatamenl(í  e  sem  os  retardar,  saneeion.idos  pelo  rresidenle, 

O  Relatório  da  Repartirão  do  Imp<'rio  de  1S3'.)  releie-se  a  esse  caso 
nestes  lermos.—  Essa  mesma  Assembléa  provincial  a  do  Ceará)  pre- 
lendeu  eslabelecer  a  donlrina  de  ([ue  ella  ixxlia  publicar  os  seus  pro- 
jectos de  lei,  que  lendo  sido  cm  sejrinido  exame  levistos  e  approvados 
por  dous  ter(;os  díí  seus  nuMobi-os,  não  fossem  immediataínente  sanc- 
ciíMiados  pelo  IM-esidenle,  (jue  renelli»)  sennllianie  pretencão  como 
opposta  a(ís  princípios  da  razão  e  ue  n<'nUuma  s(»rle  fimdada  em  dis- 
pt)sição  consliluí  iíMial  e  mesmo  le^ral.  O  (íoverno  approvou  a  cou- 
ducla  do  rresidenie,  fundado  no  arl.  !'.>  do  acto  addiíional.  (pUM'on- 
cedendo  de/,  dias  para  a  primeira  sancção,  nada  diMermina  eni  ccuílrario 
para  o  secundo  caso,  r»'speclivo  a  sejíunda  saucçao.  A  isto  acresceu 
•j   irreiíularidade  dis  formas,  prelendeudo  aquella  Assembléa  «slabe- 
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O  Aviso  n.»  34  de*)  ile  Marro  <lo  IS.iO  pon^n  de- 
cidio  o  contrario,  declarando  no  ij  i.'  — quo  a  facul- 
dade de  nei,'ar  a  sancçâo  no  prazo  de  IO  dias,  é  up- 
plicavel  sònicnle  no  caso  de  ser  pela  prinirjra  ve/ 
enviado  o  projecto  ao  rresidente  da  Província. 

Era  esta  declaração  unia  consequência  da  outra  feita 
no  mesmo  Aviso,  de  que,  na  liyi)ollies(»  que  íigin-a, 
era  o  Presidente   ol)ri|^'ado  a  sanccionar  o  projecto. 

§  575. 

Quando  eouieça  a  eorroi*  n  pra/o  ?  Quando  ilove  o  rrosidcntc 
apresentar  a  sua  deUberaçào  ? 

Aquclle  prazo  começa  a  correr  não  da  data  dos 
projectos,  mas  da  de  sua  apresentação  ao  Presidente 
da  Provincia,  quer  esteja  ou  não  reunida  a  Asscmbléa 
provincial. 

No  caso  de  se  encerrar  a  sessão,  íuites  de  findo  o 
dito  prazo  de  10  dias,  deve  o  Presidente  apresentar 
a  sua  deliberação  no  primeiro  dia  de  reunião,  com 
data  comprehendida  no  mesmo  prazo. 

Aviso  de  22  de  Junho  de  1835  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia do  Espirito  Sanlo.  Aviso  de  2.')  de  Novembro 
de  \si\  ao  Presidente  da  Provincia  da  Paraliyba  (*). 
Aviso  n.°  313  de  \'ò  de  Setembro  de  18:37  ao  Presidente 
da  Provincia  de  Sergipe. 


I»*ccr  o  seu  prinripio,  não  por  meio  tlc  nin.i  li'i.  i|ti:iiulo  .i  puilt\s>i»^ 
lazer,  mas  por  uni  simples  parecer  de  Coniniissão,  para  oipial  noniinni 
íoncurso  tinlia  o  IMcsidonle  da  Provincia,  sendo  pur  «'slc  modo  como 
nieio  íacil  nara  as  Assembléas  |r«»NÍnciaes  snblr.iliirem  seus  actos  a 
sancçâo  indispensável  para  obrigaren»  como  leis. 

(•)  Concorda  com  a  donlrina  do  Aviso  anterior  n."  IIK  íle  (i  di: 
Novembro  de  1H3H— (|ue  di/.— Onand»»  enlre  a  aprcsenla(.ão  <la  lei  eo 
cncerramenlo  da  Asseniblea  nao  media  es|)aço  de  mais  de  dez  dias, 
e  tlenlro  deli»;  n;u>  saiicciona  o  l're>idcnle.  não  li<'.i  por  i>so  i-ejei- 
tada  a  lei,  não  é  por  isso  privada  a  l*ro>incia  «los  beiíelicios  que  ella 
p<*d«  produzir,  na  >essão  se^fuinte  serão  preseulcs  a^  ra/õis.  judas 
ipi.ie>  llif  loi  negada  a  sancí/ão    ;Se  o  fòr         ^ 
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Encerrada  a  Assembléa  provincial  antes  de  ter  de- 
corrido o  prazo  dos  dez  dias  a  respeito  de  leis  ou  Re- 
soluções apresentadas  ao  Presidente  da  Provincia,  só 
na  sua  reunião  próxima  deverá  ter  lugar  a  ultima  parte 
do  art.  19  do  acto  addicional,  isto  é,  somente  então 
ficará  entendido  que  o  Presidente  deu  a  sancção. 

Assim  o  entendeu  a  Resolução  Imperial  tomada  sobre 
Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
iido  de  25  de  Julho  de  1857,  cem  conformidade  da 
qual  foi  expedido  o  Aviso  n.°  313  de  15  de  Setembro 
de  1857  ao  Presidente  de  Sergipe.  (*) 


'  (')  >'ão  tendo  o  Presidente  da  Provincia  de  Serg:ipe  dado  nem  ne- 
gado expressamente,  no  prazo  do  art.  19  do  acto  addicional,  a  sanc- 
ção a  ires  projectos  que  lhe  enviara  a  Assembléa  provincial^  o  Vice- 
Piesidenie  da  mesma  Assembléa,  fundando-se  no  citado  artigo  os  rc- 
metteu,  depois  de  encerrada  a  Assembléa  ao  Secretario  da  Presidência 
da  Provincia,  para  os  publicar,  revesiindo-os  da  formula  para  esse 
lim  estabelecida. 

O  Secretario  da  Presidência  em  virtude  de  ordem  do  Vice-Presi- 
dente  delia  não  fez  a  publicação  pelas  razões  seguintes  que  deu  em 
oíiicio  ao  Vice-Presideute  da  Assembléa  provincial. 

«  1.0  Porque  sendo  o  acto  de  mandar  publicar  as  leis  que  dcixão^ 
«  de  ser  sanccionadas  dentro  do  deccndio  uma  attribuição  dos  corpos 
«  conectivos  das  Asscmbléas  proviuciaes  que  supprem  discussão  ou, 
"  pelo  menos,  prévia  scicncia  dasnjesmas  Asscmbléas,  por  ter  lugar 
«  o  meio  indicado  no  art.  1*.)  da  citada  lei,  como  se  vê  (las  palavras— 
«■  a  Assembléa  Icííislaliva  provincial  a  mandará  publicar  não  pode 
«'  ser  exclusivamente  exercida  pelos  seus  lespectivos  Presidentes,  a 
u  ([ucui  incumbe  simplesmente  assignar  o  acto  como  órgão  do  corpo 
«  collectivo  a  que  preside.  2."  Por(|ue  sendo  a  Presidência  da  As- 
«  sembléa  legislativa  desta  Provincia  leuíporaria  e  mensal,  na  forma 
a  do  seu  Regimento,  cessado  tem  suas  funcções  com  o  encerramento 
((  de  suas  sessões.  3.»,  Fiuahnente,  poríjue  não  estando  constituída  a  As- 
<(  sembléa  e  a  sua  IMesa,  por  se  acharem  encerrados  seus  trabalhos, 
«  não  se  pikle  considerar  acto  delia,  o  ([ue  manda  publicar  as  Re- 
«  soluções,  etc.  » 

Sujeito  o  negocio  á  deliberação  do  Governo  Geral,  consultou  ellc 
a  Secção  do  Império  do  (U>nselho  de  Kslado,  a  (lual  foi  de  parecer 
de  que  o  Vice-Presidente  de  Sergipí^  obiára  acertadamente,  sendo 
irregular  o  procedimento  do  Vice-lMesidenle  da  Assembléa  pelas 
la/ões  produzidas  pelo  Secretario  acima  apontadas. 

E  accrescenlava  a  Secção: 

<(  Quanto  a  regra  para  casos  semelhanles  tema  Secção  para  si  que 
<(  se  ])óde  deduzir  por  analogia  da  decisão  do  Governo  constante  do 
«  Aviso  de  2o  de  xNovembro  de  l.Síf,  ([ue  a  Secção  ajunta  a(iui  por 
(í  C('>pia  authentica,  dirigido  ao  Priísiílenle  da  Parahyba  no  cpial  se 
«  declara  (jue —  em  literal  e  reslricla  execuçrio  do  art.  V}  da  lei  de 
«  12  (U;  Agosto  de  1H3»,  o  Presidente  da  Provincia  deve  dar  ou  negar 
«f  a  sancção  ás  leis  ou  l^esoluçõcs  da  .Vssemblca  provincial  no  pra/o 

improroguvel  de  dc^  dias  marcados  no  citado  artigo,  coniarfos  da 


CVriTl  LO  \II 


DA  ACCLMUL.VrÃO  NA  .MliS.MA  l.KI  DK  unJKCTOS  SLMFITOS  K  NÃO 
SLUKITOS  Á  SANCrÃO.  DA  >^\"  \0  E  rUBLICA^lÀO  LM  IVMlTK  K 
KM   1»ARTE   NÃO. 


Ha  ae<*umiila^'à<». 

ííaiulo  o  acto  addicional  aos  lYesitleiíUjs  de  Tro- 
vincia,  como  Delegados  do  Poder  (leral,  o  direito  du 
dar  ou  iiei^ar  a  sua  saiieeão  ás  leis  c  resoliieões  de 
Assembléas  provinciaes,  é  evidente,  que  a  accumuliv^jào 
no  corpo  da  mesma  lei  de  matérias  sujeitas  á  sariceão, 
com  outras  que  o  não  são,  pódc  burlar  com[)leta- 
raentc  aiiuellc  direito  constitucional  de  sanccionar , 
violental-ono  seu  c\ercicio,  ou  privar  a  Província  de  leis 
necessárias,  obrigando  â  sancção  do  que  é  inconstitu- 
cional, ou  não  convém,  piua  não  licar  privado  do  que 
é  indispensável ,  e  convém  ,  ou  a  r(\jeitar  o  (pie  é 
indispensável  e  convinn,  i)ara  não  legitimar  o  (pie  é 
máo  e  não  convém. 


"  (lala  (la  api fsfiil.irao,  »'5.i('ja  oii  iiao  rrimiila  a  riicsina  Ass('inl)!í'a, 
"  cuinpriínlo  no  <'as()  do  sr  (.'iiconar  antes  Ht'  lindos  os  dez  di;«s, 
•<  aprc.sonlar-sr  a  sancrão  oii  (InM-uMrào  delia  i;o  priniriro  dia  da 
«  reunião  rt)ni  a  data   coniitrcliendida  naiinelle  pru/o  l(*<:al. 

«  A^sini  apitlrcando  (  sla  doutrina  a  liypotlicbo  n(  Inal  da  sanrrào 
<  presumida  nclo  referido  art.  19,  o  i|uãl  ha  por  sanceionada  a  I(M 
o  a  respeito  (la  qual  o  Presidente  nada  disse  nos  dez  dias,  e  ordena 
«  (|U«;  neste  (  iso  a  Asseníhl«'a  legislativa  proviíieial  a  inandar.i  pu- 
«  blicar.  ■  que  encerrada  a  Asseinbhsi  antes  de  lindo  o  prazo, 

•(  S()  na  I  >  próxima,   (|ue  «'  (piando  ella  pode   lunreionar,  devera 

«<  ler  oxeeuí.ao  a  ultima  parle  de  lautas  vezes  citado  art.  1'.».  piihli- 
•<  cando -«>('.  a  lei  em  nome  da  dita  Asseinbléa,  o  «pie  iiào  pode  fazer 
«  o  Vice-rresidenie  no  iiilervallo  das  sossôcs,  porque  carece  da  au- 
"  lorisação  Iei;al.  <> 

donformamío-si'.  com  essa  r.onsulla  a  nesolu(;ão  Imperial  de  2-'^ 
de  Julho  de  ÍHSI,  foi  em  conformidade  cxpiulido  ao  Presidculc  de 
5=crgipc  y  Avhu  acima  citado  n  "  313  de  15  de  Sclcnibi». 
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Esta  accLinuilaçào  incorre  na  pecha  de  deslealdade, 
que  iiifelizmenle  tem  sido  frequcntemenle  repetida. 

Pódc  dar-se  de  dous  modos. 

Ou  accumulando  no  corpo  da  mesma  lei,  com  ma- 
térias não  sujeitas  á  sancção  outras  que  o  sào,  para, 
com  a  apresentação  das  primeiras,  quebrar  nas  mãos 
do  Delegado  do  Poder  Geral,  destruído  o  equilíbrio 
constitucional,  a  arma  defs^nsiva  dasancção  que  nellas 
depositou  o  acto  addicional,  ou  para ,  accumulando 
matérias  todas  sujeitas  á  sanccão,  porém  distinctas  o 
heterogéneas,  collocar  o  Presidente  na  alternativa,  ou 
de  repellir  o  que  convém  e  quer,  para  não  sanccionar 
o  que  é  inconstitucional,  não  convém,  c  não  qiiei', 
ou  de  sanccionar  o  que  é  de  s»eu  dever  repellir  para 
se  não  ver  privado  do  que  convém  c  quer  C"). 

■   §  577. 

Sleio  a  que  icni  rccurvulu  alguns  rvcsideiUes. 

Para  se  desenlearem  das  difliculdades  cm  (pie  os 
eolloca  a  accumulacão,  pelas  Assembléas  provinciaes, 
de  matérias  distinctas  e  heterogéneas,  de  umas  sujeitas 


(*)  Toiulo  o  l»resi(l(Mile  da  Proviíicia  do  Piauliv  notado  a  saiic(;So 
a  iiMi  |)r(>jcclo,  incliiio-o  a  Asscmblca  provincial  no  on;anicnlo  pro- 
vincial. 

Sohrc  este  assunii)lo  di/.ia  a  Secção  do  Iinpciio  do  (".onscllio  de 
Kslado  en»  (lonsulla  de  l.i  de  Fevereiro  d(!  IbiiT  ,  Helalor  o  Si'.  Car- 
neiío  Leão,  volos  os  Srs.  Olinda  e  W.  V.  de  Vascon<ellos ,  <i  A 
Secção  cointndo  lastima  (|ue  entre  os  actos  não  s;nu'cionado» ,  s<' 
tínconlre  o  dtí  n."  20,  «ine  continha  o  or«anienlo  linaiu-ciro  para 
o  anno  de  1SÍ7  —  18íM,  nias  não  pode  censurar  o  procedinnMJlo  do 
rresidentií  por  jnljíar  prcuedentis  as  snas  ra/.f)es,  piincipalnicnle  as 
<|ne  se  Inndão  Cm  haver  a  .Vssembh'a  provincial  inseiido  no  dito 
orçanuMito  alguns  arli};os  (h)  projet  lo  n/'  1,  a  (pie  o  njesmo  Tresi- 
dente,  havia  ne^iado  sna  sancção. 

>'  A  .\ssemhh'a  |»i'ONÍncial,  sem  apreciaras  razoes  prodn/idas  peh> 
Presidente  para    ne^ar  sna  sancção  a  esse  projecto  n."   I,   reCnndio 
alguns  de  sens  artigos  na  h-i  do  orí.ann-nio.  no  <pie  procedeu  evideulo 
Mienlc  eoiUra  o  ari.   li  du  acto  addicional.  « 
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â  sancnlo  e  outras  iiào,  no  nirsino  projcclo  de  lei,  lOiíi 
vários  rrcsidmlcs  imap:ina(lo  sanccionar  os  projectos 
v\n  parle  e  em  parle  não,  sanccionar  com  reservas, 
s  mccionar  e  suspender  dei)ois  as  disposições  ([uc  não 
convém,  como  vamos  \rv 

Alguns  o\rniitIos. 

Ih'  Pernambuco.—  A  Consulta  de  3  de  Julho  de  1843 
da  Secção  do  Império  do  Conscliio  de  Estado,  Relator  o 
Sr.  n.  P.  de  Vasconcellos,  votos  os  Srs.  Miranda  Ribeiro 
c  Olinda,  ap[)rovada  em  Assembléa  Geral  do  mesmo 
Conselho  de  Estado  cm  20  de  Julho  do  dito  anno,  resol- 
vida em  sua  conformidade  pela  Resolução  Imperial  de 
O  de  Agosto  seguinte,  relerindo-se  á  lei  provincial  de 
r(M*naml)uco  n."  1)5,  (jue  lixava  a  receita  e  despcza  pro- 
vincial, dizia: 

«  A  Secção  observa  nosla  Lei  o  mesmo  deteilo  que  em 
indns  ns  oiilras  {\v  igual  n;iluroza,  isto  é,  vò  nella  accumu- 
l.i(l;is  (HsposiçiM^s  hí^loro^^cnc.is  (jik^  dovião  ser  ol)jeclo  de 
diversos  nclos  legislalivos  tomo  a  aulorisação  dos  Prcsi- 
(l('nh\s  para  arreuiiar  casas  para  Lycêos  c  lioUegio,  annc- 
xaçãíí  de  I''r»'£,Mi('/.ias  a  Mniiicipios ;  disj)osiçõcs  sobre 
Ariiaimonses  da  ('onladoiMa  Pioviíicial;  iseiirãc)  de  nudtas 
íMii  (juc  lem  incoí  rido  arremalaiílcs  de  obras  pubhcas  ; 
aii(orisaçãe)  ao  Presidente  da  Trovincia  para  regular  a 
aibninislração  de  bens  de  orpbãos,  ele,  arls.  39,  40,  41, 
M  o  44.  Reíííva  (pie  os  Presidentes  procurem  ol)ler  dos 
AssendHéas  Provmciaes  ípn»  desistão  de  inn  syslemn  Ião 
pouco  regular,  e  en»  deshaiinonia  com  a  <,on>Íiluiçâo  do 
Kslado,  ponpianlo  não  sendo  provav(d  (|ue  seja  negada  a 
sancçào  ás  Leis  (b)  on;anieiito  por  serem  indispensáveis» 
serão  os  Presidentes  de  Pro\in<ia  con^trangidos  a  sanc- 
cionar disposições  ípie,  S(;  Tossem  adoptadas  cm  Leis  se- 
paradas, não  lerião  tão  fidiz  í'XÍto ;  v  ^v  a  sancçno  dos 
f'r<'sidenl(;s  é  d<^  liiiiilada  eíliiacia,  nenhuma  razão  s(i 
descobre  para  annullal-a  com  lai  pratico,  da  qual  po- 
Uerão  resultar  nialt:.s  incaiculaxcis.  » 
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Em  conformidade  dessa  Consulta  eRosoluorio  Impe- 
rial que  sobre  ella  recahio,  foi  expedido  ao  Presidente 
da  Provinciao  Aviso  de  9  de  Novembro  de  18i3,  no  qual 
se  esta])elece  o  preceito  ineíficaz,  de  que  não  se  deve 
accumular  nas  leis  do  orçamento  disposições  hetoro- 
geneas,  por  ser  isso  irregular  e  privar  o  Presidente  da 
denegação  da  sancção  áqucllas  de  suas  disposições  que 
a  não  merecerem,  para  não  privar  a  Provincia  de  leis 
laes. 

De  Sergipe. —  A  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  em  Consulta  de  27  de  Fevereiro  de  18i4,  Relator 
o  Sr.  B.  P.  de  Vasconcellos,  votos  os  Srs.  Monte-Alegrc,  e 
Miranda  Ribeiro,  referindo-se  ao  procedimento  do  Pre- 
sidente da  Provincia  de  Sergipe  que  somente  negara  a 
sancção  a  um  paragraplio  da  lei  do  orçamento  provin- 
cial, dizia: 

«  Não  tem  a  Secção  noticia  de  que  osleia  adiuiltido  o 
estylo  de  sanccionaV  S()  parlo  de  uma  lei,  deixnndo-se  de 
o  fazer  ãquellas  disposições  (pie  se  considerão  íora  das 
altribuições  das  Assemblcas  provinciaes.  Se,  por  unia 
parle,  é  gravíssimo  mal  o  que  resulla  da  publicação  de 
laes  leis,  ainda  quando  im mediatamente  depois  os  l^ode- 
res  Supremos  do  Estado  as  revoguem  (o  ípie  nem  sempre 
acontece)  (■),  por  outra  aíigura-se  perigoso  reconhecer 
nos  Presidentes  das  Provindas  lai  faculdade,  pois  no 
exercício  delia  podem  os  menos  l)eni  intencionados  usur- 
par a  autoridade  legislativa,  e  assim  falsear  a  forma  do 
nosso  governo.  » 

Em  conformidade  dessa  Consulta  declarou  o  Aviso 
de  20  de  Março  de  1844  que,  conceder  sancção  sómenle 
á  parte  de  um  projecto,  parecia  contrario  a  todo  o 
systema  creado  pelo  acto  addicional. 

O  Presidente  da  mesma  Provincia  consultava  o  (io- 
verno,  se  no  caso,  que  já  se  tinha  veriíicado,  de  exceder 

O  Nem  •>ompr«'  I  Quasi  imuca. 


«  Assoniblra  piíniiu  i.il  as  s!iasallrilnjirr>os,  errando  na 
li'i  (lo  orraincMlo  diirilos  de  iín|)orlaíâo  (»  onlios  oílon- 
sivos  ás  in)[)osirõo>  j^crat^s,  podia  deixar  de;  sanccionar, 
ouso,  sanrcionandí»,  devia  la/iM*  oxccprào  do  al.i;nns 
arlii^os  delia. 

Consultada  a  Soroão  do  Império  do  Conselho  de  Esta- 
do, lU^lator  o  Sr.  D.  V.  do  Vasconcellos,  votos  os  Srs. 
Olinda  o  Miranda  Ribeiro,  dizia  ella  em  Consulta  de 
22  de  Dezembro  de   \H'i''y: 

-<  Parece  á  vSccf^ão  que  não  pódc  sor  objecto  tle  duvjila 
se  os  Pi'esi(leiit'\s  dt»  Província  tem  direito  de  neí^ar  ;\ 
saneeão  ás  Leis  dos  ureainenli»s  pruvineiiies,  |)or(iiie  imiilo 
expreí^sanuMile  llTo  conciíde  o  acto  addieional. 

*<  \no  jul.ira  a  Seeeão  ;iiitoi"is;Hlos  (vs  Presidentes  das 
Províncias  a  sanccionar  parle  de  uma  Lei  e  a  deixar  de  o 
lazer  a  outra  parle  delia,  porque  armados  de  um  tal  di- 
r.Mlo  em  nniitos  casos  arro,Ci;uiào  o  Poder  Legislativo  contra 
a  letra  e  espjiiio  do  acto  addieional. 

«  Quando  aconteça  nue  na  Lei  do  orçamento  provincial 
sejão  adoj)lndas  medi(lns  (pie  eslejão  loi"a  da  ah.ada  das 
Assumbléas  Legislídivas ,  e  não  tenlião  estas  altenditlo  ás 
raz(*»es  pelas  (piaes  os  Presidentes  das  respectivas  Provín- 
cias lhe  hiijão  neí?ado  sanc(;ão,  não  as  m;uidai'á(')  estes  exe- 
cutar, e  serão  com  as  ra/(')es  alienadas  [)idus  ditos  Presi- 
dentes, Iraziílasao  conhecimento  do  Ooverno  e  Assemhléa 
Oer.d  p;u"a  ser  decidido  se  devem  ou  não  ser  snnccionadas. 
E  ponpie  sejão  as  leis  do  orçamento  de  absoluta  neces- 
sidad(í,  S(dicítará(j  providencias  ás  Assend)léas  Le^íislalívas 
provinciaes  para  serem  eviíadas  as  í*ataes  consequências 
de  um  rcLílmcn  exce|)ciunal.  » 

Com  essa  Consulta  se  conformou  a  Resolução  Impe- 
rial (h;  f)  de  Maio  do  \HU\  ,  sendo  em  conformidade 
exp<*dido  o  Aviso  circular  de  O  de  Junho  do  mesmo 
anno  aos  Presidentes  do  Província,  dei  larando-lhes  qm» 
podiâo  negar  a  sancção  ás  Icisdoorçamento  provincial 
ponpie  era  isso  expresso  no  acto  addieional,  mas  que 
não  liies  era  permiti  ido  sanccionar  somente  parle  da 
nu'sma  lei,  i)or(pie  se  arrogarião  assim  o  poder  legis- 
lativo. K  ([ue  (piando  a  Assembléa  insistisse  na  adopção 
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da  lei  do  orçamento  não  sanccionada,  não  lhe  devião 
dar  execução,  representando  ao  Governo,  e  pedindo  á 
Assembléa  provincial  providencias  para  supprir  a  falta 
da  mesma  lei. 

De  Mato  Grosso.-— Suscitando-se  a  mesma  questão 
por  haver  o  Presidente  da  Provincia  de  Mato  Grosso 
sanccionado  a  Lei  provincial  do  orçamento  para  o  anno 
íinanceiro  de  1845 — 184G,  excluido  da  mesma  sanccão 
O  art.  5."  por  inconstitucional,  ouvida  a  Secção  do  Im- 
pério do  Conselho  de  Estado,  Relator  o  Sr.  B.  P.  de 
Vasconcellos,  votos  os  Srs.  Miranda  Ribeiro  e  Olinda, 
reproduzia  ella  na  Consulta  de  31  de  Outubro  de  184.*> 
a  opinião  acima  enunciada,   accrescentando : 

«  Repetidos  e  gravíssimos  abusos  tem  commettido  a 
maior  parle  das  Assembléas  provinciaes,  inserindo  em 
leis  indispensáveis  actos  nmi  diílerentes  dos  objectos  que 
ellas  devem  conter.  O  mesmo  tem  succcdido  com  as  leis 
que  não  estão  sujeitas  á  sanceão.  Um  correctivo  «  eslcí 
abuso  c  de  absoluta  necessidade,  e  só  ao  Poder  Legis- 
lativo geral  compete  decretal-o.  » 

A  Resolução  Imperial  de  10  de  Dezembro  de  184') 
mandou  submetter  esta  Consulta  ao  conhecimento  da 
Assembléa  Geral  Legislativa. 

A  Commissão  das  Asseml)léas  provinciaes  da  Camará 
dos  Deputados,  interpondo  parecer  em  12  de  Agosto  de 
184G,  dizia  : 

«  Nada  pois  teiii-se  a  di^liberar  a  (ste  n^sp(Mt(),  con- 
cordando a  (iomiuissão  com  o  expendido  nclo  (lonsellio 
de  Estado.  Este  porém  pondera  a  necí^ssiuadt^  de  que  a 
Ass(Mid)lra  (l(M';d  tome  (|ual(iun'  providiMuia  t(Mul(Milr  a 
evitar  os  repelidos  abusos  de  iiieluirem  as  AsseiidUeas 
provinciaes  nas  Leis  do  Orçamento  ]>roviiK'ial  <•  municipal 
disposições  as  mais  eNlraiihas,  só  com  o  íiin  de  obrÍL::ai"em 
os  Presidentes  a  sauccioiíal-as,  o  (|U(;  de  onli'o  modo  não 
íariâo  ;  e  é  para  se  deliberar  sobre  (^ste  objecto,  que  foi 
riíinettida  a  ([ueslioiíada  (lonsnila. 

«  A  Conunissão   seiUe  os   inconvenientes  ipie  pondera 
o  (Xuiselho  de  Kstado,  lamenta  esses  desvios,   (pie  \)vv- 
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liirhãi)  ;i  manha  rt*^'iilar  dos  lu^^ocios,  v  U*\nir  a  iinpccer 
luilo  o  proi^rcssu  i'  iiuMIiDraiiiciilo  de  nossas  insliluií;ões,  1 
\\\i\>  v\\[v\u\r  <nn'  iicnliuniM  iiirdida  Ic^^^islaliva  »'•  prrcisa, 
\i>li)  (jUf  no  aiL  il  §  I."  dn  aclu  adiíicional  csla  dflor- 
iniiiada  a  maneira  pausada  <í  regular  com  que  devem 
pruccdcr  as  .\ss(Mnl»l»''as  pioviíiciaes.  Se  eslas  nos  seus 
regimentos  se  não  coidornião  ao  (pie  alli  se  pn;screve  , 
se  esses  próprios  reginuMilos  são  postergados  e  esque- 
cidos, toda  oiilra  disoosirrio  legislativa  é  impi'oíicua.  Tendo 
o  (Joverno  (UwM  Detc^Mdos  (pie,  pela  li(d  e  energi(*a  ob- 
servância da  Constituição  e  das  leis,  e  pelo  seu  zelo  em 
atlminislrar  as  Provimias,  adipiirão  a  devida  ascendência  m 
siduíi  as  Assend)leas  |)rovinciaes,  e  as  dirijão  tícontenlião 
convenientemente,  nmito  se  ujelliorará  em  ultimo  resul- 
tado. » 

(leneralidades  hanaes  que,  illudindo  a  questão,  dei- 
xão  subsistir  a  diífictddade. 

Em  isto  declarava  ao  Governo  Imperial  o  Presiciente 
(la  mesma  Provincia  haver  saaccionado  o  Orçamento 
[)rovincial,  forçado  pelas  circumstancias  e  para  evitar 
maior  mal.  Não  podendo  ficar  sem  lei  de  orçamento, 
e  entendendo  não  poder  <lar  sua  sanccão  a  parte 
delia,  tinha-se  decidido  a  sanccional-a  com  a  clausula 
—  salvas  as  disposições  de  direito  quanto  a  certos  ar- 
tigos 

iNesses  artigos  determinava  a  Assembléa  provincial 
tpie  o  arrematante  de  uma  obra  entrasse  para  os  cofres 
provinciaes  com  as  quantias  que  havia  recebido,  su- 
jeitando-o  ao  processo  executivo,  (piando  o  não  fizesse 
dwnlro  de  'M)  dias. 

Consultada  a  Secção  do  lin[)(írio  do  Conselho  tie  Es. 
tado,  reconheceu  em  C-onsulta  de  O  de  Março  de  18i7, 
Kelator  o  Sr.  Visconde  de  Olinda,  e  votos  osSrs.  Monle 
Alegre  e  B.  P.  de  Vasconccllos,  que  as  disposições  men- 
cionadas erão  não  só  oirensivas  do  contracto  que  esta- 
beleceu os  meios  de  obrigar  o  arrematante  ao  cumpri- 
mento de  suas  obrigações,  se  não  também  envolvia  um 
julgado   sem  audiência  (L*  parle  ,  a  qual  pelo  mesmo 
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contracto  tinha  o  direito  de  ser  ouvida,  cm  virtude  de 
sua  condição  6.^ 

A  mesma  Secção  declarava  não  saber  qual  seria  o 
effeito  da  clausula  posta  pelo  Presidente,  e  que  uma 
vez  sanccionada  a  lei,  devia  ser  executada. 

Com  essa  Consulta  se  conformou  a  Resolução  Imperial 
de  13  de  Março  de  1847. 

Do  Pará. — Em  18o8  o  Presidente  da  Provincia  do  Pará 
sancciona  e  laz  promulgar  a  Lei  n.^  312  de  24  de  Abril, 
que  orça  a  despeza  e  fixa  a  receita  provincial,  e  logo 
depois  publica  e  faz  imprimir  em  seguida  á  mesma 
lei  uma  declaração  pela  (jual  suspende  varias  de  suas 
disposições. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  á  qual 
foi  commettido  o  exame  desse  negocio,  dizia  em  Con- 
sulta de  12  de  Outubro  de  18o8,  Relator  o  Sr.  Monte 
Alegre,  votos  os  Srs.  Abrantes  e  Sapocahy : 

«  Parecem  muito  boas  as  razões  cm  que  o  Presidente 
limda  a  sua  deliberação,  mas  é  evidentíssimo  (pie  para 
a  tornar  não  linha  (ÚU)  direito.  Fazer  leis,  interprclat-as, 
sns|)endel-as  e  revogal-as,  são  aUribuições  do  Poder 
Legislativo,  e  não  do  Executivo,  a  quem  só  cumpre  exe- 
cutar e  fazer  executar  as  leis. 

«  Podia  o  Presidente  do  Pará  não  dar  execução  aos  ar- 
tigos (la  lei  em  (]uestão,  se  o  não  pudesse  lazer,  ou  nirsino 
se  de  sua  execução  pudessem  resultar  males  e  in(;onve- 
rúentes,  e  na  próxima  reunião  da  Assemblca  expender 
os  motivos  (juci  o  mov()rão  a  obrar  assim,  mas  declarar 
siispí^nsos  os  artigos  dessa  lei,  isso  não  podia  nem  devia 
clle  fazer.  >> 

i<  Não  consta  que  o  iM'esideiUe  do  Pará  íizesse  voltar 
a  dita  lei  á  Assendjléa  com  as  observações  (luc  na  sua 
n(;soliH;ào  (^xjxmkIími.  Ell(^.  sanccioiíoii  (»  publicou  a  1(M  e 
no  mesmo  (ha  lavrou  a  deliberação,  ordenou  a  suspensão 
de  muiUis  disposições  dessa  lei  sanccionada  e  publicada, 
com  a  uKísma   dala  da  deliberação  da  suspensão.  » 

INão  me  consta  que  tivesse  essa  Consulta  Resobujão 
Imperial,  e  i)arectí  (}ue  se  põz  a  esse  negocio  grande 
perda  em  cima. 
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De  Sanía  Caíkarituu — A  lei  da  Assenihlra  provincial 
(Ic  Saiila  r.alharina,  ii  i7l  do  .')0  (le  Ahril  de  IS.iS, 
nivolviMi  ('oin  inalrria  nào  sujcila  á  sancrão,  cmtra 
(|ue  o  devia  ser.  Fui  piil)licada  sem  sancrâo  do  Tre- 
sidenle  da  Proviíicia. 

A  Consulta  da  Secrão  do  Império  do  Conselho  de 
Kslado  (ie  iO  de  Oiilnhro  de  líHol),  Kelalor  o  Sr.  Manpiez 
de  Olinda,  volos  os  Srs.  Ahaelé  (í  Monle  Alegre,  dizia; 

«  Esta  loi  leni  |)()i'  ohjeclo  [)rescrever  certas  regras 
como  explieaçíMís  ou  anipliacõcs  a  outras  leis  anteriores 
para  as   aposriiladorias  dos  efnprei^adDS  proviíiciaes.  >► 

Ora  este  uhjeclo  não  pinle  s(M'  classilicado  d(í  modo 
nenhimi  entní  os  dos  l|  4."  5."  G.**  e  7.°  do  art.  10  do 
aclo  addicional,  (|ue  são  os  (\\U}  são  ind(}pendentes  d(^ 
sauccão.  Ouaiilo  aos  ^§  (>."  7."  o,  9.'nIo  art.  II,  estes  evi- 
denlenienle  são  eslranlios  á   matéria. 

Kiilrelanto  p()de  se  dizer  (jue  jKiuelIa  lei  pela  genera- 
lidade em  (ju<' é  concebida  o  art.  I."  aluauge  os  empre- 
gados nuniicipaes,  os  quaes  são  cxce[)tuados  pelo  arl.  Mi 
do  Mclo  addicional.  Mas  por  isso  que  ella  i>«)de  com- 
|)reliender  esles  eiuj)i"egados  não  deixa  di^  ser  exiensivo 
a  todos  os  provinciaes,  c  por  isso  não  podia  ser  pu- 
Mieada  iiidepeudrnlem.Mile  da  sanecão.  O  IM-e^iilmle 
e\j)li(:a  o  luolivo  (|ue  leve  para  mandar  íazer  esta  pu- 
hlicaeão.  E  nos  lermos  em  <pie  ella  se  acha,  parece 
(jue   não  pód(;  subsistir  sem   ollensa  do  acto  addicional . 

Assim  decidio  a  KesoliH;ão  lm[)erial  de  27  de  Ou- 
tubro de  I8'il),  em  cofdbrmidadíí  da  ipial  foi  expe- 
dido o  Aviso  n."  XW  de  4  de  >ov(»ml)ro  do  mesmo 
anno,  cpn;  contiMu  a   mesma   (hM:isão  da  Consulta. 

/>o  Míírdnhão.  — O  Presidente  do  Maranhão  negou 
a  saruMâo  e  ohstoii  á  exíMucão  da  lei  une  lixava  a 
receita  e  despe/a  municipal,  não  sujeita  á  mesma 
sanccào,  com  o  fundamento  de  que  continha  matéria 
estranha  c  dependente  de  sancçíio. 

Consultada  a  Scceâo  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  observava  ella  em  Consulta  de  lo  de  Setembro 
de  1848,  Kelalor  o  Sr.  Limpo  de  Abreu,  votos  os  Srs. 
Olinda  e  (tal vão  : 
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«  A  Secção  pede  licença  para  observar  respeitosamente 
a  Vossa  Magestade  Imperial  que  em  uma  lei  ou  Reso- 
lução que  versar  sobre  um  objecto  que  na  íórma  do  acto 
addicional  não  está  sujeito  á  sancção  dos  Presidentes, 
é  possível  enxertar-se  uma  disposição,  ou  um  artigo  de 
matéria  estranha,  que  dependa  da  sancção  dos  Presi- 
dentes. 

«  Este  caso  deu-se  na  Lei  provincial  do  Maranhão, 
sobre  a  qual  versou  a  Consulta  de  25  de  Junho  do  anno 
próximo  passado  ;  porquanto  vê-se  que  o  art.  25  da  re- 
ferida Lei  determina  que  para  a  cobrança  das  taxas  dos 
li  l.''  e  2.°  do  art.  32  poclerão  os  contraventores,  que 
se  não  mostrarem  com  as  licenças  das  Camarás  quites, 
ser  delidos  em  custodia  até  pagarem  ou  darem  caução 
pelas  autoridades  e  íiscaes  aos  respectivos  Municiuíos. 

«  O  objecto  deste  artigo  é  evidentemente  estranho  á 
íixação  da  receita  e  despeza  das  Camarás  Municipaes  ; 
altera  a  legislação  geral,  que  não  admitte  a  coerção  cor- 
poral para  pagamento  de  dividas  e  neste  sentido  oífende 
manifestamente  a  Constituição  do  Estado,  caso  em  que 
segundo  a  lei  de  12  de  Maio  de  18i0,  no  art.  7.«,  devem 
os  Presidentes  de  Província  negar  sancção  ás  Leis  pro- 
vinciaes. 

«  Foi  por  este  motivo  que  a  Secção  do  Conselho  de  Es- 
tado, na  sua  Consulta  de  25  de  Junho  de  18i7,  declarou 
que  a  Lei  provincial  do  Maranhão  era  das  que  estavão 
sujeitas  á  sancção,  devendo  subentender-se  que  ella  se 
reierio  á  matéria  do  art.  25,  e  não  ao  objecto  principal 
da  Lei. 

«  Mas  como  a  matéria  do  referido  artigo  está  incluída 
n*uma  Lei,  que  não  d(íi)ende  da  sancção  dos  Presidentes, 
a  Secção  acha  que  é  mais  conforme  ao  acto  addicional 
a  doutrina  de  (|ue  os  Presidentes  de  Província  não  po(hMn 
em  caso  algum  recusara  sua  sancção  á  Leis  e  Uesoluçòiís, 
(|ue  o  acto  addicional  isenta  expressamente  de  sancção,  e 
as  ()bs(írvaçòes  (|ue  a  Secção  tem  a  lionra  de  submetler  a 
aha  considriMção  (h^  Vossa  Magesladc»  lmn(M"ial  somenlii 
poderão  servir  j)ai-a  provocar  uma  medida  legislativa  (|ue 
vede  os  abusos  e  graves  complicações  (|U(*  pudem  re- 
sultar de  se  enxertarem  (mu  leis  e  resoluções  {\\\o  não 
(UípendtMU  de  sancção,  disposições  (|ue  ollendem  os 
impostos  gcraes ,  a  Constituição  e  o  direito  interna- 
cional. » 

O  Sr.  Cal  vão  accresccntava  (luc  cnKiuanto  se  não 
tomasse  uma  providencia,  relativa  ao  objecto,  não  se 
podia  negar  ao  (luverno  a   faculdade    de    fazer  sus- 


peiíiii'!   a  exccurao  dessas  leis,  ixxleiído  se^'uir-sc  daao 
irroparavrl  v.  i\v  «grande  iiionicnUí. 

Foi  esta  Consulta  roínellida  á  Camará  dos  Deputados 

Ouiillirei  outros  exemplos. 

§  579. 


riibllra^Hii  ciu   parte    c  oní  pmrtp   nào  de  leis  náo  sujeitas 

6    Nanc^'Ao. 


O  Presidente  da  Trovlíjcia  de  Mato  drosso  mandou 
publicar  uma  lei  (le  ISIG  lixando  a  Ueceita  c  Despez<i 
muni(!ipal,  exceptuando  í)()rém  um  artigo  (jue  enteu- 
dia  ser  oíVensivo  da  Constituirão.  Mas  assim  como  os 
Tresidenles  não  podem  sanccionar  uma  lei  em  parte 
e  em  parte  não,  não  as  podem  mandar  publicarem 
parte  e  em  parte  não. 

A  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  exa- 
minando essa  lei,  em  Consulta  de  í)  de  Março  de 
1Si7,  entendia  que  o  Tresidente  devera  ter  suspendido 
«i  publicação  da  lei  toda,  submettendo-a  á  decisão  dos 
Poderes  (ieracs  do  Estado,  por  ser  esse,  pelo  aclo 
addicional,  o  remédio  para  casos  taes.  Com  esse 
parecer  se  coídormou  a  Resolução  Imperial  de  13  de 
Mano  de  1847. 

Em  1850  o  Presidente  d.i  mesma  Província  manda 
publicar  um«i  lei,  exceptuando  a  obs(írvancia  de  dous 
artifíos  por  conleretn  (lis[)osições  (»ppostas  a  leis  gc- 
raes,  que  até  importavào  invasão  dos  Poderes  polí- 
ticos do  Estado. 

A  Consulta  da  Secção  do  líiq)cri()  do  Conselho  de 
Estado  de  lá  de  Oiilubro  de  \HM),  quanto  a  esse 
ponto,  entendia  (pie  o  Presidente  havia  procedido  ir- 
regular e  illegalmente. 


—  327  ~ 

<í  Porque  sendo  a  lei  de  que  se  trata  daquellas,  que, 
segundo  o  acto  addicional,  se  decretão  sem  dependên- 
cia da  sancção  do  Presidente,  art.  i3,  isto  é,  daquellas 
a  respeito  das  quaes  aos  Presidentes  das  Províncias 
somente  incumbe  mandar  que  se  publiquem  sejão  ou 
não  de  sua  approvação  as  disposições  nellas  contidas, 
no  todo  ou  em  parte,  e  remetter  a  cópia  authentica 
delias  á  Assembléa  Geral  e  ao  Governo  a  fim  de  se  exa- 
minar se  offendem  a  Constituição,  os  impostos  geraes, 
os  direitos  de  outras  Províncias,  ou  os  Tratados,  art. 
20,  é  evidente  que  o  Presidente  da  Provinda  incompe- 
tente e  illegalmente  declarou  sem  observância  aquellas 
disposições,  por  um  meio  extraordinário  e  inteiramente 
arbitrário,  que  lhe  não  pôde  ser  approvado.  Não  llie 
era  licito  fazer  semelhantes  restricçóes  na  publicação 
da  lei ;  e  o  que  lhe  competia  fazer  era  suspender  a  exe- 
cução delia,  se  a  oíFensa  da  Constituição  íosse  de  mag- 
nitude tal,  e  de  um  irreparável  prejuízo,  que  tornasse 
necessário  o  uso  desta  medida,  a  qual,  tendo  lugar  nas 
leis  que  estão  sujeitas  á  sancção,  não  pócle  deixar  de 
ser  igualmente  admittida  nas  que  da  sancção  do  Pre- 
sidente não  dependem,  como  a  Secção  já  tem  tido  a 
iionra  de  expor  em   outros  pareceres,  » 


§  580. 

Exame  <lo  assumpto  em  1861  |iolo  Conselho  de  Estatlo. 

Em  24  de  Novembro  de  1859  foi  expedido  Aviso  ãs 
Secções  reunidas  do  Império,  Justiça  e  Fazenda  do 
Conselho  de  Estado,  Relator  o  Sr.  Eusébio  de  Queiroz, 
votos  os  Srs.  Viscondes  de  Jequitinhonha,  Sapocahy, 
Maranguape,  Itaborahy,  Marquezes  de  Abrantes  e 
Olinda,  Pimenta  liueno  e  o  Visconde  do  Uruguay,  para 
(pie  cousidtassem  as  mesmas  Secções  sobre  os  seguintes 
pontos.  Dizia  o  Aviso: 

«  As  AssíMubléas  prbvinciaes  costumão  ins(M'ir  nas  leis 
do  orçanitMilo  medidas  estranhas  ás  mesmas  leis  e  (^ue 
rm  grande  parte  ou  ttMidcm  á  inlVacção  do  acto  addicio- 
nal, e  a  oílender  diníitos  d(^  outras  Províncias,  ou  imi)orlão 
exercicio  de  attribuiçòes  do   Poder   Executivo,  eonliadas 
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íia  prohahilidiídi'  cmi  (jua.si  <Trl»'za  <!«'  i\\u'  assim  apadri- 
iiliaílas  pela  iirtcssidadc  da  lei  do  (Mvainriilo,  cpic  scm- 
prr  é  Viilada  tlcpois  de  rrpclidas  proroj^arõfís  dtí  suas 
sessões,   serã(»  sanecioiíadas. 

a  Nestas  (•ircuinslancias  leis  laos  são  sanecioiíadns,  e 
alguns  Presidentes,  de[M)is  da  saiurão  e  puhlicarão, 
suspeiideiii  aliíuinas  disposienes  (\\u\  s(í  aehão  iónx  das 
atliilmirões  das  Assombléas  legislativas  i)i-(»viii('iaos,  ou 
são  (onírarias  á  Constituirão,  ou,  do  que  na  exemplos,  as 
saneeionào  em  parte. 

w  Pi'lo  me^mo  theor  procedem  as  Assembléas  provin- 
eiaes  inserindo  em  leis  e  Hesolu(;ões,  (pie  imporlào  eco- 
nomia mimieipal,  sob  proposta  das  Camarás  respectivas, 
as  (piai'S  não  são  dependentes  de  saneeão,  na  IV>rma  ib» 
art.  <3  do  aclo  addicional,  medidas  em  iguaes  circums- 
tancias. 

ík  K  cumprindo  atalbar  ou  cortar  taes  abusos,  S.  M.  o 
Imperador  lia  por  bem  (jue  as  Secções  reunidas  do  Con- 
sellio  de  Kstado.  a  que  pertene(»m  os  negócios  do  Império, 
Justiça  e  Fazenda  c(Hisullem  com  seu  panu-er  sobic  os 
seguintes  pontos : 

«  1/  Se  á  vista  do  acto  addicional  podem  ser  sanecio- 
nados  os  [)rojectos  de  lei  nas  circumstaneias  i^xpostas  na 
^^  bypotbese,  menos  na  parte  que  se  julgar  olíensiva  da 
Constituição,  nos  termos  acima  expressados. 

«  2."  No  caso  iK^gativo,  (juaes  os  m«Mos  dií  põi"  um  pa- 
radeiro ã  multiplicidade  de  tacN  abusos. 

«  .í."  Na  segunda  bypotlK^se,  o  que  cumpre  (pie  os 
Presidentes  observem.  » 

Divergirão  os  inend)ros  das  Secções  pelo  modo  se- 
guinte, na  Consulta  de  ^\  de  Outubro  d*;  INOO. 

Era  ost(;  o  parecer  do  Relator  e  dos  Srs.  Viscondes  dt; 
Marangiiapií  e  Ilaboraby. 


4(  Os  arl>.  H)  <•  IT  do  acto  addi<'ional  são  bastante 
cauteloso>. 

«  Applieada  a  sua  doutrina  ãs  disposições  enxertadas 
nas  Íeis  do  orçamento  liça  de  certo  inulilisado  (piabpier 
plano  de  abuso,  q\i»r  das  Asseiid»léas,  (piér  dos  Presi- 
denle>  pela  pronq)lidão  das  j)roVÍdencias  eom  ^\\\^'  ns 
Poileres  geraes  podem  baldar-llies  o  intento 

«  Assim  ao  prnneiro  ipn'sito  respondem  pela  neualiva, 
V  at»  segundo  que  o  meio  maií%  regular  e  obbM"  do  PoiUt 
l.euMNlalivM   uma  explicação   do    aclo    addicional,    eslen- 
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«lendo  aos  arligos  inconstilucionaes  das  leis  do  orçamento 
o  ríMiindio  de  alííT.lal-os  aos  Poderes  geraes  sem  prejuízo 
da  e\(íeu(;ão  do  resto  da  lei. 

«  Resta  o  terceiro  que  trata  do  mesmo  abuso  nas  leis  que 
não  carecem  de  sancção ;  o  art.  13  do  acto  addicional 
expressamente  faz  depender  a  desnecessidade  da  sanc- 
ção dos  objectos  de  que  os  projectos  tratarem.  Diz  elle: 
<<  Exceptuão-se  (isto  é,  não  carecem  de  sancção)  as  leis  e 
Hesoluções  que  versarem  sobre  os  objectos" comprelien- 
didos  no  art.  10  |  4.",  ele.  »  Parece  claro  que  diz,  que  se 
o  projecto  versar  também  sobre  objectos  não  compre- 
hendidos  deixa  de  estar  na  excepção  para  entrar  na 
regra  geral,  (jue  é  ser  sujeito  á  sancção.  E  por  isso  a 
respeito  desses  projectos  parece  que  nem  seria  neces- 
sário solicitar  interpretação  do  Poder  Legislativo  ;  a  sim- 
ples interpretação  graminatical,  ou  (juando  muito  lógica, 
é  bastante  para  autorisar  os  Presidentes  a  dar  como  care- 
cedoras  de  sancção  todas  as  leis,  que,  embora  versando 
sobre  objectos  exceptuados,  comprelieuderem  land)eni 
alguns  nao  exceptuados.  » 

O  Visconde  do  Uruguay  e  o  Sr.  Pimenta  Bueno  opi- 
navão  do  seguinle  modo  : 

<<  Que  não  erão  somente  asAssembléas  provinciaes  que 
costumavão  a  inserir  nas  leis  do  orçamenio  medidas 
estranhas  ás  mesmas  leis.  A  Asseml.)léa  Geral  o  íaz  sem- 
pre. O  (íXíMuplo  vem  d(3  cima,  e 


'<  Reííis  ;wl  insiar  lotiis  roínponilur  orhis. 

v(  K  noie-se  que  o  r.ov(;rno  Oral  não  p()de  pas.sar 
sem  orçamenio,  e  não  p()de  poilanio  negar-llie  a  sancção 
e  (|U(i  se  líMU  (Mdendido  pelos  Avisos  de  \)  de  Junlio\le 
l«i()  e  de  i>()  de  Onlubro  de  \h:\\  ,  que  os  Presidc^nles 
podem  mandar  arrecadar  os  imposlos  provinciaes  e  go- 
vernar sem  novo  orçamenio,  regulando-se  pelo  que  csti- 
\r\'  (Mil  vigor.  \\  com  eíVeilo  os  orçamenlos  |)i'ovinciaes 
sao  leis  meraníenle  adminislialivas ,  e  não  lem  a  im- 
porlancia,  o  caracter  e  o  alcance  politico,  que  Icmu  \)vAo 
i\\\{'  r(^sp(Mla  á  adminislração  geral.  E  Deus  nos  livre  de 
(jue  o   livessem. 

n  Concoí-do  com  a  solução  dada  ao  .{."  (jue^ilo  pelo 
ilhislrado  rclalor  e  em  gei'al  eon»  o  seu  parecer.  Sinio, 
porém,  eoslmnado  a  concordar  sempre  com  elle,  não 
o  podei'  la/ei'  na  parle    cm   <pie  enlende   (pu»  o  caso  re- 
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«|iH*i'  I'  aíliiiilh'  iiilriprclarai)  tl.i  Asscinhlfíi  (htjíI  Lcj^is- 
lalivií.  Porípianln  rnMo  (|ue  o  caso  não  «'•  <!♦•  inhMpnMarâo 
«'  «jih'  a  <|ih'  s»'  projKK*  cstahcIrriMMa  dircilo  novo  e  não 
líMiHsliaria    o   mal. 

n  \  «liJlh-iilíladc  IH»  caso  siijcilo  provrin  d»*  <»slan'ni 
ns  arlÍLíos  rxoihilaiilcs  oii  iiicoiiNciiiclilcs  (MiV(Mviílns  v 
iorniaiido  iiin  t(KÍo  «-oin  a  lei  {\íí  oiraiiicnto.  As.^ini  qual- 
»|Ucr  cinhaiaro  poslo  áíjiicllcs  arli;^'os  allccln  (»  emba- 
raça o  lodo. 

*'  O  coiTccIivo  real  íí  verdadeiro  r  o  rtispeilo  que  cada 
iim  dos  poderes  deví'  ler  á  Coiisliliii(;ão  ,  ás  leis  e  ás 
allrihiiienes  dos  oiilros.  Oiiaiido  esle  lalla,  quem  salta 
uma  harreira  salta  duas  nu  Ires.  I*õe-se  um  ohslaculo 
a  um  ahuso  ,  inventa  outro.  As  (lonslituieões  não  são 
maehinas  (jue  eslaheleeão  e  manterdiào  a  ordetn  e  o 
r(|uilil»rio  ]>oi'  si  s(')S  ,  independentemeiíle  das  paixões, 
dos  ahusos ,  e  desvios  dos  homens  a  quem  menndtr 
execulal-as. 

n  Ou  os  artiíios  que  contém  medidas  estraidias  ás  leis 
do  orçamento  oHenílcm  ou  não  olVendem  a  Constituição  , 
on   os  direitos  de  outras   Províncias,   ou   os  Tratados. 

K\  Se  o  oIVrndem,  não  é  necessária  a  inlerpi'eiação  pro- 
posta, e  [íiovidencia  da  Assemldea  (lera!  i.(\L;islati\a  , 
porque  esses  artii^os  estarão  conq)reliendidos  nos  Hl  e 
17  (lo  acto  addicioiíal,   e  7."  da  Lei  de  12  de  .Maio  de  IS'»(i. 

'<  Se  não  oHeiidcm  (í  são  meiaim-nte  inconvenientes, 
c  prejudiciaes  aos  iíiteresses  da  IMovincia,  ap(!nas  podem 
>rr  (d)sta(las  jx-la  ney:ativa  de  sanccão.  Não  podem  ser 
obstados  pelo  Cioverno  tJeral,  nem  r(*vou:ados  pela  As- 
sem biéa  Geral. 

K  í!onq>reli(Mider  estes  ulliniio  (  <|ue  não  «ílVendem  a 
tionstiluição,  os  dii"eitos  de  outias  l'rovincias,  e  os  Tra- 
tados )  lios  arls.  liic  17  do  acto  addicional  é,  na  minlia 
hunnldt'  opinião,  olabdccer  direito  novo,  e  excecbu*  as 
raias  de  uma    interpretação. 

«  O  art.  Hi  do  iivM)  addiíional  reslriní?e-se  Ião  clara 
e  positivamente  aos  casos  de  olVensa  aos  direitos  de 
aÍLímoa  outia  l'i ovincia,  aos  Tratados  e  ã  Conslituição  v  por 
bem  da  interpnlação  do  art.  7  '  da  Loi  <le  ii.  do  Maio 
de  IHio  )  e  ao  caso  de  (pie,  ne^^ada  a  sancção,  tenha  o 
projecto  passado  por  duas  terças  |)artes  de  volos ,  (|ue 
|)are<e  que  não  se  p(Mbí  por  via  de  inlerprelação  es- 
tender ao  jjferal  de  conq^ichender  uma  lei  d(t  (U(;amento 
medidas  estranhas  ã  me>ma  lei,  (pie  po(lem  iiao  otlender 
os  ilireilos  de  oulras  1'rovincias,  nem  (»s  Tratados,  nem 
a  r.oiislituição,  e  lambem  ao  caso  de  não  liaNcr  o  pro- 
jecto passado  por  dua>  n^rças  parles  de  \oImn  n  quu 
>uppoe  >emprc'  ne<(ativa  i\v  sancção. 
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«  A  interprotar.ào  adoptada  pelo  art.  7.^  da  Lei  de  12 
de  Maio  de  1840,  lundou-se  em  que  a  oílensa  á  Coiis- 
tiluií'ão  irnporlava  olfensa  nos  direitos  das  outras  Pro- 
víncias, e  era  mais  grave  do  que  uma  olíensa  singular 
a  um  direito  de  uma  Provinda,  ou  a  um  Tratado,  pelo 
(juc;  o  espirito  do  art.  16  do  acto  addicional  não  podia 
deixar  de  compreliendel-a.  Ora  essa  razão  não  pode 
proceder  indistinctamente  a  respeito  de  quaesípier  me- 
didas estranhas  ás  leis  do  orçamento. 

«  O  que  se  deseja  conseguir  simultaneamente  ?  (jue 
a  Província  não  fique  sem  orçamento,  e  ao  mesmo  tenqjo 
que  não  vinguem  as  medidas  estranhas  nelle  inseridas. 

«  Qual  è  o  único  emharaço  constitucional  que  s(!  pode 
oppôr  ?  A  negativa  da  sanccão  do  Presidente  ao  todo  tia 
lei.  Xão  ha  outro,  e  esse  produz  o  primeiro  inconve- 
niente, licar  a  Província  sem  orçamento. 

((  Supponha-se  que,  por  uma  interpretação,  qual  lembra 
o  parecer,  jul^a-se  o  caso  comprehcndido  nos  arts.  16  e 
17  do  acto  addicional.  A  nossa  hypothese  é,  e  não  pode 
deixar  de  ser,  que  os  artigos  enxertados  não  são  contrários 
nem  ao  direito  de  outras  Provindas,  nem  aos  Tratados, 
nem  á  Constituição. 

«  O  Presidenlfi  nega  a  sancção.  A  Assembléa  provincial 
faz  [)assar  o  projecto  por  doiis  lerços  de  votos.  O  Pre- 
sidente leva  tudo  ao  conhecimento  da  Assembléa  (íeral, 
[)ara  esta  delinitivamente  decidir  se  o  projeclo  deve  ser 
ou  não  sanccionado.  Xão  se  achando  a  Assembléa  Geral 
reunida  nesse  tenq)o,  e  julgando  o  (loverno  que  o  projeclo 
deve  ser  sanccionado,  pôde  mandar  (|ue  seja  provisoria- 
mente executado. 

«  Mas  not(>-se  :  1.°  cjiie  irala-se  sempre  do  projeclo  com 
os  artigos  enxertados,  (|U(;  o  (lOverno  (leral  não  [)ó(h'. 
mandar  separar.  2."  que  a  Provinda,  se  o  Governo  (ieral 
não  níandasse  execniar  o  projíMMo  todo,  islo  é,  os  arligos 
enxcrlados  tand)em,  licaria  do  mesmo  modo  sem  Or(;a- 
mento,  o  que  se  procura  evitar. 

«  Assim,  ou  a  Provinda  íicaiia  simm  Oiramenh),  ou  o 
Governo  Geral  mandai'ia  execular  provisoi'iamiMite  com 
elle  as  mediílas  estranhas  ao  m(\smo  OrcamenU). 

v<  Accr(isc(í  que  i'(Mnelli(lo  o  projeclo  á  Assemblt''a  Geral 
para  resolviM'  delinitivamente  (^estamos  sempre,  na  liNpo- 
lliese  imica  admissível,  de  que  os  arligos  eslranhos  ao 
orçanKMilo  não  coiUém  medidas  contrarias  ã  Consliluiçào, 
aos  Tralados  e  aos  direitos  de  outras  Províncias)  a  mesma 
Assembléa  Geral  não  jxxleria  annullar  uímu  separar  esses 
ailigos,  ponjue  o  acto  addicional  somente  lhe  dá  a  facul- 
dade, no  art.  20,  de  revogar  as  leis  provinciaes  hos  rasos 
"nicos  —dv.  (\\\{}  sejão  contrarias  á  Constituição,  aos  im- 


pnstos  Lr<*rars,  ;n»s  (UrtMtdS  do  oiilras  Tiovificiiis,  ou  cIun 
Ti\íl<nl(»s. 

«  O  iniico  r(íiiiti<li(»  radical  o  cllica/  sí^ria  de  aiilorisar 
n  r.ovormi  ri(M*aI,  ouvido  o  ron^cllio  de  Ksiado  plíMio,  (i 
por  iiMMo  d«'  fiiiKi  rsjiccii'  do  rrciirx)  iiílcipu.slo  prlo  l^rc- 
sidonlo,  a  mandar  srparar  os  arligos  oslraiihos,  [)ara  s(;- 
.i^iiircm  a  sim  inai'(lia  ordinário,  mandando  nxccular  ao 
mo>mo  |rmi»o  a  l»'i  do  orranirnlo. 

«  Poróni  uma  disposirao  semclhanlo  ullrapassaria  os 
liinilos  dr  nnia  inl(M'|)n'iarão.  » 

Os  Srs.  MíUipio/  (lo  Olinda  (^  Visconde  do  S.ipocaln 
orão  do  soí^Miinlo  parecer  : 

«  Concordo  cm  gorai  nas  observações  do  parecer  e  do 
voto  em  soj)ai"ado.  Mas,  divergindo  r\\\  ali;im>  ponlos  . 
julgo  nocessai'io  e\pi'essai'  inrii>  piMi^ainciilos  ^(ll»|•('  rsi.is 
(pieslões. 

«  A  p['inn'iia  livpollicst'  h^uiada  no  Avi>o  c  relaliva  iis 
leis  de  oirainfiilo  (pio  contem  maioria  estranha  a  e^sas 
leis,  ou  (pio  ollendem  a  (lonslilui(;ão,  licando  enlendido 
<pM'  debaixo  desta  nlliina  cvoí-cssão  (•om|)iTlicndo  l(»das 
aipiellas,  (jue  pof  (juabpioi"  íundamenlo  oxcíulom  as  la- 
ciddades  das  Ass»;ml)l(ías  provineiaes.  Quanto  ás  primei- 
ras, isto  (í,  ás  (pie  conttMn  matíjria  estranha,  o  Presidente 
da  Provincia,  ijuando  lhe  são  ai)rosonliídas  pela  priíuíMia 
ví»z,  p('>de  sanccional-as  ou  deixar  d(í  o  lazer,  courorme 
enltMi<!er  <pie  ».'stào  ou  não  considtados  os  interesses  da 
Provincia.  Se,  [)ort!m,  sendo  ellas  devolvidas  á  Assendjhwi 
I»rovincial,  esta  as  approvar  por  duas  tiMvas  partes  dt»  vo- 
los,  neste  caso  o  Presi«lente  já  lhes  não  |)ode  negar  a 
sanc(;áo :  então  regida  o  art.  Lido  acto  adilicional,  e  se 
a  não  (hir  no  tempo  man^ulo,  thíve  soguir-se  o  disposto 
no  art.  líi  do  mesmo  acto  addicional. 

"  Ouanto.  p(jr(''m,  ás  segundas,  i^to  e,  as  qui'  oiren<lem 
a  C(uistitui(;ão.  n^gula  o  art.  K)  daipielle  acto.  .\esle  caso 
o  Presidente  não  a  deve  sanccionar.  E  se  (h.'Volven(lo-a 
á  Assend)lé'a  provincial  com  (*sta  declara(;ão  d(í  motivo, 
esta  approvar  o  projecto  |)or  dous  terços  de  votos,  então 
deve-se  suspender  lodo  e  (piahjuer  procedinuMito,  e  o 
|>rojecto  deve  >er  suhruíMtido  aos  Poden^s  (ieraes.  K  se  a 
AsNemhh"a  ,  ap|>rovando  o  pr(>|e(to  por  dons  terços  de 
votos,  o  apresiMitar  de  novo  ao  Presidente,  este  não  deve 
sanccionar  semelhante  lei.  K  so  idla.  a|)roveitanflo-se  da 
di>po>ição  do  art.  lU,  a  mandar  publicar,  o  Presid<>nt(;  da 
Província  não  a  deve  executar.  Tudo  (pianio  se  acaba  de 
di/er  não  é  mais  do  {\\\v.  a  dinitrina  pura  e  simples  (Iun 
arls.  lô  e   If)  do  arlo  addicioual. 
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«  Mas  nào  sendo  sanccionada  a  lei,  íica  u  Presidente 
sem  meios  de  fazer  as  despezas  necessárias  do  serviço 
publico.  Este  é  (lue  é  o  grande  inconveniente  que  traz 
comsigo  esta  solução  da  questão:  e  daqui  é  que  vem  as 
duvidas  que  se  tem  levantado. 

«  Primeiramente  esta  solução  é  a  observância  liei  da 
Constituição. 

«  Em  segundo  lugar  o  inconveniente  já  está  resolvido 
por  decisões  do  Governo  A  falta  de  lei  do  orçamenio  já 
está  providenciada  pelo  Aviso  de  15  de  Xovendjro  de  1830, 
que  mandou  observar  a  ultima  lei  do  Orçamento,  e  pelo 
Aviso  n.°  2o3  de  20  de  Outubro  de  18:31,"  o  qual  adoptou 
a(p.iella  decisão  e  a  mandou  executar  emquanto  por  acto 
legislativo  não  tosse  determinado  o  contrario. 

«  Mas  esta  providencia  ainda  não  tem  a  sancção  legis- 
lativa ;  e  pode  ser  contestada  para  se  applicar  a  todas 
as  hypotheses.  Para  esse  íim  é  que  é  necessário  que  a 
matéria  seja  submettida  á  Assembléa  Geral  Legislativa; 
])ara  que  ou  corrobore  esta  medida  ou  adopte  outra  (jue 
mais  conveniente  julgar  em  sua  sabedoria.  E  isto  mesmo 
é  o  (jue  exprime  o  ultimo  dos  dous  Avisos  citados,  o  qual 
considera  como  provisória  a  providencia  que  dá  e  faz  de- 
pendente da  decisão  legislativa. 

«  Neste  senlido  é  que  eu  entendo  o  parecer,  e  neste 
sentido  approvo  a  conclusão.  » 

«  A  segunda  liypotliese  é  relativa  ás  leis  de  economia, 
e  policia  municipal  ([ue  contém  matéria  estí'anha  á  ma- 
téria destas  leis.  As  leis  de  economia  e  policia  municipal 
não  dependem  de  sancção.  Mas  uma  vez  cpie  reguláo, 
de  envolta  com  os  objectos  próprios,  outros  de  natureza 
dilferente,  o  Presideiile  da  Pi'oviiU'ia  não  as  deve  mandai' 
executar,  ponjue  encerrão  disposições  ([ue  olVendem  a 
Constituição,  |)rivando  o  Presidente  do  exercício  de  uma 
de  suas  íãculdad(^s  conslilucionaes,  (piai  é  a  da  sancção 
dessa  disposição  de  nialeria  (ístraidui,  a  tpial  não  peidi' 
a  sua  natureza  por  se  achar  inserida  iiaipiella  lei.  Xesle 
easo  o  Pr(;sident(í  da  Província  (bne  submcller  a  lei  aos 
Podcríis  gei'aes  ;  parecendo-nic  não  havei'  incoiivcnieiíle 
em  que  primeiro  a  diívolva  á  Assend)léa  provincial,  não 
como  denegando  a  sancção.  a  qual  não  é  uecessai'ia  para 
laes  híis,  mas  como  ciiamando  ^ua  allenção  .sobre  esla 
infracção  da  Constituição,  v  obrando  «lepois  em  coidoi- 
midade  do  (pie  hu'  resolviílo  |>ela  mesma  .\ssembl(''a  ou 
trazeiído-a  aos  Poderes  geraes,  no  caso  delia  persislir 
em  sua  primeira  opinião,  ou  (^xeculando-a,  se  ella  de- 
sistir. » 

«  (^)uanlo  a(»s  meios  de  lazer  cessar   estes   abu.so.s    de 
«Miloridade,  direi,   (piank»  ás   disposições  de  materiais- 


ti.iiilhi,  Nilo  M\|(>  M'nii()  o  lioiii  .|UÍ/(>;  c  (|ii<iiil(»  ;ís  dis- 
|)n.sir(M's  iiiconslihicioiíaes,  (;sloii  <|IH'  a  (iniicza  «los  l*re- 
.sidmlrs  de  ProNÍiiria  na  ohsciN anciã  «la  Conslilnirào, 
n(';4:an(l(i  a  saiurao.  ijuaiido  a  dcvt;  nc^Mr,  tia  de.  dar 
um  IVirinal  dcstMi^ano  da  inutilidadr  d('st(;s  arliticios. 
*«  Separar  as  inalarias,  niandando-sc  r.\<íciilar  urna,  n 
í|in'  nao  \un\r.  .ser  scní  olaicin  sancciuiiadas  n  suh- 
inrllcndo-se  as  outras  ao  TodtMVis  lieracs,  o  (jue  dá 
nuuo  rerlo  (juc  cslas  não  rslào  san<'cionadas,  v.  o  incsnu) 
<|ur  sanrcionar  uma  parle  <la  lei  e  não  .sannionar 
oulra  parle  ;  ora  esle  ultimo  arhilrio  não  está  aut(H"isado.  >► 

Os  (!onsrlh(Mn)s  Visconde  de  .l(M|uilirdioiiha  c  Mar- 
(pioz  de  Ahranlcs,  separavào-se  de  seus  lulie^as  pelas 
razões  se^iiiiiles: 

«  O  executor  de  uma  lei  eonstitucional  ordinária  <icve 
^'uiar-s(»  polo  seu  espirito  e  pela  sua  letra  evitando 
sempre  aípiella  inlelli^<Mieia  da  «piai  se  sejíuii*  manilesto 
ahsurdo. 

«  O  aelo  addieional  não  l»'ve  por  tim  erear  um  miim 
jíoder  legislativo  inde|)endente  ou  auginenlar  o  numero 
dos  poderes  |)olilicos  eonsa^^rados  no  art.  \()  da  Cons- 
lituieão. 

«  Ò  seu  lim  e  i'\jM'essainenle  declarado  no  art.  1." 
O  direito  reconhecido  e  p^arantido  pelo  art.  7<  da  Cons- 
tiluieão  (o  de  intervir  todo  o  eidadãí»  nos  nep»eios  de 
>ua  l*ro\incia,  »'  (jue  são  innnedialamente  rtdativos  a 
seus  interesses  i)eeu liares)  será  exerciílo  pelas  Oaniarus 
dos  dislrietos,  r.  j)elas  \ssíMuld<''as,  (pie,  suhsliluindo  os 
ron.sellios  (leraes,  se  estalj(decèião  em  Iodas  as  Pro- 
vincias,  com  o  titulo  tle  Asseinhl(^{\s  Icfçislalivas  pro- 
vineiaes. 

«  Assemhh'as  inleiramenle  loeaes,  suas  allrihuinMvs 
são  meramente  administrativas  e  ex|)ressamente  limi- 
tadas a   <d>jeetos   sohre   (pie  lhes   ecuiipele  leLíislar. 

"  \o  art.  IJ  deu-se  ,\  saneeao  dos  aelos  le^islali\os 
|U*ovineiaes  aos  Presidentes  (jue  alias  são  Delej^^ados  do 
ÍNuler  Kxeeulivo,  e  sn  eoino  laes  exer('em  runcçò<'S  po- 
liticas. 

«  Mas  de  <pie  aíMos  lej^islativos  provinciaes  lhes  c  dad;i 
a  sancrão 'i'  K\|)ressanH'nle  o  deelaia  o  citado  art.  l.{. 
daipielles  sohre  <ís  ohp'(tos  espeeilieados  nos  arts.  lo 
e  H.  exceptuados  os  ípir  versarem,  ele.  (Vide  arlf» 
.«ddieional .  ) 

••  Se  pois  o  l're>idenle  so  l«'ni  saurrao  s«du*e  as  leis 
•  '   rtiSidm.oes   provinciaes  ijue   versarem  sobre  os  objec- 
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tos  indicados  nos  arls.  10  e  II  segue-se  que  aquella 
que  der  sobre  leis  e  resoluções  acerca  de  outros  objec- 
tos é  anti-constitucional  e  portanto  irrita  e  nulla,  isto 
é  tal  sancção  nenhuni  eííeito  lem,  por  outros  ternrios, 
se  o  objecto  é  dos  exceptuados  no  art.  13,  a  lei  e  a 
resolução  obra  por  si  mesma,  por  autoridade  própria. 
Se  é  dos  mencionados  no  art.  16,  interpretado  pelo  art, 
7.*  da  lei  de  12  de  Maio  de  1840,  deve  o  Presidente 
proceder  na  forma  determinada  no  mesmo  art.  16,  eo 
Governo  segundo  preceitua  o  art.   17. 

«  Ora,  se  o  Presidenie  não  pode  sanccionar  e  a  sua 
sancção  é  irrita  e  nulla  e  de  nenhum  eíTeito;  a  sepa- 
ração de  taes  disposições  da  lei  ou  Resolução  em  que 
se  aclião  indevidamente  inseridas  é  o  corollario  lógico 
deduzido  da  letra  e  espirito  dos  preceitos  acima  ex- 
postos. E  se  para  tirar  essa  consequência  é  mister  in- 
lerpretação  do  Poder  Legislativo,  então  a  mór  parte, 
senão  todos  os  artigos,  do  acto  addicional,  mal  podem 
ser  executados  sem  que  sejão  interpretados. 

«  Nem  se  argumente  (íom  a  interpretação  dada  ao  art. 
16  pelo  art.  7.°  da  lei  de  1840;  porquanto  acjui  havia  a 
duvida,  se  a  especificação  dos  casos  no  mesmo  arl.  16 
mencionados  lora  feita  somente  para  exemplificar,  de- 
vendo aliás  abranger  a  disposição  do  artigo  todos  os 
projectos  olfensivos  da  Conslituíção  ;  ou  se  os  legisla- 
dores convencionaes  de  1834  so  tiverão  em  mente  os 
r(íferidos  casos  e  não  outros.  Esta  duvida  porém  só  o 
Poder  legislativo  podia  decidir  por  meio  (te  interpre- 
tação. Ora,  a  (juestão  de  que  se  trata  não  é  duvidosa ;  é 
pelo  contrario  claiissima,  e  de  rigorossimaconcludencia. 

«  Accresce  (|U(i  se  o  Presidente  não  tem  sancção  além 
dos  objectos  indicados  nos  arts.  10  o  11,  com  as  ex- 
cepções do  arl.  13,  lambeni  além  delles  se  não  e\- 
lende  a  conqií^tencia  legislativa  provincial,  como  ex- 
pressamenle  o  declara  o  art.  12.  Loj^o  não  é  uma 
lei :  logo  o  acto  da  Assend)léa  provincial,  não  especi- 
licado  nos  arls.  10  e  II  não  lem  força  d(»  obrigar.  O 
PnísidíMite,  pois,  commelteria  um  crinuí  se  daníio-lha 
MKíonstitucionalmente  a  mandasse  executar.  O  quií  é 
pois    este  acto    da   Assend)léa  provincial  ? 

«  Podia  (dia  propol-o,  disculil-o,  e  deliberar  sobn;  elle? 
(l(írtam(ínte.  Os  legisladores  convencionaes  do  aclo  addi- 
cional ,  com(pianlo  judiciosamcnh*  enl(Midess(MU  que  os 
Irabalhos  d(».  taes  Assend)léas  devião  de  ser  limitados,  não 
(pii/erão  todavia  tolher-lhes,  (pie  igualadas  aos  conselhos 
^<M"aes  (pie  subsliluii'ão,  tivessem  a  faculdade  dí»  deliberar 
sobre  outros  objectos,  para  senMu  approvados  ou  rejeita- 
dos em  uma   só  discussão  pelo  Poder  Legislativo  Geral. 
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u  Kiilnnln  jHMs  (|ur  il('lil)rr.i(l((  prl.i  A>>i'mhUa  prt»- 
viiHial  um  nh|(H'lo  nao  anli-conslitucional,  mas  nâoruin- 
|MTli«Mi(li(lt)  nos  ails.  t()  (»  II  ('  (la  rii^ofosa  (»l>ri.t;arão 
tio  l*it'si(lonlt;  scpural-o,  ronsidciaiido-o  (Icnlro  do  dis- 
posto no  arl.  9."  do  airlo  ad<li(-íoiial  c  procfHlcr  nos  lermos 
pnMcihiíido.s  lios  arls.  si.  s;{,  s'i,  s.").  S(),  87  e  88  da 
tioiístiluirao. 

«  Se  poivm  o  ohj(  (lo  deliherado  e  iiisi^rido  na  lei  f^)!' 
contra  a  Coiisiilnicjao,  (Mn  tal  caso  deve  separal-o,  não 
o   saiKM-ionai"  c  pioceth^-s»'  nos  lermos  dos  arls.  Hi  e  17. 

H  \eidium  recííio  líuilio  d(Mpi(;  os  PresidíMites  ahnsem 
dessa  líunldadc.  I ."  ÍNn-que  suas  delil)('ra(;(")es  ou  jnizos 
a  respeiío  da  nao  eompelcneia  das  .\ssenii)léas  provin- 
riaes  ou  da  inccmsliiucionalidadc  de  íd^anis  d(;  seus  aelos 
iiào  são  deíinilivos,  pelo  eonli"ario  tem  de  ser  tomados 
cm  eonsidera(;ào  (í  decididos  ou  jul.í^ados  |)elo  INxlcr 
Kxecutivo,  cujo  Chefe  é  Vossa  Mageslade  Imperial,  que 
o  exercita  pelos  seus  Ministros  de  Estado  (art.  lOá  da 
('onstitui(;ao) .  2.»  Taes  delil)era(;ões  ou  juizos  presiden- 
ciaes  t(;râo  de  ser  discutidos  nas  Camaías  |j;^dslalivas, 
e  neilas  lista lisaráò  os  actos  dos  Presidentes  os  res- 
pectivos He|)resentanles  da  Xacào.  As  tlamaras  reunem-se 
lodos  os  annos  e  não  posso  conceber  olíjecto  daquídla 
ordem  de  lanla  ur;^encia  que  a  relardacâo  de  alguns 
mez(»s  ponha  cm  perií^o  a  Provincia.  l*clo  contrario  pa- 
rece-me  (pie  de  se  não  adoptar  a  nuMlida  da  sepai'a(;ao, 
os  males  que  já  se  manilestãode  não  p(?(|uena  í^ravidade, 
serão  por  lim  insuperáveis  r  occasionarár)  dilliciddades 
de   ;^'randc   momento. 

^<  Oe  mais  a  lei  de  áO  do  Maii»  de  1840  no  §  7."  já 
inqilicitamente  declarou  inteiramenie  infundado  tal  re- 
<('io,  recoidiecendo  o>  Pre>idenle>  autoiM.sados  a  consi- 
derar ineon>titueionaes  este  ou  a(|nelle  aclo  das  Assehi- 
Idéas   provinciaíis. 

*<  K  se  nao  ha  perií^o  neste  arhilrio  e(uuo  haverá  no 
da  se[)arat;âo?  Mas  dizem  qno  (|uem  pode  separar  ver- 
dad«.'ii*amer  te  legisla.  Tal  (q>inião  e  conq)lelameule  *^Vi\- 
luita  e  inqirocedenle  em  direito  coustilucional.  K  para 
que  o  nao  Iossíí  seria  mister  levar  a  faculdade  de  separar 
ás  suas  ullim.is  e  mais  (íxa^^eradas  consequências.  O  <pie 
é  repugnante  com  a  lo.u^ea  e  com  a  prudeiu  ia  do  homem 
do  Kslado.  Assim  como  o  (pie  nivela  mmea  ijíuala,  i) 
que   (picr  tudo   prevenii',   nada    previne. 

«  (ireio  que  na(»  st;  tem  devidaunuile  tomado  em  con- 
sideração o  disposlo  no  art.  \:\,  pois  par(u*e-me,  á  visla 
da  evcepcão  posta  neste  arli«ío  que  se  a  lei  do  orça- 
mento provincial  tratar  somenl(>  da  lixaçáo  da  dcspcza 
provincud  e  dos  impostos,  «pie  devem  produzir  a  renda 
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necessária  para  lhe  fazer  face,  esla  lei  do  orçamento 
não  necessita  de  sancção  do  Presidente. 

«  Ora,  comprehende  a  lei  objectos  sobre  os  quaes  não 
pode  a  Assembléa  proA  incial  legislar,  perguntaria  porcino 
não  pôde  o  Presidente  separal-os  o  submttel-os  aos  pro- 
cessos ordenados  para  casos  taes  pelo  próprio  acto  addi- 
cional  ? 

«  A  separação  é  a  conseriuencia  necessária  da  confusão 
com  que  veio  o  projecto  de  lei.  Nem  aos  Presidentes 
cabe  violar  ou  usurpar  as  attribuições  das  Assembléas 
provinciaes,  nem  a  estas  as  dos  Presidentes.  Ora  estes 
tem  a  attribuição  de  sanccionar  em  certos  casos  em 
outros  não.  Para  que  contundir  as  attribuições  ?  E'  desta 
confusão  que  tem  resultado  o  pensar-se  que  todas  as 
leis  de  orçamento  pi^ovincial  devem  ser  sanccionadas ; 
c  igualmente  de  tal  confusão  resulta,  que  também  o  são 
as  de  orçamento  municipal,  como  tenho  visto  algumas. 
Por  isso  \liria  que  as  AssembU^as  provinciaes  perdem 
com  taes  inserções  de  suas  attribuições  constitucionaes. 

«  Não  deve  haver  receio,  como  disse  acima,  de  abusos 
perigosos  praticados  pelos  Presidentes  usando  da  facul- 
dade da  separação.  O  que  se  pôde  e  deve  receiar  é  sus- 
citar-se  na  opinião  pubhca  a  idéa  que  a  Assembléa  Geral 
pode  alterar,  por  meio  de  interpretações,  o  í^enuino  sen- 
tido do  acto  addicional,  ou  que  este  foi  redigido  por  tal 
forma  que  não  pode  ser  executado  com  utilidade  publica 
sem  frequentes  declarações  interpretai ivas  ;  o  que  aliás 
é  de  summa   gravidade,  c  de  diílicillima  oblenção. 

«  Assim  que  respondo  ao  primeiro  (|uesito  alBrmali vã- 
mente,  íicando  prejudicado  o  segundo. 

«  E  proporia  que  os  Presidentes  claramente  preve- 
nissem as  Assembléas  provinciaes  deste  deliberado  pro- 
})osito,  e  explicassem  em  seus  Relatórios  as  disposições 
do  acto  addicional  que  o  fundamentão.  » 

Sobre  essa  Consulta  foi  ouvido  o  Couselho  de  Es- 
tado reunido  cm  O  de  Abril  de  1801. 

Depois  de  alguma  discussão  nenhum  dos  quatro 
pareceres  obteve  a  maioria  dos  votos  dos  Conselheiros 
de  Estado.  Sendo  doze  apenas,  cinco  concordarão  om 
uma  opinião,  a  do  primeiro  i)arecer  das  Secções  reu- 
nidas, continuando  os  outros  Conselheiros  a  sustentar 
os  votos  iiue  assignárão. 

Nenhuma  Resolução  foi  (ornada  sobre  a  matéria. 
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Si»  a  discussão  (|ur  acabo  <le  expor  não  deparou 
uírio  de  desatar  as  dilHculdadcs,  denionslrou  sobeja- 
iiHMdc,  a  meu  ver,  a  uocessidade  d(»  conipeleulemenU' 
cortai -as. 

No  riMpirrinicnlo,  (|iir  por  vcv.es  tonbo  mencionado, 
aprcsenlaiio  pelo  Sr.  Visconde  de  .Icípiilinhonha  na 
sessão  do  Senado  de  31  de  Maio  de  1801,  para  a  no- 
mearão d<'  uma  C.ommissão  do  Senado  e  da  Camarii 
dos  bepulados,  (pie  pro[)uzesse  um  projecto  de  inter- 
pretacão  sobre  vários  pontos  do  acto  addicional,  vem 
indicado  o  sej^uinte  : 

M  i\y  Se,  íMicontrancio  o  l*irsidenle  nas  ilesoluçoes 
da  Asseml)léa  provincial  disposirões  sobre  objectos 
não  compreliend idos  nos  arls.  10  c  1 1,  ou  sobre  aipielles 
acerca  dos  quaes  lhe  é  [)n)liibi<lo  expressamente  le- 
^'islar  nos  arts.  12  e  IO,  os  deve  separar  e  i)roccder 
acerca  delles  de  conformidade  cotn  o  disposto  no  arl. 
\)y  do  mesmo  acto  adíiicional,  caris.  81,  8;{,  sr  si. 
80,   87  e  88  da  ('onstiluirão.   »> 

ariTiLO  xiií. 

DA    rCBMCACAO   DAS   IU>   PROVINCIAES. 

« 

!<  581. 

Da  piililirav"'»  •*•**♦  *<'•**  «-ii.MMlas  'i  s:in<M;ào  qiio  o  l»r«'»  lilriilo 
saiirf  ioiia,  «•  <la  das  iiào  siijrilas  que  oUr  eiiteiiilc  «le\rr 
piiltUcur. 

Ou  a  lei  é  daípjellas  (pir  estão  sujeitas  á  sauccão 
ou  não. 

Se  é  das  sujeitas,  oti  o  Presidente  as  sancciona  ou 
não. 
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Se  é  das  não  sujeitas,  ou  o  Presidente  entende  dever 
puhlical-a,  ou  não. 

Sc  o  Presidente  sancoiona  e  publica  a  lei,  o  negocio 
corre  simples  e  dcsernperadamente. 

Depois  de  escripta  no  autograplio  a  formula  sacra- 
mental, assi<,'nada  de  seu  próprio  punho— Sancciono 
e  publique-se  como  lei— ,  manda-a  o  Presidente  pu- 
blicar pela  forma  seguinte:— F. .  Presidente  da  Pro- 
vincia  de —  Faço  saber  a  lodos  os  seus  habitantes, 
que  a  Assembléa  legislativa  provincial  decretou  e  eu 
sanccionci  a  lei  ou  Resolução  seguinte  (a  integra  da 
lei  nas  suas  disposições  somente) :— Mando  portanto  a 
todas  as  autoridades,  a  quem  o  conhecimento  e  exe- 
cução da  referida  lei  ou  Resolução  pertencer,  que  a 
cumprão  e  íação  cumprir  tão  inteiramente,  como  nella 
>e  contem.  O  Secretario  desta  Província  a  faça  im- 
primir, publicar  c  correr. 

Assignada  pelo  Presidente  da  Província  a  lei  ou  Re- 
solução e  sellada  com  o  sello  do  Império,  guardar-se- 
ha  o  original  no  Archivo  publico,  e  enviar-se-hão 
exemplares  delia  a  todas  as  Camarás  e  Tribunaes  e 
mais  lugares  da  Província,  onde  convenha  fazer-sc 
pul)lica.  (Art.   14  e  18  do  acto  addicional.) 

Se,  sendo  alei  ou  Resolução  daquellas  que  não  de- 
pendem de  sancção,  é  enviada  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia  para  a  publicar;  seentend<neste  que  o  deve  fazer, 
manda-a  pul)licar  pelo  mesmo  modo  que  as  sanc- 
cionadas,  com  a  dilVenMiça  (pie  omillc  as  palaMMs 
— e  eu  sanccionei— dizendo  simplesmenlc  — Faço  saber, 
etc.  que  a  Assemblra  provincial  decretou  a  lei  (ui 
Resolução  seguinte,  etc. 

Se  o  Presidente  porém  nega  a  sancção  á  lei  que 
lhe  está  sujeita,  ou  entende  não  dever  publicar  a  (pie 
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delia  não  depiMidi*,  coinplica-sí»  u  caso,  o,  para  o  resol- 
ver, é  necessário  altender  á  diversidade  das  circums- 
laiicias,  que  o  revesti reni,  como  vamos  ver. 

Em  taes  casos  cumpre  recorrer  ás  distincrOes  que 
acima  forfio  feitas.  (Vide  §  511.) 

5  582. 

nistiiicròo*!. 

O  Presidenle  ue^ía  a  sauccão  erccusa-se  á  publicação  : 

!.•  Ou  porque  a  lei  ou  llesoluçâo  não  convém  aos 
inleresses  da  Província. 

:í.°  Ou  porcpic  oíVende  os  direitos  (!(.'  alguma  oulra 
Provincia. 

'].''  Ou  porque  oííendc  a  ronsliluição. 

4.°  Ou  ponpie  olleude  os  Tratados  feitos  com  na- 
ções estrangeiras. 

5.°  Ou,  linalmente.  porque  olTende  os  impostos í:foraes. 

§  r)H3. 


h:i  piil»n4>ariio  da  Ir!  ou  Ilcsohiràu  prla  \ssoiii1»l<'a  pro\incial« 
nu  raso  «l«i  arl  ir»  <l4i  acto  adilicioiíal,  isto  ^>,  quauilo  o  I*r4'si- 
ileiítc  tendo  n(';;ado  a  saiicrào  pria  prinirira  i«*/.  quo  i»  pro- 
jecto Mie  r*  apresentado,  eoni  o  f  iindaineiito  tie  (|iie  a  inrsni» 
lei  {'  contraria  aos  interesses  da  l*i-4i\  ineia,  seiído-llie  reen- 
viada por  dous  t«*rei>s  de  votos,  ne;;  i-a  se-^iinda  \e/,  coutrn 
«t  disposto  111»  mesmo  arti;^»,  e  reciisa-se  (i  piililioaeào. 


U  arl.    11)  di)  *ictj  addicioual  que  re^;L  u  t  aso  diz  • 

f<  O  Presidente  dará  ou  ne^^ará  a  sancrão  no  prazo 

de  10  dias,  e  não  o  fazendo,  licará  entendido  cpie  a 

deu.  Neste  caso,  e  (pumdo,  tendo-lhc  sido  reenviada 

a  lei,  como  determina  o  uri.  15,  recusar  sanccional-a, 


\ 
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a  Asscmbléa  legislativa  provincial  a  mandará  publicar 
com  esta  declaração ;  devendo  então  assignal-a  o  Presi- 
dente da  mesma  Assembléa.  » 

Peço  ao  leitor  (e  verá  depois  porque)  que  tenha  bem 
presente  que  este  art.  19  milita  somente  no  caso  do 
art.  15,  ao  qual  designadamente  se  refere,  isto  é,  no 
caso  em  que  o  Presidente  tenha  negado  a  sancçáo  com 
o  fundamento  de  que  a  lei  ou  Resolução  é  contraria 
aos  interesses  da  Provincia. 

O  acto  addicional  não  quiz  que  uma  lei  que  so- 
mente pôde  ser  arguida  de  ser  contraria  aos  interesses 
da  Provincia,  depois  de  não  sanccionada  pelo  Presi- 
dente delia  e  approvada  por  dous  terços  de  votos  da 
Assembléa,  pudesse  mais  ser  por  qualquer  maneira 
embaraçada.  Em  tal  caso  manda  o  citado  art.  loque 
o  Presidente  a  sanccione,  e  que  se  lhe  negar  a  sancção 
ou  não  a  der  dentro  de  10  dias,  a  Assembléa  provin- 
cial a  mande  publicar  com  essa  declaração. 

§584. 

Formula  da  iiiiblieaçílo. 

Oual  é  a  formula  da  publicação  neste  caso,  isto  ('•, 
quando  no  raso  do  art.  1")  do  acto  addicional,  a  As- 
sembléa provincial  manda  publicar  a  lei  ? 

A  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Ks- 
tado  de  G  de  Novemi)ro  de  1843,  com  referencia  a 
esto  assumpto,  havia-se  limitado  a  declarar,  ípie,  na 
hypothese  em  que  estamos,  as  leis  provinciaes  devião 
ser  publicadas  i)ela  Assembléa  i)rovincial  e  assignadas 
pelo  respectivo  Presidente. 

O  Aviso  de  28  de  Março  de  18ii,  expedido  om  con- 
formidade dessa  Consulta,  declarava — queapul)licaçà(> 


—  :1V?  — 

(la  h'i  nfio  sanrcMHiiMla  dovia  la/tT-sc  cm  nomo  d.i 
Assomhlra,  sendo  assif^nada  pelo  Tresidenle  delia,  [)or 
ser  assim  c\i)rcsso  no  arl    IO  do  aclo  addieional. 

A  Consulta  de  lo  do  Setembro  de  1810  daSeceão  do 
Império  do  Conselho  de  Estado,  approvada  em  As- 
sendjléa  iterai  do  mesmo  Conselho  de  Kslado  em  ") 
de  Novembro  do  mesmo  anno,  eonsnllando  sobre  esse 
assumpto  além  de  outros,  dizia: 

u  S(Mulo  a  formula  presn'ipla  no  arto  addicional 
para  quando  sào  as  l»*is  publicadas  cm  nome  dos  Trc- 
NJdcntcs  das  IM'ovincias,  píwh'  culrar  cm  duvida  se,  aiud.i 
íladas  as  cnnvcuiculcs  modiíicacnos,  píxlc  cila  servir  para 
ns  casos  om  cpie  o  sào  cm  nome  da  Assemblca  ;  e  isto  <• 
o  (pie  ficontcceu  (Milcutlcndo  <►  Prcsidcnli^  que  a  As- 
scnd^léa  não  podia  dar  oinIcus  a  um  eml)r(^L,^•ulo  ípic  não 
era  sou.  Como  poriMU  não  lia  aimla  um  Kefíulauumto 
especial  para  a  publica(;ão  dessas  leis,  como  a  lorniula 
empi'(^^ala  de  oncíe  paix^ce  (Miianar  a  o!n"Í!;(a(;ão  iinpost,i 
ao  Secretario  é  a  mesma  nrcscripla  no  aclo  addicional 
posto  que  para  um  caso  diverso,  e  nas  Secretarias  das 
PresiíbMicias  6  onde  está  o  sello  naíMonal  com  cpiedcvíMu 
ser  scUiidiís  ;  parece  á  Sec(-ão,  (pu'  uma  vez  ([ue  não  haja 
vjoiaijão  de  al^um  pi'ecoilo  constitucional  deve-se  observai- 
a  pralica  introduzida,  al(''  qu(í  uma  lei  da  Assond)l(Ni  ('.(M'al 
rciíulc  a  lualtMÍa.  lia  Secção  pede  liceu(;a  a  Vossa  Ma- 
í^estade  Imperial  paia  acerescentar  (jue  nuntoconvenienir 
seria  (juc  nessa  lei  j^eral  se  determinasse  (jue  as  de 
que  SC  trata  não  tossem  j»ublicadas  senão  nas  Seorularias 
(las  Presidências,  e  só  ahi  selladas  com  o  S(dlo  com  (pie 
o  são  todas  as  outras  ;  d(^ste  modo  s(^  evitará  que  alguma 
Assendjl(''a  [uuviucial  maiide  publicar  uma  lei  (jue  o  {'re- 
sidente, tcnflo-a  achado  contraria  á  Çonslilui(;âo  íiaja 
submellido  no  conlieeiíuento  dos  I»od<M"es  C.eraes  do  Ks- 

I ;  1 1 1  n    »» 

A  nuísma  necessidade  ía/ia-a  sentir  a  Consulta  da 
nn^sma  Secção  de  ')  de  No\embro  de  I8i7,  obser- 
vando (pic  certas  leis  haviào  sido  imblicadas,  não  em 
nome  da  Assembléa,  mas  no  do  seu  Presidente. 

Não  havendo  uniformidade  na  publicação  das  leis 
(las  Asscmbléas  provineiaes,  ípiando  não  sanccionadas 
pelos  Presidentes  das  Trovincias,  ineumbio  o  Governo 


á  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado  a  oiga- 
nisação  de  um  projecto  que  estabelecesse  uma  norma 
única  para  taes  publicações. 

Foi  esse  projecto  apresentado  em  Consulta  da  mesma 
Secção  de  5  de  Junho  de  1848,  adoptado  e  mandado 
observar  por  Aviso  circular  do  1.'^  de  Agosto  de 
1848.  n  Determina  elle  : 

1."  Que  todas  as  vezes  (jue  se  veriliear  que  (juaiquer  (i()s 
Ccísos  do  art.  19  (do  aclo  adciicional)  sojão  as  íeis  pu- 
blicadas  por  esta  f(')rma   «  A   Assembléa  Icídslaliva    da 

Y^roviíiciade Faz  saber  a  todos  os  seus  liabitanles  qu(í 

ella  Decretou,  e  em  virtude  do  art.  19  da  lei  de  12  de 
Agosto  lU)  1881,  mandou  pubbcar  a  lei  ou  Resolução 
seguinte  (a  integra  da  lei  nas  suas  disposições  somente. 
Manda  portanto  a  Iodas  as  autoridailes  a  (]uem  o  co- 
nliecimento  e  execução  da  referida  lei  pertencer  t|ue  a 
cumprão  e  íação  cunqjrir  tão  intciraineiUe  como  nella  se 
contém.  O  Secretario  da  província  a  iV.ça  imprinur,  pu- 
l)licar  e  correr.  2.°  (|uo  assignada  a  lei  pelo  Presidente^, 
da  Assem hlóa  provincial  seja  remettida  polo  mesmo  ao 
Secretario  da  IMovincia  parii  a  lazer  sellar  com  o  sello 
do  hnperio,  o  observar  os  mais  tei'mos  da  publicação 
na  conformidade  da  2.^  ])arlo  do  art.  18  da  rcfciidalei 
de  18  de  Agosto  e  das  niais  disposições  queregulão  taes 
publicações.  » 


§  585. 


Podo  ter  lugar  a  piiblicarào  pela  Asseiiiltlêa  provi aeial  nus 
easos  em  í|hc  o  Presidente  iiej^a  a  saneeào  e  piillíearào  a 
lei  ou  Uesola<;ào  provineial,  porque  <»fleii(le  «)s  dreílos  de 
outra  l*roviiieia»  a  Cuustituiei\o  ou  os  Tratados? 


INào.  Nesses  casos,  que  são  os  do  art.  U»  do  aclo 
addicional,  não  pôde  haver  publicação  pela  Assem- 
bléa  provincial,  poniuaido  o  art.  19  do  mesmo  aclo 


{']  >'ã()  se  cncoiina  oslc  Aviso,   hoin  ((uih»  (iuli;t>  |uM;as  (ílViciao  im- 
l)orUuiU's  por  iiiiiu  ii)(iu;iiili(.'vivcl  .iK'};lifiCiH'i;i.   nas  uobSUb  CullccvOcs. 


—  3iV  — 

sòmenlo  dá  esse  d  irei  lo  no  caso  do  arl.  15.  Oaii.  19 
não  é  applicavel  ao  arl.  K). 

Km  laes  casos  se  a  lei  oii  Uosolução  á  qual  o  Presi- 
di^nle  negou  a  sancçâo  por  ali;uni  daijuelles  fundanienlos» 
lhe  é  reenviíula  pur  dous  terços  de  votos,  não  tem 
i»  l'resi(l<»nle  (pie  dar  uu  nej<ar  segunda  vez  a  sancçâo, 
|)ara  cpie  possa  ler  lugar  a  publicarão  pela  Asscmbléa. 
Não  reenvia  o  projecto  á  Asseml)léa  provincial.  Recorre 
para  os  Poderes  Gcraes,  levando  o  mesmo  projecto,  com 
as  razoes  que  allegou  para  o  não  sanccionar,  ou  pu- 
bliciír  ao  conliccimento  do  Governo  c  Assembléa  (ieraes, 
l)ara  esta  deridir  delinilivamenle,  se  deve  ou  não  ser 
sanccionado.  K*  uma  appellação  com  eíleito  suspensivo. 

O  Aviso  n."  117  iW  •>  iU)  Novembro  de  1838  esta- 
belece que: 

«  Expresso  é  no  art.  15  da  lei  de  \i  de  Agosto  dci 
18.JÍ,  combinado  roín  o  <irt.  i9,  (|\ie  só  cm  dous  casos 
podem  iis  Asseinblcíís  legislativas  provinciais  publicar 
suas  leis  indcpendenlemenle  de  sancçâo:  1.**  (juando  o 
Prc^sidenle  a  nào  dano  })razo  de  10  dias;  2."  »|nan(lo 
Inidíj  sido  denegada,  r  .segunda  vez  approvada  por  dou.s 
terços  dos  mend)ros  da  Assembléa,  se  a  denegação  íòr 
motivada,  jjor  ser  o  projct^to  opposto  aos  i)itcrcsscs  da 
rrovificia,    » 

§  .-.80. 

l^uia,  so  n   \«»scmbléa  iiiaiiilar  publicar  o  |iruj<Ttu  ? 

A  CoiLsulla  da  Secção  do  lmi»erio  do  Conselho  de 
Estado  de  8  de  Novembro  de  Í8i5,  llelalor  o  Sr.  B. 
P.  de  Vasconcellos,  votos  os  Srs.  Miranda  Ribeiro  e 
Visconde  de  Olinda,  dizia  ; 

M  Quinta  tluvida.  Sc  recusando  o  Presidente  sanccionai* 
primVira  e  segunda  vez  unia  lei,  a  enviar  ao  (Governo  c 
a  Assembléa  (ieral,  para  esta  delinilivamenle  decidir,  e 
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se  entretanto  a  Assembléa  provincial  a  mandar  publicar 
pelo  seu  Presidente,  na  forma  do  art.  19,  pôde  o  Presi- 
dente da  Provineia  suspender  tal  publicação  ,  fundado 
no  I  3."  do  art.  24,  e  qual  a  maneira  de  levar  á  exe- 
cução esta  medida? 

«  A  Secção  pensa  que  tal  con flicto  rara  vez  se  veri- 
ficará ,  teiido-se  em  vista  as  disposições  do  acto  ad- 
dicional  sobre  a  matéria  (').  Os  Presidentes  das  Províncias 
s(>  podem  trazer  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial 
e  á  Assembléa  Geral  para  ser  definitivamente  decidido 
se  devem  ser  sanccionadas  as  leis  provinciaes  ás  quaes 
negarem  sancção  por  entenderem  que  são  oíTensivas  dos 
direitos  de  alguma  outra  Província,  dos  Tratados  feitos 
(íom  as  nações  estrangeiras,  dos  impostos  geraes  o  da 
Constituição. 

«  Quando  os  Presidentes  das  Províncias  não  sanccio- 
narem  as  leis  por  motivos  diversos  dos  sobreditos,  não 
as  podem  suspender  nem  ainda  a  pretexto  de  as  sujeitar 
ao  conhecimento  do  Governo,  e  Assembléa  Geraes,  por- 
(|ue  esta  não  tem  direito  de  conhecer  de  taes  leis  segundo 
n  art.  20  do  mesmo  acto  addicional.  Portanto  só  podo 
dar-se  o  conjlicto  nuando  houver  uma  Assembléa  tão 
])recipitada  que  mande  publicar  os  actos  legislativos  pro- 
vinciaes que  o  Presidente  da  Província  tiver  suspendido 
na  forma,  e  para  o  fim  dos  sobreditos  arts.  IG  e  20. 

«  Verificada  a  hypothese  de  mandar  a  Assembléa  pro- 
vincial publicar  unia  lei  que  o  Presidente  da  Provinda 
julgando  opposta  á  Constituição,  aos  Tratados,  aos  impostos 
geraes  (**)  tiver  submeltído  ao  conhecimento  cio  Go- 
verno Geral  e  da  Assembléa  Legislativa  Geral,  incumbe  ao 
mesmo  Presidente  da  Província  fazer  publico  (^  notório  acis 
habitantes  delia  o  occorrido ,  e  declarar  que  nem  as 
autoridades,  nem  os  narticulai*es  as  devem  cumprir  e 
observar,  sob  \nnrã  de  ser(^m  consid(M'ados  e.\(M'utores 
de  ordens  illegaes.  » 

Assim  o  resolveu  a  Uesolução  Imperial  iU)  lo  de 
Dezembro 'do  184:*),  referendada  pelo  Sr.  Manoel  Alves 
hranco. 


('  Soiu  (iiividii.  scí  o  ri(vsi.l('nlt'  «MiUMidtM-  o  ;i<'lo  adiiiciona)  por- 
qiiaiilo  iiao  leni  do  nc;:::»!-  .1  s.nu-rào  scjíiind.í  vo/,  \wm  do  joòiixiar 
a  lei  rom  essa  (Iciioiíarào  a  Assf'mbl«'a  provincial.  I>rva-a  com  suas 
ra/.ocs  ao  conhiMlincnlo  do  ííovcnio  c  Assemldca  (ícraos,  a  (Mhmh 
«íiilào  rompolf  (ItM-idir.  Km  lai  raso  a  Ass(Míil)lóa  provinciai  som.MUo 
por  uni  modo  UimulUiaiit)  poderá  rliamar  a  si  iiovamíMilc,  um  ii«>- 
Gocio  ('onstiUKíonalmenlo  affeclo  aos   Poderes  Supr«'mo>^. 

;**)  Quanto  aos  impomos  g"eraes  v<»ja-se  adianto. 


HaMMido  »»  Proidciilc  d.i  Proviíicia  de  Sfrí^ipt»  ne- 
i,Milo  a  sua  saiicrào  a  iiiiia  Ki  provincial  tio  I.*  ile 
Abril  lie  K^ii,  com  o  íiiiidarnonlo  de  que  ora  iii- 
consliliicional,  anli-polilica  c  infensa  aos  interesses  da 
Província,  a  Assembléa  provincial  a  fez  passar  por  duas 
lerças  parles  de  volos,  c  a  linal  a  fez  pui)] içar  como  lei. 

O  rresidenle  da  Província  suspendeu  a  sua  execução. 

Ouvida  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
opinava  a  sua  maioria,  (mu  Consulta  de  22  de  Dezembro 
de  I8.">i  que  não  se  dava  a  inconstitucionalidade  al- 
leijada  pelo  Fresidenle..  e  entendia  por  isso  ([ue  não 
obrara  bem  em  susjiender  a  lei,  aliás  inconveniente. 

O  Conselheiro  de  Estado  Visconde  de  Olinda,  i)orém, 
era  de  opinião  de  que  : 

«  Tendu  o  Presidente  da  I'rovincia  declarado  incons- 
liuicional  o  i)rojcclo  não  ixulia  já  a  A.ssembléa  provin- 
cial pn)inul.i,^al-()  corno  lei.  Xeslc  caso  vigora  o  arl.  iO  do 
.iclo  addiciuiial ,  combinado  com  o  arl.  17  do  mesmo 
acto,  o  (piid  manda  (jue,  (piando  a  Assembléa  provincial 
não  concurda  com  o  Pre.>idenlo  da  Província  no  juizo 
íp.u;  forma  sobre  ser  contrario  á  Consliluição  o  i)rojcclo 
proposto,  seja  este  levado  ao  conhccimcnio  do  Governo 
e  Assendjléa  Gcraes,  para  esta  dolinitivamcntcí  decidir 
se  deve  ou  não  ser  sanccionado.  bilerposto  aquelle 
juizo  a  Assembléa  não  podia  proseguir,  como  fez;  c  o 
Vrcsiilenfe  não  devia  consentir  nessa  violação  da  Cons- 
liluição. E'  verdade  quí)  a  Conslihiição  não  se  acha  ol- 
fi-mfida,  ele. 

Não  a<diei  hesohrjão  ou  noli  alguma  nessa  Consulta. 

§  587. 

O  .4viso  de  28  de  Março  de  I8U,  expedido  em  con- 
forinidádi^  de  Consulta  da  Assembléa  Geral  do  Con- 
selUo  de   Estado  de  s  de   Fevereiro,  e  de  Ke-iolucào 


í 
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Imperial  de  18  de  Março  do  mesmo  anno ,  solvendo 
duvidas  propostas  pelo  Presidente  do  Maranhão,  dizia 
—  que  nenhuma  disposição  legislativa  prohibe  que  o 
Presidente  communique  á  Assembléa  a  sua  segunda 
recusação,  mas  que  nada  podendo  fazer  a  Assembléa 
em  consequência  de  tal  participação,  porque  não  pode 
metter  o  negocio  em  nova  discussão,  nem  tornar  atraz 
quanto  ao  vencido  por  dous  terços  de  votos,  vem 
aquella  participação  a  converter-se  em  uma  mera  for- 
malidade, que  pôde  portanto  omittir-se.  (*) 

§  588. 

Ki'i'o   que  (cm  coniiucttido    alguns  Presidentes   de  Província. 

Alguns  Presidentes,  certamente  por  não  entenderem 
o  acto  addicional,  confundindo  as  suas  diversas  hy- 
pothescs,  tem  commettido  o  erro  de  negar  a  sancção 
segunda  vez  e  devolver  ás  Assembléas  provinciaes  as 
leis  e  Resoluções  que  declararão  oíTensivas  dos  direitos 
de  outras  Províncias,  da  Constituição,  ou  dos  Tratados, 
dando  assim  lugar  a  conílictos. 

Porquanto  dão  lugar  a  que  as  Assembléas  provin- 
ciaes, considerando  o  caso  comprehendido  no  art.  19 
do  acto  addicional,  as  mandem  publicar.  E  assim  ou 
vigorão  leis  inconstitucionalmcníe,  ou  os  Presidentes 
as  suspendem  depois  de  sua  publicação,  á  qual  derão 
elles  mesmos  motivo,  sahindo  da  senda  da  ilonsliluiçào. 

( )  Não  (Unia  cu  cslo  conselho  nos  PresUhMKos.  A  considtMarão  e 
.illciirõcs  (iiic  (l<'V(Mn  ás  Assembléas,  a  eonvenieueia  do  serviço  à(M)n- 
sclhao,  (|ne  Ioj;o  lli<'s  comiimniiiiiem  a  (vspocie  do  reíMux)  que  iiiter- 
|)U/.(M'ão  lí^vando  a  (lueslào  ao  coiihcciínenlo  do  tiovcnio  e  AssiMiiMéa 
ílcraos.  K  se  lhos  occorrertMH  novas  razões  (juc  relorcLMU  as  ijriíneiras 
eoiivéiu  (\uc  as  exponlião  á  Assemhléa  provincial,  para  nielnor  jusli- 
lilicareiíi  s(Mi  proccdimeiílo, 

O  Aviso  de  7  d(M)ntiil)ro  di*  1S.*>í  in  fn\c,  delernn'na  (pie  essa>  razões 
^cjão  reiucnidn'>  com  ollioio  do  Socrelario  do  (iovernu  as  rospoetivaí: 
\sí;c!nbiéas. 


—  :u.s  — 

i\  A^sriiilil^a  |)ro\  in(*i;il   do  llaraiiliào  lr;;isla  ttolirr  |uil»lira(;n4>. 

A  k'i  da  Asscinhlca  [íioviíuial  úo  Mdv\i\\iiU)n."2lH 
de  20  de  >'ovenibi'o  de  ISjO  ail.  3.'  dispunha  que  as 
leis  da  Assembléa  serião  obrigatórias  nos  higares  da 
Frovincia  fora  da  ('.apitai  á  proporção  que  fosse  ha- 
vendo eonhecimenlo  delias,  end)ora  tivessem  sido  ou 
não  remettidas  ás  Camarás  Municipaes,  Trií)unaes  c 
mais  autoridades  os  respectivos  exemplares. 

Entendia  a  Seceão  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado cm  Consulta  de  50  de  Abril  de  18ol,  Uelalor  o 
Sr.  IMaia,  votos  os  Srs.  Araújo  Vianna  e  Olinda,  con- 
tra o  voto  deste  ultimo. 

nih*  a<|Uolla  (Hspo^irào  v\'i\  ('«niharia  á  Coiislituirai», 
«|ue  no  arl.  70  unlona  a  roíiKíssa  dos  oxeinpluri^s  das 
leis,  a  lodos  ás  Camarás  Miinicijiaes  do  Império,  Trihu- 
iiacs  e  mais  luj^arcs  para  S(T«'in  publicados  ;  e  não  menos 
á  ííarantia  expressada  no  arl.  179  §  1."  dv  neiíliuiii  ridjulão 
poder  ser  ubripulo  a  fazor  ou  deixar  de  fazer  alíruma 
rousa  senão  em  virlud(i  de  híi  ;  (piando  a  ohrií;:arão  de 
WvArr  ou  deixar  de  fazrr  o  (pie  de(  relar  a  lei  ou  resólu«;â<» 
da  Assembléa  provi iieial  se  impõe  aos  cidadão*  antes  do 
se  haver  feilo  eonhecida  pela  publicação,  ou,  o  que  o 
mesmo  vale,  anhís  de  (xislir  i)ara  elles,  a  (piem  s(í  não 
f(íz  sabfT ;  o  ípio  eslá  de  accordo  com  o  (|U(í  o  íioverno 
enten(l(!U  (;  jidííou  necessário,  (juaTido  ordenou  no  arl.  iti) 
i\o  hciíidaníeiíto  doI."de  Janeiro  de  1SMS,  a  pnl)lica(;ã(j 
dos  aclos  legislativos. 

Não  achei  dfii'  lives<;i^  snli|(  ,i,t  rsl.i  ^l)n■^tllla. 


*)  Já  a  A^s^iublca  provincial  de  Sergive,  pch 
vcreiro  de  H07,  havia  legislado  sobre  o  iiicbiiio  ; 


a  sua  lei  de  14  de  Fe- 

assumpto. 


—  ;ii9  — 

5;  59!). 

Caso  de  saiicção  sem  proiiiiii^arào. 

Tendo  o  Presidente  da  rrovincia  do  Maranhão  expos- 
to ao  Governo  a  duvida  em  que  se  achava  a  respeito  de 
um  projecto  de  lei  da  Assembléa  provincial,  que  tendo 
sido  sanccionado  pelo  seu  antecessor,  não  fora  todavia 
promulgado,  foi-lhe  declarado  pelo  Aviso  de  23  de  Se- 
tembro de  1844,  que  dous  meios  se  oíTerecião  para  sol- 
tal-o  do  embaraço  em  que  se  achava,  sendo  um  delles 
o  proceder-se  na  conformidade  do  art.  19  da  lei  de  12 
de  Agosto  de  1834,  mandando  a  Assembléa  publicar  a 
lei,  havendo  como  não  dada  a  sancção  ;  e  outro  enten- 
der-se  o  Presidente  da  Província  particularmente  com 
a  Assembléa  para  renovar  o  projecto  e  envial-o  á  Pre- 
sidência para  ser  devidamente  sanccionado  e  promul- 
gado, como  se  não  existisse  o  primeiro.  O  Aviso  dei- 
xava ao  arbítrio  do  Presidente  escolher  desses  dous 
meios  o  que  fosse  de  mais  fácil  execução. 

§501. 


P«Mle  ter  ln<<^ai'  a  |Mibli<'a<;à<>  pela  Assenihlôa  iii'oviii(rial  qiiaiidn 
o  Fresidciite  tia  l*i-4»\iii('ia  iii>;;a  a  saii<'i;;\o  á  lei  uii  resuliieào, 
|i(»i'í]iie  ofleiíde  os  impostos  geraes  ? 


Chamando  para  acpii  a  distincção  que  estabek'ri 
neste  Titulo,  notíU'«i  que  se  as  leis  e  Uesoluçôes  pro- 
vinciaes,  oiléndem  clara  e  dii'ectamente  lei  geral  ([wr 
fixa  e  deiine  um  imposto,  excedem  suas  atlribuiçoos, 
exorbitão,  invadem  as  attribuiçòes  do  Poder  Geral, 
e  oHeiidem  a  Constituição.    Ficào  portanto    compre- 


—  3.30   — 

luMididas  no;iil.  H>  doado  addicional.  ()  Presidonhí 
podr  siispender  a  >iia  publicarão  nos  termos  acima 
expostos. 

Mas  SC  a  lei  olVcridc  sinii)losmcnlp  o  imposto  ^'cral 
indirecta  e  remotamoiito,  se  esta  oííensa  é  apenas  dcs- 
Cítherta  ])or  considerações  e  induccões  económicas,  se 
a  matéria  é  Ião  (picslionavel,  não  se  i^ôdo  prima  facic 
dizer  contraria  á  (lonslituição,  c  considerar  o  acto  com- 
prehendido  no  art.  1G  do  acto  addicional.  Km  tal  caso 
scaAssembléa  provincial  a  mandar  publicar,  entendo 
(lue  estará  mais  no  seu  direito  do  í(U(;  o  Presidente 
suspendendo  a  publicação. 

Como  o  acto  provincial  que  oíTende  indirecta  e  vaga- 
mente o  imposto  geral,  não  está  isento  de  sancção,  não 
ha  outro  processo  a  seguir  a  respeito  delle,  senão  o  or- 
dinário do  art.  'I5(vidcrapitulo3."  deste  Titulo)  embora 
esse  artigo  não  comprehonda  litleralmente  este  caso. 

A  matéria  deste  Capitulo  vai  tornar-se  mais  clara  e 
comi)leia  pela  exposição  do  seguinte,  pela  intima  con- 
nexão  da  de  ambos. 

rviMTl  LU  .\I\. 


I)V  SKGUND.V  ESPÉCIE  DE  SUSPENS.\u  I) A  1'UnEICAÇÃO  DAS  EEIS 
CilOVINCIAES  PEÍ.O  PUESÍDEME  DA  PROVÍNCIA,  QUANDO,  KOS 
TEKMOS  1)0  Ain.  K)  no  ACTO  ADDICIONAI.,  EIJ.K  AS  I,EVA  AO 
COMfECnniNTO  DO  (;OVEnNO  E  ASSEMBI.ÉA  (.EUAES,  PAHA  ESTA 
DEU.MTINAMENTE  DErlDUJ.  SE  O  Pr.OIKr.TO  PENE  OU  N.\0  SKK 
SANCCIONADO.  VIDE  §  'HO. 

«  Além  das  altribuições  tpjc  por  lei  compelinMn  aos 
rrcsidenles  das  Trovincias  compete-lhcs  lambem  : 

«  3.^  Suspender  a  publicarão  das  leis  provinciaes, 

nos  casos  e  pela  Tórma,  marcados  nos  artigos de- 

rimo  sexto.  v»(  Ari.  2i  S  3.'^  do  acto  addicional.) 


í^  592. 

A  Iirpothcso. 

Suppõe  o  acto  addicional  que  o  rresiclcnte  negou  a 
sancção  com  algum  dos  seguintes  fundamentos,  ou,  1 .% 
porque  o  projecto  offende  os  direitos  de  alguma  outra 
Provincia,  ou,  2.°,  porque  oflende  a  Constituirão  do 
Império,  ou,  3.",  porque  oílende  os  Tratados  leitos  com 
Nações  estrangeiras. 

Temos  então  a  favor  do  projecto,  a  sua  primeira 
adopção  pela  Assembléa  provincial ;  segunda  adopção 
por  dous  terços  de  votos,  depois  de  reconsiderado  em 
nova  discussão  á  vista  das  razões  dadas  pelo  Tresi- 
dente. 

Temos  contra,  a  negativa  da  sancção  do  rresidentc 
e  a  sua  insistência;  a  opinião  dos  membros  da  As- 
sembléa que  houverem  votado  contra  o  projecto  c  a 
gravidade  dos  motivos. 

Não  estão  em  jogo  interesses  puramente  provinciaes 
da  Provincia  cuja  Assembléa  faz  a  lei  e  aos  quaes  se 
refere  o  art.  15  do  acto  addicional.  Não  pode  mais 
ser  invocado  o  principio  do  self  govcrnment.  Estão 
em  jogo  interesses  de  outras  Províncias  c  da  União. 

Não  prevalece  então  o  voto  da  Assembléa  ,  nem  o 
do  Presidente.  O  direito  de  suspensão  (pie  o  acto  ad- 
dicional confere  a  este  é  um  recurso,  uma  appellação 
para  os  Poderes  Supremos  da  Inião  em  assumptos 
sobre  os  quaes  se  questiona  se  dizem  ou  não  respeito 
á  Tu  ião. 


;$  r>o:j. 

Ilir«*itn  «lo  suspcnsAo    tio  íí.^  r*i|)ocic. 

O  i\rl.  2t  S  3."  (lo  aclo  adrlicioiíal  coiílcrc  ao  Vvv- 
sidoiito  (la  1'rovinria  a  allribnirào  de  suspender  a  pu- 
blicarão das  leis  proviíKMacs,  nos  casos  G  pela  fónna, 
mareados  no  art.   !(>  do  niesnio  aelo. 

ror  virludíí  desse  ail.  IG  e  do  art.  T.*"  da  lí'i  ii.  I()"> 
dl?  \'2  de  Maio  de  1840,  (|iKuido  o  Presidente  da  Pro- 
vineia  negar  a  sancçào  por  entiMider  :  I .'' ou  que 
o  projecto  olVendc  os  direitos  de  alguma  outra  Pro- 
vincia;  2.°  ou  que  oííende  os  tratados  feitos  com  na- 
ções estrangeiras;  3."^  ou  (jue  ollende  a  Constituição, 
e  a  Asscmhléa  provincial  julgar  o  contrario  por  dous 
terços  de  votos;  será  o  projecto  com  as  razões  alle- 
gadas  pelo  Presidente  da  Província  levado  ao  coidie- 
ciinento  do  doverno  e  Asseml>léa  geraes,  para  esta  de- 
li iii  ti  vãmente  decidir,  se  elhí  deve  ou  não  ser  sanc- 
cionado.  (Arls.   10  e  24  §  3."  do  acto  addicional.) 

Declarando  o  art.  12  do  acto  addicional  (puí  as  As- 
semhléas  provinciaes  não  poderão  legislar  sol)re  im- 
postos de  importação,  nem  sobre  objectos  não  com_ 
])reliendidos  nos  seus  arts.  10  e  II,  e  fazendo  o  mesmo 
art.  12  parle  da  ('onstiluicào  do  lmp(M'io,  é  evidentes 
cpie  as  leis  provinciaes  que  legislarem  sobre  im[)Ostos 
de  iin|)ortação  e  sobre  objectos  não  compr(;hendidos 
naí]uelles  arts.  10  e  II,  oirendem  a  Constituição  do 
Império,  e  podem  ])nrtanto  ser  suspensas  pelo  Pre- 
sidente da  Prnvirn  i;i  unv;  termos  do  arl.  H»  do  aclo 
addicional. 


I 


—  3.",3  — 

itegvfk^  qiio  «;o  doiliizoiíi  do  acto  ntUieional. 

1."  A  suspensão  de  2  '*  espécie  é  consequência  da 
denegarão  de  sancção  pelo  Presidente,  e  da  sua  per- 
sistência em  considerar  o  projecto  contrario  aos  in- 
teresses de  outra  Provincia,  á  Constituição  e  aos  Tra*- 
tados,  ainda  depois  de  novamente  discutido  e  appro- 
vado  por  dous  terços  de  votos  da  Asse  mb!  éa. 

2."  Essa  resolução  é  tomada  na  occasião  em  que  o 
I)rojecto  é  novamente  presente  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia, remettido  pela  Assembléa  provincial,  por  haver 
sido  novamente  adoptado  por  dous  terços  de  votos 

Então  reconsidera  o  Presidente  o  assumpto  para  re- 
solver se  ha  de  sanccionar  o  projecto,  convencido  pela 
discussão  havida,  ou  se,  persistindo  em  sua  opinião, 
ha  de  suspender  o  seu  andamento,  e  affectar  o  ne- 
^^ocio  ao  (lOverno  e  4ssembléa  Geraes. 

Se  convencido,  resolve  sanccionar— /o//?7?/r  quívalio. 

INão  corre  então  para  o  Tresidente  o  prazo  de  10  dias 
marcado  no  art.   13  do  acto  addicional. 

O  projecto  está  então  qualilicado,  comprehendido  no 
art.  1G  do  acto  addicional,  e  aquelle  prazo  rct\*iv-se  ao 
art.  15. 

3.*  Esta  suspensão  somente  pôde  dar-se  quando  o 
Presidente  entende  e  allega  : 

a.  Que  o  projecto  o ílende  os  direitos  de  al^^uma  outra 
Provincia,  nos  casos  declarados  no  S  s."  do  arl  h) 
do  acto  addicional. 

b.  Que  o  projecto  olVende  os  Tratados  teilos  com  as 
Nações  estran^MMras. 

c.  Qu(»  ollendí*  a  Constituição. 

d.  Oue  lej^isla  sobre  inqiostos  de  importação. 


—  3:ii  — 

lios  arls.    10  ('    II   (In  a<-(()  addicioií.ii. 

Fslcs  (lous  ullimos  casos  rslão  coinprrJKMididits  iio 
(juc  (ís  procede.  São  olVriísas  ao  acto  addicioiíal  c  por- 
laiilo  a  (".oiisliluirào. 

l*o(kMii  dar-sc  sini^idarincnle  cada  mu  desses  mo- 
tivos, e  accmiiulai-se  dons  ou  iiiai>.  Todem  accumn- 
lar-s(í  com  o  do  arl.  I>  do  acto  addicioiíal ;  a  saber 
o  ser  o  projecto  coulrario  aos  interesses  da  Froviíicia  . 
Km  tal  caso  deve  este  modo  ser  considerado  como 
secundário  e  adminiculativo. 

4."  Não  tem  portanto  Inj^Mr  a  suspensão  de  2.^  espécie 
pelo  Presidente  da  Provincia,  quando  o  projecto  é  sim- 
[)lesment(í  arj^Miido  de  não  convir  aos  interesses  da  Tro- 
vinciii.  Knião  r  ocaso  i-e^^ido  pelo  arl.  1  ■>  do  acto  a<l- 
<licional. 

.*)."  iSão  teiu  i^nialmenle  In^Mr  se,  por  considerações 
i^eraes  económicas,  ('•  o  pr'ojcclo  arí^niido  de  olVender 
ns  iFíipostos  {3'eraes  indiíecla  e  remotamente. 

(i.°  Se  o  [irojecto  com  as  ra/ões  alle«:adas  pelo  Pre- 
sidente da  Província  clie;,'a  ás  mãos  do  (ioverno  (leral 
cm  teniíx)  em  (pie  está  reunida  a  Assemhica  (Icral,  deve 
o  Coverno  all'ectar-lluí  lo^^o  o  n(»^'ocio,  para  deciílir  se 
deveou  nãoser  sanccionado  o  mesmo  projecto.  (Arts.  H» 
c  17  do  acto  addicional.) 

7."  Se  não  se  achar  a  esse  tempo  reunida  a  Assemt)léa 
r.eral  e  o  (ioverno  jul^^ar  que  o  projecto  deve  ser  sanc- 
cionaílo,  ])óde  mandar  (jue  elle  seja  provisoriamente 
executado  até  deliiiitiva  decisão  da  Vsscmbléa  Cieral  '*V 
'  \rl     I  7  do  acto  addicional. ' 


'  Aí!  iii>l;ir  «lo  *|iii'  m*  |ir;i(ir,i\:i  rum  ;is  l'nn>osi;is  «los  CMiisrliios 
<ii*rars,  »•  SI-  |n.ilir;i  }<iiiil:i  «lun  as  <l:is  Assriiil»l»Ms  |»ro\iiiri;ii*s  N.nlu 
iii;iis  ir^Mihn  ilo  i|iit'  irNo^Mi  n  ri>ns«'llio  (•«*i':íI  uni  :i<  to  iln  s(>ii  Dc- 
If^Mtlo. 


§  595. 

Este  direito  está  fura  de  duvida. 

Kslá  lura  ilo  duvida  porque  l"unda-se  na  leira  expressa 
dos  arls.  10  c  2í  §  3."  do  aclo  addicional. 

A  já  citada  ConsuUa  da  Seceão  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  de  8  de  INovernbro  de  1845.  Relator 
o  Sr.  B.  l*.  de  Vasconcellos,  votos  os  Srs.  Miranda 
llibeiro  e  Olinda,  com  a  qual  se  conformou  a  Reso- 
lução Imperial  de  10  de  Dezembro  do  mesmo  anuo 
o  pôe  fora  de  duvida. 

Igualmente  a  Consulta  da  mesma  Secção  de  lO  de 
Março  de  1857,  Relator  o  Sr.  Olinda,  votos  os  Srs.  Monte 
Alegre  e  Sapocaliy,  que  excluia  somente  o  caso  em  que 
o  [)rojecto  fosse  contrario  aos  interesses  da  Província. 
Então,  diz  a  Consulta,  não  tem  o  Presidente  senão  o 
direito  de  denegara  sancção,  a  (piai  não  [)óde  mais  ser 
denegada  depois  de  novamente  iq)[)rovado  o  projecto, 
de|)ois  de  preenchidos  os  preceitos  do  acto  addicional. 

S  51)0. 

l''óriii:i  da  sii.s|ieiisào. 

Havendo  O  TresidíMite  da  Província  d<»  Maranhão  lon- 
sultado  o  (ioverno  sobre  o  seguinte  |)onlo  : — se  os  actos 
em  (pie  fosse  tomada  a  deliberação  da  suspensão  das 


Assim  o  (Ioverno  (icral  somciilc  jumIc,  (|(iaiulo  jiil^^uc  íIHc  (»  projrch» 
devia  lei' sido  saiiccionado.  maiidarínic  s(\ia  nrovisi>riam(Milt*  oxeruiado. 
Nao  suppõc  o  aclo  addicional  o  caso  {\c  dclciininar  o  (íommiio  ipn^ 
não  seja  c\c<'n!ado  o  projccio  índcvidanKMilc  sanccionado  pelo  Presi- 
denle.  IV  um  ^iav(>  defeilo  .  pelo  que  respoila  aos  casos  do  arl.  Ui, 
comi^  em   onlro  lugar  \eremo^ 


—  :VM\  — 

IciN  [UiiMiu  i.io,  (luc  lussom  conliari.is  a  ('.onsliluirad. 
aos  Tralados  c  ás  Loisl^itíraes,  dovião  sit  lançadas  nus 
aulograi)lios  ou  em  sei)arado,  visto  como  s(Miàoaclià() 
no  acto  addiri(Mial  á  Consliluirão  do  lm[)(»rio  as  Tor- 
nnilas  que,  cm  laes  casos,  d(»vcm  ser  observadas,  — 
declarou  o  Aviso  de  7  de  Outubro  de  I«*i4,  conforman- 
do-se  com  o  parecer  da  Secção  do  Impcrio  do  (loFisellio 
de  Estado  de  i2  de  Agosto  de  ISii, — (\\u'  semeliiantes 
Kesoluçòes  dos  Presidentes  de  Provincia  não  devem  ser 
escriptas  nos  |)roprios  autoi^raplios  dos  actos  legisla- 
livos,  i)orque  nestes,  sejj^undo  o  mesmo  acto  addicional» 
só  podem  ser  lançadas  as  declarações  de  sua  sancção' 
ou  as  razões  pelas  quaes  é  recusada,  mas  em  separado, 
e  soba  formula  di^  deliberações  motivadas,  cumprindo 
(jue  sejão  remeltidas  com  oíllcio  dos  secretários  do  Go- 
verno ás  respectivas  Assembléas  provi nciaes. 

Havendo  o  Presidente  d.i  Província  do  Pará,  não 
obstante  a  disposição  do  Aviso  (pie  acaba  de  ser  citado, 
escriplo  no  aulogra[)lio  de  uma  lei  do  orçamento  Muni- 
cipal, não  sujeita  á  sancção,  o  sej^uinte: — Não  publi- 
que-se  a  lei  do  orçaniimlo  Municipal  supra,  porque  a 
bei  por  suspensa,  e  volte  á  Ass(;mbléa  le«,'islativa  pro- 
vincial.— foi  desiipi)rovado  esse  seu  procedimento  na 
(Consulta  da  Secção  do  Império  do  Consellio  de  Kstado 
de  r.)  de  Dezembro  de  iS-iT,  com  a  (piai  s(í  conformou 
a  Uesoluíjão  Imperial  de  :J  de  Jullio  de  í8o8.  Diz  a  C.oíi- 
sulta  cpie  as  declaraçíics  dos  President(ís  não  podem 
ser  escriptas  nos  próprios  autograpbos,  ponpie  nestes, 
se^íundo  o  acto  addieional,  so  podem  ser  lainjadas  as 
drclarii(;ões  de  su.i  sancí;ão,  ou  as  razões  pelas  quaes 
V  recusada,  e  aípiellas  declarações  somente  em  sepa- 
rado e  soba  fornuda  de  deliberações  motivadas,  ciuu- 
prindo  «pie  sejão  nMuettidas  com  ollicio  dos  secreldrios 
do  Governo  ás  respectivas  Assembléas  provinciaes. 


—  3;j7  — 

§  597. 

t^x.cmpIos  cie   siis|ieiisào    de  !2.''  espécie. 

As  Consultas  da  Secção  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  de  7  de  Outubro  de  1844,  de  3  de  Setembro 
de  1847,  e  de  23  de  Julho  de  1848,  apresentão,  além 
de  outros,  exemplos  regulares  desta  espécie  de  sus- 
pensão. Os  Presidentes  das  Provincias  de  Sergipe  e  Ba- 
hia havião  negado  a  sancráo,  com  o  fundamento  de 
que  offendião  a  Constituição,  a  projectos  das  referidas 
Assembléas,  as  quaes  fazendo-os  passar  por  dous  ter- 
ços de  votos,  lhos  havião  reenviado.  Essas  Cônsul- 
tas  reconhecendo  inconstitucionalidade  nos  ditos  pro- 
jectos concluião-que  devião  elles,  em  cumprimento 
do  art.  1G  do  acto  addicional  e  do  art.  7."  da  lei 
n."  105  de  12  de  Maio  de  1840,  ser  levados,  com  as 
razões  allegadas  pelos  Presidentes,  ao  conhecimento 
da  Assembléa  Geral,  para  que  decidisse,  se  devião  ou 
não  ser  sanccionados. 

O  Aviso  de  19  de  Agosto  de  1848  approvou  a  delibera- 
ção que  tomou  o  Presidente  da  Bahia  de  suspender  a 
execução  da  lei  da  respectiva  Assembléa  em  que  esla- 
beleceii  regulamento  i)ara  a  Thesouraria  provinciid, 
nao  obstante  haver  a  dita  lei  passado  na  Assembléa 
por  doiis  terços  dos  votos  de  seus  membros,  não  al- 
tendendo  ella  a  razão  de  inconstitucionalidade  expen- 
dida pela  Presidência,  (piando  negou  a  suasancçào. 

São  numerosos  e  frc(iuentes  os  (»xemi)los.  O  direilo 
não  pódi'  ser  contestado.   .Não  proseguirei. 


:j:ís 


i:ai'íil()  w. 


n  DIUI.IKl  1)K  >1>I'K.N>A0  DK  L^  K>l'Ki.lK  nii:  O  ArlO  ADDI- 
r.lO.NAL  i:OM  KRK  AOS  rHKSIDKMKS  DK  PUOVLNCIA  tlOMPHK- 
MENDK    SÔMKNTK    AS    I.EIS   K  HESOIAir.ÔES  QUK  DEPENDEM   DK 

sAMrÃo,  OU  aiu<an(;e  tvmhem  as  nui:  o  a<  ro  addk.ionai. 

I>tMA  DELLA  '! 


S  51)^. 

K'  ponto  já  por  vpy.es  «lisnilido  r  rrsoUido 

A  já  cilada  Cônsul  la  da  Socçào  do  Império  do  ('.(Ui- 
svWu)  de  Kslado  de  8  de  .Novembro  de  184.'),  com  a 
(jiial  se  coníormou  a  Kesolueào  Imperial  de  10  de 
hezemhro  do  mesmo  atuio,  declarou  que  as  mesmas 
r.izõ(»s  que  concorrem  para  ser  suspensa  a  lei  depcn- 
denle  de  sanccào,  conlraria  á  ('.onstiluicão,  aos  Tra- 
lados,  aos  impostos  j^eraes,  [*)  e  aos  direitos  de  outras 
l*rovincias  militào  para  a  suspensão  das  leis  indepen- 
dentes de  sancção. 

Tornou  a  ser  examinada,  disculida  e  resolvida, 
(omo  nova,  a  matéria,  na  (lonsulla  da  Secção  de»  Im- 
pério do  Conselho  d(í  Kstado  de  23  <i(i  Janeiro  de 
18:')|,  KelaloroSr.    Maia,  volos  os  Srs.   Araújo  Vianna 

r    Olinda.    Dizia  a  Secção  : 

\ 

«  O  cumo  se  ha  de  |)rocedrr   im  raso  de  enUMiiUir  o     1 
Pn-sidrnlr  d.i    Pr<»vjn(ÍM  (pie   iiiiia  lei  da   Assr-nildén  prn- 
Niinial   dl)    iiumriij   diiipirllM^  ipn'   iiíh»   drptiidcm  de  sUíi 
í>;uicçâo.   cíuiforme  o  nrl.  4.J   da  lei   de   12  do  Ap:oslo  de 
I8.*3i,' olfíMidi'   i\  (IniisliUdíão.   (ni  i>n>  Traladns  OmIos  com 


•)  <K   illl|Mlslo^    ^'ria»'N  iifio  »*si;«o  rimiiirrlinwliilos    in»   ;iii      >'>  »Im 
.iclo    .iiI<Ih  iiiiKil .   \  iilf  Mj|)r;i 


as  Nações  Estrangeiras,  não  está  expresso  e  posiliva- 
inentedeíinido  na  lei;  mas  porque  é  de  urgente  ne- 
cessidade tomar  uma  deliberarão  (*;  a  respeito  desta 
oceurreneia  ora  apresentada,  a  tal  necessidade  occorrc 
a  Secção. 

«Pelo  que  dispôz  a  lei  de  12  de  Agosto  de  1834  art. 
16,  e  a  cie  12  de  Maio  de  1840  art.  7.«,  se  manifesta 
incontestavelmente  ter  sido  a  intenção  do  Poder  legis- 
lativo, na  precisão  de  lazer  conter  as  Assembléas  pro- 
vinciaes  nos  justos  limites  de  suas  attribuições,  que 
uma  lei  provincial  oíTensiva  da  Constituição  e  dos  Tra- 
tados, posto  que  deíinitivamente  decretada  l.**  e  2.^ 
vez  pela  Assembléa  provincial,  e  no  caso  já  de  nada, 
em  opposição,  poder  operar  eíTectivamente  a  negativa 
de  sancção  do  Presidente,  ficasse  comtudo  sujeita  á 
deliberação  da  Assembléa  Geral  Legislativa,  e  depen- 
dente delia  o  ser  ou  não  pronmlgada  e  executada,  e 
(juando  esta  se  não  achasse  reunida,  ao  juizo  provisó- 
rio do    Governo. 

«  E  porquanto  relativamente  a  uma  das  leis  que  não 
são  dependentes  da  sancção  do  Presidente,  para  a  sua 
promulgação,  o  mesmo  Presidente  se  acha  constituído 
(Mil  idênticas  circumstancias  de  não  ter  outro  recurso, 
no  caso  de  oííensa  da  Constituição,  ou  dos  Tratados, 
(|U(í  de  subníettêl-a  ao  conhecimento  do  Governo  e  As- 
sembléa geraes,  para  decidirem  sobre  a  sua  execução: 
concorda  a  Secção  em  que  nmi  regularmente  procedeu 
o  IVesidente  suspendendo  a  promulgação  da  lei  de  que 
trata  o  seu  oíficio  (^projecto  de  lei  (jue  lixava  a  Receita 
(>'  D(íspeza  das  Camarás  Municipaes  da  Província)  na 
bem  bindada  intelligencia  deciue  por  analogia  e  na  falta 
de  algum  outro  l(í«alment(i  decretado,  applicavel  é  ao 
(;aso  a    sobredita  disposição   do  ai't.  10.  » 

Assim  foi  novamente  decidido  i)ela  Resolução  Im- 
perial  do  1 .''  de  Fevereiro  de  1851. 

Pela  Resolução  Imperial  de  7  de  INovembro  de  1857, 
tomada  soí)re  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  de  17  de  Outubro  de  1857,  foi  appro- 
vado  o  procedimento  do  Presidente  da  Rahia  que 
suspend^^raa  publicação  de  dons  projectos  de  leis  pro- 


Alias  Já    toiuada    pela    UosoliiçAo  Imperial  do  10  (\o  Dezembro 
tití  1SÍ5  acima  tilada. 


—  MM)  — 

virM'i;h's  isíMílos  lie  sunrrào  por  vcrsaroni  sohre  ;is- 
suriiplos  mimicipíus,  v  que  Ibrào  h^vados  ao  « oiiIhmm- 
iiHMílo  (ia  AssiMiihltsi  (icral  Lo^'islaliva. 

O  Aviso  n."  4.*).'>  (lo  U  do  hozíMiibro  <lo  l.s.iT,  (»\po- 
(lido  em  conrorniidado  da  KesoIu(;ã()  Irnporial  de  1» 
do  mesmo  moz  e  anuo,  lornada  sohrc  r.onsuita  da 
Seeeào  do  Império  do  Conselho  de  Estado  de  2  do 
mesmo  mez,  approvou  o  [)ro(:edimeiUo  (lo  Presidente 
(la  Província  de  Minas  Geraes,  o  (piai  suspendera  a 
pid)lieação  de  uma  Hesolu(;ão  da  respectiva  Assemhlea. 

«  Não  ohsla  (diz  esse  Aviso)  (juo  a  Resohi(;ão,  de  que 
se  Irala,  nãu  (le[)eníla  da  san(*(;à()  do  lM*osidenle  da  l*ro- 
vincia,  para  sua  publicação,  vislo  corno  sendo  cila  eon- 
liaiia  á  (-onslilui(;ão,  aclia-se  no  mesmo  caso  das  t]ue 
lendo  tido  ;i  iicgaíjão  da  dila  sanr(;ão,  são  [)rimeira  (í  se- 
guMíla  vez  (l(*cretadas  pela  Assend)léa  pi'nviiicial,  e  cuja 
ex(»cu(;ão   pode  o  Prcísulenle  da    ProviíK  ia   suspender. 

<<  Deve  por  isso  suhsislir  a  mencionada  delihera(;ão  alé 
«pie  o  Poder  Le^'isl;ilivo,  ;io  ipial  vai  ser  sujeila  a  ipieslão, 
;i  resolva  deíiinliv;iinenle. 

Havendo  o  Presidente  do  Pará  sus[)endido  em  IH')7 
a  |)uhlica(;ão  do  or(;amenlo  Munici[)al,  (\ur  não  lem 
sanc(;ão,  a  Resolinjão  Imperial  de  .\  de.lnlhode  IS-iN, 
tomada  sobre  Consulta  da  Se(Wu>  do  Império  do  Coíi- 
selho  de  Kstado,  de  19  de  l)ezend)r(j  de  I8.')7.  somenie 
desapprovou  a  íorma  da  suspensão. 


F.n^ns   huIih;«>i'«í    vão  «*nnrortu«'s   á    li>tr:i   v    «'««plrilo   ilo    ticto 

athlicioiíul. 


Com  (  lleilo  e  a  douli ma  dessas  IUs(»lu(;(M»s  irdei 
rameide  cordorme  a  leira  e  espirito  do  aelo  addi- 
cionnl. 


—  361   — 

xV  letra,  porque  o  seu  arl.  24  §  3,"  dá  ao  Presi- 
deiite  da  Provincia  a  attribuição  de  suspender  as  leis 
provinciaes.  Ora  tanto  são  leis  provinciaes  assujeitas 
á  sancção,  conio  as  que  sào  delia  isentas.  O  acto  addi- 
cional  não  distingue,  e  onde  a  lei  não  faz  distincção, 
não  devemos  nós  distinguir  arbitrariamente. 

Ao  espirito,  porque  o  acto  addicional  teve  em  vista 
fornecer  meios  pelos  quaes  o  Poder  Geral,  pelo  seu 
Agente,  pudesse  obstar  a  que  fossem  postas  era  exe- 
cução leis  que  oíTendessem  os  direitos  de  outras  Pro- 
víncias, os  Tratados  e  a  Constituição. 

Ora,  tanto  podem  ser  oíiendidos  estes  objectos  pelas 
leis  dependentes  de  sancção,  como  pelas  que  não  lhe 
são  sujeitas.  Se  o  §  3.'  do  art.  24  apenas  se  referisse 
a  leis  sujeitas  á  sancção,  somente  ficarião  preenchidas 
cm  parte  as  vistas  do  acto  addicional,  c  imperfeita  a 
protecção  que  deu  á  União. 

§  600. 

I-y  iic€res»sai>ia   iiiiia    sulu^-^ào  pela  Asscmbléa  Ciicral. 

INão  ol)stantc  não  ser  este  ponto  dos  mais  i Ilíquidos, 
dizia  o  Ministro  do  Império  em  seu  Relatório -apre- 
sentado á  Assembléa  Geral  Legislativa  em  1837. 


«  A  dis[)Osição  do  arligo  10  do  acto  addicional  carece 
igualiniMilP  (Ic^  inU^rprclarMo  para  i\U(^  li(|iie  claro  o  bom 
liquido  até  onde  chega  o  direito  dos  PresideiUcs  de  Pro- 
vincia na  suspensão  lcnq)oraria  das  leis  j)rovinciaes, 
embora  lenlião  passado  por  dous  teiros  cie  volos  de 
seus  iiicnd)ros,  pornue  olfcndâo  os  direitos  do  outras 
Provincias,  os  Tratados  com  as  nações  estrangeiras,  ou 
a  Conslituição. 

«  Deve  ser  este  direito  ex(M'cido  lilloral  e  reslricla- 
menle  nos  casos  eni  ([uo  a  lei  do  (pie  se  Iralar  fór  da- 
íjuellas  em  (pie  6  essencial  a  sancção,  uii  v  extensivo 


—  nr>2  — 


;'is  leis  Irilns  )th'/ioÍH,r  (jiie  são  piihlicadas  iiulrpiMulm- 
IniMMih^  (lo  lai  solcrnnidado,  laos  coino  as  <lo  tM-oiuniiia 
V   poliria    inimicipal,    os  rcuimcnios  iiit<Mii(»s  «í  oiilros  ? 

«  K  (Mil  caso  iic.Líalivo,  como  se  haverá  o  rrcsidciilc 
da  l*ri>NÍncia  v  o  Ciovcrrío  (icral,  (piaiido,  por  exemplo, 
uma  Lei  de  oi<;amenlo  municipal  cimliver  disposicr^es  ol- 
leiísivas  d«ts  'i'i'a!ados,  ila  (',oM.sli(nicão,  oii  d()S  direitos  de 
(Udias  Pidvincias ;' 

«  Deveráò  cru/ar  os  hracns  (í  deixar  <pic  semcUiafilr 
lei  seja  execiilada  e  produ/a  os  males  <pie  se  cpii/ i^vilar 
com  a  provideiile  disposição  do  cilado  arl.  10:'  K  islo 
(]uando  os  iiicoiivenieiíles  pod(  ni  ainda  ser  maiores, 
pois  (pie  mais  tacilmenle  se  p(')(|e  dar  o  ahuso  da  parh* 
das  \ss(Midd(''as  pioviíiciaes  em  um  aclo  le-i>lidivo  (pii* 
não  passa  n(dos  Irauníes  da  s.m('('ão.  da  reconsideração 
(ia  AsseudífíN»  provincial,  e  da  approva(;ão  de  (lon>  ler(;os 
de  seus  meinhid-.  ' 

«  A  solii('ão  deliniliva  dessa  (pieslão  é  de  vossa  ex- 
(  Insiva  coinpelencia  ;  mas  peinnlli  ipK»  vos  observe  «pif 
nniilo  cenvíMu  (pie  não  M'.ia  adiada.  Mais  de  um  laclo 
dessa  ordem  deu-se  duranie  o  anno  fpio  lindou. 

«  A  sua  repeli(;ão  \)ó'\r  produzir  resultados  desai^ra- 
daveis,  com<j  coslumão  ser  lodos  (»s  (pie  i)rov('Mn  de  uma 
lula  enlre  o  Delegado  do  Poder  Exeiulivo  na  Província 
c  a  respecliva  Assembl('*a  rm  ponlos  do  aelo  addicional 
e  cm  matéria   de    aUribui(jões. 

>o  re(picrime!ilo  já  por  vezos  mencionado,  apre- 
sentado pelo  Sr.  Visconde  de  Jeipiilinlionha  na  ses- 
são do  Senado  de  '.]\  de  Maio  de  isiil,  para  a  no- 
iiieação  de  nina  ('omniissão  do  SíMiado  e  da('atnar.i 
dos  !)ej)nlados,  (jiie  i)roi)iizesse  mu  projecto  de  inler- 
preta(;ão  sohfc  vários  iiontos  do  aclo  addici(jnal,  vem 
indicado  este  : 

«  '.).•  Se  o  direito  (|ne  o.>  Presidenles  tem  de  mis- 
j)ender  a  execu(;ão  das  leis  juovinciaes,  nos  casos  do 
arl.  HJ  do  acto  addicional,  é  extensivo  áípiellas  leis 
(pie   não  dependem  de  suncção    dos   mesmos  Presj- 

(leide>  ' 


—  363  — 
§    601. 


Praccilc  o  art.  i7  «lo  ueto  addieinnal  a  respeito  de  pro]ecto.«i 
iià«  sujeitos  á  saacçáo,  c  eaja  i»;iblica^*:to  o  Presidente  siis- 
peiídcu  por  bem  dos  arts.  itt  e  24  §  !l.*^  do  acto  addieional  "í 


Isto  6.  Se  o  Presidente  da  Província  suspender  a 
publicação  de  uma  lei  que  o  acto  addieional  isenta 
de  sanccão  e  a  levar  ao  conhecimento  do  Governo  e 
Assembléa  Geraes,  na  forma  dos  arts.  24  §§  3.*e  10 
do  acto  addieional,  para  que  a  mesma  Assembléa  Geral 
definitivamente  decida  se  deve  ou  não  ser  publicada, 
não  se  achando  a  esse  tempo  reunida  a  Assembléa 
Geral,  e  julgando  o  Governo  que  a  lei  deve  ser  pu- 
blicada, pódc  mandar  que  seja  provisoriamente  exe- 
cutada, até  definitiva  decisão  da  mesma  Assembléa 
Geral  ? 

O  que  pódc  dar  lugar  a  duvida  é  rcíerirem-se  os 
arts.   IG  e   17  a  projectos  sujeitos  á  sancção. 

Mas  o  art.  24  §  3."  autorisa  os  Presidentes  a  sus- 
pender a  publicação  das  leis  provinciaes  sem  fazer 
distincrão  alguma,  nos  casos  marcados  nos  arls.  15  e  10 
que  comprehendem  leis  sujeitas  á  sancrão. 

ISão  ha  razão  alguma  para  tpie  o  Governo  Geral,  o 
ípial  pôde  mandar  executar  uma  lei  cuja  publicação  o 
Presidente  da  Provincia  suspendeu,  depois  de  haver-lhe 
negado  a  sancção,  uào  possa  igtialmente  iniUular  exe- 
cutar uma  lei,  á  qual  o  Presidente  não  negou  a  sancção, 
I)()r(pie  não  lhe  estava  sujeita,  mas  cuja  [uiblicação  igual- 
mente suspendeu. 

Antes  esse  direito  do  Governo  Geral  é  mais  justificado 
nos  casos  não  sujeitos  á  sancção,  nos  ipiaes,  \)vU)  atlo 
addieional,  é  mais  restricla  a  acção  do  Presidente, 


c.vriTi  LO  \ví. 

VODE  O   PRKSIDENTE   Í)A    I»nOMNCIA  SUSPENDER  AS  LEIS   E   UE- 

soLurõEs  rnoviNciAEs  a  todo  o  tempo  ? 

5;  cm. 

PHo  arfo  adílicional  }iod('  o  Pnsidonlo  snsponíier 
a  publicação.  Feila  a  publicação  Icíralnicnle  não  pófl»' 
mais  suspcnd(M'  a  lei. 

Suspcuder  a  publicação  de  uma  lei  (^palavras  do  aclo 
addicioual)  ainda  imperfeita  é  cousa  mui  diversa  de 
suspender  a  execução  de  uma  lei  sanccionada,  j>u- 
bl içada,  portanto  perfeita,  e  em  execução. 

Estabeleci  ha  pouco  (pie  a. resolução  de  suspender 
a  lei  é  tomada  pelo  Presidente  na  occasião  cm  que  o 
])rojecto  lhe  é  novamente  presente,  remettido  pela  As- 
sembléa  provincial  por  haver  sido  novamente  adoptado 
por  dons  terços  de  votos.  E'  esta  a  hypothese  do  acto 
addicional,  c  se  colhe  do  seu  todo  e  do  seu  mecanismo. 

De  oulra  maneira  as  leis  provinciaes,  que  são  leis, 
não  terião  delinilivamente  o  caracter  de  lei.  Poderião 
a  cada  momento  ser  suspensas  e  deixar  de  ser  leis. 

Entretanto  iem-se  dado  exemplos  dn  íim.inbo  nhuso 
V(\jamos  alíTuns. 

I>u   (  rar:'». 

u  \  i<  »-rresidenlc  da  jMovincia  <lo  Ceará  suspendeu 
em  II  de  Setembro  de  ISK)  todas  as  leis  cpie  ha- 
vião  sido    ffMtas  p(»!*  uma     VssembhM   |)rovinrial   rpie 


ronsiderava  como  uma  iviinião  ille^Ml,  c  sanccionadas 
por  seu  antecessor.  O  Governo  Imperial  por  Aviso  de 
13  de  Novembro  de  1840  desapprovou  esse  procedi- 
mento não  obstante  dizer  no  mesmo  Aviso  que  a  As- 
sembléa  provincial  parecia  um  conventicnlo  revoltoso 
e  tumultnario. 

§  im. 

Das  Aln^oas. 

Tendo  o  Presidente  da  Provincia  das  Alagoas  de. 
clarado  ao  Governo  Imperial  a  deliberação  em  que 
estava,  á  vista  das  observações  que  fi/era  a  Secção 
dos  Negócios  do  Império  sobre  certas  leis  dessa  Pro- 
vincia, de  mandar  sobre'star  a  sua  execução,  dizia 
sobre  essa  deliberação  a  mesma  Secção  em  Consulta 
de  10  de  Julho  de  I84i-,  Relator  o  Sr.  B.  P.  de  Vascon- 
cellos,  votos  os  Srs.  Miranda  Ribeiro  e  Monte  Alegre  : 

«  Se  o  Conselho  de  Estado  já  leve  a  honra  de  con- 
sultar a  Vossa  Magcslatlo  ImpíTial  sobr(^  a  (íouvonicnria 
de  solicilar  (hM*h\ração  do  Corpo  Loí^islalivo  a  resprilo 
fio  direito  quo  ])ossa  ter  o  (lovorno  de  suspendei*  a  exe- 
cução d(»  Leis  provinciaes  depois  de  compelenteiuente 
sauccioiíadas,  se  ])(')de  disputar-se  tal  dii*eUo  em  gei'al 
aomesuio  Governo  Imperial,  recusa  a  Secção  reeonhecel-o 
nos  Pi'esideules  das  IM-ovineias,  mórmeníe  ipiaiido  as  leis 
de  euja  suspensão  se  U^ala  são  por  elles  saticciouadas.  .\o 
concedo,  pois,  da  Secção  loi  irrelleetida  a  d(dih(M'a(;ão  (pie 
o  Presidente  diz  ter  toiuado  de  susp(Mid(M'  as  m(Mici(>uadas 
leis.  » 

A  Considta  di*  s  de  Novembro  de  1845  da  Secção 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  Relator  o  Si*.  W. 
V.  de  Vasconcellos.  votos  os  Srs  M.  Ribeiro  v  Olinda, 
resolvendo  varias  duvidas,  resolvia  a^sim  a  questão 
de  (pie  se  trída  : 
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K  (,)iiarla  «luvida.  St»  o  Prrsidfnle  da  Província  pódi», 
(Mil  vhiiuio  (lo  ^  ;}.•  (lo  art.  ái  do  aclo  addicional,  sus- 
]>(Mul('r  a  publicarão  de  uma  I(m  a  íjiic  lenha  ncf^ado 
.saiKçâo,  ('  a  Asscinldca  Lc^Mslaliva  provincial  lenha 
mandado  puldicar  na  forma  do  art.  19  do  nn^sino  aclo?  A 
S»'(('ão  não  vrniotivodc  duvida  wn  qu(;c\p('K»  o  Pr(^si«lcntc, 
poisípic  mui  cxprcssauHMílc  «hMJara  o  §;i."doarl.  ái  »juc 
aos  Presidentes  (Ic  I*rovincia  compele  suspender  a  pu- 
Idiííujão  das  í.eis  provificiaes  uíjs  casos  e  j)ela  IVuina 
iiiarcado.s  nos  arls.  I")  e  IC),  e  qu(í  por  conseguinte  o 
não  podem  lazer  no  do  a  ri.  1'J.  » 


5>  005. 

De  S<Tj»i|M». 

O  Presidente  da  Província  de  Ser^M[)e  nei^^ou  a  sancção 
a  um  i)rí)jecto  da  Assembléa  provincial  datado  do  I  • 
de  Ahril  de  18"ji,  que  tornava  inamovíveis  os  Km- 
pre^Mdos  da  Secretaria,  por  consideral-o  inconstitu- 
cional, anli-potilico,  e  contrario  aos  inleresses  da  Pro- 
víncia. Tendo  a  Assend)léa  provincial  adoptado  o  pro- 
je(!to  por  tious  tenjos  de  votos,  toi  nMluzido  a  lei,  sendo 
por  cila  mandado  pid)licar  como  tal.  O  Presidente 
suspendeu  a  sua  execução  com  o  fundamento  ile  quií 
a  adopção  somente  tivera  lu^car  por  dous  terços  de  votos 
preseides,  e  não  de  dous  lerços  da  lolalidade  de  (pie  se 
compunha  a  Assembléa. 

Ouvida  a  Secção  do  Império  do  f.onselho  de  Estíido 
a  sua  m.iioria,  composta  dos  Srs.  Maia  e  Araújo  Vianna, 
discordando  do  Presidente,  (pianlo  a  inconstituciona- 
lidade jíor  elle  alle^'ada  do  projecto,  foi  de  opinião 
em  Consulta  de  ii  de  Dezembro  de  IH.>2,  de  que  fosse 
(Jesapi)rovado  ao  Presidente  o  haver  suspendido  a  oxe- 
(  ução  aos  pr(»jectos  depois  que  a  Assembléa  provincial 
os  havia  appi ovado  laes  cpiaes,  não  obstante  as  razões 
com  que  elle  os  impu;L;nara. 
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O  Conselheiro  de  Estado  Visconde  de  Olinda  entendia 
porém : 

«  O^^ifliiito  ao  projecto  designado  dolniixo  de  n.°  1  no 
parecer  da  niiuoria,  que  bem  obrou  o  Presidente  en»  nào 
dar  execução  á  publicação  mandada  fazer  pela  Asseinbléa 
])rovinciaf.  Porcjue  lendo  o  Presidente  declarado  iticons- 
tilucional  este  projecto,  não  podia  já  a  Assemblóa  pro- 
vincial pronndgal-o  como  lei.  Neste  caso  vigora  o  art.  16 
do  acto  acldiclonal  combinado  com  o  art.  17  do  mesmo 
a»"lo,  o  qual  monda  que  quando  a  Assembléa  provincial 
não  concorda  com  o  Presidente  da  Provincia  no  jui/o 
(juc  torma  sol)rc  ser  contrario  á  Constituição  o  projecto 
proposto,  seja  este  levado  ao  conliecimento  do  Governo 
e  Ass(;mbléa  Geraes,  para  esta  deíinitivamente  decidir  se 
elle  deve  ou  não  ser  sanccionado.  interposto  aíiuelle 
juizo  a  Assembléa  não  podia  proseguir,  como  íez  ;  e  o 
IMcsidente  da  lM*ovincia  não  devia  consentir  nessa  vio- 
lação da  Constituição.  E'  verdade  que  a  Constituição  não 
se  acha  oíFendida  com  esse  projecto  tjue  não  encerra 
senão  (ns])osiç(jes  contrarias  aos  verdadeiros  princípios 
administi'ativos.  Mas  a  Assendíléa  provincial  nao  é  com- 
|)etenle  para  o  julgar,  isto  é  reservado  á  Geral,  para 
quem  o  projecto  devera  ser  remettido  assim  como  para 
o  Governo,  ele,  ele.  » 

Esta  opinião  me  parece  inadmissível.  Se  o  Presidente 
da  Provincia  pôde  formar  o  seu  juizo  sol)re  incons- 
titucionalidade do  projecto,  e  repellil-o  por  isso,  a 
Assembléa  provincial  também  pôde  formar  o  seu  juizo 
sobre  a  sua  constitucionalidade,  e  suslental-o  por  isso. 
Não  é  o  simples  juizo  do  Presidente  declarado  á  As- 
send)léa  provincial  (pie  a  tolbe  e  suspende  a  Iim,  é  o 
recurso  interposto  ,  a  remessa  lei  la  pelo  Presidente 
para  o  Governo  o  Assembléa  Geraes.  Se  o  Presidente  nào 
interpõe  esse  recurso,  c  a  Assembléa  proviíuial  vai 
por  diaide  e  publica  a  \v'\,  não  a  jxxle  mais  o  Pre- 
sidente suspender,  e  deve  o  negocio  ser  decidido  peln 
Assembléa  geral. 

Esta  Consulta  não  teve  resolução,  e  nem  lhe  achei 
nota  alguma. 
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5$  ()(u;. 

Iln  nahi». 

A  Assoiiibléa  l,o«íislaliva  provincial  ila  Dalila  cm  sua 
Lri  de  orranieulo  de  17  de  Dezembro  de  18*i8  impnz 
sobre  vinlios  c  outras  bebidas  espiriluosas  eslran*íeiras 
(|iie  [)a^'rio  impostos  de  importação, 

As  le^MÇocs  de  Sua  Ma^^estade  Brilanniea  e  Fidelissiuia 
reclamarão  coulra  semellianles  imposições. 

o  rresideute  da  Provi ucia  suspendeu  a  eolírauea  do 
imposto,  e  portanto  a  execução  de  uma  lei  sauccio- 
nada  e  em  execução. 

Ouvidíi  a  Secção  dos  Nejíocios  Estrangeiros  do  Con- 
selho de  Estado,  Relator  Visconde  do  Uruj;uay,  votos 
os  Srs.  Kuzebio  de  Oueiroz,  e  Maranj,'uape,  declarou 
em  Consulta  de  18  de  Março  de  1859  que  não  podia 
reconhecer  semelhante  direito  nos  Presidentes  de  Pro- 
vincia,  suscitando  a  doutrina  da  Consulta  da  Secção 
<lo  Império  do  Conselho  de  Estado  do  lo  df»  .IuIIh» 
de  I84i,  já  acima  citada. 

\  mesma  Assembléa  provincial  da  Bahia  i)or  k;i  n."  OG.j 
de  ;il  de  Dezembro  de  I8.*)7,  ordenou  (pie  a  Camará 
.Municipal  da  cidade  admittisse  um  individuo  (pie  havia 
dcmiltido,  como  cmpnígado  addido  ao  administrador 
das  suas  obras,  com  a  mesma  ^^Mliliciíção  que  vencia 
(piando  era  administrador,  pnf,'a  desde  o  dia  da  de- 
missão. 

Sem  embarifo  da  (exorbitância  (»scandalosa  dessa 
lei,  mandou-a  o  Presidente  da  l^rovincia  publicar  e 
executar.  A  Camará  Municipal  representou  contra,  ar- 
;:uir)d()-a  de  inconstiluciomd  por  se  arro^Mf  a  Assembléa 
I»rovincial    liincí/iíís    administrativas,  com  usurpação 
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das  attribuições  da  Gamara ,  á  qual  competia  a  no- 
meação de  seus  empregados. 

O  Presidente  levou  o  negocio  ao  conhecimento  do 
Governo  geral,  ficando  no  entretanto  suspensa  a  exe- 
cução do  acto  legislativo. 

Ouvida  a  Secção  do  Império  do  Conselho  de  Es- 
tado foi  esta  de  parecer,  em  Consulta  de  26  de  Junho 
de  1858,  de  que  a  matéria  devia  ser  levada  ao  co- 
nhecimento da  Assembléa  Geral,  não  se  dando  entre- 
tanto execução  ao  acto  legislativo,  que  o  Presidente 
da  Província  estava  autorisado  para  deixar  de  pu- 
blicar. 

E  assim  foi  decidido  pela  Resolução  Imperial  de  17 
de  Julho  de  1858. 

A  doutrina  desta  Resolução,  contraria  á  estabe- 
lecida precedentemente,  é  insustentável.  O  Presidente 
da  Província  estava,  sem  duvida,  autorisado  para 
deixar  de  publicar  alei,  para  suspender  sua  publicação, 
aífectando  o  negocio  ao  Governo  e  Assembléa  Geraes. 
INão  o  fez  na  occasião  competente.  Pelo  contrario  pu- 
blicou, mandou  executar  alei.  JSão  a  podia  suspender 
mais,  c  só)neute  á  Assembléa  Geral  tocava  a  decisão 
do  caso,  aiuiullando  a  lei. 

§  007. 

IIl*I1<*x.ò('s.— Conchisòcs. 

O  resultado  de  semelliantes  doutrinas  r  darem-se 
exemplos,  como  o  apontado  na  (.onsulla  da  Secção 
do  Império  de  20  de  Janeiro  de  1859  sobre  leis  pro- 
vinciaes  das  Alagoas,  de  leis  suspensas  por  um  Pre- 
sidente, novamente  executadas  por  outro,  e  cuja  obser- 
vância  é  recommendada  por  novas  leis  provinciaes. 

Í7 
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F/  para  mim  inoonrnssa  a  opinião  de»  ípic  o  Vro- 
sidoiilií  (la  rroviíicia  síhiumiIp  pódr  snspíMidi  r  a  pn- 
hlicanio  tia  lei  na  oicasiâo  cm  iim'  lhe  é  presciile, 
devolvida  pela  Assembléii  provincial,  ipie  a  adoptou 
novamente  e  por  dons  terços  de  votos. 

One  essa  suspensAo  veriílea-se  p(Ma  remessa  do  pro- 
jecto e  das  ra/.õc^s  do  Presidente  di\  Província  ao  Go- 
verno e.Vssembléa  (HTaes. 

One,  uma  vez  sanceionada  a  lei  ou  mandada  pu- 
blicar pelo  Presidente,  naila  |)ód(;  este  innovar. 

U  conlrario   é  desordem,  conliisão  c  anarchia. 

CAPITI  LO  Wll. 

SE  o  «,0M:UM>  «.KK.VL  ÍKM  n  DIKi:iTO  DK  SLsrii.NDEK  LKIS 
l»KOV|>Cl\i:S  SA.NCCIOMDAS  PKLOS  i'RESmKMES,  E  OU  VOW 
IIM.KS  OU  PELAS  ASSr.MniJiAS  1'UOVI.NCIAES  MANDADAS  PU- 
BLICAR   E    EM   EXECUÇÃO. 

í;  r»i)s. 

Trni-se   urro({;%«l«i  esse  dirril*». 

O  Avím)  de  2S  <le  Julho  de  l^iil  declarou  ao  Pre- 
sidente da  Provinda  da  Pandiyba  que,  ainda  (\\u\  o 
Cioverno  estava  autorisado  para  nunidar  suspendera 
execução  de  leis  ])rovinciaes,  decretadas  com  Talla  d»» 
jurisdic(,uio,  posto  que  sanccionadas,  conitudo,  estando 
reunido  o  Corpo  Lcí^Mslalivo,  era  mais  regular  c  se- 
guro recorrer  a  elle. 

Vejamos  alguns  e\eíiq)!os  dados  por  (iregos  e 
Troyanos. 
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i83S.— Lei  do  Espirito  Santo. 

Tendo  o  Presidente  da  Província  do  Espirito  Santo 
sanccionado  uma  Resolurão  da  Assembléa  provinciol 
que  mandava  demolir  parte  de  um  antigo  forte,  de- 
clarou o  Aviso  n."  2Í  de  10  de  Janeiro  de  1836  que 
tal  Resolução  não  podia  nem  devia  ter  cumprimento 
por  disjxjr  de  um  próprio  nacional,  sobre  que  não 
podia  legislar  a  mesma  Assembléa,  por  não  ser  dos 
objectos  especificados  nos  arts.  10  e  M  do  acto 
addicional. 

I831Í.  Lei  de  Mato  Grosso. 

O  Aviso  n.*  183  de  12  de  Abril  de  1837  declara  ao 
Presidente  da  Provinda  de  Mato  Grosso  que  não  eslava 
no  caso  de  ser  executada  a  lei  n.^  II  da  Assembléa 
dessa  Província,  visto  que  o  ('.orpo  de  Ligeiros  a 
que  ella  é  relativa,  constitue  uma  parte  do  Exercito,  e 
as  Assembléas  provinciaes  nenhuma  autoridade  podem 
exercer  a  seu  respeito,  não  devendo  consentir-se  em 
um  precedente  que  pôde  acarretar  as  mais  perigosas 
consequências.  (*) 

1838.    Lei  do  Ceara. 

A  Assembléa  provincial  do  Ceará  pelo  seu  projecto 
n."'  10  conferia  privilégios  aos  s(mis  membi*os.  O  Pre- 
sidente negou  a  sancção  a  esse  projeclo.  A  Assembléa 


São  muito  e  muito  piuccdeiilos  ns  la/òos  pelas  t|iiaes  se  uiaixia 
<|Ui'  ísla  4*  (Mitias  íris  hão  sejàu  o\('iMUa(las.  Ma>;  uào  é  os>a  a  queslàu. 
nii(lt>  ((Mirei <'  (I  acto  addicional  ao  <iOVciiio  <;t'i.il  o  direito  de  oi- 
dcuar  (juc  não  scjào  executadas  leis  proviuciaes  ^  K"  uma  tla^iiauie 
»isurpa(,ao  da  aUrilmii.ao  da  AssíMiildea   (leial  a  (|ueui  (  timpre  re>o- 

tjal-as  e  Ioj;o.  Mas  a  Asseuild(''a  (Icral  não  o  ta/..  Kulao Lofio  essa 

alliihuição  peilcuce  ao  (Jovciuolll 
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provincial,  aíloplando-o  por  dous  terços  de  volos,  o 
enviou  novanienltí  á  sanerão,  (pio  foi  se^nmda  vez  ne- 
í^ada.  (*)  A  Assenihléa  o  fez  publicar  como  lei. 

o  Governo  (ieral  ordenou  por  Aviso  n.*  117  de  5  de 
Nov(Mnl)ro  de  \H\\S  que  não  fosse  o  mesmo  projecto 
ííuardado  v  observado  cíhuo  lei,  até  defuiitiva  decisão 
da  Assembléa  íicral,  fundando-se  em  (pie  a  lei  era  in- 
constitucional ,  i)orquanlo,  além  de  conferir  a  Assem- 
bléa ])rovin(ial  privile^MOs  aos  seus  membros,  com- 
prebendcndo  nesses  privilejíios  Empregados  (ieraes, 
inliibía  o  IMesidenle  da  IMovincia  de  os  ])oder  empregar 
fura  delia,  durante  a  legislatura. 

A  esla  inconstitucionalidade  substancial  accrescia 
outra  de  forma,  a  saber,  o  segundo  exame  pela  Assem- 
Idéa  provincial  não  linha  sidoapprovado  tal  equal  pelos 
dous  terços  dos  membros  da  Assembléa,  nem  modi- 
ficada no  senlido  das  razões  pelas  quaes  o  Presidente 
lhe  recusara  a  sua  sancção. 

1811     Lei  da  Raliia 

I)  \vis(>  (Ir  li  de  Janeiro  de  ISM  declarou  ao  Pre- 
sidente da  Rabia  (pn?  não  podia  ler  execução  a  Lei 
provincial  n.'  l:^(i,  na  parir  em  (pie  approvava  condi- 
r(*)es  olVerecidas  pela  Compaídiia  de  navegação  a  vapor, 
visto  que  se  cslii)ulava  nellas  a  isenção  de  direitos 
geraes  sobre  os  quaes  s(^^>mente  podia  a  Assembléa  Geral 
legislar. 


('«  Dalii  veio  lodo  o  uial.  Se,  oin  liignr  de  iiecnr  fiegiiiula  vez  a 
s.inrrào  ao  projerlo,  o  Prrsldrnle  o  tivess»*  atrociaiio  ao  íloveriio  r  As- 
si-iiiltlra  (ii-ial  ^  não  ttTí.i  lido  a  AssiiiibltM  |iio\iii(i.il  orra>>i.io  dt* 
mandai  o  iMiíduar.  tiii  uu(i«»  lii^ar  r\;iiniiio  coiii  al;fiiiiia  largueza 
^^t«'  ponto 
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4  84*2.  Lei  de  Sergipe. 

O  Aviso  de  18  de  Março  de  1842  declarou  ao  Pre- 
sidente da  Provincia  de  Sergipe  que  não  devia  ter 
sanccionado  a  lei  n.^  24,  que  concedia  privilegio  ex- 
clusivo a  uma  fabrica  de  sabão,  mas  que,  visto  haver 
sido  promulgada,  devia  ser  suspensa  a  sua  execução, 
por  ser  exorbitante  dos  arts.  10  e  II  do  acto  addi- 
cional. 

Lei  do  niaranliào. 

• 

A  ordem  do  Thesouro  Publico  Nacional  do  9  de  Se- 
tembro dei8i2  mandou  suspender  a  execução  do  art. 
.*)."  da  Lei  provincial  do  Maranhão  n.''  110  que  orde- 
nara que  as  notas  do  Banco  estabelecido  pela  mosína 
lei  fossem  recebidas  como  moeda  nas  Repartições  pu- 
blicas provinciaes. 

iS14  e  i84».  Leis  de  S.  Pniilo. 

O  Aviso  de  21  de  Agosto  de  1844  declarou  ao  Pre- 
sidente de  S.  Paulo  que  devia  ser  suspensa  a  exe- 
cução da  Lei  provincial  n.*'  40  desse  anuo,  que  des- 
tinara o  edifício  do  Cuiso  Juridico  para  as  sessões  da 
Assembléa  provincial,  até  que  o  Corpo  Legislativo  a 
revogasse,  por  ser  offensiva  do  §  2."  do  art.  10  do 
acto  addicioiíal. 

Pelo  Aviso  de  25  de  Janeiro  de  18i0,  exi)edido  em 
conformidade  da  Resohirão  Imperial  de  24  do  mesmo 
mez  e  anuo,  tomada  sobre  (iOnsuUade  19,  mandou-se 
suspcMuler  a  Lei  proviíuúal  do  S.  Paulo  (pio  declarou 
vitaliciose  i)eri)etuos  os  postos  dos  Olliciaes  da  (iuarda 
Nacional. 


—  TA   — 


Kxoinploy  áe  suspensAos  de  Icts  Kobro  Impostos  p4*lo  4àov^rno 

4a4*rul. 


IS»«.  rd  de  S.  Paulo. 

IVla  oniom  do  Thesoiiro  IMihlico  Nacional  n.  074 
ílc  9  de  Dezoiahro  de  Í8J0,  íoi  determinado  ao  Ins- 
pector da  Thesouraria  de  S.  l\iulo  (pie  não  cumprisse, 
até  (pie  a  Assem!)léa  Cicral  Legislativa  resolvesse  o 
contrario  :  \.\  a  disposição  do  art.  0.^  S  9."  da  lei  do 
orçamento  provincial,  que  ordenava  (pic  não  se  pa- 
irasse siza  ípiando  se  íizesse  troca  de  escravos  por  bens 
de  raiz,  deternnnação  prejudicial  á  renda  ^anú  etc. ; 
?.^  (pie  i^Mialmenle  não  fosse  cumprido  o  §  10  do 
mesmo  artigo,  (pie  declarava  pertencer  á  renda  pro- 
vincial a  dtMJma  de  legados  e  heranças,  cujo  prazo 
legal  de  pagamento  se  vencesse  depois  do  1 ."  de  Julho 
i\v  183G,  etc. ;  3." ,  o  art.  17  da  mesma  lei  cpie  dispunh.i 
tpie  fossem  pagas  pelas  rendas  Geraes  as  dividas  pro- 
vinciaes  anteriores  ao  1.'*  de  .luliio  do  mesmo  anno, 
poiípie  a  Assembl(''a  não  podi.i,  sem  exceder  suas 
allrihuiçíjes,  dar  aos  fundos  consignados  para  as  des- 
j)ezas  geraes  diverso  destino  etc. ,  etc. 

A  ordem  do  mesmo  fiiesouro  de  10  do  mesmo  mez 
c  anno  conti'm  disposições  semelhantes  a  respeito  de 
legislação  da  Assemblra  provincial  de  Govaz. 


1839.  I.(*is  lio  Maranliào. 


A  ordem  do  Thesouro  Publico  Nacional  de  i  de  Ja- 
neiro de  1839  determin<)u  (pie  não  fossem  cumpridas, 
(  nupjanlo  a  Assenibléa  (ieral  não  resolvesse  o  contrario, 
varias  disposiç(')Cs  de  leis  da  Assemblca  provincial  do 
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Maranhão  sobre  impostos,  umas  porque  prejudicavào 
os  impostos  geraes,  outras  por  exorbitantes  das  attri- 
buieões  das  Assembléas  provinciacs ,  c  outras,  ílual' 
mente,  por  offensivas  de  Tratados  em  vigor. 

1811.  Lei  de  Santa  Cathaiína. 

O  Aviso  do  Ministério  da  Fazenda  de  18  de  Janeiro 
de  1841  mandou  que  ficassem  desde  já  suspensas  as 
disposições  dos  §§  13,  lí,  i'>  e  IC  do  art.  3/  da  lei 
]!.•  146  de  4  de  Maio  de  1840,  pela  qual  a  Assembléa 
provincial  de  Santa  Catharina  estabelecera  direitos  de 
exportação,  e  isto  com  o  fundamento  de  quo  essa  lei 
oilendia  os  impostos  geraes  da  mesma  exportação,  que 
assim  muito  diminuiria. 

1812.  Leis  do  Illniaiiliào. 

Os  Avisos  da  Fazenda  de  10  de  Março  e  de  2  de 
Agosto  de  1842  ordenarão  ao  Presidente  da  Província 
do  Maranhão  que,  sem  perda  de  tempo,  expedisse  as 
precisas  ordens  para  que  cessasse  a  arrecadação  dos 
impostos  sobre  vinhos  e  cerveja  lançados  por  leis  da 
Assembléa  provincial  de  20  de  Julho  de  183Ce  u.^  80 
de  27  de  Julho  de  1838. 

185($.   I.oi  da  Bahia. 

A  ordem  do  Thesouro  Pul)lico  Nacional  n."  187  de 
19  de  Maio  de  18")0,  expedida  cm  conrorniidade  da 
Consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  r,ons(*lho  de  Estado 
de  12  de  Abril  de  18')G,  mandou  revogar  as  ordens  expe- 
didas pelo  Presidente  da  Província  da  Uahia  para  ipie 
o  Inspector  da  Alfandega  da  mesma  Provincia  remeltesse 
á  Tliesouraria  provincial  os  despachos  de  rapé  impor 


lailo,  a  lini  do  se  vorilicar  a  cuhraiira  do  iiiipuslu  lan- 
r.uio  prla  Lei  provim  ial  n."  :')\2  de  II)  de  Julho  de 
Is.ii  sobre  o  rapé  eslraii^^ciro,  e  o  lahricado  em  outras 
Troviucias. 

§  010. 

rosicriormcntr    rrciist  o  iiio^ierno. 

ros((M'iorineiil('  recuou  o  Governo,  ronio  que  porulo 
cíu  duvida  a  faculdade  rpie  até  oritão  exercera.  Ha- 
vendo a  Lei  provincial  do  Ceará  de  3  de  Novembro  de 
Is:h  lançado  o  imposto  de  3  °|,  sobre  bebidas  espi- 
rituosas, além  de  30,')0()0  por  pipa  de  aguardente  nâo 
labrieada  na  Trovincia,  e  que  fosse  nella  consumida, 
i200  rs.  em  libni  do  rapé,  etc,  e  sendo  a  Secção  de 
Fazenda  do  Conselho  de  Fstado  de  i)arecer,  em  Con- 
sulta de  12  de  Janeiro  de  I8'37:  I.",  de  que  aípiclla 
lei  fosse  levada  ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral 
para  deliberar  a  respeito  de  suas  disposições  exorbi- 
lantes;  2.'\  que  entretanto  o  Governo  Imperial  recom- 
nienílasse  ao  Tresidente  do  Ceará  (lue  recommendasse  ás 
autoridades  fiscaes  do  Thesouro  Nacional  que  náo  exe- 
cutassem o  que  era  relativo  a  impostos  de  inq)ortaçào  ; 
3.%  que  o  mesmo  Presidente  |)rocurasse  obstar  desde 
já  á  cobrança  da  taxa  desigual  para  os  estrangeiros, 
como  único  meio  de  prevenir  justas  reclamações  e 
conllictos  com  as  outras  nações,  a  Resolução  Imperial 
de  21  de  Fevereiro  do  dito  anno  de  I8.')7  decidi  o 
somente  na  conformidade  da  I  *  (í  3/^  conclusão,  não 
adoptando  a  2.' 

>o  mesmo  sentido,  bobn;  igual  assumpto,  estalo  a 
Considta  da  mtsma  Secção  de  Í3  de  Janeiro  do  mesmo 
anno,  e  Uesoluçáo  Imperial  de  il  de  Fevereiro  de  18*>7 


I 
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Idcriticii  áquella  foi  a  solução  dada  pela  Consulta  da 
mesma  Secção  de  21  de  Fevereiro  do  mesmo  arino,  e 
Resolução  Imperial  de  21  de  Fevereiro  de  18.")7  sobre 
Leis  provi nciaes  de  Pernambuco.  Sem  ordenar  que  não 
íossem  executadas  essas  leis,  limitou-se  o  Governo  a 
afíectar  o  nej^^ocio  á  Assembléa  íicral. 

§011. 

Exame  «la  qiiestào.  V.  sujeita  ao  Conselho  tle  Estado. 

O  A-viso  de  28  de  Julho  de  1841  declarou  ao  Tre- 
sidente  da  Parahyba  que,  ainda  que  o  Governo  esteja 
iiutorisado  para  mandar  suspender  a  execução  de  Leis 
provinciaes  decretadas  coin  falta  de  jurisdicção,  posto 
que  sariccionadiís,  comtudo,  estando  reunido  o  Corpo 
Legislativo,  era  mais  regular  e  seguro  recorrer  a  elle. 

Havendo  a  Lei  provincial  das  Alagoas  de  23  de  Aí)ril 
de  1842  estabelecido  o  imposto  de  o  %  sobre  os  orde- 
rtados  de  todos  os  Empregados  provinciaes,  sendo  in- 
cluidos  nesta  disposição  os  providos  pelo  Governo  Geral, 
o  mais  outros  5  7o  dos  seus  respectivos  vencimentos 
correspondentes  ao  tempo  de  licença  que  obtivessem, 
reclamarão  perante  o  Governo  Geral  contra  essas  de- 
posições os  Juizes  de  Direito  da  Capital  e  do  Penedo. 
O  Presidente  da  Provincia  entendia  (pie  essas  dispo- 
sições estavão  no  caso  de  ser  suspensas,  visto  estarem 
sanccionadas,  até  decisão  íinal  do  Poder  Legislativo 
Geral. 

Ouvida  a  Secção  d(^  Justiça  do  Conselho  de  Estado, 
Uí^lator  o  Sr.  CiUMUíiro  Leão,  votos  os  Srs.  Lopes  Gama 
e  Bispo  de  Ancnnn-ia,  era  ella  da  s(»guinh'  opinião  em 
Consulta  de  21   (W  i>iovembi'o  de  1842: 


—  :r,s  — 


«  A  Socção  tMíiirorda  coiii  i»  paiccci*  do  (ioiisiMliciro 
Procuradnr  da  Corna  .  SoluMania  r  Vi\/riu\i\  Nacional,  e 
roín  a  cxposicãn  do  Prcsidciihi  da  Provincia.  na  parlo 
rni  ipit'  juiLíao  <pn'  as  disposirõcs  ronlida.s  nos  arls. 
4.*  e  .*>."  da  relVri«la  lei  são  conlrarias  á  Consliluirão  ; 
não  ronrorda.  ponMii,  na  pailc  cm  (pn*  jnl^'ão  dever  o 
(iovtMiio  Inipeiial  ^uspcndn-  p(H"  aclo  stni  a  cxccurào  dos 
inoncionados  arlij^os.  Comfjuanlo  senicllianle  aUrd)UÍrão 
se  aniollie  á  Srcrão  eoino  necessária  e  mesmo  inilis- 
pensavel  ao  (loverno  lmiM'i'ial  para  manter  a  Consliniicão 
e  a  união,  nos  casos  em  í\ug  os  Presidentes  ou  Viec- 
Presidentes  das  Províncias  sanccionão  leis  olVensivas  da 
Con.^tiluicão,  ou  poi*  inadvertência,  ou  i)m'  ignorância, 
e  comiiuantí»  liaja  e\em|»los  de  ler  sido  exercida  esla 
allriÍ)UÍcão,  comirido,  estando  próxima  a  al»erlura  da  As- 
sendílea  Geral,  parece  á  Sci^ào  ijue  a  referida  lei  lhe 
deve  ser  deterida  para  serem  os  ditos  arti}?os  i)or  <dla 
com|)etenlemenle  revoL^ados,  visto  ipu'  a  lei  ipn*  relormou 
a  Constituição  do  liujieiio  e  a  (|ue  inler[)retoU  essa  lei 
de  relorma  niuiliuma  disposifjão  contém  (jue  aulorise  o 
Cioverno  Imi)erial  a  fazer  no  intei'vailo  das  sessões  se- 
melliaiilo  revogação  ou   sus[)ensão.    » 

Em  7  de  Outubro  de  18i5  expedio  o  Governo  ordens 
á  Província  da  lialiia  para  ser  suspensa  a  execução 
da  Lei  provincial  (|ue  onerava  os  Empregados  geraes 
com  o  imposto  de  "i  "/o- 

O  Presidente  da  Província  não  executou  essa  ordem 
e  respond(Mi  com  uma  representação  do  Procurador 
Fiscal,  (pie  negava  ao  Goveino  Geral  o  direito  de  sus- 
pender a  Lei    provincial. 

Ouvida  a  Secção  de  Fazenda  do  l.onselho  de  Estado, 
Uelator  o  Sr  Monte  Alegre,  votos  os  Srs.  Alves  Branco 
e  Abrantes,  foi  ella  de  parecer  em  (-onsuUa  de  30  de 
Novend>ro  de  Isi:^  de  (pie: 

K  O  Tioverno  Geral  deve  ler  o  direito  de  suspender  a 
execu(;ão  das  Ceis  provinciaes  exorbitantes,  p(U*(pie,  se 
o  nuo  lizer,  liça  sem  objecto  a  i'euu'>sa  (|ue  o  art.  20 
do  círio  addicional  detern)ina  <|ue  se  faça  ao  Governo, 
e  nem  este  jxiile  impedir  ns  male>  resultantes  dos  ex- 
cessos das  Assembl«'as  provinciais.  ÍNhimu  visto  «pie  não 
é  esse  (linMlo  claro  e  expresso  na   lei,   e  |)od»'ndo  tain- 
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bem  seguir-se  delle  abusos  o  conílictos,  é  de  parecer  a 
Secção  de  Fazenda  do  Consellio  de  Estado  que  quanto 
antes  se  consulte  a  Assernl)lca  Geral,  a  qual  por  inter- 
pretação poderá  estabelecer  regras  que  garantão  o  di- 
reito do  Governo  Geral,  e  dos  provinciaes.  » 

Pela  Resolução  Imperial  de  1 3  de  Dezembro  do  mesmo 
anno,  inandou-se  que  fosse  essa  Consulta  examinada 
em  Assembléa  Geral  do  Conselho  de  Estado. 

Havendo  o  Governo  Geral  ordenado  aos  Presidentes 
de  Pernambuco  e  de  Santa  Catbarina  que  suspendessem 
a  execução  de  varias  disposições  legislativas  dessas  Pro- 
vincias,  que  na  imposição  de  alguns  tributos  havião 
excedido  as  attribuições  que  a  lei  confere  ás  Assem- 
bléas  provinciaes,  representarão  esses  Presidentes  tara- 
l>em  que  se  vião  em[)araçados  no  cumprimento  de 
iacs  ordens,  porque,  não  sendo  expresso  e  muito  claro 
na  lei  de  12  de  Agosto  de  1834  o  direito  do  Governo  Gera ^ 
de  suspender  os  actos  legislativos  provinciaes,  podia 
isso  dar  origem  a  conílictos  sempre  damnosos  entro 
os  Presidentes  e  as  Assembléas. 

Ouvida  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 
Relator  o  Sr.  N^sconde  de  Monte  Alegre,  votos  os  Srs. 
Alves  Branco,  e  Visconde  de  Al)rantes,  de  accordo  com 
a  Consulta  (jue  acal)a  de  ser  mencionada,  dizia  em 
outra  (sem  data  de  dia)  de  Novembro  do  mesmo  anno 
de  1843. 

«  A  Se('çã()  (l(í  Fazenda  do  Conselho  de  Kslado  acha 
muito  peso  nas  razões  (expendidas  pc^los  ditos  PresiihMítí^s, 
poslo  (lue,  niuih)  convíMieida  de  que  o  Governa  fleral  deve 
ter  o  (lii'eil()  de  suspendei'  hu^.s  actos  exorhilaiUes,  eonio 
já  tcv(í  a  honra  de  expõi-  a  Vossa  Magestade  Jinpei'ial  em 
oulra  oeeasião,  tralando  da  suspensão  de  nni  arligo  de 
l(M  da  Província  tia  iUdiia  (jue  inipõí»  ;>  "/o  nos  enqíregados 
g(íi'aes,  e  poi'  isso  é  de  i)ai'ecer  que  esla  mahMJa  seja 
levada  á  AssiMubléa  Geral,  ipn»  po(l(M*á  (^slabeliM-iM-  regras 
(lue  (irem  Iodas  íís  duvidas  a  i"espeilo  e  lirnuMU  o  direilo 
cio  Governo.  » 


—  3S()  — 

\  UcsohKMo  hnporial  de  K»  de  Dc/cmhro  ik»  ISi:i 
in.indou  ouvir  sohic  esla  íioiisulla  a  Ass<'mhlra  Cioral 
»|()  Coiisfllio  (Ic  INlado.  (|ii(»  a  aplírovon  cm  sessão  dr 
l(S  i\v  .lanoiro  de   isií. 

Não  me  constií  (|iio  a  AsscmMéa  Cicral  Legislativa 
fléss(»   sohieão  alj^iima. 

Heferindo-se  a  essa  Coiisull,»,  a  de  Ki  de  Julho  de 
INit  da  Scceão  do  lm()erio  do  ('.ousellio  de  Kslado, 
Uelator  o  Sr.  B.  T.  de  Vascoiiciíllos,  votos  os  Srs.  Mi- 
randa Hihoiro,  e  Monte  Ale^'ro,  accrescontava : 

«  Hem  <jne  a  SiMcão  >e  coiiCofine  eom  a  cilada  r.oii- 
>ulta  do  Conselho  de  Esla(h),  peií^a  (|iie  Icxhis  as  vc/.es 
fjiie  IV)r  saneeionada  h'i  provincial,  (jue  contenha  dainiio 
inepjiiavel,  o  (lOvenio  Imperial  a  poderá  mandar  sus- 
pender.  >v 

Sondo  consultada  a  Secção  de  Justiça  do  C.onselho 
de  Estado  sobre  a  lei  da  Província  de  Minas  fi.°3(>7 
(ie  )J0  de  Outubro  de  ISis,  (]ue  (h^darára  per|)etuos 
e  vilalicios  lodos  os  postos  da  (iuaida  Nacional,  dizia  a 
mesma  Secção  em  Consulta  de  (i  de  Dezembro  de  I8is, 
Uelator  o  Si",  bimpo  d(^  AbrtMi,  votos  os  Srs.  ('arneiro 
b(»ão  e   l.(»j)e^  ("laina  : 

«  A  Secção  não  hesita  «mu  opiuar  <pn'  as  Assend»lêas 
h»gisl.Uivas  provinciaes  iiãi»  lem  a.  attrihuicão  de  Icí^islar 
sobre   a  Cuarda    Nac  ional,  ele.,  rlc. 

«  Kslã,  pois,  demonstrado  (pie  a  mencionada  lei  nan 
sn  r\rr('i\(*  nnlnrianniilc  .is  jUlíMbuicnes  «pie  pelo  aclo 
addiciniiid  Inrão  conferidas  ás  As.seiid)leas  provinciae.s. 
mas  tandtem  ipn  ella  é  manileslameute  usin*padora  c 
allmlalnria  dos  diirihis  e  ju'ei"o.L:alÍNa>  conferidas  prj.i 
r.nnslituicao  aos   Podeies    (ieraes   do    Ksl*ido. 

M  Km  casos  por  v(»niura  i\v  men»)r  jj^ravidade  lem  o 
<!(»ns»'lho  de  F''sla<lo  coii>nllado  a  >u>i)eii>ão  <la  «'xccucao 
das  lei%  provinciaes  (|ue  xiolão  a  Coii.^tiluição  e  usiirp.io 
as  nllribniçòes  dos   Potieres   (ieraes    do    Kstado. 

«<  Assim  é  (pie  ,1  Sec(;ão  coherenle  cofn  este  pensa- 
mento é  (Ir  parec(!r  (lue  o  (ioverno  de  V(»ssa  .Njaííestade 
Imperial  deve,  se  í»  juijçar  convenieiíle  e  necessiirio,  sus- 
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pcnrler  a  execução  (hi  lei  provincial  de  Minas  que  de- 
clara  per[)eluos  e  vilalicios  os  postos  dos  Oíficuies  da 
Guarda  Nacional,  e  chamar,  outrosinn,  á  responsal)ilidade 
perante  o  Tribunal  competente  ao  Presidenlc  da  Fro- 
vincia  que  sanccionou  a  referida  lei.  » 

O  Relator  o  Sr.  Limpo  de  Abreu,  votando  em  se- 
parado, concordava  em  que  a  attribuição  de  legislar 
sobre  a  Guarda  Nacional  nào  compete  ás  Assembléa^ 
provinciaes,  c  que  a  lei  não  devia  ser  sanccionada 
pelo  Presidente,  seguindo  depois  o  processo  marcado 
no  art.  10  do  acto  addicional. 

«  Não  succedeu,  porém,  assim.  O  Presidente  da  Pro- 
vinda entendeu  que  devia  sanccionar  a  lei,  a  qual,  por 
consequência,  aclia-se  revestida  de  todas  as  condições 
essenciaes  e  de  todas  as  formulas  externas,  que  se  exigem 
para  ser  considerada  como  lai,  e  obedecida  e  executada. 

«  Vejo  no  acto  addicional  o  art.  17  que  confere  ao 
(íoverno  a  attribuição  de  mandar  executar  provisoriamente 
um  projecto  de  lei,  a  (pie  o  Presidenlc  de  quabpier  Pro- 
víncia tiver  negado  a  sancção,  por  entender  que  ollende 
os  direitos  de  alguma  outra  Província,  nos  casos  decla- 
rados no  §  8."  do  art.  10,  ou  os  Tratados  feitos  com  nações 
estrangeiras,  ou  a  ('onstituicão,  segundo  depois  ex[)licou 
o  art.  7."  da  Lei  de  12  d(*  Maio  d(!  1810;  mas  não  v(»j() 
disposição  alguma  no  acto  addicional  (jue  aulorisíí  O 
Governo  a  suspender  uma  lei  depois  de  sanccionada  pelo 
PresidíMite. 

«  O  art.  '20  do  aclo  addicional  sul)i^nlende  i)elo  con- 
trario que  semelhantes  leis  podem  unicamente  ser  revo- 
gadas pelo  Poder  Legislalivo  (leral,  e  por  isso  d(Mermina 
(pie  os  Presidentes  ih;  Província  enviem  á  Assembléa  r 
(ioverno  Goracís  c()pias  authenticas  de  lodos  os  aclos  le- 
í^islalívos  pi-()vínciaes,  a  íim  de  s(»  examinar  se  olfendeni 
a  Constituição,  os  im[)oslos  geraes  i^  os  direitos  d(»  outra.s 
Fiovincías,  casos  únicos  em  qu(»  o  PodiM*  Legislalivo  Geral 
os   po(l(>rá  r(M(\i;ar. 

«  Admillo  (|U(»  alguns  precedentes  haja  d(^  ler  o  Governo 
<i(M'al  mandado  sus|)en(h»!*  a  exeiMição  ile  1(ms  proviíK  íaes 
d(*pois  de  sanccionadas  pelos  PnvsidiMites.  Knlrelanlo  é 
minha  opinião  (jue  taes  [)reeedetUes  não  [)odem  consti- 
luir  direilo  nem  regra  de  decidir  i»  julgar,  sendo  apcMias 
medidas  de  facto  r(*S(dvi(las  sob  a  responsabilidade  do 
Minisl(»rio,  e  mais  ou  menos  juslilicav(Ms  segundo  as  eii- 
eumslaneias  (pK?  as  tiverem  aconselhado.  >► 
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\  Krsohirao  Imperial  de  :*\)  de  De/emhn»  í\í\  isis 
iiMiidou  ouvira  AsstMiihlea  (leral  do  ('onsellio  <lo  Estado 
sobre  essa  ('onsulla  i;   voto  separado. 

UeMHiido  o  Consi^lho  de  Ksliido  eFii  I'.)  de  Janeiro  d(í 
I8t\),  opinarão  seus  membros  do  seguinte  modo: 

*  Ò  C.onsiílheiro  Visconde  de  Abrantes  votava  a  íavor 
do  pnreoM*  da  Secrào.  ponpK^  pensava  fpie  tanto  iiímIc 
^ub(Milrnil»'i-se.  da  U)[vi\  do  arl.  20  do  acto  ailíUcional  «pie 
ao  (íoverno  nào  compele  suspender  a  exeeucjão  de  uma 
l(M  provincial  manifeslaincníc  ((bilraria  á  Conslituiçrio  dj» 
linp('ii(í,  como  pôde  >ubenlender->e  da  letia  <•  esj)irilo 
do  arl.  !7  do  dilo  acto  que  o  Ooverno,  principal  executor 
e  írnania  da  (lonstitnirão,  não  deve  consentir  na  viojiuão 
inamleslada  mesma  (ionsliluirão,  sendo  cerlo  nãu  so  (jue, 
jnl^^ar  uma  bi  provineial  como  usurpadora  e  invasora  das 
al(ribuirõ(\s  dos  Poderes  l,('<,dsl;Uivo  v.  E\e(Milivo  (M'raes, 
«'  ao  niesmo  tempo  su.^lentar  com  ai-^umenlos  brados  da 
bMra  do  acto  addicional  (pie  semellianle  lei  está  no  caso 
de  ser  execula(bi  e  obcdíM-ida  rmtpiaiilo  a  Assenddóa  (ieral 
a  não  revogar,  é  sem  duvida  alguma  b'gihmar  um  crime, 
embora  temporário,  e  accusar  o  acto  adtbcional  de  im- 
previdente, manco  r  alé  absnrib),  mas  cpie  taml>em  ad- 
mini(b)s  os  princípios  do  voto  separado,  e  sendo  licilo  a 
uma  Assembléa  [)rovincial  o  declarar  vilalicio  mu  Com- 
mandante  Superior  da  (iuarda  Nacional,  será  coiiNetpienle 
HM-onliecer  (pie  á  mesma  Ass(ímbl(''a  e  licilo  declarar 
vilalicio  o  Presidente  da  Provincia,  e  praticar  v  executar 
ibiranle  alguns  me/es.  >em  baveripiem  o  embarace,  actos 
e  medidas  (jue  importem  a  ndorma  da  Consliluiíjão,  e  a 
mudaiKja  de  IVnina  de  governo  do  Império,  o  (pie  Ae  ciírlo 
é   insustenlavíd. 

«  O  Conselheiro  l.oj)e>  dama  opinava  iguabuiínle  [íelo 
parecer  da  Seccjão.  dizendo  (pn»  o  direito  (pie  compele  ao 
l*oder  Moderadoí*  de  sus|)ender  a>  leis  provincia(!S  (pie 
ollendíun  a  Con.stituiíjào,  os  impostos  gera(;s,  os  direitos 
de  outras  Províncias  ou  os  Tratados  está  consagrado  no 
art.  101  $  4."  da  ('.on.stinn(;ão,  sobre  <»  (piai  iieidiuma  alle- 
fa(;ão  fez  o  a<*lo  addicional,  «piando  sub.NÍituio  os  Con- 
sídlios  (;(»raes  pelas  Assembl(''a>  provinciaes,  por(pie  não 
ê  alleral-o  o  determinar  o  arl.  :?()  do  aclo  addicional  (pie 
sí»  o  |»oder  Legislativo  (íeral  po(b'rá  revogar  as  leis  pro- 
vim iaes  (jU(;  esli\('rem  nos  ca>os  acima  referidos.  K^la 
disposição  não  impoilava,  porc(M*lo,  a  deroga(;ã(»  do  citado 
artigo  t^  paragrapli»»  da  Conslituiijão,  e  ab.surda  IVira  uma 
intellii;eiici,i  coiiharia  em  pre.>(!ii(;a   do  aclo  addicional, 
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aonde,  lendo-se  feito  modificações  sobre  os  diversos 
artigos  Constitucionaes  mencionados  no  arl.  il  do  mesmo 
acto,  como  aquelles  em  conformidade  dos  quaes  iunc- 
cionavão  as  Assembléas  provinciaes ,  tinlia-se  deixado 
intacto  o  que  determina  sobre  a  suspensão  o  art.  87, 
também  mencionado  no  art.  9.''  como  um  dos  regula- 
dores das  attribuições  de  taes  Assembléas,  artigo  do  qual 
se  deriva  o  direito  do  Poder  Moderador  de  suspender 
as  leis  provinciaes,  em  qualquer  dos  casos  já  indicados, 
que  são  igualmente  os  únicos  sujeitos  á  revogação  do 
Poder  Legislativo  Geral,  e  por  isso  suppôr  destruído  este 
direito  seria  estabelecer  a  anarcbia.  Disse  mais  que  ao 
exemplo  apontado  pelo  Conselheiro  Visconde  de  Abrantes 
podia  muito  bem  accrescentar-se  outros  muitos  de  um 
tal  alcance  que  não  permiltem  entender  as  disposições 
constitucionaes  sobre  esse  objecto  senão  nos  termos  em 
que  as  entende  a  Secção  no  parecer  que  acabava  de  dis- 
cuti r-se. 

«  O  Conselheiro  Galvão  opinava  contra  o  parecer  o  a 
favor  do  voto  em  separado,  porquanto  era  inegável  que 
o  acto  addicional,  ao  mesmo  tempo  que  previra  a  hypo- 
these  em  questão,  linha  estabelecido  o  meio  legal  de 
resolvel-a.  A  hypothese  era  de  uma  lei  contraria  á  Cons- 
tituição, decretada  por  uma  Assembléa  Legislativa  de  uma 
Província,  e  sanccionada  pelo  respectivo  Presidente,  \esle 
caso  o  que  providencia  o  acto  aadicional  para  remediar 
o  mal  e  precisamente  que  a  lei  seja  revogada  pelo  Poder 
Legislativo  Geral,  não  conferindo  esta  attribuição  a  outro 
algum  Poder.  Admitlia  esse  Conselheiro  que  a  lei  pudesse 
ser  de  tal  alcance  que  puzesse  em  perigo  a  orclem  e  a 
j3az  |)ublica,  se  fosse  executada,  e  nesse  caso  elle  não 
liesitaria  em  modificar  a  sua  opinião,  mas  não  era  esta, 
por  sejn  duvidn,  a  hypothese  que  se  íigiu-ava,  não  lendo 
o  Governo  manifestado  este  pensamento  nem  no  Aviso 
de  convocação,  nem  por  meio  de  algum  Relatório  ;  e  [)or 
isso,  consiileraiido  a  (jui^stão  nos  lermos  em  que  linha 
sido  proposlíí  ,  parecia-lhe  (pie  o  volo  senarado  era  o 
(jue  eslava  de  accordo  com  a  disposição  do  aelo  addi- 
cional. » 

O  Conselheiro  Limpo  de  Abreu  referia-se  ao  seu 
voto  separado. 

O  Consí^l liteiro  Carneiro  Leão  votava  pelo  parecer  da 
maioria  da  Secção.  IhM-ordava  que  não  ei'a  a  j)rimeira  vez 
qu(»  einillia  o[)inião  idenliea,  sendo  eonslanle  e  pi"ol'essada 
])e?'anle   dilVereiíU^s   Ministérios   a  doutrina  (pn»  ora  sus- 
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tcni.iva  acerca  da  iiiieslào  suhinclliiia  a<>  cxaine  do  Ooih 
sclho  (l»í  Kslatlo.  Allei^ava  íjur  ilillciciilcs  Miiiislcrios 
liiiliân  MisjMMulido  a  cxrcurão  de  íliaiiiadas  l»'is  pioviíi- 
ciacs  ciuiliaiias  a  (ioii^liluiràí»  v  aos  Tralados,  «m  (juc  pr»;- 
judicão  o^  imposlos  fíiiraos!*  Expoz  que  odireilu<|ue  leiíi 
(»  (lovcrno  i'i('i'al  de  snsp(Mid»'i'S(Mii«'lhaii(r's  leis  iiidcvida- 
iiKMilc  saiuriuiiadaN,  potir  driivar  cio  iiil.  |(i  do  aclu 
addicional.  Se  ao  Govniio  (;(»,ial  (•oini)ele  a  sanc^-ão  de- 
íiiMliva,  iio  caso  da  não  >aiic(;ão  do  l^rcsidciilc,  taiidicin 
a  »'||r  deve  compelir  a  icvo^^acão  da  saiiccào  do  l*resi- 
díMile,  no  caso  de  ler  siilo  ind(ívidanieiile  dada  e  iIosíT 
a  lei  sanccioiíada  contraria  á  ('.onsliinicào.  Ksta  donlriíia 
lornava-se  ainda  niai^  [)laiisÍM'l,  (juando  se  observava  cpn 
a  lei  (jue  aulorisoii  as  reformas  da  ('oiislitiiiçãonão  per- 
niillia  alleiacào  aliínnia  no  Podei'  M<»derador;  e  devendo 
c>h'  licar  inlaclu  e  sem  (juehia  nas  snas  alli"il)ui(^-ões,  era 
vislo  (pie  a  saiiccão  permillida  aos  Picsideiites  de  Í*ro- 
vincia  não  <'ra  senão  nina  sanccão  provi>oria,  Tniidada 
na  presumpção  de  (jut;  us  mesmos  Presidentes  represen- 
larião  a  vontade  da  coroa,  e  poi'  isso  não  podia  pre- 
valecer lai  sanc<;ão.  (jiiando  os  f*r(ísidenles,  abusando  do 
pod(;r  (pie  \\w>  fora  conliado,  procedião  como  o  r\- 
i^nísidenle  d<;  Minas  conlra  as  suas  inslrucçôes  e  coiilra 
a  Conslilnicâo,  sanccionando  uma  b'i  inaniteslaiiKMile  iii- 
conijjrhjnle.  St*  lai  e\ein[)lo  se  liderasse,  [)odia  para 
o  luturo  dar-se  o  caso  d(í  (pie  as  Asscmbl(''as  [)rovin- 
ciaes  declarassem  os  Pr«'^idenl('S  d(M*rovincia  vilalicios, 
e  (»s  desli^Mssem  da  obediência  ao  (jovenio  (ieral.  Lem- 
brava (pMí  tanto  o  IMcsidente  como  a  Asseinbl(''a  Lej^is- 
laliva  de  Minas  reconbecião  (jikí  nrocodião  conlra  a 
(;on>titiii(;ão.  e  (pie  a  allrilmi(;ão  (le  lej^islar  sobre  a 
(iiiarda  Nacional  era  da  compelencia  da  Asseinl)b''a  Oeral, 
e  díiste  facto  cone  luia  ipie  não  era  provável  «pie  o  Pre- 
>idente  e  a  Assemblca  j)rovincial  li/essem  uma  tal  nsiir- 
j)a(;ão  e  ferida  na  r(Ui.slilni(;ão  nclo  mero  pra/er  ib'  se 
inostrarc!!!  incoberentes  e  conlradilorios  ;  (pie  semelbantíí 
facto  revelava  um  plano  de  nulliíi(  ar  a  acção  do  (lo- 
vcrno  (Ieral  c  de  sin  |)c|c;;ado  Presidente  da  Província 
sobre  a  tluarda  Nacional,  sobre  a  foira  (pie  tem  de  de- 
fender a  (:on>titui(;ão,  a  indcjíendencia  e  mte;;rida(bí  do 
lmpcri(»  e  í\í'  maiiler  a  obcdicm  ia  á>  leis,  i\c  rt,'slabe- 
bícer  a  ordem  e  traiKpiillidade  publica,  e  (pie,  seoOo- 
veriK»  assim  jxírmittisse,  «pie  se  ( (>nli>casse  asiiaac(;ão 
sobn»  a  lorc  a.  e  >e  dispuzesse  do>  coinmandos  delia 
ptdos  seus  adversários  (uraria  aos  seus  dtívenís,  e  não 
daria  conta  da  tarefa  de  «pie  se  incumbira.  Ponderava 
mais  (Mil  resposta  a  um  dos  (:ons(dlieiros  (pie  o  a(  tual 
Fresideiile    de   Minas   participando  a    usurpaijao   da    \s- 
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sembléa  provincial,  e  o  aclu  do  seu  anloces^?o^,  não 
tratava  de  zelar  e  manter  allribuições  pessoaes,  mas  sim 
attribuiçòcs  dos  Presidentes,  as  quaes  as  leis  linlião 
julgado  necessário  coníiar-lhes,  para  bem  administrarem 
o  governarem,  e  além  disto,  no  estado  em  que  se  acliava 
o  Império,  o  Presidente  não  poderia  responder  pelo 
socego  da  Provincia,  se  os  commandos  daíbrça  da  Guarda 
Xacional  continuassem  a  ser  exercidos  por  oííiciaes  que 
se  dizem  vitalicios,  e  podem  pertencer  a  uma  parciali- 
dade que  queira  contrariar  o  Governo  Geral. 

O  Conselheiro  Lima  e  Silva  opinava  pelo  parecei*  da 
maioria   da  Secção. 

O  Conselheiro'  B.  P.  de  Vasconcellos  votava  pelo  [)a- 
recer  da  Secção.  Argumentava  que  o  Governo  sempre 
exercera  o  direito  de  suspender  as  leis  provinciaes  que 
erão  contrarias  á  Constituição,  ou  estavão  em  algum  dos 
casos  do  art.  16  do  acto  addicional,  e  allegava  o  exem- 
plo de  duas  leis  que  linhão  sido  sanccionadas  pelos 
respectivos  Presidentes,  e  contra  as  quaes  se  havia  o 
Governo  Gei'al  pronunciado  por  considerai- as  contrarias 
á  Constituição,  não  se  prestando  a  concorrer  para  exe- 
cução de  outra  na  primeira  Regência  do  acto  aadicional. 

Uma  destas  leis  tinha  sido  decretada  pela  Assem- 
bléa  Legislativa  da  Provincia  do  llio  Grande  do  Norte, 
e  tinha  por  objecto  alterar  a  íornia  do  processo,  e  a 
outra  pela  Assembléa  Legislativa  da  Provincia  do  Es[)i- 
rito  Santo,  sendo  o  seu  objecto  mandar  demolir  parte 
da  Fortaleza  do  Carmo.  As  resoluções  do  Governo  Geral 
sobre  estas  duas  leis  não  tinhão  sido  nem  censuradas 
na  Camará  dos  Disputados  que  aliás  acabava  de  decretar 
o  acto  addicional,  e  devia  ainda  estar  orgulhosa  da  sua 
obra.  Por  este  motivo  entendia  esi>e  Conselheiro  que 
duvidar  hoje  desse  direito  era  o  mesmo  que  abdicá-lo. 
Accrescentâva  ([uo  a  lei  provincial  do  Minas  era  eviden- 
temente conti'aria  á  Constituição,  como  reconliecião  todos 
os  mendíros  da  secção,  (^  por  isso  não  concebia  como 
pudesse  ella  ser  obedecida  e  executada  .  pí^rfjuanlo  unia 
das  solemnidades  internas  indispensáveis  era  a  compe- 
tência do  Poder  que  fazia  a  lei,  e  esta  competência  não 
existia  na  Assembléa  pi'ovincial ,  mas  na  Assenddéa 
Geral,  a  (juem  pertencia  le^^islar  sobre  a  Guarda  Xa- 
cional.  Dizia  nu\is  que  o  tlireih)  de  suspendera  execução 
das  leis  provinciaes,  no  caso  áv  que  se  trata,  dinianàví» 
do  art.  17  do  acto  addicional,  i)or(|ue,  se  o  GoviM'no 
Geral  tinlia  segundo  esse  artigo  a  faculdade  de  mandar 
executar  provisorianuMile  uma  lei  (jue  não  fosst*  sanc- 
cionada  i)elo  Pi'esi(.lente  nos  casos  do  artigo  16,  não  se 
lhe  podia  recusar  o  do  suspender  aquellas  leis  ((ue,  eui 
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4;asosi(l('iilico>,ro^s(Mii  in<l('vi(lainoii(<;>atH'r/Lonaíia>,  rtcndn 
iiic()iit('s(av<*l  i|ii(^  mandar  ('xccnlar  uma  lei  era  iiiuiln 
mais  im|)(H'lanl<'  e  pndin  ler  cniiseiimMicias  miiilo  mais 
i^raves  <lo  í|iie  a  iiH-dida  <lr  mandai*  snsponder  a  sua 
exocnrão,  o  sahiilo  era  <|ue  í\\wm  pcnle  o  mais  pode  n 
menos.  Knlendi.i  land)em  mm  a  mainri;»  da  soerão  (jue 
(»  e\-Pre>idenlr  da  IMnvinria  tinha,  sanecinnandn  a  lei, 
inoorridíí  em  respnnsalMlidatle,  uías  hesitava  quuiiln  an 
iirlÍLC<)  {\\)  Codiiío  penal  <|m'  pndia  srr  applieavel,  salvo 
sr  loNse  o  art.  '.)."). 

Prevaleceu,  purlaiilo,  euiitra  duus  votos  sómenie  o 
l)arecer  da  maioria  da  seceào,  com  o  qual  se  con- 
tonnou  a  Uesoluçào  [mp(M*ial  de  ii  de  Janeiro  de 
\Hi\),  sendo  (ixpedido  ímii  coiiTormidade  o  Vviso  de 
20  do  niesnio  me/  e  anno. 

Cousa  nolíivel !  Anies  que  lo^^e  assim  tão  solem- 
jiemente  dediUMdo  por  uma  Hesoluçào  Imperial,  ou- 
vido o  Conselho  do  Ksladi),  (pie  o  rioveruo  (ieral  linha 
o  direito  de  susi)end(ír  leis  sanccionadas  pelos  Pn  si- 
denles,  erão  tVequerdes  semelhantes  suspensões,  sem 
audiência  do  Conselho  de  Estado,  ou  com  audienciti 
de  uma  sim[)les  secção.  Al;<inn  tempo  depois  daquella 
deliberação  recuou  o(iovern(),  limiiando-se  a  remeller 
essas    leis  á  Assemhléa   (iera!    eom   os  })areceres   das 

Secções  (lo  Conselho  de  Kslado. 

« 

Cousa  notável  também  !  O  iiorpo  Legislativo  nunca 
>.e  prontimiou  seiiamenle,  ape/ar  de  lhe  haver  sido 
sujeita,  e  de  havt.-r  sido  provocado  sobre  questão  de 
t  inlo  momento  para  as  chamulas  frampiezas  prosin- 
riaes.  (*)  Rra  iie.possivel  (jiie  os  seus  zeladores,  (|ue 
t  unanha  eeleuma  levantavão  sobre  outros  assumptos 
insi^'niíicanle>,  i|.morassem  (|ue  o  Governo  suspeiulia 
a  execução  de  leis  provinciaes  sanccionadas  I  Mus 
(]ual  era  o  innocentcí   para  lançar  a  pedra! 


',  >;<o  III»'  n»lir<»  .1  |H'<iii»ii;is  ílJNriiNsõfN  riii  «jUi'  o  .issiim|»l<>  iifio 
«ra  ;i|Uofiiiul;wlo,  <!•'  r\|ic(lii'Hl«',  p;tss;i}.'«*ii(>.  t'.  si*in  n'MitI;nlo.  i  (miio 
por  »\nn|»ln  a  i\\u'  Ifv»'  Iii^-mi  ii.i  M;ssâo  d.i  Cam;tra  «Ion  hitpiil.tduN 
i1(>    10  (\v  .laiiriío  «Ir  1KI3. 
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§  612. 

iMiiilia  oiiinià4> 

Oort.  f<l  da  Constiliiicão  não  Icm  applicaoão  á  ques- 
tão (ia  qual  ora  nos  occupamos. 

Os  arts.  81,  83,  84,  8o,  86,  87  e  88  da  Constituição  re- 
ferião-se  a  attribuições  deliberativas,  e  nem  linhão 
outras  os  Conselhos  Geraes. 

Trata-se  agora  de  attribuições  legislativas  das  Assenv 
bléas  provi nciaes. 

Sendo  de  natureza  e  alcance  tão  diverso,  não  se  pôde 
concluir  de  umas  para  as  outras. 

O  acto  addicioual  (art.  9.°)  deu  também  ás  Asseni- 
bléas  provinciaes  attribuições  deliberativas.  Quanto  a 
estas  não  tocou  na  Constituição,  conservou,  citou  os 
seus  respectivos  artigos. 

iSão  se  achando  reiuiida  a  Vssembléa  Geral,  o  Impe- 
rador pôde  mandar  executar  provisojiamente  as  pro- 
postas das  Assembléas  provinciaes,  se  julgar  que  são 
dignas  de  prompta  providencia  (  art.  0. Mio  acto  addi- 
cioual, art.  8()  da  Constituição.) 

Se  as  não  julga,  porém,  dignas  de  prompta  provi- 
dencia, declara  que  suspende  o  seu  juizo  a  respeito 
daquelle  negocio  (art.  0."  do  acto  addicioual  ai't  87  da 
Constituição.) 

E' O  que  se  lazia  a  resj)cilo  dos  Conselhos  Geraes  ;  é 
o  (pie  ainda  hoje  se  |)ô(h'  fazer  a  res[)eilo  das  propos- 
tas das  Assembleias  provinciaes. 

Suspende  o  seu  juizo,  diz  a  Consliluiçào.  Não  sus- 
pende a  e\ecu(;ão  da  proposta  que  não  tinha,  cpie  não 
tem  execu(;ão,  (pie  não  eia,  i^ue  não  ('•  lei. 

No  caso  de  «lue  tratamos  suspenderia,  não  uma  pro- 
posta que  a  Constituição  põe  na  sua  dependência,  mas 


iinui  U'i  ronsliliicioii.il iiifMltj  cm  cxeciioâo,  complotii, 
pcrfiMla.  e  quo  a  Coiisliluirão,  i)ara  sua  oHectividade, 
não  í'azdopori(i(MUo  de  mais  algum  Todcr. 

rorlanlí),  pelo  que  respoita  ás  allrihuirões  delibera- 
tivas (c  não  erào  outras  as  dos  Conselhos  geraes,  hoje 
lambem  das  Assembléas  provinciaesX  o  acto  addicional 
deixou  completamente  intacta  a  atlribuição  que  o  S  '^•* 
doart.  101  da  Constituição  conferio  ao  Poder  Modera- 
dor — de  approvar  e  suspender  interinamente  as  reso- 
luções dos  Conselhos  deraes. 

íhije  tem  i^Mial mente  o  Poder  Moderador  a  atl  ri  buirão 
de— ap[)rovar  ou  suspender  as  j)ropostas  das  Assem- 
bléas provinciaes. 

A  confusão  veio  da  má  intelii!j:encia  da  palavra  —  sus- 
pender. —  iMas  não  se  tratava  (nem  se  trata )  de  sus- 
pender a  (»vecucão  de  cousa  alguma,  porqu(*  as  reso- 
lurões  dos  Conselhos  Ceraes  Tião  linhào  por  autori- 
dade |)ropria  dessas  corporações  execução  alguma.  O 
art.  87  da  Constituição  explica  em  que  consiste  a  sus- 
pensão.—  Suspensão  de  juizo. 

Dão,  ])ortanto,  em  falso  os  argumentos  derivados  do 
direito  de  suspensão  que  tinha  o  Poder  Moderador 
sobre  as  resoluções  dos  Conselhos  geraes,  e  ainda  hoje 
tem  sobre  as  propostas  das  Assembléas  provinciaes. 

Mas,  destacando  o  acto  addicional  do  grande  mappa 
de  objectos,  sobre  os  quaes  podião  os  Consellios  geraes 
deliberar,  uma  parle  considerável,  e  dando  ás  Assem- 
bléas provinciaes  o  direito  de  legislar  sobre  ella,  veio 
elle  assim  a  mingoar  a  altribuição,  (pie  conferira  a 
Constituição  ao  Toder  Moderador  no  S  i.^art.  101.1 

Oue  duvida!  Pois  era  isso  o  essencial  da  reforma. 
Nâo  pôde  ser  isso  mais  posto  em  duvida,  e  Deus  nos 
livre  d(»  pol-o  ! 


Se  o  acto  addicional  nfio  tivesse  convertido  em  legis- 
lativas, para  as  Assembléas  provinciaes,  attribuiçôes 
deliberativas  dos  Conselhos  Geraes,  e  tornado  lei  o  que 
era  simples  proposta,  não  haveria  Reforma  não  ha- 
veria Assembléas  legislativas  provinciaes. 

Fazendo  isso,  por  força  que  havia  de  introduzir  mo- 
dificações, na  applicação,  ao  legislativo  das  Assembléas 
provinciaes  nos  arts.  86  e  87  da  Constituição. 

Era  essa  a  missão  da  Legislatura  eleita  para  a  Re- 
forma . 

Assim  a  lei  de  12  de  Outubro  de  1832,  determinando 
que  os  Eleitores  dos  Deputados  para  a  seguinte  legis- 
latura lhes  conferissem  nas  procurações  especial  facul- 
dade para  reformarem  vários  artigos  da  Constituição, 
enumerou  entre  outros  : 

—  Oart.  101  §  i.*  sobre  a  approvação  das  resoluções 
dos  Conselhos  provinciaes  pelo  Poder  Moderador. 

Como  usou  a  legislatura  desse  poder?  Comoapplicou 
ella  ás  attribuiçôes  legislativas  das  novas  Assembléas 
os  arts.  8G  e  87  da  Constituição? 

Apresentavâo-se  duas  hypotheses. 

A  hyi)Othese  de  dever  ser  a  lei  sanccionada. 

A  hypolhese  de  o  não  dever  ser. 

1."  caso.  Podia  a  lei  que  devia  ser  sanccionada  não 
o  haver  sido  ])elo  Presidente. 

2."  Podia  alei  que  não  devia  ser  sanccionada  havel-o 
sido  pelo  Presidente. 

O  acto  addicional  dispo/  unicamente  : 

«  Art.  17.  Não  se  achando  nesse  tempo  reunida  a 
Assembléa  (ieral,  e  julgando  o  (loverno  (|up  o  projecto 
deve  ser  sanccionado,  poderá  mandar  que  elle  seja 
provisoriamente  executado,  até  delinitiva  <lecisão  da 
Assembléa  deral.  » 


— -  3»>0  — 

K\i<li'nli'meiilo  o  ario  adílicionul  no  arl.  11  'ti  nã»» 
toulóiu  outro  relativo  á  (luestào)  providenciou  soiuenle 
para  o  primeiro  caso,  isto  é,  para  o  caso  em  que  a 
Assemhléa  juovincial  (pii/ossc  a  lei,  e  o  Tresidente  da 
Provi ucia  não. 

Contemplando  um  so  caso  desi;<nadamente,  i)ara  dar 
nelle  ingerência  ao  (loverno  Geral,  está  visto  que  a 
excluia  no   outro. 

Sc  a  opinião  do  Governo  (icral  se  encostar  á  da 
Vsscmhléa  provincial,  (píer  o  acto  addicional  que  possa 
♦•lie  ni.uidar  executar  provisoriamente  a  lei. 

K  Assemhléa  provincial  (juer  a  lei.  Votoua.  A  opi- 
nião do  Governo  Geral  lhe  é  favorável.  Tamhem  cpier 
a  lei.  Prevalece  sohre  a  do  Presidente  seu  agente.  Não 
se  dá  o  caso  de  ir  o  Governo  Geral  de  encontro  á  As- 
semhléa. Nullifira  simplesmente  o  acto  do  seu  agente, 
quo  reprova. 

Nose;;undo  caso  fez  o  acto  addicional  .lui/  a  Anscuí- 
hléa  Geral  somente.  O  Governo  Geral  não  iria  so- 
mente de  encontro  ao  acto  do  seu  agonie.  Nullificaria 
l.unhem  o  da  Assemhl('M  K'  o  qnc  o  ;irlo  addirional 
repellio. 

O  ciumo  democrático  que,  na  época  em  que  foi  feilo 
o  acto  addirional  prevalecia  contra  o  poílor  central, 
o  espirito  exagerado  de  provincialismo  ([ue  enlão  d(í- 
minava,  talvez  fizesse  julgar  sullicieíiles  os  remedio>, 
(]uea  experiência  tom  mostrado  insullicienles.  que  dão 
n  arl.  10,  o  (hl  suspensão,  e  arl.  30,  a  revogição  pela 
Assemhléa  Geral. 

E,  na  verdade,  se  lodos  os  Presidentes  tivessem  com- 
prehendido  o  aclo  addicional,  ou  f(íilo  o  sen  dever, 
muito  houvera  sido  o  mal  attenuadn.  t.om  suas  sane- 
çôes  lem  olles  ronlrihuid<»  p.ira  o]  maior  nuniero  de 
exresso>  e   UNiirpaçõe-i. 
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E,  na  verdade,  se  os  Presidcnles  Uvesseni  sabido  ou 
querido  servir-se,  a  tempo,  na  devida  occasião,  da 
arma  de  boa  tempera,  com  que  os  armou  o  art.  16 
do  acto  addicional,  de  outro  modo  terião  as  cousas 
corrido. 

Suspensos  e  levados  lo^^o  ao  conhecimento  do  Go- 
verno c  Assembléa  Geral,  os  projectos  olTensivos  dos 
direitos  de  outras  Provincias,  da  Constituição,  e  dos 
Tratados,  não  poderião  produzir  o  mal  que  tem  feito. 
Suspensos  em  regra,  não  os  poderião  as  Assemblcas 
l)rovinciaes  mandar  publicar  e  fazer  executar. 

Se  ao  mesmo  tempo,  e  sem  delongas  a  Assembléa 
Geral  os  tivesse  tomado  em  consideração,  revogan- 
do-os,  se  tivesse  resolvido  a  tempo  (nem  fora  de  tempo 
as  tem  decidido)  as  duvidas  e  questões  que  lhe  lem 
sido  sujeitas,  firmando  e  consolidando  a  boa  doulrina, 
l)or  certo  (pie  as  Assembléas  provinciaes  se  leriào  re- 
colhido deniro  de  seus  limites. 

Mas,  sem  embargo,  não  seria  muito  conveniente, 
senão  necessário,  que  o  Governo  Geral  tivesse  o  di- 
reito de  revogar,  ao  menos  em  casos  graves,  a  sancçào 
dada  pelos  seus  agentes,  emquanto  a  Assemblóa  Geral 
não  decidisse  o  contrario? 

Km  outro  lugar  mais  opi)orluno  occui)ar-me-hei  desta 
questão 

Por  ora  limito-me  a  lii'ai' restrictamenle  a  conckisãn 
(lo  (pje  hei  dito  —  o  Governo  Geral  não  tem  o  direito 
de  sus[)ender  as  leis  provinciaes  sanccionadas,  uu  [)u- 
hlicadas  com  as  formalidades  legaes. 


—  3í»i 


(VriTl  LU  Wlll 


nrií),  >K,  RKVOGADA  PKLV  V>SKMUI  K  V  «.KIWI.  IMV  I.KI  THOMN- 
íilAI  ,  KÒK  A  DISroMrAU  ULNU(.AUA  HErilODLZID  A  IM  'M  IMA 
f  El    rUOVIM  lAL  ? 


§Gi:i. 


!\ào  c  ruko  uo\o. 


r.aso  qiir  já   m*  (k'u,  cuiiio  viu  o  li^ilor. 

As  lois  (JusoiTaincnlos  provinciaes  são  aiuiiuiij.  Liu 
laiira  uni  iinpuslo  para  o  sej^^uinlc  anuo  linanceiro. 
A  Asscmbléa  Cioral  levoí^^a  a  lei  nessa  parle,  e  (piasi 
sempre  iiuando  já  lindou  o  anno  que  rej^ia.  nuando 
a  lei  revu{5'atoria  vem  a  ter  execurâo,  já  cstá-se  o  iniposlo 
cobrando.  Enlrelanlo  nova  lei  do  oreamenlo  provincial, 
(jue  não  tem  a  mesma  dala  e  o  mesmo  numero,  re- 
produzio  o  mesmo  imposto  para  o  anno  financeiro  se- 
L^uinle.  Se  é  necessária  nova  lei  geral  tpn)  revo^'ue  a 
nova  provincial,  pôde  vir  a  sel-o  terceira  e  (piarta,  sem 
nunca  se  altingir  o  lini. 

A  revoí,MCão  retcre-se  á  iiléa,  (*  iv\o  ao  corpo  ma- 
terial da  lei,  á  sua  dala  e  numero.  \í'  escandaloso  (lue, 
reprovada  uma  medida  pela  Assembléa  (ieral,  possa 
uma  Assembléa  provincial  fazel-a  prevalecer  indíMini- 
damenle,  e  burlar  completamento  os  Supremos  Toderes 
do   Kslado. 

E,  (piando  o  Ciovorno  (ieral  embaraçasse  a  execução 
da  disjH)sicãt)  respectiva  da  sef^unda  lei  provincial,  não 
procederia  com  arbitrio,  não  faria  prevalecer  um  juízo 
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seu,  limilar-se-hia  a  fazer  respeitar  uma  decisão  da 
Assembléa  Geral  Legislativa  c  do  Poder  Moderador,  (*) 

isto  parece  claro  e  evidente.  Mas  o  acto  addicional 
não  subministra  remédio  algum  senão  novas  revoga- 
ções da  Lei  provincial,  pela  Assembléa  Geral,  se  o  Pre- 
sidente a  houver  sanccionado,  ou  publicado  se  não  fôr 
sujeito  a  sancção. 

Uma  autorisação  ao  Governo  para  declarar,  ouvido 
o  Conselho  de  Estado,  verificada  a  identidade  da  me- 
dida, comprehendida  a  disposição  da  segunda  Lei 
provincial  na  annullação  da  primeira^  seria  a  meu  ver 
medida  eíficaz,  que  apenas  indico. 
• 

CAPITULO  XIX. 


DA   nEVOGArÃO  DAS  LÊlS   E   RESOLUÇÕES  PROVlNCTAES  PEIA 
ASSEMBLÉA   GERAL.   (VIDE   §   540.) 


«  O  Presidente  da  Proviíicia  enviará  á  Asseml)léa  e 
Governo  geral  cópias  authenticas  de  todos  os  actos 
legislativos  provinciaes,  que  tiverem  sido  promulgados^ 
a  fim  de  se  examinai*  se  ofiendem  a  Constituição,  os 
impostos  geraes,  os  direitos  de  outras  Provincias,  ou 
os  Tratados,  casos  únicos  em  que  o  Podei'  Legislativo 
Geral  os  poderá  revogar.  »  (Art.  20  do  acto  addicional.) 


(•;  Dir-.so-lia  :  lia  ii'ni«'(li(>.  .Ncjíuo  o  rifsKUMilt»  ;i  saiicrào.  sHnimiuI.I 
'À  miblicaçâo.  Se  no  primoiro  caso  a  Assem  hlca  |H(>\iii(ial  li/ei  passar 
u  lei  por  ilous  terços,  suspomla-a  na  lórma  do  ari.  IO  do  acto  addi- 
cional. E  senão  estiver  eoinprcliondida  nesse  aiiijro  *  E  esse  remédio 
lom  dous  grandes  ineonveni<MUes  li/*,  produz,  t  onOiclos  ;  2." ,  affeela 
ioda  a  lei.  Se  a  lei  lòr  de  ornamento,  deixa  a  Província  sem  tíiaçào 
de  receita  e  despcza  por  causa  de  uma  (pieslâo  mui  clara  e  simples, 
solu'Ç  um  para^rrapho   ou   arti}r<>  destacado,   e  in<l<'p<MMlente  do   mais 


—  niíi  — 


^  <>!'• 


No  §  .')40  coll()([utíi  a  rovo^M(;ão  pda  Asscm])lt'a  Geral 
ílaslcis  c  resolurõcs  proviíiciaes  na  terceira  categoria 
dos  meios  de  preserva(;ão  e  defeza  com  (lue  o  acto  addi- 
cional  armou  o  Poder  Cieral  para  defender-se,  reprimir 
c  niillilicar  os  excessos  c  abusos  das  Asscmbléas  pro- 
vi nciaes. 

Seria  esse  com  eíVeito  o  meio  o  mais  cflica/,  >c  !(»-' 
empregado,  e  a  tempo,  mas,  como  adiante  veremos, 
lem  sido,  praticamente,  o  mais  ineílicaz  de  lodos. 

O  emprego  desse  meio  somente  pôde  dar-se,  quando 
a  lei  ou  resolurão  provincial  não  foi  embaraçada  pelos 
dous  primeiros,  a  suspensão  de  primeira  (negativa  de 
sancrão)  e  a  suspensão  de  segunda  espécie. 

O  direito  de  revogação  que  tem  a  Assembléa  Geral 
dá-sc  somente  nos  únicos  casos  em  que  a  lei  ou  reso- 
lução provincial  oflende : 

1.*  Os  direitos  de  onlras  Províncias. 

2."  Os  Tratados. 

3.*^  A  Constituição. 

h."^  Os  impostos  geraes. 

O  direito  de  suspensão  áo  segunda  esperie,  estabe- 
lecido pelo  arl.  10  do  acto  addicional,  pela  sua  letra 
somente  linha  lugar,  (juando  a  Lei  ou  Resolução  pro- 
vincial oílendia :  [*) 

1."  Os  direitos  de  outras  Provi neias. 

2.*^  Os  Tratados. 


C)  Sc,  |)or  iiâo  íoiiiiT  rssí"  arl.  17  do  aclo  .uMicioiíal  a  palavra 
—  r.onsiiiuirjo,— não  tinha  o  Prrsidcnlr  «la  IMovinc-ia  o  <lin'ilo  de 
sus;»ons;u)  <!<'  .sf^nmla  csppric  sidnr  as  l.fis  ))rovin(-ia(*s  contrarias  « 
un*!»nr!  '  '  "^'iinirao,  cunio  prolcndiào  al;ínns,  tsla  visK»  qnc,  admiilido 
r^s»'   I  -'»  .  ««onírnti*  se   daria  o  moroso  c  incdira?  rnncdio  da 

n'VOfc'«_  ••■   1"  '•«   As.M'niltl«'a   <lrr;il 
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Porém  o  art.  7.°  da  lei  ii.'^  105  de  12  de  Maio  de 
1840  declarou  que  aquclle  art.  16  compreliendia  im- 
plicitamente o  caso  em  que  o  Presidente  da  Provincia 
negasse  a  sancção  a  um  projecto,  por  entender  que 
oíTendia  a  Constituição  do  Império. 

De  modo  que  a  lei  ou  resolução  provincial  que 
offende  os  direitos  de  outras  Provincias,  a  Constituição 
c  os  Tratados,  pôde  ser  embaraçada :  1 .°,  pela  negativa 
de  sancção,  se  é  das  que  lhe  estão  sujeitas  ;  2.°,  pela 
suspensão  de  segunda  espécie ;  3.",  não  sendo  sus- 
pensa pelo  Presidente,  pela  revogação  pela  Asserabléa 
Cerai. 

Pelo  que  toca,  porém,  ásleisprovinciaes  queoífendem 
os  impostos  geraes,  por  essa  vaga  consideração,  so- 
mente estão  sujeitas  á  revogação  pela  Assembléa  Geral. 
Porquanto  as  palavras— impostos  geraes— aclião-se  com- 
prehendidas  no  art.  20  do  acto  addicienal.  Não  se 
aclião  no  art.  10.  (Vide  Cap.   8.^  deste  titulo.) 

^  r>15. 

Corollarius  (l<i  exposto. 

Os  Presidentes  não  tem  o  direito  de  suspensão  de 
segunda  espécie,  a  Assembléa  Cerai  não  tem  o  direito 
de  revogação,  sobre  as  leis  provinciaes  simplesmente 
arguidas  de  oiVciulercm  os  interesses  da  Provincia. 

Reconcentrando-se  as  Assembléas  provinciaes  no  ter- 
reno dos  interesses  puramente  provinciaes,  são  nellcs 
soberanas.  Dá-se  alii  o  verdadeiro  self  govcrnmcnt. 
(Vide  §  552  e  nota,  e  §  555.) 

Apenas  o  acto  addicional  dá  eutão  ao  Presidente,  se 
i\  l(M  é  das  sujeitas  á  saniMjão,  o  direito  de  suspensão 
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de  i»riiiu'ird  t'S|)(.M  io,  o  direito  de  uinhararal-a,  uegarulu- 
llio  a  siaiic(;Ao.  roniuanlo  pode  a  lei  haver  sido  adoptada 
por  uma  peijuena  maioria,  o  onlão  o  voto  da  minoria 
que  pódc  ser  consid(»ravel ,  reunido  á  opposicão  do 
Presidente  da  Provincia,  quasi  pôde  manter  moralmente 
ouro  e  fio  a  halanra. 

Mas,  cpiando,  ponderadas  as  razões  do  Prcsiflente. 
e  fliscnlido  novamente  o  assumpto,  se  manifesta  a  von- 
tade da  Assembléa  por  dons  lereos  de  votos,  cpier  o 
acto  addieional  qnc  i)revale(;a  sobre  a  opposieão  do 
Presidente  e  a  de  um  tcreode  votos  da  mesma  Assemhléa. 

Na  hypolhose  om  que  estamos  de  se  tratar  somente 
de  conveniência  c  interesses  provinciaes,  esgotado  o 
meio  da  negativa  de  sancção  pela  primeira  vez,  susten- 
tando a  Assembléa  provincial  a  lei  por  duas  terras 
partes  de  votos,  nem  o  Presidente  pôde  mais  obstar- 
Ihe,  e  nem  a  Assembléa  ficral  a  pôde  revogar,  E'  a 
vontade  dos  eleitos  da  Provincia  sobre  interesses  pura- 
mente da  Provincia,  que  não  oflendc  nem  os  da  Inião» 
nem  os  de  outra  Provincia. 

!i  Ol(>. 

A  r.onsulla  da  Secção  do  Império  do  Conselho  do 
Estado  de  15  de  Julho  de  1843  estal)eleccu  que  a  única 
regra,  i)ara  se  conhecer  se  as  Assembléas  provinciaes, 
oas  leis  que  fazom,  transcendem  ou  não  os  limites  de 
sua  competência,  sãoosarts.  11  c  \2  doactoaddicional. 

Sem  duvida,  mas  toda  a  diíficuldade  está  cm  íixar 
bem  a  comprehensào  desses  arts.  10  e  H.  E'  o  que 
ienho  procurado  lazer. 
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A  Consulta  de  21  de  Dezembro  de  18'30  da  Secção 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  com  a  qual  se 
conformou  a  Resolução  Imperial  de  15  de  Janeiro  de 
1851,  estabeleceu  que  simples  irregularidades  não  são 
bastantes  para  a  revogação  das  leis  provinciaes,  nos 
termos  do  acto  addicional. 

§  ^17. 

A  palavra  revogar. 

O  art.  20  do  acto  addicional  emprega  a  palavra— 
revogar.— Diz  que  a  Assembléa  Geral  poderá  revogar 
os  actos  legislativos  provinciaes  que  offenderem  a  Cons- 
tituição, etc. 

As  leis  da  Assembléa  Geral,  que  tem  revogado  leis 
provinciaes,  empregão  umas  as  palavras— declara  nulla 
e  como  tal  de  nenhum  eíTeito — outras,  em  maior  nu- 
mero servem-se  das  expressões  —  revoga ,  são  revo- 
gadas,  derogadas,  etc. 

Foi,  na  Camará  dos  Deputados,  agitada  em  1836  a 
questão  — se  a  Assembléa  Geral  se  devia  servir  da  pa- 
lavra— annullar —  ou  da — revogar. 

Propondo  na  sessão  de  20  de  Maio  do  dito  anno  a 
Commissão  das  Assembléas  provinciaes  a  revogação 
de  uma  lei  da  Paraliyba,  punha  o  Deputado  Evaristo 
Ferreira  da  Veiga  emenda  para  que  em  lugar  de  — re- 
voga-se, —  se  dissesse — E'  nulla  e  como  tal  íica  de  ne- 
nhum eíTeito. 

O  Deputado  Luiz  Cavalcanti  observava : 

«  Que  no  Poder  Judiciário,  quando  o  Juiz  superior  re- 
voga a  sentença  do  Juiz  inferior,  está  entendido  (]ue  a  sen- 
tença é  nulla  ;  mas  no  Legislativo,  sendo  pratica  dizer-so. 
íica  revogado  tal  acto,  f^ntonde-se  que  so  desde  o  dia  da 
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saiu-ciu)  (la  lei  í'  «iiii'  s(.'  rcvo^ía  (^ssi;  adu.  <;  ii(\«>te  caso, 
pois,  iiiislcr  ó  mostrar  ciue  essa  lei  da  I*arah>  ha  é  revoíçada 
desde  o  seu  principio,  c  por  isso  deve  passar  a  emenda.  » 

O  Sr.  Carneiro  Leão  dizia  : 

«  Que,  passanilo  a  oxpressíio  —  revogar  —  no  acto  addi- 
cional,  devia  a  Camará  usar  delia,  mas  podendo  definir 
aípdllo  cpieseha  do  lazer,  i)i)is  (lue  todo  o  legislador,  rpie 
tem  o  diridto  de  derogar  uma  lei,  lambem  tem  o  direito 
de  delernunar  o  (|ue  s(^  deve  Wv/.ov. . .  (pie,  podendn  haver 
leis  (jue  não  lenhao  sido  executadas,  ciuando  a  Assemhléa 
julgue  dever  derogal-as,  hasta  que  cliga— ílca  deroga- 
da—;  mas,  podendo  haver  leis  que  já  tenhào  sido  execu- 
tadas, e  CUJOS  eireilos  sejão  muito  j)erniciosos  á  Assem- 
hléa Geral,  deve  dizer-se  o  cjue  deve  íazer-se,  por  exemplo, 
no  acto  de  uma  As^endíléa  i)r()vineial,  (jue  manda  vendei- 
os  hens  dos  irades,  pode  a  Assemhh-a  (ijral,  derogando 
essa  lei,  dizer  que  seus  hens  íiquem  incorporados  aos 
])roprios  nacionaes  ele.  » 

Forão  adoptadas  na  lei,  que  éa  do  n."^  í\  de  \í  do 
Outubro  de  KS3G,  as  expressões  —  é  nulla  c  como  tal 
fica  de  nenhum  eíleito. 

A  intenção  da  Camará  era,  como  parece  pela  discus- 
são, anmillar  os  actos  que  houvessem  sido  praticados 
])or  virtude  da  lei  provincial.  Eslava  no  seu  direito,  c 
(piem  anulla  revoga. 

Seria  conveniente  estabelecer  princípios  lixos  o  prá- 
ticos sobre  este  assumpto.  Nas  leis  as  palavas  tem  '^vim~ 
de  valor. 


§i;is 


Exame  <ia*«  Irls  provln(*iaps  para  srr  iiímImIu  <*  promovida  u    re- 
vo^açàt»  (lasque  oxorbitarom. 


Em  18:}.'),  a  requerimeido  da  sua  Comniissão  das  As- 
scnd>léas  provinciaes,  resolveu  a  Camará  dos  Depu- 
tados que  fossem  impressos  todos  os  actos  provinciiics, 
a  lim  d»)  (pie  cada  Deputado  pudesse  reclamar. 
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Apenas  essa  Commissáo  c  um  ou  outro  Deputado  ra- 
ramente propunha  a  revogação  de  uma  ou  outra  Lei, 
que  altrahia  a  sua  altenção.  Era  a  época  das  exorbi- 
tâncias e  usurpações.  Não  havia  systema  e  uniformi- 
dade de  vistas.  Cada  um  puchava  para  diverso  rumo, 
e  o  acto  addicional  geralmente  não  era  comprehendido. 

Depois  começou  o  Governo  a  ouvir  o  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional  sobre  as  leis  pro- 
vinciaes.  Não  era  possível  que  este  funccionario,  da 
ordem  judiciaria,  ouvido  em  uma  infinidade  de  pro- 
cessos, já  tão  sobrecarregado,  desse  conta  de  tão  árdua 
tarefa.  Pullulavão  leis  em  todas  as  Províncias.  (*) 

Finalmente  o  art.  21  do  Regimento  provisório  do 
Conselho  de  Estado,  n.°  124  de  5  de  Fevereiro  de  1842, 
incumbio  ás  Secções  do  mesmo  Conselho  o  exame  das 
leis  provinciaes. 

As  collecções  são  remettidas  ás  ditas  Secções,  para 
que  cada  uma  examine  as  leis  relativas  aos  assumplos 
tocantes  á  Repartição  a  que  anda  annexa. 

Este  livro  é  uma  demonstração  irrecusável  dos,  posto 
que  obscuros,  aturados  c  importantíssimos  serviços, 
que  neste  ramo  tem  o  Conselho  de  Estado  prestado  á 
União  e  Integridade  do  Império. 

§  C)10. 


As   Leis  iíroviii<*irtos  «Iovímii  sci*  exiirossanieiíto  revogadas  por 
actos  lio   l*odcr  Legislativo  tjíerai. 


Assim  0  declara  o  seguinte  artigo  da  lei  n/'  103  de  1 1 
de  Maio  dei 8 iO. 


(•)  Km  183U,  havondo  o  (Governo  uiamlado  ouvir  o  Doseiubaigadoi- 
ProíMiiatlor  da  Coroa,  Fazruda  r  Soberania  .Nacional  sobre  hMS  da  As" 
sciíibltM  |)i  oviíK  íal   (lo   Maiaiihào,  (bMi   isso  bitMi'.  na   Caiiiaia  dos  !)«'- 
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€  As  leis  proviíiciacs,  (jue  íorein  upposldsá  interpre- 
tação dada  nos  artigos  precedentes,  não  se  entendem 
revogadas  pela  promulgação  desta  lei,  sem  (pie  expres- 
samente o  sejão  por  aeto  do  Poder  (ieraL 

§  C-20. 

Oriíçrm  dessa  dlsposl5;:\n4 

Ouando  Tui  discutido  na  Camará  dos  Deputados  o 
projecto  de  interpretação  do  acto  addicional,  do  qual 
resultou  alei  acima  citada,  foi  apresentado,  com  outros, 
na  sessão  de  25  de  Agosto  de  1838,  pela  Commissão  das 
Assembléas  provinciaes,  o  seguinte  artigo  additivo  : 

«  A  interpretação  dadn  nos  artigos  antecedentes  não 
imporia  comsigo  a  implícita  revogação  das  leis  provin- 
ciaes, que  llie  forem  opposlas,  sem  precedência  da  nv 
visão  e  revogação  de  ('ada  uma  delias  ,  na  íórma  do 
art.  20  do  acto  addicional,  nem  prejudica  por  nualqucr 
maneira  a  revalidação  pela  Assembléa  Geral  tias  cfitas 
leis,  nos  casos  em  nue  ''ssa  mesma  revalidação  deva  ter 
lugar. — António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada  Machado  e 
Silva.— Paulino  José  Soares  de  Souza. —  António  Pereira 
IJarreto  Pedroso. 

Concluída  a  2.**  discussão  do  projecto  c  artigos  addi- 
tivos,  somente  foi  approvada  a  segunda  parte  desse  na 
sessão  de  10  de  Setembro  do  dito  anno. 

Na  terceira  discussão,  que  teve  lugar  na  sessão  de  17 
do  mesmo  mez  e  anno,  mandou  o  Deputado  Silva 
Pontes  a  seguinte  emenda  additiva.  para  se  collocar 
no  art.  8.°: 


puljílos,  :i  iimd  disrii^<^i«o  raloro^i.i.  cm  ipir  lom»»!  paiif».  o  <'nt  qil?  foi 
ai]ij«>)l(>  procrdimcnlo  tonsidíMudo  como  iim  aUcnlado  runira  a  liber- 
dadr.  Poiídrrava-sf*  (luti  o  Podíír  (íeral  não  podia  deixar  de  examinar 
e  aconsrlhar-se  sohre  so  os  arlos  dos  Pixlrres  provinciaes  erão  ou  n;u» 
conlrarios  aos  seus  direitos,  para  defender-se  pelos  meios  Cousiilii- 
ctoiíaes  roulra  .is  nsui[);»cr)es.  '  DisenssíVs  da  Camira  dos  Depiilados, 
%e*^Ò4'K  de  2V  21  »•  '27  tic    Maio  de  l«T» 
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«  A  interpretação  dada  nos  artigos  precedentes  não  im- 
porta conisigo  a  implicita  revogação  das  Leis  provinciaes 
que  lhe  forem  oppostas,  sem  precedência  de  revisão  e 
revogação  de  cada  uma  delias,  na  íorma  do  arl.  20  do 
acto  acídicional.  » 

Esta  emenda  foi  na  mesma  sessão  approvada,  e  re- 
metlidd  á  Commissão  de  redacção  que  a  redigio  do  se- 
guinte modo : 

«  Art.  S.*^  As  Leis  provinciaes,  que  forem  oppostas  á 
interpretação  dada  nos  artigos  precedentes,  não  se  en- 
tendem revogadas  pela  promulgação  dessa  lei,  sem  que 
expressamente  o  sejão  por  actos  do  Poder  Legislativo 
Geral.  Paulino  José  Soares  de  Souza.— José  Cesário  de 
Miranda  Kibeiro.— José  Clemente  Pereira.  » 

E'  exactamente  o  art.  8.'^  da  lei  n.°  105  de  12  de 
Maio  de  1840. 

S  021. 

Rasao  dessa  disposiçào. 

O  Sr.  Andrada  Machado  e  Silva  a  dava  (e  eu  nu 
mesmo  sentido)  na  sessão  da  Camará  dos  Deputados 
de  10  de  Setembro  de  1838,  nestes  termos: 

<<  Que  hciu  sahião  elle  e  o  seu  nobi^e  coUega  da  Com- 
missão ([ue  uma  vez  que  se  adoptava  uma  inlei-pivlMçào 
authentica,  tudo  o  {[wo  estivessíi  em  (»[)[)()siçã(j  a  ella 
era  nullo  ;  mas  como  era  preciso  deixiii'  ou  ãs  Assem- 
bléiis  provinciaes,  ou  aos  Presidentes  ou  ã  Asscud^léa 
(leral  o  designar  os  aclos  (jue  estejão  em  onnosirão  á 
interpretação  agora  dada,  dei\ou-s(í  ã  Asscml)lra  (icral 
esse  juizo,  não  se  podendo  esperar  que  as  Asscud)léas 
provinciaes  ajuizcm  de  si  mesmo  c  podendo  aconicccr 
que  o  Presidi^nU^  dr  uma  IM'ovincia  julgue  (^sl;u"  opp(»slo 
ã  interpretação  o  q\w  outro  julgue  que  luio,  e  assim  não 
liíiver  a  necessária  unifoiínidíufe.   » 

Adoptada  a  interpretação  cunqnia  applicál-a  ãs  Leis 
provinciaes  (pie  havião  exorbitado,  para  revogál-as. 
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Soincnlií  podi.i  essa  uppliraràt)  ser  IíííIíi  pula  Assrm- 
hlúa  (loral,  pnnpn»  símihmiIí»  a  olla  contVrr  o  acto  aMdi- 
cioiíal  a  raculdadu  de  revogar  Leis  provineiaes, 

Kra  preciso  (pie  licassc  isso  hem  claro  para  que  o  (io- 
veriio  (ieral,  os  rresidenles  de  Província  e  por  venlura 
autoridades  suhalleinas ,  não  se  arrogassem  aipiella 
faculdade,  o  (jue  violaria  o  aclo  addicional  e  daria 
lugar  a  grajides  confusões,  contradiceões  econlliclos. 

Adoptada  a  interpretação  cmnpria  (pie  a  Assenihléa 
(ieral  procedesse  a  urna  revisão  de  toda  a  legisla(;ào 
provincial  (pie  houvesse  exorbilado. 

INão  se  procedeu  a  essa  li(iuida(j'ão  do  passado,  a 
essa  consagra(;ão  iJr.ilica  da  interpretarão  que  acabava 
de  ser  jidoplada . 

Na  vei'dade  era  exlreniauienle  dillicil  a  tarefa.  Era 
enorme  a  ([iianlidade  das  leis  exorbitantes.  As  As- 
seiubl(''as  politicas,  sobretudo  numerosas,  são  im|>ro- 
prias  para  trabalhos  miiniciosos  (í  de  longo  fôlego,  (pje 
re(pierem  grande  uniflade  e  harmonia  de  vistas  e  Uivas. 
Faltava  o  tempo,  porípie  a  aj)i)licação  da  interjire- 
la(;ão  adoptada  a  (^ada  Lei  provincial,  tornaria  a  trazer 
uma  discussão  interminável  dos  principios  e  opinií)es 
já  desattendidos  pela  dita  interpreta(;Ao. 

Entretanto  ess».'  trabalho  leria  dado  grande  pratica, 
senido  de  pharol.  rom])letado  praticamente  a  inter- 
prelaí^ão. 

o  4|ii(>  resultou.  Fxniiiilos. 

r.omo  vimos  no  S  ^^»t>  <>  emí)rego  de  Secretario  e  as 
Secretarias  de  Liovincias  forão  r(»conliecidasgeraes. 

r.omtudo  o  Aviso  de  12  de  .laneiro  de  ISil  decla- 
rou ao   l*resid(M)te  da  rar.ihvba  cpie  nan  luiha  lugar 


\ 


a  (3xpedi(;áo  dos  litulos  dos  empregados  da  Secreta- 
ria da  Presidência  pelo  Governo  Geral,  por  isso  que 
as  disposições  da  lei  provincial  a  respeito  daquella 
Repartirão  devem  continuar  a  ser  observadas  até  que 
a  Assembléa  Geral  as  revogue,  nos  termos  do  art.  8.° 
da  lei  de  12  de  Maio  de  1840. 

O  Aviso  de  23  de  Agosto  de  1844,  expedido  em  con- 
formidade da  Consulta  da  Secção  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado  de  5  de  Março  de  1844,  declarou  ao 
Presidente  do  Espirito  Santo,  que  posto  o  emprego  de 
Secretario  da  Provincia  fosse  geral,  comtudo  nas  Pro- 
víncias onde  houvesse  lei  que  regulasse  o  seu  provimento, 
não  podia  o  mesmo  ser  feito  pelo  Governo,  emquanto 
aquella  lei  não  fosse  revogada  pelo  Corpo  Legislativo. 

No  seu  Relatório  apresentado  á  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa em  1845,  dizia  o  Ministro  do  Império  : 

«  Devo  notar  que  [)ai'a  aquellas  Provineias,  cujas  As- 
senibléas  tem  legislado  sobro  o  proviíncnlo  do  emprego 
de  (jue  trato  (Secretario  do  Governo  da  Provincia),  o  Go- 
verno se  tom  abstido  de  nomear  pessoas  ({ue  o  occupem; 
evitando  assim  conílicLos,  e  respeitando  a  indicada  le- 
gislação, a  qual  espera  o  mesmo  Governo  que  revogueis 
como  no  antecedente  lU^latorio  íVíi  solicitado.  » 

Havendo-se  declarado  aos  Presidentes  de  Provincia, 
por  circular,  que  ao  Governo  Geral  competia  a  nomea- 
ção de  Ajudante  de  ordens  e  Secretario  geral  dos 
Commandantes  Su[)eriores  da  Guarda  Nacional,  e  re- 
presentando o  i*residente  da  Provincia  do  Rio  Grande 
do  Morte  a  existência  nessa  Provincia  da  lei  provin- 
cial de  7  de  Novembro  de  ISIJS,  que  determinava  que 
taes  nomeações  fossem  feitas  por  elle  Presidente,  foi- 
llie  declarado  [)()r  Aviso  de  4  de  Outidiro  de  Isii', 
(lue  devia  a  referida  lei  provincial  conliruiar  a  lei*  exe- 
cução, emtpiaido  não  fosse  expressamente  riivogadn. 
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O  Avisodr  2\  th' Janeiro  úv.  Ui'.»,  ao  Priísideiile  da 
Provint  ia  d(^  Minas  (ieraes,  mandou  ^'nardar  a  Ini  pro- 
vinci.d  II.  170  de  l()  de  Mareo  de  IsiO  {*)  sobre  a 
(inania  .Nacional,  por  se  achar  em  vií^or,  pek)  arl.  S/' 
da  l(M   dr  li  de  Maio  de  18^0. 

\'m  individuo  apn»senh)n  ao  (ioverno  Imperial  nm 
diploma  passado  i)elo  Priísidenle  da  Provineia  de  Minas 
deraes,  para  isso  anlorisado  pela  lei  provincial  n.  iOH 
de  7  de  Ahril  (h;  Isil,  loni  rclVroncia  a  outra  n.  lio 
de  i  de  Abril  de  ls:í*.),  piMiindo  licença  para  exercer 
a  pharmacia  en\  todo  o  Império. 

Onviíhi  a  Secção  do  Império  do  (>)nselho  de  Estado, 
Relator  o  Sr.  Sapocahy,  votos  os  Srs.  Monte  Alegre  e 
Olinda,  ponderava  ella  em  (>onsnlta  de  20  de  Junho 
de  is.iO,  ([ue  as  leis  citadas  erão  exorbitantes  das  fa- 
culdades constitucionaes  das  Asembléas  provinciaes,  ás 
(piaes  não  é  licito  revogar  disposições  das  h3is  geraes 
relativas  a  objectos  sobre  os  quaes  não  podem  legis- 
lar—como Academias  de  Medicina. 

Ueferia-se  ao  seu  parecer  dado  em  Consulta  de  l"> 
de  Junho  de  I8i3  e  reconhecia  (pie  o  pretendente 
])o(lia  exercer  na  Provincia  de  Minas  a  prolissão  de 
j)harmaceulico,  erncpianto  as  leis  acima  mencionadas 
não  fossem  revogadas,  na  forma  do  art.  s.*»  da  lei  in- 
terpretativa do  acto  addicional. 

Assim  deridio  a  Uesolncão  imperial  (h^  20  de  Julho 
do  dito  anno. 

HaviMido  umr.idadão  requerido  ao  (f(»V(Tno  Ifiiperial 
o  ollicio  d(*  escrivão  de  or|)hãos  da  villa  da  Ponte  ^ova 
n.i  Provincia  de  Minas  ficraes.  e  sendo  sobre  (»ssa  pre- 
lencão    ouvida   a    Secção   de  Justiça   do  Conselho  de 


II.\o„'.mI.i    (Irpois   |M*Io  ;iil.  I3S    il;»   Iri    li.    (V)l  «l»*   IW  ih'.  S4'l«'ml>r(< 


—  40:;  — 

Estado,  dizia  ella,  em  Consulta  de  5  de  Junho  de  1863, 
Relator  o  Sr.  Euzebio  de  Queiroz,  votos  o  Visconde 
de  Uruguay  e  o  Sr.  Visconde  de  Maranguape  : 

«  A  Secção  crô  que  a  única  duvida  sobre  que  c  consul- 
tada resulta  da  existência  da  lei  provincial  qae  deu  aos 
Presidentes  daquella  Província  o  provimento  dos  officios 
de  Justiça. 

«  Ora/  que  essa  lei  é  inconstitucional  não  pode  ser  du- 
vidoso, mas  é  anterior  á  lei  da  interpretação  e  por  conse- 
(]uencia  continua  em  vigor,  até  que  seja  revogada  ou  pela 
mesma  Assembléa  ou  pelo  Poder  Legislativo. 

«  A  Secção  entende  que  o  Presidente  de  Minas  deve  re- 
ceber ordem  a  íim  de  propor  semelhante  revogação  á  As- 
sembléa Legislativa  provincial,  porque  não  é  possível  que 
ella  deixe  de  reconhecer  a  exorbitância  do  seu  acto, 
hoje  (pie  estão  mais  firmadas  e  reconhecidas  as  raias  dos 
dous  Poderes. 

«  No  caso  porém  de  não  consegui-lo  o  Presidente,  (o 
(lue  não  é  provável)  então  parece  indispensável  solicitar 
ua  Assembléa  Geral  um  acto  especial  que  a  ileclare  de 
nenhum  etreito,  porque  é  em  verdade  inadmissível  que  o 
provimento  dos  oíhcios  de  Justiça  em  Minas  pertença  ao 
Poder  provincial,  e  nas  outras  ao  Governo  Imperial.  >> 

A  Resolução  Imperial  de  26  do  mesmo  mez  c  anno 
conformou-se  com  essa  Consulta. 


§f>23. 

Kevo|;açào   em   globo. 

A  Asseínbléa  Geral  tem  revogado  leis  provinciues  sin- 
gular c  designadamente,  mas  em  outros  casos,  pela 
quasi  impossibilidade  de  mencionar  todas  as  existentes 
na  occasião,  |as  tem  revogado  englobadamente. 

O  Art.  124  da  Lei  n."  261  de  3  de  Dezembro  de  18 U 
diz: 

«  Ficão  revogadas  todas  as  leis  geracs  e  provinciaes 
que  se  o[)piizerem  a  presente,  como  se  de  cada  uma 
delias  se  llzesse  expressa  menção.  » 


s 


-   K)6  — 

O  Ari.  i:w  (la  lei  n."  (iOi  do  10  de  Stiloinhro  do  iH.iO, 
qiip  d(Mi  iiovíi  or^Mnisarfío  á  (inarda  ÍNaciunal,  lovogon 
lodos  os  actos  legislativos  proviíiciaes,  < oncernentesá 
íiuarda  Nacional,  eomo  *^r  dr  cada  um  delles  llzesse 
expressa  niençào.  ^» 

As  Asseiiibl6as  proviuciaes  pudem  rcvu^ar 

Os  Avisos  de  19  de  Fevereiro  e  28  de  Julho  de  ISi  I 
declararão  (pie  as  Assembleias  provinc^iaes  nào  estão  pri- 
vadas pelo  arl.  8.°  da  Lei  ^'eral  ii.''  II)')  de  Ti  de  Maio  de 
I8U)  de  revo^^ír  as  suas  leis  (pie  íorem  oi>i)oslas  á  in- 
terpretarão por  esta  dada  ao  acto  (tddicional. 

5^  62:.. 

\pplí<*a<;à<>  ao  artÍK«»  em  questão  ao  l*o<lcr  *lu«li<*ial. 

Tendo  se  (picixado  a  i.<imard  Municipal  da  ("idade  do 
.laí^uarào  do  Juiz  .Municii)al,  sui)plente  da  mesma  Ci- 
dade, i)or  não  ter  esle  permittido  que  fosse  por  ella 
instaurado  processo  execulivo  (oiitra  um  devedor  de 
imposto  municipal,  desohedtícendo  assim  o  mesmo 
Juiz  ao  preceito  do  art.  á7  da  Loi  provincial  n."  t:^*>  de 
12  de  Janeiro  de  IS">9,  (pie  concedeu  ás  Onnaras  >luni- 
cipaes  arpiella  torma  de  processo  por  dividas  e  ohrijj^a- 
rões  provenientes  de  suas  rendas,  declarou  o  Aviso  de 
M)  de  Janeiro  do  corrente  annodelHO:).  expedido  em 
contormidade  da  Kesolu(;ão  Imperial  de  áide  Dezondíro 
dp  1SH4,  tomada  sobre  Consulta  da  Serrão  do  Imp(TÍo 
do  Conselho  de  Estado  de  f.í  de  .Ntivcmbro  do  dito  anno, 
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que  irregularmente  procedera  o  Juiz  Municipal  sup- 
plente,  recusando-se  a  execular  a  Lei  provincial  de  que 
se  traia,  pela  razão  que  allegou,  de  exceder  esta  lei  a 
competência  das  Assembléas  provinciaes. 

Não  pôde  entrar  em  duvida  que  esta  decisão  restricta 
ao   caso  que  a  motivou,  é  ajustada. 

A  competência  das  Assembléas  provinciaes  na  hypo- 
these  de  que  se  trata  é  muito  justificável,  como  vimos. 

A  matéria  pelo  menos  é  questionável.  Não  ha  duas 
leis  claras  e  terminantes  em  opposição. 

Porém  o  Aviso  vai  mais  longe  estabelecendo  a  se- 
guinte doutrina  em  absoluto. 

Não  cabe  nas  attribuicões  do  Poder  Judiciário  negar-so 
a  cumprir  leis  provinciaes  por  entender  que  excedem  lai 
competência,  ou  são  inconstitucionaes,  visto  que  a  sua 
missão  é  applicar  as  leis  aos  casos  occurrentes,  podendo 
somente  para  este  íim  interpretal-as  doutrinaliiientc  nu 
empenho  de  descobrir  o  seu  verdadeiro  sentido.  A'  As- 
sembléa  Geral  compele  revogal-as  nos  termos  doarl.  20 
do  acto   addicional. 

Não  é  admissível  tão  larga  e  absoluta  doutrina. 

A  lei  de  Sergipe  de  25  de  Fevereiro  de  1837  sus- 
pendeu os  effeitos  de  pronuncias  de  processos,  nos 
casos  e  a  respeito  das  pessoas  a  que  se  refere. 

Determinou  no  art.  4.°  que  da  sua  publicação  em 
diante  nenhum  Juiz  criminal  da  Província  aceitasse 
queixa  ou  denuncia,  salvos  os  casos  a  que  allude. 

Feita  uma  lei  dessas,  e  não  me  coiísta  que  fosse 
essa  revogada  pela  Asscmbléa(;eral,  s!q)ponhamos  que 
um  cidadão  dã  a  um  Juiz  uma  queixa,  conqirehen- 
dida  na  mesma  lei.  mas  perfeitamente  regular  e  con- 
forme ás  leisgera(»s  sobre  o  assumpto  e  rigorosamcnh* 
admissivel. 

Ao  Juiz,  toda  a  legishu;ão  geral  Muí  prescreve  (|ue 
aceite  a  queixa,  que  tome  delia  coidiecimenh),  e  ([ue 
decida  conforme  a  lei. 


Df  um  la(to  esla  a  k'i  j^eral,  dt*  oiilro  a  provincial, 
{\\ni  se  (leslrocm  imiluanientc.  Se  o  Juiz  repelle  liini- 
nannenle  a  queixa  viola  a  lei  geral.  Se  a  aduiitle,  a 
provincial. 

liiridil  in  Scyllaiii  (|ui  miIi  vilaic  Cliarxlxtiiii. 

>iao  pôde  cumprir  ambas  simuUaneamenle. 

Se  se  limitar,  como  prescreve  o  Aviso,  a  appUcíir  a 
lei  provincial  ao  caso  occorrenle,  podendo  somente, 
para  esse  Um,  interpretal-a  doulrinalnienle,  no  em- 
penho de  descobrir  o  seu  verdadeiro  sentido,  somente 
conseguirá  apurar  o  meio  de  violar  a  lei  geral,  cuja 
execução,  como  a  empregado  geral,  lhe  é  especial- 
mente confiada. 

!Na  collisão  de  duas  leis  opposlas,  emanadas  de  di- 
versos poderes,  dos  quaes  um  é  superior  e  llscal  do 
outro,  o  Juiz  que  não  pôde  cumprir  ambas,  ha  de 
cumprir  a  mais  forte,  ponpie  emana  de  poder  superior. 

A  legislação  civil,  da  exclusiva  competência  do  Toder 
Geral,  sujeita  as  acções  cpic  nascem  dos  contractos 
(com  as  excepções  ipie  somente  a  mesma  lei  geral  pôde 
estabelecer)  ao  Poder  Judiciário,  l  ma  lei  provincial  in- 
cumbe o  conhecimento  de  certos  desses  contractos  a 
.mtoridades  administrativas  provinciaes. 

Lma  parte,  íundada  na  lei  geral,  propõe  uma  acção 
derivada  de  algum  desses  contractos  perante  o  Juiz. 
A  parte  adversa,  íundada  na  lei  provincial,  oppõe  a 
incompetência  (|ue  delia  nasce.  O  que  ha  de  lazer  o 
Juiz  sendo  seguir  a  lei  mais  forte,  a  sua  lei  que  regula 
a  jurisdicção  do  Toder  Judiciário  ao  qual  pertence*  O 
(|ue  hão  de  fazer  as  Helações  e  o  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  (piando  o  caso  fòr  levado  ao  seu  conheci- 
Dienlo? 


I 


Nem  se  diga  que  o  Poder  Judiciário  se  arvora  aqui 
em  Juiz  de  competências  e  de  attribuições  legislativas. 
Kão  se  víú  elle  envolver  de  caso  pensado  nessas  pen- 
dências. Não  se  pôde  envolver  nellas  por  modo  algum 
oom!>  politicas  ou  administrativas. 

Mas  o  negocio  é  de  natureza  judiciaria  declarada 
pela  lei  geral.  Apresentão-lhe  duas  leis  oppostis  para 
cumprir.  Não  ha  de  dizer  que  não  cumpre  nenhuma. 
Não  pôde  cumprir  ambas.  Cumpre  a  mais  forte,  a  que 
é  especialmente  sua^  que  regula  o  seu  oíficio,  que  lhe 
está  mais  conchegada. 

A  doutrina  do  Aviso  de  que  me  tenho  occupado  pro- 
cede quando  a  competência  é  duvidosa,  quando  não 
é  clara  a  opposição  das  leis,  e  especialmente  em  as- 
sumptos judiciários. 

CAPITULO  \X. 


OBSERVAÇÕES   SOURE   OS   MEIOS  DE   PRESERVAÇiO  E  DEFEZA  DÉ 
OUE   TR\TA  ESTE  TITUIO. 

AJlO   1.* 


(>BSKRVAÇ(5ES    SODKE    a   rniMKlRA    ESIMÍCIK  DE   SUSPENSÃO  HAS   LEI*  K 
UESOLl  <,.<1eS  i'KOVl>CIAES.    §   í>ÍO  li    CAPIU  LO  2.°  DKSTC  TllLLO. 


§    026. 

E*  cm  si  coniplctamontc  ctticat  cst.c  meio  c  quando. 

Attinge  completamente  o  seu  lira  esse  meio.  quer 
O  Presidente  negue  a  sancção  por  entender  que  o  pro- 
jecto não  convém  aos  interesses  da  Província,  quer 
porque  o  repute  oflonsivo  dos  direitos  de  outras,  da 

^2 


Conslituirão  1*  dos  Tratados,  se  houver  na  AssembUu 
provincial  uma  minoria  superior  a  um  terço  delia 
que  partilhe  a  mesma  opinião. 

Enldo  é  o  projecto  embaraçado 'úi  limine,  e  nào 
pôde  progredir.  Mão  havendo  dons  terços  de  votos  fa- 
voráveis ao  projecto  produz  todos  os  sous  eíTeilos  a 
negativa  de  sancção. 

E  se  os  reúne? 

Então  distingamos. 

Se  a  sancoào  foi  negada  por  entender  o  Presidente 
que  a  lei  não  convém  aos  interesses  da  Provinoia,  a 
votação  de  dous  terços  da  Assembléa  nullifica  comple- 
a mente  a  negativa  de   sancção. 

E'  isso  mesmo  o  que  o  acto  addicional,  a  meu  ver 
com  razão,  quiz,  como  já  demonstrei. 

Trata-se  simplesmente  de  interesses  da  Província  do» 
quaes  são  os  melhores  Juizes  seus  eleitos.  Não  ha 
offensa  aos  direitos  de  outras  Províncias  nemá  União. 
i  balança  não  está  ouro  e  fio.  O  Presidente  é  mode- 
rador até  certo  ponto,  mas  deve  recuar  reconhecida 
a  vontade  de  dous  terços,  e  pôde  ser  da  unanimidade 
em  negócios  purainente  provinciaes. 

Demais  se  uma  chapa  de  ferro  não  houver  composto 
a  Assembléa  provincial  quasi  exclusivamente,  como 
peç  i  inteiriça,  de  apaixonados  partidários,  o  que  muito 
diíTicilmente  acontecerá  se  o  Governo  nào  la.içar  o  seu 
peso  em  uma  das  conchas  da  balança,  se  a  mesma 
Assembléa  tiver  pelo  menos  uma  minoria  de  um  terço  e 
mais  um  de  homens  razoáveis,  independentes  e  amantes 
da  Província  não  se  dará  o  caso  de  passar  por  dous 
tarços  de  votos  um  projecto  contrario  aos  interesses 
da  mesma  Província  Então  terá  toda  a  eflicacia  a  ne- 
gativa da  saacçào. 


Se  á  sanção  foi  negada  por  entender  o  Presidente 
que  o  projecto  oíTendc  os  direitos  de  outra  Provincia, 
a  CoQstituiçrlo  ou  os  Tratados,  e  reúne  o  mesmo  pro- 
jecto dous  terços  devotos  da  Assembléa,  flca  sem  duvida 
nullificada  aquella  negativa  de  sanccão,  mas  o  acto 
addicional  substituo  logo  esse  remédio,  que  perdeu 
a  eflicacia,  por  outro  eíllcassissimo,  que  suspende  toda 
a  questão  e  a  devolve  aos  Poderes  Supremos,  a  sus- 
pensão de  segunda  espécie.  Em  tal  caso  a  negativa  de 
sancção,  suspensão  de  primeira  espécie  preparou  o 
terreno  para  a  do  segunda  que  é  eíTicassissima. 


627. 


Tem    sido   porém    onse   meio,  de    facto,    iaeficaz   na  praíiea  e 

por  que. 


ISão  ha  despropósito,  não  ha  absurdo,  não  ha  violação 
da  Constituição  e  de  Tratados  que  não  tenha  sido  sanc- 
cionada  por  Delegados  do  Poder  central,  os  Presiden- 
tes de  Proviucia,  como  este  livro  a  cada  passo  demons- 
tra com  factos,  que  deve  negar,  provando  que  se  não 
derão,  aquclle  a  quem  se  antojar  contestar-me.  Do 
montão  de  absurdos  e  exorbitâncias  nclle  menciona- 
das, talvez  duas  terças  partes  (não  me  sobra  o  tempo 
agora  para  uma  exacta  resenha )  tenhão  sido  sanccio- 
nadas  pela  ignorância  c  inexperiência  de  uns,  ou  pela 
subserviência  ou  contemporisação  de  outros,  com  in- 
fluencias pessoaes,  c  directórios  que,  para  seus  fins,  os 
fazem  nomear  e  sustentão. 

Sem  duvida  que  tem  exercido  as  Presidências  das 
nossas  Provindas  liomens  distinctos  pelo  seu  caracter, 
posição,  illustração  e  independência.  Mas  não  se  pódé 
desconhecer  que  muitas  vezes,  principalmente  nestes 


uUimos  tempos,  tem  sido  mandados  para  as  Provincias 
ho  nens  que  w^mão  ao  favor  e  prolocçã/)  do  partido  que 
os  levanta,  ao  qual  se  entre.í^ãí).  inteiramente  novéis  na 
administração.  Nada  aprendem,  nem  podem  aprender 
no  rphemero  tirocinip  que  vào  fazer,  exclusivamente 
politico.  Não  vão  administrar.  Vão  fazer  eleger  este, 
excluir  aquelle,  dar  forca  a  este,  liral-a  aquoUo  outro, 
fazer,  concertar,  consolidar  lifías,  gastâo-sc  em  breve 
lempo,  e  quasi  sempre  descontentes,  e  descontentes  os 
seus  protectores,  entregão  a  outros  instrumentos  as  po- 
bres Províncias  mais  enredadas  do  que  estavão  em  um 
progresso  de  parciíd idades  c  ódios. 

O  estado  deplorável  de  algumas  das  nossas  Provín- 
cias e  de  suas  Assembléas  é  principalmente  devido  a 
alguns  Presidentes  (jue  tem  tido. 

Não  são  Delegados  do  Imi)iTador,  como  quer  a  Cons- 
litui(;ão,  sao  Delegados  de  partidos  ou  para  melhor  das 
suas  ol^garchias  ou  directórios. 

A  fonte  da  qual  devia  pela  Con^liluirào  manar  a  no- 
meação dos  Presidentes  é  mais  elevada  c  pura.  Não 
pôde  ser  turvada  pelas  paixões,  interesses  c  ódios  de 
parcialidades. 

iNão  teria  em  vista  a  (Constituirão,  não  se  arreceiaria 
ella  de  tão  melancólico  estado  de  cousas,  quando  tendo 
dito  no  §  i ."  do  art.  lOi,  que  é  da  atlribuirão  do  Poder 
Executivo  prover  os  empregos  civis  ( o  cargo  de  Presi- 
dente é  um  elevado  emprego  civil )  separou  dentre  elles 
ode  Presidente  de  Proviucia,  e  lá  foi  declarar  no  art. 
165.  que  seria  nomeado  pelo  Imperador! 

Mas,  longe  de  mim,  submisso  e  respeitoso,  tirar  dahi 
qualquer  illação  que  oflenda  as  doutrinas  progressistas 
•'.obre  o  Poder  Moderador,  se  bem  que  eulão  seria  mo- 
derador (\c  immodrr.irl.í   sí^dr  dr   posições,  dr  ndio<;  p 
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paixões  de  parlidos,  por  meio  dos  quaes  somente,  ha 
muito  quem  se  eleve  e  medre,  ou  espere  elevar-se  e 
medrar. 

No  estado  em  que  estão  a  nossa  administração,  e  to- 
das as  nossas  cousas,  com  a  falta  completa  de  espirito 
publico,  que  as  decepções  e  a  indiíTerença  da  época, 
acabarão  de  matar,  a  nomeação  de  um  Presidente  muda 
completa  e  ficticiamente  a  face  das  Trovincias.  E'  mui 
diíTicil,  senão  impossivel,  yerificar  então,  sobretudo  de 
longe,  qual  é  a  côr  real  que  as  cousas  tem. 

Em  tal  estado  de  cousas  não  pôde  haver  adminis- 
tração. Somente  pôde  dar-sea  moxinifada  politica  em 
que  por  desgraça  nossa  vivemos,  e  viveremos,  em- 
quanbo  Deus  se  não  amerciar  de  nós. 

Em  tal  estado  de  cousas  as  Assembléas  não  passão 
de  peças  do  malfadado  jogo,  em  que  poderão  alguns 
ganhar,  mas  em  que  ha  de  perder  tudo  o  paiz. 

§  628. 

Em  qne  ponto  é  extremamente  dcfcctlvo  o  acto  atldieional. 

Sanccionada  ou  pyblicada  a  lei  pelo  Presidente  não 
pôde  elle  mais  nem  seu  successor,  e  com  razão,  emen- 
dar e  revogar  essa  deliberação.  INão  as  pôde  revogar 
o  Governo  Geral . 

ISão  pôde  mais  o  Presidente  suspender  a  lei,  e  com 
razão,  ainda  que  venha  a  reconhecer  que  oíTende  os 
direitos  de  outra  Província,  a  Constituição  e  os  Trata- 
dos.  Não  a  pôde  também  suspender  o  Governo  Geral. 

ISescU  V9X  missa  reverti.  Commettido  o  erro  por  igno- 
rância, ou  de  caso  pensado,  ha  de  produzir  todas  as 
suas  conseqnenrias,  por  Tnai»^  perniciosas  que  sejáo. 
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Da-se  eiilao  um  umco  remédio,  u  liu  urt.  iO  do  acto 
addicional,  o  da  revogação  da  lei  pela  Assemhléa  Geral; 
remédio  moroso  e  na  pralica  inelicassissimo,  como  verá 
o  leitor  na  3."  Secção  desle  r.íípiliilo.  ISenhmn  outro  dá 
oaclo  addicional  para  o  caso  de  sanccionarou  mandar 
}^ublicar  o  l*residenle  uma  lei  contraria  aos  interesses 
de  outra  Província,  á  Constituição  ou  aos  Tratados. 

Somente  d(Mi  remédio  para  o  caso  em  que  o  Presi- 
dente não  sanccionc. 

Os  autores  do  acto  addicioiíal  por  certo  q'ie  suppu- 
zerão  que  serião  sempre  escolhidos  para  Presidentes 
das  Provincias  homens  com  o  necessário  critério,  ze- 
losos pelos  direitos  da  Liiiào,  que  cumprissem  o  seu 
dever,  que  fossem  Delegados  do  Imperador,  e  não  ins- 
trumentos de  directórios  ou  olygarchias. 

Em  que  qualidade  ò  chamado  o  Presidente  a  intervir 
I)cla  sancção?  Certamente  como  olheiro,  zelador,  (iscai 
dos  direitos  da  União,  como  Delegado,  agente  superior 
do  Poder  Geral.  Poripie  não  ha  de  poder  o  Poder  Geral 
emendar,  ainda  que  provisoriamente,  e  emquanto  a 
Assembléa  Geral  não  decide,  um  erro  do  seu  agente, 
que  desde  lo^^o  pode  produzir  funestas  consequências, 
e  por  ventura  damno  irreparável  ? 

Não  pode  elle  emendar  ípiandy  o  erro  consiste  em 
ler  sanccionado? 

Creio  que  a  causa  desta  lacuna  foi  o  ciúme,  a  descon- 
fiança que  dominava  quando  foi  feito  o  acto  addicional, 
contra  o  Poder  Geral. 

iSáo  pôde  o  Governo  Geral  insinuar  aos  Presidentes 
de  Provincia,  principalmente  próximas á  Corte,  não  lhes 
pôde  dar  instrucções  para  que  nào  sanccionem  est^ís 
f>\\  aquellas  medidas,  principalmente  quando  entendem 
com  negócios  geraes^  Mão  está  no  seu  direito'  E  porque* 
nào  ha  de  pod^r  pmendar  o  erro  do  sen  Presidente, 
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quando  o  não  pôde  prevenir,  e  isto  dentro  de  c^írío 
prazo,  com  certas  cautelas,  sujeito  o  caso  á  Assembléa 
Geral  para  decidir  definitivamente? 

A  deplorável  falta  que  se  dá  no  acto  addicional  neste 
ponto,  deu  causa  a  arrogar-se  o  Governo  Geral,  como 
vimos  no  Capitulo  17  deste  Titulo,  o  direito  de  sus- 
pender leis  sanccionadas  e  publicadas,  embora  recuasse 
depois. 

Deu  lugar  a  que  o  Conselho  de  Estado,  como  alli 
vimos,  admittisse  esse  direito,  e  a  que  se  entendesse 
que  a  matéria  devia  ser  levada  ao  conhecimento  da 
Assembléa  Geral  para  estabelecer  regras  que  tirassem 
todas  as  duvidas  e  íirmassem  o  direito  do  Governo. 

§  629. 

Org^anKaçâo  da  Belgicn. 

A  municipalidade  é  a  base  da  organisação  politica  na 
Bélgica,  paiz  mui  bem  e  liberalmente  organisado.  Como 
o  Estado,  tem  ahi  a  municipalidade  uma  existência  que 
lhe  é  própria. 

A  Província  é  ahi  simplesmente  uma  subdivisão  do 
Reino  para  facilitar  a  acção  administrativa.  (*) 

Cada  Província  tem  um  Conselho  provincial  electivo, 
que  verifica  seus  poderes  (corresponde  ás  nossas  Assem- 
bléas)  e  a  cujo  cargo  estão  os  negócios  provinciaes. 
Este  conselho  dá  delegação  a  seis  de  seus  membros 
encarregados  de  administrarem ,  de  accordo  com  o 


CO  Entre  nós  é  o  inverso.  A  municipalidade  c  nada,  é  simplesmente 
uraa  pupilla.  ijuer-se  que  a  Proviucia  seja  uma  divisiio  poiiLica,  corpo- 
ravòe&  poliiicas  as  As.sembléas  proviuciaes,  que  com  os  Prisideutes 
ajdsarvtm  as  municipalidades,  ^ao  admira  portanto  que  não  baj& 
^dmíjilstraçâo,  neui  esiabiiidade  em  cousa  alpuma,  eque  ludost^a  pofl- 
lica  e  mais  politi^^a.  K  que  poliiica  !  D*»  intcrvhses  e  aiiibiçfteíí  pessoaes  ' 


—    4IG  — 

iiuNcriiuiitJi'  lia  l*ioviíKÍa,  os  iiileresbus  tia  mesma  l'iu- 
>iiicia.  Kslas  insliluirõcs  são  dignas  de  serem  estudadas. 

O  Capiliilo  2.''  da  lei  da  orgaiiisação  desses  Consellios, 
ou  Assembléas,  re*^iilamenLir  da  Constituição,  deno- 
minada—Loí  prooinciale  —  de  30  de  Abril  de  1830, 
marca  as  altribuirões  de  taes  Conselhos,  que  as  tem 
legislativas  no  que  é  puramente  provincial. 

Mas  a  sancrào  das  deliberações  desses  Conselhos, 
dessas  leis  [Movinciaes,  não  pertence  ao  Governador  da 
Vrovinria,  mas  sim  ao  Rei,  na  forma  do  Capitulo  3."  da 
dita  lei. 

A  Constituirão  Belga  linlia  iormalmenlc  reservado 
ao  Uei  ou  ao  Poder  Legislativo  o  direito  de  sanccionar 
os  actos  provinciaes  (*).  A  iei  regulamentar  deu-o  ao 
Hei:  \.\  porque  aquelles  actos  devem  ser  approvados 
em  lodo  o  tenq)o,  c  a  legislatura  somente  está  reunida 
cm  uma  parte  doanno;  2.^  porque  a  approvarão  do 
Governo  está  sujeita  a  monos  formalidades  e  delongas  ; 
3.".  porque  a  responsabilidade  ministerial  é  uma  ga- 
rantia que  não  apresenta  o  Poder  legislativo. 

O  artigo  125  da  lei  citada  dispõe  o  seguinte . 

.'  (Jiiaiuio  o  Cniihclho  uu  a  Deputarão  tomai-  uma  reso- 
lui^ão  (jUíí  exceder  ás  suas  aUiibuieões  uu  ferir  o  inte- 
resse geral,  o  Governador  é  obrigado  a  recorrer  ao  Go- 
verno (leíilro  de  dez  «lias,  e  a  notificar  o  recurso  ao 
Conselho  ou  á  Deputação,  ao  mais  lanlai*  no  dia  sorruinic 
ao  da  sua  interposição. 

^  O  recuiso  suspende  a  (ixccução  duranle  M)  dias  que 
correm  da  data  da  nnlilicação. 

«  Se  dentro  desse  prazo  o  Governo  não  decidir,  será 
executada  a  resolução  recorrida. 


'*^  Jusit»,   Ifisloirc  (lu  (iongrcs  nalional  de  Hcl^iiiue,  ou  ''  •  ' '  ^om^i- 
lion  de  la  Monarcliie  Ujlge,  iliz :   x  <)n  devail  assurer  Ti  e 

dí-  '  1  ■•  ■■  ■    ■  "   '!    la  prov  iice  ;  in.iis  il  ne  lallail  pas  pt , ..,  -s 

eii  IX.    Vu>8i   le  C().ígr..*s  aiiiDrisa-lil  Tini  a 

du  i\iH  iMi  >íii  {lo.iwMi  leKislaiit' puur  e.iipechcr  uul*  les  co.iseil^  |ii<i>iii- 
riaux  ei  coiíiuiiiiiauv  n<  soptíMil  dr  liMirs  aliriniuions  cl  iie  b!c'>"irnf 
r»ni^»"<'f  p^ii/'r:il 


A  Belj^ica  é  um  reino  pequeno  com  grande  facilidade 
^  presteza  de  communicações,  ejnão  está  no  mesmo  caso 
o  Brasil. 

Creio  que  com  razão  conferio  o  acto  addicional  aos 
Presidentes  de  Província  a  attribuição  de  sanccionar 
as  leis  provinciaes,  para  que  não  viessem  á  capital 
do  Império  buscar  á  sancção  deliberações  das  As- 
sembléas  provinciaes  de  Matto  Grosso  e  do  Amazonas 
sobre  a  crcacão  de  uma  escola,  a  construcçáo  de  uma 
I)onte,  etc. 

Mas  não  vejo  razão  alguma,  antes  sérios  ijiconve- 
nientes,  em  não  se  conceder  ao  Governo  Geral,  ouvido 
o  Conselho  de  Estado,  a  faculdade  de  revogar,  com 
certas  condições  e  cautelas,  dependendo  a  decisão  linal 
da  Asscinbléa  Geral,  as  delii)eraçõcs  de  seus  Delegados, 
quando  oííendem  os  direitos  de  outras  Províncias,  á 
Constituição  ou  os  Tratados. 

rsa  minha  opinião,  porém,  não  pódc  uma  legisla- 
tura ordinária  conceder  aqueila  faculdade.  Seria  direilo 
novo . 

As  colónias  Inglezas  tem  legislaturas  locaes.  Os  seus 
actos  são  sanccionados  pelo  Governador  em  nome  da 
Kainha,  ou  reservados  para  serem  sujeitos  á  sua  con^i- 
( 1  e  r  a  çã  o .  i  * '  M  a  sé  i  n  d  i  sp  c  n  sa  ve  1 . 


«  Ik'  fiuvcrnor^  cunvokos,  pioroguos  ;iii(l  (lis!><»lv»'s  lhe  lepijílalivo 
IkkIv,  and  lias  uuivcrsally  Hu;  |u)\\ar  of  proiioimciíiir  a  >('lo  upou  ils 
a<'ls',  {)]'  (»r  rcscrviíi}!^  iIkmu  lor  llio  lloyal  <'(»iisi(l<Malion.  >'»  acl  olHi- 
lunia!  l('}rislalui'('s  liavc  lorcc  iiiitil  lhi'\  l»;ivc  retarvcd  cillitM- llio  asstínl 
of  llic  (iovcinor  in  [hc.  i\nvcn'>  naiiic,  õr  llic  llovai  assiMil.  ulicu  res«T~ 
vod  and  hansniiltcd  lo  iliis  counlrv  lor  considtMalion.  "  llonuM>Iiani 
Cox  riic  JJíilish  <:omllloll^^<.Mlll^   Cli:(|)lcr  37.  Culoiiial  liovrrnint.iii. 


SKCr.ÃO  2/». 


nB>KRVAçOK'<    «SOBRE     A     SKíil  NDA     KsPECIK     DK     SlSPK>>ÁO     DAS     IHS     E 

■csoLivòKs  PHovnriAKs.  5  5t()  e  rArmio  li  fkste  tihi  i.o. 


í$  iVM) 


Krmoilio  <  fllcnssisslmo  paru  qiiciii  o  coniproliciidc. 

r.slo  roínodio  nào  ixxlc  l<;r  lugar  senão  na  liy[)oUirse 
de  liavtM'  o  l^Ksidente  neí^ado  a  sancçâo  ou  a  publi- 
carão d.í  lei   n  i  priin(Mra  vez    (|ue  lhe  foi    reniellida. 

S"  o  próprio  DeleuMdo  do  Poder  deral  sancciona  ou 
nnnda  publiiMi  uma  lei  eonlraria  á  (lonsliluieào,  como 
a  hl  (h.'  suspender  i)or  esle  niolivo.  Foi  elle  mesmo 
(pie  arrojou  para  lon^'e  de  si  as  armas  com  (|uo  o 
armou  a  C  )nslilui(;ão  para  preservar  os  direitos  e  in- 
teresses da  l  nião,  d<i  (juc  é  derens(»r  na  Província. 

Temlo  o  Piesidenle  (  uínprido  o  seu  dever,  então  é 
um  remédio  eílicaeissimo,  mas  infelizmente  não  o  tem 
sido  na  pratica. 

Se  ;:eralmente  os  Prcsi(h'ntes  houvessem  cumi)rido 
o  seu  dever,  não  estaria  ahi  esse  montão  de  leis  exor- 
bitantes (dVensivas  dos  dii*citos  de  oulr.is  Provim  iiis, 
da  (líjnslituirão  e  dos  Tridados.  Ter-Iiies-hião  in  liminf 
neiíado  a  sanccão  ou  publicação»  e  sendo-lhes  reen- 
viadas por  dons  terror  {\v  votos,  lel-as-hião  suspen- 
dido c  rumprido  o   ait.    ir»  do  ai  lo  addicional. 

Muitos  vezes,  porém,  como  vimos,  vários  Presidentes, 
em  lu;;ar  de  suspenderem  o  proji'clo  e  de  l<'val-o  ao 
coidiecimento  do  (lovcrno  e  Assend)léa  (icral,  ne;;avão- 
Ihe  so^íunda  vez  a  saneeão  (caso  que  está  inteiramente 
tora  do  acto  addieional),  o  com  sua  scí^unda  ne^Mtiva 
remeltiâo  o  mesmo  projecto  á  Assemhléa  provincial  , 
(pie  o  publi(\»va. 
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SECÇÃO  3.a 


OBSERVAÇÕES   SOBRE   A    REVOGAÇÃO   DAS   LEIS   E    RESOUÇÍIES   PROVINCIAES 
PELA   ASSEMULÉA   GERAL.    1   540  E   CAPITI  LO   10  DESfE    TITILO. 


§  G3I. 

Tem  sido  esse  moio  na  pratica  inemeassissimo. 

Kssc  moio  cm  si  muilo  eOlcaz,  porque  cslá  nas  mfios 
de  nrn  podei'  muilo  íorle,  o  seria  de  facto  se  fosse  em- 
pregado e  a  tempo. 

A  experiência,  porém,  demonstra  de  um  modo  irre- 
cusável a  sua  ineíTicacia  na  pratica. 

Para  provar  essa  asserção,  permitta  o  leitor  (pie  aqui 
lhe  aí)resente  o  elencho  das  leis  fiuc  tom  revogado  leis 
{)rovinciaes  exorbitantes,  desde  a  promulgação  do  acto 
addicional  em  1834.  até  o  fim  do  anno  de  1801,  isto  é, 
no  espaço  de  30  annos.  INão  é  longo  o  elencho. 

t§35. 

Rrsolnrào  Legislai  ira  v,°  57  de  9  de  Oudihyo  de 

1835   1^  7." 

Revoga  a  disi>osirão  do  ;u'l.  V.°  do  Decrolo  da  Asseni- 
hl<''a  piovincial  do  liio  de  JaiHMro  de  li  dc^  Ahril  do 
incsiiio  anuo,  na  [)arl(í  rclaliva  á  coinu-ssâo  do  pi'ivilr- 
gio  <'\clnsivo  de  nav(\i;arão  por  vapor  da  \\\/.  dos  rios 
MacalK*  {}  l'araliyha   |)ara'  a   capilal  do  IinpiMMo. 

Lei  //."  :í!^  de   10  de  OídidhV  de   IS:UL 

Declara  nulla  r  coiiio  lai  dr  niMihuiu  etr<'ilo,  a  lei  do 
AsseinUlra  |)rovin('ial  da  Paialivha  de  10  de  Maio  da 
mesino  anuo,  acerca  do  n^crulanienlo  para  o  Kxercilo  o 
Marinha. 


—   i?n  — 
Ij'i  //.     n    ilr    11  ih'  ihdvhnt  (Ir   is:if!. 

hrcliirn  lUllla  r  < oino  lal  ilc  iiiMilmm  rilrifo  .i  l»i  d.i 
Assemhloa  provincial  (1»^  Sí'r^i[)e  d«.'  U  «!♦•  Míiiro  (\o-  \HXk 
na  parle  cm  que  dispõe  dos  bens  perleniíonles  á  Ord»^in 
dos   Religiosos  Caruielilas,   exlincla  i)ela  dila  lei. 

ResoUirão  lA'(/islolini  ^.^^  íjíjdr  V5  de  Setembro  de  ÍS^il . 

Declara  iinlla  (*  coino  lal  de  nenliuni  elleilo  a  lei  n/'  4H 
da  Ass(Miil)léa  pidvinrial  de  Minas  Geraes,  de  G  de  Ahril 
de  IS.Ui,  áeerca  da  remoção,  suspensão,  e  demissão  do> 
l'arochos. 

líesohcOn  Leqisiaiiro   //."   /.'>Yy  /'//-  ^r*  'Ir  J/htho  dr   /Sf/}. 

Declara  luilla  (^  como  lal  di-  nenhum  eilcilo,  a  lei  da 
Assemidéa  provincial  de  Scrííipí'  de  s  de  Marco  de  IS.iT, 
dimiuindíj  o  Hacharel  Manoel  Joaquim  de  Sou/.a  Brilo 
do  Incí-ar  de  Juiz  de  Direito  da  Comarca  da  Kstancia  da 
mesma  f*r(íviíicia. 

t§41. 

lleSiihtrCh)  L'V;(sliffiiv/  11."  '^:i(t  (fe  í)  de  X(tn'nd>/U)  de  IS  1 1 . 

Hevog:a,  por  contrarias  á  Consliluição,  as  se^'uinles  leis 
da   Provin(  ia    da   Paraliyba  j)r.)nml,iíadas  em    ISiO. 

j.'  A  de  n."  I  d(í  4  de  Ouluhro.  d»)  §  0."  al»í  li  (pje 
crèa  um  Juizo  privativo  dos  Feitos  da  Fa/enda  provincial. 

i."  A  de  n."  IS  de  i\  de  Xoveinhro  ((uc  dispõe  sobre 
o  inesino  objecto  (|ue  a  anlecedeiite. 

3  •  A  parle  do  arl.  "í.^  da  l(;i  n."  7  de  6  de  Novembro, 
que  faz  privativa  dos  prcleilos  e  sub-j)riTcil()S  a  forma- 
ção dos  corpíjs  de  deiicto  c  os  considera  empregados 
•le  policia. 

i.®  A  lei  n.°  .'J  de  ?:í  <le  Oulubro,  em  que  se  declara 
que  as  (lanjaras  Mmii(  i|>acs  não  estão  >uicilas  á  suspensão 
por  actos  tio  Todcr  Kxcculivo. 

;>.•*  O  art.  i"  da  lei  ii."  ?l  tle  i\  de  Novfinbro,  «pir 
concede  anuiislia  e  perdão  ás  praças  <1o  Corpo  de  p(di- 
cia  da  rel'«'rida   Província. 


I 
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G.*  A  lei  n.°  28  de  20  do  Outubro,  que  aulorisa  o  Pre- 
sidente da  Província  a  juramentar  qualquer  juiz  de  paz 
ou  supplente  e  a  dar-ihe  exenicio,  coino  melhor  con- 
vier á  causa  publica. 

Resolução  Legislativa  n.''  263  de 21  de  Fevereiro  de  1843. 

Revoga  a  lei  de  20  de  Janeiro  de  18il  da  Vssembléa 
provincial  de  Sergipe  que  creou  um  juizo  privativo  para 
as  execuções  da  Santa  ílasa  da  Misericorília  da  capitai 
dessa  Provi ncia,  e  para  o  seu  Hospital,  CoUegio  e  mais 
annexos,  por  não  caber  tal  creaeão  nas  atlribuicões  da 
mesma  Assend)léa  provincial. 

Resohinào  Legislativa  n.«  264  de  22  de  Fevereiro  de  Í843. 

Revoga  a  iei  de  3  de  Fevereiro  de  I8il  da  Assejubb^i 
provincial  de  Sergipe  que  declarou  lirme  e  valiosa  uma 
venda  de  porrào  de  terrenos  pertencentes  ao  Kncapcl- 
lado  da  fazenda  da  Sapucaya,  [)or  não  eaber  nas  ailri- 
buicòes  da  Assembléa   provineird. 

Resolução  Legislativa  n.''  268  de  22  de  Março  de  1863 . 

Revoga  a  lei  de  9  de  iMarco  de  Í8i1  da  Assembléa  prc>- 
vineial  de  Sergipe  que  concedeu  uma  i)ensáo  de  too^OOO 
á  viuva  e  íilhos  de  um  Capitão. 

Resolução   Legislativa  fi."  278  de  3  de  Ahnl  de  ISi::. 

Revoga  a  lei  n.°  278  de  20  de  Outubro  de  I8i0  da  As- 
send)lra  proviíKMal  do  Uio  (brande  do  Ni)rl<\  einquanto 
se  arroga  o  [)oder  de  <:onceder  liceneas  [)ara  as  aliena- 
eões  de  bens  de  Corporações  de  mão-morla. 

Resolução  Legislativa  w."  ;.^6Y>  do  J ."  de  Maio  de  isi:;. 

í)ero£;'a  o  art.  1."  da  lei  de  S  de  Maio  do  \KV\  da  As- 
sembléa pioviiu'ial  de  Santa  Catliarina.  (pie  dcteruuuuu 
(pie  a  jmisdiccão  Kccb^siastica  du  Termo  da  Villa  de 
bag(vs  ficasse  i)erl»^ncendo  ao  .\rci[U'estadn  daipiella  Pro- 
víncia. 


H(\^ohq'wt  Ij^yialaiira  n ."  ^ÍAV  de  J,'í  de  Setembro  de  iS4'). 

Uovo^M  a  l<'i  lio  \i  •!(»  M;»i()  de  ISi.)  da  Assoinblfía 
provincial  do  Santa  Calharina  (juo  concodou  au  llííspilal 
ijMc  i)assar  a  rrcar  a  Mr^a  da  NCiniavtl  Oi-dcni  da  l'i'- 
jiilrncia  (íHMla  na  Capil.d,  a  riiciddiídc  «Ic  adipirrir  v 
j)ossuir,  (in  hcn.s  de  laiz,  aló  o  valor  do  10  contos  do 
róis. 

IjíualnnMito  a  loi  do  áli  do  Janoiro  (W  ISi7  da  Assoni- 
hlóa  provincial  de  vS.  Panlo,  qno  conrodou  á  confraria 
»la  Ordem  Toi'o«'irii  ih'  \(>s>;i  Scidiora  do  CaFMno  a  laonl- 
dado  ái'  ad(|uirii'  por  lilnio  .maluilo  o  do  [)os>uir  onj 
Ix^ns  kU'  i'aiz  aló  a  tpiaiilia  do  ooni  oonhís,  vinli'  dos 
(juaos  poderá  adijuirii'  poi-  (jn,i!<iiier  dos  tilulos  oní  di- 
roilo  rocoidiocido. 

Hesolnrão  LegiaUdiva  //.«  ,7/6*  de  :^I  de  Oidubro  de  J 8-4,1. 

I)oroí?a  os  arls.  \.%  5.",  3.°,  i.",  :>.'\  0.^  7.",  S.»  o  9." 
da  lei  do  7  do  Ma  iro  do  \H'\{)  da  Assoinblóa  provincial 
<lo  Soriíipo,  pelos  <jiia(»s  foi  croado  nin  '}\\m  privativo 
para  a?>  cau>as  da  l\izeiida  provincial ,  niand.Uido  avo- 
car as  causas  pcndonlos,  o  lixando  a  alçada  da  itolaçào 
do  Oislriclo. 

IN  15 


Resoliirdo  U^fjislativa  nr  'ò\7  A  de  <í^  de  Maio  de  1847. 

Ilevogii,  como  conlr.irio  ao  ail.  I  2  tio  aclo  addicional, 
o  $  16'iM*l.  i.°  ca|)ilulo  :>."  da  Lei  provinc  i:d  kU'  Minas  C.o- 
raos,  n."  'iT-\  de  I")  de  Ahijl  de  ISÍ  i,  (pie  eslahelecen  di- 
reitos doenlradn  e  impo/ a  ipianiia  ^W  «piatro  ndl  róis  em 
cada  mn  animal,  (Pie  imporlr.sso  v^:Mio>ros  {.W  outras  Pro\in- 
ci.i>.  n:"K)  sondo  de  prodiiccMo  d;is  limilroplios. 


IS  18 


Resoh(['Cio  Lcf/islaliva  /<."  .VAS'  de<fde  Outubro  de  18 Í8. 

Hovoíía  o  arl.  Hi  d.i  L«'i  piovinciid  da  IJaliia  do  1 1  di* 
Julho  do  Í816.  na  |)arle  em  (juo  dispõe  o  sopuinlo:-os 
íiscaos  da  capital  nao  sorâo  lixos  em  al;4miia  Iro.tíUo/.in,  o 
>i\\i  onipro;<ados  polo  Pro^idíiito  <l  i  Camará,  a  <piem 
(inrâo  conia  du  roultado  :  esla  dÍN[»osi(jão  lorá  lu;5'ar 
ílosile  já. 
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Vê-se  portanto  que  Assembléa  Ticral  somente  revogou 

em  183'> 1  lei  provincial. 

Em  183() 2  » 

Em  1837 1  » 

Em  1840... 1  » 

Em  1841 6  » 

Em  1843 8  » 

Em  184:3.. 1  » 

Em  1848 1  » 

De  I8i8a  1864  nenhuma. 

Isto  é,  no  espaço  de  30  annos  apenas  revogou  21  leis 
provi  neiaes. 

Entretanto  tem  vislo  oleitor  que  enorme  quantidade 
de  leis  exorbitantes  invasoras  das  attribuicões  do 
Poder  Geral  tem  sabido  nestes  30  annos  das  Assembléas 
provinciaes.  E  note  (pie  as  nao  enumerei  todas,  apontei 
exemplos  em  maior  ou  menor  numero. 

Tem  visto  a  enorme  quantidade  de  duvidas,  derecla- 
maeões,  de  Consultas  do  Conselho  de  Estado,  ([uetem 
sido  durante  esses  30  ajjnos  remettidas  á  Camará  dos 
Deputados  e  que  ahi  jazem  sem  solução. 

§  632. 

^nal  õ  a  causa  ilvssc  |)lioiioiiirito  ? 

Será  i)or(pie  a  Assembléa  Cerai  tem  dado  taiilamenle 
o  seu  assentinienlo  a  essas  exorbitâncias  e  usuri)aròes  :' 

ror  certo  que  não.  Senq)re(pie  tem  tido  occasião  de 
pronunciar-se,  tem-se  i)ronunciadoconha. 

Será  indilVerenea  c  falta  de  zelo  ?  !São  ^e  pôde  suppor 
e  dizer  isso  de  tantas  legislaturas  onde  tem  lido  assento 
a  llòr  da  Nação. 

Torqueé  então? 
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E  poniiuí,  suhreludo  tratMiuio-stulLMiisliluiròesaiiKh» 
não  l)i»ni  assentadas  r  equilibradas  pela  (liiiUirnidaclL* 
dos  casos,  ])elus  jiilgados  it  pela  acrão  do  leinpo,  e  (pie 
ainda  nào  se  inlillrarão  bem  na  popularào,  o  exame  de 
tamanho  numero  de  leis  de  ÍO  Assemblras,  a  sohieão 
de  tantas  e  coinpbeadas  duvidas,  eada  uma  diís  (juacs 
[)úde  dar  lugar  a  disputas  inl<Mininaveis,  é  nei5'oeio  dr 
expediente  conslanle,  aturado  e  minucioso,  ao  qual  nàc» 
V  possível  que  dcm  vasão  Assembléas  j)oli liças,  que 
somente  se  reúnem  duivuile  \  mezes  do  anno,  (^ue  tem 
outras  allribuições  imporlantissimas  a  exercer  e  a  sen 
rai'go  toda  a  legislação  c  negócios  geraes.  Somente  a 
lalla  do  Throno  e  a  chamada  politica  geral,  o  progresso 
e  os  progrannnas,  absorvem  (ju;isi  a  (pjarla  parte  da 
Sessão,  sem  que  ponto  algum  licpie  Hipiidado.  As  leis 
de  fixação  de  torças,  os  requerimentos,  os  desabafos, 
a>  Jijslilicaçõcs  pessoacs,  o  Orçamento  ou  a  Uesolução 
(|U('  ordinariamente  o  subslilue,  os  créditos  absorvem 
o  nísto  da  sessão.  Oue  lem[)0  liça  para  cuidar  das 
j>obres  Provincias*  .lá  não  lizerão  pouco  especando-su 
al<'  o  [M'oximo  anno  os  acluaes  dominadores. 

A  discussão  da  revogação  (b*  «(ualquer  lei  provincial, 
absorNc  muito  tempo.  >ião  falia  ipiem  torne;  a  porem 
(piestao  i)rincii)ios  reconhecidos  c  consagrados,  quem 
ai)rovt'ilr  a  o(  casião  para  ostentar  eloquência,  saber  e 
iiberalisnu).  As  niiiis  das  vezes  cabe  tudo,  e  não  liça 
cousa  alguma  liquidada 

Ouanlas  vezes  não  lem  .is  (.ounnisNoes  das  Assemblr  í^ 
provinciaes  proposto  a  revogação  de  leis  oxorbitant«'s  i* 
providencias,  (pie  não  tem  podido  s«t  discutidas, ponpic 
(•  necessário  acudir  [)rimeiramente  ã  e\pedi(;ão  de  m.us 
inq)()rtanles  negócios  geraes.  l  llima?nente  pouco  tem 
prnpovlo  rssas  commiss(M's,  sem  duvida  convencidas  da 
inutilnladc  de  seus  esforços   Ao  menos  i;  aconsidera(;uo 
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que  tem  actuado  em  mim  como  membro  (ia  Commissâo 
de  Assembléas  provinciaes  do  Senado. 

As  Assembléas  politicas,  sobretudo  numerosas  são 
impróprias  para  aviar  e  trazer  em  dia  recursos  que  sâo 
para  assim  dizer  de  diuturno  expediente.  H 

A  Camará  dos  Lords  na  Inglaterra  é  Tribunal  de 
recurso  em  certos  casos  eiveis  e  crimes,  e  dá-lhes 
expedição.  Mas  por  certo  que  não  se  institue  ahi  uma 
discussão  politica  acerca  de  cada  um  caso  sujeito.  Toda 
a  tarefa  é  confiada  a  alguns  homens  protessionaes  e 
experimentados. 

O  exame  das  leis  provinciaes,  para  a  sua  revogação, 
pela  Assembléa  Geral,  é  para  assim  dizer  negocio  de 
expediente.  Não  se  trata  de  jure  constituendo.  Mas  ide 
propor  a  revogação  de  uma  lei  provincial.  Como  já 


[')  Os  homens  (lue  se  julgào  excliisivaiuente  libeiaes,  (iiiaiulo  novéis 
e  inexperientes,  leni  lenuencia  para  chamar  lodos  os  neçoeios,  ainda 
os  mais  peíjuenos,  embora  da  compelí-ncia  do  Exeenlivo  on  .ludi- 
eiario,  á  Uepresenlavão  Naeional.  Dominados  pelo  einnie  e  pelades- 
eonlianva  de  onlro  quahiiier  Poder,  do  ((nal  não  fazem  parle,  aerediíao 
i\\u)  feira  de  nnia  Assemhléa  politica  e  eleeliva  não  p('»de  haver  jnsliea 
<í  garantias.  Os  diários  das  primeiras  e  antigas  Còrles  };eraes  e  cons- 
tituintes de  Portugal,  os  da  nossa  Assembléa  conslituiute,  as  aclas 
da  nossa  (lamara  dos  Deputados  do  anuo  de  1827  e  seguintes  for- 
necem nunuirosos  e  frisantcs  exemplos.  Ora,  ainda  ha  muita  genle 
cujo   liberalismo  ainda  é   o  desse  tempo. 

.\ão  advertem  (pie  (luerem  o  iin|iossivel,  no  estado  das  sociedades 
modernas,  e  que  u  único  remédio  é  esludar  c  organisar  bem  um  pai/., 
cultivar  as  suas  instituições,  aperfeicoal-as,  (luolidiaiiameule  e  paia 
isso  estudar  e  trabalhar  muito.  K'  o  casodeapplicar-lhes  o  pníceiu» 
de  Horácio  : 

«'  Nocturna  versate  manu,   versale  diurna. 

'(  As  auth(MÍ(lad(!s  cenlracs,  di/.  Sluarl  Mill  no  seu  recente  livro 
o  (íoverno  Hepresenlativo  (".apitiilo  XV.  iiào  podem  salisfa/.er  ou  em- 
prehender  l>en)  senão  uma  peiíuena  porção  da  tarefa  publica  ;  e  ainda 
mesnH>  no  nosso  Governo,  o  menos  cenlralisado  da  Kuropa.  a  porção 
legislativa  (pelo  menos  do  Corpo  (pie  governa;  occupa-se  dcmasiada- 
UKMile  dos  negoci<»s  locacs,  empregando  o  Poder  Supremo  d<>  Kslado 
em  cortar  peiJuenos  mis,  (|ue  cumpria  poder  desatar  por  melhor  ma- 
neira. A  (luantidade  enoruie  de  tareia  particular  (pu'  toma  tcni|)o  ao 
Parlamento  e  occupa  individualmente  o  tempo  de  seus  membros,  com 
detrimento  das  occupaç(M's  pioprias  do  Grande  Conselho  da  Naçài» 
('  considerada  poi'  lodos  a(pielles  (pie  pensão  c  observão,  como  um 
mal  serio,  «^  o  (|ue  e   peior,   couio   um   mal  que  vai  auguientaiido 

3í 


(ih^iTVn,  iiao  ha  doulriri.i  ur^\  piitinpio  (|ur  não 
lorne  :i  (Milrai*  (Mii  (|uesirio,  «•  não  dT'  lu^^u•  a  discussões 
iritrnninavois  que  nada  liquidão,  principalmonte  da 
parlo  d,i(piolles  ipic  não  tom  o^tuílado  o  aprofundado 
a  niat(M'ia. 

Muitos  dos  j^TiUidos  princípios  da  nossa  orp^anisarão 
ainda  so  não  lixarão  o  assentarão  hem,  ainda  ílurluão 
no  vaf,'o  da  palavra  pio^^resso  em  que  se  roniprazem 
nniitos  espíritos,  o  tanto  mais  porque  não  o  podem 
doíinir.  O  i)aiz  ainda  não  está  pralieamente  or^rani- 
sado.  Tem  politica  c   mais  politica. 

K  preciso  pòr  ordem  na  vossa  casa  que  está  em 
^rrande  contusão,  para  evitar  um  futuro  fieior  que  o 
presente,  ([ue  nadii  hMU  de  hom.  K  preciso  tirar  a 
limpo  o  verdadeiro  proj^resso. 

Mas  isso  não  se  podo  lazer  sem  uma  iniciativa  muito 
intelli?:onte,  muito  persistente,  muito  vi jjforosa,  muito 
prestií^nosa.  A  iniciativa  individual  não  vale  para  tanto. 
A  consciência  da  sua  tVatpioza  a  inunonsidiíde  o  as 
ílilliculdados  da  larola  a  íontoão.  não  sabe  por  onde 
lia  íie  começar. 


;^    iVX\. 


l'or(|ii«*   Kf  toi*ii:i     iiiuis    pesada,  r  iii<>Y<'qiii%ol    n   tnrofa  da 

\ss«'iiililéa  <i«'i'al  '.' 


Os  autores  do  acto  addicional  certamente  suppu- 
/íM-ão  e  devião  supi)òr  (luo  os  Presidentes  de  Província 
oumpririão  o  seii  <lever,  nefando  a  sancçíio  e  snspen- 
ilondo  a  publicação  dacpiollas  leis  provínciaes  que 
oirondos>em  o.n  direitos  do  outras  Províncias,  a  fons- 
lilnioão  ♦•   os  Tratados. 
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Sendo  assim,  nenhuma,  ou  mui  poucas  serião  as 
leis  provindaes  que  teria  de  revogar  a  Assembléa  Geral . 

Não  embaraçando  porém  os  Presidentes  nas  Provin- 
das essas  leis,  toda  a  tarefa  que  lhes  cabia  vem  a 
recahir  sobre   a  Assembléa  Geral  já  tão  onerada.  (*) 

Não  ha  pois  então  outro  meio  de  inutilisar  o  acto 
provincial,  que  pode  ter  já  produzido  perniciosos  e 
irreparáveis  eíléitos,  senão  o  da  revogação  pela  Assem- 
bléa Geral. 

§   03i. 


fúdcosc    coucluii'  (lo  que  fica  expusto  que  a  Assembléa   (jieral 
iiàu  devia  ter  a  attribui^'!ào  de  revogar  as  leis  provinciaes? 


Certamente  que  não.  A  Assembléa  Geral  é  a  grande 
sentinella  da  União.  Pertence-lhe  interpretar  o  acto 
addicional,  eéo  único  Poder  do  Estado,  aquém  pôde 
incumbir  manter  a  uniformidade  e  harmonia  nos 
princípios  constitutivos  do  nosso  Direito  constitucional. 

E'  para  isso  indispensável  (pie  tenha  a  attribuiçào 
suprema  de  revogar  as  leis  provi nciaes. 

Mas  para  que  essa  attribuição  se  torne  e\equivel, 
é  necessário  que  o  Governo  Geral  faça  com  ipjc  os 
Presidentes  cumprão  o  seu  dever,  não  deixando  pas- 
sar i)or  ignoiancia  ou  por  contemplações  ([ue.são  cri- 
minosas torrentes  de  leis,  que  ou  oilendem  os  direitos 
de  outras  IMovincias,  ou  á  Gonslituição  ou  os  Tratados, 

Seriií  necessário  (pie  o  Governo  Geral  livesse  a  fa- 
culdade de,  dentro  de  certo  prazem  revogar  as  deíi- 


[')  Nuo  leniu»  i(l(M  (l(>  liiiNcr  si(l(Ml(Miii((i(lo  (' i'('i>|)oiisal)ilis;i(lo  ;il^iiiii 
riHísidciilc  por  liavcr  s;iiH(  íoíkhIo  vi(>la«;õ('s  da  (louslilitirào  r  «los 
I  ralados,  por  mais  clainoio.sas  (pie  losscm.  As  simples  adviTlriicias 
s.io  raras  nesses  <'asos.  O  essencial  sao  as  nonwaeões  e.  demissões  do 
<i(iarda  Nacional,  SulMlelciJadtts.  eic.  ele 
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l)cran)L's  lios  siuis  ProsultMilos  «jur  s,iii(xiuilí1o  taes 
híis,  siijcitaiiiio  i)  noj^ocio  ao  conlu^cimtMiU)  da  Asseiu- 
blra  Geral  para  o  decidir  deliriitivaiuento. 

Ficarião  assim  acaulrlados  os  casos  urgentes  e  qur 
podem  trazer  damiio  irreparável. 

Nàt)  seria  mais  [tossivel  acciínuilar-se  esse  mniilão 
de  íris  i)rovinciaes  cxorhiUuites  que  alii  tcuios  ern 
vigor. 

Desbastada  pelos  Presideiiles,  respigaria  pelo  Governo 
(ieral,  se  áipielles  escapassem  sancròes  indevidas, 
siin[)lilicar-se-liia,  lornar-se-liia  exequivel  a  tareia  da 
Assemi)léa  Geral. 

Alguma  demora  (pie  houvesse  nào  causaria  o  mal 
«lue  causa  hoje,  e  a  Assend)léa  Geral,  conservaria  in- 
teiro o  seu  direito  de  suprema  e  deliniliva  insi)ecção, 
continuando  a  ser  o  cadirdio  por  ondt;  passarião  as 
•leis  i)rovineiaes  e  as  deeisões  do  Governo,  para  es- 
coimal-as  e  liarmonisal-as. 

§  G35. 

Correctivo  uduptailo  |»el<»*<  Kstadus-I  iiidoM 

Os  Americano^,  por  motivos  cuja  exposição  exigo- 
ria  a  (W)  mecanismo  de  Ioda  a  sua  organisação  poli- 
tica, fizerào  do  seu  Toder  judiciário  um  grande  poder 
politico. 

Não  coidiárão  aos  Governadores  dos  Kstados,  eleitos 
pelos  nuísmos  Kstados'  e  que  nào  são  Delegados  do 
í'oder  (.entrai,  como  os  Presidentes  enlre  nós.  a  attri- 
buição  de  embaraçar  pela  negativa  da  sancçiio  ns  leis 
exorbitantes  dos  Estados.  Mão  conliárão  ao  r.ongresso 
o  direito  de  as  revogar. 
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Enlregáráo-0  ao  Poder  judiciário,  que  comtudo  con- 
servarão no  circulo  em  que  costuma  mover-se.  (*) 

Porquanto  o  Poder  judiciário  ahi  não  chama  a  si 
as  leis  dos  Estados,  nem  lhes  são  remettidas  para  as 
rever  e  annullar,  quando  exorbitantes.  Não  tem  ini- 
ciativa e  acção,  para  assim  dizer,  continua,  perma- 
nente e  espontânea.  Somente  pôde  pronunciar-se  quando 
provocado.  Não  ataca,  não  destróe  directamente  um 
principio  e  uma  doutrina  geral.  Não  applica  a  lei  exor- 
bitante ao  caso  que  lhe  é  sujeito. 

O  correctivo  é  permanente,  prompto  e  eíTicacissimo. 
O  que  pôde  fazer  mal  é  a  execução  da  lei.  Sendo  em- 
baraçada em  cada  um  dos  casos  em  que  vai  ser  execu- 
tada, não  prevalece. 

E'  consequência  pertencera  interpretação  dos  poderes 
do  Congresso  e  dos  Estados  ao  mesmo  Poder  judiciário. 

Entre  nós ,  coherentemente  com  o  nosso  systema  ,' 
pertence  a  interpretação  do  acto  addicional  á  Assembléa 
Geral  Legislativa, 


O  o  emprego  deste  coireclivo  é  próprio  das  ledera^òes,  como  a 
dos  Estados-Unidos,  e  o  nosso,  embora  estonteado  o  tivessem  que- 
rido, não  é  federal.  Stuart  MiU  acima  citado,  sobre  o  Governo  He- 
presentativo,  traducção  de  Dupont  Whitc  Cap.  17,  faz  as  seguintes 
observaçõíís  «  No  systema  o  mais  perfeito  de  federação,  em  (jue  todo 
o  cidadão  de  cada  Estado  particular  deve  obedecer  a  dons  Governos,  ao 
do  seu  próprio  Estado  e  ao  da  Federação,  é  evidentemente  necessário 
não  só  que  os  limites  constitucionaes  da  autoridade  de  cada  um  desses 
poderes  sejão  fixados  coni  precisão  e  «tlare/.a,  como  lambem  (jue  o  di- 
reito de  decidir  entre  clles  não  pertença  a  nenhum  dos  (íovernos,  nem 
a  quahiuer  empre^íado  que  lhes  <;steja  sujeití),  mas  sim  a  um  arbitro 
independente.  E'  necessário  que  haja  um  Tribunal  Supremo  de  Justiça, 
ii  um  systema  de  Tribunaes  subordinados  em  cada  Estado  da  Tnião 
para  julírar  semelhantes  questões,  e  o  julíiamenlo  desses  Tribunaes  em 
iillíma  instancia  deve  ser  decisivo.  E"  necessário  (|ue  cada  Estado  da 
rnião.  o  mesmo  Governo  federal  e  seus  empre^a<los  todos  possão  ser 
accusados  perante  esses  Fribunaes  se  excederem  os  limites  de  seus  po- 
deres, ou  se  não  cumprirem  seus  deveres  federaes,  e  ;;eralmenle  deveu» 
ser  obri{?ados  a  servirem-se  desses  Tribunaes,  para  apoiarem  seus  di- 
reitos federaes.  Isto  importa  a  nmseíjuencia  m»tavel  até  hoje  realizada 
nos  Estados-lnidos,  a  saber,  que  um  Tribunal  de  .luslica,  e  Tribunal 
federal  o  mais  elevado,  U\i\\  um  poder  supremo  sobre  lo(l<»s  os  (;o- 
vernos  o  dos  Estados  e  o  Federal,  por(|uanl(>  tem  o  direito  de  declarai 
que  qualmier  lei  ou  acto  ((uc  dclles  cniana  excede  os  limites  do  p(»- 
(ier  (|uc  lhes  conferio  a  Constitui(,)ào  federal,  e  conse^Miintemente  não 
tem  valor  Ic^mI.  •> 


O  acto  adilicional  adoptou  os  conoclivos  que  nos 
erão  mais  appl içáveis ,  e  que  são  nrnis  contoniies  á 
nossa  organisa(;ão.  Cnúo  (|ue  o  adoptado  pelos  Eslados- 
Unidos  não  assentaria  e  jo^Mria  muito  mal  entre  nós. 
Demais,  teria  sido  preciso  não  só  modilirar  todo  o  nosso 
systema  administrativo,  como  também  alterar  prolnn- 
damenle  a  or^^anisarão  do  nosso  Poder  Judiciário,  para 
o  que  não  tinlia  poderes  a  Legislatura  ijue  decretou  o 
acto  addicional, 

Não  é  meu  propósito  desenvolver  e  explicar  insti- 
tuições estranhas  que  não  nos  são  applicaveis.  Se  o 
leitor  desejar  maior  desenvolvimento,  pôde  ver  Tocijue- 
ville— De  la  démocratie  en  Amérique,  Tom.  I.^Cap.O." 
Du  pouvoir  judiciaire  au\  Etats-lnis  et  de  son  action 
sur  la  société  politique.  Kents.  Commentaries  I.'*  vol. 
Lecture  12  of  judicial  construction  of  the  powers  of 
Cougress.  Story's  Couunentaries,  Tom.  1.°Cap.  4.^.  Wlio 
is  íinal  judge  or  interpreter  in  constitucional  conlro- 
versies.  Stuart  Mill  citado.  Hawle.  View  on  the  (lonsli- 
tulion,  e  outros. 
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Projecto  para  a  reforma  da  Consiituirão,  approvado 
pela  Camará  dos  Bepulados  e  recebido  no  Senado  em 
14  de  Outubro  de  18o  l,  edo  qual,  emendado,  resultou 
a  lei  de  12  de  Outubro  de  1832,  e  por  fim  o  actoad- 
dicional. 


Artigo  único.  Os  Eleitores  dos  Deputados  para  a  se- 
gunda legislatura  Ibcs  conferirão,  nas  procurações,  es- 
pecial faculdade  para  reformarei. i  os  artigos  da  Cons- 
tituição, que  forem  oppostos  ãs  proposições  que  se 
seguem . 

I  1.°  O  Governo  do  Império  do  Brasil  será  uma  Ho- 
narchia  Federativa. 

f  2.°  A  Constituição  reconhecera  somente  três  Poderes 
poíiticos;  o  Legislativo,  Executivo  e  o  Judicial. 

I  3."  A  Constituição  marcará  distinctamente  as  altri- 
buições  que  competem  ao  Poder  Legislativo ;  as  que  com- 
petem á  Assemoléa  Nacional  sem  a  concorrência  de 
outro  ramo  deste  Poder;  as  que  competem  a  cada  uma 
das  Camarás,  que  compõem  a  Assembléa  Nricional ;  e 
as  que  são  connnuns  a  ambas  as  Camarás;  fazendo-sc 
nas  respectivas  attribuições  as  alterações  que  forem  con- 
venientes. 

^  4.°  A  Camará  dos  Deputados  será  renovada  por  novas 
eleições  de  dons  em  dous  annos,  que  formarão  o  periodo 
de  cada  legislatura. 

f  o  "  A  Camará  dos  Senadores  será  electiva  e  tempo- 
rária ;  a  eleição  de  seus  membros  será  na  terça  parte 
dos  que  a  cõnqooom,  e  terá  lugar  todas  as  vezes  que 
se  renovar  a  Camará  dos  Deputados. 

§6.'»  Passarão  para  o  Poder  Executivo  as  allribuiçòes 
do  Poder  Moderador,  que  fór  conveniente  conservar,  as 
outras  serão  supprimidas. 

1  7.°  O  Poder  Execulivo  só  poderá  suspender  asancção 
das  leis,  declarando  por  escrq)lo  os  motivos  ;  se.  apezar 
disso,  aml)as  as  Camarás  declararem  (jue  o  projecto  deve 
[)assar,  será  elle  pronudgado  como  lei. 

18."  Será  sunprimido  na  Consliluição  o  capitulo  re- 
lativo ao  Conselho  de  Estado. 

I  9.°  Os  Conselhos  (jcraes  serão  convertidos  em  As- 
scmblcas    legislativas    provinciaes,  coniposlas   de  duas 

55 


r.Mmnras;  os  leis,  nos  oIíjímíos  \W  sun  ('Oinpolniriji,  trrrm 
vi.Lrni-  niis  rrsprctivas  rroviíicins  com  i\  s.nicc.M»  dns  Pro- 
.siílfiilcs. 

>5  lo.  As  rondiís  |)\il)li('as  srrão  diviílidns  ciii  Níícíoiumís 
r  rr(»viiiria»'s;  os  imposlos  nrccssarios  p.ira  as  «Irspr/.as 
iiaciím.ifs  srrão  lixados  pela  Assrinl)lra  Saciniial,  r  p(ílas 
AssíMiildras   provinc  iars. 

§  II.  Durante  a  iiwMinridadf  do  linpna.líM'  o  ImpiTio 
sorá  p)veriiadn  po|-  \iiii  Hcl^mmiIcí  ou  \  icr-KrLCcnl»'  rlcilo 
polns  Assoinhléas  provinciais  do  Inípcrio,  Icila  a  apii- 
nirào   d(»  volos  psda    \^^(Mnl)Ií''a   Nacional. 

$  If.  Nos  Mnnicipi(»s  luncrá  iini  Inlciidcnlc  «pn*  será 
ncllcs  o  niosnio,  <pic  os  Pi'csidciilcs  nas  Piovincias. 

Paço  da  Tâmara  dos  Deputados  cni  I  {  i\r  Ouluhfo  de 
I8;n.' 

'  \(l;i   d.i   xi'<^;"iM  dn  SiMiado  e;n  li    (!e  Oilluhru  de  ISM/) 
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Parecer  de  Coniraissão  da  Cannirn  dos  Deputados. 


\  Coinmissão  di'  Coiisliluicão  exaunnou  o  projecto  de 
r<'loruia  iniciado  na  Camará  dos  Deputados,  e  inuilo  Cijn- 
V(»n»"ida  da  necessidade  <le  reloiina  em  al^Mins  artigos 
da  Con^liluiçiH^  principalmente  para  satisfazer  as  neces- 
sidaíles  locaes,  na  i^rande  extensão  do  Dnperio,  não  rxxle. 
c<mvir  na  IVuina  do  projecto,  enniuanlo  [irescrcvc  linii- 
le>  á   rutui"a    l.e;^^islalura. 

A  C.omnn.ssíio  (|U(  r  (pn' uma  Le;;i>latuia  <lelilMM*e  sid)re 
a  noc.es>idade  da  rcfoiína.  oulia  solire  a  mesma  refor- 
ma :  convi-m  nã(»  contundir  e>tes  dons  actos  dislinchis, 
e  a  leira  «la  <;on^lituicão,  ijuo  no  art.  I7i  diz: — se  co- 
nliecíT  <pie  al.unus  dos  seus  arli,i,M)S  mercí-t»  reforma— e 
no  arí.  170 — vencida  a  necessidade  de  reforma — se  es- 
peca lei  orden.indo  aos  Kleitores  dos  I)eputa<lo^  ouo 
contirâo  especial  faculdade  para  ella.  I)'on<l(^  se  conclue 
evid(»rden)eíilt*  ipn»  a  presente  Le;^n.s|,ítura  não  tem  |)arle 
na  relorma,  x»  indica  a  sua  necessidade:  mostra  o  nwil 
|)ara  ipn^  a  seguinte,  esp:*cialmenle  autorisada,  appiiipie 
o  remédio. 

K-t.i  inlelligencia  lilt<'r.d  «!a  r.ou>iituicão  eslA  íle  nr- 
conlo  com  (»s  prin<ipios  de  Direito  pui)lico:  o  pod(;r  de 
alterar  o  pacto  social   reside   nos  associados  e  s()  pode 
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ser  exercido  por  seus  procuradores  expressamente  au- 
torisados  ad  hoc,  autorisação  que  não  se  pode  entender 
coniprelietidida  na  Delegação  do  Poder  Legislalivo. 

Como,  pois,  a  presente  Legislatura  lu\  de  |)rescrever  li- 
mites de  reforma  ã  Legislatura  seguinte,  a  (piem  a  Cons- 
tituição incumhio  íazcl-a? 

E' "portanto  a  Commissão  de  parecer  í|ue  o  projecto 
da  Camará  dos  Deputados  seja  admittido  e  emendado 
neste  sentido. 

A  Conunissão  desejaria  dar  a  sua  opinião  sobre  a  ne- 
cessidade d<í  reforma,  (íspocialmente  em  cada  arligo  a 
que  o  projecto  se  refere,  e  estender  aos  outros  o  seu 
exame;  porém, sendo  longo,  e  de  diíTicil  condjinarão  esse 
Irahalho,  e  talvez  nada  proveitoso,  os  seus  membros  re- 
servão  para  a  discussão  a  exposição  de  suas  epiniòes. 

Paço  do  Senado,  17  de  Maio  de  1832. — .V.  P.  deCdmpos 
Vc7'(Jneiro. — Marquez  de  ^íanto  Amaro. — Marqtf.ez  de 
Caravellas, 
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IJi.iradtfs  approradas  pelo  Senado  ao  projedo,  rindo 
da.  Cartuwa  dos  Deputados,  sobre  a  í'e  for  ir  a  da  Cons~ 
t'tiui-ão. 


No  arligo  único  supprimão-se  as  palavras  que  forem 
oppostas  ás   proposições. 

§^   1 ."  (;  á."  sup|)rimidos. 

1^  3."  ipie  passa  para  l .",  r(nUja-se  assim: 

E'  reformavel  o  arl.  49,  a  lim  de  i)oder  o  S(M)ad(M'eu- 
nir--SL'  iude[)eiidiMU.(^  da  Canuwa  dos  Deputados,  (juando 
s(í   converter  em  Tribunal   <le  Justiça. 

E*  ndormavid  o  arl.  (il  para  consei-vaçrin  da  Ind. 'pen- 
dência de  cada  uma  das  Camarás. 

,§^  i."  .)."  ti."  7."  V  «  "  siipprimidos. 

§  9.^'   (pie   passa  a  :^^,  i'edija-s(*  assim: 

E*  relbrma\(d  o  arl.  72  na  parle  (pie  exeeplua  de  ler 
Cons(dlio  Cerai  a  Provincii  aonde  estiver  ('(db)catla  a 
capital  do  lin()eii(». 

E'  n'f(M'iuavel    o   ail.    73. 

E*  refoiMuavel  o  arl.  Si)  st)l»re  a  (''[)i)ca  do  installação 
dos  C()nselh()s   (ieraes  de   Província. 

E*  reformavel  o  art.  83  §  3,'' 
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Sào  rclorinavcis  us  ;nls.  S4,  s"),  80,  87  c  8S  sohriM»^ 
Conselhos  (loraes  podiMnm  ivsolxír  (lolinilivaiiionte  com 
.••ppruvatjào  dos  IMTsidciílcs,  v\\\  Coiisrlliu,  (|uanto  lòr 
(lo  iiiloresse  ])oculiar  de  suas  l^roviíicias,  e  cjuc  so  não 
oppuzcr  ás  leis  geraes  do  línpcrio,  ou  aos  inlcressos 
i\i\  oiilra  Provincia,  sendo  Indo  pai  lieipado  pelos  Pre- 
>idenles  á   As>endjléa    ileral  Lei^islaliva  e  ao  (Joverno. 

E'  relonnavel  oarl.  iOI  §  4.**  sobre  a  approvavão  das 
Resolueões  dos  Conselhos  provinciaes  pelo  Poder  Mo- 
derador. 

§  40.  (pie   passa  a  ser  .'i.° 

São  relorniaveis  os  arls.  170  e  171  para  ficarem  oní 
liarinonia  com  o  que  lor  approvado  nos  artigos  anle- 
cedenles. 

§^  11  e  12  supprimidos. 

l*aeo  do  Senado  em  .'H  de  Julho  de  \W^í.—1jCkío  JUir- 
roS't  Pereira,  Pj'e.sidenh'.  —  ru>'í/('  (Jc  Yalrttra,  \ .'  Se- 
erelaiiõ.— /víí/c  Joaqiii)n  D^quc-Estrada  Furtado  de 
Mendon^-a,    i.°  Secretario. 
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A  Camará  dos  Deputados,  competentomenie  aulorisada 
para  reformar  a  Consliluieão  do  Império,  nos  termos 
da  Carla  de  h»  i  ilf  \i  de^OuUd^ro  ile  18:J2  ;  Deerela  as 
sejíuinles  nmdMnças,  e  aihheòes,  íjue,  (h'pois  de  juntas 
á  mesma  Constituição,  serão  solemnemente  promuli^adas. 

Ari.  1.**  O  Direito  reconhecido,  e  í^arantido pelo  arl.  71 
dii  Consliluieão,  será  exercilado  pelas  Camarás  dos  dis- 
Iriclos,  e  pelas  Assemhléas,  (jue  com  o  litulo  de— As- 
semhléas  legislativas  provinciaes— se  devem  estabelecer 
em  lod;is  ;is  Provineiiís. 

A  .iiUoridade  da  \ssend)léa  legislativa  da  Província  em 
tjue  estiver  a  Còrh',  ;i  nãu  coujprelninilerá,  nem  o  seu 
Município. 

Ali.  2.'  Ca<la  uma  das  Assemhléas  legislativas  nrovin- 
ciaes  constará  de  'iC  membros,  nas  Províncias  d(;  Per- 
nambuco, Bahia,  Hio  de  Janeiro,  Minas  e  S.  Paulo;  de 
28  nas  do  Pará,  M;iianhão,  Ceará.  Parahyha,  Alagoas  o 
nio  Grande  do  Sul ;  e  de  20  em  todas  as  outras.  Este  nu- 
ínerr»  poderá  ser  alterado  por  \m\  ín-ral. 

Ari.  W."  A  sua  eleieâo  far-se-lia  da  mesma  maneira  que 
se  lizer  a  dos  Hepre.^^enlantes  da  Nação,  e  pelos  mesmos 
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Eleitores,  mas  cada  Legislatura  provincial  duraiá  só  dons 
annos,  podendo  os  membros  de  uma  ser  reeleitos  para 
u  seguinte. 

Immediatamente  depois  de  publicada  essa  reforma, 
proceder-se  ha  á  eleição  das  Assembléas  provinciaes,  que 
entraráõ  logo  em  cxercicio. 

Art.  4."  A  sua  primeira  reunião  far-se-ba  nas  Capitães 
das  Provincias ,  e  as  seguintes  nos  lugares  que  forem 
designados  por  actos  legislativos  provinciaes :  o  lugar, 
porém, ^da  primeira  reunião  da  Assendíléa  legislativa  da 
Provincia,  em  que  estiver  a  Corte,  será  designado  pelo 
Governo. 

Ari.  5.°  A  nomeação  dos  respectivos  Presidentes,  Vice- 
Presidentes  e  Secretários,  veriíicação  dos  poderes  líe  seus 
membros,  juramento,  e  sua  economia  e  politica  interna, 
far-se-ba  na  íorma  de  seus  Regimentos. 

Ari.  0.''  Os  membros  das  Assembléas  provinciaes  são 
invioláveis  pelas  opiniões  que  emittirem  no  exercicio 
de  suas  funcçòes,  e  durante  a  sua  Deputação  não  pode- 
rão  ser  presos,  senão  por  ordem  da  respectiva  Assem- 
bléa,  salvo  por  crime  de  rebellião,  sedição,  insurreição, 
auxilio  a  estrangeiros  para  invasão  do  Império,  e  em 
ílagranle  delicio  de  nena  capital. 

Art.  7.°  Se  algum  (lelles  for  pronunciado,  praticar-se- 
lia  o  mesmo,  que  determina  o  art.  58  da  Constituição, 
acerca  dos  Senadores  e  í)epulados. 

Ari.  8.°  Todos  os  amios  haverá  sessão,  que  durará  dons 
mezes,  podendo  ser  nroi'ogada,  quando  o  julgar  conve- 
niente o  J^residente  da  J^rovincia. 

Ari.  9  "  O  Presidente  da  iU-ovincia  assistirá  á  inslallação 
da  Assembléa  provincial ,  que  se  fará,  á  excepção  \ia 
primeira  vez,  no  dia  (jue  ella  marcar;  terá  assento 
Igual  ao  do  Presi(b}nle  delia  e  á  sua  direita,  e  abi  diri- 
girá á  mesma  Assembléa  asna  falia,  inslruindo-a  do 
estado  dos  negócios  públicos  ,  c  das  providencias  (jue 
mais  pi'ecisar  a  Província  i)ai"a  seu  melhoramento. 

Art.  10.  Com[)ete  ás  Assend)léas  legislativas  provin- 
ciaes legislar  : 

1.°  Sobrii  as  j)essoas  não  livres,  e\('e[>iuando  o  cpie 
diz  respeito  ao  seu  Iralico  externo. 

2."  Sobre  a  creação  de  novas  villas  e  parochias,  alte- 
ração e  exlincção  das  exislenles. 

3."  Sobre  inslrucção  |)ublica  e  estabelecimentos  jiroprios 
a  |n*oinovel-a,  não  comprehendendo  os  Cursos  .!ui'iiiieos, 
J'aculdades  de  Medicina,  v  Academias  aclualmenle,  (\\is- 
l(Miliis,e  os  (pie  para  o  futuro  forem  estabelecidos  por  lei 
geral. 
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4.**  Sohn'  os  rnsiis,  cm  <|u.'  \hh\c  \ov  liiííiir  a  dcsnpro- 
piiarãn   |)ur  iililidadc  iiiiniit  i[)al,   oii   provincial. 

5."  Sobre  a  policia,  tMiconomia  iinmici[)al,  precírdciido 
propostas  das  Camarás. 

íi."  Sohre  a  lixaçài»  das  donc/.as  municipaos ,  o  pro- 
vinciat\s,  e  os  impostos  para  cilas  necessários,  comtaiilo 
{\\U'  não  prcjuditpuMn  as  imposicTícs  j^cracs  do  Kstado. 
As  Camarás  [xtdi  lao  j)i-(i|)or  on  meios  {\o  occorrcr  ás 
dcs[)c/.as  dos  seus  Mimicipios. 

7."*  Sobre  i'cparlicào  da  cnnlrilMucào  directa  pelo>  Mu- 
nicipiíís  da  ridNiiicia,  c  S(d)re  a  liscalisaçao  do  enipi'c^'o 
das  rendas  puhldcas  provinciaes,  e  immici[)aes,  e  das 
contas   de  sua   receita  (í  d(sp(V.a. 

As  d.espczas  pro>  iiicia(*s  serão  lixadas  sobre  orçamento 
do  Presidente  da  l*rovincia,  e  as  nnmicipaes  sobre  orça- 
mento das  respeclivas   Camaias. 

S."  Sobre  creação ,  altei*açao  oii  .snp[)i"essà(j  de  em- 
pre^^os  muiiicipaes ,  v.  i)rovinciaes  ,  e  estabelecimcnt(» 
de  seus    ordenados. 

y.°  Sobre  obras  publica.s,  e>ti"adas  e  navc;;ação  no  in- 
terior da  respcctixa  Província,  (piando  não  pn'judi(|uem 
a  outras  lM'ovincias. 

-10.  Sobre  construcção  de  casas  de  [)risão  ,  Irabalbo  , 
corriícrão,  e  re^inií^n  delias. 

li.  Sobre  easas  de  soci'orros  públicos,  (M»nvenlos,  e 
ípiaes(pie,r  associações  p(diticas,   ou  i'eli^iosas. 

.Ari.  II.  Também  com|)ete  ás  Assenddéas  legisbilivas 
provinciaes  : 

I  .**  Or{.anisar  os  seus  nt\i;im(Mitos  internos  sobre  as 
se'.,'uinles  bases:  —  4."  Nenbum  j)roicclo  de  lei,  ou  Heso- 
lliçào  po(iei'á  entrar  em  discussão,  sem  (pie  leidia  sido 
dado  pa 'a  ordem  do  dia,  pelo  menos  '2\  boras  anl(^s. 
—  '2.''  (!a  la  i)ro((»clo  de  lei,  ou  |{es(dução  ,  j)elo  menos, 
passará  p()r  Ires  discussões. —  -i  "  De  uma  a  outra  dis- 
cussão I  ao  poderá  liaver  menor  inlervallo  do  (pii-  :ÍV 
lioras. 

timpianto  as  Assend)b''as  provinciíies  não  or;íí;nisarem 
os  seus  Uei^imentos  ,  re'.x''dar-se-lião  |)elos  HeL;iiiH'ntos 
dos  Consellnts  (leraes  de  l'ro\incia. 

i.*  Fixar  sobre  iniormação  do  Previdente  da  Provincia, 
a  tV-rca  jiolicial  rc>pecti\a. 

.{."  Auioiisai"  as  (:iunara>  Municipaes  e  o  ílnvtTUí»  |»ro- 
vincial,  para  ronlrabir  euíprcí.slimos,  <om  tpie  oecorrào 
as   >uas  re>pectÍN.'i.s    devjjf/as. 

4.'  Hi';,'idara  aduiiid>lração  tli)s  bens  provinciaes.  Tnia 
lei  delfMininará  o  ipu'  sâo  bens  provinciaes. 

.').'  Promover  cunudaliv;»m  'nte,  com  a  Asseuddéa  e  o 
(iííveruo   íicraes.  a    oii^;mi>>iiçao  ila    «,'stalislica    da   Pi"0- 
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vincia  ,  a  catoxiieso  ,  c  civilisação   dos  indígenas ,  c  o 
estabíílecimcnlo  do  colónias  nos  lugan^s  incultos. 

6.°  Decidir,  (juando  tiver  sido  pronunciado  o  Presidenta 
da  Provincia,  ou  quem  suas  vezes  íizer,  se  o  processo 
deva  continuar,  e  elie  ser  ou  não  suspenso  do  exercicio 
das  suas  Cu n cr õ es. 

7.»  Decretar  a  suspensão,  ainda  mesmo  demissão,  e  de- 
clarar inliaí>il  para  exercer  o  mesmo,  ou  diverso  emprego, 
o  Magistrado,  contra  íiuem  houver  queixa  de  responsabi- 
lidade, sendo  elle  ouvido,  e  dando-se-llie  lugar  á  defesa. 

8.»  Exercer  cumulativamente  com  o  Governo  Geral,  nos 
casos,  e  pela  IVu-ma  marcada  no  |  35  doart.  179  da  Cons- 
tituição, o  direito,  íjue  esta  concede  ao  mesmo  Governo 
Geral,  o  qual  poderá  também  nos  mencionados  casos, 
suspender  a  execução  de  alguma  Uú  policial,  nuuiicipal, 
ou  provincial,  quando  assim  o  julgue  indispensável,  la- 
//Mído  cessar  essa  susi^ensão  innnediatamente  que  cesse  a 
necessidade  urgente,  que  a  motivou. 

í).°  Velar  na  guarda  da  Consliluição  e  das  leis,  na  sua 
Piovincia,  e  nípresentar  á  Asseud)iéa  e  ao  Governo  Ge- 
mes, contra  as  leis  de  outras  Provindas  ,  quando  ellas 
oíienderem  os  seus  direitos. 

Art.  12.  As  Assembléas  pi*ovinciaes  não  podarão  le- 
gislar sol)re  impostos  de  imjiorfacão,  nem  sobre  objectos 
não  conq)reli(Midi(los  nos  dons  precedentes  arligos. 

Ari  13.  As  leis,  c  resoluções  das  Assembléas  legisla- 
tivas provinciaes,  serão  enviadas  directamenle  «lo  Pi-csi- 
dent(í  da  Provincia,  a  quem  compeli'.  sanccional-;is. 

Art.  li.  Se  o  Presidente,  ouvido  o  seu  Conselho^  en- 
tender (jue  deve  sanccionar  a  ici  ou  i'('so!ucão,  o  tarapela 
seguinte  Tornada,  assignada  de  seu  i)unlio— Sancciono,  e 
publi(|ue-se  como   lei. 

Art.  15.  Se  o  Presidente,  ouvido  o  sru  ronselln^  julgar 
que  (l(fve  negar  a  sanccão,  por  entender  (pie  a  lei,  ou  re- 
solução não  convém  aos  inleress(»s  da  Provincia,  o  ianí 
jM)r  esta  fornuda— Volte  ã  Assembléa  l(\i,^islativa  provin- 
cial—expondo,  debaixo  de  sua  assignalura,  as  i'a/,ões,  em 
(pi(;  S(^  fundou.  Nesti^  caso  será  o  projecto  subnnMlido  a 
nov.i  discussão,  e  se  lov  adoptado  tal  (piai,  ou  modilicado, 
110  sentido  das  ray/)es  pelo  Presidente  ai  legadas,  pordous 
terços  dos  votos  dos  n)(Mnbros  da  Ass(Mnbl('\i,  será  r(M'n- 
viadoao  PresidiMUe  da  Província,  (pi(M)sanecionará.  Se  não 
lV)r  adoptado,  não  podeiá  ser  novameiíit»  proposto  na 
mesma  sessão. 

Art.  1().  Quando,  ponMU,  o  Pi'esidenle  negar  a  sanccão, 
|)or  entendei'  (jne  o  i)rojeelo  i)reju(liea  a  alguma  outra  l^ro- 
vincia,  nos  casos  deidarados  no'  §  0."  do  ai'l.  10,  ouotlende 
os  Tratados  feitos  com  naç;òes  estrangeiras;  e  a  Assembléa 
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provincial  jnlííar  o  conlrarií»  pnr  iluus  tori^os  dos  votos, 
rnino  nonriiíío  prore<l(Mil(\  sorá  o  projecto,  com  as  razões 
.'iII«Vl:.1(1íis  prio  l'n»si(lriiio  »Iíí  Prn\  iinia,  Irvado  ao  coiiln»- 
riiiiciilo  (lo  (inverno  «'  da  Ass^nildca  liei^acs,  pai'a  esla 
dclinitivainiMile  decidir,  se  elle  deve  ser  ou  nuo  sanc- 
rionado. 

Ari.  17.  \ão  se  ailiando  ncssi*  lt!ni|)o  rmiiiida  a  Assoin- 
Idéa  Ticral,  e  jidj^ando  o  Cioverno  í|ue  o  projecto  deva  sor 
sanccionado,  podciVi  in;u)ilar(pic  clleseja  pi-ovisorianieiile 
execiilado,  alé  dcliniliva  drcisao  d.i  Asseiid)léa  (ieral. 

Ari.  IS.  Saiiccií)na(la  a  lei,  ou  Uesolurão,  a  niaiitlará  o 
Vresidenie  pulirnar  ])ola  lV)rnia  se^riniile:— F Presi- 
dente da  Provincia  de. .  .Fiíeo  sahor  a  lodos  os  seus  habi- 
tantes (pie  a  Asseinbléa  le.ííislaliva  provincial  decretou  e 
eu  sanccionei  a  lei,  ou  resolução  sivi-^uinle  (a  int(ígra  da 
lei  nassuas  disposições  sótnente\  Mando,  portanto,  a  todas 
as  autoridades,  a  quem  o  conhecimento,  e  execução  da 
referida  lei,  on  Uesolurão  p(M'lencer,  (jue  a  cumprão,  e 
lação  cumprir  Ião  inteiramenle  como  nella  se  eonléni.  O 
Secretario  desta  Província  a  laça  imprindr,  publicar  e 
correr. 

Assignada  a  lei.  ou  resolução,  pcdo  Presidente  da  Pro- 
víncia,'e  sellada  com  o  sello  do  Império,  se  p;uardará  o 
oriííinal  no  archivo  publico  e  se  enviaráòexemplares  delia 
a  Iodas  as  Camarás,  Tribunaes  e  mais  lugares  da  Pro- 
víncia onde  convenha  laziM-se  piddica. 

Art.  ti).  O  Presidente  dará,  ou  nep^arã  a  sancção,  no 
juazo  de  d(V.  dias,  e  não  o  la/endo  ticará  entendido  (pie  a 
deu.  Neste  caso,  e  (juando,  leiído-lhe  sido  reenviada  a  lei 
como  determina  o  art.  15,  recusar  sauccional-a,  a  Assem- 
bléa  legislativa  provincial  a  mandara  publicar  com  esta 
declaração  ;  devendo  eiilão  assi,aii;il-a  o  Presidente  da 
in(»sma  Assembléa. 

Ari.  20.  O  Presidente  da  Pion  nuia  enviará  a  A>>enihiea, 
e  ao  (íoverno  ti(!raes,  co))ias  andienlicas  de  lodos  os  actos 
legislativos  provinciaes,  «pui  tiverem  sido  promulgados, 
a  lim  de  se  e.vaminar  si;  nllendem  a  Conslituição,  os  im- 
j)oslos  geraes,  os  direitos  de  outras  Províncias  ou  os  Tra- 
tados, coisos  únicos  cm  rjue  o  PodtT  Legislalivo  Geral  os 
poderá  revogar. 

Ari.  21.  Os  membros  da  Así^embléa  f)rovincial  vencerão 
diarianu'nte  durante  o  tempo  das  sossòes  onlinariase  ex- 
traordinárias, e  das  prnro«_ra(;(')es,  um  subsidio  pecuniário, 
marcado  pida  A.^.sembléa  provincial  na  piímeíra  >essão 
da  Legislatura  aniecedenle.  Tertio  tansbem,  (piando  mo- 
rarem IVíra  do  lugar  d(!  sua  reunião,  uma  indeminsação 
armual  para  as  (íespezns  da  vinda,  e  volta,  marcada  pelo 
nle^mo  modo,  c  proporcionada  á  extensão  do  viagem. 


} 
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Na  primeira  Legislatura,  lanto  o  subsiilio  como  a  in- 
demnisa(;ão  serão  marcados  pelo  PresideiUe  da  I-ru- 
viiicia. 

Art.  22.  Alem  das  allribuiçõcs,  que  por  Lei  competircui 
aos  Presidentes  das  Províncias,  compete-llies  também : 

l.**  Nomear  d'entre  os  Deputados  provinciaes  ateseis 
Conselheiros,  a  quem  ouvira  na  sancção  das  leis,  e  em 
todos  os  negócios  graves  da  administração  provincial,  e 
removcl-os  quando  julgar  conveniente. 

As  funcções  dos  Conselheiros  cessão  em  todo  o  caso^ 
logo  que  \oma  posse  novo  Presidente. 

2."  Nomear  para  um  ou  mais  Municípios  Delegados 
que  serão  incundjidos  de  approvar  provisoriamenic  as 
Posturas  das  Camarás  Municipaes  ,  promover  a.  sua  ob- 
servância, e  executar  as  ordens  do  Presidente  da  Pro- 
víncia. 

3."  Nomear  c  demittir  os  Empregados  Públicos,  quando 
o  exigir  o  bem  do  serviço,  c  não  se  opj)uzer  á  lei. 

4.«  Convocar  a  nova  Assembléa  provincial,  de  maneira 
que  possa  reunir-se  no  prazo  marcado  para  as  suas 
sessões. 

5.°  Convocar  a  Assembléa  provincial  extraordinaria- 
mente, prorogal-a  e  adial-a,  (pjaiido  assim  o  exigir  o 
bem  da  Província. 

0.°  Suspender  a  puldicação  das  leis  provinciaes,  nos 
casos  e  pela  forma  marcada  nos  arts.  15  e  10. 

7.°  Incund)ir  os  negócios  geraes  aos  empregados  pro- 
vincnaes  e  municipaes,  e  vice-versa,  quando  assim  julgar 
conveniente. 

Art.  23.  Todos  os  negócios  municipaes  o  provinciaes, 
serão  decididos  c  deíinilivamente  terminados  nas  res- 
|)eclivas  Províncias,  ainda  que  seu  conhecimenlo  lenha 
siilo  comm(íttido  a  empn^gados  geraes. 

Art.  24.  Se  o  Dnperador  não  tiver  parente  algum  (jue 
reúna  as  (jualidadcs  (íxigidas  no  art.  \li  da  Conslidijr.io, 
será  o  Império  governado,  durante  a  sua  menoridade,  por 
um  Jtegenle  p(u*man(^nle. 

Ai't.  2i3.  A  eleição  deste  Uegente  será  leiía  p(d()s  Elei- 
lorcs  de  todo  o  império,  os  quaes,  reunidos  nos  res[)ec- 
fivos  Coll(\í;ios,  votaráo  i)or  escrutinio  secrch),  vm  uni 
cidadão  I5i'asileir().  Ai)ui*ad()s  os  votos,  iavrar-se-hão  Ires 
actas  do  mesmo  Iheoi',  que  conlenhão  os  noíues  do  lodos 
os  yolados,  (»  o  numei'o  (^xach)  de  volos  (pie  cada  um 
obliver.  Assignadas  cosias  aclas  pelos  Eleitores  e  sedadas, 
serão  enviadas,  uma  á  Canuira  Munici[)al  a  (pie  pertencer 
o  Coll(\nio  ,  (»ulríi  ao  (íoverno  Cerai,  poi*  iiiicrnuMlio  do 
JMesideiile  da  Piovimia,  c  a  lercciía  directamente  ao 
Presidente  do  Senado. 

m 
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Art.  ?('».  O  IM'(\^i(l('iil<'  íli»  S«mi.h1o,  t»h(l(»  rcri-hiilo  ns 
ínlas  (Ir  lodos  os  (:oll(!j,'i(»s,  nlMÍl-as-lm  em  AssciiiIiIíni 
(itM.il.  rniiiidíts  nmlíiis  as  Caiiiaias,  r  fará  coiilai*  os  volos 
o  cidadão  {\\\r  olilivcr  a  maioria  deslcs  s<írá  o  H(';^(MiI»'. 
So  liouvrr  (Miipalc,  i)or  Incm  olílido  o  mesmo  imm(Mo 
de  volos  dous  oii  mais  cidadãus,  oiilro  ollcs  decidiíá  a 
sorlo. 

Art.  S7.  O  r;ovcrno  (loral  marcará  um  mesmo  dia  para 
csla   (dcirào,  (Mii    Iodas  as   rroviíicias  do  Império. 

Ali.  "íS.  Kmrpiaiilo  o  lU-j^cnli^  não  lomar  po.ssc,  c  ii.i 
sua  falia  r  impcdimcnios,  novoniará  o  Minislio  do  Eslado 
«lo  Impcriu,  c  na  lallii  uu  impí.Mlimcnlo  drsle,  o  da  .his- 
lira. 

Ari.  1^9.  A  arlual  H(\Li(Mi(ia  govcriiíírá  aln  fjiii*  lenha 
sido  rloilo  e  tomado  pc^ssii  o  llegeiílc  de  «pio  Irala  o 
a  ri.  i.). 

Ari.  .'{0.  rica  siipi^rimido  o  Conselho  de  Eslado,  o  serão 
eliminados  da  C.onsliluicuo  os  arli^ios  úr.  que  consla  o 
Cajuhdo  7."  do  Titulo  ;3.°' 

"Taco  da  C.anuira  dos  Dcpulados,  7  de  Junho  de  1S'U. 
—  Fraiu-isco  de  Paula  dr  Aratfjo  r  Ahurida.  -/?.  P.dc 
]'í(SconccUo^.  —  A.  r.  Lfn/j)o  ãc  Af'rcti. 

<'^ 
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